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S. Francisco Xavier e a sua época (*) 

Por aEOm SCHÜREAMMER S, J. 


1. Introdução. 

Quando o P. António Franco acabou no aíio de 1715 a sua 
obra Ano Santo da GompanUa de Jesus em Portugal, ajuntou às 
biografias dos Padres e Irmãos portugueses também a de 
S. Francisco Xavier e motivou a excepção escrevendo: «Não 
parega fora desta obra o fazer dele menção, porque além de ser 
português no amor a esta nação, foi o primeiro professo de 
quatro votos solenes que houve nesta província» (^). 


2. Xavier e Portugal 

Franco tinha razão. O santo fundador das Missões orien¬ 
tais da Companhia de Jesus do Padroado Português, o Padre 
Mestre Francisco, como foi sempre chamado na Mia, sentia-se 
português e nas suas cartas falava da «nossa língua» G), do 


(*) Conferência proferida no SNI, por ocasião da Exposição Xave- 
riana «Memória do Passado». 

0) A. Franco S. J., Ano Santo da Companhia de Jesus em Por- 
tugal (Porto, 1931) 722, 

(2) Epistoíae 8. Francisoi Xaverii, ed. Schurhammer-Wicki I (Rornae, 
1944) 342. 
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«nosso mar» (®) e dei «Rey nosso Senhor» (^), e quando foi ao 
Japão com o P. Cbsme de Torres, valenciano, e o irmão Juan 
Hernandez, nascido em Córdoba, escreveu ao P. Juan da Beira, 
galego, gracejando: «Vamos três portugueses» (®). 

As primeiras impressões que Xavier teve dos Portugueses 
na índia foram boas. Na primeira carta que mandou da índia 
a Roma escreceu: «Goa es una ciudad toda de cristianos, cosa 
para ver. Ay un monesterio de muchos frailes de San Francisco 
y una See mi^ honrada y de muchos canónigos y otras muchas 
yglesias. Cosa es para dar muchas gracias a Dios nuestro Se- 
nor en ver que el nombre de Cristo tanto florece en tan luen- 
gas tierras y entre tantos ynfieles» (®). Falou também dos fun¬ 
dadores do colégio de Santa Fé, «hombres muy honrados y 
principales» (0 e dos confrades da Santa Misericórdia, «una 
Companía de hombres mui honrados», da qual diz: «Hes cosa 
de admiración ver el servicio que estos buenos hombres hazen 
a Dios nuestro Seíior en favorecer a todos los necesitados» (®), 
e ajunta: «Con mucho amor y voluntad de los de aquesta ciu¬ 
dad habité aqui todo el tiempo que estuve» (®). E pediu muitas 
graças e indulgências de Roma para o colégio, o hospital, a 
Misericórdia e para as festas das ermidas da ilha, dizendo que, 
se os Padres as trouxessem, seriam muito bem recebidos na 
índia: 

«Pensad que las voluntades de todos los portugueses que 
ay en la índia temán ganadas, y mucha autoridad y crédito 
con todos ellos , qu’es grande parte pera imprimir en sus áni- 
mas todas cosas spiiituales. Sobre todas las naciones que e 
Visto creo qüe la portuguesa haze ventaja a todas en estimar 


(8) Ib, n (1945) 357. 
(1)15.1,162. 

(5) Ib. n, 111, 


(8) W lv l2l-122; 



STVDIA-N.» 12 (Julho-1963) 


SCHUEHAMMER, Georg—S. Francisco Xavier e a sua época 


las gradas e indulgências de Roma. Y esta concessión destas 
gracias será causa que muchos más se alleguen a los sacra¬ 
mentos, y anzí por esta razón, como por ser los portugueses 
mi^y obedientes, vendrá [Su Santidad] en concederles las in¬ 
dulgências que esperan» (i“). 

Dois anos depois fala noutro tom. O Padre tinha feito má 
experiência na Costa da Pescaria, onde o capitão Cosme de 
Paiva e os seus homens na sua cobiça insaciável faziam má 
companhia aos Cristãos novamente convertidos destruindo o 
que os missionários com tanta fadiga tinham edificado'. Por 
esta razão, Xavier escreveu a Simão Rodrigues em Janeiro de 
1545: 

«Nenhum amigo voso consentais vir à índia cora carregos e oficioa 
d’Bl-Rey, porque deles propriamente se pode dizer; 'Deleantur de libro 
viventium et cum iustis non scribantur’. Por muito que de sua virtude 
confieis, se não for confirmado en graça como forâo os apóstolos, doutra 
maneyra não espereis que farão o que devem, porque todos vão para o 
caminho de rapio, rapis. He stou spantado como os que de lá vem achão 
tantos modos, tempos e participios a este verbo cuytado de rapio, rapis; 
he são de tara boa presa os que de lá vem despachados com estes cargos, 
que nunqua alargão nada do que tomio. Por iso podeis ver quara mal 
despachados vão as almas desta vida para a outra dos que con estes 
cargos vem» (i'), 

Mas na mesma carta, recomendou a Rodrigues o vigário 
geral Miguel Vaz como homem muito zeloso do serviço de 
Deus(”), e ao mesmo tempo escreveu aos companheiros de 
Roma para mandarem muitos Padres e Irmãos à vinha da 
índia, prometendo-lhes: 

«Los que a estas partes por solo amor y servido de Dios nuestro Se¬ 
nhor vinieren para acrescentar el número de los fieles y limites de la 
santa Yglesia, madre nuestra, hallarán todo favor y ayuda necessária en 

(M) Ib. 136. 

(11) Ib. 281-282, 

(12) Ib. 282. 
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los portugueses desta tierra con mucha abastanga, y serán dellos recebidos 
con mucha charidad y amor, por ser la nación portoguesa tan amiga de 
su ley, y deseosa de ver estas partes de infieles convertidas a la fee de 
Christo nuestro Redemptor; y aunque no fuesse por más que por satis¬ 
fazer a la charidad dellos y al amor que a nuestra CompaSía tienem, de- 
vríades mandar a estas partes algunos de la Compaflía» (^S). 

B se O Santo encontrou oficiais d’El-Rei que contrariaram 
seu apostolado, como Cosme de Paiva e D. Álvaro de Ataíde, 
encontrou outros que o ajudaram generosamente como Cosme 
Anes, Duarte Barreto, Simao Botelho, Miguel Vaz e muitos 
outros que recomendou a D. João IH em suas cartas. E quando 
preparou a viagem ao Japão, D. Pedro da Silva, um dos filhos 
de Vasco da Gama e então capitão de Malaca, o ajudou tão 
bem que o Padre escreveu a El-Rei: 

«Esta conta dou tão particularmente a Vossa Alteza para que saiba 
as muitas honrras, e mercês, e charidades que me fazem os seus fieis e 
leaes vassallos da índia. E certo, Senhor, que posso dizer com verdade 
que nunca homem veyo à índia que tantas honrras e mercês recebesse 
dos portugueses da índia como eu. Isto tudo devo a Vossa Alteza por me 
encomendar tanto aos que tem mando e carregos por Vossa Alteza nestas 
partes da índia. Espeeialmente tenho recebido muitas mercês e honrras 
do capitão de Malaca, Dom Pedro da Sylva. E pois eu não sou poderoso 
pera pagar tanto como devo, pesso a Vossa Alteza que pague por mym, 
fazendo muita mercê aos que a mym flzerão tantas boas obras e chari¬ 
dades» (W). 

E, quando tomou do Japão, informou os Padres e Irmãos 
na Europa: 

«Em todo este tempo que istivemos em Japão, que seria mais de dous 
annos e meio, sempre nos mantivemos das esmolas, que ho crlstlanisslmo 
Rey de Portugal nos manda dar nestas partes, porque quando fomos a 
Japão nos mandou dar pasamte de mil cruzados. Não se pode crer quão 


(«) Jb. 277-278. 

(M) Ib. n, 118-119, 
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favorecidos somos de Sua Alteza, e o muyto que comnosquo gasta em dar 
tão largas esmolas pera colégios, cassas e todas as outras necessidades» ('s). 

Depois, indo Xavier para a China, na última carta que 
escreveu a D. João in antes de partir de Goa, informou El-Rei 
de que ia com seu grande amigo Diogo Pereira por embaixador, 
«pera pedir los portugueses que están cautivos, y también para 
asentar paces y amistades entre Vuestra Alteza y el-rqy de la 
China», e ele com seus companehiros «para manifestar la Iqy 
de Dios», e ajuntou: 

«Muchas mercedes hs pedido a Vuestra Alteza para los que en estas 
partes le han servido, y Vuestra AJteza por hacerme merced siempre me 
las ha concedido, de lo que yo quedo obligado a servirle, y por estas 
mercedes humildemente le beso Ias manos. Ahora le pido una merced en 
nombre de la chrlstlandad de estas partes, assi de los portugueses como 
de los de la tierra, y también en nombre de toda la gentilidad, principal¬ 
mente de los japonês y chinos: y es que Vuestra Alteza dê orden y ma- 
nera cómo para el afio que biene vengan muchos Padres de la Companía 
dei nombre de Jesus» (“). 

3. A Viãa de 8. Francisco Xavier. 

Francisco nasceu no Castelo de Xavier a 7 de Abril de 1506, 
último dos três filhos do Dr. Juan da Jassu, Presidente do Con¬ 
selho Real do último rei de Navarra, e de Dona Maria de Azpil- 
cueta, da mais antiga nobreza de sua terra. Estando no colégio 
de Santa Bárbara de Paris, tomou o grau de Magister Ártium, 
e estava explicando Aristóteles no colégio de Dormans-Beauvais 
quando Inácio de Loyola o ganhou para a Companhia de Jesus 
que estava para fundar, junto com o português Simlo Rodri¬ 
gues e quatro outros estudantes; e estava em Roma quando 
D. João m, por conselho do principal de Santa Bárbara, o 
Dr. Diogo de Gouveia, pediu alguns dos companheiros da nova 

(15) Jb. 273. 

(18) íb. 382-364. 

11 

STVDIA-N." 12 (Julho-1963) 




i 


SCHURHAMMEK, dmg—S. Francisco Xavier e a sua época 


i 



fundação para as Missões da Mia, onde os Paravas, pescadores 
de pérolas, se tinham convertido antes à religião cristã. 

Rodrigues e Xavier, destinados à índia, partiram para Por¬ 
tugal. O primeiro chegou a Lisboa por mar; Xavier por terra, 
em companhia do embaixador D. Pedro Mascarenhas. D. 
João in recebeu-os no Paço dos Estaus com muita caridade, e, 
durante nove meses que ficaram em Portugal a pedido d’El-Rei, 
tinham os padres a seu cuidado os pagens da corte, e, a pedido 
do Infante D. Henrique, também os presos da Inquisição. Habi¬ 
tavam numa casa do Rossio em frente do Hospital de Todos-os- 
-Santos, e Xavier costumava dizer missa na igreja do Carmo', 
junto ao palácio de D. Pedro Mascarenhas, no altar de Nossa 
Senhora da Ehcamação do lado do Evangelho, cujo painel o 
Santo Condestável Nun’Âlvares Pereira tinha mandado pintar. 

El-Rei ficou tão entusiasmado com o trabalho dos dois 
«Apóstolos», como lhes chamavam, que abandonou o plano de 
os enviar à índia, enquanto Xavier visitava D. Pedro Masca¬ 
renhas na sua quinta em Palma junto de Alcácer do Sal; mas, 
por conselho de Inácio, D'. João Hl, que passara o inverno com 
os padres em Almeirim, tomou um meio termo: Rodrigues fica¬ 
ria em Portugal para fundar um colégio em Coimbra e Xavier 
partiria para a índia. 

E assim, a 7 de Abril de 1541, partiu o Santo de Belém na 
companhia do governador Martim Afonso de Sousa, e um ano 
mais tarde, a 6 de Maio chegou a Goa, capital da índia Portu¬ 
guesa. Até ao fim de Setembro a monção forçou Xavier a per¬ 
manecer nesta cidade. Habitava no hospital, ensinava a dou¬ 
trina cristã aos meninos e escravos na ermida de Nossa Se^ 
nhora do Rosário, visitava os enfermos no hospital, os presos 
no tronco e os leprosos em São Lázaro fora da povoação; e 
fez-se amigo do bispo Frey Juan de Albuquerque, dos Padres 
de S. Francisco, dos confrades da Misericórdia e dos funda¬ 
dores do colégio de Santa Fé, que estavam edificando na Rua 
da Carreira dos Cavalos, especialmente de Mestre Diogo, pre¬ 
gador da Sé, Cosme Anes, escrivão da Matrícula, e Miguel Vaz, 
vigário geral. 
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Acabado o tempo das chuvas, o P, M. Francisco partiu de 
Goa com três seminaristas indianos, seus intérpretes, para o 
Cabo de Comorim e Costa da Pescaria, onde habitavam os Pa- 
ravás, pescadores de pérolas, baptizados em número de vinte 
mil, cinco anos antes, e deixados sem instrução, sem igrejas 
e sem sacerdotes. Com muito trabalho, o Santo fez traduzir a 
doutrina cristã na difícil língua da terra, aprendeu de cor o 
texto traduzido e durante dois anos andou contínuamente de 
aldeia em aldeia ensinando o catecismo a grandes e pequenos, 
baptizando meninos e adultos, visitando os enfermos, defen¬ 
dendo os cristãos contra os seus inimigos, e, no fim do ano de 
1545, baptizou toda a casta dos pescadores Macuás no Travan- 
cor, dez mil almas, num só mês. 

Agora chamava-o Deus a outros campos de apostolado. 
Deixando o cuidado dos cristãos do Cabo de Comorim a seu 
companheiro Mansilhas, a um sacerdote espanhol e três sacer¬ 
dotes indianos, partiu o Padre no fim de Agosto de 1545 de 
S. Tomé para Malaca, onde traduziu o catecismo na língua 
malaia, e de Malaca, navegou para as Molucas, onde ficou dois 
anos, visitando os cristãos desamparados da ilha de Amboino 
e das ilhas do Moro e a última fortaleza portuguesa no Oriente, 
Temate, onde havia de fundar uma residência com duas mis¬ 
sões: Amboino e Moro. 

Xavier estava de volta a Malaca quando no fim do ano 
de 1547 0 visitou um capitão português, Jorge Álvares, que vi¬ 
nha de uma ilha pouco antes descoberta com nome de Japão, e 
lhe apresentou um indígena dela com nome de Anjirô. O' japo¬ 
nês com seus dois companheiros recebeu o baptismo na Sé de 
Goa, e as notícias que o Padre teve do capitão Álvares e An¬ 
jirô sobre a sua pátria moveram Xavier a levar o Evangelho 
àquele povo de antiga cultura, tão diferente dos pobres pesca¬ 
dores da índia e dos selvagens das Molucas. A 6 de Junho 
de 1548 morreu em Goa o vice-rei D. João de Castro, assis¬ 
tido entre outros pelo Santo, e, a 15 de Agosto do ano seguinte, 
Xavier chegou com seus companheiros Torres e Femandez e 
Anjirô ao Japão, onde permaneceu dois anos e fundou cris- 

IS 
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tandades em Kagoshima, Hirado e Yamaguchi, e levou a men¬ 
sagem da Fé até Miyako, capital do Japão, e a Bungo, onde 
encontrou o seu amigo Duarte da Gama e Femão Mendes Pinto, 
que lhe emprestou 300 cruzados para erigir uma igreja em 
Yamaguchi. Deixando aí os seus companheiros Torres e Fer- 
nandez, Xavier partiu do Japão no mês de Novembro de 1551 
com intenção de tomar em breve com novos missionários da 
índia. 

Na ilha de Sanchoão, encontrou o seu grande amigo Diogo 
Pereira, que lhe mostrou uma carta escrita pelos portugueses 
cativos na China, a qual dizia que, se fosse como embaixador do 
Rei de Portugal, poderia entrar na terra proibida e libertar os 
seus compatriotas. Esta carta mudou os planos do Santo. Deter¬ 
minou procurar na índia para o seu amigo Pereira a nomea¬ 
ção de embaixador, e acompanhá-lo, para assim abrir ao Evan¬ 
gelho uma porta neste imenso reino, centro de toda a cultura 
do Japão. 

Tomou á índia, onde já tinha fundado residências em Goa, 
Baçaim e Taná, Cochim e Coulão, no Cabo de Comorim, e em 
S. Tomé, Ormuz e Malaca, organizou a missão, nomeou Gaspar 
Barzeu Vice-Provincial e chegou, no fim de Maio de 1552, a Ma¬ 
laca com todos os documentos para Diogo Pereira, que tinha 
comprado ricos presentes para o rei da China. Mas a obstinação 
de D. Álvaro de Ataíde, capitão-mor do mar e futuro capitão 
de Malaca, susteve a embaixada, e Xavier partiu só com os 
seus companheiros, e morreu na manhã de 3 de Dezembro de 
1552 na ilha de Sanchoão, às portas da China, na tentativa de 
entrar clandestinamente na terra proibida. O seu corpo incor¬ 
rupto foi levado para Goa no ano de 1554. Em 1619 Xavier foi 
beatificado, três anos mais tarde canonizado, em 1748 o Papa 
declarou-o Padroeiro de todas as terras além do Cabo de Boa 
Esperança, em 1904 Padroeiro da Obra da Propagação da Fé, 
e, em 1927, junto com Santa Teresa do Menino Jesus, Padroeiro 
de todas as Missões. 


SCHURHAMMER, Georg—S. Francisco Xavier e a sm época 


4. Investigação cientifica. 

Quando fui a Goa no ano de 1910, prometi ao Santo escre¬ 
ver a sua vida. Tomei à Europa dois anos mais tarde para 
estudar teologia e no fim do curso comecei a preparar a obra. 
Achei que, para escrever uma vida científica e ter um funda¬ 
mento seguro, era necessário recorrer às primeiras fontes, os 
documentos coevos. O primeiro arquivo consultado foi o da 
Companhia de Jesus, no qual encontrei muitas cartas originais 
de S. Francisco Xavier e de seus companheiros, uma carta 
autógrafa em língua e escritura japonesa do rei de Bungo, e, 
entre muitas outras coisas, o precioso material, coligido pelo 
P. Maffei para a sua Histma Mica, que escreveu a rogo do 
Cardeal Infante e Rei D. Henrique. Esta colecção continha do¬ 
cumentos muito importantes como o nono livro da História de 
Femão Lopes de Castanheda considerado perdido, a relação de 
António de Paiva sobre a conversão dos rás de Macassar, 
cópias das cartas de D. João de Castro, a Relação ãos governar 
dores de D. Duarte de Eça, uma informação sobre uma entre¬ 
vista de Faffei com Femão Mendes Pinto, relações sobre os 
princípios das igrejas de Goa e a missão do Cabo de Como¬ 
rim, etc. (”). 

Do arquivo da Companhia de Jesus passei a Lisboa no ano 
de 1923. Aqui, a messe superou em muito todas as esperanças 
mais audazes. Era evidente que escrever uma vida científica 
de S. Francisco Xavier não era questão de três ou quatro anos 
como pensava antes de ir a Portugal. No Arquivo Nacmal dã 
Torre do Tombo, as grandes colecções do Corpo Cronológico 
e das Gavetas continham toda a correspondência da índia para 
El-Rei. Nas Gavetas, encontrei duas cartas em escritura árabe 
e em papel amarelo. O papel amarelo era reservado para os reis 


(”) Gf, Schurhamraer, Xaveriusforsohmg im 18. Jahrhundert. 
Iv. Zeüschrift für Missionswissenschaft 12 (1922) 129-16S. 
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malaios. Mandei tirar nraa fotocópia e levei-a a Londres ao 
especialista da língua malaia Prof. Blagden e, juntos, decifrá¬ 
mos os textos. Eram cartas escritas em nome do sultão Abu 
Hâyat de Temate a El-Rei de Portugal no fim do ano de 1521 
e no princípio de 1522. Eram os mais antigos manuscritos da 
língua malaia, e continham a primeira notícia da famosa via¬ 
gem da circumnavegação do mundo de Magalhães ! Os livros da 
Ohancehm continham cópias autênticas de todos os documen¬ 
tos emanados deste ofício para a índia muito importantes para 
a biografia de S. Francisco Xavier, e. g., da famosa expedição 
dos Portugueses de Malaca contra os Achens e da sua vitória 
no rio Parles, anunciada por Xavier do púlpito de Malaca; num 
caso de segunda vista, existiam duas relações, a de Diogo do 
Couto e a de Mendes Pinto, que se contradiziam em quase todos 
os pormenores. Onde estava a verdade? Três documentos de 
cavalaria, escritos pouco depois da vitória pelo capitão da for¬ 
taleza de Malaca e copiados nos livros da Chancelaria davam 
uma relação autêntica da expedição e uma cronologia segura, 
completamente diferente da da Peregrinaçam de Mendes Pinto. 
Importantíssima para a Vida de Xavier era também a corres¬ 
pondência recebida por D. João de Castro durante os três anos 
do seu governo, contida na Ooíecgão de S. Lowengo e nos qua¬ 
tro volumes das Cartas de D, João III, de Ormuz, Dio e Goa, 
e. g., a história de Ceilão no tempo de Xavier era uma confusão 
completa de pessoas, lugares e acontecimentos, e o próprio 
Gaspar Corrêa fez o Santo baptizar o rei de Candea confun- 
dindo-o com o italiano Frei Francesco de Monteprandone. Na 
correspondência de D, João de Castro, tínhamos cartas, todas 
originais, dos reis de Candea, Cota e Sitavaca, dos capitães e 
moradores portugueses, dos Franciscanos e Jesuítas, e só com 
estas cartas era possível escrever a história verdadeira da ilha 
neste período. Também a colecção Fragmentos (para não falar 
noutras secções deste riquíssimo Arquivo), continha do¬ 
cumentos importantes, e. g., a carta do amigo de Xavier 
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preso na China que moveu o Santo a mudar os seus planos e 
ir à China em vez de tomar ao Japão ('') . 

(Dntros documentos importantíssimos encontrámos nas 
várias bibliotecas de Lisboa, e. g., os cinco tomos de D. João 
de Castro, entre estes, o seu Livro das mercês, os códices olisi- 
ponense e macaense com as cartas de Xavier e seus compa¬ 
nheiros, e a Eistorm do Japam do P. Luís Fróis na BihMeca 
da Ajuda; as Cartas originais do Santo e a Eistôria do P. Seb. 
Gonçalves na Biblioteca Nacional de lÂsboa; a Memória das 
Armadas, com as suas aguarelas, na Biblioteca da Academia 
das Ciências; a Informagão das cousas de Maluco, por Gabriel 
Rebelo, que conheceu Xavier em Ternate e conta dele algumas 
anedotas interessantes, na Biblioteca Cadaval; as cartas de 
p. João m ao Conde de Castanheira, nas quais está uma das 
instruções para a viagem de Xavier à índia, e a Crónica de 
D. João de Castro, por Leonardo Nunes, na Biblioteca Palha; 
e a documentação sobre D. Pedro Mascarenhas no Arquivo 
dos Condes de Sabugal, Óbidos e Pcdma, 

Outros tesouros para a biografia de Xavier continham 
Bibliotecas è Arquivos fora de Portugal. Importantíssimos 
para a juventude do Santo eram o Arqmo do Reino de Na- 
varra, em Pamplona e o do Duqué de Luna, em Madrid. No 
Arqmo da Academia Real de la Eistôria, da mesma cidade, 
achámos uma parte da História da Igreja do Japão, do P. João 
Rodrigues Tçuzu com capítulos sobre Xavier; em Simancas, 
a correspondência do embaixador Sarmiento, que esteve com 
Xavier em Lisboa e Almeirim; no ArcUvo de índias de Sevi- 
lha, 0 Tratado de las yslas de los Malucos, escrito por um com¬ 
panheiro de António Galvão; em Londres, na School of Oriental 
Stviâks, a relação da Missão das Malucas, do P. António Marta, 
com a lista de todas as aldeias das Rhas do Moro visitadas por 
Francisco Xavier. Em Roma, o Arquivo Vaticano continha as 
minutas dos Breves mandados para a índia no tempo de Xavier, 


(“) M., Der Ursprung des CMmplans des hl Fram Xavér. In: 
Árohivvm Eistcricum Societatis lesus 22 (1953) 38-58. 
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a BihMm Vaticam, a Oónica manuscrita de Frei Paulo da 
Trindade OPM, a Biblioteca Casanatense, uma colecção de de¬ 
senhos a cores dos trajes de todas as regiões desde o Cabo de 
Boa Elsperança até á Oiina, feita na índia no tempo do Santo, 
últimamente, o Padre Leturia descobriu na Bibíioteccí Inno- 
censiana a tradução latina dos dois 'processos de Lisboã, feitos 
nos anos de 1614 a 1616 para a canonização de Xavier. Estes 
dois processos, cujos originais portugueses se perderam, são 
de grande valor para o biógrafo do Santo. Eu tinha, por 
exemplo, reduzido todas as antigas Vidas e Histórias de 
PolancOj Teixeira, Tursellinus, Lucena, Bartoli e Souza às suás 
primeiras fontes. De alguns poucos dados não encontrei a 
fonte, e. g., quando Bartoli afirma que as últimas palavras de 
Xavier em Sanchoão eram: «In te Domine speravi, non con- 
fundar in aetemum». Estavam no primeiro processo de Lisboa. 
O P. Amador Rebelo S. J., mestre d’El-Rei D. Sebastião, dá 
muitas informações novas sobre o Santo, contidas num manus¬ 
crito do ex-jesuíta Dr. teol. Miguel de Lacerda de Coimbra, 
que este lhe mandou. Nesta relação, Lacerda declara que o 
chinês António, 0 único que assistiu à morte do Santo, lhe 
contou que estas eram as últimas palavras do moribundo. 
Entre as 45 testemunhas dos dois processos, uma é o soldado 
Rodrigo Vau Pinío. Este casou-se em Amboino com a filha de 
Henrique de Lima, qué hospedou Xavier em Temate e:ó acom¬ 
panhou na viagem às perigosas Ilhas do Moro, como contou a 
seu genro. Outra testemunha é João de Menékúy filho de João 
Menelao, mestre de grego de D. João m e Rei d’armas de Por¬ 
tugal, que navegou com seu pai e com Xavier de Lisboa até 
Goa, onde o Santo assistiu ao pai na hora da sua morte. Outra 
testemunha é António de Abreu de Sousa, que návègou com o 
Padre em 1552 de Goa a Malaca, e D. Nuno de BcMtoimkiyr, 
que encontrou no Japão memórias do Santo, andando lá como 

embaixador da cidade de Macau n * 


OU U,, JUb Ussabonncr Eeüigsprèchmgspra^esse Ffariz Xaver. 
Jb. 31 (1962) 189-152. 
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Para verificar e escrever os itiMrârm de Xavier e reco¬ 
lher as memórias do Santo, segui as suas pegadas na Europa, 
na índia e no Japão, muitas vezes a pé. Na Costa da Pescaria e 
no Travancor, andei onze dias a pé por todias as aldeias bapti- 
Zádàs oü visitadas por ele. Entre estes pescadores, qüe se cha¬ 
mam com orgulho Filhos ãe 8, Francisco' Xavier, a fé é viva 
c 0 bispo de Tuticorim, da casta dos Paravás, disse-me: «Eu 
posso ter vocações para o sacerdócio quantas queira:»;, E tinha 
dois irmãos sacerdotes e duas irmãs freiras. No Japão, na cidade 
de Kagoshima, puseram à minha disposição um automóvel, um 
foto^afo, um guia e uma lancha para ver todos os lugares que 
tinham alguma relação com Xavier, e, depois de minha partida, 
0 automobilista e o fotógrafo pediram o baptismo. Em Yama- 
guchi, 0 príncipe Mori, descendente dos antigos perseguidores 
dos Cristãos e casado com uma senhora católica, deixou aos 
Padres Jesuítas o seu parque no melhor sítio da cidade, onde 
agora uma igreja magnífica domina todo o lugar, é o guia què 
me mostrou 'as memórias do Santo era uni convertido com o 
nome Francisco Xavier Itô. E em Bungo, na capital ôita, onde 
0 Santo pregou ao príncipe ôtomo Yoshishige, o presidente do 
município da cidade recebeu-nos com grande "corteria e dois 
anos depois fez-se cristão com o nome de Francisco Xavier. 

Outras viagens fiz para recolher material para a biblio^ 
grafia, a iconografia e a história do culto de S. Francisco Xa¬ 
vier, Em Anvers, um só colecCionador possuía 30 OOO gravuras 
dó Santos; outras colecções importantes encontrei em Bru¬ 
xelas e"), Enghien e Paris p). Em Itália, visitei quase 
todos os antigos colégios da Gompanhia de Jesus e' descobri 
muitos quadros do Santo de grande valor e completamente des¬ 
conhecidos. Um diá; entrei em Nápoles numa, casa de antiquário 
e perguntei à dona se tinha um quadro ou uma estátua de 
S. Francisco Xavier. «Sim, senhor, espere um momento!», res- 


■' ■ '(“) Coleoeão Peetéts dos Bolláüdlstas. ■ 

'(«O Coleóçao Haníy, ag^ora em Chantilly;^ 

(“) ColecQãoí Olalí doâ JSíiídéSy Paris. ... í 

lè 
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pondeu a proprietária. Desapareceu e tornou com uma estátua 
de S. António. «Eccolo!» — disse apresentando-a. «Mas este não 
é S. Francisco Xavier», protestei eu. «Porquê?», perguntou a 
senhora. «Porque não tem barba. Xavier tinha barba», expli¬ 
quei, «Espere um momento!», disse a senhora, e desapareceu. 
Tomou e trouxe-me uma estátua de S. Francisco de Assis. 
«Este também não é S. Francisco Xavier», disse eu. «Como 
0 sabe?» perguntou a senhora. «Tem um vestido pardo e um 
cordão», respondi. «Xavier tinha um vestido negro e uma faixa». 
«Espere um momento!», disse a senhora. Desapareceu e tornou 
com uma estátua de S. Bento. «Eccolo!», disse triunfante. 
«Sinto muito», repliquei, «mas este ainda não é Xavier». 
«Como?», respondeu a senhora. «Disse-me que Xavier tinha 
barba, ecco a barba! E que tinha um vestido negro, ecco o ves¬ 
tido negro! E que tinha uma faixa, ecco a faixa. Que quer 
mais?». «A barba é demasiado comprida», expliquei. Aqui a 
senhora deu um suspiro. «O senhor é difícil de contentar», 
disse, e não procurou mais. 


5. Obras preparatórias. 


Depois de uns 15 anos de investigações, já tinha üma boa 
colecção de fotografias e de microfilmes, uns 3000 títulos para 
bibliografia, umas 3000 fotografias de gravuras, pinturas e 
esculturas para a iconografia, largos extractos em taquigrafia 
de mais de 10 000 documentos. Mas antes de escrever a vida 
científica, era necessário publicar ao menos os documentos mais 
importantes. A^im, em 1926, publiquei, junto com o Dr. Vo- 
retzsch, a História do Japão, do P. Próis PD; em 1928, os do- 


V ms-lBIS), Nach der 

m G überaetzt und kommenticrt 

von G. Schurhammer und E. A. Voretoch (Leipzig 1926). 
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cumentos sobre Ceilão («D; em 1932, «Die zeitgenõssischen 
Quellen» (As Pontes Contemporâneas), com sumários de mais 
de 6000 documentos; desta última obra, que é o fundamento 
principal da vida científica, saiu uma nova edição completada 
até ao ano de 1962 (^D. Durante a última guerra mundial, publi¬ 
quei, junto com o P, Wicki, a edição crítica das Cartas de 
S. Francisco Xavier. Fora disto, escrevi muitos artigos sobre 
vários pontos da vida do Santo (^D e publiquei três vidas popu¬ 
lares de Xavier, uma pequena em 1920, outra em 1922 com 24 
desenhos históricos do pintor Kepler, que foi traduzida em 
23 línguas e impressa em mais de 300000 exemplares, e uma 
maior em 1925, traduzida em sete línguas (®D- 

Entretanto, outras fontes importantes iam sendo publicadas 
por outros: na Alemanha, a BihUotheca Missionum, do P. Strelt, 
em 23 volumes C»), instrumento indispensável para todos os 


(2‘) Oeylon mr Zeit ães Kônigs Bhuvaneka Sâhu und Franut Xavers, 
irn-rni Quellen mr Qeschiohte der Portugksen, sowie der Fran^islmer^ 
und Jesusitenmission auf Oeylon Im Urtext herauBgegeben und orWlrt 
von G. Schurhammer und B. A, Voretzsch (Eelpzlg 1928). 

W Schurhammer, Die xeitgenôasischen Quellen mr QesohicMe 
Portugisesisoh-Asiens und seiner Naohbarlünder fOsiafrika, Abessinien 
Arabien, Persien, Vorder und Minterindie, MaMsoher Arohipel. Philip 
pinen, Ohina und Japan) mr Zeit des hl Franu Xaver (im-iSBH), 6080 
Begesten und 30 Tafeln (Leipzig 1932). Id., Die geimõssisonen Quellen 
etc. 6646 Regeaten und 30 Tafeln. Unverânderter Neudruck mlt vollstandl- 
gem Index und Supplement bis 1962 (Rom 1962). 

^ (““) Cf. Hugo R a h n e r S. I, - Ladlslaus P o 1 g á r S, I, BibliograpMe 

des P. Oeorg BohurUmmr S. I In: AroMvum Bistorioum Booietatts lesu 
26 (1967) 422-462. 

m Der heiUge Franziskus XaveHUs, der Apostei des Ostens, Blloke 
in seine Beele (Aachen 1920); Eranzis/cw XoueWMS. Min Leben in Bitdern 
von G Schurhammer und Historlenmaler R. E. Kepler. Kunataus- 
gabe mlt Kommentar (Aachen 1922); id„ Ein Xaveriusleben in Sildem 
Volksausgabe (ib, 1922); Der heilige Fran, Xaver, der Apostei von Indian 
und Japan (Prelburg i. B. 1926). 

W Robert Strelt O. M. I, Bibimeca Missionum (Münster, 
Aachen, Prelburg I. B. 19164961), 28 Bânde. 
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que têm de escrever sobre a história das missões; em Roma, 
a série dos Documenta Indica e a Historia do P. Valigna- 
no (^®); em Coimbra, os nove livros da Hisíoria de Lopes de 
Castauheda a Historia do P. Seb. Gonçalves (“) e o Livro 
da Índia e 4o Jwpão do códice de Eivas (^^). Em Londres, o 
nosso amigo Prof. Boxer, a peni devemos tantos trabalhos 
sobre a história portuguesa no Ultramar, publicou a Relação 
da China do amigo de Xavier Galeote Pereira, com duas outras 
relações (“); Armando Cortesão, a importantíssima iSumct 
Oriental de Tomé Pires (®®), e os senhores Beckínghara e Hunt- 
ingford publicaram no ano de 1961 a relação de Ftanciscp 
Álvares sobre a primeira embaixada portuguesa ao Preste 
João 00 , todas estas obras na famosa série da HaMuyt Society 
e com excelente comentário. Na Harvard Dniversity, dos Esta¬ 
dos Unidos, 0 professor Ford editou as' cartas da colecção Pa- 

( 29 ) Docnmenta InMca, ei. losephus Wicki S. I. (Romae 1948-1962), 
7'VOlS. ■ . ■ ■ • ; ' ■ 

.(99). Alessandro.Val iguano S. I, Historia dei principio y progresso 
ãe la Qompafiia de Jesús ert las índias Orientáles (ISkMk), Herausgegeben 
und erlâutertATon: Josef Wlckl S. I. (Roma 1944). 

V (81) |’6rnão Lopes deCastanheda, História do Descobrimento e 
Çonquista da Jndia.pelos Portugueses (Coimbra. .1924-1933), 4 vols. , ■■ 

■ í. (89);Sel)astlam Gonçalves S. L, Primeira'Parte da- História dos 
Religiosos da Companhia de Jesus nos reynos e provindas da Índia Orien- 
W;.6l'.:José. Wicki-a L (Coimbra 1957-1962), 8 vols. ": ' 

(88) Livro: que'trata das cousas da hdid e do Japão., ed. Adelino de 
Almeida Calado (Coimbra 1957). ' 

■ (9<) South China in the siateenth centurg, Being the nafratives of 
CalBotC' Pereira, Fr.' Gaspar da Crua, 0. P,, Fr. Martin de Rada, 0. S..A. 
(1550-1575;. ed. C. R. Boxer (London 1953). 

: .(85) .r/te Suma Oriental. of .Tomé Pires.and The Boolt. of Francisco 
Rodrigues; Trânslated and edlted. by Armando Cortesão (London 1944), 
2 V0l3. ■ 

.■ .(86) The Prester John:of thé Indiês. A true relation of the .lands of 

the Prester John; being ' the narrative of - the Portuguese Embassy to 
Ethiopia in MO written by Father Francisco Álvares, The translation. of' 
Loíd< Stanley-of^Alderley (1881): fevised and edited with additional material 
by C. F. Beckingham and G. W; B. Huntingford (Cambridge 1961) , 2 vols'. 

m. 
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lha 0 Q, Crhm, de Leonardo Nunes (^0; em Colombo, o P. S, G. 
Perera publicou uma tradução inglesa comentada da Conquista 
de Ceilão, do P. Pemão de Queiroz (®®); em Macau, saíram os 
dois tomos da obra do P. João Rodrigues Tçuzzu sobre p Ja¬ 
pão (^®), e, no Porto, o Ano 8mto, do P, António Franco. 

Em Lisboa, a benemérita Agência-Geral do Ultramar pu¬ 
blicou entre muitas outras obras, as três séries , da Dommen^ 
tação para a História das Missões do Padroado Português do 
Oriente, páo Prof. A. da Silva Rego C°) ; Insulíndia, pelo P. 
Artur Basílio de Sá ("),,e África Ocidmtal, pelo P. António 
Brásio C^); e, além disso, os Bofeimá mais importantes, por 
Fontoura da Costa ; as Cartas de D, João de Castro, por 
Elaine'Sanceau ("); o Registo da Casa da Índia; por Luciano 
Ribeiro (^®) , e reimpressões de obras importantes antigas como 
os roteiros de D. João de Castro (“), e a revista Studia, 
desde 0 ano de 1958. 

,(8?),Leífen of John . IH; King of Portugal Ml-Mt, ed. J. D. M. 
Ford (Cambridge, Mass. 1931); leíters 0 / the Court of John 111, ed 
J. D, M. Ford and L. G. Moffatt (Ib. 1933); Crónica de Dom João de 
Castro by Leonardo Nunes, ed. J. D. M. Ford (ib. 1936). 

(88) Fernão de Queyroz S. J., The Temporal and Spiritual Con- 
quest of Ceylon. Transi, by S. G. Perera S. J. (Colombo 1930). 

(88) João Rodrigues Tçuzzu S. J., História da Igreja do Japão, 
ed. João do Amaral Abranches Pinto (Macau 1964-1956), 2 vols. 

(*“) Lisboa, 1947-1968, 12 vols. 

(i^ Ib., 1964-1968, 6 vols. . 

(88) Monumenta Missionaria Africana, África .Ôcidental, ed. António 
Bráslo C. S. Sp. Primeira Série (Lisboa 1952-1960), 9 vols; Segunda 
Série (ib. 1958), 1 vol. 

(‘8) Roteiros portugueses inéditos da Carreira da Índia do século XVl;.. 
Roteiro da navegação e carreira da Índia que escreveu Vicente Rodrigues 
e Diógo Afonso; Livro de Marinharia de Bernardo Fernandes (cerca 
de 1548) (Lisboa 1940). 

(«) Lisboa 1954. 

(«) 16.1954-1955, 2 vols.. 

(*6) Boieiros de D. João de Castro, ed. Fontoura da Costa (Lisboa 
1940): 1. De Lisboa a Goa (1938). 2, De Goa a Dlu (1638-1639). De Goa a 
Suez (1640). 
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Com estas fontes impressas, para não falar nas muitas 
obras gerais que se deram à luz nestes últimos quarenta anos 
sobre Geografia C’), Náutica C»), Cartografia {"), Herál¬ 
dica (®°), Genealogia (®^), História (“), era chegado o tempo 
para esrcever a Vida Científica de S. Francisco Xavier. O pri¬ 
meiro tomo saiu no ano de 1955 com o título Frams Xaver 
mã sáne Zeite (Francisco Xavier e a sua época): Europa 


(*q Visconde de L a g ô a, Glossário toponímico da antiga historiogra¬ 
fia portuguesa ultramarina (Lisboa 1950-1954), 4 vols.; Luís Silveira, 
Ensaio de iconografia das cidades portuguesas do Ultramar (Ib. 1966-1956), 
4 vols. 

(*®) A. Fontoura da Costa, A Marinharia dos Bescobrimentos 
(Lisboa 1984), com bibliografia náutica portuguesa atê 1700; 3.‘ edigão 
1960; Quirino da Fonseca, Os Portugueses no mar. Vol. 1. Ementa his¬ 
tórica das naiís portuguesas (Lisboa 1926). 

(49) Portugaliae Manumenta Cartographica, ed. Armando Cortesão 
e Avelino Teixeira da Mota (Lisboa 1960-1961), 4 vols.; A Cortesão, 
Cartografia e cartógrafos portugueses dos séculos X7 e X7I (ib. 1935), 
2 vols,; Atlas de Portugal Ultramarino e das Grandes 7lagens Portuguesas 
de descobrimento e expansão (ib. 1948); Atlas de Femão 7ast Dourado 
(1511), ed. Visconde de Lagôa (Porto 1948). 

(59) G. L. Santos Ferreira, Armorial português (Lisboa 1920- 
-1923), 22 vols.; Armando de Mattos, Srasonário de Portugal (Porto 1934- 
-1943), 2 vols. 

(») J. L. Manso de Lima, Famílias de Portugal (edição litográ- 
ílca da primeira parte: A-Huet, Lisboa 1925-1930, 12 vola); Nobiliário de 
Famílias de Portugal de Felgueiras Galo (Braga 1938-1942). 

(®>) Francisco Rodrigues S. J., História da Companhia de Jesus 
da Assistónoia de Portugal (Porto 1931-1950), 4 vols. em 7 tomos; Visconde 
de Lagôa, Craudes e Humildes na Epopeia Portuguesa do Oriente (Sé¬ 
culos XV, XVI e xvn) (Lisboa 1942-1943), 2 vola A Albuquerque): e as 
grandes obras gerais como a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira 
(Lisboa 1936-1960), 40 vols.; a História da Oolontsmão Portuguesa no 
Brasil (Porto 1923-1926), 3 vols.; a ffiaWria de Portugal. Edigto Monu¬ 
mental de Damlâo Peres e E. Cerdelra (Barcelos 1928-1984), 6 vola; a 
da Literatura Portuguesa niustrada (Parls-Llsboa 1929-1932), 3 
voía.j a História da Ea^ansdo Poríupuesa no Mundo (Usboa 19374940), 
2 volA! Albert Xammerer, La Mer Rouge, VAbgssirde et VArabie. Essai 
^Mst0re et de géograpMe histarique (Le Galre 1929-1962), 3 tomes en 7 
parties. 


150645^1 (”). O segundo tomo, Mia e Monésia 15il45}i-1, 
sairá neste ano de 1963, e o terceiro. Mia, Japão e China 
lãk'^455^, 0 estamos escrevendo. 

6. Á figura âo Bmto, 

Muitas vezes fomos interrogados sobre se as investigações 
científicas não nos forçavam/a mudar o nosso juízo sobre a 
figura do Santo, Eespondemos que não. Os novos documentos 
que encontrámos confirmaram os juízos dos contemporâneos. 
Demos alguns destes. 

O P, Maiiuel Teixeira, que conheceu Xavier em Goa em 
1552, escreve! 

«Era 0 padre mestre Francisco de estatura antes grande que pequena, 
Tinha 0 rosto bem proporcionado, branco e corado, alegre e muito gra¬ 
cioso; 08 olhos negro 0 , ,a íronte larga, o cabelo e barba prata, Trasia ura 
vestido talar, pobre o limpo, iiem faixa nem raanto, pola este era o traje 
dos sacerdotes pobres da índia, e quando caminhava levantava-o ura 
pouco com ambos as mãos, Andava quase sempre com os olhos no céu, era 
cuja vista dizia que encontrava particular consolação e alegria, como 
pátria para onde pensava* ir, e assim andava seu rosto tão alegre e infla¬ 
mado que enchia de íozo os que o viam. E aconteceu encontrarem-se 
tristes alguns Irmips, e tomarem como melo para alegrar-se ir vê-lo, Era 
multo afável eom os de fora, alegre e familiar com oa de casa, especial- 
mente aqueles que sabia serem humildes e simples» (“j, 

O irmão Baltiazar Nunes, que encontrou o Santo em 1548 
na Costa da Pescaria, descreveu-o pouco depois assim: 

«Deveis de saber que hé homem não muyto baixo nem multo alto, 
da estatura do P. Manoel da Nóbrega, seu andar en booa maneira, de 
maneira que ho nio sentyB, seu rostro descuberto, os olhos sempre altos 


(M) Frax Xmer, sein Leben und seine Zeit. Erster Bani! Europa 

im-mi (Frelburg l. B, 1966). 

(M) Monumnta Xaveriana 2 (Matrltl 1912), 882, 
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e cheoa d'agoa, e a boca chea de riso, as palavras poucas e movidas a 
chorar; en sua boca nunca, nunqua houvireis senam Chrlsto Jesus, a 
Sanctyslma Tryndade, e dizendo estas cousas acode dizendo: 'O irmãos 
meos 6 meus companheiros, quam milhor Deus temos do que cuidamos; 
olhay e day gragas e muitos louvores a Deus, porque em tão breve tempo 
como há que nosa sancta Companhia hé confyrmada, não avendo mais que 
sete anos, vemos nela querer o Senhor tanto obrar como vemos, meus 
multo amados companheiros, que huns estão en Roma, outros en Valenga, 
outros en Gandia, outros en Coinbra, outros en Santa Fee de Goa, outros 
en Socotorá, outros eu o Gabo de Comorym, outros en Malaca, outros en 
Maluco, outros en Japão onde eu agora irei', Estas palavras dizia com 
tanta devoção que nossos companheiros todos nos movia a chorar, e nos 
fazia cobrar mayor fervor de espirltu contando-nos os trabalhos e fadigas 
que pasou. En as terras por onde foy e andava, tal fama deixava que hé 
enposlvel poder-se crer. Hé tanta a sua fama e exemplo que por toda esta 
Yndla hé soada, e aquele que por mais seu amigo se dá, elle se 
mais bemaventurado. Sabey e tende para vós que o Senhor obra muitas 
cousas por ele, as quais nlo é lícito íalan (»). 

E O padre Melchior Nunes Barreto, que conlieceu o Santo 
an Goa antes de sua partida para a China, escreveu aos com¬ 
panheiros em Coimbra: 

«0 Irmãos meus, que partes vy nele esses poucos de dias que o con- 
versell 0 que coração tam encendldo em amor de Deus! Com que flamas 
arde do amor do próximo! 0 que zelo pera acudir ãs almas que estam 
enfermas ou mortas! Que dlllgentla pera as resvwsltar e restituir ao estado 
da graça! 0 que afíabilldade que tem, sempre rindo com rosto alegre e 
sereno; sempre ry e nunqua ry, porque, sempre recolhido em si, nunqua 
se dissolve com as creaturas» («). 

Uniformes são os testemunhos dos processos da canoniza¬ 
ção sobre a extraordinária impressão que o «Padre santo», 
como todos lhe chamavam, causava em todos. «Eu o vi viver tam 
bm», declara Duarte do Sova^ da Fonseca, que conheceu o 
Padre em Amboino, «que de quantos homens vertuosos que vi 


e ouvi falar, asi em Portugal como Castela e nestas partes, 
fazia muita diferença o dito Mestre Francisco a todos. E nele 
nam avia nenhuma cousa que parecia pecado venial» E 
Galeote Perdra disse «que fora verdade que elle conhecera o 
P. M. Francisco tão fervente no amor e serviço de Deus, que, 
se se pudya alicançar a espritualidade em hum homem, que elle 
a tinha verdãdéramente» (“). E Francisco Mansilhas, algum 
tempo companheiro do Santo, afirmou que «a vida do Padre 
era mais de homem santo e de anjo que de pessoa humana» ('“). 
O paravá João da Cruz fala do grande amor que o Santo tinha 
pelos cristãos dã Costa da Pescaria e estes por ele: 

«0 tinh&m por pay», doclam, «e não tinham outro bom, eenão ho dito 
P, M, Francisco, E ünham tanta foo os Chrlstáos no P. M. Francisco, quo 
a pesoa que era por multas vezes requerida d'ole sobre se apartar di'algum 
pecado, e não no queria ouvir, nunca mais esa pesoa vivia asoasegada* 
monte, nem comia nem bebia, senão com multa pena o trabalho, até que 
foflo ao P. M. Francisco, e diseise sua culpa, e fizesse o que lhe ele man¬ 
dava. E hoje em dia trabalham eles Chrlstáos por comprtrem e pardarem 
Q que ouviram ao P. Francisco em sua doutrine, per cuja causa eles 
conhecem a verdade e sam bons Cristãos, o que não foram se o não 
ouviram nem conheceram ao F. M. Francisco» {>*>), 

7. Omím&ê, 

Durante a última perra civil de Espanha, queimou-se em 
Madrid a leitura espiritual que Xavier sempre trazia consigo na 
índia juntamentô com seu breviário. Durante a última perra 
mundial, também o breviário se queimou aquando da incursão 
aérea sobre Nantes, em França. Os comunistas chineses quei¬ 
maram a ipeja da sepultura do Santo em Sanchoão. Mas 
nenhum inimigo será capaz de destruir a memória de Xavier 


(») Doommta InMca I, 3174ia 
í»í íb. n, 4M496. 


(W) Moniimcnía Xaveríana 11,300, 
(f^) ri). 272. 

m n>. 310. 

(««) Ih. 300-311. 
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nos corações dos Cristãos. «Adó el capitán morió, allí parece 
necesario acodir los soldados», escreveu o Vice^Provincial Mel- 
chior Nmm Barreto, quando pouco depois da morte do Santo 
partiu de Goa para a China (*') . Xavier tm sido sempre o 
grande ideal de milhares e milhares de apóstolos de Cristo, e 
ainda temos no nosso arquivo de Roma 15 000 cartas de Indípe- 
tas, isto é, de Padres e Irmãos da Companhia de Jesus que nos 
séculos XVn e XVIII pediram ao Padre Geral a graça de ir 
para as missões da Índia e da China e seguir os passos de 
S. Francisco Xavier. 

Quando Xavier visitou m cristãc® de Amboino, o Jovem 
Manuel, filho do regedor de Hatiwi, era o seu pia. Poucos anos 
depois da morte do Santo, os Mouros persepiram os Cristãos 
com horrível crueldade para os forçarem a apoetatar. Nesta tor¬ 
menta, Manuel, com a sua palavra, a sua espada e o seu di¬ 
nheiro, animou todos a defender a Fé. Quando finalmente os 
portupeses tomaram à ilha com um missionário, este perpn- 
xou-lhe: «Quem vos deu tanta força nos anos da persepição» ? 
«Eu sou um pobre amboino do mato»—era a resposta—«que 
nào sei que cousa hé Cristão, nem que cousa hé Deos, somente 
isto sei, que o P. M. Francisco me dixe, que era bom morrer por 
amor de Nosso Senhor Jesus Christo» (®). 

Assim, Xavier, o fundador das Missões da Companhia de 
Jesus no Oriente Portupês e Padroeiro de todas as Missões, 
será também no futuro não sômente o seu Protector e o grande 
ideal dos Missionários, mas também o ideal e Padroeiro de 
todc« os Cristãos, animando-os com seu heróico exemplo de 
amar e defender a nossa santa Fé na grande batalha entre as 
trevas e a luz. 


(«) nooKHWíiía Mka m, M 
(«) A. a de Sá, imiMia II, mm 


The beginnings o( prinHng af Maceo 

By J. M, BBAGA 

INTRODUCTION 

is the gíory of Muropean genirn, newly awalmed /rom 
its ihousand years of sleep, Dr. T, F, Oarter reminds us, dhat 
it was ahle to make printing th hasis of a ci/oilisation of 
whioh the ãisGoverers thetnselves could never have drsamedh 
The inveniion of printing hy the Ohinese spread to Ewope, 
prohábly through the Árabs; yet the earliest European printed 
reference to Ohinese dooJcs seems to he hy Jovis, an Italktn, 
in i. D. MO, who mmtions that mh a present was sent as 
a gift from the King of Portugal to the Pope, P&rhaps carried 
hy Poftuguese traders from China to Qoa, the volumes had 
prohahly hem sent from the Far East to tishon as curknis 
ond faseinating dbjecis, certain to be of particular interest C), 
The clerioal institutions were, in Europe, still the reposi- 
toiies of leaning and it was the memhers of the Portuguese 

(1) One of tliese might have been book sm by Mlchel de Montalgtio 
In the Vatlcan Llbrary In 1581, to which he refera in hls Journal du 
Voyage; «J'y vis de remercable un livre de Ghlne, b characters sauvage, 
lei feuillfâj dc ccrtone matlcre beaucoup plus tendre & pelluclde que notre 
papíw; & parco que ello ne peut Bouffrír la telnture de Taucre, il n'est 
eacrlt que d’un cot6 de la feullle, & les feulllea sont toutes doubles & pllées 
par le bout de dehors oíi ellea se tlenent». E. J. Trenchmanti, TM Biary 
of Montaigne's Journey to Italp In IS80 and íS8l Ijondon, 1929, pp. 142-8. 
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Ohristian Missions who reAntrodmã the m of mmble typ 
to Chim, the land of its imention, This took pkee in 1588 
when the Jmits set up, ai Macao, the printmg press in the 
GoJlege of the Mother of God. The press haâ heen carried from 
Portugal by the four Japanese enwys who had gone to Europe 
in 158%, as delegates of the Ghristm communities in Japan, to 
paij homage to the Pope as the spiritml father of Christmdom. 
In Europe thm wyage had heen a great success. There semed 
to be good cause for optimism, and it was feít that Christianity 
in Japan wouM enjoy even greater facour than it had up to 
then. The setting up of a printmg press as an aãjunct tw their 
Work was feít hy the missmarks to be a distinct need. 

At Macao two, possibly three, hoóks were printeã and the 
press was then sent to Japm where it was kopt busy during 
twenty-ihree years, It was retwned to Macao in 151k, or ear- 
lier, because of the persecutions raging in Japem, the printing 
press being subseguerítly soU in Manila G). It was not until two 
hundred years hter that prwtmg agam hegan at Macao, save 
for a few books prodwied by the xyhgraphic process from 
whók bhcks cut in wood by CUnese artisans, and printed and 
bound in the Uhmse style. On the second ocwsim printing 
began in ISIS. 

There were, fhus, two begmings of printing at Macao, 
both of wMch make interestmg mtributions to the story of 
Western printmg in the Far East, m actimty which has since 
grom to such proportions k our om üme. 


TBDS EARLY JESUrr PRESS 

A printing press, still by no means common in Europe, 
with its complete font of metal types and matrices of Japanese 
characters, for tbe purpose of printing in Japan, was among 


• («) Tliere iw t«re «àodte d about tbe labsequent toítoatiOn 
ef pxm Si6 not» 17, 
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tbe things ordered from Europe by Pather Alessandro Valig- 
nano, S. J., tbe energetic and far-sigbted Visitor of the Society 
of Jesus in the Far East. It had been at his suggestion that 
the Japanese legation had been sent to Rome and he consMered 
that the printing press would be a useful adjunct to missionary 
Work in the Land of the Rising Sun. 

On their way back the Japanese envoya found it necessary 
to spend some time at Goa before sailing for Macao (•). In 
Portuguese índia, Martinho Hara, one of the four young Japa¬ 
nese nobles, delivered an address in very graceful Latin, and 
it was thought fitting to print the text of his speech at Goa, 
on the very press which was being carried to Japan, The little 
book bore the titie: 

Oratio HaUta à fara D, Martino laponio, suo 
(ê soüioríí nmine, cum ab Europa reâtêt, md Fatre 
ÁlmndrS. faíignmü Visitatoré Sodetatis IE8Vj 
Gom in D. PauU OoMegio, pridie non, Imij, Ánno 
Domini 15B1. 

This little book was published at Goa in 1588. The printer 
was a young Japanese, who had been christened Constantinus 
Douratus and who had leamed, with Brother Jorge de Loyola, 


{í) They «all«d from Goa m Aprll 22, 1588, In tbe ahlp of Ayre» 
Gonçalvw de Miranda. The voyag» to Malacca took aeventy days and 
after n «bort stay at lhe Malayan dty they lefl for Macao, landing there 
on Aiipat 11 of the «amo year, A deicrlptlon of thla omhassy {16S!M686) 
was wrltten by Father Luli Frols, Tratado ios Mnbakaãoras Japões 
qm forão êa Japão « Ema tw »«no ãe ISSit, axcellently edlted and anno- 
tated by I A. Abranche» Pinto, Yoihltomo Okamoto and Hentí Boraard, 
S. X, Irf* prfmlâffl iíftliKMaatííi du Japan «t Europe, Tokyo, 1942. A trwjs- 
crlpt, now Wlmd l»t, ww in a codex In the sarda Coliection at Tou- 
lou8o (ff. 1414). An account of the retum to Japan (16864602), akio 
by Father Frols, i» to be found In variou» lectlon» of Codex 49»IV*67, 
i» ths libmiy of the Ajuda Palace, U«l>on. An edltlon by Mr. Abranches 
Pinto, Mr. Okamoto and Father Benmrd-Mattre ha» betai projected. 
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S. J., in Portugal, how to print and how to make matrices 
for typocasting. Only two copies of this book are known to 
existí*). 

This was not the first book to be printed in Portuguese 
índia. The printing press had been introduced there a quarter 
of a century earlier and among the first to see light was one 
in 1563, when a book of considerable scientific value appeared. 
Written by Garcia de Horta, a physician, the book was entitled: 

Góloquios dos simples, e drogas he cousas medi¬ 
cinais da Indâa, e asst ãalguãs frutas achadas neíla 
onde se tratam alguãs cousas tocantes a medkina, 
pratica, e outras cousas hoas pera saber, <&o. 

It was printed at Goa by Joannes de Endem (=). 

Dtiring the quarter of a century which followed several 
other books were printed in the same city, all of the utraost 
rarity now. 

From Goa, the Japanese party sailed for Macao on the 
penultimate part of their itinerary, and at this little Portu¬ 
guese settlement on the China coast they found that it was 
necessary to wait, not only for the next season, but also for 
a reply and an assurance of safe conduct from Hideyoshi, tiie 



(4) One copy is in the Spanish emhassy to the Vatlcan ^and the other 
In the Jesuit Archlves at Rome. (Cfr. Pather J. Uures, S. X, KirísMtan 
Bunfco, Tolkyo, 1940, p. 8 and Supplement to Kirishitm Bmko, Tokyo, 
im, pp. 1-2). O/r. Letter by Father Lenis, S. J., mentioned by Father 
VàUgnano, S. J., wíltte-n at Obchin, on Dec. 22, 1686, clted in ArcUvum 
Bomonwn Socieíatis/m, IX, 1940, p. 271. 

(5) Introdiiced by the Jesuits, the printing press in Goa started work 
in 1566 with a oátechlsm by St, Frands Xavier, Religióus tracts and 
pamphlets followed. (José Nlcolau da Fonseca, Án Historical and Ar- 
chaeotógtóaJ Sketch of the City of Goa, Bombay, 1878, pp. 68-59; C. GórneSs 
Rodeies, S. X, ítaprenfos ãe los antigUos íesuitas en lOs missiones de 
levante, Madrid, 1912, pp. 5-7, apud Francisco Rodrigues, S. J., A forma¬ 
ção Intéllectml do Jesuita, Porto, 1917, pp. 507-508.) 
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Title-page of xylographic book by Father Michele Rugglerl, S. J„ printed at 
Macao In 1586, Macao’s first printed book. 

(Courtesy of tlie Arolmes of the Society of Jesus, Rome) 


Japanese Chief Admmistrator, to whom Father Valignano had 
written stating that the Viceroy of índia had appointed him 
as his envoy. This was considered expedient because a govem- 
mental order had been issued on July 24, 1587 prosciibing 
Christianity and imposing restrictions on foreigners, especially 
missionaries. It woiild not have been prudent to rush to Japan 
in the face of such a gituation and Father Valignano, "with 
■ the envoys and their entonrage, had perforce to stay in the 
Jesnit college and headquarters in «the City of the Name of 
God of Amacao». 

Here the new arrivals foimd that printing had already 
commenced hefore the arrival of the prinfing press they had 
brought with them. In 1584, Father Michele Ruggieri, S. J,, 
had produced, from xylographic blocks, cut by the laborious 
Chinese process, his book in Chineae, apparently the very first 
book in Chinese to be published by a European C). A document 
in the Lisbon archives tells ns that «at Macao Father Ruggieri 
prepared a catechism which was then written in Chinese 
characters by a Chinese scholar ... Father Ruggieri printed 
this Catechism in Chinese characters and then distributed it 
in China». Bibliographers, not familiar with this old Lisbon 
document, have been under the impression that this book was 
printed in China not Macao (^). 

Father Ruggieri had also begun to compile a Latin-Chinese 
vocabulary, an early version of which had been printed, also 
at Macao, in 1585, on Father Valignano’s instructions. But 
Father Ruggieri was at work on something more ambitious. 


(6) Unlesg the 'Franciscan friaís ia the Yuaa dynasty (A. D. 1280- 
4367) had done printing', particulars of 'which are not recorded. 

(■í) See ms. íu the Ajuda llbrary at Lisbon, Codex 40-X-S, f. 3 v.,, 
«Pontoa do que me alembras' [by Father Francisco Pires, S'. J.] Iliis 
catechism was entitied («rme Ãccount of Goã>) two copies being sent 
to the Vatican, one printed on silk. Two copies may also be seen in the 
Jesult Archives at Rome. (Vide Father Pasquale CElia, S. J., Fonti Rio- 
dane, Roma, 1942, Vol. 1. pp. 197-198). 
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in which Pather Ricci had collaborated with him; a translation 
of the Chinese classic, The Fmr Books, Both the Vocabulary 
and Translation have remained in manuscript and may now 
be seen in the Jesuit archives at Rome (®). 

The missionaries carne to see that block-printing was 
peculiarly adapted to Chinese books, in which an attempt was 
often made to reproduce the beauty of the calligraphy of the 
author’s original. For books in which a European text was 
used, however, the alphabet determined that movable types 
were required (^). During the period of enforced idleness at 
Macao, while waiting for the final stage of their joumey to 
Japan, the priests decided to put the printing press to good use. 

The first book was a reprint, with some modifications, of 
a Work on Christian education (first published at Salamanca 
in 1575 followed by an edition at Burgos), by Pather Giovanni 
Bonifácio, S. J. The Macao version bears the date of 1588 and 
is entiüed: 

Ghristmi Pveri Insütvtb, Adoíescentiaeqve per- 
fugium: autore loanne Bonifácio Societdiis lesv. cum 
libri unius, c6 rerü aocessione flurimam: Gvm facul- 
tate Swpermm: Apud Sinas, in Portu Macaensi: in 
Dmo Societatis lesv.: Anno 1588. 

A small book of 252 leaves, it was edited by Pather Valig- 
nano. Only one copy of this book has survived; it may be seen 
in the Library of the Ajuda Palace, Lisbon 


(s) Father D’Elia, Fonti Ricdane, pp. 13; 16; 43; 148; 260 pmim. 

(9) For comments on the coraparatiive advantages see Estimate of 
the proportinate expme of ícylography, lithography, and typography, as 
appUeã to Chinese printing; vim of the adoantages and ãisadvantages 
of each, Artlcle by «Typographus Sinensis» [W. H. Medhurst] In The 
Chinese Repositary, Vol III, Oct. 1834, pp. 246-252. 

( 10 ) Jordão de Freitas, A imprensa de tipos moveis em Macau e no 
Japão nos fins do século XVI in Anais das Bibliotecas e Arquivos de Por- 
tugalj Coiniibra, 1015, Vol. I, No, 5, pp, 211, ff. Father J, Laures, S. J. 
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The next book printed at Macao was an important one, 
an original work describing, in Latin, the joumey undertaken 
by the Japanese envoys, and telling how they had been given 
the very warmest and most enthusiastic welcomes wherever 
they had travelled in Europe, with fine descriptions of the 
cities and places they visited. At Rome they had been given 
a splendid reception and they took part in a number of im* 
portant functions at St. Peter’s and elsewhere in the Holy 
City, all of which are recounted in this book. The title of the 
volume gives an indication of its contents: 

De Missione Legatorvm laponensium ad Rom- 
nam cumm, rehusq; in Europa, ac toto itinere ani- 
maduersis dialogvs: ex ephemeriãe ipsorvm legatorvm 
colíectvs, & in sermonem latinvm versvs: ab Eduardo 
de Sande Sacerdote Socktatis lesv; In Macaensi portu 
Sinici regni in domo Societatis IE8V cum facultate 
ordinarij, d Supermum. Anm 1590 C^). 

Twelve copies of this book have survived. 

At least one more book seems to have been printed in 
Macao at the China coast. It is believed to have been a work 
entitled «Sanazario emendatoi> and is mentioned by Father 
Lorenzo Mexia, S. J., but no copy has come to light in modera 
times (“). 


mentions (Seoonã Supplement to Kirishitan Bunho, Tokyo, 1951, p. 4) 
that Father P. Humbertclaude has polnted out that a copy of this book 
is mentioned in «ilíT. Augusti Beyeri Memoriale Hisforico-Criticae Ubro- 
rum Bariorumy, Dresãae et Lipsiae, apud Frederkum Sehel, p. 106. 

(11) Cfr. Father J. Laures, Kirishitan Bunho, Tokyo, 10^, p. 12 and 
Arquivos de Macao, 2.* série, p. 100. A facsimlle edition was produced 
in Japan, in 1985, from Prof. Koda’s copy, with a Japanese translation. 
A summary by A. J. de Figueiredo appeared in Arohm Pittoresco, Lls^ 
boa, Vol. VI, 1862; and an annotated reprint by Pather Benjamln Videira, 
S. J., and J. M. Braga, Macao, 1960. 

( 12 ) Cfr. Father Joseph Schutte, S. J. Christliche japanmhe Life- 
ratur, Bilder und Druchblatter in einem unbehannten vatihanischen Coãex 
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Meanwhile word had been received at Macao from the 
Japanese authorities extending to Pather Valignano, as am- 
bassador from the Viceroy of índia, a welcome to Japan. He 
landed at Nagasald in July, 1590, with a rich assortment of 
presents, and in due course was received by Hideyoshi at 
Kyoto, on March 3,1591. The Letter from the Viceroy of índia, 
a magnificently illuminated document on vellum, stili preserved 
in Japan at the Tepiple of Myohoin, at Kyoto, was presented 
to the Japanese ruler as well as the presents which Valignano 
brought and, «thanhs to Valignano’s exemplary tact, aided by 
the exceptional linguistic skill of the Portuguese Jesuit, João 
Rodrigues, nicknamed Tcmu, or interpreter, to distinguish 
him from colleagues of the same name, everything passed off 
as merrily as the proverbial marriage bell» (“). 

In Japan no time was lost in putting the printing press 
to Work and the first book from the Portuguese Mission press 
in that country was produced at Katsusa in 1591: 

Bandos no Gosagyo-no ucU NuMgaU 

This was a «Compendium of the Acts of the Saints», 
a popular account of the twelve apostles and some of the 
Christian saints and martyrs. From Katsusa, the press was 
transferred to Amakusa a year later and then, in 1598, to 
Nagasald C^). 

At least fifty-four books, possibly over eighty, were printed 
by the Jesuits in Japan. Of these, copies have been found of 


cm dem Jahre 19S1 ia Archimm Historicum Societatis iTesns, Vol. IX, 
fase. 2, Roíae, 1940, (p. 271. 

(13) prof. C. R. Boxer, The Ohristm Cmturg m Japm, Berkeley, 
pp. 153-4; J. Murdoch and I, Yamagata, A History of Japem, Vol. 11, pp. 
263-264; Pather R. Kleiser, Mommenta Nipponica, Vol. I (1938), pp. 82-88. 

(H) Pather Johaanes Laures, S. J., Kirishitan BtMtfco, Tokyn, 1940, 
pp. 5-6. 
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DElíiSSIONE 


LEGATORVMIAEONEM 
fium íd Romanam curiam, rêbufq; in 
Eui'opa,ac toto itinere animaduerfu 

DIALOGVS 

IX ÇPHEMERIDE IPSORVH LEGATORVM ÇOU 
IECTVS,&1NSERM0NEM LATINyMVERSV# i. 


In Macâcnfí portu Sinicí regni in domo 
Socieutis IE S V cum facültatc 
^ prdínariji&Superiorum* 
Anno 1590. 


Tltle-page of one the earliest books printed at Macao. Gompiled by Pather 
Alessandro Valignano, the Jesuit Visitor, and wrltten In Latin by Pather 
Duarte Sande, S, J., thls book describes the voyage of the Japanese envoys 
to the Pope in the 16th century, 


(Oourtesv of the Tenri Wbrary, Japan) 





MuraJ pal^tl^g ir. th® Vaticaix Litrarv. depictlng the arrival of the Japanese Christian 
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only twenty-nine, not counting fragments of others, all of them 

of the utmost rarity(^5j_ 

When Christianity was banned in Japan in 1614, the 
printing press was returned to Macao where it remained 
inactive for a few years. In 1620 there appeared at Macao: 

Arte Breve ãa Lingoa lapa tirada da Arte Grande 
da mesma lingoa, pera os que começam a aprender os 


(líi) One of the flrst of the Orientallsts to be intrlgued by the subject 
of the old Jesuit printing press was Leon Pages, attache of the French 
legation, who published at Paris, in 1859, Bibliogmphie Japonake ou 
Catalogue des ouvrages relatifs au Japan qui ont étê publiés depuis le XVe 
sièole jusqu'à nos jours. He was followed by Sir EIrnest Satow, H. B. M. 
Arobassador to Japan, whose The Jesuit Mksion Press in Japan, 1591- 
1610, the fruit of painstaking research in the principal libraries of Europe 
and Japan, in 1888, was a masterly piece of work. Japanese scholars then 
embarked upon a study of the subject, and the names of Naojiro Mura- 
kainl, Mlchlo Takahashi, Izuru Shinmura, Masaharu Anesaki, Mikinosuke 
Ishlda, Yeisaburo Ikeda, Sakuzo Yoshino, Shigetomo Koda, Fukaya To- 
kuro, Tadao Doi, Muraoka Noritsugu, M. Tominage and Toshitomo Oka- 
raoto figure among those who have dedicated themselves to this task. 
The important bibliographies: H. CordiePs Bibliotheca Japonica, Paris, 
1912; 0. Nachod’s BibliograpMe von Japan, Leipzlg; R. Streits Bihliotheca 
Missionum, Aachen, all refer to these publieatlons, Pather Johannes Laures, 
S. J., whose Kinshitan Bunko first appeared in 1940, was another enthu- 
slast who took an interest in thls subject. He was given another excelient 
support by fellow Jesults at Sophia TJniversity, Tokyo, and others. The 
catalogues of the Tenri Central Library also treat of the subject In 
great detail. 

See Prof. C, R, Boxer’s, The Chnstian Oentury in Japan, Berkeley, 
1951, pp. 190-200; 475-477 for a scholarly resumé of the value of the books 
that were printed. He divides them into three groups: (a) those translated 
from a Buropean language tato Japanese; (b) works adapted from 
Japanese originais; (c) linguistic works, conslstlng of grammars and 
dictionarles. He points out that the Jesuits also printed Church calendars, 
catechisms, prayers (on single sheets) and pictures from wood blocks and 
engravings on metal. 

Por a llst of the titles of the books copies of which have been found 
in modem timies see Appendix I. 
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primeiros principios delia ... Em Amacao no Collegio 
da Madre de Deos da Companhia de lesv. Anno 
M.DC.XX. m4, 4 ff. nc. 96 ff. (^o). 

For a long time modern historians were intrigued as to 
the fate of the old Jesuit printing press, for Father Rodrigues’ 
book on Japanese grammar, printed at Macao, was the last to 
bear the Jesuit imprint, the energetic members of the Society 
of Jesus not being men who would have left such a useful 
adjunct to missionary worlí idle for any length of time. It is 
now known that the printing press was sold to the Augustinians 
at Manila, as the Jesuits who were already concentrating their 
attention on China felt that the Buropean type would not be 
needed (”). 

In the year 1644 a tentative list of important books in 
Chinese published by the Jesuits or under their auspíces, at 
various places in China, was drawn up at Macao. 124 titles 
were given but the compiler admitted that the total actually 


( 10 ) Only 100 copies were priated. Four copies have been recorded 
ia modem times: respectlvely ia the Marsãen lÁbrary of King>s College, 
London (aow la the School of Oriental and African Stuãiea), the XÀhrary 
of the Ajuda Palace, Ushon, the archivea of the Santo Domingo Oonvent, 
Maaila, and tha ünwersidad de Santo Tomas of the same clty, (see Prof. 
C. Br. Boxer, Padre João Rodrigues TcusU) S. J, anã his Japanese Grani- 
mars of 160^ and 16S0, Lisboa, 1950), 

(lí) The prlatiag press aad equipment were stored ia the houses of 
André Botto and Manuel Ovello in Macao until 1620. Father Rodeies States 
that the Jesuit press was sold to the Augustinians ia Manila, but Father 
Schilling doubts the evidence fumished by Father Rodeies. (Cod. 49-V-5, 
ff. 200 of the «Jesuítas na Asia», collection of the Macao transcripts in the 
Ajuda Palace Library; Father C. Gémez Rodeies, S. J., Mprentas de hs 
mtigms Jesuítas en Europa, América y Filipirns durante los sigloa X7I 
al XVIÍ, Madrid, 1910, pp. 29-30 and Frey D. Schilling, O. F. M., Yorges- 
chichte des Typmdrucks auf den PUlippinen, in «Gutenberg-Jahrbuch, 
1937», Mainz, 1937, p. 392, apud Father Johannes Laures, S. J., Klrishitan 
Bunho, 3rd edltion, Tokyo, 1967, pp. 24-26). 
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ví ^ r í í I, I 
DA'IINC 0 A iapoa 

0 A á a T t (i R A K ÜF U A 

lto|oi, pcraoiquctomcíjuni iprrf 

vf FMinciiutj^iiutipii 

fSLLO r/fDa,í to.íw itODiííírii 

éj Jr I h i y Ptrit^r/éf Si^ié 

ii Umf^í. DiniJuii (i (III 
LlKa.OÍ* 



COMLICENCA DO OR DIN.ARI 4 
& Siípcrioic. Em Affliao Bo Collc{;joii« 14^ 
clrt dt Dcoí (b Compiolii] de IE $ Vt 

ANNO. CID. DC. XI 

Title-page oí Fatlier João Rodrigues’ Arfe Breve da Linm Javoa, printed 
at Macao in 1620, 

(Courtesy of the Library of the Ãjuda Palace, Lisbon^} 


printed was much greater. Bventually hundreds of books in 
the Chinese medirnn were published in a number of places in 
China (^®). 

# 

# # 


BOOKS PRINTED XYLOGRAPHICALLY IN CHINA 

Of books printed xylographically by the Jesuits of the 
Portuguese missions in China or by others, some eighteen 
Works have been listed by Paul Pelliot in 1924 (See Tomg 
Pao, Leiden, Vol. XXIII, pp. 356-360). Based on this study 
and the earlier attempt by Henri Cordier, in ülmpnmerie 
Sino-Européenne en GUne, Paris, 1901, to go into this subject, 
Prof. C. R. Boxer has discussed eleven titles of books, which 
are printed wholly or mainly in a European language, in the 
xylographic form, omitting those with the text in Chinese 
characters even though the title page raight have been in Latin. 

Prof. Boxer's list includes: 

Sapientia Binica by Pathers Ignaeio da Costa, 
S. J., and Prosper Intorcetta, S. J., printed at Kien- 
-chang, in Kiangsi Province, anno 1662. (Pour com¬ 
plete copies and one incomplete copy have been 
recorded by Cordier). 

Binarum Bcientia Miüco-Moralis edited by Fa- 
ther Prospero Intorcetta, S. J., printed partly at 


(18) This is given in AJudia Codex 49-V-ll, ff. 519v.-521v. A study 
of this subject has yet to be made, but see Pather L. Pfister, S. J. Notices 
Biographiques et Bibliographiques de tom les membres de ía C.ie de 
Jesm qià out vicu en CUne, é o., Ohang-hai, 18'68-18i75, in 2 vols. 
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Canton in 1667 and completed at Ooa in 1669. (Seven 
copies have been recorded in various libraries). 

InwGentia Victm, probably by Father Antonio 
de Gouvea, S. J., published at Canton in 1671. (Seven- 
teen copies of this book are known to exist). 

EfistoU P. Ferdinandi VerUest, Peking, 1678. 
(Eight copies). 

Reíaüo Sepulturas, Peking, 1700 by Father Gas¬ 
par Castner, S. J. (Pifteen recorded copies). 

Brevis Relatio, Péking, 1701 (Pelliot shows that 
another edition was printed at Canton, 1702, and 
Boxer records that at least eighteen copies have been 
noted). 

Arte ãe la Lengua Mandarina, Canton, 1703 based 
on the Work by Frey Francisco Varo, 0. P. (Fooehow, 
1682) and published by Frey Pedro de la Pinuela, 
O. F. M. at Canton (1703). (Fifteen copies listed). 

Exemplar Epistolae, Peking, 1704. (The only 
known copy is in Prof. Boxer’s library, A facsimile, 
in a limited edition, with notes by Prof. Boxer, was 
published at Macao in 1947). 

Rélatim Sincera y Yerdadera, Heungshan (but 
probably at Macao), 1712. (Prof. Boxer has traced 
three copies. Another copy in the library of the Vis¬ 
conde de Esperança at Manisola, near Bvora, since 
acíiuired by the Gtovemment of Portugal, and yet 
another in the Arquivo Historico Ultramarino, Lis- 
bon). 

informatio pro VerUate, Peking, 1717, edited 
most probably by Father Kilian Stumpf, S. J. (Seven 
copies recorded by Boxer). 

Jornada que o Senhor Antonio de Albuquerque 
Coelho ... fez ãe Goa athe chegar a ditta Cide® 
[de Macao] by João Tavares de Velles Guerreiro, 
Heungshan (probably Macao) 1718. (Boxer records 



Síb nKnoei'eívído& 


Title-page of a book reprodiiced by the xylographlc process, probably at Macao, 
in 1718 describing the adventurous voyage of lhe Governor, António de Albu¬ 
querque Coelho, from Goa to Macao, 

(Cowrtesy of Prof, O. R. Boxer) 
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six copies, to which should be added one copy in the 
Manisola library) (i'*). 

Then carne an interregnum wben no books were printed 
in Macao or, for that matter, in any of the Portuguese over- 
seas provinces, due to the prohibitions by the authorities and 
the promulgation in Portugal, in 1736, of a law, forbidding 
under severe penalties printing in any form whatseover. This 
explains why no books or other publications are to be foimd 
bearing the imprint of Macao on the title page, after the 
promising start at the end of the 16th and the beginning of 
the 17th centuries. 


* 


# # 


FOREIGN TRADERS AT MACAO 

It was not until early in the 19th century that the second 
phase of printing began at Macao, and it was a strange begin¬ 
ning. Already during the closing years of the preceding century, 
when the French Revolution stirred Europe to its depths, and 
upheavals in the name of «liberty» struck at the very roots 
of the social structure of the nations, Macao in comnion with 
the other Portuguese overseas territories could not participate 
in the polemics which raged through the médium of the printed 
page. In 1820 the legislators at Lisbon, during the short-lived 
liberal movement which broke out in Portugal, decided to lift 


.{ 19 ) See Pomg Pao, Leiden, 1924, Vol, XXni, pp. 356-360; Prof. 
C. R. Boxer, Bome Bino-Europem XytograpUc Works, 1662-1118 publlshed 
in Journal of the Eoyal Ásiatio Sooiet]/ of Gmt Britam anã Ireland. 
London, 1947, Year 1947, Parts 3-4^ pp. 199-216, and the authorities 
quoted. (Gfr. A^ppendlx II, reproduced infra, with acknowledpients, from 
the Journal of the Boyal Asiatic Soolety). 
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the ban. This was followed by the appearance in most of the 
Portuguese overseas provinees of newspapers, books and other 
printed matter, But, it is important to note, with the liberty 
to print, the anthorities required that everything had firat to be 
submitted to censorship. Writers were perforce prepared to 
accept this condition because the hunger of many to express 
themselves in public print was an active force which aecepted 
the censorship regulations With little open deraur. Macao had 
to wait, however, until 1822 before a new Portuguese printing 
press and fonts of type arrived to enable printing in Portuguese 
to be carried out in eamest 

Curiously enough, the restoration of that right at Macao 
was anticipated, unofficially, by several years. And it was not 
the Portuguese who were permitted to print; they allowed it 
to be done by the British, for although the law did not counte- 
nance printing, the Portuguese authorities at Macao were 
prepared to condone what their British friends wanted to do. 
For a long time this subject has not merited the attention of 
students of history and it has been only in very recent times 
that anything has been written about it (''). 

The special circumstances of this little known phase of 
Macao’s aetivities should be better known, for too much is 
taken for granted in all the privileges which many have 
enjoyed in this little Portuguese possession, with little credit 
given for the benefits received by those who were able to live 
there (®^). 


(so) The first puiblication officlaJly approved was a weekly news- 
paper, A Abelha ãa Ohm (1822-1823). See infra pp. 68-71. 

(21) Gfr. J. M. Braga, Printing Press of the East índia Company, 
In Benascin&nto, Macao, 1944, Vol. Iir, pp. 520-929; 614-622 and Georges 
Bonnant, The Honorable East Mia Co/s Press. Une impHmtie britannique 
a Macao (18U‘l8SJf) in Arquivo de Bibliografia Portuguesa, Coimbra, 1958, 

( 22 ) This aspect of Macao’3 contribution to privileges received by 
many has yet to be written, and the only writer to touch upon this subject 
seems to have been C. A. Montalto de Jesus, HktoHc Macao, Ist ed 
Hong Kong, 1902 ; 2nd ed., Macao, 1926. 
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When in the 18th century the English East índia Company 
succeeded in obtaining permission to trade at Canton they had 
to accept many restrictions imposed by the Chinese, the con- 
ditions of their sojoum at Canton being subject to many 
stipulations. Among the regulations promulgated by the Chi¬ 
nese officials was one which ruled that foreigners could not 
establish domicile in China. The traders were limited, therefore, 
to a stay of several months only each year, approximately from 
October to March, in houses erected for them in an area by 
the riverside, contiguous to the Chinese city, and known to 
the foreigners as «the Pactories» (®). At the end of each 
trading season they had to sail with their ships. This con¬ 
dition must have irked many of the traders and eventually 
it seems to have occurred to some of them that they might 
get permission to reside at Macao during the summer months, 
and retum to Canton at the beginning of the next trading 
season. 

However, this was easier said than done. The Portuguese 
were also subject to their laws. Foreigners were not permitted 
to live in any Portuguese territory, without the written au- 
thority of the Government in Lisbon, nor might they carry 
on trade in any of the Portuguese overseas provinees. This 
permission from Portugal was extremely difficult to obtain 
and was given only in very exceptional cases, such as, for 
instance, when a ship had met with some misadventure. The 
Crown and the Viceroy at Goa reminded the authorities at 
Macao repeatedly of the need for the observance of this law (*^). 


(23) The terms factory and factor were adopted from the Portu¬ 
guese feitoria and feitor respectively, having come from the Venetians. 
They were used as early as ISOO by the Portuguese when «a trading 
establishment at a foreign port» [of Oalicut] was set up at the western 
coast of India. (H. Yule & A. C. Bumell, Hobson-Jobson: A glossary of 
colloquial Anglo-Inãian worãe and phrases, London, 1903, pp. 345-347). 

(24) Cfr. Livro das Ordens Regias do Leal Senado, Macau, ff. 48-49 
(1742); Begister No. 50 of the Macao Semte, ff. 178u.-181 (1746); Begis- 
ter No. 58 of the Macao Senate, ff. 18-18 u. (1747), and other entries 
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The recapture of Calcutta by the English in 1757, after 
it had been wrested from them by Sirajuddaullah, the Nawab 
of Bengal, was Mowed by a remarkable trade expansion in 
the direction of China. Among those who decided to try their 
hand at the new business were some Portuguese and Goans, 
t ¥0 or three of whom moved from Calcutta to Macao, while 
associates of theirs, Britons and others not employees of the 
East Mia Company, made their way by ship to Canton (®®). 

The English Company classified these British nationals as 
«interlopers», and issued injunctions for them to leave China at 
once, as their presence y^as an infringement of the monopoly 
which the Company enjoyed from the British Crown for' 
trading in China. When one of these men managed to evade 
the regulations about leaving the China coast and proceeded 
to Macao, where he ostensibly entered the employ of a Por¬ 
tuguese associate from Calcutta, the Select Committee stormed 
and raged, at what they considered a breach of their privi- 
leges {^®). One of the «interlopers», Capt. Robert Jackson even 
went so far as to proceed to Goa where he applied for Portu¬ 
guese citizenship and, as a Portuguese subject, he reached 
South China in 1761, Three years later he took up residence 

at Macao CO- 

The success of this stratagem led the President of the 
Om-pagme ães Mes Orientales, French East índia Company, 


covering a long period of years. See also documents in the Arquivo His¬ 
tórico Ultramarino, Llshon, especially Orãer from the Oouncil at Goa, 
dated April 22,1757, addressed to the Govemor of MAcao, «not to admlt 
any forelper without express licence» Issued by the Government at Goa. 

(a«) The gaps in the Portuguese records at Macao malte it impos¬ 
sible to verify the dates of these permlssioiis, so many of the old documents 
have succumtoed to the ravages of Insects and the humld climate. 

( 2 “) Hosea BaUou Morse, The Ohronicles of the East índia Oom.- 
pany trading to China, mS-lSSIf, Oxford, 1929, Vol V. pp, 102-103 108,- 
162,172,180,191, possim. ' 

See Begister No, 68 of the Maeao Senate, ff. 340-340n.; Morse, 
OAronides, Vol. V, pp. 102-108. 
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to feel that some arrangement could be made in his favour, 
and in this he was successful for in 1765 he obtained the 
authorisation of the Portuguese Viceroy at Goa to lease a 
residence at Macao in which to live during the summer months, 
hetween the trading seasons at Canton. 

It was not until seven years later, however, that the 
English East índia Company succeeded in following the ex- 
ample if its French counterpart and, invoking most probably 
the old Anglo-Portuguese Alliance, they were able in 1772 
to obtain permission for the members of their Select Com¬ 
mittee to rent Portuguese houses and to spend their summers 
in Macao (^®). They leased a fine mansion on the Praia Grande 
and a spacious and stately residence with a fine garden, the 
latter near the Church of St. Lawrence, both belonging to a 
Mr. António José da Costa (®®). 

The chartered companies of other countries tried to follow 
suit and eventually the same permission was given to others 
in similar positions, for the traditional hospitality of the people 
of Macao, always evident, did not fail them and by the use of 
the names of Portuguese gentleman it became possible for 
the foreigners to reside at Macao. In many cases they were 
even able to trade in the name of their Portuguese sponsors. 
They were permitted, in this way, to stay at Macao all through 
the spring and summer each year. Their numbers did not 
increase very rapidly, and Üiere could not have been more 
than a dozen of these men when the English Company obtained 
permission to rent property at Macao, in 1772. 

Some of the ecclesiastics strongly resented the newcomers, 
for those were times when rivalry between Catholicism and 


(28) The surviving archivcs at Macao are silent about this; one 
would probably have to mafee a study of the archlveg at Goa for Infor¬ 
mation from Portuguese sources'. 

(28) H. B. Morse, Chronicles, Yol II, pp. 172-173, António José da 
Costa held the post of Controller of Customs at Macao for several years. 
He was appointed Governor of Macao in 1789 and took Office, but died 
on November 3,1781 before completlng his term; 
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Protestantism in Europe and America was very evident («®). 
It may be fair to presume that although the sênior members 
and writers of the big chartered companies were generally 
cultured gentlemen of good standing, the same cannot always 
be said for all the foreigners who succeeded in getting per- 
mission to live at Macao. The English Company was able to 
maintain establishments which were, from a social viewpoint, 
of considerable importance. Ás the volume of trade between 
China and Britain grew so did the Compajtiy’s prestige mount, 
and the sênior members carne to spend more and more lavishly 
on their homes at Macao. They set a pattem which was nothing 
inferior to that maintained in the mansions of men of means 
in Europe at the time C^). 


AERIVAL OF ROBERT MORRISON 

By the end of the 18th century, the name of Macao was 
being mentioned with greater frequency in all sorts of circles 
in Europe. In England, the London Missionary Society con- 
sidered the time opportune to despatch a missionary to China. 
They felt that it would be quite in order for their missionary 
to reside at Macao. 


(S») In 1732 It was raported that the Ohinese Goverament waa 
thinklng of maMng Macao the centre of China’s foreign trade. This might 
have led to Macao’s trade expansion, but the ecclesiastical authorittes 
succeeded In getting the Portugu-ese admlnistratlon to oppose the idea. 
iCfr. Arqm ãe Macau, Vol. I, p. 263!). When the PortuguesB authorities 
decided to permit foreigners to reside at Macao after 1761, the bishops 
again carne forward to object but they were not successM on thig occa- 
sion. 

(31) Not very nauoh has been written about this subject, but see 
W. C. Hunter, Bits of OU Ohim, London, 1885; Mias Katbarine Hiliard, 
My mothei^s Journal: Á yomg la4i’s dkry.., from Boston, 

15)00 (of which a revoa: copy may be seen in the Hong Kong Universlty ■ 
Library); C. A. Montalto de Jesus, Historio Macao, Macao, 1926’ J, P. 
Braga, The Bortugum in Macao anã Chim, Macao, 1944. 
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This was not the first suggestion that had been made for 
the Protestante to endeavour to carry out evangelisation in 
the Middle Kingdom. Well over a century earlier no less a 
figure than Gottfried Leibnitz had put forward the idea that 
it was about time that the Protestant communities of Europe 
should follow in the footeteps of the Catholics and he mentioned 
specifically the work of the Jesuite, for whom he had the 
greatest admiration (®). 

But it was not until the early years of the 19th century 
that the first move was made by an English Society to send 
a Protestant missionary to China. Mr, Robert Morrison was 
selected for the task and, commenting on this, his widow, his 
second wife, later explained that Morrison justified his hopes 
of accomplishing something in China because «Roman Catholic 
missionaries had persevered amidst almost unparalleled diffi- 
culties and cruel oppressions, and had but partially succeeded 
in imposing popery(®®) upon China ... where hundreds of 
millions of her people are still ‘wholly given to idolatry' (®*). 

He applied to the East índia Company in London for 
passage to China but the Directors of the Honourable Cqmpany, 
concemed as they were with the problems that were constantly 
besetting their Seleet Committee engaged in trade at Canton, 
wanted no new involvements. They felt that the appearance 
of a British missionary, keen on studying Chinese and on 
preaching, both of which would have been contrary to the 
regulations goveming the admittance of the Westemers, would 
certainly lead to complications with the officials at Canton. 


(32) As set fortb In the Preface to his compilation NoxAssima Sinica, 
1697, The latest study on this work by Leibnitz is Donald P. Lach’s The 
Preface to Leibnits' iNovissima Sinica», Houolulu, 1957, 

(88) The derogatory implication of this terra, used by a person who 
enjoyed the hospitality of Maoajo durlng many years, would not have 
endeared Mrs. Morrison to her Portuguese hosts. 

(31) Mrs. Pliza Morrison, Memoirs of the Life and Labours of 
Robert Morrison, JD.L., London, 1839, Vol, I, p. 86. 
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day (^0. Sir George Thomas Staunton, Bart, Supercargo and 
soon to join the Select Committee, himself a student of the 
Chinese language of no mean ability, presented him with many 
of the Chinese books he ivould need in his studies and even 
engaged instructors for him, at extremely' moderate wages. 
The principal of these tutors was a Catholic Chinese, for 
others at that stage might have been afraid to teach their 
language to a foreigner, this being against the regulations. 
Mr. Samuel Bali, the Company’s Sênior Tea Inspector, gave 
him a Chinese grammar in Spanish, probably Father Francisco 
Varo’s Árte ãe h Lengm Mmãama, a book printed by the 
xylographic process at Canton in 1703, and not an easy book 
to buy í®®). Dr. Alexander Pearson, the Company’s physician, 
also gave him much help and good advice, 

Mr. John William Roberts, the Chief of the Company’s 
Select Committee in China, helped Morrison most of all. He 
began by using his influence at Canton and at Macao to get 
a residence for the newcomer, at Canton valued: at that time 
at f 150 a year, and encouraged him in his studies to the 
extent not only of approving of his intention to compile a 
dictionary, but by promising the Company's assistance í»*). 

Without telling Morrison, Roberts wrote also to the Di- 
rectors of the Company propoaing an appointment for the 
young missionary on the Company’s staff in China. The Di- 
rectors in London approved the suggestion and Morrison was 
given a post and an official status and received financial 
assistance, probably very much greater than anything which 
any other person in similar circumstances has ever obtained, 
Sir George Staunton was able to inform Robert Morrison 
that, as a member of the Company's staff, he would be paid 

(37) Menom, p. 196, 

(M) Extracts from Moríisoii's Journal quoted In Menoirs, p, 206, 
For a reference to this gT.’aramar see supra p, 3 , 7 , 

(M) Morrl8on’s letter to his father, Macao, Aug, 4, 1808, Memoirsj 

p. 222, 

.. ->9 
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í 500 a year. This was increased later to £ 1,000 and sub» 
sequently to £1,300. Such an appointment represented not 
merely the salary shown, but included quarters and other 
prívileges. The salary he received at the end was much more 
than that of the Company’s Writers (^“). 

In spite of MoiTÍson’s early fears, most of which proved 
groundless, but which, in his letter, he did not hesitate to 
express frequently, and although, to quote Morriaon, «the 
Portuguese are ordered from their own court to admit no 
persons but such as are connected with some of the European 
factories»—a difficulty which was removed as soon as Roberts 
secured an appointment for Morrison on the Company’s staff— 
«my chief place crf residence is at Macao». He also admits 
that once when his landlord declined to renew the lease of 
his house, two Portuguese genüemen were good enough to 
speah to the Govemor and he was aJIowed to take another 
house («). 

On one occasion Morrison even wrote to the Select Com- 
mittee of the E. I Company pointing out to them that «the 
Buties of Chinese Translator are attended with considerable 
personal hazard. I cannot help feeling an apprehension that 
«ng or translating a Letter to His Majesty the Emperor 
of Chma, which wül of course contain an impeaehment of the 
locM Government of this Province, will subject me to pemonal 
suffermg from the Chinese even long after the present differ- 
ence shall be arranged». The Committee in their reply to 
Momson assured him that they alone would be responsible 


for anything written by him in the prosecution of his duties 
on their instructions {‘0. The fact remains that at no time 
did the mandarins make any charges against Morrison for 
carrying out his Work as translator for the Company. 


INTEREST IN CHINA 

Within four or five years the young missionary felt that 
he had made sufficient progress in his studies and that he 
knew enough on the subject to be able to write. He sent the 
manuscript of a short Work to the London Missionary Society 
and the Directors decided to have it printed. It appeared at 
London in 1812, with the title: HOUE! SINIOAM: Trm'^ 
Mions from the f^opuíar Merature of the Chinese, Printed for 
Black and Parry, 1812, pp. vi. 21 í '»). 

Morrison had meanwhile arranged with a Chinese printer 
to bring out, carved from wooden blocks in the time-honoured 
xylographic manner, a translation of the Ácts of the Àpsiles 
(based on an old Catholic manuscript in the British Museum 
Library and a m. Latin and Chinese Dictionary, in the Royal 
Society, which Morrison had, with the help of a Chinese 
assistant, Yong Sara-tak, in Ehgland, transcribed before coming 
out to China) and a religious Tract and a Chinese Cate> 
chism, all in Chinese í*»). This oecurred at a time when the 
Portuguese themselves, respecting their laws, did not do anv 
printing at Macao. 


Fíb Itooao, 
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( 12 ) H, B. Morse, The Ohroniohs of the East Jnãia CMnpmy tradina 
to GMna, 1686-1884. OxfoixJ, 1926, Vol, III, pp. 210-211. 

(<•'>) A second edltloa was puWIshed, also at London, in 1817, Mor¬ 
rison, who was bom in 1782, was only tWrty years old when hJs flrst book 
was pnbllshed. 

(«) Morrlson’fí Memoirs, Vol. I, pp. 77-78. 

from Macao on Dec. 19,1811, p. 302, and to 
the London Missionary Society on various dates, c/n, Mmoim Vol I 
pp. 310, 311 and 2"" ■ - ' ' 
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In spite of all the help which Morrison received and the 
courtesies extended to him at Macao, we find him writing to 
the headquarters of liis Society beginning: «Prom this inhoa* 
pitable land I again addreas you ...». Thia was an unfortunate 
phrase, for it has led many a later writer to believe that 
Morrison was obstructed if not persecuted in Macao, whereas 
the veiy opposite was the case («). 

At this period in Europe a veritable revival in matters 
relating to China and the Chinese had already commenced. 
There had existed in intellectual cireles there for a number 
of years a steadily growing respect for Chinese culture and 
language, in place of the half-century or so of incredulity 
which had grown in the latter part of the 18th century. The 
foreign traders who had appeared in China during the 17tli 
and 18th centuries, concemed as they were with commerce 
and ite fruits, gave littie thought, if any, to the real valuea 
of China. The Chinese they met were not the type to stimulate 
interest in China’s intellectual and cultural traditions; for that 
matter the European sailors were not, by any stretch of the 
imagination, any better. 


During the 16th and 17th centuries, when leaming 
Europe waa stül restricted mainly to the ecclesiastics, the boo] 
and letters written by the missionaries in the Portuguei 
Missions in the Far E'ast, Portuguese priests and those of othi 
European countries working in these missions, found only 
limited Public. They Wrote enthusiastically of martyrdoms ar 
evangehsation, and only more prosaically of the history ar 
ack^ound Qf China and its civilisation; ít was the edifyir 

In Peking and whei 

ttanks to the benefits of books, education and knowledge wa 
e^ily advancing among the middle classes in Europe th 
enthusiasm which greeted the French publieations, made 


i ® Missionary Society, 

quoted in Memoirs. p, 309. ^ 

Sê 


wWíliOU 




perceptible impression on the minds of European scholars and 
gentry alike. The liberal philosophers of Prance and Germany 
were particularly pleased with the superior Confucian morality 
and the ideal govemment which the administration of China 
seemed, at least in theory, to possess. 

This was followed by the period of Ghinoiserie, a fad 
among the wealthy of Europe, principally in Prance and 
England, which influenced furniture and gardens to a mariked 
extent and established the pattem for European conceptions 
of China and the Chinese for the next three or four generations, 
until the drawings of William Alexander, who aecompanied 
the Earl of Macartney to China, at the end of the 18th century, 
helped to correct the illusions. 

Prench Sinology suffered, too, from the excessive adu- 
lation which writers, early in the eighteen century, heaped 
on China and its govemment. Voltaire, Montesquieu, D’Argens, 
D'Alenzon and others soon made use of the thought to ridicule 
the govemments of Europe, and the decline in the interest in 
things Chinese set in, To a great extent this was set off by 
the disparaging remarks recorded by Commodore Anson on the 
literature and art of China and to an even greater extent, on 
the weak, dilatory and venal officials of this country. The 
observations carried back to England by the merchants of the 
East Indian Company, who, like Anson, had dealings with the 
lowest members of the social scale, served to confirm the view, 
Books by Hickey, Captain King and others helped to spread 
the impression (^^). 

But scholarship was being taken more seriously as leam¬ 
ing spread and, at first principally in Prance and Germany, 


(«) This subject has not a large biblíography but see V. PJnot, 
La Ohine $t h formation de Vesprit phttosophignB en France íB^o^iy^O, 
Paris, 1932; A. Reichwin, Ohiim anã Europe; intellectual anã Artiatic con- 
taots in the eigUeenth century, New York, 192S; H. Cordler, La Gliine 
en Eranoe au XVIIP siècle, Paris, 1910; and, more recently, W. W. Apple- 
ton, A Cycle of Oathay, New York, 1951 and H, Honour, Qhlnoimie: 
The vkion of Oathay, London, 1961, 
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scholara lilie Jean-Pierre Abel-Remusat and Heinrich Julius 
Klaproth were delving into Oriental studies and were writing 
leamed booka, while the embassy of the Barl of Macartney 
to Péking, in 1792, had been followed by several interest- 
ing boolís about the country. AU thia served to draíw attention 
to China. Among others, Joseph Hager compiled An explana- 
tion of the elementary characters of the Chinese, London, 
1801; and M. Raper A Dktionary of Chinese anã English 
carefully compiM from mmy others. Translateã from the 
Latin Macao Dictmary. h Jf volwiés, London, 1807; Johann 
Christoph Adelung had begun printing at Berlin, in 1806, 
the first of his four volumes Mithridates oãer allegmeine 
Sprachenhunde mit dem Yater Unser aís Sprachprobe in hey 
nahe fmfhunãert Sprachen md Mwndarten; Joseph de Guignes 
had published at Paris, in 1807, Réflexions sur h Imgue cM» 
noise; António Montucci published at London, in 1808, De 
studns sinicis in imperiali Athenaeo Petropdlitano; Jean-Pierre 
Abel-Remusat published at Paris, in 1811, M mr la Langue 
et la Littkature Chinoise. Avec cinq Planches, contenante des 
Textes Ghinoie, accmpagnés ãe traãuctions, de remarques et 
ã'un cmmentaire littêraire et grammatml, to be followed 
three years later, in 1814, by his PJan d’un dietimnoAre chinois, 
avec des notices de píusmrs dktmmires Chmois mss. et ães 
réflexum sur ks trmam exécutés jmqu’à ce jour par les 
Eur&pém pour faciliter Vétude ãe la langue chinoise {^^). 

Directors of the London Missionary So-eiety had 
ah-eady felt that something should be done by themselves, for 
Mn Joshua Marshman of the English Baptist Mission was 

Oissertíiftoí on the 

London Missionary Sooiety began its acüviües in 1795 aaid 
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launched its programme of missionary endeavour in many 
places, the Directora realised, just as the Catholic missions 
hàd felt centuries earlier, how eminentiy desirable it was that 
the printed Word should be an important factor in the sprèad 
of the Message to the world th^ were hoping to convert. 

However, owing to the difficulties attending the introduc- 
tion of a printing press at Canton where Morrison found, on 
his own admission, that it was impossible to show that he 
was engaged in missionary Work, the Society considered the 
convenien( 2 e of setting up a printery at some place not too far 
distant from China, Por instance, the Work being carried out 
at Serampore was noted for the volume of printing in Chinese 
done there. Marshman had published his Clavis Binica in 1813, 
a Work which met with the approbation of Orientalists in 
Europe. He also announced that he was preparing a transla- 
tion of the Bible in Chinese. But the London Missionary 
Society and the Baptist elders in England felt that the rivalry 
between Marshman and Morrison had to stop. They decideíi in 
favour of Morrison («). The London Mission Society thereupon 
decided to set up a small printing press at Malacca. 

Meanwhile Morrison at Macao was busily engaged in his 
studies and translations. In 1814 he ordered from a Chinese 
printer at Macao 2,000 copies of the New Testament (at a cost 
of $3,818). This woit was based in part on the early Chinese 
version by a Catholic missionary, which Morrison had seen in 
London and of which he had had a transcription made . 
He also ordered from the Macao Chinese printer 10,000 tracts 
and 5,000 copies of the Catechism he had compiled (®^), 

(“s) Thls is Dr. G. Bomaafs concluslon, cfr, G. Bonnant, op, oit. p. 7 
see also. Cordier, BíbMheoa Skica, Vol, III. Col, 1682. 

(5'>) See supra p. 47. See h Ride, Eobert Morrison: The scholar md 
the mn, Hong Kong, University Press-, pp. 45-48, where some Informat¬ 
ion is given of iMorrison’s original transcrlpt, now in the Hong Kong 
University Library. 

(«1) Ehtry in Morrison's Journal forwarded to the Missionary Society 
in 1814. Mmoirs, Vol. I, pp, 376-6. 
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THE BRITKH PRMTING PRESS 

The sênior members of the East índia Company’s staff in 
Chma deeided that they, too, might give further tangible 
assistance to Robert Morrison, and proposals were sent by 
Mr. Roberts, in 1812, to the Directors in London to send out 
a wbo e pnntog onttit, with a competent printer to run it, 
80 toat Morrison might have, in Macao, the benefit of tbis 
pnnting press to further his work, The Conrt of Directora 

Pemng Thoms, mth a piess and fonts of type and aU tbe 
nece^ eqmpment, vas sent from England to Macao. The 
Court m London did not hesitate to snpport the Conunittee 
m China vho felt that the worli on the dieionaiy, on which 
ao assidnously. justified the expense (■»). 
Morrison hunself felt that «the expenditure to be inenrred by 
the pnntaig of the Dictionary was more than a reiigious 
^lety wthout ample meam could encompaas, the Honourable 
M Ma Company at length undertook the work, and 
“‘'triise with the iiberality for 
® “ 0“™8“t>y disünguished» (»), 
™thorities at Canton were strict to the point 
of fanaticism m ali that represented the introducüon of new 
thonght mto China. They might not have opposed the introdue- 
lon of Omstamty, as a religion, but what they feared was 
the introduction of the new ideas which were part of this reii- 
pon ideas that Would have conflicted with aU the age-old 
trtíitions, the classieal system of iearning and their eustoms 
and usag^ so closely associated with tteir system of gov- 
rnment. llm, they would never, at that time, have pennrd 
Wg p^ss rm by foreignem at Canton or eisewhere in 
taese temtory, and it was kept therete at Macao. Owing' 
to the fnendly reiations subsisting between the sênior members 

(«), Morse, Ohrotíol«, Vol, lll, pp, 178 . 9 , 209 and 240. 

Morrinsoii's MemoiVs, vol. l, pp. 882-3 
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of the East Mia Compaiiy's staff and the Portuguesa officials 
at Macao, the latter deeided to behave generously and to dose 
an eye, since they could not give their formal consent, all 
printing in the Portuguese overseas territories being, as 
has been shown, absolutely prohibited. The Company rented 
premises for the printing press, and for Mr. Thoms (®^). 

Although the Portuguese were not able to enjoy the bless- 
ings of printing themselves at Macao, they did, nevertheless, 
maJte up their minds to be agreeable to their British friends. 
By not preventing Morrison’s work in the printing of books, 
therefore, the Portuguese assisted, by winking at the laws in 
force, although the Portuguese clergy must have deprecated his 
presence in Macao. In this way the Macao authoríties helped 
Protestantism at Macao, at a time when Catholicism was the 
State religion of the Portuguese nation. 

The value and importance of this friendly gesture should 
be appreciated, not by the standards and liberai ideas ef more 
recent times, but by the narrow provincialisms and prejudices 
which prevailed all over Europe and the West at that time. 
The Gordon Riots in London agaüist Catholicism had taken 
place not so long before (1780) and the causes of that 
disturbance were still fresh in men’s minds. Nevertheless, here 
m Macao Catholic officials were giving liberal assistancé to a 
Protestant missionary by allowing the setting up of a printing 
press which the members of the British coramunity wished to 
use at Macao. 

The Catholic clergy could not have viewed the printing 
press with any favour, but they did not obstruet it. They might 
very easily have opposed it, and the law would have been on 
their side. In their personal reiations with Morrison some of 
them were quite friendly and the Protestant missionary 

(«) No record seems to Imve been kept of the addross of the piin- 
tery. It seeniB, from references in the Macao archives, to have been at 
one time just off Rua Central, in a honse owned by Mr. Gonçalo da Sil¬ 
veira, 
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mentioned, in later letters, that he had made the acquaintance 
of a Catholic priest, who had called on him and with whom he 
got on well And considering that the press set out to assist 
a Protestant missionary in a field which the Gatholics had for 
íwo and a half centuries considered their own, it spealcs volumes 
for the tolerance of the officials that no active steps wére 
taken to stop it. 

Further help was available from the people of Macao. In 
the early stages it seems that an attempt was made to employ 
only Chinese assistants in the printery, but when this proved 
to be impracticable a number of Portuguese were engaged to 
háp in the cutting of the matrices for the Chinese charaeters 
and cast the types for use in the new press. Two or three young 
Portuguese were also taught typesetting. Ünfortunately the 
nam^ of these assistants do not seem to have been reeorded í®®). 

With all these encouraging signs it is not surprising that 
m London Missionary Society thought of sending somebody 
from London to assist Robert Morrison. Without first vérifying 
La ^ a practical idea they made their decision 

William Milne, 

He thought, POB- 

bl^ that tte East índia Company might be wiUing to help 

Milne; but he laas quickly disilteioned. ® . 

\ . and told him that it 

Pleaded rtth t^'**'* Morrison 

Wed with the Govemor but Senhor Lemos Faria told him 


MloftheEa^Slamp^vMli?^ ^ Portuguese, persons 
«eu at Maeae and Cantoi ^ ^ business. 


explain that it was not for want of friendship, therefore, that 
he could not allow Milne to líve in Macao, for he had been 
ordered by his own Government in Portugal [at the request 
of the British authorities], not to adrait any Europeans in 
Macao excepting those connected with the Companies, and 
that the Directors of the English East índia Company had 
themselves rquested the Government of Portugal not to allow 
any Englishman in Macao but those employed by the Cbmpany, 
He concluded by saying that the Macao Senate had addressed 
him reminding him of these conditions and that the Bishop 
had drawn his attention to the arrival of William Milne (“"). 

Robert Morrison then called upon Mr. J. W. Roberts, the 
Superintendent of the Company’s Select Comraittee, and asked 
íiim to do something, hoping possibly that the Company would 
give Milne an appointment on the staff, as they had previously 
done m his case. Roberts expressed his mgrets, confessing that 
he had not the power to do as Morrison requested. It become 
necessary for Milne to proceed to Canton, where accommoda- 
tion was provided for him in one of the buildings of the Poreign 
Factories (=’). 

In their Report for the year 1814, the Directors of the 
London Missionary Society commented on the situation at 
Macao and after announcing that «the East índia Company 
had sent out a suitable person to print it [the Dictionary] 
at their expense)^ went on to statet that Milne had arrived at 
Macao and that Robert Morrison had rejoiced at the prospect 
of having a companion but that at «the instigation of the 
Roman Catholic clergy, the Portuguese govemment ordered 


(í'») Extract from Morrison’» Journal, enti^ for Jiily & I81â cf 
Morrison s MemoirS) pp„ 865-6, ' ’ ‘ ‘ 

i »'»«• Sm he íounded 

the Jtaglo-aiiieee Collese «ua set up i prtallng- press, brlnglng ont two 

IlXê. r,824 “O 
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Milne to quit [Maeao] in ten days.» The report also 
mentioned that as the Chinese did not permit European women 
to reside at Canton, Mrs. Milne had been allowed tó stay at 
Maeao, Mr. Milne had therefore «been separated from his 
wife». The Report added that «the Society cannot sufficiently 
lament the wretched bigotry which should render this removal 
unavoidable.» (=®) Had the Society taken the trouble to make 
inquiries they would have ascertained the difficulties and they 
could have spared Milne the vexations to which he had been 
subjected. Not one Word about the real circumstances or the 
difficulties facing the Portuguese authorities at Maeao! 

FIRST BOOKS PROM THE E. I .COMPANY PRESS 

It did not take long for Ihoms to begin printing, and early 
in 1815 the first fmits of his efforts at the new press were. 
ready for distribution. In the case of the English Company’s 
press the Portuguese did not enforce either the press law or the 
eensorship regulations, and the East índia Company and, 
subsequently, other British and American printers, when these 
followed, enjoyed a privileged immunity against all the 
restrictions to which the subjects of the IKing of Portugal had 
invariably to submit («'>). 

The East índia Company’s servants, seeking to relieve 
their hosts at Maeao of any inconveniences, often, especially 
in the early stages, omitted the name «MACAO» from the 
title-pages of their books printed there, but Morrison was not 


(58) Extract fr®i Report íov 1814 of the Loncton Missionary Society,, 
quoted lii MemoirS) p. 392. 

(5fi) üíeínoirs, p. 393. 

(M) The value of this pçivilege was not a sraall thing, but it never 
seems to have been appreciated by those who received it. The only writer 
to mention the friendliness shown by the Portuguese was Rev. Walter 
Henry Medhurst, (See note 81 infra). ; 
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so considerate, regardless of the serious difficiilties whicli 
might have been created in Portugal for the officials at Macao 
who did not prevent this printing by the foreigners in contra- 
vention of the royal decrees. The very first books printed at 
Macao by Mr. Tlioms for his employers show how this happened 
to be the case. Later, when Portugal had been apprised of the 
situation there was no longer any need for this precaution. 

To John Francis Davis, a member of the East índia 
Company’s staff ("i), goes the credit for the first book that 
carne from the press: 

8an Yu-Low: ot tJw Thvce Dedicated Rooms, 
Á tale translateã from the CUnese, By J. p. Davis . 

The paper used for the boolts produced at Macao was 
generally bought in China, for it was foiind that a quality 
could be obtained locally which was quite serviceable. Copies 
of üie boolís which have survived are now showing signs of 
their age, but the paper used at the time filled a distinct need. 

The little book writteii by Mr. Davis was followed by a 
short Work by Robert Morrison, entitled: 

Translations of extracts from the PeUng Gasiette, 
from the original Ghkese with notes, By Robert 
Morrison. 


Morrison made progress meanwhile on his dictionary and 
the Select Committee in China were soon able to report to 
the Directors of the East índia Company in London that a 


. .... uovernor of wong Kona 

fToni 1844 to^ 1848, He had a dlstlnguished career in the Service of the 
aast Mia Company, and was a good Chine.íie scholar. The last hoolc 
com^eted by the E. I Oompany-g printing pre.s.s, printed In 1834, was by 
Mr. Daviíj, (See infra p. 108. 

r«/n and the other produets of the Eaat 

índia Company’,s press at Macao .see Appendix Iir. 
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beginning had been made with the prínting. iate In the year 
1815 the printer announced the completion of the first volume, 
and it must have been a proud Mr. Thoma who handed the 
finiehed product to his auperiors and to Robert Morrison, The 
booh was a bulky one, containing the strang» aips of the 
Chinese characters eide by eide with the English text, 

The Eaet índia Company'a officiala in China reported to 
their head Office that they were sending «aix hundred copies to 
iondon ™ 100 for the Company and 500 for Mr. Morrison.» {«*). 

Particulars of the faook which has been given auch a high 
placa ín the story of Protestant endeavour in China have 
appeared in a number of works: 

A DWTIONAIiJ OF fim ÜEWFM LAN^ 
GüAÚEf in thm parts, Pari the first, cmtainkg 
OMnese and FngM, amngeã amrãng to ttw 
Radicak, By the Rm, Rohert Morríson, Vol í, Pari, /. 
Moem: printeã at the líonmrabk Emt Mk Gom- 
panfs Press, hy P. ?. fhms, im, in4.'\ XVIIL 
930 pp.(w). 


The enthusiaam of all those who were in any way 
conneoted with the production of the book must have been 
considerable. One admirer has gone ao far as to exclaim tbat 
«there is no finer monument of human peraemrance than the 
dictíonary of Dr, Morrison.» (***). 

The Sast índia Company did not stint in the mattar of the 
dictíonary or, for that matter, of the prínting pvm, The com- 
panys aceounts show that they disbumed fl20 a month on 


Tltle-page of tlio flr«t volui«o of Roberi. Morrton'» Dlollon^ry, printod Mac-ao In 
(Gouríaii of tho UnivmUi/ «/ fímff Kemoi 


C®”) M. B. Mcm, Chrmklm, Vol. III, p, 240 . 

Ím! Ofr n Vol- in, cote. IIW-M, 

192Í 1 K íi *'**'*’' HíiTtem; OWIM'» PIOMW, UndOD, 
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running the printery, besides Mr. Thom’s salary (£300 a year) 
to which has to be added the cost of production, including 
paper, new materiais and type from London, the cutting of 
matrices for casting the Chinese characters at Macao, trav- 
elling and other expenses. 

By this time, on the instructions of the British authorities 
in índia, only Portuguese and Bengalis were employed at the 
printery (“®). A huge sum was laid out before the dietionary 
was completed; dose on £15,000, according to one authority. 
(The present-day equivalent of this sum would probably be 
between £300,000 and £400,000). Yet the Company has been 
accused of giving meagre assistance to evangelisation. One 
prominent modem writer has even stated that the Company 
did littie else as a body during its long life to help the cause 
of civilisation ín China, but had put every obstacle in the path 
of missionary enterprise in the country! (®^) 

As for Macao's part, Macao’s generous part, one looks in 
vain for any acknowledgement. That Robert Morrison was 
permitted to publish books in the Portuguese settlement, 
in contravention of Portuguese law, without having to be 
subjected to censorship, and in opposition to Chinese decrees 
against Christian evangelisation, thereby prejudicing Macao 
trade, if not its very existence, if the Chinese officials had 
chosen to adopt an aggressive view, is eompletely ignored. 

On the other hand much has subsequently been made of 
passages in Morrison’s letters criticising the Portuguese. In one 
of his early letters, for instance, he says, «the Romish clergy 
at Macao are considerably alarmed by my coming out. There 
is every reason to fear that their influence wiil be exerted 


(<6) Morse, Ohronicles, Vol III, p. 327, Vol IV, p. 98 pmim. 

(or) F. Wells Williams, The Ufe and Letters of Samuel Wells 
Williams, New York, 1889, p. 73. This expression by the son of the great 
American missionary, who spent many years in Macao and who was very 
moderate in his language, is all the more remarkable for this very reason. 

(OS) Morrison’s Memoí/rs, Lctter to Dr. Waugh, dateü at Cantou, 
Jan. 6,1808, Vol I, p, 214, 
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against me.» í*®) Thig was a strange presuraption for nothing 
happened. Not long after the earlier letter, he admítted, «the 
do negatively y^hat they can against me.» (™) No evídence can 
be found anywhere in any records to bear out this assertion 
by Morrison. Passages such as those have, unfortunately, 
misled later writers into exclaiming that, in Macao, «Morrison 
was surrounded by Roman Catholic hostility.» 

Dr. W. W. Cadbury and Miss M. H. Jones, writing at 
Canton, seem to be the only ones to have noticed «Macao's 
historical importance» in this connection. «She was.» they 
observe, «the bridge to the almost hermetieally sealed city of 
Canton. Had Macao not belonged to a foreign country, it is 
safe to say that Christianity and western medicine would not 
have come into China until a much later date. Because Macao 
had mijoyed the benefits of medicine for two eenturies, western 
doctors and dispensaries were permitted; Christianity was riot 
stamped out as a barbarian religion and foreigners Were not 
treated as uncivilized creatures. Canton has proved to be the 
commercial gateway of China but Macao has been the back 
door at which have stood Pearson who introduced vaccination 
into China, Morrison who was the first Protestant missionary 
to the Chinese and the first translator of the Bible into their 
language, and Colledge, who started an ophthalmic dispensary 
first in Ma,cao and then in Canton, and who became president 
of the Medicai Missionary Society, the first medicai missionary 
society in the world. 

«These three men would not have been able to start their 
Work in Canton which was open for commerce and nothing 
more... But Macao provided a place where these men could 
stMd while &ey were knocking at the gate of China. It opened 

a IiWe way for them, and once started it could never be barred 
agam.» (^®) 


MrnlZTm. «««a. a.w Dec. 6, 


■Sí 
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TRUCULENT MANDARINS 

During this period there occurred a revival of anti-Catholic 
movements in China, leading to persecutions in several places, 
and although there had not yet been anything tangible which 
might lead to a clash, growing antagonisms were seeping 
slowly into Sino-foreign relations. Against Morrison’s work 
too, there was a directive condemning it (’^). But the juniors 
among the Chinese officials knew that as these produced no 
material benefits to the mandarins coneemed in carrying out 
anti-Christian measures, especially at Canton, such restrictions 
would not last long, Nevertheless the Court of Directors of 
the East índia Company in London considered that the reports 
were ominous enough and they took alarm; they gave instruc- 
tions to the Select Committee in China to dispense with 
Morrison’s Services for carrying on Christian evangelisation. 
The Company's Committee in China Imew, however, that the 
anti-Christian movement was only ephemeral and they did not 
put the order into effect. They withdrew Morrison’s name, it 
is true, for a time from the Company’s books as an employee, 
but his salary was paid and there was no diminution in the 
help which had already been promised to him (^®). 

Here was a case in which the experience of the men on 
the spot enabled them to understand the true situation of 
affairs, as far as they could observe it. The European traders 
had dealings with the raerchants; they had nothing in common 
with the cultured classes in the country. Nor had the conduct 
of some of the Europeans much in it calculated to arouse 
feelings of friendliness among the Chinese. The subordinate 
officials had, however, come to leam that pressure brought 


(^1) In a Mter to the London Missionary Society, Rotoert Morrison 
referred to a new edlct against Cliristianíty in which Europeans were 
expressly forbldden to print booits «in order to pervert the multitude». 
-Meníoirs, Vol. 1, pp. 334-337, quoting letter dated Apidl 2,1812. 

(«) Morse, Chmicles, Vol. III, pp, 184-35, 
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to bear upon the foreigners, for any infractions of the regula» 
tions, could be made a fruitful source of income. 

It waa in the activities of the Company’s printery it 
Macao that the Chinese officials saw an opportunity for 
obtaining perquisites and, by invoking the regulations which 
prohibited the preaching of Christianity and those regarding 
the teaching of Chinese to any foreigner, they sent men to 
cariy out a search of the shop in which the metal types for 
the Chinese characters were being made. The workmen ww 
detained, but no charge seems to have been laid againet them, 
for «the application of a ãov^eur to the clerks in the Office* 
was sufficient to secure their release, and a local settlemerií 
was made, satisfactory to the mandarins. The Company'» 
linguist was punished as the scapegoat and transported to 
Kansu province (™). 

An incident took place not long afterwards which might 
have been more serious. It appears that a quarrel had broken 
out among Morrison's Chinese workmen, one of whom to 
revenge himself on some of his colleagues among the type* 
cutters sent a sheet of the Dictionary, then being printed, to 
the District Magistrate, who had thereupon to transmit thf 
matter to his superiors in Canton. This was the Kmmkg Fu 
at Canton Ç') who was, fortunately for the Britlsh, more 
interested in the maintenance of trade relations than i» 
carrying out the imperial regulations in what seemd to him 
to be a purely local matter. He sent word confidentially to 
the members of the Go^Hmg, the group of merchants permitW 
to trade with the foreigners at Canton, that a search wai 
about to be made of the printery, presumably with the htat 


(^3) a B. Morse, Ghronioíes, Vol, III n» 240.241 

poíjlbl. to tace the tem In avallable referenoe booki, From the conte»! 
an offleer wth Ihls tltlÍ ’ ^ 



that precautions should be taken and more discretion exercised. 
In due course, some weeks later, after the wheels of justice 
had ground along, about twenty-five Chinese soldiers appeared 
at the Bast índia Company’8 printery at Macao declaring that 
«they carne with the authority of the Tso4mg [the District 
Magistrate)», They took away some printed sheets and some 
specimens of the Chinese type and they arrested one of the 
Chinese employed at the Press 

The Vioeroy at Canton could not ignore the matter entirely, 
The Portuguese complained to the Chinese authorities of the 
violation of Portuguese territory, a complaint which was 
ignored, and the Select Committee of the Company appealed 
to the Víceroy for clemency, their plea being granted and the 
prisoner released. The charge must have been squashed 
for the Viceroy seems to have treated the affair lightly. 
Nevertheless he must have hinted, through the Chinese mer- 
chants, that the Company should avoid any semblance of 
infraction against the law that prohibited the teaching of the 
Chinese language to foreigners, for the Company was breaking 
the law by printing books in Chinese. This ied the Select 
Committee to decide to replaoe the Chinese workmen by Por- 
tupese assistants to go on with the work, a ready solution to 
the difficulty. But the Company also decided to get Bengalis 
from Serampore, men who had had some experience in cutting 
Chinese types at the Mission presa there, They wrote to Lord 
Moira, the Govemor-general of Bengal, and he acoeded to the 
request, sending four of the men who had been doing this 
Work in índia, and the Company obtained permission from the 
Portupese for them to stay in Macao (”), 

And what were Macao's feelings in the matter? Unfor- 
tunately for the Portupese authorities, here was a case in 
which Chinese workmen were helping a British concem to do 


(w) Morrlsoíi'8 letter to Dr. Waugh, Feb. 24, 1817, Memirs, pp. 
478-474. 

(?") H. B. Motw. Ghrrnm, Vol. III, pp. 261-252. 
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something against the Chinese law. This was being done in 
Portuguese territory, however, and the authorite muat have 
felt most embairassed by the conduct of the mandarim, even 
though these men actd on an accusation lodged by diagruntled 
members of Momson's staff against their owi colleagua. 
They had long realised, just as the Select Committee of th« 
English Company hnew when tliey agreed to «the application 
of a douceur to the clerks in the Office», that the only thing 
to do was to try to avoM unpleasant incidents, and principally 
by the avoidance of any act which might lead to any cause 
for action by the mandarins {”). 

It was an unfortunate method, biit to understand the 
reason why it prevailed one mnst sppreciate the great gulf 
between the Euroi)ean and the Oriental viewpoints of life and 
morais during that period of international relatíons, Most 
important it is neoessary to remember the methods adopted 
by the materialistically-minded officials of the Chinoe admin- 
istrative system and the growing volume of comiption wlth 
which the Chinese civil service was saddled, a teirible plapi 
of peculation which was undermining the country and which 
brought sueh disaster to the nation. For many yean, Macas 
had had to accept the inevitable and bow before the foiw 
which the Chinese officials could bring to bear. Far from 
help_, or even the hope of help, at a time when the Portu* 
monarchy was absent in Brasil and a British military 
junta nU tiie countiy following the Napoleonic wa«, Maeao 
had, a 1 too often, to ImucMe down before the corrupt man« 
darinate, always on the look out for some meam of exploiting 
their poflitions to make money ("). i í 


oaiolall,ohin^eofdeiaing,wlth,h.Ohl«™,dl»pp«^^l^^^^^^ 
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. . t)egiming8 of pHnting at Mam 

Exceptlng for this incident the East índia Company’s 
printery had no trouble in the matter of printing at Maeao, 
and the work went on steadily and without interruption for 
another twenty years. This was an advantage which the 
English enjoyed 

The Portuguese ecclesiastical authorities now asked that 
they should aiso be given permission to prínt and they were 
allowed, without official authorisation, to publish books in 
Chinese for evangelieal purposes. This was done at St. Joseph’s 
College where, in 1815, a collection of the lives of the Saints 
in 24 volumes was printed. This was followed by a nuraber of 
books of an apologetic nature, in Chinese, all printed xylopaph- 
ically from wooden blocks. Even for tíiis the authorities at 
Maeao felt that it would be well to obtain the !King's approval 
Letters were sent therefore to Rio de Janeiro, the capital In 
exile of Portugal during the Napoleonic invasions and for 
several years after, and formal permission was granted in 1819. 


«urces contaln many mUmm to tho extortlons practlsed by the man- 
awlni, and H. B Mow, Th& Cltmiolm of th Mm Mk Oompmy tm- 
dkg to ühka> Oxford, 1&28402Ô (5 vols.) glves many Instonces 

of reporta »nt by the Saleet CJommlttee In China to the Court of Dlrectora 
In Loadon. Sco alao R. Montgomery Martin. OMna; PoUtkal OommorM 
anã Bockl, London, Vol. I, pp, 120-80; a Wells WilUams, The MiMle 
Kkgãom, New Yoi-k, 1888, Vol, I, pp. 20^5; A. Krauaae, OMm in 
London, 1900, pp. 67-60; B. H. Parker, OMm; L/er History, Miphmaoy anã 
Comwerce, London, 1017, pp. 207-0; to name only a few referenoes by 
forelgn student» of Chinese hWory. Maeao was partlcularly vulnerablc 
to tho rapaclousnes» of the mandarins and the archlves, depleíed though 
they have become, contnln abundant evldenco of a long suecesslon of 
demimds mado by the Chkiose officials. See Archkos ãe Maoaa, Macau, 
1020.30 {8 volumes); A. F. Marques Pereira, As Alfandegm CUmhm âe 
Masa%t Macau, 1870; Bento de Franoa, Subsídios para a Emórk ãe 
Maoau, Lisboa, 1888; Eudore de Colomban, Hktoire Ahregee de Macau, 
PekJn, 1028, etc. 

(^») In due course, after printing had been offlclally authorlaed In 
1822, othem were alao permltted to do printing at Maeao, among them 
privitô Individuais not only Portupesa but other Brittóh and American 
mlwlonarie#. 
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It was not until 1828, however, that Portuguesa books were 
printed at St. Joseph’8 College in Macao C'"). 

The Portuguese had to submit their books and newspapera 
for approval by the censors, but the foreipens were not 
compelled to do the same. By this time the Chinese offidals 
had got used to seeíng the Portuguese and foreip printeries 
at Work, and what had once been an innovation which waa 
against their laws, especially when Chinese books and pam* 
phiets circulated among the Chinese people, became common* 
place. Poreip books and even Chin(^e books printed by 
foreipers carne, in time, to be ipored, and printing at Macao 
was not the object of their self-righteoua jseal. Protcstant 
missionaries enjoyed, therefore, in the litüe Portuguese set- 
tlement considerable freedom of action in this connection 


(««) m Ohkeae Reimitory, Macao, 1938, p. aCM. T1 ík>c Iwíldciíí 
and others printed tlien at Macao are all now extremely rare 

For the correspondence on the aubject of pennlaalon for pvimirig lo 
he carried ouí at St, Jo8eph’â College «ee Appendlx IV. 

whrw ^ mlüHlmiiry authora 

hAn ^ priflted, and from him carne acloiowlcdgjiicíit of the 
eS? Morrlfion-s «ucetifior as lexlco- 

?í"r in China and, writing tn 1888, he commente on the tJvcmZ 
Which reaidence at Macao offeredi .uim hou..e« all Jong I ^ 

to íiuropeíms. the Chinese never^entcr not wen 

0 apprehend offenders of their own natlon. Thtis a foreter S ^1 
te mt the dwelllng of a Portuguese citlwn, and that houscJ» hls^Mtlè 

^ Chteeschil snd^ 

10 
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The publication of the first volume of Morrison'B dic- 
tionary was followed by energetic efforts on the sucoeeding 
volumes. While this work went on, Morrison plodded away 
enthusiastically with his Chinese assistants as translators, 
while Mr. Thoms with his Portuguese and Bengali assistants 
was able to devote a little time to the printing of other books. 
Some, if not all of these, have been necorded in the standard 
bibliographies of China» and are occasionally met with in 
booksellers’ catalogues. 

One of these was by Robert Morrison: 

DMogues anã Detached BmtmmB k the Chinese 
Langmgm: with a free mã verhal tmmUtim k 
Englwh. 

The book was brought out under the supervision of Mr. 
James Bannerman, a member of the staff of the Elast índia 
Company and a itudent of Chinese (*»). This was necwsry 
as Robert Morrison with other members of the Cowpany's staff 
in China was absent from Macao, accompanying Lord Amherst, 
E B. M. Ambassador, on his erabassy to the Emperor of China. 
Among the others, also in the capacity of interpreters, were 
Messrs, Prancis Hastinp Toone, John Prancis Davis and 
Thomas Manning. Mr. Samuel Bali, sênior Tea Inspector, also 
jolned the entourage of Lord Amherat (*”). 

As a result of the embassy several boolfs were wrttten, 
One of these was by Robert Morrison, but it was published at 


{»*) Ofr. R^face; Willlam Milne, A rêtrmpwt af the Hmt tm ymm 
of th@ Protmtmt ta Chim, MaJaeca, 1820, p. 188. 

(w) Mor»e, €hmklm, p, W. 

S^thuilaite ín London «on began to dlaplty conaídcrable tatcrwt 
in China andí the of the Far Fait, and a monlhly publication, the 
Àitatffí Jmml wai launched at London. in 1816. It appenred replarly 
mtií W8. 
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London {®^). One, a pamphlet, by Samuel Bali was printed on 
the Company’s press at Macao: 

Ohsenations m the Expediency of opening a 
Seconã P&rt m Chim. 

Dated July 2, 1816 the booklet contains an observation 
that it was «Written on the occasion of Lord Amhersfs 
Embas^ to Pekin». A few copies were printed at the Com- 
pa3iy’s Press at Macao, early in the year 1817, for privatè 
circulation only (®5). 

In the same year Mr, Thoms deeided to issue a prospectus 
calling the attention of those who might be interested to tlie 
value of Robert Morrison’s Chmese Dictionary; 

The publie are hereby respectfully informed that 
there is now published at Macao, in China, a Dic- 
tmary of the CUnese Langmge; to eonsist of three 
parts... 


The Author of the above work, the Bev. R. Morri- 
son, has directed his attention to the colleetion of 
materiais for it during the last ten years.., 

Printed by P. Thoms, Macao, 1817 (s"). 

Robert Morrison also deeided to publish separately some 
material which he had gathered, of an informative nature, on 
the history, geography, adrainistration and aspects of Chmese 
culture and philosophy, or connected with China, which he had 
oríginally intended incorporating in his dictionary. He felt 
that this could very well be used as a short work of reference, 
with this information carefully set out, and that it would be 
welcomed by those keen on obtaining a vademecum of this 
nature. He deeided, therefore, to ask the Seleet Committee to 
approve the idea, and the book appeared in 1817: 

i Vim of China, for Phihíogical Purposes; 
containing a Bketch of Chinese Chronohgy, Qeog- 
ra/phy, Government, Religion <& Customs. Designed 
for the me of persom %\)ho sMy the Chinese Lm- 
guage. 


Morrison-s book describing the Embassy entitled A Memir 

llt; Brim Gov^ 

mmmtto the Oom of Ghka An the year 1816.-Unâon, 1819, ln-8, 

wMIe one by Sir G. T. Staunton appeared in 1824, and one by J F. Davis 
was undated. The account by Henry Ellis appeared ín 1817 that bv 

(■■) In hta boom Mr. Eall the adíantajes ní trading at 
thTtl,'.:'”" *** ** ten-producsig: dlslrlrts and he «ugMted 

and felt it ms a Cbmmitee comTOented on the idea 

nothina- ÍTt ^ ^ commercial set-up in Kwangtung 

Vol. vr PP 182 líir 0/ the Boyal Asiatio Society, 

VI. pp, 182-221, Worse, Chrcmkles, Vol. ni, pp. 313-314. 
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The book proved to be popular and there was an instant 
demand for copies in the United Kingdom, the ü. S. A., and 
elsewhere (*’). 


(88) Aceording to Henrl Cordier a copy of this Prospectus, which 
also eontains a list of the swbscrlbers, may be seen in the Vatlean Library. 
(E Cordier, BibMJieca Sklca, Col. 3001), A notlce conceraing the 
pnblication of the Dictionary alao appeared ia The Bast Mia BegisUr 
and Directory for 1811 a facsimile of which appears hi L. Ride, Bobert 
Morrison: the SchoUr and the Man, Eoiig Kong, 1957, p. 14. 

(87) In London, Antonio Mbntucci, an Italian Orlentalist who, llke 
Morrison, was interested in compUtng a aiinese dictionary, published a 
study to which he gave the title:, lUrh-Ohih-Tsse-Teen-Se-Yin-Pe^Keaou}; 
hekg a ParaM drmn between the two IntenãeA chinese Dictionaries: 
by the Rev. Robert Morrison, and Antonio Montuooi, Ih, D. ... together 
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Another littie book appeared in 1818. It was written by 
Robert Morrison and although some bibliographers have stated 
that it was printed at Macao, there is good reason to believe 
that it was printed at Malacca: 

Familiar Lectures on the Phili/ppiana, ãelivereã 
at Macao hy Uobert Mmrison. [n.p., n.d.] — in-12. pp. 
V. 280. 


Morrison went on steadily with his Dictionary and Thoms 
was kept busy at the printing press with the material which 
was tumed over to him. In 1819, the first volume of Part II 
of the Dictionary appeared. It was somewhat bulkier than 
Part I, and bore the liüe; 

A Dwtionary of the Ghinese Langmge, in Three 
Parts. Part the Seconã. Chinese and Fnglish^ arranged 
yhomtkally. 


Like its predecessor this book was accepted as an impor- 
tant contributíon to the study of Chinese. The author was 
encouraged to greater efforts and had the satisfaction of 


mn Mormon^s Home Smicae, a new eãition, with the Teist to the Poml 
Ghinese Pnmer Ban-TsirKing. 'London: printed for the Author ... 18' 
Thia .book does not seera to have oreated a stir amoüg scholar», a 
Montuccl s .proáected dictionary was prohably never completed. 

CJompany-s esta 

liT \ ^^Sin<a Ohkese: 

exhmtum,~.Uüâ(m, 1817—in-a, pp. 164. 

edited^ C Mo-Chkm Glemt 

printed at Malacca. It appeared irregular 
untU^lS^, 20 numbers in all. Mito^ and Morrison were th® Sicin 


n 
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seeing the second volume of this part completed a year later. 
The printer kept pace with the author’s assiduity and the new 
book appeared in the same year (®®) . 

In order to be able to carry out his worlc more effectively 
Mr. Thoms had himself heen taking an interest in the study 
of Chinese and had made such progress that he was able 
to translate a Chinese story into English. This he did so 
commendably that the book proved to be quite popular at the 
time among those interested in the subject: 

The Affectionate Pmr, or the Histoiry of 8un- 
kin. A chinese tale. Translated from the Ghi/nese hy 
P. P. Thoms. 

This iittle book was printed at Macao. 

Pive years had elapsed since the first volume of the 
Chinese Dictionary had appeared and thirteen years since 
Robert Morrison had arrived in China. Prom 1817 all those 
connected with the publication of the Dictionary had been 
concentrating wholeheartedly on the work, and Thoms had 
the satisfaction of finishing the last three volumes during the 
years 1822 and 1823, thus completing the six-volume set of the 
Dictionary í®®). 


MACAO'S FIRST NBWSPAPBRS 

Late in 1821 Word reached Macao that changes had taken 
plaee in Portugal and that the British High Command, which 
had been goveming the country during the Napoleonic War 


(88) A reprint of the Second Part of Morrison's Dictionary was 
made by the London MMon Press, at Shanghai in 1865, in 2 vols. 

(89) A short book of a different nature appeared at London ín 1820. 
By John Slade, it was entitled, Notkes on the British Traãe to the Port 
of Omton, ln-8, pp, 104. 
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aJid for over a decade after its conclusion, had had to relin- 
quish control of Portugal. A Portuguese contitutional assembly 
was convoked and provision was made for a raonarchy with 
only suspensory powers, while reformia of many kinds were 
announced. Among these was the right to print not only in 
the Mother Country but in all the oversoas provinces as well. 

The tussle for power dragged on, however, and finally 
there emerged two parties: the OonsUtuUmalists (Conserv- 
atives), who favoured the restoration of the old King John VI 
and his son Pedro, and the Áhsdlutists, who were on the side 
of the anti-British Prince Miguel, the younger son of King 
Mn. The latter party was also Iniown as the MigueMas. 

At Macao the Cmmatim were tumed out of offiee by 
the adherents of the Absolutist party, under Major Paulino da 
Silva Barbosa, and they maintained themselves at the head of 
affairs for about a year. 

Under this party the fiist newspaper in Macao was 
published. It went nnder the neme of: 


A ABELHA DA CHINA (••). 

The first nnmber appeared on Thuraday, Sept, 12, 1822 
Md it was bom, like its sponsors, in an atmosphere oí political 
disqmet, lis career being punctuated by (jnarrela involving the 
people of Macao. The members of the gronp wMoh ran this 


rea J B« ot OUna., No 

C ™ “ ““ w% choaai but 

tterc was a newspaper wllb a similar name m Portuguese Ma It has 

S^oric ta, ms, p. that ttls uowspaper weat .bualog 
mete Is nolhlog to sbow, towew, that the (dea of sttogiug thelr oooo- 

«"Vnotrr, 
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One of the issues of Macao's first newapaper, A Abelha da CUna^ 18224S23. 
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PlIllOLOGICAL PURPOSES; 
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A SKETCH 

OF 

CHINESE ClIRONOLOGY, GEOGRAPIIY, ' 
GOVERNMENT, RELIGION ^ CUSTOMS, 

DXSIONliD' 

FOR THE USE OP PERSO.VS WHO STUDV TUE ' 

' ( 

'CMINESE LANCdíAGE. 


RY THE URV.HJIÜllUISOX, 


MACAO: 1’RINTED 

*tTI|líl<0»OhAII),li rni! IÍAITINDÍA í0M1'ANV'S 

\ ' ny I\P,T 110 

ÉtIjILfiKtO A»ü III? I||,ACK,I'AIIII|;uV, AÜI) AM.IIN, »i)DKSBt,J,CllS til Wt 

; ; ' . HÜHdMUIiBKHTlMIAcôMMBVruMIlDU., 


Tltle-page of an early product of the English East índia Company'», 
prlnting press at Macao, 


paper attempted, through its columns, to impose upon the 
people of Macao the opinions and feelings of the men who 
aought to ruie the little settlement in those days. 

Published weekly, A Aheíha da GUm was generally of 
4 pages. In size it was a quarto sheet, prínted in small type 
on Chinese-made paper and, owing to the quality of the paper 
used, it i8 surprising that any copies have survived. It had for 
editor the hot-tempered prior of the Dominican order at Macao, 
Frey António de S. Gonzaga de Amarante. 

This Journal prínted not only the views and orders of the 
political party in power but, when short of material, also 
reproduced a number of contemporary documents, íncluding 
Chinese documents in Portuguese translation. When there was 
lack of material a few older documents and miscellaneous 
Information also appeared in its columns. So far as it has been 
possible to ascertain complete collections of this paper are 
not known to exist now in any library (“^). 

Among articles of interest published in A Abelha da GMna, 
during the short-lived existence of this Journal, may be 
mentioned: 

Notes anã Information sent hy tho Becretary of 
Btate for Omseas’ Affairs in conneotion ivith instruc- 
tions to be drawn up at Goa for the guiãance of the 
of the Bishop of PeUng as regarás dealings with the 
Ghinese respecting Macao, 

This document had been sent by the Vieeroy to the 
Govemor of Macao, Senhor Bernardo Aleixo de Lemos 


(31) A complete collcctlon was to be found, wlth othcr carly Macao 
newspaper», In the Macao Club Library. Another coraiplete collectlon was 
In tho Office of the Procurator of Macao, and Mr. Aureolano Jorge, Macao, 
ía reported to> have had a collectioa whlch was belleved to be almost 
complete, These collectlon» have cUsappeared, having fallen vlctlras to 
wMte anta and other lasects. An Incomplete collections 1» sald to exist In 
the Biblioteca Nacional de Usboa, at Llsbon, 



(Fron the authofs collectlon)' 
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Faria, in 1784. The Macao original has not survived but 
a copy may be seen at Lisbon. 

View m Gmmélhr Miguel ãe Arrmga Brum da 
Silveira and the state of his affairs. 

A scathing attack on the judge, wha, leader of the 
Conservative party, had escaped to Canton. It held up the 
Judge to ridicuie for engaging in business and for the 
sorry results which followed. It was ymtten by Francisco 
José da Paiva and appeared on November 14,1822, 

Letter from the Gmmor of Portuguese InáÁa to 
the Leal Senado (the Mwmifal Government) of 
Macao, 

These letters were dated at Goa April 11,1823, April 
20, 1823 and April 24, 1823, respectively. They were 
published on June 26,1823. 

Swpplement to «i Abelha da Chinas, dated July 
10, 1823, 

contains correspondence exchanged with the Chinese 
authorities regarding the presence of the Portuguese fri» 
gate Salamandra, transcriptions of documents connected 
with a public meeting held at the Leal Senado on June 16, 
1823, and extraets from the «Gazeta de Goa», dated March 
1,1823 and April 12,1823, regarding the political situation 
at Macao. 

Letters exchanged hetween the Leal Senado anã 
several citiaens. 

Among the letters published were those by Baron 
S. João do Porto Alegre, Counsellor Manoel Pereira, 


78 


SmiA-N." 12 (Julha-1963) 



Bbaqa, J. U,-~The begimings of printing at Macao 

Domingos Pio Marques, Rev. Father José Joaquim Pereira 
de Miranda, Rafael Bottado d’Almeida, Cláudio Adriano 
da Costa, Ludgero Joaquim da Paria Neves and others. 

Minutes of Comcü Meetings anã corresponãme 
on the political situation at Macao. 

Published on July 24, 1823. 

Letters from the Governar-Genml of Goa, dated 
April 1823 and various papers bearing on the 
situatm at Macao and in Portugal. 

Published on August 21,1823. 

Extraets [so-called] from newspapers published 
at Paris, London and New York on the politml 
situation in Portugal and other matters. 

Published on August, 28, 1823. 

Every issue of A Abelha da China, bore the words: 
«Visado pela censura» (Passed by the censorship), or «Printed 
at the Government Printery». This requirement in the case 
of every Portupese and Chinese publication at Macao has 
been maintained to the present day As has been stated 
repeatedly, the foreipers at Macao were not required, until 
modera times, to get prior approval for their books and news- 
papers, although censorship was, and still is, the law in Por-, 
tugal and its provinces overseas. 

(62) Excepting for a short perlod from August 11, 1842, wlien the 
Govenmient Counell at Macao abollshed the Eoard of Censor», until 1844, 
Wh®a Govemor José Gregorio Pegado, on instmetiona from Lisbon, 
reintroduced it, and after the cstablishmcnt of the Portuguese Republíe, 
1010 , for a Bhort time. 
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When the «absolutist» party was overthrown, the editor 
and others comiected with this joumal escaped to Canton 
(Sept. 23, 1823) and tíience to índia. The newspaper then 
became the organ of the «Conservatives», with Mr. António 
José da Rocha nominated as editor 

The Conservative party, when it retumed to power, called 
the newspaper «an aggressive joumal», although Robert 
Morrison, then living at Macao, and without Iknowing much 
about the political bachground, called it «a liberal attempt 
which the restoration of legitimate power has suppressed.» 

The last number appeared on Dec. 27,1823, when it was 
replaced by the more moderate, 

GAZETA DE MACAO 

the first number of which appeared on Jan, 3, 1824, the last 
number on Dec. 30,1826. 

Printed at the Senate, this paper was of a semi-official 
character, but it contained social news and other material of 
a serious nature. The nominal editor was António José da 
Rocha but the paper was directed by Frey José da Conceição, 
prior of the Augustinian monastery, where the editorial Office 
wassituated. 

This newspaper served as the vehicle for the publication 
of goveramental orders and important news from Portugal, 
and Portuguese translations of correspondence exchanged with 
the Chinese officials, on subjects like the foreign traders 
(principally British) at Canton, on the anchoring of foreign 

ships at Lintin Island, the opium traffic, &c. 

(03) Frey S. Gonzalo de Amarante wltli Domingos José Gomes and 
João Nepomuoeno Maher mEmaged to get away to Caaton where they 
took ship for Calcutta some months later. Th© «aggressive» number, 
dated August 28, 1823, was, by order of the Court, bumed at the gate of 
the Provincial Oourt of Justice, 

(91) Morrison’s ilíemoirs, Vol. 11, p, 383 . 
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The subjeet of trade at Macao was also favoured in 
this paperis early days. An important item of news was the 
reference to the arrivals and departures of ships, with the 
names of their captains and often those of the passengers and 
particulars of some of the goods carried. Beginning with the 
issue of March 20, 1824, price lists of merchandise on sale at 
Canton were published. Particulars of goods listed in the 
Macao Customs were also given. 

Correspondence between the authorities and some of. 
Macao's eitizens was published. Among these were Counsellor 
Miguel Arriaga, Simão Vicente da Roza, Barão de S. João de 
Porto Alegre and João de Deus de Castro. 

When material of local interest was difficult to get, long 
extracts from European newspapers, from places like Lisbon, 
Madrid, Paris, London, Barcelona, St. Petersburg, Rome, and 
even Trieste, Odessa, Cadiz, Bayonne, Gibraltar and other 
places found their way into the columns of Gmta ãe Macao. 
News items from the United States of America and South 
American countries were also published in the Macao news¬ 
paper. Among articles of historical interest were some about 
the Portuguese in Japan and Burma, but tliese were few and 
far between. 

The editors seem to have run out of material of local 
interest by the end of 1825 and this newspaper was generally 
filled with extracts from newspapers from places all over the 
world. It is not surprising that the publiç lost interest and the 
newspaper closed down for want of support. 

The printing press was subseijuently lent to the College 
of St. Joseph, where it did very useful work in the printing 
of several books and for training Portuguese lads as printers 
and compositors. This training stood the young men in good 
stead, later, in Hong IKong, where for many years the only 
printers and compositors were Portuguese from Macao. 

With the closure of the Gmeta de Macao, the Portuguese 
reading public at Macao were left without a newspaper in 
Portuguese published loeally for nearly eight years. 
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Mention must aiso be made of a number of small publiea- 
tions, and in Robert Morrison’s Mmoirs may be seen references 
to several other papers, some being transcríbed in extenso, 
But as it is not clear whether they were in manuscript fom 
or from printed copies, these are not included in the present 
list of tities of books published at the East índia Company's 
printing press at Macao 

Among the books which were certainly published at Macao 
may be mentioned: 

i Grammar of the English Langmge, For the 
m of the Anglo-Chinese Coílege. By Rev. Robert 
Morrison í®”). 

fHm Wm Shoo) — Chinese Moral Maxirns, with 
a free anã verbal translation; afforãing examples of 
the OrammUcal Btrmture of the Langmge. Compiled 
by J. P. Davis. 


(85) Morrison, Memoirs, Vol, IL Appendix, pp. 7-10; 11-32; 33-39; 
89-42; S. Kidd, Criticai Notlces o/ Dr. Mmison’s Litemry Labours, as 
an appendix in Mmoirs, Vol. IL 

(88) As the title indicates, thfe was a small textbook, and should 
not be confused with an earlier wohk by Morrison, A Orammar of the 
Clmese Langmge by the Rev. Robert Morrison. Printed at the Mission 
Press, Smmpore, im, ln-4, pp. vl, 280, (Sent by the East índia Com- 
paiiy’s Select Committee to índia in 1811, putollcatlon did not take place 
untll 181B). According to H. Cordier, BibMheca mica, Vol. III, Col 
1661-2, the original manuscript was to be found [in October, 1873] among 
the books in the Hong Kong City Hall Library, a copy book of 168 pp., 
slgned: «Maoao, Aprll 2nd, ISll». it is not known If this manuscript was 
still in the aiy Hall Library when formal authorisation was glven in 1914 
for this library to be transferred to the custody of the Hong Kong Unl- 
versity; it is not in the University Library now. 

A little spate of books appeared at London in 1822/23, whan the 
followlng are recorded: J. P. Davis, Chinese Novels, Proverbs, etc.; 
London, 1822; G, T. Staunton, Miscellmeous Notices of China, London, 
1822; G. T. Staunton, Oonected Speeches on the China frade, London, 
1822; Peter Dobell, Narrative of a residence in China, London, 1823, 
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With the completion of the Chinese-English Dictionary, 
Mr. Thoms’ agreement with the Honourable East Mia Com- 
pany ended, and the Select Committee, having received instmc- 
tions from the Directors in London to limit their expenditure 
on the printing press to not more than 1,500 taels (about £450) 
a year, had no alterantive but to inform Mr, Thoms that he 
should return to England by one of the ships leaving for 
England in 1823. This gentleman asked, however, to be 
permitted to remain in China for another year, undertaking 
to run the printing press for the sum to which the Company 
had been restricted {“0. 

There are quite a number of references in the records of 
the Eiast índia Company to the printing press and its Work, 
as well as to P. P. Thoms. From these references it can be 
seen that the expenses generally amounted annually to: 


Mr. Thoms’ salary. $1,250 

House rent. 125 

Other expenditure (average) . 5,253 


which was not low, for in endeavouring to arrive at its modern 
equivaJent we have to multiply this by about twenty to twenty- 
five. It is obvious that the sums indicated do not include other 


(07) H. B. Morse, ChrorÚGÍes, Vol, III, pp. 209, 240, 261-2, 313, 327, 
343 passim. 

Tlie puibllcatidn by P. Kelly of Oriental Meteorology at London, in 
1822, and by John Whlte of Eistory of a voyage in the Chim 8ea at Boston, 
In 1823, served lo draw the attentlon of raany to what was going on at 
the South China coast, of useful work by a small group of enthusiasts. 
Purther evidence of tliis carne from a small book, printed at the Mission 
Press, Malacca, lauding the Services of William Milne and written by 
Robert Morrison: Memoirs of the Rev. William Milne, late Missionary 
to China and Principal of the Anglo-Chinese College; compiled from 
JDocumenfs written by the Deceased; to which are aããed occasional 
Bemarfcs—Malacca, 1824. A short sketch basied on tliis work appeared 
at Dublin in 1825: Memoir of Rev, W, Mihe, late missionary at Malacca. 
(See note 67 SMprct). 
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ffipenses in England, passages and other items which must 
have been luinped together with other disbursements. (®®).' 

Mr. Thoms brought out two more books before leaying 
the Far East: 

A Vocabulary containing CUnese worãs anã 
phrases pmlkr to Cantem anã Macao and to the 
Traãe of those Places; together with the títles anã 
address of all the Offioers of Government, Hong 
Merchants, etc., etc. Alphabetmíly arrmgeã, anã 
intenãeã as an Aid to Gorresponãence anã Conversa- 
tion in the Native Langmge. 

The author’s name does not appear in the book but it is 
known that it was written by J. F, Davis. This^ was a useful 
little Work, and has served as the model for later books on 
the same lines í*’'’). 

Another book by Mr. Thoms himself completes this 
printer’s direct connection with printing at Macao: 

Hwa Táen (the Flowefs Leaf), Ghinese Gourt- 
ship. In verse. To wMch is aãded an Appendwí treating 
of the Revenue of China, etc., etc. By Peter Perring 
Thoms. 

The printed story is aceompanied by the text, and although 
it is written in heptameters in the original, it is a very prosaie 
composition. An appendix of forty pages contains many notices 
of the revenue of China and other matters . 


(««) Morse, ChmicUs, Yol IV, pp. 89 and 98. 

W H, Oordier, BiblMheca Smica, Vol. III, cols. 1595-6 

several books about China were published in 182i 
Morrison was the author of a book which was published, entítie. 

London, in.4. Other books appearing in the same year were M, Breton' 
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A WEIENING HORIZON 

Frorn the East índia Companyh records, so painstakingly 
edited by H. B. Morse, it can be seen that «Mr. Thoms, the 
printer, returned to England by the Companyh ship Lmãon 
in March, 1825». As he sailed from the Pearl River, Thoms 
must have stood at the railing as the vessel swept past Macao, 
and as he took his last look at the place where he had spent 
some of the best years of his life, tht printer might have given 
a thought to his contribution, albeit an important one, to 
a chapter in Macao’s and the Western impact on the Par 
East n. 

In this humble printer, Morrison had a loyai hero-wor- 
shipper, for Thoms’ interest in Robert Morrison’s work did 
not cease with his departure from Macao. After the mis- 
sionary’s death, when Mrs. Eliza Morrison—Robert Morrison’s 
seeond wife, who did not know a very great deal about the 
details of his early career at Macao—was compiling the 
Memoirs, she turned to Thoms not only to print the book but 
also for Information for the commentaries on the letters and 
other papers in her task . 


CUna, its Costumes, Ârts, éo., in four volumes and China; Diaílogues 
between a Father anã his two chiídren conoeming the hktory and present 
State of that oountrp. By an Anglo-Chinese, [Robert Morrison] in-24, 

pp. 120, 

(101) Morse, Ohronioles, Vol. IV, p, 98. 

( 102 ) The book appeared at London, in 1839, in two volumes, printed 

by «P. P. Thoms, at 12, Warwlck Square». The full tltle 0 'f this book 
reads: , 

MEMOIRS OP THE UPE AND LABOURS O-P ROBERT 
MORRISON, D, D. P. R. S., M. R. A. S., Member of the Society 
ÁsiatiquB of Paris, éc. (£c. compiled by his widow; with 
criticai notices of his Chinêse worhs, by Samuel Kiãd, anã 
An Appendix containing Original Documents, (die being 
deaã yet spoaketM —Eeb,, XII, ^), in two volumes, hondon: 
London; Longmm, Ome, Brown, Creen, and Longmans, 
MBGGCXXXIX. 


STVDIA-N.» 12 (Julho-1963) 


85 




BRAGA, J. U. — The iegimings of printing at Macao 


Witli the departure of Mr. Thoms there appears to have 
been a slackening of interest in the Honourable Company's 
printing press for a few years, although it is possible that 
boofe! were actually printed but have not been recorded in the 
standard bibliographies of early Western printing in the Far 
EastH. 

The year 1824 marks yet another important event in the 
story of the bibliography of Macao by the publication at Lis- 
bon of a book dealing exclusively with Macao after a silence 
of nearly two centuries. The last recorded book having to do 
with a subject solely about Macao and published was Father 
João Marques Moreira’s Relação ãa magestosa, misteriosa, e 
notável acclamaçam, que se feis a Magestaãe d’El Rey Dom 
Joam 0 17 nosso Senhor na Ciãaãe ão nome ãe Deos ão grande 
Im/gem ãa China, d festas que se fi^erão pelos Senhores ão 
Governo publico, d outras pessoas particulares, Lisboa, Dornm’- 
gos Lopes Rosa, 1644. Other books published had contained 
references to Macao, including xylographic Works printed in 
China, but these were passing references. 


(103) After completing the Dictiomry Robert Morrison vislted 
Malacca and then retuming to Macao he sailed for England. He arrlved 
there wly in 1824. His reputation had been made and he had already in 
818, been made a Doctor of Divinity. In Ingland the Royal Society 
elected him a Fellow and he spent two years in the country, preaohing, 
attending meetings of learned socleties, consulted' by many. and wrltlng 
a great deal about Ohlna. A book, started during hte voyage home, GMna; 
Diahgms, âc. (See p. 8i supra) was published soon after arrival, and 
in 1826 another book by the same writer appeared: Á Parting Memorial: 
con^stmg of Miscelhneous Discm, written aU preaohed in Ohma; 
a y apm: on board Shw at Sea, in the Mim Ocean; at the Cape 

Bymm Mornson, President of the Anglo- 

m ctirnry; o, tte SacrM, Scrlpt^es London, 

W, simpkin d Marshall, me. 


8S 
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Written by José Ignacio Antirade, a merchant trading 
between Macao and British índia, the new book was entitled: 

Memória sobre a destruição ãos piratas ãa China, 
de que era chefe o celebre Cam Pau sai; e o desem¬ 
barque dos ínglem na cidade de Macao e sua reti¬ 
rada. Impressão Régia, Lisboa, 1824. 83 pp. 

It appeared first as an artiele, written anonymously, which 
appeareii in Mnemosine Lusitana, Lisbon, 1817, Vol. n, N.® 4. 

This book gave to the Judge, Senhor Miguel de Arriaga, 
the credit for the arrangements with the Chinese authorities 
which led to the surrender of the pirates under the leadership 
of Cheung Pao-tsai. This band of miscreants had terrorized 
the South China seas, operating out of Hong Kong and Lantao 
waters for nearly a generation, and the Chinese had approached 
the Portuguese for their co-operation in carrying out a naval 
operation. This operation had proved successful, but a dispute 
had raged at Macao over the circustances of the operations. 
The Governor, Senhor Lucas Alvarenga, felt slighted over 
Andrade’s book and published his own version of the matter 
in a book which appeared in Brazil: 

Memória sobre a expedição ão governo de Macao 
em 1809, e 1810, em socorro ao Império ãa GUna 
contra os insurgentes piratas chinezes, principiaãa, e 
Goncluido em seis mezes pelo Govemaãor e capitão 
general daquela ciãaãe, Lucas José Alvarenga, auten¬ 
ticada com documentos justificativos. Escrita por 
Lucas José Alvarenga em Dezembro ãe 1821. Rio de 
Janeiro, 1828. 


(104) A new edltlon, greatly expanded, was published, also at Lisbon, 
in 1835. 
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One of the first books,, if not the first, to appear since 
Father Rodrigues’ book in 1620, printed at Macao appears to 
have been a peculiar pamphlet, published in 1827. It bears no 
title, name of author or date of publication, but from intemal 
evidence it can be seen that it was printed in 1827: 

Questão entre dois hoUcários, iii, 10 pp. and iv, 

10 pp. 

Curiously enough, it appeared in Portuguese and English. 
The subjeet, at this distance of time, does not seem important, 
but to the protagonists of the dispute beween the contending 
parties, over the right to operate a pharmacy, it appears to 
have been a matter of moment. 

Meanwhile the number of foreigners in China and Macao 
increased, as more and more private merchants, looking for 
trade opportunities in South China, got permission tO' live in 
Macao. It was left to one of the private merchants to think of 
bringing out another printing press, and to Mr. Alexander 
Matheson, brother of Mr. James Matheson, and like the latter 
a partner of Magniac & Co., the foreign community was 
indebted for the facilities which led to the setting up, in 1827, 
of the first newspaper in English. 

This was a weekly known as 


THE CANTON REGISTER 

the first number of which appeared on November 8, 1827. 
Started at Canton, this newspaper removed to Macao when the 
foreign merchants had to leave at the end of each trading 
season. It was printed, thus, at Canton for six months of the 
year and at Macao during the other six. When there were 
difficulties with the mandarins at Canton, however, the 
printing press remained at Macao. 

Por editor, the paper had Mr. W. W. Wood, an American 
from Philadelphia, «son of the famous tragedian of that city». 
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He arrived in 1825 and «was quite equal to Chinnery in wit 
and metaphor, while over their mutual disfigurement each one 
insisted that he was the most marked of the two.» f He was 
not only editor but also compositor. The paper was of a 
commercial and social character, publishing in addition to 
important references to the occurrences^ of the time, articles 
on China and the Chinese, and even at times on Macao and 
the Portuguese (í""). 

Robert Morrison was asked to write for the paper, being 
paid £75 a year for his contributions «to be bestowed ou any 
benevolent institution he chose.» «To-day», commented Morri¬ 
son, «I have written about three sheets for the Canton Register. 
Mr. Wood and Mr. ... have no knowledge of Chinese; nor do 
they seem to have any talent in collecting information from 
the natives. I have nothing to do with the paper beyond sending 
a paragraph. I think it right to encourage the thing.» (i»'') 

«In addition to a full register of the mercantile transac- 
tions of Canton, it contains a gi^eat variety of notices of the 
manners, customs, etc. of the Chinese and other eastern 
nations. Almost every page of the Register has been filled with 
original matter; and it is this which has given it particular 
value abroad, where it has done much to direct public attention 
to the Chinese.» 


(105) Williain C. Hunter, Bits of oU ühina, 1911, pp. 270-1, where 
Wood Is described as being «awfully podí-marked; his face resembled 
a pine cone, but his expression was one of very good huraour and full 
of Intelllgenoe, He was besides well educated and a most gentlemanly 
fellow», 

(100) The Macao issueg of the paper were printed at the Office of 
Magniac & Oo., to be known after 1832 as Jardine, Matheson & Co., at 
No. 1, Rua do Hospital. The house was a fine one and could be seen until 
1944 when it was pulled down to avoid coUapse. 

(101) H. Cordier, Bibliotheca Sinica, Vol, III, cols. 2285-6; Morrison>s 
Memoirs, Vol. II, p. 884. 

( 108 ) The Chinese Repositoi-y, Vol. II, 1833, pp. 6-7. 
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In 1831, Wood resiped from the Register to join Russell 
& Co. Printers’ ink was in his blood, however, and he started 
the GUnese Gourier anã Ganton Gazetie the first nnmber of 
which appeared on July 28, 1831 (^“). Mr. John Slade joined 
The Ganton Register as editor in succession to Mr. Wood, 
staying with the paper as its editor until 1843. 

The Ganton Register had a commercial supplement known 
as the Ganton General Price Gurrent^ which began in 1833 and 
appeared at intervals Cl”). 

At Ganton the Chinese officials ignored the printing press, 
which was tuming out a newspaper for the British and other 
foreigners. This opened the way for other presses when these 
carne to be set up. In Macao the Portuguese authorities also 
chose to look the other way, nor did they require the publishers 
of these foreign newspapers to toe the line in the matter of 
the censorship regulations. It was, thus, after the El 1. Com- 
pany’s printery, the second foreign printing press to carry on 
printing freely at Macao. 

By this time the Portuguese priests were busy with their 
printing at St. Joseph’s Seminary, on the press which had 
been lent to them early in 1827 after the Gazeta de Macao 
elosed down. Among the priests at the Seminary was Pather 
Joaquim Afonso Gonçalves, who had dedicated himself to the 
study of Chinese. He was no longer a young man when he 
reached Macao, but by dint of careful attention to the subject 


(WH) The Gourier carne out subsequently every Saturday. A few 
copies for the year 1833 may be seen in the Hong Kong University Library. 
(Se6 p, 93 


» continued with this najne until it was 

paper was changed to 

1848 with Mr T h REGISTER, appearlng on June 20, 

^ and editor, The Mst number 

BiTOlemeiirw/V^’ ®trachan was editor. The 

TT ^ong Reg^^: The Orerland Register 


id 


and very hard Work he made steady progress and gained 
considerable proficiency.^He set himself the task of producing 
text-books in Chinese for Portuguese students, with the object 
of encouraging young men to take up the study of the lan- 
guage. In this he was successful and several young Portuguese 
learned to be good interpreters. 

The first of Father Gonçalves’ books to appear was: 

Grammatica Latina, aã usum Binensium Jmemim post 
longam experientiam reãacta, a J, A. Gonçalves 
Gongregationis Missionis preshytero post longam 
experientiam reãacta et Macao in regalo collegio 
8ancti Joseph Facultate regia typis manãata, — Tipo¬ 
grafia ão Seminário, Macao, 1828 —in-S, pp. 232. 

This was followed by an excellent book by the same priestr 

Arte China, constante de alphabeto e grammatica, 
Gomprehenãenão modelos das ãifferentes composi¬ 
ções, composta por J. A. Gonçalves. Sacerdote da 
Gongregação da Missão. Impressa com licença régia 
real coílêgh de S, José, Macao, Anno de 1829 

Meanwhile arrangements were made to give new life to 
the East índia Company’s printing press. H. B. Morse makes 
no mention of this in the Chronicles but on at least five title- 
pages there appear the names «G. J. Steyn and Brother» as 
working at the East-India Company’s Press. The names of 
these two printers do not figui^ in any lists of foreip 


(111) A version in French of the second of these two books appeared 
at Paris in 1876, while a Pranoo-Ohinese book of dialogue based on the 
same book was publlshed in 1878. also at Paris. 

In both these boolrs the words, respectively, «Facultate Regia» 
and «com llcenga regla:^ índicate that they had been approved by the 
censorship. 
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residents having to do with that period which we have been 
able to consult. Several other boolís and pamphlets bearing 
no printers’ names have also been recorded. 

Thus, after an interval of four years, the Bast índia Com- 
pany's printing press carne to life again, and we find: 

Vocabularg of the ümtm Dmlect, By R. Morri- 
son. Part I—English anã Ghkese; Part II— CMnese 
anã English; Part III—GMnese worãs and phrases. 
Macao, China. Printeã at the Honourahle East índia 
Gompany's Press hy 0. J. Steyn anã Brother. 

An interesting little book about Macao appeared ín Por¬ 
tugal in 1828, Memória sobre Macao, written by Colonel José 
de Aquino Guimarães e Freitas; it was published at Coimbra. 
This officer had served in the garrison at Macao from 1815 to 
1822 and had taken sufficient interest in the pl-ace to make notes 
of much that he had observed. His book is not a comprehensive 
Work but it possesses the merit of being one of the earliest 
of its kind to deal with the little Portuguese outpost in the Far 
East(«®). 

There is another silence for three years, both at the East 
índia Company’s press and St. Joseph’s Seminary, for bibliog- 
raphers do not seem to have recorded any new publications as 
appearing until 1831. 

(”2) A second edition followed in the samie year. 

Merest In China’s trade had been growing steadily in Britain and 
an important Utüe book appeared at London in mQ\ Facts rehting to 
Ghkim Commerce k a Letter from a British Eesiãmt in CMna to Ms 
friend in Sngland.—Lonãoa, J. M, Richardson, 1829, in-8, pp. viii, 66, 
In London, too, thero appeared J. P. Davis' The Fortimate Union. Trnns- 
UM from the OhÀnese, 2 vols., London, 1829, in-S; and On the poetrg of 
the Ohinm, by the same author, London, 1829; Sir G. T. Staunton’s Mis- 
celUnecus Notices of Ghka, Part II. London, 1828; Sir G, T. Staunton-s 
Rmarh on the British Eehtiona with Ghm anã the Froposeã Plans 
for^pronkg thm, London, 1830, in-g, pp. 43, W. W. Wood’s mtcUs 
of OMna, PhUadelphia. 1830, ln42, pp, 250 should also be mentíoned. 
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Father Gonçalves published another work in this year: 

Diccionârio Portugues-Ghina, no estylo vulgar 
mandarim, e clássico geral, composto por J. A. Gongah 
ves, Sacerdote ãa Gongregagão ãa Missão, M. R, A. S. 

A book made its appearance at Rio de Janeiro in 1831, 
describing the grounding at Balabak Island, in the East Indies, 
of a Macao ship, the Nova Aurora, on her way from Batavia 
to Macao, on September 23,1827. The vessel was attacked by 
some 200 Malays in sixteen praus, but the erew managed to 
beat off the attempted boardings. EventuaJly the officers and 
men escaped in the ship's boats and, after various adventures, 
reached Singapore, not before several of them succumbed to 
their injuries and privations. The author of this little tome 
was Bartholomeu António Tavares, one of the officers (“*’). 

The East índia Company’s printing press was also busy 
and produced, in 1831, one book, a few pamphlets, and began 
the publication of a very interesting magazine. The book: 

The Anglo-Ghinese Kálendar anã Register, for 
the year of the Ghristian AEra 1881, corresponãing 
with the Twmty-eighth year of the Ghinese cycle of 
sixty years.—Printeã at the East índia Company’s 
Press, hy G, J. Bteyn and Brother, Macao, China, 

mi. in-8. 

The compiler of this book, John Robert Morrison, son of 
Robert Morrison, was only seventeen years old when he brought 
out this effort. He had returned to Macao after seven years 

( 113 ) Historia do nanfragio accontmão em 18S7 ao navio português 
N07A AUEOBÁ da praga de Macao do proprietário e capitão Yic&nte 
Frmcisco Baptista. Aventuras dos naufragas, e outros successos que 
experímentarião em onse meses, e ãemto dias ate chegarem a Sincapora. 
—Rio de Janeiro, na Typografia Nacional, 1831. 
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■of schooling in Engknd and, under the guidance of his father, 
he began at an early age a short but useful career in, Macao, 
Canton and, later, Hong Kong 

The preface to the book reads; «A comparative English, 
■Chinese and. Malayan Kalendar was contemplated by the late 
Dr. Milne of the Anglo-Chinese College, a short period previous 
to his death, but no individual of that institution has, since 
that much lamented event, fulfilled his intention, The work 
now published waa commenced some months back with a view 
merely to private distribution; but Mr. Marjoribanks, the 
President of the Select Commjttee of the British Factory, 
having liberally offered the use of the Honourable Company’s 
Press, it is now printed for more general circulation, in the 
hope that, imperfect as it is, it may prove useful to those who 
visit the Ports of the Eastem Archipelago and of China.» 

A number of notifications carne from tiie Company’s press 
:at this time, araong them: 

NOTIGE. «Several recent acts of the Chi¬ 
nese Government have compelled the President..,» 

(Sd.) «R. Hudleston, Secretary, 
British Factory, 

Macao, 20th May, 1831» 

REmuTiom 

of the 

British Merchants of Ümton 
Ganton, SOth May, 18S1 

(iH) young Morrison learned Chinese quickly and, upon hte father's 
death, this young man became Interpretar to the H. B. M. Superintendent 
of Trade In China, continuing to serve the British authorities when Hong 
Kong was established. His untimely death at Hong Kong on August, 20, 
1843. brought to an end a life fnll of promlse. 

(115) Reproduced by H, B„ Morse, ahronMes, Yol IV, pp, 301-303. 
(iifi) Reproduoed by H. E, Mnrse, ibíd[„ pp. 310-312. 
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NOTIGE. Gom.<^^ «The President, etc., Select 
Committee on the 20th Ultimo gave public notice...» 

(Sd.) «H. H. Lindsay, Secretary, 
British Factory, 

Macao, June lOth, 1831.» («U 

The magazine brought out at the East índia Companyk 
press was a monthly effort and was entitled 


THE CANTON MISCELLANY 

The first number appeared in June, 1831 and the last was 
dated May, 1832; there were ten numbers in all. In appearance 
it was a booklet, of about 80 pages octavo, and each number 
was finely bound in silk. The prime mover was Mr. C. Marjori- 
banlís, President of the Company’s Select Committee in China, 
ably seconded by Mr, J. F. Davis. 

This joumal was of quite a good literary standard, but 
the contributions were all anonymous. The articles were varied 
in nature, including verse as well as prose. Among the articles 
of special interest to Macao were «Brief Notice of Early 
Foreign Intercourse with China» and «Of the Portuguese 
Settlements in China, principally of Macao.» Though unsigned 
it is clear from internai evidence that these were written by 
Andrew Ljungsetdt, Chief of the Swedish East índia Com- 
pany, because, somewhat enlarged, they were subsequently 
published at Canton in the form of a small book, in 1832, with 
Ljungstedfs name as the author (“®). 

(iiT) Reproduced by H. B, Morse, ibid., pp. 312-313. 

Young Morrison had a book published at London, under his name, 
Úhime Gharms, Talismms, &c,, London, 1831, in-4, whil® C. F. Neumann 
published, also at London, Histoni of the Pirates who infesteã the China 
8ea, from 1801 to 1810, London, 1831. 

(ns) See p. 04 swpm. 
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Other articles of interest included: «Extracts from an 
Unpublished Journal of the Last Embaasy [Lord Amherst's] 
to Peking in 1816»; «Sketches of the Court of Solo»; «Analysis 
of the Geography of the Province of Canton»; «Observations 
on the Meaou-tsze Mountaineers»; «Reflections on índia»; 
«A Writer’s Farewell to China» (verse); «The Boatman of 
Macao» (verse), etc. 

The local periodical press was added to by the appearance 
of a weeMy which bore the name of: 


CHINESE COURIER AND CANTON GAZETTE 

It made its debut on Thursday, July 28,1831, with Mr. W. 
W. Wood of Russell & Company, an American concern, as its 
editor. The newcomer was greeted by the community with 
interest for it provided some entertainment, with its witty 
comments on people and events. «The Gowrier has pursued a 
course different from that of its 'contemporary’ [The Canton 
Register]. Its pages have been occupied partly with European 
intelligence, and partly with local news and notices of 
mechanieal arts, manufactures, and such like, among the Chi- 
nese.» 

On April 14, 1832 the name was changed to THE GEI~ 
NE8E GOURlERf with no change in the tone of the paper. 
The last number appeared on September 23,1833 (^^o). 


The Chinese Bepositoryy Vol. II, 1833, p. 7, 

(120) «The Canton Oourier had rather a short life. It criticised some- 
what severely certain measures oí the East índia Company, upon which 
the Company stopped taking the 24 copies for which it had snbscrihed, 
and the .Oottrtcr collapsed. For, in those days, toere were few or no adver- 
tis^ments to supplement the income from sutoscriptions». (S. W. Williams' 
BeoorieoUons of Chka in «Journal, North China Branch of the Royal 
Aslatlc Society, New Series», No. vm, p. 17 ). 
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The aetivity of the printeries continued, thus, into 1832 
and several books have been recorded. Among these was a 
booklet: 

A Catalogue of the Lihrary of the British Factory at 
Caníow. —Macao, 1832, the contents of which are indicated by 
the title. The lihrary, a splendid and costly one, had been got 
together and maintained at the expense of the East índia 
Company for the convenience of its staff and their friends. 
It has been frequently referred to. Upon the closure of the 
Company^s establishment in China, in 1834, the books were 
dispersed (“U. 

The Anglo-Ghinese Kalenãar and Register, for the 
year of the Ghristian AEra 183t Gmespmãing with 
the Twmty^nmth year of the GUnese Gycle of Sisety 
Years, which 29th year conmences m the 2d. of 
Felmary, 183S, With a Gpmpctnion—Macao, GMna: 
Printed at the EasUlndia Gompmy’s Press, ly G. J. 
8teyn and Brother. 

Like its predecessor, it was compiled by young Morrison. 
That for the year ,1833 was also printed at the Company's 
press (^®^). 


( 121 ) A short deseiption of the lihrary and its contents is tO' ba found 
in The Ohinese Repository, Vol, IV. June, 1835, p. 97. 

(122) The Chiriese Repository commented on tbis publication: «This 
Work, the flrst bf the kind ever printed in China, has appeared regularly 
for three suceessive years; but the number of Copies being small they 
were all soon disposed of» (Vol, lE, May, 1834, p. 44;, H. Oordier, Biblio- 
theca Sinioa, Gols, 664-i5), 

There were subseqúent editions oí the «Kalendar» ;and its «Com- 
panion», That of 1834 was printed at Morrison’s AlUon Press, to be foi- 
lowed by editions printed by the Canton Register, comipiled by the editor 
of. this newspaper.,.'Beginnlng in 1845' it was brought out by The Chinese 
JSeposifory until 1855, 
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Another httle book which appeared in the same year was; 
Gmpmm to the AngIo.Ghkese Calendar, 1832. 

Sketoh of the Por- 

-in-8, pp. xiv, 174. ' 


Braga, j. m. — r/te hegimings of pHn ting at Macao 
A more important ^ork was: 

i Dictimary of the Hohkem DMect of the CU- 
nese Langmge, aocorãmg to the mdmg and cdlh- 
qiM mom: containing ábout 12,000 chamters, the 
sounds and tom of wMch are acmrately marJced; 
and various emmpíes of their use, taken genmlly 
from approveã Ghinese authors. Acoompanied hy a 
short historical anã statistical aomnt of Hok-heen: 
a Treatm on the Orthography of the Hohheen 
Dialect; the necessary indexes, do, By W, H, Medhurst, 
Baiavia, Printed at the Honourable East índia Com- 
pany’s Press, by G. J. Steyn and Brother, Macao 
1832. —m-4, in 2 columns, pp. 1, xiv, 860. 




modifications, 

reprints mn made: Portugmse in cMna> from v/hii 

SfcetcA Of rneEomn Gaílio ato ai LI 

Voreign Rélationa of iW/ípa rt i aad Tlie Domstic m 

■orfc " 


The printing of this book began under the auspices of the 
East índia Company’s press, the title-page being printed at 
the same time, but work stopped when some 320 pages had 
already been finished, as the Company^s offices were closed 
down in April, 1834. The second half of the book was completed 
at the expense of Messrs. Olyphant & Company, at The Ghl 
rme Repository press, Dr. S. Wells Williams directed, at Macao, 
the publication of the second stage of this book, and it was 
completed by him on «Ist June, 1837» 

The year 1832 was notable for the inaupration of 


most uafair to Macao aad tlie Portugucse. Montalto de Jesus adds, «to 
a great ^extent the Historícal Sketoh Is the outcome of palnstaking re- 
searches on the part of two Portuguesa scholars. From Professor Miranda 
e Lima, who once projected writing a history of Macao himself, Ljungatedt 
obtained valuable papers; and from Bishop Saraiva, aecess to^ a mass of 
documents of great historie interest». (C. A. Montalto de Jesus, Historio 
Macaa, Hong Kong, 1902, pp. 22-3: Cordier BiUiotheca Sinioa, Vol 8 
Gols, 2310-11).' ^ V . c, 

(i3í) Cordier, BiUiotheca Sinica, Vol. III, Cola 1596-97, 
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THE CHINESE RBPOSITORY 

one of the «most valuable seriais ever published in China». 
The founder and first editor was the Rev. Elijah Coleman 
Bridgman, first American missionary to China, through the 
help and financial support of the American merchant Mr. D. W. 
G. Olyphant, who provided premises and paid for the press 
and epipment, at Canton, and guaranteed the publication 
against loss 

The first number appeared in May, 1832, printed at its own 
press. «This famous periodical had as its purpose the dissemina- 
tion among foreigners not only of missionary n&m but of 
information conceming the laws, customs, history, literature 
and current events of the [Chinese] Empire. It performed the 
useful tash of interpreting China to Westemers who lived 
Wlthin her gates and who were all to often grossly and con- 
temptuously ignorant of her » 

It was a repository, therefore, not only of events 
connected with Protestant missionary work but was «a mé¬ 
dium of information in matters relating to the ejrtreme East» 
while it served the purpose of «enlightening those who are 
the patrons of the great work.» In terms of dollars and cents 
The Chinese Refositofy was far from being a success but «its 
value as a contemporary chronicle of an important period in 
China's externai relations cannot be disputed.» 

Begun at Canton this paper and its printery were moved 
to Macao in 1835, owing to threats from Chinese rowdies. As 
with the printing presses of other foreigners, the Portuguese 
authorities did not require its registration; in the same way 
the censorship regulations were not enforced in its case. 

(185) Olyphant was an enthnslastic supporter of the Protestant 
missionaries in CMna. He it was who provided Morrison with a pahsage 
from New York to Macao, In one of his shlps, in 1807, (See p. 46 supra). 

(188) iK. S. Latourette, A History of Ohristicm MMons tn Ohina, 
New York, 1932, 

ÍOO 
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Dr. Samuel Wells Williams joined the paper in 1833 and 
edited it until its closure in 1851 (the year in which Mr. Oly¬ 
phant died), whüe Mr. Bridgman helped to manage the paper 
till 1847. The contributors included several OrientaJists, among 
them Robert Morrison, Sir G. Staunton, J. F. Davis, James 
Legge, John Bowring and others (^=0. 

When conditions were favourable, the printing press of 
the Repsitory, went to Canton, and it was there that it closed 
down. The stock of the Repository, a large one, was destroyed 
in the fire in the Poreign Pactories (December 14,1856). The 
final number contained a complete Index eovering the whole 
series of 20 volumes (i®®) , 

Eather Gonçalves had been working very assiduously on 
his dictionaries and in 1833 the printing press of St. Joseph’s 
Seminary published: 

Diccimário Glima-Portuguesí, composto por J. A. 

Gonçalves, Sacerdote da Congregarão da Missão. 

as the complement of the Portuguese-Chinese dictionary 
compiled by the same priest in 1831 

(187) It is interesting to record that during the year 1838,, for several ^ 
months, the Boletim do Governo de Macao wm printed at the «Typogra- 
phla Macaense». Tlds was the name adopted hy Dr, Wells Williams for 
the printing press at Macao, to glve it legal status, with M, M. D, Pegado 
as the nominal manager of the establishment. The name of the BoMm 
was then absorhed into the Gaveta d® Macao, (which used the same title 
as its earller namesake) the first 22 number» of which, in 1838-39, were 
printed at Dr. Wells Williams’printery, 

' ( 128 ) A. reprint of The OMnese Bepository was made by the Maru^zen 
(3o„ Ltd. of Tokyo, with a Japanese translatlon. tlnfortunately the stock 
was destroyed when the publishers’ premises were bombed during the 

recent. War. Vois, 1 to 15 have survived as reprints. 

( 120 ) This priest continued to work on books of a similar nature 
and among his published works printed subsequently were VocaUlarium 
Latino-Sinicum (1836), Lexicon Manuale LaUnoSmcum (18,30), Lexicon 
Magnm Latino-Smcum He left, in manuscript, a Diccionavio 
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THE APEAIS OP «THE ALBION PRESS» 

For nearly twenty years, the printery of the Honotirable 
E. 1 Company went on dotog its good work. News of the 
impendmg closure of the Company’s Office in C!hma had 
already, m September, 1832, been received bot ao iastruetioas 
W beea teued by the Coaipaay>s Select Coaaaittee with 
regrt to the priatiag press. Nevertheless, Robert Morrisoa felt 
tot rt would be prudeat to acquire a complete priatiag outfit 
fmm Eaglaad, and this he did ia the same year. üafortaaately 
obody seenis to have warned him that the Macao anthoritiea 
were ^vmg the foreigaera a very speeiai coneession to aiiow 
them to do pmtiag at Macao, aad he seems to have tahea it 
OTgraated that no permissioa was recinired. Ia fact Morrisoa 
was 30 badiy laformed about the position that whea, in 1822, 

tllG Porriloilono QllfllnMÍ+l*-. T J_1. 


AU «louuu uGwaea to permit printing 

m the mmm proviaces and A Abem ta Chim started ia 
"a», Jfowon reported to Londoa that «the Hoaoarabie 
Umpaay s press at Macao has emboldened the New Portaguese 
Go« to establish a press, aad they vento» to priaf^ 
publish Chmese news», 

To justify the iuauguration of his new printery, Robert 
Momson wrote, in association with Bridgman, for distribution 
m Eürope and America, a short review of the first twenty-five 
y ars of the Chinese Mission, pointing out the value of printing 
^ an aid to evangelical worh: «The London Missionary 
Anglo-Chinese College, Malacea, and 
Mr Medhursfs at Java, have sent forth miUions of pages, 
contammg the truths of the everlasting Gospel... The Hon. 
t press, to print Dr. Morrison’s Dictionary, was 

the first [non-Catholic foreign printery in China]; and now, 
both English and Americans endeavour, by the press, to draw 
attention to China, and give informátion conceming it and the 

mMatím and a Terado do mvo testmmto^ em Ikm chka. Both 
these «ims. were kept at St, Joseph-s Seminajy College at Macao. 
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surrounding nations... Preachers, and teachers, and writers, 
and printers, in mueh larger numbers are wanted...» 

The importance of printing as the means for spreading 
Chrístian truths is referred to in several places in the sketch: 
«...the Scripture Lessons... were printed in China,., extracts 
from Morrison and Milne’s Chinese version of the Bible... 
were carried through the press, Chrístian Protestant merchants 
in China subscribing the necessary funds.,, Leang-Afa has 
printed nine tracts... Kew-Agang has printed Scripture sheet 
tracts...» etc. 0*®). 

Robert Morrison deeided aiso to commence the publicatíon 
of a Journal, and to this he gave the name of 


EVANGBLIST AND MISCELLANEA SINICA 

to be published at indefinite períods. He stated that he was 
«desirous of bringing before the Chrístian [Protestant] eommu- 
nity, in China, principies of a more decidedly evangelical 
character than he considered either [The Canton Register or 
The Ghkese Repository] was calculated to convey.» 

To the printing press was given the ume Morrison Albion 
Press and, besides the «Evangelist», Morrison printed several 
books, pamphlets, prayers and hynrns in Chinese, for «as 
facilities increased for distributing christian books among the 
natives, by means of European ships going along the coast, 
he eagerly availed himself of this means...». 

The English missionary reprínted as a tract: 

A Sermon preached on hoard the American ship 
«Morrison»—Macao, 1833. 

The «Evangelist and Miscellanea Sinica» was started in 
May, 1833, with the name of young J. R. Morrison as editor. 


(wo) Morrlson’s Memoirs, Vol. 11, pp. 470-4174. 
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Unfortunately the paper published references to the Catliplic 
faith which the Reverend Capitulaiy Vicar at Maeao held to 
be inconvenient, when he iwas informed of the nature of the 
contents of the «Sermon», as well as the «Evangelist». He 
wrote to the Governor, Senhor João Cabral de Estifique, 
pointing out to him that inasmuch as Catholicism was the 
State religion of Portugal it would be desirable to suppress the 
printing press in a Portuguese possession, since it had not 
been authorised. 

Dated May 25,1833, the Vicar’s letter pointed out to the 
Governor of Macao that 

«an Englishman Robert Morrison, a member and 
preacher of one of the various anti-Catholic sects 
that exist in England, has for many years past lived 
in Macao, residing in one of the houses of Gonçalo 
da Silveira, yhere he uses an unregistered printing 
press, v/ithout obtaining any pemiission from any 
eompetent authority. Here he publishes, by means of 
this press, among other Works, some that are opposed 
to the Doctrine of the Catholic Chureh, and manifestly 
heretical, for they attack the most essential dogmas 
of our Religion, with evident contumely of the laws 
of Portugal and of the Civil and Ecclesiastical 
Authorities of this Territory. This is aiso in complete 
disregard of the prohibition recently issued by the 
Directors, in London, of the Honourable Company, to 
their employees in China, among which number he 
belongs, as an Interpreter of the Chinese language. 

«As Capitulary Vicar of this Diocese, I am 
compelled in this eapacity to protect the Lord's Flock 
from feeding on Doctrines of a pernicious nature and 
as such condemned by the Holy Councils and Beliefs 
of the Universal Chureh. I have also to prevent, as 
far as possible, the scandal which would be caused 
to good Catholics to see, in this Dominion of His Most 

íOJf 
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Faithful Majesty, a foreigner who, in promoting his 
religion, owns an unregistered printing press ; andwho 
maikes use of it with impunity to dogmatise and attack 
the Apostolic Roman Catholic Religion (to which the 
Portuguese nation belongs exclusively). And I have a 
document in my possession to show this. 

«I bring to Your Excellency’s knowledge the 
enormity of this attack [on our religion], so that as 
Governor of this City, you may be pleased to make 
use, without delay, of the Authority which has been 
confided in you to remedy [the situation], which the 
Laws so strictly prohibit and proscribe, for I am 
certain that Your Exeellency is so filled with zeal to 
please such a pious and orthodox Sovereign, as His 
Majesty our sovereign is, that I shall have the consola- 
tion of knowing that your good offices will be used 
to the extent that is to be expected from a Portuguese 
governor. 

«May God pard Your Exeellency for many years. 

«(Signed) Ignacio da Silva, 
«Capitulary Vicar. 

«Macao, May 24, 1833. 

«To His Exeellency the Governor and Captain 
General.» (“U 

The Governor seems to have mentioned the matter to the 
Select Conunittee of the East índia Company, but Morrison 
paid no attention to the warning and brought out another 
number of the «Evangelist». This caused Father Ignacio da 


, (131) Register of Oommmications and Letters from 18SS to ISSI/, 
Codex 84 of the Macao Senate Archives, ff,- 14-14 v. ' 

105 

STVDIA-N,» 12 (Julho- 1968) 












BRAGA, J. M.—The heginnings of printing at Macao 

Silva to write on this occasion to the Senate, and in the course 
of his letter he stated: 

«It has come to my attention that an English 
preacher named Morrison has caused Antichristian 
Doctrines to be published, by means of an English 
printing press, in this City and Bishopric. This is 
undoubtedly against our Country’s laws, and he is not 
impeded [from so doing]. On the 25th day of May I 
wrote to Their Honours the Governor and the Chief 
Justice in accordance with the Royal Orders relating 
to similar abuses, for the purpose of bringing about 
the measures wished for, which is the cessation and 
suppression of such publications. 

«I now also make the same request of Your 
Honours, as the Authoriiy possessing the obligation 
to supervise the foreigners, and I trust that the iwell 
known zeal which Your Honours have in the Service 
of God and His Majesty will lead you to act, to 
suppress as quickly as possible such publications so 
that from now onwards this preacher will not practice 
the said abuses, nor may any other printery which 
may be permitted here do the same.» 

This letter was dated Jime 1,1833. Bie Senate deliberated 
m it md decided to move in the matter. They wrote to Pather 
Ignacio da Silva in the following formal terms: 

«To the Blustrious and Most Reverend 

Capitulary Vícar, Ignacio da Silva. 

«The Loyal Senate has received the communica- 
tion written by Your Honour on the Ist of June and, 

(1“) Codex No. U of the Macao Senate Archives: Register of Oom~ 
mmkaWm mã mtm from ms to m, ff. 15-151;. 
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having tahen note of its contents, will take the 
measures which are considered necessary. 

«May God guard Your Honour for many years. 

«Written in Macao, at a Meeting of the Aldermen, 
June 8, 1833. 

«I, José Joaquim Barros, Recorder of the Muni¬ 
cipal Council, have ordered this to be written, 

«(Signed) António Severino Vidigal de Almeida 
Cláudio Ignacio da Silva 
António Joaquim Cortella 
Francisco José de Paiva 
José Baptista de Miranda e Lima 

«(Sd.) José Joaquim Barros.» (“*) 

There must have been verbal discussions among the 
various Portuguese authorities and the English Company’s 
afficers, but the archives are silent as to what steps, if any, 
were being taken to put the Vicar’s protests into effect. It is 
from the records of the East índia Company that one is able 
to read that the Governor of Macao wrote to the Committee, 
on June 20, in the following terms; 

«I am informed by the Most Reverend Capitulary Vicar 
of this Diocese that Mr. R, Morrison has in his house of this 
City, a Press which he uses for the Publication of certain 
Works contrary to the Doctrine of the Roman Catholic Church. 
But as the use of the Press is prohibited in the Portuguese 
Territories, within which it cannot be made use of without 
the Royal sanction of his Most Faithful Majesty and under the 
restrictions of a previous censorship; I have therefore to 
request that as Chief of the British Factory in China, to which 
the said Mr. Morrison belongs, you will direct him to abstain 

(MS) Codex No. 84 of the Macao Senate Archives: Register of Oom- 
mmications anã Lettm from l8Sê to 18S1, ff, 15 o. 
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from all füílher use of the above mentioned Press is this 
City3(“) 

Mr. Morse adds that the Committee had no wish to oppose 
the censorship of the Bishop or of the Governor and on June 
20,1833 instructed their Secretary to inform Mr. Morrison of 
their .views. A letter was accordingly sent to Dr. Morrison. 

A copy of this letter was returned by Dr. Morrison to the 
Company, to which he added his own caustic observations. 
It is reproduced in Memoirs of the Ufe mã Lahmrs of Bohert 
MornsoUf with his «comments on its several paragraphs,., 
which he appended to the Committee’s letter»: 

«I am directed by the President, and Select Committee, to 
transmit to you the enclosed copy of a letter, which has been 
addressed to the President by the governor of Macao, from the 
contenta of which you will perceive he has been informed, by 
the vicar general of this diocese, that you possess a printing 
press at your house, at which eertain works are published 
contrary to the doctrines of the Roman Catholic church (“), and 
that as the use of a pnnting-press is prohibited in the Por- 
tuguese territories C') by the royal authorities, except under the 
restriction of a previous censorship {"), his Excellency requests 
you may be directed to discontinue the employment of jyour 
press in this city. 

«In conformity with these regulations of the Portuguese 
govemment. 1 have received instructions from the President 
and Select Committee to desire (<>) that you will suspend the 
issue of any further publications from the printing press in 
your house at Macao. 

«I have the honour to be, Sir, 

«Your most obedient servant, 

(Sd.) «H. H. Lindsay, Sec.» 


(134) H. B. Morse, Ghronicles, Vol. IV, pp, 346-347. 
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(”•) «Certainly the doctrines of my sermon were not 
conformable to those of the Romish Church— but they 
contained no attack upon it; nor did the EvangeJist 

C^) «It has been fully proved that Macao belongs to 
China, and is no part of the territories of the king of Por¬ 
tugal; the claim therefore is usurpation. 

{‘) «The English Company has had for nearly twenty 
years, and still has, a press in Macao, at which whatever 
they please to print is issued in Macao, without any pre¬ 
vious censorship. 

('*) «In what capacity do the President and Committee 
desire this? regarding me simply as a British subject, or 
as in the Company’s employ? Conformity to these regula¬ 
tions would require a censorship, not a discontinuànce. 
Do the Committee mean to submit their press to censorship 
or to discontinue it? Neither. 

«I therefore protest against the whole proceeding, as 
an act of usurped authority, tyranny and oppression, on 
the part of both Portuguese and English, at the bidding 
of a Popish priest. 

R. Morrison» 

«June 20th, 1833.» 

Robert Morrison decided to remove the offending printery 
to Canton and there he brought out two more nurabers of the 
Emngelist. This printing press was also used for producing 
the Anglo-Chinese Calenãar for 1834 and its supplement, the 
Gompanim, as well as the first Gommerciaí (hide, the work 
of J. R. Morrison Various tracts in Chinese were also 
printed a,t this press. 

: Not aatisfied with having to remove his printery to Can¬ 
ton, Robert Morrison contributed an article to the Caníon 
Register in which he set out his views on censorship generally 

(135) Memoirs, Vol. 11, pp. 476-480. 

(138) See supra, pp, 85-86, 
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and the Überty of the press. In the counse of thia article he 
obsemd: «If the Portuguese have not this taste; if they 
choose to defer to their priests or vicars-general, whether they 
shall read or not, let them do so. But, on the other hand, they 
have no right to interdict the production of boofcs or news- 
paper for that numerous class frequenting China (and Macao 
is an integral part of the Chinese empire) who read the English 
language.» 

This article must have come to the notice of the Portu¬ 
guese authorities, although no reference seems to exist in the 
Macao archives, but they did not maJíe any other move against 
the English missionary, nor did they interfere with his residence 
at Macao. He continued to come and go without hindrance. 

Nevertheless, in a letter to the Seeretary of the Religious 
Tract Society in London, Morrison mentions the incident: 

«Last year Iprocured from England, at my own 
expense, a good press for the use of my son, Mr. John 
R, Morrison; and this season, I have gone to very 
eonsiderable expense in cutting Chinese moveable 
types for the printing of small tracts. Our first effort 
was small sheet tracts, containing passages of Scrip- 
ture, which an officer on board one of the Merchant- 
men distributes extensively among the Chinese who 
visit the ship... 

«...I printed also in English a sermon I preached 
to searaen, on board the American ship Mmism, at 
Whampoa, as a small tract, and four numhers of 
a religious newspaper, called ‘The Evangelist and 
Miscellanea Sinica’. It consisted chiefly of extracts. 
The Sermons and the Evangelist were brought by 
somebody to the notice of the Roman Catholic Vicar- 
General of Macao, an old man who cannot read 


(lar) Moi'rlsoa's Jlíewoirs, Vol, H, pp, 481'2. 

m ''" 


STVWA-N,» 12 (Julho-1968) 


Braga, J. M. — The begimiings of printing at Macao 


English. He wrote against me and the publications, 
saying they were not conformable to the doctrines of 
the Romish chureh. The Govemor wrote to the Com* 
pany’s Committee requiring the suppression of these 
publications, with which I was compelled to comply. 
Although the English Company has had a press here 
for twenty years without tíie Portuguese interfering, 
they now assail the Albion Press which put forth 
these publications. The continuance of the press in 
Canton is also very precarious. ... 

«...I have long abstained, but it appears to me 
now necessary to show the Chinese that the traditions 
and usages of the Romish church, are not scriptural 
Christianity. ...» 

It is difficult for us, so far removed in time from the events 
which took place at Macao in 1833, to get a proper perspective 
of the conflicting emotions that led to the removal of the 
Aíbm Press from Macao. The Catholic clergy could not at 
any time have been happy over Morrison’s presenee in Macao ; 
the stand they took when Milne tried to join Morrison in 1813 
shows how they felt. Morrison, on the other hand, took a firm 
stand in the matter of scriptural interpretation. These were 
the principal moods prevailing at the period. Morrison gave 
the Macao clergy the opportunity to protest again his activ- 
ities, when he printed, at Macao, without registering his 
printing press and by not complying with the censorship regula- 
tions, books and other publications of a non-Catholic religious 
nature. So long as the foreign printing presses did not openly 
publish religious propaganda they were left alone, both before 
and after the Âlhion Press was interdicted, but when Morrison 
began to invade what the Catholics had for so long considered 
their cm, they took steps to stop his printing at Macao. 

( 188 ) Morrisons's Memoirs, pp, 491*494, transcrlbing letter written 
at Canton on October 10,1833. 
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In the matter of Portugnese sovereignty, Morrison baseei 
his views on the shameful distortion by Ljungstedt of the 
facts, which this Swedish writer had written into the history 
he had culled from the manuscript material gathered by Mi¬ 
randa e Lima and Bishop Saraiva over a period of a number 
of years. This acceptance by Morrison of Ljungstedfs mis- 
representation of Macao's rights was a most unfortunate stand 
to táke, and must have served to antagonise the Portuguese 
all the more. 

One must not be too criticai of Morrison. He was already 
getting on in years, living under a strain, in an unpleasant 
climate, with all sorts of irritations connected with his y^ork 
as translator for the East índia Company, when tempers could 
be easily frayed. The Company’s days were ending and the 
uncertainity with regard to his future— for no provision had 
been made for him by the Company—must have worried him 
not a little He did what he felt was right; the Vicar- 
General also felt it his duty to do as he did, Such a conflict 
was bound to bring unpleasantness. If Morrison had refrained 
from printing religious matter the affair would probably have 
been allowed to die down; but that would have been against 
his principies. 

In less than a year. Dr. Morrison was dead and iheAMon 
Press was acquired by Dr. Wells Williams and merged into 
that belonging to The CUnese Repository, This Journal has 
provided us with some particulars of the foreign printing 
presses at Macao and Canton. Referring to the year 1833 it 
States that: 

«There are now five English presses in China; 
two are in Macao, and three in Canton. Three of these 

(180) When Lord Napier arrived in Qiina as Chief Superlntemdent 
of Britisli Traúe he appointed Robed; MorrlBon to his staff in July, 1834, 
relieving: hini thereby of the need to woriy about financial matters, for he 
was paid a. salary of i 2,00o a year. 

m 
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presses are from Bngland, and two are from America. 
The Honourable E. I. Company’s press with a printer 
arrived in China in 1814 (“»). Morrison’s Dictmary 
of the Ohinese Imgmge, his Vocabuíary of the Canton 
ãialect, and his View of China; the translation of a 
novel by Mr. Thoms; and the Canton MisceJlany, in 
a series of numbers published in 1831 —are the 
principal woríks which have appeared from that press. 
A Chinese dictionary of the Puldteen dialect by Mr. 
Medhurst of Batavia, is now being printed. The next 
press arrived here in 1825; from which the first 
number of the Canton Register appeared in November, 
1827. We have before us a complete series of this 
paper up to the present time. A third press arrived 
in 1831, and a second periodical, the Chinese Courier, 
appeared shortly after. The two other presses [The 
Chinese Repository and the Aíbm Press] reached 
China during the last year. All these presses are in 
operation and are supported solely by foreigners.» 

A year later there was a further reference to the same 
aubject, in the course of which it was mentioned that: 

«With respect to the foreign presses in China, 
but few changes worthy of notice have taken place 
during the last twelve months. The Honorable Com- 
pany's press continues in operation at Macao, being 
chiefly employed, we believe, with Mr. Medhursfs 
Dictionary of the Pukkeen dialect (“®). The Aíbm 
Press, which was interdicted last June by Portuguese 


(wo) As we have seen P, P. Thoms arrived in 1814 and left in 1825. 
His place was taken by G. J. Steyn and his brother, in 1828. 

(141) The Chinese Eepository, Vol. II, 1833, pp. 6-7. 

(142) see p. 87 supra. 
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authority, has been removed to Canton, and is at 
present employed on a commercial guide. The oldest 
press in Canton, which has sent forth six volumes of 
the Register, has not only maintained its own ground, 
but has United with itself that of the late Gmrier. 
This latter paper was discontinued early last summer; 
and the Register, since the commencement of the 
current year, has appeared every week, instead of 
semimonthly as formerly. Our own establishment 
continues in stafu quo, except some small additions 
to the fonts of type, which in Chinese words will 
enable us to mark 'the intonations, etc. Thus in the 
course of the year five printing establishments have 
been reduced to four, one of which is in Macao, and 
three in Canton. There are also two lithographic 
presses in Canton. At Macao, and connected with the 
College of St. Joseph, there is also a Portuguese 
Press, which is furnished with a font of Chinese 
moveable types. From these presses several small 
publications have been issued during the year» 

During the year the printing press of the East índia 
Company closed down Before ending its life of usefulness, 
however, it brought out one more book, a short tome by J. P. 
Davis: 

(Poeseos Binensis Cmmentam) — On the Poetry 
of the Ohinese (from the Royal Asiatio Transactions) 
to which ctre addeã, translations and ãetached pieces, 
By J. F. Davis 


(i«) The Ohinese Repository, Vol. III, May, 1834, pp 43-4. 

(i«) like the AlUon Press, the East índia Company's printery, 
type and equlpment were acquired by The Chime Repository, 

(ws) ^ reprint, with additions, of the booik, On the Poetry of the 
Chinese, published at London ia 1829 see supra p. 81. 
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So it happened that the first and the last of the books 
printed by the Press should have been by the same person, as 
it wound up its activities and disappeared. 

, In the same year, John Robert Morrison published at 
Canton the first edition of 

A Chinese Commercial Qmde consisting of a 
Collectim of Detaiís respeoting foreign traãe in China, 
By J. R. Morrison. Printed at the Albion Press, and 
sold at the Canton Register Office, 4, Danish Hong, 
Canton, 1834. —in-8, pp. xii, 116 

Interest in the affairs of China and the Far East was 
growing in Britain, and several books were published at London 
and elsewhere. Among these bools were, Ohservations m the 
Ghma Traãe, by Sir J. B. Urmston, London, George Woodfall, 
1833, in-8, pp. 149; Notices concerning China anã the Port of 
Canton, the affair of the frigate^iiTopa^e», anã the fire of 
Canton, by Robert Morrison, Malacca, 1833, in-8, pp. 97; 
Letter to the Rt.-Hon. Charles Grant, on the present state of 
British Intercourse with China, by C. Marjoribanks, London, 
1833, in-8, pp. 66; Remarks on British Relations anã Inter- 
Gourse with China, hj «An American Merchant», London, 1834; 
and A Sketch of Chinese History, ancimt anã modem, com- 
prising a retrospect of the foreign kterconrse and traãe with 
China, London, 1834 (in 2 vols.) and Three voyages along the 
coasts.of China in ISSW-SIf, London, 1834, both by Rev. C. 
QntzMíi Mmal of a Resiãence in China and the Neighhonring 
Gmntries, from 1829 to 183S, by David Abeel, Boston, Crocker 
& Brewster, 1834. 


{H8) This book was intended to be a supplement to the Angío-Ohi- 
nese üaJenàar. A second edition appeared in 1844 revised by S. Wells 
Williams who also dlrecíed bther editions in 1848, 1856 and 1863. The 
last mentioned Was quite a large book. 
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With the closure of the East Company’s printing presa 
we may be permitted to bring to an end the story of this 
phase of printing at Macao. The story of the part played by 
this press in the bibliography of Macao is a commendable one, 
and it ia to be hoped that in the record of this printery's contri- 
bution to the spread of Western civilisation in the Far East, 
Macao’s liberality to the foreigners who sought to reside at 
the little Portuguese outpost at the coast of China, and who 
were made welcome by the people of Macao, will not be easily 
forgotten. 


APPENDIX I 

BOOKS PRINTED IN MACAO AND JAPAN BY 'm® JEgUlT PRESS 

The followiüg are the tiües of the books of which prlnted copies 
have been found in modem times: 

l-ORATW HABITA à fara D. Martino laponio, suo & soclorü nomine, 
cum ab Europa rediret, ad Patre Alexãdrü Vallgnanú Vlsita- 
tore Socíetatis lesv, Goae in D. Pauli Collegio, prldle Non. 
lunlj, Anuo Domlni 1587, Cvm Facvltate Inqulsltorü &, Superlo- 
rum Goae Excudebat Constâtlnus Dourat» laponius in aedibus 
Societatis lesv. 1688. 


(An address by Martin Hara, at Goa. líie printer was a 
Japanese christened Constantino Dourado). 

The only survlng copies are ia the Spanish Embassy to the 
Vatlcan and In the archives of the Society of Jesus in Rome. 

i-OHmmm PVERi INSTITVTW, Adolescentiae qve persuglum: 
autore loanue Bonifácio Societatis lesv. cum llbri unius, & rerü 
accessione plurimarú. Cum fa,oultate Superiorum Apud Sinas, 
in Portu Macaensi in Domo Societatis lesv. Annoi 1588. 


(A new edition of Joâo Bonifacio’s book on Christlan edu- 
csation, first published at Salamanca In 1576 followed by 
an edition at Burgos in 1586). 

Ctoly one copy has survived. lt is in the Ajuda Palace 


ab romauam 

Eulm' h anlmadversis 

alojví ex Ilphemerlde Ipíorm Legalorvm OoUectvs, & In 
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Sermonem Latinvm Versvs ab Eduardo de Sande Sacerdote 
Societatis lesv. In Macaensi portu Sinici regai in domo Socie¬ 
tatis lesv cum facultate Ordinarij, & SuperiOirum. Anno 1590. 

(An account, in dialogue formi, of the experiences of the 
Japanese envoys on thelr jouraey from Japan to Rome 
and back). 

Copies of this book have been recorded at the Biblioteca 
Nacional de Lisboa (2 copies); the ardiives of the Torre 
do Tombo, Lisbon; the Libraiy of the Ajuda Palace, Lls- 
bon; the fivora Public Llbrairy, JÈvora, Portugal; the British 
Museum Library, London; the Bibliotheca Casanatense, 
Rome; the Library of the University of Seville; the Pel 
t’ang Library, Peking; the Oliveira Uma Oollection of the 
Catholic University of America (Washington, D. C.); the 
Ubrary of the late Prof. Shlgetomo Koda, and an incom- 
plete copy (dated 1589) in the Coimbra University Library. 
Coimbra, Portugal. 

i^BANCTOS NO OOBAaVEO-NO VCHI NVQiaAQl quan dal ichl, 
Piienno Cvni Tacacvno Gvn lesvs no Companhiano Collegio 
Gazzusa nl voite Superiores no von yuruxi uo comuri core uo 
fan to nasu mono nari. Goxuxxe irai MDLXXXI. 

(Compendium of the Acts of the Saints, volume the first. 
Prlnted at Katsusa, 1691). 

The only known copy of the original is in the Bodleian Library, 
Oxford. 

6 —•P/DES NO DOXITO xite P. L. Luis de Granada amaretaru xo 
no riacu. Core uo Companhia no Superiores no go faicacu vomotte 
Nippon no cotOiba ni vasu, lesvs no Companhia no Collegio Ama- 
cusa ni voite Superiores no go men qlo toxite core uo fan ni 
qlzamu mono nari. Go xuxxe yori MÍDLXXXXII. 

7 ) f-íif 

(An adaptation of Frey Luís de Granada’s Quwta parte de ta 
Introãuction dei Symboto de la Fe in Japanese translation. 
Printed at Amacusa, 1592) 

The only known copy is In the Ubrary of Leyden University. 

NIPPON NO IE878 no Companhia no Superior yori Christan nl 
soto no cotouari uo tagaino mondo no gotoqu xidai uo vacachi 
tamo Doctrina. lesvs no Companhia no Collegio Amacusa nl 
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volte Superiores no von yuru xi uq comurl, core uo fan to nasu 
mono narl. Toqlni go xuxxe no Nenqi, 1692. 

Hvjiy 

(Thls is known as Doctiina Ohristím, the earliest of these to 
the printed in Japan. Printed at Amakusa, 1692). 

This book was discovered in 1903 by Naojlro Murakaml in the 
Passos Manuel Lyceum, Lisbon. Later it was lost, to turn up in 
a Spanlsh booksellers’ catalogue. In 1917 it was acqulred by 
Baron Iwasaki for the Toyo Bunko (Oriental Llbrary), Tokyo, 
where a facsimile reproduction was made. 

l-DOOHIBINAKmmiTAN 

(This is the earliest book of Çhristian Doctrine in Japanese 
characters. The title page is mlsslng. It has' been dated 1692, 
and is believed to have been printed at Amakusa, 1592). 

Sir Ernest Satow discovered the ônly known printed copy In the 
Biblioteca JSctrberiwi (Vatlcan Library). 

«- i Vf-i 

(nelther the title nor the date haa survived, but the first heading 
of the books indicates that it .gives «salutary advice on the 
method of administering Baptism and exhorting the sick to 
receive the Sacrament of Penance. It Is sald that this book 
must have been .published at Amakusa In 1593). 

Sald to have been at one time in the Passos Manuel Lyceum, 
Lisbon, this book was acqulred at London by 'Chozo Ito. It Is 
now in the Tenri Central Librany. No other copy is known to 
exlst. 

d —THE NBXT VOWME CONSISTS OF THREE BO0E8; 

NIPON no COTOBA to. Historia no narai xiran to fossvrv 
fito no tameni xeva nl yavaragvetarv Feiqe no Monogatari. 
lesvs no Companhia no Colleglo Amacusa ni voite Superiores 
no go menqlo to xlte core üo fan ni qizamu rnoiio narl. Go xuxxe 
yorl MDLXXXXII 

(Pelqe Monogatari—a Japanese hlstorlcail classic—explained 

in coUoquial for the study of the language and hlstory of Japan). 
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ESOPO NO PAEVLAS. Latinuo vaxite Nippon no cuchito nasu 
mono nari—lesvs no Companhia no Collegio Amacusanl voite 
Superiores no gomenqiotoxite coreuo fanni qizamu mono nari, 
Goxuxxe yori MDLXXXXIII. 

if itr 

(Aesop’s Palies, translated ft-om Latin into Japanese. 1953), 
followed by a new title; Xko Xim nadono vchiyori nuqi idaxi, 
qulncuxuto nasu mono nari. Vocata soresoreni chusuru mono 
nari. 

(A collection of proverbs extracted from the Pour Books and 
the Seven Books, etc). 

This volume is in the British Museum Library. In recent years 
several edltions have been published in Japan, 

W‘~EMMANVELIS ALVARI E SOOIETATE lESV DE imTITV- 
TIONE GRAMMATIGA, Libri Tres. Ooniugationibus accesslt 
interpretatio lapponica, In Collegio Amaovsensi Societatls lesv. 
Cvm Pacultate Svperlorvm. Anno MDXCnn. 

;ti. T ^ ^ 

(Pather Manuel Alvares’ celebrated Latin grammar, in an 
abridged form, adapted to the needs of students in Japan). 
One copy in the Biblioteca Angélica, Rome, and one in the Evora 
Public Library. 

Íl — DIOTIONARIVM LATINO LySITANIGVM, AG lAPONIGVM, ex 
Ámbrosii Calepini voluraine depromptum: in quo oraissis nomi- 
nibus proprijs tam locorum, quàm hominum, ac qulbusdam alijs 
minús vsitatls, omnes vocabulorü significationes, elegantioresq; 
dicendi modi apponuntur: in vsum, & gratiam laponicae iuven- 
tutis, quae Latino idlomati operam nauat, nec non Europaeorü, 
qul laponlcú sermonem addiscunt. In Amacvsa in Collegio 
laponico Societatls lesv cum facultate Superiorum. Anno 
MDXOV. 

ít f 0 it lAíf ^ 

(Based on Ambrosio C!alepino’s Latin dictionary). 

Copies have been found in the Bibliothèque de rinstitut. Paris; 
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the Bodleian Library, Oxford; the Library of tbe University of 
Leyden; the Britlsh Museum Library; the Marfíden Library at 
Kiiig’s CoIIege (DOW the School of Oriental and Africain Studies); 
the Pei-fang' Library, Peking (2 copies); and one contemporary 
transcript in the Ajuda Palaoe Library, Lisbon. 

12— OONTEMPTVS MUNDI JBNBU. Core yo vo^ itol, lesv Christono 
ffocoxeqiuo manabi tatematguru raichiuo voxlyuru qio. Nlppon 
lesvsno Companlila no Collegio nite Superiores no goguegluo 
motte coreuo fanni firaqu iniono nari, Toqlni goxuxxeno nenqi, 
1596. 

1 yfyyK • 4 7f 

(A Japanese translatlon The Imitation of Ghrist by 
Thomas, a'Keimpis. According to Japanese soholars the 
idiom makes it one of the best pieces «of rollgious Uterature 
in Japan, both christian and non-Ohristlan»). 

One copy in the Bodleian Uhrary, Oxford and another in 
the BMotheca Ambmiana, Milan. 

12~EIEmTIA SPIBITVALIA IGNATIJ DE LOYOLA. Cum Facultate 
Superiorum. In Araacvsa in Collegio laponesi Soeietatls lesu. 
MDXOVI. 

i *) 

(This book is the .so-caUed versio mlgata, in Latin, of the 
Spanlsh original). 

The only known copy is in the possession of Count Oppersdoff, 
Oberglogau, Upper Silesia, Germany, 

U^COMPENDIVM SPIRITVALIS DOüTRINAE ex varljs Sanctorum 
Patrum sententijs magnà ex parte collectum; Avtore Reveren- 
diss. P. F. Bartholomeu de Martyribus, Archteplscopo Bracha- 
rensi, & Hispaniarum Prímate. In Collegio laponico Soeietatls 
lesu cum facultate Ordinarlj, & Superiorum. Anno 1696. 

tf 4 

(A Work on the spiritual life, written by the Venerable 
Frey Bartolomou dos Mártires, Archbishop of Braga, first 
pub ished at Braga, Portugal, in 1564. It was a popular 
Work and several editions were printed in varlous places 
InEurope), ^ 
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For a iong time the very existence of this book was not known 
to soholars until a copy was found in the old Portuguese 
]V[ission’s library at Peking, the Pei-fang Library. Another 
copy was found soon after at the Augustlnian Convent, Manila 
(not destroyed during World War II as it was sent to the 
Convent of the order In Valladolid) and a copy was offered for 
sale by a New York bookseller in 1949, to be acquired eventually 
by the Tenri Library, Japan. 

XQ — SALVATOB MVNDl: Confessionarivm in Collegio laponico Socie- 
tatis lesv. Cum facultate Superiorum. MDXLVIIL 

^ 11/ V" l' - 11/ • A > 

(A Work on confession, in cursive Chinese characters and 
hiragana symbols). 

A copy, the only one known, is in the Biblioteca Casanatense, 
Rome, 

IQ — BAOVYOXV. In Collegio laponico Soeietatls lesv. Cum facultate 
Superiorum. Anno MDXOVin. 

11- 

(A dlctlonary in three parts, contalning Chinese characters in 
the first part, wlth the Japanese kana syllabary in the second. 
These two parts are dated 1598. A thlrd part, published in 1599, 
classlfies the characters according to thelr radicais with on 
and km readings). 

The only copy to contain the tliree parts is in the British 
Museum, while copies with the first two parts are to be found in 
the Leyden University Library; the Bibliothèque Nationale, 
Paris and the Archlves of the Soclety of Jesus in Rome. 

n-avu DO PEGADOR, In Collegio laponico Societatis lesv, Cum 
facultate Ordlnarij, & Superiorum. Anno MDXCIX. 

• t.". a; h' à 

(An abridged version in Japanese of the well known work by 
the Dominican Frey Luis de Granada, of which a large number 
of editions have appeared in several Buropean languages, It 
appears that a later edition was printed in 1602). 

Quite a number of copies are known to exist, some, however, 
as fragments, which makes it dlfficult to tell whether they are 
from the 1599 or 1602 edition, Copies have been recorded at 
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the Britlsh Museum Llbrary, London; the Escoriai Llbrary, 
Spaln; the BIbliothèque Natlonale, Paris; the Bibliotheca Bar- 
rini (Vatican. Líbrary), Home; the Library oí King Manud, 
Vila Vigosa, Portugal; the archives of the Society of Jesus, Rome; 
the Biblioteca Nacional de Lisboa, Portugal; the Tenri Central 
Library, Japan; and the library of Prof. 0. R. Boxer. 

Í^—DOGTBINA CBRISTAN, In CoHegio laiponico Societatis lesv, Cum 
faoultate Ordinarij & Superiorum, Anno 1600. 

(This is an enlarged edltlon of the early book printed In 1692, 
in Latinj. 

Only one copy of this booh is known to exist, it is in the library 
of the Marquis Tohugawa, at Mito, Japan. 

1^—DOOTBINA CBRISTAN. Nagasaqvi ex Officina Goto Thome Sota 
typographi Societatis lesv, Cum Pacultaite Ordinarij, & Supe¬ 
riorum. Anno 1600. 

*5 1 

(Another editlon of the Dochirina Klrishitm, 1592. The 
name of Goto Thornas Sota appears at the printer, and 
bears out the reported change mentioned by Pather Gabriel 
de Matos, in 1603, that the Jesult press began working in 
two separate departments, one for books in Latln and the 
other for Japanese texts). 

The only known copy in Biblioteca Casanatense, Rome, 

20In CoUegio Iaponico Societatis lesv, Cum facul- 
tate OrdtaariJ, & Superiorum, Anno 1600. 

(An anthology of poen® for recital, on subjects: such as 
the perishableness of huraan llfe, on Japanese heroes and 
various prayers). 

Only one copy, in the Escoriai, Spain. 

21-DOOTBINM CBBISTIAN^ BÜDIMENTA, cüm aUjs pijs Oratio- 
tabus. Nagasaqvi ex Offlctaa Goto Thome Sota typographi 
Societatis lesv. cum facultate Ordlnarij, & Superiorum, 1600. 

(A pmyer book and .catechlsm in Japanese and Latin), 
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The only known copy was acquired by the Tenri Central Library, 
Tambaichi, Japan, in 1941. 

22-APHOBmi OONFESSABÍOIÍVM EX DOOTOBVM SENTENTUS 
OOLLECTI. Avtore Emanvele Sa Doctore Theologo Societatis 
lesv. In Collegio laponico eiusdem Societatis, cum facultate 
Ordlnarij, & Superiorum. Anno Domini, 1603. 

i t I 

(A reprint of the book on theology by Pather Manuel 
Sa, S. J., the first edition of which was publlshed at Venlce 
in 1595, The Japanese edition was an exact reprint of the 
Manila edition of 1600, 

The only copy was discovered by Pather Henri Bemard-Maitre, 
S. J., in the Pei-t’ang Library, Peking, in 1936. 

25--V0GAB7LARI0 DA LINGOA DE lAPAM com a declaragao em 
Português, feito por algvns padres, e Irmãos da Companhia 
dè lesv. Com licença do Ordinário, & Superiores em Nangasaqui 
no Collegio de lapam da Companhia de lesvs, Anno MDCin. 

, H íf f 

(A Japanese^Portugiiese dictionary contatatag about 30,000 
words, based on the Latin-Portuguese-Japanese Dictionary 
of 1595). 

Only five copies have been found in modem times: Bodleian 
Library, Oxford; the Bibliothèque Natlonale, Paris; the British 
Museum Library, London; the Biblioteca Pública de Evora, 
Évora, Portugal-; and the Domániean Convent, Manila. A han- 
-written contemporary copy ta the Ajuda Palace Library, Lisbon. 

24—ABTB DA DINGO A DE lAPAM composta pello Padre Rodriguez 
Português da Cõpanhia de lesv dluidida em tres Livros. Com 
licenca do Ordinário, e Svperiores em Nangasaqui no Collegio 
de lapão da Companhia de lesv. Anno 1604 

(Printing began In 1604 but was completed in 1608, accord- 
. tagto the colophon). , 
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Two copies have survived, one In the Bodlelan Ldbraiy, Oxford 
and the othcr in the library of the Eaxl of Crawford. 

2&~MANVALM AD SAOBAMMTA EGCLESIJS! MINISTRANDA, 
D, Ludouici Cerqueira laponensls Episcopi opera ad vsum aui 
clerl qrdinatura, Cm Approbatione, et Facvltate. NangasaqulJ, 
in Collegio laponico Societatis lesv, Anno Dominl, MDCV. 

-(A ritual in Latiu adapted to the needs of the churches 
in Japan). 

Copies aro to be found in the archives of the Society of Jesus, 
Home; the British Museum, London; the Toyo Bunho (East 
Asiaiic Library), Tokyo; the Library of Sophla University, 
Tokyo; the Public Library of Toulouse, Prance; three copies 
In the Pei-t’ang Library, Peking. 

21 ~ SPIBITVAL XVGVIO NO TAMENI YEBABI ATQÜMURV lU- 
QUANNO MANUAL. Core lesvsno Companhia ni volte ami- 
tatguru mono nari. Svperioriesto, Ordinariono yuruxino comuri, 
Nagasaqi lesvsno Companhiano Colleglonl volte fannl firaqu 
mono nari. 1607. 

^ 

(A manual of meditations, in three parts, chosen with 
regard to the flpiritual Exercises), 

One copy has survived in the Cathedral of Nagasakl, and 
another copy was discovered In the Franciscan Convent at 
Manila, in 1941 (but was lost during the War), before the war. 
Another copy was sent to the Franciscan College tn Valladolld, 

2í~.FL08CVLI EX VETEBI8> AC NOVI TE8TAMENTI, &. Doctorvm, 
et Ihslgnivm Philosophorvm Moribvs Selecti. Per Emanuelem 
Barretum Lusitanum, presbyterum Societatis lesv, Cum facul- 
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tate Ordinarlj, & Superiorura. Nangasaqvij. In Collegio laponico 
eiusdem Societatis. Anno Domtoi MDCX. 

(An anthology, compiled from the Biblg and the Christlan 
philosqphers and other, on the virtues and vices, written 
by Pather Manuel Barreto). 

One copy in the Toyo Bunko (East Asiatic Library), Tokyo and 
one purchased after the War by Paul C. Blum in Italy. A third 
copy is to be seen in the Biblioteca Pública in Oporto, Portugal. 

Zd-C0NTEMPTV8 MrNdL Miaci ex Officina Farada AntonU. Cum 
facultate ordinarij, et Superlorum. Anno 1610. 

t ^ t o f . t C 

(A shortened edltioa of the earlier edition of 1596, by 
Thomas a Kempis, in Latin and Japanese. The printer 
seems to have been a Japanese Chrtetlan layraan). 

The only suiwivliig copy was in the hands of Mr. Ikenaga before 
the war, but has been acquired by the Tenri Central Library in 
Japan. 

30—FWE8 NO Q7I0. Nagasaqvi ex Officina Goto Thomae Soin Typo- 
graphi, Societatis lesv. CUm facultate Superiorum, & Ordinarij. 
Anno Dominl 1611. 

^ 1 "*^ «) vfe 

(A version in Japanese and Latin of Frey Luis de Granada's 
Introduction dei Symbolo de la Fe, first publlshed at Sala¬ 
manca in 1582, It dlffers frora the earlier book printed in 
Japanese in 1599). 

The only known copy was reported to be in private hands in 
theU.B.A. 

3X- K^IUki ' 

B2-ABTE BBEVE DA LlNGOÁ lAPOA tirada da Arte Grande da 
mesma llngoa, pera os que começam a aprender os primeiros 
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princípios delia, Pello Padre loam Rodrigves da Companhia de 
lesiv Portuguez do Bispadoi de Laraiego. Diuidida em tres Livros, 
Cora licença do Ordinário, & Superiores. Em Amacao no Oollegio 
da Madre de Deog da Companhia de lesv. Anno MDCXV, 

(This Is an abridgement of the large grammar of 1604-08). 

Copies in the School of African and Oriental Studies, London 
University and the Library of the Ajuda Palace, Llshon; and a 
contemporary raanuscript copy In the Biblíothèque Natlonale, 
Paris, 

Besides these boohs, of which copies are knowu to exlst, Pather 
Jdhannes Laures, S. J., cities at least 37 titles of books and sheeís which 
are believed to have been printed, according to contemporary wrlters, 
but have not been traced. Besides these, old manuscrlpt transcripts of 
over 30 books and documents have been found, All these have 'been llsted 
and described in full by Pather Johannes Laures, Si J., in Kiriúitan 
Bunho, Tokyo, 1940; Supplement to Kinshitan Bunho, Tokyo, 1951, and 
the 3rd, revised, edition of the same book, published at Tokyo in 1959, 
quoting earlier authorities and newer sources. 


APPENDIX ir 

xylographlc works 

pnnted at Macao or iu China, referred to and described by Prof C R 
Boxer in his article in the Journal of the Boyal Asiatic Society, 1947 
cLLttf ^“^“wledgements to the author and the 

Committee of the Royal Asiatic Society. 

to A « orna Imltmo Sm. 

T°^ «*« 

ctais 1662 ),™ *'■ fsiwfew. liflen- 

Boxer quotes Cordier to list copies in: 

British Museura, London . 

Bibliothèque Nationale, Paris 
Imperial Library (forraer), Vienna 

■ National Xiteary, Palerrao, Italy . 

Si«wa J«1, «lej., Shmg,! ' 

Í!6 
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2, Sinarum 3ci&ntia PoUtico-Moralis, .. P, Prospero Moroetta Siovlo 
Societatis lesu in Lucem edita, [Canton, 1667— -Goa, 1669]. 

According to Cordier and Pelliot copies In: 

Bibliothèque Nationale, Paris 
National Library, Palermo, Italy 
Imperial Library (forraer), Vienna 
School of Oriental Studies, London 
Vatlcan Library, Rorae 
Academia de la Historia, Madrid 

and Boxer saw a copy In: 

National Library, Peklng 

3, Innocentia Viotrix síve Sententia üomitionm Imperij Siníci pro 
ínnocentia Ohrktianae BeUgionis Lata Juridice per Annum 1669. Ivssu 
B. P, Antonif de Oovvea 3oc^‘ lesm, IMdem V. Provincialis Sinico-Latme 
exposita In Quam oheu metropoU provindae Qmm trm in Begno Sinarum. 
Anno Salvatís Evmanae MDCLXXI. [Canton, 1671]. 

According to Cordier and Pelliot copies In: 

Vatican Library, Rome (4 copies) 

Bibliothèque Nationale, Paris (3 copies) 

Academia de la Historia, Madrid (2 copies) 

School of Oriental Studies, London 

British Museura, London 

University Library, Munich 

Copy sold by Quaritch, London, in 1898 

Copy in the library of Sir Leicester-Harmsworth 

and Boxer records copies as follows: 

Lenox Colleotion of the New York Public Library 

Bibllotheca Lindesiana 

Copy In Boxer’s library 

Imperfect copy dlsposed of by Boxer 

4, Epistola P, Ferdkandi Verbiest Viee-Provmcialis Missionis Bmen- 
sis, anno 1618 ãie is augusti, ex Curia Pehinensi in Europam aã Socios 
missa. [Peklng, 1678]. 
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Accordlng to Cordier and Pelliot copies at: 

Bnissels (2 copies) 

Vatican Library, Rome (2 copies) 

Slccawei Jesuit Library 

and Boxer records copies In: 

Bollandlsfs Library 
Jesuit Arcbives, Rome 
Naitional Library, Peking 

5. Rehtio Sepvltvrae Magno Orientis Apostolo S. Francisco Xaverio 
erecte in Insula Sanciano anno saeculari MDCC. [? Peking, 1700]. 

According to Cordier and Pelliot copies at: 

Brussels (3 copies) 

School of Oriental Studies, London 
British Museum, London 
Toyo Bunko, Tbkyo 
Cordier’s copy 
Pelliofs copy 

Copies offered in Maggs Bros. catalogues (2 copies) 

Truncated copy of Mr. Norris 
Acquired at Paris by the Japanese in 1922 
Academia de la Historia, Madrid 

Boxer records: 

National Library, Peking 
Bodleian Library, Oxford 

Mensing Çollection ia the Scheepvaart Museum, Amsterflam 

6 . ^ Brevis Matio Ooru, quae spectant ad declarationm Sinam Im- 
pmtoris Em Ei circa Oaeli, Cmfmj, et Anorw mltu, miam anno mo. 
Accedmt Primatu, Doctissimoruq, viroru, et antiquissimae Traãtionis 
testmonia. Opera FP. Societ, Jesu PekM pro Buangelil propagatione 
labormtim. [Peking, 1701; and Canton, 1702). 

According to Cordier and Pelliot copies at: 

Blbllothèque Nationale, Paris (2 copies) 

Academia de la Historia, Madrid (2 copies) 

British Museum, London 
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Vatican Library, Rome 
National Library, Palermo, Italy 
Bollandist Library 
tJnIversIty of Petrograd 
Pelliofs copy 

Offered by Hierseman, Lelpzig 
Maggs Brothers, London 

Boxer records: 

University Library of Gottingen 

Scheepvaart Museum, Amsterdam . ' 

Maggs Brothers sold in 1946 
Boxefs copy 

Bodleian Library, Oxford (4 copies) 

7. Arte de la Lengm Manãarka compuesto por el M, R", P\ Fr. 
Francisco Varo de la sagrada Orãen de N. P. 8. JDomigo, acrecentado, y 
redmido a major forma, por N", P, Fr. Pedro de la Pimiéla P' y Comis¬ 
sário Prov. de la Mission Serafioa de GMna. Anaãiose m Oonfesionario 
mwy util, y provechoso para alvoio de los nuevos Ministros. Impreso en 
Canton ano de 1103. [Canton, 1703]. 

According to Cordier and Pelliot [apuã Boxer) the following have 
been recorded: 

Montucci-Klaproth copy sold by Hiersemann, Leipzig 

Father J. B. d'Illlceto-Pourmont 

De Guignes-Landresse 

University of Munich 

University of Kazan 

Asiatic Museum, Leningrad 

Vatican Library (2 copies) 

Imperial Library (former), Vienna 
Bibliothèque Nationale, Paris 
School of Oriental Studies, London 
Bibliotheca Lindesiana (Lord Crawford’s copy) 

Offered by Quaritch in 1886 
Offered by Maggs Brothers in 1931 



8 . Exemplar Epietolae R.P. Fr. Dominici Navarrete sacri Ordink 
Praedicatorm data Cantone 89 Septembris anni 1669. Aã R. P. Antonium 
de Gomea Societatis Jesu. Vice Prouincialem V, Prouinciae Sinensis. 
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tfuxta Origmle, qmã mermtur Pekini in OoUegio dusãem Societatis. 
{Pékiftg:, 17M]. 

The only recorded copy is In Boxer’s coUeetion; a facsimlle llmited 
edition at Macao In 1947, 

9. Relacion sincera, y verãaáera De la> insta iefmsion De las Rega¬ 
lias, y primlegios de la Corom de Portugal En la Ciuãad de Macao, Escrita 
Por el Doctor D. Felix Leal de Castro, en la misma Chdad A // de Fehrero 
de 1712. Impressa m Hiang Xm con las Licencias necessários, [Heungshan, 
Í712]. 

Based on Pelliot, Boxer recordai 

Sir Leicester Harmsworth (sold in 1946) 

Sold by Maggs Brothers in 1921 to Japan 
Pelliofs copy 

to which shouid be added! 

Manisola Library of Visconde de Esperança 
Library of Arquivo Histórico Ultramarino, Lisbon 

10. Informatio pro VerUate contra iniquiorem famam sparsam per 
Sinas cumcahmnia inPP. Soc, Jesu, •é Detrimento Missionis, Oomwiicata 
Missionariis m Império Sinensi. Anno 1717 , [Peiking, 1718]. 

Boxer, based on Cordier and Pelliot, records: 

British Museum, London (2 copies) 

Vatican Library, Rome (2 copies) 

National Library, Palermo 
Bibliotheca Corsali, Rome 
Maggs Brothers catalogue in 1921 
Boxer's library 

11. Jornada, que o senhor Antonio de Albuquerque Coelho Gover- 
e Capitam Geral Da Cidade do Eome de Deos de Macao na China, 

Fes de Goa athe chegar a ditta Gid» Dmiãa em duas partes, Offrnce 
O Joam Tavares de Velles Guerreyro 

Sflo menor Sepuidor. [? Heungshan, 1718], 

ISO 
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Accordüig to Boxer; 

Biblioteca Nacional, Lisbon 

Torre do Tombo, Lisbon 

Library of the Ajuda Palace, Lisbon (2 copiesj 

British Museum, London 

BoKer’s library 

and a copy in: 

Manisola Library of Visconde de Esperança. 
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prlnted; Aberdeen Unlverslty Press, 1896), 

6 , Maggs Bros., Ltd, Sale Catalogues Nos. 403 [1921]; 4.52 [1924]; 621 [1929); and 
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APPENDIX III 

Boohs published at Macao from 1815 to 1834. Those with an («) 
were printed at the printing press of the Biiglish East índia Company. 

* 1. San YU'Low: or the Three Dedicated Rooms. A tale translated 
from the Chinese. By J. P. Davis, Bsq. of the Honble. Company’s China 
Establishment, Canton, China. Printed by order of the Select Committee; 
at the Honourable East índia Companys Press, by P. P. Thoms, 1815, pp. 
66, in-8°. 

* 2. Translations of extracts from the Pehing Gazette, from the ori¬ 
ginal 'Chinese with notes. By Robert Morrison, Canton, China. Printed by 
order of the Select Committee at the Honourable East índia Company’s 
Press, by P. P. Thoms. Macao, 1816,—pp. 42 in-8". 
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* 3. A DICTIONARY OF THE CHINESB LMGUAGE, iu three 
parts, Part the first, containüig Clünese and Engllsh, arranged accordtog 
to the Radicais. By the Rev. Robert Morrison, Vol, I. Part I. Macao: 
printed at the Honourable East India Company's Press, by P, P. Thoma, 
1815, ln-4“, XVni, 930 pp. 

* 4. Dialogues and Detached Sentences in the Chlnese Language; 
with a free and verbal translation In Engllsh, Collected from various 
sources. Designed as an Initiary worlc for the use of students of Chinese. 
By Rev, Robert Morrison.—Printed at the Honourable East índia Cora* 
pany's Press, by P. P. Thoms, Macao, 1816—in-8“, pp. vili, 262, 

* 6, Observations on the Expedlency of opening a Second Fort in 
China, addressed to the President and Select Committee of Supracargoes 
for the Management of the Affalrs of the Honourable East índia Corapany 
in China. —1817, in-8", pp. 42. 

* 6, The public are hereby respectfully informed that there is now 
published at Macao, in China, a Dictionary of the Chinese Language; to 
consist of three parts... The Author of the above work, the Rev, R. 
Morrison, has directed his attention to the coUectIon of materiais for it 
during the last ten years... Printed by P, Thoras, Macao 1817. 

* 7, A View of China, for Philological Purposes; containing a Sketch 
of Chinese Chronology, Geography, Government, Rellgion & Oustoms. 
Desiped for the use of persons who study the Chinese Language, By the 
Rev, R. Morrison. —Macao. Printed at the Honourable East índia 
Company’s Press, by P. P. Thoms. Published and sold by Black, Parbury 
and Allen, Booksellers to the Honourable East índia Corapany, London, 
1817. in-4, pp, vi. 141. 

* 8. A Dictionary of the Chinese Language, in Three Parts. Part the 
Second. Chinese and English, arranged phonetically. Vol. I, By the Rev. 
Robert Morrison.—Printed at the Hon, East índia Corapany’s Press by 
P. P. Thoms, Macao, 1819, in'4, pp. xx, 1,090. 

* 9. Tile Affectionate Pair, or the History of Sun-3íin. A Chinese 
tale. Translated from the Chinese by P, P. Thoms, Printed in the Service 
of the Hon. East índia Company, China.—Printed for Black, Parbury, 
and Allen, London, 1820. ln-12, pp. iv, 104. 

10. A ABELHA DA CHINA, The first nuittber of thls Journal 
appeaied on Thursday, Sept. 12,1822. 
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11 . GAZETA DE MACAO, the first number of which appeared on 
Jan. 3,1824, the last number on Dec. 30,1826. 

* 12, A Grammar of the English Language. For the use of the 
Anglo-Chinese CoUege. By Rev. Robert Morrison.—Printed at the Honou¬ 
rable East índia Company’s Press, by P. F. Thoms, Macao, 1823, in-8, 
pp. 97. 

* 13. (Hien Wun Shoo)—Chinese Moral Maxiras, with a free and 
verbal translation; affording exaraples of the Gramraatical Structure of 
the Language. iCompiled by J. F. Davis —Printed at the Honourable Com- 
pany’s Press, by P. P. Thoms, Macao, 1823, in-8, pp. viii, 199. 

* 14. A Vocabulary contalning Chinese words and phrases peculiar to 
Canton and Macao and to the Trade of those Places; together with the 
titles and address of all the Officers of Govemment, Hong Merchants, etc., 
etc, Alphabetically arranged, and intended as an Aid to Correspondence 
and Gonversation in the Natlve Language.—Printed at the Honourable 
Company’s Press by P. P. Thoms, Macao, China, 1824, in-8, pp. 77. 

« IB. Hwa Tsien (the Plower’s Leaf), Chinese Courtship. In verse. 
To which is added an Appendix treating of the Revenue of China, etc., 
etc., byPeter Perring Thoms, London, Parbury, Allen & Kingsbury; Macao, 
Printed at the Honourable East índia Corapany’s Press, 1824, ln-8, pp. 
XVI-339. 

16. Questão entre dois boticários, n.p,, Macao; n.d. 1827, in-8, pp. iil, 
10 and iv, 10. 

17. THE CANTON RBGISTER. The first number appeared on 
November 8,1827. Started at Canton, this newspaper removed to Macao 
when the foreign merchants had to leave at the end of each trading season. 
It was printed, thus, at Canton for ,slx months of the year and at Macao 
during the other six. When there were difficultles at Canton, the printing 
press remalned at Macao. 

18. Grammatica Latina, ad usum Sinensium Juvenum post longam 
experientiam redacta, a J, A. Gonsalves Congregationis Missionis presby- 
tero post longam experientiam redacta et Macao in regall collegio Sancti 
Joseph Facultate regia typis mandata.—Tipografia do Seminário, Macao, 
1828. - in-8, pp. 232. 
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19, Arte China, constante (Je alphabeto e grammatica, compre- 
hendendo modelos das differentes composições, composta por J, A. Gon¬ 
çalves, Sacerdote da Congregação da Missão, Impressa com licença regia 
no real colleglo de S, Jose, Macao, Anno de 1929. -• ih-4, pp. vüi, 503, 48,. 
índice, correçoes e addiçoes. 

* 20. Vocabulary of the Canton Dialect, By R. Morrlson, Part I — 
Engllsh and Chinese; Part Il — Chinese and English; Part III—Chlnese 
words and phrases, Macao, China, Printed at the Honourable East índia 
C0mpany’s press by G, J, Steyn and Brother, 1828,— in-S, pp, 138. 

21. Dlccionario Portuguez-Ghina, no estylo vulgar mandarim^, e clás¬ 
sico geral, composto por J, A, Gonçalves, Sacerdote da Congregação da 
Missão, M.R. A. S.—Impresso com licença regia no Colleglo de S. Jose, 
Macao, Anno de 1831. — in-4, 2 cols, pp, ili, 872. 

* 22. The Anglo-Chinese Kalendar and Register, for the year of the 
Christlan AEra 1831, corresponding wlth the Twenty-eighth year of the 
Chlnese cycle of sixty years.—Printed at the Bàst índia Company’s Press, 
by G. J. Steyn and Brother, Macao, China, 1831. ln-8. 

* 23, NOnCB. Com.M; «Several recent acts of the Chinese Govern¬ 
ment have cómpelled the President,,.:^. R. Hudleston, Secretary, British 
Pactory, Macao, 2(>th May, 1831. 

24, RESOLUTIOiNS of the British Merchants of Canton, Canton, 
30th May, 1831. 

* 25, NOTICE, Com,'»: «The President, etc., Select Committee on the 
20th Ultimo gave public noüce..,». H. H. Lindsay, Secretaiy, British 
Pactoiy, Macao, June lOth, 1831. 

* 26. THE CANTON MISCELLANY. The first number appeared in 
June, 1831 and the last was dated May, 1832. 

27. CHINESE COURIER AND CANTON GAZETTE. 

^ 28. A Catalogue of the Library of the British Factory at Canton, - 

Macao, 1832, 

* 29. The Anglo-Chinese and Kalendar Register, for thè year of the 
Christlan AEra 1832. Corresponding wlth the Twenty-nlnth year oí the 
Chlnese Cycle of Sixty Years, whlch 29th yeâr commences on the 2d. of 
Eebruary, 1832. With a Companlon-Mácao, Chlnai Printed at the Eást- 
Indla Company’s Press, by G, J. Steyn and Brother. 
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» 30. íCompanIon to the Anglo-Chinese Calendar, 1832. 

« 31. Contribution to an Hlstorical Sketch of the Portuguese Settle- 
ments in China, princlpally of Macao, of the Portupese Envoys and 
Ambassadors to China, of the Roman Catholic Misslons in China and of 
the Papal Legatés to China. By A. L. Kt. Macao, 1832.—in-8, pp. xiv, 174. 

32. A Dictionary of the Hok-keen Dialect of the Chinese Language, 
according to the reading and colloquial idioms; containing about 12,000 
characters, the sounds and tones of whicli are accurately marked; and 
various examples of their use, taken generally from approved Chinese 
authors. Accompanied by a short historical and statistical account of 
Hok-keen: a Treatise on the Orthography of the Hok-keen Dialect; the 
necessary indexes, &c. By W. H. Medhurst, Batavia. Printed at the Monou- 
rable East índia Company’s Press, by G. J. Steyn and Brother, Meao, 
China, 1832. —in-4, in 2 columns, pp. 1, xiv, 860. 

33. THE CHINESE RBPOSITORY, 

34. Díccionarlo China-Portuguez, composto por J. A. Gonçalves, 
Sacerdote da Congregação da Missão. Impresso com licença regia no Real 
Collegio de S. Jose, Macao, Anno de 1833. —in-4, 2 cols. pp. iii, 1026, 
2 and 126. 

36. Evangelist and Miscellanea Sinica. 

36. A Sermon preached on board the American ship «Morrlson» — 
Macao, 1833. 

37. (Poeseos Sinensis Commentaru) — On the Poetry of the Cliinese 
(from the Royal Aslatic Transactions) to whlch are added, translatlons 
and detached pieces. By J. F. Davis. Printed at the Honourable East índia 
Company’s Press, by G. J. Steyn and Brothers, Macao, China, 1934'. in-8, 
pp. 199. 


APPENDIX IV 

Copies of the correspondence authorising the setting up of the 
printing press ,at the Seminário de S. José may be seen in «D/VEO da 
Oopia legal ãas Álvaros, Avim, Cartas Regias, é" e mais papeis perten- 
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Gmtes a Oamara Episcopal ãe Macao> in the Bcclesiastical Archives at 
Macao, ff, 90-94, (kindly furnished by Pather B. Videira): 

«To Hls ExcelleRcy Joze Joaquim da Silva Freitas, 

«Illustrious and Excellent Sir, 

«December 29, 1818, 

«Enclosed is a Copy of the representation made by the 
new Superior of the Royal College of St. Joseph, in continuaition 
of that of hi8 predecessor, which showed how dlfflcult it is 
not to have the Services of a printing press for translations 
of Chinesfi Books needed for the work of the missionartes. A 
request was made that permission be granted in this College, 
where Pather Joaquim Affonço Gonçalves, who is sufficientiy 
(only sufficiently) able to imdertake this work, witli the help 
of manuscripts (old manuscripts, among them possibly the 
dictionary, still inedited, of the Jesult Pather Somedo) which 
should be availed of. 

«It seems to me that this proposal is all the more inte- 
resting because it will not be a charge on the Royal Exchequer, 
as the Royal College has undertaken to take this upon it self 
as well as the supervlsion of the work, for they have more 
than ono persoti capable of undertaking its proper supervlsion 
and I do not hesitate to bring this to your Honour’s attention 
to convey to the Royal Presence of His Majesty, in expectatlon 
that he will instruct as His Royal Intelligence decides for the 
protection, preservation and improvement of his Royal Patro- 
nage of Missionary Services. 

«May God preserve you for many years, 
«(Sd) Miguel de Arrlaga Brum da Silveira 

«Macao, December 29, 1 S 18 > 

# * :it 

«ROYAL NOTIPICATION RESGARDING ST. JOSEPH’S PRINTERY 
«1819—October, 1 

«Most Excellent and 'Most Reverend Sir, 

«The communlcation from the Chlef Justice of the City 
of Macao enclosing Your Honour’s letter was presented to 
Hls Majesty and His Majesty has designed to grant the per- 
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mlssion asked for, on the terras of the reply given to the said 
Chlef Justice, copy of which I also forward to Your Honour, 
to Show that His Majesty belng deslrous of promoting, 1^ every 
means, the healthy objectives of the Missions, has not wished 
to prevent the success of your work and has permitted the 
use of the printing press, the supervlsion of which His Majesty 
commits to your zeal and care. 

«May God guard Your Honour, 
«(Sd) Conde dos Arcos 
«at the Palace of Rio de Janeiro, 
«October 1, 1810 

«To the Bishop of Macaos' 


* í' lí 

«Honoured Sir, 

«Your communication of December 29 of last year was 
presented to His Majesty and he has approved the request made 
by the Priests of the College of St. Joseph, and permits the 
use of the printing press for the papers and books needed in 
their missionary work. His Majesty has considered fit to 
approve the request, and orders that this be entrusted to this 
institution, in the care and under the. direotion of the priests 
of the said College, exclusively for the purposes mentioned, 
and under the supervlsion of the Diocesan Prelate. This is 
transmltted to Your Honour for your Information. 

«May God guard Your Honour, 

«(Sd.) Joze Joaquim da Silva Freitas 
«Conde dos Arcos, Secretary of State, 

«At the Palace of Rio de Janeiro, October 1,1819. 

«To Senhor Miguel de Arrlaga Brum da Silveira.» 
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GOA PRÉ-PORTUGUESA 

Por JOÃO MANUEL PÁGHEGO EE FIGUEIREDO 










SIGLÂS 


ABORl 

AHU 

AHEI 

ANTT 

APO Cunha Rivara 
A.PO Bragança Pereira 


AR 

ASI, ASWI 

BACIL 

BAL 

BISMQ 

BISMIM 

BIVG 

BNL 

CC 

EO 

EI 


IA 

IC 

TPR 

JAHRS 


Annals of the Bhandarkar Oriental Research 
Institute, Poona 

Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa 
Arquivo Histórico do Estado da Índia, Goa 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa 
Archlvo Portuguez Oriental 
Arquivo Português Oriental (Nova Edição) 
Documentos coordenados e anotados por A. 
B. de Bragança Pereira. Bastorá, 1938 
Asiatic Reviev? 

Archaeological Survey of índia, of Western 
índia 

Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa 
Biblioteca da Ajuda, Lisboa 
The Bharata Itihasa Sanshodhaka Mandala 
Quarterly, Poona 

The Bharata Itihasa Sanshodhaka Mandala 
Historical Miscellany 
Boletim do Instituto Vasco da Gama, Goa 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
Corpo Cronológico, colecção documental do Ar¬ 
quivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa 
Epigraphia Carnatica by Lewis Rice (12 volu¬ 
mes), Eangalore, 1898-1905 
Epigraphia Indica and Records of the Archaeo¬ 
logical Survey of índia (18 volumes), Cal- 
cutta, 1892-1925-1926 
The Indian Antiquary 
Indian Culture 
Indo-Portuguese Review 
Journal of the Andhra Historical Research So- 
ciety 
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Figueiredo, João Manuel Pacheco de — Goa Pré-Portuguesa 


JAS3 

JBBRAS 

JBHS 

JBORS 

JIH 

JMU 

JNSI 

JRAS 

JUB 

NIA 

OP 

OP nova série 

QJAHRS 

QJMS 


Journal of the Asiatic Soclety of Bengal 
Journal of the Bombay Branch of the Royal 
Asiatic Soclety, Bombay 
Journal of the Bombay HIstorical Society, 
Bombay 

Journal of the Bihar and Orissa Research So¬ 
ciety, Patna 

Journal of Indian History 
Journal of the Madras Universlty 
Journal of the Numiamatlc Soclety of índia 
Journal of the Royal Asiatic Society of Great 
Brltain and Ireland, London 
Journal of the Universlty of Bombay 
New Indian Antiquary 
Oriente Português, Nova Goa 
Oriente Português, Revista da Comissão Perma¬ 
nente do Arqueologia (nova série), Bastorá 
Quarterly Journal of the Andhra Historical Re¬ 
search Soclety, Rajahmandry 
The Quarterly Journal of the Mythlc Soclety, 
Bangalore. 


CRONOLOGIA DA HISTÓRIA DE GOA DESDE AS ORIGENS 
ATÉ À MORTE DE AFONSO DE ALBUQUERQUE 

1 —Império Mauria (séculos II AO—VII-VIII AD) 

Chandragupta, Bindusara, Asholta e seus sucessores 

2 —Bhojas (séculos VI-VIII AD) 

3 —Andhrabhrityas (séculos I AC —II AD) 

4 — Scito-partos (séculos II—IV AD) 

5 —Abhiras (até século IV AD) 

6 — Batpura (século IV-VI AD) 

7—Chalukya,s de Badaml (séculos VI-VIII AD) 

8 — Rashtrakutas de Malked (séculos VIII-X AD). Peudatários: Sila- 

haras do Sul 

9 —Kadambas de Goa 

10— Yadavas de Devguiri (séculos XII-XIII) 

11— Império de Vijayanagara (séculos XIV-XV) 

12— Reino Bahmani do Decão (século XV) 

13“Bijapur 

14—Portugueses (século XVl em diante) 

15 —Conquista de Goa por Afonso de Albuquerque 

A cidade de Goa entregou-se pacificamente em 1 de Margo de 1510, 
segundo Gaspar Correia (Lendas da Índia, 11, p. 59), ou era 28 de 
Fevereiro de 1510, segundo Brás de Albuquerque (Comentários do 
Grande Afonso Dalboquerque, Parte II, Capitulo XX) 

16— Conquista de Goa por Ismail Adll Shah (23 de Maio de 1510) 

17— Reconquista de Goa por Afonso de Albuquerque (26 de Novembro 
de 1510) 

18— Morte de Afonso de Albuquerque (15 do Dezembro de 1515). 
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«Nâo se tratava ali de uma colonização ordinária. 
Não se tratava de conquistar regiões incultas ou florestas 
virgens, desapossando algumas pobres tribos selvagens, 
como tantas vezes se tem feito por esse mundo, com maior 
ou menor rudeza, desumanidade e injustiça. Na índia o 
caso era diverso. Os europeus, e primeiro os Portugueses, 
acharam-se em face de uma civilização completa. CSvili- 
zação diversa da sua, inferior em muitos traços, superior 
em alguns.» 

(Conde de Ficalho, QaTcia de Ovta e o seu tempo) 


I 




1.*^ PAETE 

Fundamenfos geográficos e humanos 
da história de Goa 

CAPÍTULO I 

Relações enire a geografia e a história de Goa 

«Adiante ao longo da costa está um mui formoso rio, 
que lança dous braços ao mar, entre os quais se faz uma 
ilha, em que está uma cidade mui grande, de boas casas, 
bem cercada de fortes muros, torres e cubelas, ao redor 
dela muitas ortas e pomares, com mui formosas arvores 
e tanques de boa agua». 

(Livro em que ãá relação do que viu e ouviu no 
Oriente Duarte BarUsa, 1516). 

«Terra em sl graciosa, variada com vales e cabeços, 
de bons ares e aguas, fértil de todas as cousas que nela 
se plantam e semeiam». 

(João de Lucena, Historia da Vida do Padre Fran¬ 
cisco de Xavier e do que fiserão na índia os mais 
Religiosos da Companhia de lesu, 1600). 

Quando, volvendo os olhos para o passado, indagamos à 
tradição e aos monumentos a História dos nossos Maiores e da 
terra em que vivemos, a primeira pergunta que nos ocorre é 
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naturalmente a seguinte: onde, quando e como nasceu esta indi¬ 
vidualidade colectiva chamada Goa? 

Os limites tradicionais de Goa confundiam-se, nas suas 
linhas gerais, com os do Concão Meridional. Escreve Tomé 
Pires (1515) que o reino de Goa era limitado: ao norte pelo rio 
de Carepatão (Kharepatan), ao sul pelo riO' de Cintacora (Chi- 
takal), a oeste pelo mar e a este pela terra firme (0. Afonso 
de Albuquerque, escrevendo quase na mesma época, inclui Con- 
dall (Kudal) e Çupá no território de Goa (^). Enquanto Diogo 
do Couto e Faria y Sousa parecem supor que Goa pertencera 
sempre ao Canará (Kamataka) (®), João de Barros escreve que 
pertenciam a Goa: ao norte as tanadarias de Banda e Cudal 
(Kudal) e ao sul Cintacora (Chitakal), acrescentando: «A todo 
0 marítimo que contamos até a serra Gate (Gates Sahyadrí), 
que vai ao longo da costa, com que elle faz huma comprida e 
estreita faixa de terra, chamam elles Concan (Konkana) e aos 
povos propriamente Conquenijs (Konkanigas ou Konkanis), 
postoque os nossos lhe chamam Canarijs (Kanaddis ou Kama- 
takis)» (^). A opinião de Barros é confirmada por D. João de 
Castro na Cosmografia do Reino de Daquem (1538-39): «os 
moradores do Concão são concanis, onde agora, corrompido o 
vocábulo, dos Portugueses são chamados canarys» (=). 

(1) Tomé Pires, Suma Oriental (Biblioteca Nacional de Lisboa) Cf. 
Armando Cortesão, The Suma Oriental of Tomé Pires and the Book of 
Francisco Rodrigues. 

( 2 ) Cartas de Afonso de Albuquerque, 1, p. 26 (22 de Dezembro 
de 1510), 

(s) Couto, Da Asia, Década IV, Livro X, Capítulo IV, p, 426. 

Faria y Sousa, Asia Portuguesa, II, p. 189. 

(1) Barros, Da Ásia, Década I, Parte H, Livro IX, Capítulo I, 
pp. 295-06. 

(5) D. João de Castro, Primeiro Roteiro da Costa da índia desde 
Coa até Diu, narrando a viagem que fesí o Vice-Rei D. Garcia de Noronha 
em socorro desta última cidade. Porto, 1843. 

«A gente natural da ilha (Goa) e das terras delia se chama canarl 
(Isanáddi) porque dali começa o Canará» (D. Álvaro da Costa, Tratado 
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Segundo João de Barros, os primeiros habitantes de Goa 
eram «gente pobre que desceu dos Gates de cima da terra 
Canará» e começou a «aplanar e a cultivar os sapaes a maneira 
dos adiques de Flandres» (<’). Também o P. Francisco de Sousa 
escreve que «os primeiros povoadores de Salsete, e de todas as 
mais terras de Concão, que das raízes dos Gates se estendem 
até ao mar, foram homens pobres, que desceram com suas famí¬ 
lias do Canará, em séculos mui antigos, e não se sabe 
quando» (0. Esta versão baseia-se certamente na tradição 
corrente em Goa nos séculos XVI e XVH sobre a imigração dos 
curumbins [k(win)mbis], supostos descendentes de uma das 
grandes raças da índia Meridional, os kurumbars (®), e conside¬ 
rados, de longa data, como os fundadores do Sistema das Comu¬ 
nidades. Tanto João de Barros como o P. Francisco de Sousa 
não se referem, no entanto, a uma outra tradição, mencionada 
pelo P. Jacobo Fenício (*), e muito popular entre os Brâmanes 
de Goa: Parasurama, encarnação (avatar) de Vishnu, teria 
estabelecido em Goa uma colónia de 96 famílias de brâmanes 
que se espalharam pelas aldeias das Hhas de Goa, Salsete, 
Bardês, Pemém e Kudal. 

Cordilheira dos Gates descendo em degraus até a margem, 
planalto íngreme e estéril opondo-se ao vale verdejante e inun¬ 
da viagem da índia Oriental à Europa nos anos de 1610 a 1611, Biblioteca 
Pública do Porto, MS 482, fls. 101). 

«As quais terras de Goa comegão do rio Hentacora (Cintacora, Chi- 
tahal) da tanadaria de Sanviser (Silveshvar), que é o extremo das terras 
de Canará (Kamataha) de Garsoppa e vão fenecer no rio de Tamboná 
tanadaria de Salcy (Sadshi), e que se chama Acherá (Acharê), e desde 
águas vertentes do Gate (Gates Sahyadri) até o mar comi todo o 
Conquão (Konltana) de Porbuly (Parbuli) ficando e entrando também 
nesta demarcação Dabul com suas terras» (APO Cunha Rivara, Fascí¬ 
culo V, Parte I, Doc. 153, p. 268). 

(8) Barros, Da Ásia, Década II, Livro V, Capítulo I. 

(7) P. Francisco de Sousa, Oriente Conquistado, Vol I, Conq. 1,11-66. 

(s) Of. Ketkar, Bistory of Caste in índia, Ithaca, 1909. 

(2) The lÁvro da Seita dos índios Orientais of Father Jacobo Fenício 
S. J. Ed. Jarl Charpentier, Uppsala, 1933, p. 67. 

UI 
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dado, pântanos e pousios florestais, litoral com planícies alu¬ 
viais inclinadas do rebordo interior—tal era a paisagem que 
se apresentava a esses primeiros povoadores, o ambiente geo¬ 
gráfico onde iria desenvolver-se e tomar forma a sua actividade. 

Começaram os novos habitantes a desbravar a terra, tor¬ 
nando-a habitável, valorizando-a nas suas potências naturais, 
pela cultura do arroz e plantação de palmares e arecais. Ao 
princípio, organizaram-se em tribos nômadas que se dedicavam 
à vida pastoril, pastagem do gado e caçada com arco e flecha 
no matagal interior. Mais tarde, quando conseguiram dominar 
os perigos da natureza rústica, optaram pela vida sedentária: 
fixaram-se nos vales férteis, sulcados pelos grandes rios, em 
grupos ou «Meias, tendo cada aldeia a respectiva comunidade', 
é a origem do Sistema das Comunidades de Goa. 

A comunidade da aldeia era composta de vangom ou des¬ 
cendentes dos primeiros cultivadores dessa aldeia {gãocares) e 
regia-se por um conjunto de normas de carácter político, eco-, 
nómico e administrativo, fundadas na tradição e consagradas 
pelo costume. As principais características da comunidade eram 
as seguintes: governo autonomo; instituições autónomas para 
jurisdição administrativa, fiscal, judicial e eleitoral; poder 


mente eleitos, mas sendo as decisões submetidas ao assenti¬ 
mento dos vangores; poder executivo confiado a um conselho 
administrativo e a funcionários especiais; poder judicial exer¬ 
cido pelo juiz ou oficial de justiça de cada aldeia G<>). 

Entre os habitantes de cada aldeia surgiram tradições espi¬ 
rituais comuns. Se as Comunidades estão hoje reduzidas a sim¬ 
ples associações agrícolas, na sua forma original eram verda¬ 
deiras reptíMicas autónomas: cada núcleo tinha a sua assem- 


.7 > 17.7 Historico ãas Comunidades 

dm AUe^ doa Concelhos das Ilhas, Salsete e Bardeií (edigâo revista e 
acrescentada por, José Maria de Sá), Bastorá, 1903, 1 , pp. 94 . 101 . 
m ^ OomwMMiíies 0 / Western Mia, Ox- 
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bleia, a sua escola, a sua divindade tutelar (0 Deus fatrono da 
Comunidade). Procurava-se, assim, organizar um património 
espiritual, ou melhor, justificar na esfera das crenças 0 conceito 
de unidade social, criado e moldado pela experiência histórica 
e determinado por razões de ordem geográfica, política e eco¬ 
nómica. 

Com as invasões das dinastias do Decão introduziu-se em 
Goa 0 sistema monárquico. As ámms republicas comprome¬ 
teram-se, então, a pagar ao monarca um tributo chamado 
EhosU-vrat, isto é, contribuição voluntária, continuando a des¬ 
frutar das regalias e dos privilégios consignados pela tradição. 
As novas dinastias fixaram-se nas margens dos grandes rios, 
em centros de cultura, onde viviam sacerdotes e monarcas com 
a sua corte e 0 seu exército. 

Descendo do interior para 0 litoral, os primitivos habitantes 
de Goa avistaram 0 mar: 0 infinito das águas, povoado de len¬ 
das e mistérios, despertava e atraía 0 espírito aventureiro 
desses «homens do mar (...) que começaram a fazer naos gran¬ 
des e navegaram por todas as partes da índia» (“). A própria 
configuração geográfica de Goa tomou-se 0 impulso da nave¬ 
gação e do comércio marítimo, Os estuários dos rios, ao tempo 
muito mais largos e navegáveis, constituíam um abrigo seguro 
na época das monções. A vida do mar era, na verdade, 0 modo 
de vida típico do povo de Goa, antes da sua conquista pelos Por¬ 
tugueses. O comércio à distância aproximava Goa, nos sé¬ 
culos XI e Xn, dos principais portos do Oriente, como os de 
Gujrat, Kathiawar, Malabar, Ceilão, Bengala e Malaca. E quando 
Afonso de Albuquerque a conquistou em 1510, era Goa um 
importante centro do comércio de cavalos de Ormuz e Arábia, 
que eram reexportados para Decão e índia do Sul. 

A ilha de Goa— «ilha cercada d’agua, de muita renda e 
muito proveitosa, barra de muita água, porto morto de todolos 


( 11 ) Comentários do Grande Afonso de Albuquerque, edição prefa¬ 
ciada e revista por António Balão, Coimbra, Imprensa da Universidade, 
1923. 
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ventos, ilha de muitos mantimentos e muita criaçam» — como a 
descrevia o imortal Terríbil-era, no século XVI, verdadeiro 
baluarte de defesa, na confluência do Majidovi e do Zuari, 
virando-se para o oceano pelo morro do Cabo. Na passagem do 
Extremo Oriente para a Arábia e Pérsia, e, mais tarde, com 
a rota portuguesa do Índico, para a Europa e África, era Goa 
0 porto obrigatório e seguro, um dos mais concorridos do mundo, 
a encruzilhada por excelência das linhas de navegação e estra¬ 
das marítimas do Oriente, 

Frei João dos Santos dá-nos uma elegante descrição geo¬ 
gráfico-etnológica da Ilha de Goa e seus arredores, no seu livro 
EiMofia Orientai: 

«Esta ilha de Goa tem de comprimêto quasi tres legoas, 
& largura em partes de hüa, & no mais estreito menos de 
meya legoa. He toda cercada de terra firme, & de outros 
ilheos, que estão ao redor delia. O rio, que a cerca, he meya 
legoa de largura em partes, & noutras muyto menos de 
mqya. Mujyta parte desta ilha he cercada de muy grosso, 
à forte muro de pedra & cal, fortalecida de baluartes, & 
particularmente nos lugares por onde podia ser entrada 
dos inimigos da terra firme (...), Ha nesta ilha muitas 
aldeias, pouoadas dos naturaes da terra; dos quaes os mais 
são já Christãos, filhos & netos de Christãos. Muytos 
palmares, onde ha casas sumptuosas, forradas, & pintadas. 
Muitas hortas cheas de altos, & formosos aruoredos; boa 
hortaliça, & muitas batatas e ananazes. Muitas ribeyras, & 
fontes d’agoa doce, que recolhe em grandes tanques para 
se lauar, & nadar nelles (cousa muy costumada de todos 
na índia) & algOs são de pedraria laurada de muyto custo, 

& cercados de Arecaes, & outras aruores frescas de diuersas 
castas, & frutos, como são mangas, iaquas, carambolas, 
lambos, mirabulanos, grades cidras, & limões; figueiras 
da índia, que dão grandes ramos de figos; algGas parrei¬ 
ras, & figueiras de Portugal, ^ dão figos pretos muito bõs, 
semelhantes a figos rebaldios. Tê muitas aruores tristes, 

MO 
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que todas as noites, verão, & inuvemo carregão de flor 
branca, ao modo de flor de jasmim, que cheyra suauissima- 
mente, & quando saye o sol, lhe cae toda, & tomado a noite, 
lhe nce outra de nouo. Dos pês destas flores (q são ama- 
rellos) usão em lugar de açafrão, depois de secos à pisados. 
Em algüas partes da ilha estão muitas marinhas de sal de 
muita renda. Ha muitas & boas pescarias, onde se toma 
muito peixe. Tem bom pão de trigo Anafil; boas carnes de 
vacca, carneiro, galinhas, cabritos, lebres; o que tudo tra¬ 
zem a esta ilha da terra firme, viuo, à vender por preço 
accomodado. 

«(,.,) a ilha & cidade de Goa he a principal terra, & 
cabeça de toda a índia (...) a nobre cidade de Goa (...) A 
qual he Metropole, & cabeça de toda a Ihdia, muito formosa, 
& fresca, pellos muitos bosques, & aruoredos, que tem den¬ 
tro de si, em muitos quintaes & hortas» (^^). 

Ê dentro deste quadro geográfico e humano que vemos 
desenvolver-se a História de Goa, condicionada por todos os 
factores resultantes da sua estreita ligação com o mar e com o 
interior. 

Afonso de Albuquerque tinha razões de sobra para reco¬ 
nhecer em Goa — a mior coma destas partes, a may de todala 
índia for assy estar no meo dela, 

CAPITULO n 

Á ideníificação de Goa na geografia anríga 

l— Goa na literatura e epigrafia da Índia Antiga 

Como era designada Goa na índia Antiga? 

A epopeia hindu Mahabharata (Bhishma Parva IX 43) 
refere-se a Goa com o nome sânscrito Gomawí, palavra que 

( 12 ) Frei João doa Santos, Varia Historia ãas Cousas Notáveis ão 
Oriente, n Parte de Ethiopia Oriental, Livro IV, Capítulos I e II. 


STVDIA-N.» 12 (Julho-19G3) 


151 











Figueiredo, João Manuel Pacheco de— ffoa Prê-Portuguesa 


Figueiredo, João Manuel Pacheco de—fíoa Pré-Portuguesa 


significa pis semelhante ao praiso, terra fértil e ãe hoas 
águas. O cronista Barros, que nunca esteve na índia, escreveu 
na sua Ásia: «A ilha (Tissuary) em si he terra graciosa, e de 
hoas agoas, e não alagadiça, mas empolada com alguns cabeços, 
que fazem a maneira de Valles...» 0^). Em diversos outros 
monumentos da literatura indiana lê-se a palavra Gomant para 
desipar Goa: Harivamsa (Vishnu Parva XXXDC 64); Brihat 
Samhita IX 13; Marfeandaiya Puranna LVII 13; e Sahyadri- 
dShanda do Skanda Puranna II-III 

O historiador goês V. VaJaulicar sustentou que proveio 
de Gomant a palavra Gova ou Gove, nome popular de Goa. 
A sua hipótese foi, porém, rejeitada pelo Prof. Kane, para 
quem este nome teve a sua origem no sânscrito GopaJc 


(18) Barros, Pa Ásia, Década 11, Livro V, Capítulo I 
(w) Markanãeya Purâna translated with Notes by Eden Pargiter. 
Calcutta, 1904 (Blbllotheca Indica). 

The Sahyâdri Khanãa of the Skanãa Purâna (a Mythologioal, Eis- 
torical anã GeograpMoal Account of Western Mia). Ed. J. Gerson da 
Cunha. Bombay, 1877, p. 689. 

The Mahabharata by Krishna-Dwaipayans Vyasa. Translated into 
English prose from the Original San^rit Tejct by Pratap Chandra Roy, 
C. I. E., Vol. IV, Bhisma Parva (New Edition), Calcutta. 

Earimnsa ou Eistoire de h famille ãe Hari, traduit par M. A. Lan- 
glois, Paris, 1834, Tome I, p. 410. 


Segundo o Mahabharata e os Purannas, Gornowí (Goa) foi o reces 
escolhido por Slva, depois de abandonar a esposa nos píncaros dos Hlm 
laias, 6 0 lugar da batalha entre Krlshna e Jarasandha. (Cf. Macdonm 
A Eistory of Sanshrit Literature, London, 1800). 

(18) VaiauUcar, QõecaranoU Gôeãbhaili Vasnuh, Bombay, 19Í 
rMdhãnyana-Vistar (revista marata de Bombaim), Janeiro da 191 
e Junho de 1933. 

Kme, Ancient Geography and OiviMzation of MaharasMra. Mah 
rasMra Eáhitya PatHka (revista marata de Bombaim), III .2 e IV-l, 
PIssurlencar, Inscrições pré-portuguesas ãe Goa (breves notas), Ó' 
Nova série. N-V 22 (1988), 

m f «Antlquíties of Goa» por E. N. Danalto In Bombaem 

® conferências de José Nicolau de Fonseca i 
Inãia Põrtuguesa (2S ãe Novembro e 5 de Dezembro de 1874 ) 


r 


í 


Os nomes Qopakapttana, Gophpr e Gove designavam Goa 
Velha, onde ficava a capital do Reino dos Kadambas de Goa (^«). 
Dois factos confirmam a hipótese do Prof. Kane: V Gopak 
é a raiz comum de Gopãkapattana e Gopãkapur, significando 
este último nome «cidade de Gofdk»; 2.“ Por um fenómeno vul¬ 
gar na linguística e toponímia, a designação restrita a deter¬ 
minada cidade provavelmente se generalizou à própria Ilha de 
Goa, designada numa inscrição antiga pelo nome de GopoTc- 
ãwipak (Ilha, de Gofok) G''). 

Diversos outros nomes designavam Goa, tais como Goman- 
chala, palavra mencionada no Bahyaãri-Khanãa of the Bkanãa 
Purâna (capítulo XIV) e Govapri (Cidade de Gwa), citada 
era diversas inscrições e peças literárias (^®). 

Mais tarde, com o estabelecimento definitivo dos Portu¬ 
gueses na índia, Goa passou a ser conhecida como Firangana, 
isto é, terra portuguesa. Diversos documentos maratas mencio¬ 
nam este nome, entre outros a crónica marata de Sabhard, 
composta em 1696. 


II Goa na Geografia Greco-Romana 

Os primeiros escritores gregos que se referiram à índia 
foram Heródoto e Herikataios. Se a invasão de Alexandre Magno, 
é certo, havia alargado e objectivado o horizonte humano e o 
quadro de notícias geográficas sobre o Oriente, o contacto entre 


(M) Cunha Rlvara, Noticia ãos Beis de Goa ãa Dinastia Kaãamba, 
Instituto Vasco da Gama, III, p, 657. 

Fleet, Inscriptions relating to the Kaãamba Kings of Goa, JBBRAS, 
IX, p. 801. 

(ir) inscriQão de Jayaikesi I (1069 AD). Publicada por George M, 
Moraes, The Kaãamba Kula, Bombay, 1931, pp. 394-400. 

( 18 ) The Sahyaãri Khanãa of the Skanãa purâna (a Mythohglcal, 
Bistorical anã Geographical Account of Western Mia). Ed. J. Gerson da 
Cunha. Bombay, 1877. O nome Govapuri é mencionado no Suta Samhita 
XVI e na Inscrigão publicada no JBBRAS IV, pp. 107-8. 
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Macedónia e a índia concretizou-se sòmente cona a fundação 
do reino de Bactriana. Megástenes, na sua qualidade de embai¬ 
xador de Seleulos Nifeator na corte de Chandragupta Mauria 
em Pataliputra (Patna), compilou uma descrição completa da 
geografia e etnologia da índia—a famosa um dos 

monumentos imorredouros da História da Humanidade. 

Estrabão (Strabo), geógrafo romano que viveu entre 
50 AC e 20 A D, refere-se ao Concão com o nome Kom Kvi: é 
esta a primeira referência ao Concão como província distinta 
na índia. 

Nos primórdios da era dos Descobrimentos Portugueses, o 
MafOrMundi de Ptolomeu e o Périplo do Mar Eritreu {^^) con¬ 
tinuavam a ser as fontes essenciais dos conhecimentos geo¬ 
gráficos na Europa Medieval, Um erro grosseiro assinalava 
a Geografia de Ptolomeu: o seu conceito do índico, fechado 
como um mar interior, pelo prolongamento da África para leste 
até unir-se com a China. 

Os geógrafos gregos dividiam a costa ocidental da índia 
em três zonas: Larike, Ariake e Limurike. 

^ D’Anville, o primeiro a confrontar a Geografia Antiga da 
índia com a moderna, identificou Goa com Nelkünda do Périplo 


Feril í ^ de Ptolomeu e no 

Periph do Mar Entrou, pode consultar-se a seguinte hibliografia sumária: 
Geographa Ftolomaoi, ed. 1608, lib. VH, cap. I, tab. X. 

pp. 

H»ás Orecm et Latim ie 

*•"» “ ’<Werte ame 

MuUer, GeoprapWa Gmeoi Minores, Paris,-1855 

IA, Jf.* Xmmei. 

* "* 
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do Mar Eritreu, designada com variantes noutras fontes histó¬ 
ricas: Nekanidon por Plínio, Mellinda por Ptolomeu e Ninkilda 
nas Tábuas Pentigerianas (“). A palavra Baris, mencionada no 
Périplo, designaria Bara-desh, nome sânscrito do actual con¬ 
celho de Bardês. 

Estudos posteriores situaram Nelhinda mais para sul 
Ptolomeu localizou-a no Pais de Aioi, ao lado de Elangkm ou 
Elangkor, Kottiara, Bawmla e Komrk. O povo de Aioi, 
segundo McCrindle, ocupava o sul de Travancore, e o seu nome 
talvez fosse a transliteração do sânscrito áhi, serpente, que¬ 
rendo indicar o culto- da serpente . No Mapa chino-japonês 
da índia, o nome de Malyalkuta é Hai-an-men, sendo sugestiva 
a sua semelhança com o nome Aioi do Mapa de Ptolomeu (®=). 

Melkinda localiza-se no Périplo m zona de Limirike, e 
segundo Renell, ficaria ao sul de Goa, identificando-se esta 
com Tynãis, dos antigos geógrafos gregos (^^). Picava situada 
na foz de um rio, com o porto de Bekar ou Becare, que segundo 
Muller, corresponde agora a Markari, mas Yule coloca-o entre 
Kanetti e Kolum, em Travancore (^^). 

Para Vincente, a palavra Aigidioi do Périplo designaria 
Goa, embora outros autores como d’Anville e Pra Paolino de 
S. Bartolomeu a tivessem identificado, por simples semelhança 
de nomes, com a ilha de Angediva • 

Gosselin identificou Goa com Tricadiba Insula do Mapa 
de Ptolomeu, Lassen e Muller sugeriram a sua identificação 


(n) McCrindle, Ptolemy’s GeograpJiy of índia and Southern Am, 
IA, pp. 329-330. 

(n) Cunningham, Geography of Anoient índia, I, p, 552. 

(23) Renell, Memoir, London, 1798, p. XXXVIH. 

(24) Muller, Geographia Graeci Minores, Paris, 1855, I, p. 296. 

( 25 ) Vincent, The Periplus of the Erythreaean Bea, London, 1800, 

n, p. 391. „ , 

D’Anvllle, Antiquité Oéographique de Vinde, Paris, 1750, p. 83. Eclalr- 

clssements géographiques, p. 91. 

Fra Paolino da S. Bartolomeo, Viaggio alie Mie Orientali, Roma, 
1796, p. 153. 
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com 0 nome Khemnesos indicado no Périplo do Mar Eritrm, 
e a localidade Ármagara, um pouco para norte do rio Nana- 
gouna, seria o aetual Cabo de Rama 

McCrindle, no seu importante estudo sobre a Geografia 
de Ptolomeu, identificou Goa com Kouba, que Ptolomeu coloca 
em Limirike (117-15.°). A identificação seria decisiva se se 
pudesse localizar Narouíla e Paloma, dois nomes que o geó¬ 
grafo alexandrino aponta ao lado áe Kouba, a oeste de Pseudos- 
tomos. A possível identificação de Goa com Kouba serviu a 
V. Valaulicar para fundamentar a derivação da palavra Gova 
(Goa) dosânscrito Gomnt (^^). 

O mercador grego Eosmas Mikopleustes, na sua obra 
Topographia Ghristiam (530-550 AD) descreve a povoação de 


(*°) Qosselin, Recherohes s«r h QéograpMe Systematlque et Posi¬ 
tive ães Anciens, Paris, 1790, III, p. 208. 

Lassen, Indiscler Altherthumshmãe, Bonn, 1852, III, p. 187. 

Kuller, Qeographia Qraeci Minores, I, p. 296. 

Segundo McCtíndle, o nome Nanagouna significa em sânscrlto «pos¬ 
suído de muitas vlrtudes>. Escreve Campbell: «The river Nanagouna here 
Is gen^aJly supposed to be the Kalinadl, thougb in its upper course it 
^en^ to represent the Tapti. and a confusion with the Nana pass lod 
Holemy to bring it into connection with the rivers Goaris and Bênda> 
(IA, Xm, p. 328). 

(27) McCrindle, op. oit, lA, XIE, p. 367, 

Escreve McCrindle: 

f posífflsiom In Ma, and Ihere can ie Uffle douM oI 

ílrLt»! fr 
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Sibor, identificada com Goa, a Sindabur dos Árabes, como um 
dos melhores portos marítimos do Ocidente da índia (^®). 

A investigação histórica vai elucidando, dia a dia, com 
novos e concludentes elementos, as relações culturais e comer¬ 
ciais entre Grécia, Roma e a Costa do Malabar. Notícias curio¬ 
sas sobre a Geografia e Etnologia da índia chegaram ao nosso 
aetual conhecimento através dos livros de Diódoro, Plínio e 
Estrabão (século I AC). O tráfego marítimo, no entanto, nor- 
malizou-se somente quando, no ano 45 AD, Hippalos fez a 
sensacional descoberta dos ventos da monção, concebendo a 
ideia de aproveitar a sua periodicidade para viagens comer¬ 
ciais. Desde então, intensificaram-se as relações entre os por¬ 
tos do Malabar e o Império Romano. Embaixadas do Sul da 
índia visitaram os Imperadores Augusto, Cláudio e Julião. 
Mercadores romanos passaram a frequentar com regularidade 
os portos e os grandes centros comerciais do Malabar e do 
resto da índia. Moedas romanas, descobertas na índia Meri¬ 
dional, deixam entrever o incremento das suas relações comer¬ 
ciais com 0 Império Romano. O principal porto do Malabar 
era, sem dúvida, Mmiris ou Cranganor, conhecido na índia 
como Mwyirikoãdu. Plínio refere-se a Muziris como um dos 
centros mais importantes do comércio indiano com o Ocidente. 

m— Goa m Geografia Ãrahe 

Com a queda do Império Romano e o advento da Idade 
Média, 0 monopólio comercial do Malabar passou a pertencer 
a Árabes e Chineses. O viajante árabe Suleiman refere-se a 
barcos chineses que faziam escala em Quiloa, a caminho do 
Golfo Pérsico. Marco Polo encontrou mercadores chineses e 

( 28 ) McOlndle, The Topographia Ohristiana of Gosnias Micopkus- 
tes, translated and edlted by Y. W. McCrindle, Hakluyt Society, London, 
1897. 

Ometter of the Bomlay Preslãeney, Guírat, p. 6S2. 

m 

STVDIA —N.» 12 (Julho —1963) 






_ Wo Mamiel Pacheco je-SM Pri-Pcrttigma 

árabes no Malabar. Os califas de Baifdad patrocinavam com 
entusiasmo as grandes largadas transoceânicas dos mareantes 
muçulmanos. As histórias de Sindbad o Marítimo são uma 
imagem do espmto aventureiro dos Irabes, da sua vocação 
para a vida do mar. 

A maravilhosa situação geográfica de Goa não passou, 
cer amen e, espercebida aos navegadores maometanos. Qual 
Goografia Arabe e a sua importância 

como centro comercial? 

e R,sr"? Lee, GUdemeister, Reinaud 

eMgo-, Identificaram Goa com o árabe Kmú ou Eme p). 

lí/ ou esta hipótese, provando que Emi corresponde 

GonlTn-t?’''''®' Aroiwsmith, ou Gongway ou 

v2 s oiser- 

Sir t wT f ^ de Goa com S» 

*tor ou Smmr da Geografia Arabe, Tule identificou este 

ffl ™ nome com a própria Ilha de Goa. Dois motivos levaram 

cXo t ™ ã m 30 aldeias, 

como a taa de Tissuari (»); 2.- Al-Masudi, outro viajante 

árabe, notou a abundância de crocodilos no porto de ffin&tar, 


(>•) ^, Tmveh d iH Eeltía, London, ma, p, 164 . 

ma Hussato, Me MI, 0, „„ 

Gildemeister. Scriptorum Arabim ãe rebus Mieis Bom 18<58 n 

R W w d. awM., Pana i“p 

( ) A Ilha de Tlssuari (Goa) teve mats de 8n airioioó 
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facto que se verificava também em Goa, segundo o cronista 
português João de Barros (“^). 

Viajantes e geógrafos árabes, como Al-Masudi, Al-Idrisi, 
Rashid-ud-din, Abulfeda e Ibn Batuta puseram em relevo as 
importantes relações comerciais de Sinãábur com outros povos 
do Oriente. 

Al-Masudi (943 AD) coloca Sinãábur ou Goa no País de 
Bughara (Balhaxa, na índia), situada num golfo onde havia 
muitos crocodilos. Al-Beruni, outro viajante árabe, natural de 
Bath, na Âsia Central (1021 AD), acompanhando Mahmud 
de Ghazni nas suas expedições à índia, estudou o sânscrito 
e a etnografia indiana, e na sua Geografia, completada em 
1030-31 AD, documento valioso, pela imparcialidade da narra¬ 
tiva e da crítica, para a História da índia dos fins do século X 
e princípios do século XI, considera Sinãabur como a primeira 
entre as cidades costeiras do Malabar, sendo Faknur (Bacca- 
nore) a seguinte. Al-Idrisi, o famoso geógrafo a quem se cha¬ 
mou já 0 Ptolomeu árabe, nascido em Ceuta em 1099 AD, expõe 
no seu tratado os principais descobrimentos marítimos dos 
Muçulmanos, e descreve Sinãabur como uma cidade comercial, 
de lindos edifícios e ricos mercados, situada num grande golfo, 
dando o seguinte itinerário: «De Baruk (Broach) a Sindabur, 
ao longo da costa, quatro dias. Dai a Bana (Tana), quatro 
dias». Rashid-ud-din (1300 AD) escreve no seu tratado; «Para 
além do Gujrat ficam Konkan e Tana: para além destes países 
fica 0 Malabar (...). Os habitantes são todos samanis (budis¬ 
tas) e adoram ídolos. Das cidades costeiras, a primeira e ^ím- 
ãábur, a seguir Faknur (Baccanore), depois Manjarur (Man- 
galore) e finalmente o País de Hili (Monte d’Ely)». Abulfeda 
(1330 AD) diz que um viajante que comece a sua jornada em 
Sinãapur para Honawar (Onor) chega ao Malabar, Ibn Batuta, 
que esteve na índia em cerca de 1342-49 AD', acompanhou pelo 
mar o Rei de Onor Djamal-ud-din à ilha de Sindabur, conquis- 


( 81 ) Barros, Va Ãsia, Década H, Capitulo I, pp 433-44. 
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tada após grande resistência (®“). Nas cartas geográficas da 
Europa Medieval, lê-se também o nome Sinãábur, mas sob 
forma corrupta e com diversas variantes: assim, no PorMano \ 

Meãiceo (1350 AD) o nome é Cintabor, e na Oarta Catalana í 

(1375 AD) é CMntahor. í 

A,té que ponto podemos dar crédito às narrativas dos geó- 1 

grafos árabes? f 

Não faltou quem reconhecesse em Bindabur simples cor- 1 

rupção de Oentapour, que no Mapa de Mandelslo figura ao 
norte de Goa, entre Dabul e Titanor, ou de Gintacora (Sadashiu- í 

gadd), que formava o limite meridional do Reino do Decão, i 

mas esta hoje assente a identificação de Bindabur com Ghan- í 

drapura (Chandor), a famosa capital dos Kadambas de Goa. í 

Com efeito, Ibn Batuta, como vimos, confunde Bindabur com j 

a própria Ilha de Goa. Esta confusão explica-se fàcilmente, [ 

se tivermos na mente que do século XI a XIV a capital dos I 

Reis de Chandrapura (Chandor), isto é, dos Reis Kadambas ! 

de Goa, era Gopakapattana (Goa Velha), situada na Ilha de | 

Tisvaddi (Tissuari). Os monarcas, porém, eram conhecidos j 

como Chandrapura Raya, isto é. Reis de Chandrapura ou cse- I 

nhores da cidade de Chandrapura». E de supor, por isso, que 1 

Ibn Batuta tivesse denominado ííiwdctbMT' (Chandrapura) à pró- í 

pria Ilha de Goa ou Tissuari. Além disso, os Árabes estran- | 

geiros confundiram, muitas vezes, designando como única f 

terra a cidade de Chandrapura e a Ilha de Tissuari. O livro 1 

turco Móhitf um tratado com instruções para a navegação dos [ 


(32) Elliot, History of Inãia as tolã by its owi historianS) Londoti, 

1877, Al-Masgudl (p. Zl), Al-Idrlsi (p. 89). 

Joubert, QêograpUe ãmH Paris, 1836,1, p. 179. 

Lee, Traveis of m Batuta, London, 1829, p. 16A 
José de Santo António Moura, yiagens extensas e dilatadas do céle-. 
Ire ârahe Àbu-AlduMali mais conhecido pelo nome de Ben-Batuta, Lisboa 
Tomo 1,1840, Tomo II, 1^5. ’ 

GéograpMe d'Abulfeda, Texte Arabe. Ed. M. Reinaud et M. Le Baron 
Mac Guokin de Slane. Paris, 1840, 11, p, 354 . 

Sprenger, Meaãows of Qold and Mines of Gens, London, 1841, p. 346. 
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mares do Indostão, escrito em 554 pelo almirante muçulmano 
Sidi Ali Kopudon, refere-se a OuvaU-Bindabur, juntando os no¬ 
mes Qumh (Goa) e Bindabur (Chandrapura) 

CAPÍTULO III 

Á arianízação de Goa 

I—A infiltração dos Ãrias na Índia e o problema de arianizagão 

Nas margens do Indo desenvolveu-se a mais antiga civili¬ 
zação indiana, representada com brilho pelas ruínas de Harappa 
e Mohenjo-Daro (^0. Cerca de dez séculos mais tarde, os Árias 
ou Arianos invadiram a índia e deu-se a primeira síntese cul- 


(33) Vule-Burnell, Hobson-Jobson, A Glossary of Oolloquial Anglo- 
‘Indian Words and phrases, and of Kindreã Terms, Etymological, Histori- 
oal, Geograpliioal and Discursivo, New edition edited by William Crooh, 
London, 1903. 

Yule, Oathay and the Way tUther, London, 1866, II, p. 444. 

The Voyages and Traveis of J. Allert de Mandelslo, A Gentleman 
belonging to the Embassy, sent by the Dulce of Eolstein to the great Dulce 
of Muscovy, anã the Mng of Pérsia into the East-Indies, London, 1669. 

A forma pracrítlca de Clianãrapur é Chanãapur, e desta derivou o- 
árabe Sanãabur ou Sinãabur (ch = tch indiano = s árabe; e p indiano r: b 
árabe (Cf, Pissurlencar, Ainda a Sinãabur de Ibn Batuta, Nova Goa, 1932, 
p. 8). Valaulicar sugerira já esta identificação, que, mais tarde, foi se^da 
por George Moraes e Henry Heras (Moraes, Sinãabur of the Arab Writers, 
JIH, Agosto de 1931, X-11, pp. 190-195; Valaulicar, Goêoarãchi goêbhaiU 
Vasnuk, Bombay, 1928; Heras, Muhammad bin Tuglah e o Beino de MaaUr 
BIVG N.” 10, p. 6). 

JASB Vol. V, N.» 66, Calcutta, Agosto de 1836, pp. 441, 464. 

( 34 ) Brion, La Bêssurection des villes mortes, Paris, 1938,11, p. 63. 
Chanda, Archaeological Survey of Inãia, Memoir n.» 31. 

Chllde, UOrient Pré-historique, traducUon française de B. J. Lévy, 

Paris, 1935. , . n 

Fabri, A Sumero-Babylonian inscription ãisoovered at Molmjo-Daro 

IC, Abril 1937, p. 663, 

Heras, The Beligion of the Molmjo-Daro People aooorãmg to Ins- 
oriptions, JXJB IV-Part 6, V-Part 1. Studies in Proto-lndo-Mediterranean 
Culture, Vol. I, 
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turai entre os novos habitantes e os drávidas, povo escuro da 
zona meridional, que vivia em estado adiantado de civilização. 
O Prof. Glasenapp assemelha a entrada dos Árias na índia à 
invasão dos bárbaros na Europa Nasceu assim a civili- 
süção ârio-drmiãica, com quatro períodos fundamentais: védico, 
bramânico, jaino-budista e neobramânico ou hindu. 

Desconhece-se a pátria original dos Árias. Em sânscrito, 
a língua clássica da índia Antiga, a palavra arya significa 
nobre, fiel excelente, amigo, Nos Vedas, porém, o termo arya 
é empregado no sentido de vencedor, opondo-se a ãassiu ou 
vencido e subjugado. O Zend-Avesta, monumento literário da 
Pérsia, refere-se a uma região chamada Áiryanem Vaejô, isto 
é, fonte ou nascente dos Árias, O Rei Dario I, nas suas inscri¬ 
ções, cognomina-se Arija, ariano, da linha ariana. Na Geo¬ 
grafia Helénica, a designação Áríana abrangia a região com¬ 
preendida entre o Oceano Indico, o Indoeuche e o Cáspio. Para 
diversos investigadores e orientalistas, o Império Ariano esten¬ 
der-se-ia dos confins do Pamir à Irlanda. 

A infiltração dos Árias na índia obedeceu ao condiciona¬ 
lismo geográfico do sub-continente indiano. A partir do No¬ 
roeste, banhado pelo rio Indo, junto ao deserto de Rajputana, 
a península Indiana apresenta três zonas distintas: o Indostão 
propriamente dito, na planura do Ganges e do Jammuna; o 
Decao, planalto compreendido entre a cordilheira dos Vindias, 
que 0 separam do Indostão, e os rios Krisna e Tungabadra; 
e a índia Meridional, ao sul destes últimos rios. 

taan, omkaim, london, 1931. 

Puri, La OmUeahon de Mohenjo-Baro, 1938 . 

Stein, Early Belations Mween Mia anã Iran, AR, XXX1V417 r> 49 

^ m Gimnm Brahma et Bouãdha, Parls, 1837. Cit por A B de 
Bragansa Pereira, mnografia ãa Mia Portugue:a. Z l 

im 
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Logo ao primeiro golpe de vista se verifica, porém, que 
enquanto no Decão Ocidental (Maharashtra) se fala o marati, 
lín^a sanscritóide ou ariana, no Decão Oriental (Telingana), 
os idiomas são tamilóiães ou drávidas, e, no entanto, o budismo 
e 0 hinduísmo ou neo-bramanismo, religiões arianas, propaga- 
ram-se por toda a índia. 

Embora o Maharashtra seja o último país ocupado pelos 
Indo-Árias —- escreve Bhandarkar — a dominação destes 
não foi aí menos completa que em todo o Indostão. 1, com 
efeito, tanto no Maharashtra como no Indostão, os Indo-Árias 
impeliram parte dos aborígenes para os recessos das monta¬ 
nhas e das florestas, e incorporaram o resto na sua sociedade. 
Mas no extremo meridional e ao oriente do Decão, os Indo- 
-Árias, apesar da penetração e expansão da sua cultura, não 
conseguiram integrar os indígenas na sua sociedade, exterminar 
a sua língua e civilização, assimilando-a e adoptando-a em 
parte. Os Indo-Árias encontraram ao sul da índia comunidades 
e reinos bem organizados, e não lhes foi possível extinguir o 
seu idioma, a sua arte e espiritualidade. A arianizaçâo político- 
■social foi, portanto, mais acentuada e vigorosa no Maharashtra 
e no Indostão do que no resto da índia 

Devemos sublinhar, desde já, que a divisão do Maharashtra 
em Concão e Desh, separados pela cordilheira dos Gates, está 
em contradição com os ensinamentos da História. Desde os 
tempos do Mahabharata, o Concão veio sendo considerado como 
unidade separada e diferente do Maharashtra, e tudo leva a 

(w) Bhandarkar, Barly History of the Bekhan ãown to the Malio- 
medctw CíonnoMesí, Bombay, 18S4-188S. 

(87) Barth, Les Beíigions ãe 1'Inãej Paris, 1914. 

Dntt, The Aryanisation of Mia, Calcutta, 1925. 

Pormichi, La Pensée EeligieuSe de VMe avant Pouãdha, Paris, 1930. 

Hopkins, The Beíigions of Mia, New York, 1895. 

Mookerji, Hindu Civilisation, London, 1936. 

Rapson, Anoient índia, Cambridge, 1914. 

Schweitzer, Les Grands penseurs de ITnde, Paris, 1936. 

Vath, Histoire de ITnde et ãe sa culture, Paris, 1937. 
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supor, como provamos e esperamos provar neste trabalho, que 
0 Konkan existia já como província distinta na índia, muito 
antes do Mahrattan. 


n—O Budismo em Goa e a Ánanimgão 


A arianização de Goa deve ascender pelo menos ao sé¬ 
culo rv AC., com 0 domínio dos Maurias e a expansão do 
budismo e do jamismo, religiões que constituíram a reacção 
antibramânica, 

Dois factos confirmam a influência arianizadora da domi¬ 
nação dos Maurias em Goa: o parentesco idiomático entre o 
konkmi, vernáculo de Goa, e o mgaii, língua de Magada, 
centro de tadiamo no reino de Aslidlia; e a descoberta de ves¬ 
tímos do culto budista em Goa. O Uev, P.' Heniy Heras S. J., 
cujas investigaçSes langaram dardes de luz sobre a História 
de Goa pré-portuguesa, descobriu em Colvale, modesta aldeia 
onde se erguia outrora um templo dedicado a Gautama, uma 
nn^em de Buda, de cerca de I ou H século AD, a primeira 
relíquia do budismo descoberta em Goa C®). 

_ As antigas fontes iiterárias e históricas confirmam a tra- 

oral e M dados arqueológicos. Na obra Dmmham/a do 

po^ jama Hemachandra, do século XI, fala-se de Mha 

bfc? ” “ ^ ''«distai cu 

M Tífu^ 'Jc Goa Jayahesi I, 

na sua corte de Chandrapura (Chandor) 

mo e do Tibete, V. Valaulicar demonstrou que em Goa e muito 
eepoc.ahn.te na parte meridional de slre^rZító 


m, (ÍSf™' «e 0/ S.Í®. n« Goa, 
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vulgarizada a doutrina budista, como por exemplo em Mulém, 
hoje minúscula aldeia situada ao sul de Cavorim de Chandor 
e em Rivona, palavra que se supõe derivar de risMmnna, isto 
é, terra dos risMs (ascetas) Em diversos pontos de Goa 
(Batagrama, Sanquelim, Langão, Aquém de Navelim), exis¬ 
tem viharas (mosteiros budistas), hoje conhecidos pela gente 
da terra como vivrã, simples excavações de rocha, quase sem¬ 
pre sem letras, imagens, inscrições ou esculturas, atestando 
culto budista da seita hinayana. A palavra mhara refere-se, 
em geral, a mosteiro budista, embora seja também usada na 
epigrafia e documentação antiga tratando-se de mosteiros 
jainas e hindus. Consta de uma inscrição em cobre, encontrada 
em Goa, que o Rei Chandravarman, do século IV AD (405-435 
AD), fez a doação de um terreno a um mahavilhara situado em 
Sivafura, que talvez se identifique com a actual aldeia de 
Sirodá (Pondá) ("). 

Ashoka, o Imperador Piedoso, enviou missionários para 
03 seus domínios, no alto e nobre ideal de propagar, pela con¬ 
vicção e tolerância, o bramanismo primitivo. Algumas dessas 
missões, chegando ao Concão, teriam lançado em Goa os ger¬ 
mes da civilização ariana. Aos Maurias, e não ás colónias neo- 
bramânicas, pertence a prioridade da arianização de Goa (“). 


(30») Sobre os mosteiros budistas de Rivona, vid. Savardekar, Qoman- 
talsa ParioMya (em marata), p. 103. 

(ití) Valaullcar, GõecarancM gõeabhaüi Vasnuk, Bombay, 1&28. 

Sircar, A Note on the Goa Gopper-plate Inscription of King Oanãra- 
varman, ABORI, Silver JuUlee Volume. Vol. XXIII (1942), Dikshit, Siua- 
pura (Goa) Plates of Lanãravarman, NIA, IV (1941-42), pp. 181-184. 

(«) Hardy, A Manual of BudãUsm, Edinburgh, 1860, pp. 209-210. 
269-260. 

Bumouf, Introãuction á VHistoire ãu Buddhisme Inãien, Paris, 1844, 
pp, 262-264. 

Segundo Valaullcar, teria desempenhado papel importante na intro¬ 
dução do budismo em Goa um mercador chamado Pitrna, natural de 
Ambaulim (Quapérn), mas que tinha a sua residência em Mulém, onde 
construíra um edifício chamado Bogtachandan-mandala, isto é, o «palácio 
de sândalo vermelho» (O/. Valaullcar, op. cit, pp. 20-22). A história de 
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Seriam ariamos puros, no sentido restrito da palavra, os 
missionários de Ashoka? Por certo, não. A fusão de Arianos 
com aborígenes é confirmada pelo Yajur-Veda, um dos quatro 
Vedas, monumento literário indiano muito anterior ao budismo, 
e a própria invasão dos povos brancos da Ásia Central (seitas, 
cuscitas, turcos) no Indostão, leva a presumir cruzamento entre 
os diversos povos invasores e os naturais. 

Baudhaiana, escritor do século VI AC e contemporâneo de 
Buda, considera mestiços os habitantes de Arhga e Magada 
(Behar). Esses mestiços, como é óbvio, seriam tanto budistas 
e jainas como brâmanes, e a alusão não prova necessariamente 
que, nesse tempo, colónias brâmanes se tivessem estabelecido 
no Decao. Parece-nos, pois, essencial, em face das conclusões 
da Historia, distinguir a arianimção âa, bramanimção. Os brâ¬ 
manes, seguindo um critério exclusivista, arvorando-se em pala- 
mos da vontade divina, consideravam puros apenas os orto¬ 
doxos e sMras os herejes, entre os quais os budistas, fossem 
ou nao de ascendência ariana. Do primitivo conceito etno- 

frZÓttt T ' "f™"» P=lo> »f»«™ (Joo asoota, tadia- 
® í» «an.. 
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to meaüon other Iraportant mm, ‘ of Asoka, not 
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■político, a distinção entre o vencedor (arya) e o vencido 
(dassiu), passava-se para simples e arbitrária distinção teo¬ 
lógica!... 

A classificação de Mànu obedeceu ao critério da ortodoxia. 
O ideal dos Brâmanes — escreve Ketkar(«)—é reduzir as 
castas a quatro (brâmanes, hshatrias, vaicyas, suãras), para o 
que invocam a autoridade de Manu; ou, sendo possível, a duas 
(brâmanes e sudras), para o que se socorrem dos Purannas, 
alegando o extermínio dos Kshatrias por Parasurama, encar¬ 
nação de Vishnu. Das leis de Manu se depreende que 
gregos, persas, chineses e. drávidas passaram de Kshatrias, e 
portanto, arianos, para Sudras, por terem desobedecido aos Brâ¬ 
manes, rejeitando a lei sagrada. Muitas das classes agrícolas 
da índia eram arianas, e, no entanto, foram incluídas no grupo 
dos Sudras, não só devido à sua profissão, mas ainda por terem 
consentido o casamento das viúvas, proibido pela lei bramâ- 
nica (^). No tempo de Manu, só os Kshatrias podiam ser reis.. 
Mais tarde, outras castas reivindicaram este direito, facto 
confirmado pelo viajante chinês Hiuen Tsiang (*“). Reza a 
tradição que foi o sudra Chandragupta, o fundador da dinastia 
Maurya, quem primeiro rompeu a barreira com a ajuda do 
brâmane Chanákya, após a extinção da dinastia hshatria dos 
Nandas; posteriormente, brâmanes e micyas foram reis sem 
perderem a casta (*“). 

O budismo e o jainismo floresceram na índia ao lado do 
bramanismo. Embora teoricamente reprovasse as castas, o bu¬ 
dismo deixou-se infiltrar pelo sistema ortodoxo que se manteve 

trou no Decão no século IV AC, sob o reinado e protecQâo de Chandra¬ 
gupta Maurla. (Rlce, op. cit, I, p. 288). 

(«) Ketkar, BMory of Gaste in Jnãia, Ithaca, 1909. 

(13) Mmava-DMma 8hastra (Leis de Manu), X, 43-44, 

(11) Valdya, History of Meãiaeval Hindu Mia, Poona, Vol, 1,1921. 
Vol. II, 1924. Vol. III, 1926. 

(18) Watters, On Yuan Ghwang‘s Traveis in índia. 

(i«) Valdya, History of Mediaeval Hindu Mia. Poona, Vol 1,1921. 
Vol. II, 1924. Vol. III, 1926. 
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como sobrevivência. Pensadores e mestres de filosofia, brâ¬ 
manes e hshatrias, dirigiam mosteiros budistas sem perderem 
a casta como distintivo social (^^). Famílias reinantes, como 
os Silaharas, os Rashtrakutas e os Kadambas, protegeram as 
duas correntes de reacção antibramânica («). O bramanismo 


(^7) Segundo Hiuen Tsang, o irmão do Rei brâmane de Samatata 
era chefe do célebre mosteiro budista de Nalanda (Watters, On Yuan 
Ghwang's Traveis in Mia). 

Escreve Saletore: 

«Long before the Ganga dominton had actually crumbled, Jainism 
had fortunately come under the aegis of two royal families, one of whom 
we have mentioned, the Rashtrakutas, and the other, the Kadambas, 
about whom we have some interesting details in epigraphs. The Kadambas 
were essentially Brahmanical in religion. Yet the Kadambas family gave 
a few monarchs who were devout Jainas, and who were responsible for 
the padual progress of that religion in Karnataka» (Saletore, Mediaeval 
Jamlsm, p. 30 ). 


vs b iaharas diziam-se descendentes de Vidyadhara Jlmutavahana, 
^ simplesmrale .(amlHa 

Vni, 3), Ora oa «Vidyadhara». 
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no Sul da índia, conforme observou o historiador indiano S. K. 
Áiyangar, é misto de védico e não védico, e a reacção jaino- 
-budista não consepiu impedir o seu progresso (^®). 

Assim se compreende, portanto, como o budismo floresceu 
e se desenvolveu em Goa a par do bramanismo. 

«A índia — escreveu Keith—tem um génio especial para 
converter e assimilar tudo quanto seja estranho à sua filosofia 
e mentalidade tradicional». No século II AD, à decadência do 
budismo sepiu-se o advento do hinduísmo, sistema construído 
sob influência do bramanismo primitivo, do budismo e da reli¬ 
gião das populações meridionais que haviam assimilado a civi¬ 
lização ariana. O hinduísmo ou neobramanismo considerou Buda 
como avatar (encarnação) de Vishnu, surgindo-nos assim como 

South of IndiUi collected by the late H. H. Wilson, Esq, (2nd edition, 
Calcutta, 1828 —Madras, 1882, I, p. 1 xv). 

(ís) Escreve Áiyangar; 

«Cataclysmal irruptions of foreigners causing revolutionary changes 
in doctrines and practice there were none, Into South índia, the immigrant 
Brahmans brought with them the pristine religion of the Veda whlch 
produced protestant movements like Jainism and Buddhism in the north, 
They found a congenial home in the south and went on developing peace- 
fully without being subjected to apessive Influences like that of Buddhism 
under Asoka. Other influences there were, and these evoked responses 
by way of inodifications and readjustments, but beyond these there wase 
nothing of a radical clmracter by way of change. Buddhism and Jaínl.sm 
flourished, but flourlshed slde by side with Brahmanism, and with it 
controversies apparently were under the control of the civil authoritie.s 
for the time being. When the religion of hhcàti carne in, probably in two 
ways, one in a somewhat developed form from the north, and perhaps 
■another by a process of natural evolution from the popular culture of the 
time, a series of influences carne into rivalry with the Vedic religion of 
the Brahmans. One could see a serious effort at the reconciliation of the 
one with the other, and the result for South índia is a compromisc whlch 
exhlblts a school of hhakti wich on the one slde countenanoes Vedic ritual 
and preseiwes It to a considerable extent; and on the other adopted some 
even perhaps of the non-Vedic practices and gave them a place in the 
rellglous System of the Hindus of to-day». (S. K. Áiyangar, Some conmui- 
tion of South índia to Indian Culture, Calcutta, 1223, pp. 313-314). 

169 


STVDIA-N.» 12 (Julho-19fi3) 




Figueire do, João Manuel Pacheco de— í?oíí Frê-Portuguesa 


sistema miveml de todas as correntes religiosas e filosóficas 
da índia Antiga. 

«S ao bramanismo somente que a índia se tem mantido 
sempre fiel —• escreveu Sylvain Levi —. A ele recorreu com de¬ 
sespero, sempre que a sua civilização pareceu estar em perigo. 
O bramanismo identifica-se com a índia, e pode dizer-se que 
exprime o génio nacional da civilização indiana» 


III-A colonização hramânm ãe Goa 

^ A mensagem do hinduísmo espalhou-se em Goa com a colo¬ 
nização neobramânica. 

Os Brâmanes de Goa distribuem-se em três grandes grupos: 
gaud-sarasvats, pamha-ãrâmãa e ãaiyvaãnya. 


Sinais ou Cortalós 
Sasticares 

GauãrSamsvats Bardescares 

Pednecares 
Kudaldeseares 

Brâmanes de Goa Chitpavanas 

Do grupo Pancha- Karhadas 

Mviãa Padhas 

Desastas 

Daiyvaãnya Sonares 




(") 6yl™i, Lírt, ,í „ Motó., ms. 
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cristã, e 0 seu estabelecimento em Goa deve ascender, pelo 
menos, a sete ou oito séculos (=°). 

Ê conhecida a tradição consignada no Sahyadri-IOianda 
do Skaiida Puranna sobre esta primeira imigração bramânica. 
Nas lutas constantes entre Brâmanes e Kshatiias, os Brâmanes 
sofreram derrotas consideráveis, ficando os seus domínios redu¬ 
zidos a grutas e florestas. Para os restaurar no poder, surgiu 
Parasurama, o sexto avatar (encarnação) de Vishnu. Para- 
surama era filho do brâmane Jamadagni, e o seu nome derivou 
de parasn, machado ou seta, por ser esta a sua arma de com¬ 
bate. Do alto dos Gates (Sahyadri), ao tempo banhados pelo 
oceano, o divino avatar arremessou para o mar a sua terrível 
arma, que foi cair na actual aldeia de Benaulim de Salsete 
(Banavale, de bana, seta), e o mar, recuando, fez emergir o 
Concão. Parasurama estabeleceu na mais fértil região do Con- 
cão, em Gomantah ou Gomancliah (Goa) uma colónia de no¬ 
venta e seis Mas ou famílias de brâmanes de Trihotra {-'D, 
que se espalharam pelas aldeias das Ilhas de Goa e de Salsete, 
e mais tarde, pelas de Bardes, Pemém e Kudal (Savantvaddi), 
separando-se assim as subcastas de Brâmanes sasticares, bar- 
ãescares, pednecares e hidaldescares (“-). 


(50) Wilson, Inãan Oastle, U, p. 28. 

(51) Trihotra não se identifica com Trihut (Behar), ao contrário de 
que se supunha antigamente. Of. Grierson, Linguistic Survey of índia, 
III, p. 12. 

(52) Lê-se no poema Konkanákhyana, repositório das tradiçóes bra- 
mânicas de Goa escrito em marata em 1721 que em «Banavale (Benaulim), 
0 lugar mais importante do Sahyadri-Khanda» se venerava uma divindade 
com 0 nome de Beneshvar. O mesmo poema refere-se a esta colónia de 
brâmanes que se espalhou pelas aldeias de Salsete {sasticares de Salsete 
e das Ilhas), Bardês, Perném e Kudal. Ao tratar da emigração dos Brâ¬ 
manes de Kudal para Goa, refere-se às aldeias de Kudal (Nerul, Sarambal, 
Kassabá, Parul e Massurém); diz-nos que Kudal era habitada pelos kuh 
Jcarnis (escrivães das comunidades); e que os Brâmanes de Kudal vieram 
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O Shanda Puranm dá ainda uma outra versão do episódio: 
Parasurama, depois de ter derrotado o Imperador Sahasrarjuna 
e de ter vencido os Kshatrks em vinte e um recontros, entregou 
as terras conquistadas ao brâmane Kassiopa, o mais digno e 
honrado da sua classe, e retirou-se para os Gates (SahyadH), 
onde pretendia viver. Achando a terra muito pequena, Parasu¬ 
rama pediu a Varuna ou Samudra, deus do mar, que afastasse 
as suas águas, deixando a ten^a a descoberto para que a sua 
seta nela se encravasse. Mas Varuna, cioso do seu domínio, 
transformou-se em cariá (formiga branca) para corroer a corda 
do arco de Parasurama. Este, porém, adivinhando as suas 
intenções, soltou a seta com energia para castigar o deus do 
mar. A seta foi cair apenas em Benaulim, por ter arrebentado 
a corda do arco. Segundo uma outra variante, Parasurama, 
apesar dos protestos de Varuna, lançou a seta catorse vezes; 
as ondas do mar recuaram e a terra descoberta (Pamsmna 
KshetTa) dividiu-se assim em sete partes ('*“). 

No Lim ãa Seita dos Mios Orientais, o seu autor P.“ Ja- 
cobo Fenício S. J., narra o célebre episódio do SIcanãa Puranna 

T Konhanahhyana 

omuay. 1831. Parte I, Capitulo n, 37-42; Parte I. Capítulo IV 34-39) 

«alta TriJIalqrmalla. ae 

e vm 42) VHnIV T ’ ^rhdeva, de 1077 AD in EC. VIL 85 
mam, m aJhmticiãüãe e anü ^olentino Ferrão, «miaãri- 

“ imm>, metituto Vai da ÍZf. 
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numa versão interessante, que revela a sua curiosidade cien¬ 
tífica e sólida cultura indianista: 

«Não podendo os Pkis uiuer quieto no hermo para 
respeito de alguns reis que os infestauão fizerão oração 
e sacrifício a Vistnü pedindolhe aiuda contra elles: poronde 
estando Parajara grande Etó sacrificando; Vistnü se fez 
home e apareceo em forma de menino na sua Homa que he 
a coua de fogo de ceremonias e criandose cõ o dito rm; e 
fazendo iuntamente cõ elle ceremonias ficou grande rm; 
e chmouse Parexiram para leuar sempre na mão hü ma- 
chado por arma com oqqualmatou 44 reis que no hermo 
infestauão aos rixis; e tomandolhes as terras; e reynos 
os entregou aos rixis. 

«Depois disto querendo Siri Parexi Rama edificar tem¬ 
plos e não achando lugar comodo; porquê o mar chegaua 
ate as serras que gate; fez suas ceremónias na sua Homa 
onde apareceo hü supu com que joeirão o aros oqual are- 
mecando para o mar o fez recoar para traz; parecendolhe 
que não bastara tomou a aremecer o suppo com que o 
mar se afastou outro pedaço; e querendo aremecalo a 3.-' 
uez Varmen deos da agoa transformado em careâs for¬ 
migas brãcas roerão o suppo; edificou Siri Parexi Ramã 
no lugar que o mar deixeo cento e oito templos que chamão 
Dôualias pondo dentre delles 108 pedras que são os Pagodes 
que estes índios adorão e começão de Goacama lugar perto 
de Mangalor; e chegão ate o cabo de Cormmi> 

Prova-se facilmente a inconsistência histórica da teoria 
bramânica de exterminação dos Ksliatrias por Parasurama. As 
incursões dos Maometanos ao noroeste da índia, desde o sé¬ 
culo VIU, provocaram o êxodo dos príncipes hindus, que por 
certo não emigraram sem se fazerem acompanhar de sacerdotes 

(54) The lAvro ãa Seita dos índios Orientais of Father Jacobo Fenício 
S. J. Bd. Jarl Charpentier, p. 87. 
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e companheiros de armas. Os Silaharas e os Kadambas, dinas¬ 
tias hindus que dominaram em Goa, deviam ter a sua corte, a 
sua aristocracia militar, que certamente nenhum Parasurama 
exterminou—escreve Bragança Pereira. Porém, os Brâmanes, 
fiéis à crença do aniquilamento dos Kshatrias por Parasurama, 
não podiam nem podem admitir a existência de Kshatrias em 
Goa. Para a reconstrução mitológica, uma nova tradição veio 
fazer renascer o que a outra destruíra; e assim os deuses arre¬ 
pendidos pelo progresso da impiedade (talvez budista) criaram 
novos kshatrias no alto do Monte Abu-são os Rajputs, os 
Roshutos dos cronistas portugueses, o braço secular que auxi¬ 
liou a propaganda do neo-bramanismo (®5). 

Qual a origem dos Brâmanes sarasvatisl 
«Sarasvat, filho de risU Dadishi-reza a epopeia hindu 
Mahabharata, noseu episódio Gada Parva-vivia nas margens 
do no Sarasvat, no Panjab. Quando a fome aniquilava a índia, 
sessenta mil brâmanes tornaram-se discípulos de Sarasvat, imi- 
an 0 0 estre, que se alimentava de peixe, sendo esta a sua 
<hstmçao entre os outros brâmanes. Das margens do rio Saras- 
vat, ®®PalJaram.se pelo Sind, Rajputana e Bengala» {»»). 

O M^abharata, composto no século V A. C., refere-se tam- 
to a colomzagão braiaânica de Gca. Aditamentos posteriores 
Brâmanes, reíerem-se aos 

ÜOS Seitas. Os Bramanes transformaram assim o poema énieo 

Itoatoâ nTobrf - “ 

0 Mahabharata sao, portanto, neobramânicas, facto que pode- 

etíolTrar,^ Wemunho de Manu, posterior ao m sé- 
■.0 qual considera ariano apenas o Indostão ("). 


(•>) ««w-itama-Star. (M, ae Mm). 
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Os Brâmanes, vindos de Troihtra, como tudo leva a supor, 
não seriam arianos puros, mas cruzados, e a arianizaçao racial 
ou étnica perde assim grande parte do seu significado primi¬ 
tivo para dar lugar de relevo à arianizaçao social, linguística e 
cultural. O antropologista inglês Sir Herbert Risley, com base 
em dados antropométricos e etnológicos, incluiu os Qaud-saras- 
vats no grupo scito-ãrámãa, ao lado dos Brâmanes chitpamnas 
e ãesastas, os Maratas e os Panis. O conceito étnico de hrâ- 
mane-arimo ficou assim reduzido a um mito, chegando-se à 
conclusão que os Sarasvatis, discípulos do risU Sarasvat, em¬ 
bora não pertencessem à raça do mestre, haviam assimilado a 
civilização ariana. 

Embora nem todos os escritores estejam de acordo quanto 
a.o critério da classificação de Risley, as investigações históricas 
parecem corroborar as conclusões antropológicas. 

Supôs-se ao princípio, erradamente, que havia parentesco 
étnico entre os Drávidas e os povos da Ásia Central, com base 
na influência exercida pela civilização sumero-acádica da Babi¬ 
lónia sobre o povo da índia Meridional através das relações 
comerciais, e ainda com fundamento nas afinidades descobertas 
entre as línguas dos Sumeres, Turanianos da Âsia Central e os 
Drávidas. Sucede, porém, que os Drávidas são dolicocéfalos, ao 
passo que os Seitas, Turcos e outros povos da Âsia Central são 
brancos e braquicéfalos. Os Drávidas — escreve Grierson—- 
assimilaram a civilização turaniana que se desenvolveu na Âsia 
Central. Povos estranhos não podem modificar o tipo antropo¬ 
lógico dos indígenas quando sejam pouco numerosos, e a sua 
influência se limita quase sempre à esfera social, mas não étnica. 
Sobre o nosso fundo étnico munão-dráviãa teria assentado a 
camada seita ou turaniana, e é bem possível, conforme escreve 
0 historiador Bragança Pereira, que o sangue dos povos da 
Âsia Central, correndo pela Índia Central, tivesse esbranquiçado 
a nossa pele. Os Seitas dominaram no Concão, de que faz parte 
Goa. Os Indo-turcos, maometanos descendentes dos povos da 
Âsia Central, dominaram Goa antes da chegada dos Portugue- 
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ses. A Antropologia, como estamos a ver, é confirmada pela 
História (®®). A acentuada braquicefalia dos Brâmanes da sub- 
■casta gauã-sarmat não pode ser de origem ário-dravídica, 
mas mongólica ou seita, e os Brâmanes de hoje podem consi- 
derar-se, quando muito, descendentes espirituais dos Árias e do 
antigo bramanismo. 

A classificação de Risley não representa, no entanto, a 
última palavra sobre este complexo problema da arianização 
de Goa. Os Drávidas, os Arianos e os Seitas — escreve Ketkar— 
são povos e não raças antropológicas, e Rislejy pretendeu recom¬ 
por 0 passado histórico dos diversos povos das províncias da 
índia, fundamentando-se apenas em características físicas e 
etnológicas desses povos 

Difícil é precisar, por escassez de documentos coevos, os 
pormenores da colonização bramânica de Goa. 


O nome sânscrito de Bardês é Dvadash-desh, que corres¬ 
ponde ao marata Bara-ãesh (terra das doze aldeias), e segundo 
0 poema Konhanalihyana, repositório das tradições bramânicas 
de Goa escrito em marata em 1721, o agrahara dos Brâmanes 
que foram habitar Bardês era, de facto, constituído pelas doze 
aldeias seguintes: Sirodá, Aldonã, Salgâo, Pomburpá, Anjuna, 
Candolim, Assagão, Nachinolá, Ucassaim, Punalá, Moirâ e mais 
uma. A principal divindade de Bardês era Vetai. Os Brâmanes 
de Sirodá pertenciam às gotras (grupos exogâmicos ou descen¬ 
dência) jamtóapnv uaísa, hUradmp, atreya (afri), vasishta, 
kashkpa; os de Aldonã às gotras jamadagni, mtsa e vasisMa; 
os de Pomburpá à gotra msisMa; os de Saigão às gotras Jm- 
nmpa evatsa; os de Assagão à gotra atreya; e os das restantes 
aldeias a diversas outras gotras {Konhanahhyana, ed. Ramchan- 
dra Vamana Nayk, Bombay, 1831, Parte l, Capítulo V). 
egundo o Sahyadri-Khanda do Skanda Puranna, «em 


Pereira, 

ra/ia da ínàa Portugma, ,ol I e OiviMções da Mia (Heraldó 
(=») Ketkar, Bistory of Castle in índia, Ithaca, 1909. 
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Mathagramma (Margão), Varmnapura (Vemã), Lottali (Lou- 
tulim) e KushasUhali (Cortalira) estabeleceram-se 6 tribos em 
cada aldeia» (‘®‘’). Salsete é, em sânscrito, 8hat-B}mt% isto é, 
terra de sessenta e seis aldeias. O Provedor-Mor dos Contos de 
Goa, Francisco Paes, escreveu no seu «ITombo das Rendas gue 
Sua Mg^ tem nas terras de Salcete e Bardes & nesta ylha de 
Goa^, organizado em 1595, verdadeiro inquérito dos hábitos e 
costumes da população goesa, precioso documento do Arquivo 
Histórico do Estado da índia: 

«Estas terras de Salçete são muito ferteles, e tidas 
pellas milhores de todo o concão assy nos Rêdimentos que 
delia se colhe, para a fazenda de Sua Mag® dos dereitos E 
fforos que os Gancares possuidores pagão cada anno, e das 
maes Rendas que nellas ha, como no Rendimento das novi¬ 
dades das mesmas tr“ que ficão em beneficio. 

Estes gancares de Salçete pardão quasi em tudo os vsos, 
custumes que guardâo os da ylha de Goa. E possuem seçenta 
E seis Aldeãs que as ditas tr^^ tem em si^ e peílo dito nu¬ 
mero se chama Salcete—que quer dizer seçenta e seis 
Aldeãs» (®^). 

A sepnda colónia de Brâmanes gaud-sarasvats veio a Goa 
de Kapya-Kubja ou Kanauj (Províncias do Noroeste), segundo 
0 Manguesh Mahatmaya; é a origem de sub-casta de Brâmanes 
smarta, Os chefes desta colónia eram Devasarma de Vatsagotra 
{gotra é grupo exogámico). Lamasarmá do Kundinyagotra e 
Sivasarma de Kaushikagotra. Os primeiros dois grupos fixa- 
ram-se em KushashthaU (Cortalim) e o último em KelosU 
(Quelossim), Informa o poema Konkanakhyana que esta se¬ 
gunda colónia de Cortalim e Quelossim «cruzou-se com belas 

( 00 ) fiie Sahyaãri-Khanãa of the Bhanda Purâna (a Mytholcgicaí, 
Mistorical and Geographical Account of Western Índia). Bd. J. Gerson 
da Cunha, Bombay, 1877, 

( 01 ) Tombo de Francisco Paes (manuscrito do Arquivo Histórico 
do Estado da índia). Publicado por P. Pissurlencar, BIVG. 62 (1945), p, 172. 
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mulheres que não tinham casta» e que os autóctones {mulla- 
-jâíítt) de Goa são os Brâmanes sctsticares, ao passo que os Brâ¬ 
manes sinais vieram estabelecer-se em Goa depois deles ("'l. 

Os brâmanes que se fixaram em Cortalim levaram o nome 
de Cortdós ou Sinais (Shenvis), A respeito deles, escreveu o 
P. Francisco de Sousa no Oriente Qonquistaão: «Todos teem 
titulo de Xenens, isto é, Mestres; porque nas terras do Concão 
elles mesmos são os que ensinam aos mais Bramanes a ler, 
escrever e contar. Há outras famílias de Brâmanes em Salsete 
que não são Cortalós, e contudo prezam-se de Xenens (...) levam 
os Cortalós a palma a todos os Brâmanes Concanis na subtileza 
do enpnho^e no aceio de suas pessoas». E acrescenta que o 
primeiro brâmane cortalô veio de «Caxi Panddapura (Panddhar- 
pur), terra de Bengala, para Salcete» A mais antiga alusão 
aos Brâmanes sinais encontra-se na inscrição do rei Silahara 
Rattaraja do ano de 1010 AD C»^). 

No período pré-português da História de Goa, houve diver¬ 
sas emigrações dos Hindus de Goa para o Canará, devido sobre¬ 
tudo às perseguições das autoridades maometanas hahmanis. 
Embora não haja nenhum documento positivo, diversas inscri¬ 
ções antigas parecem confirmar esta emigração dos Brâmanes 
sammiis. Existe uma inscrição canaresa de 106 AD dedicada 
aos «imortais e virtuosas brâmanes de Gauda». Em 1113, uma 
outra inscrição menciona «o eminente Sarasvats Somesvarapan- 
dita», Pouco depois, em 1159, outra ainda fala das «virtudes 

(“2) Of. Konkanahhyana, ed. Raihchandra Vamana Nayk, Bombay, 
1831, Parte n, Capitulo II. Este poema refere-se aos habitantes de Que- 
lossim (Keloshl) e Cortalim (Kurtarê) como cultos, inteligentes e letrados: 
«Keloshl Kurtarê mukhya assati kushagra budhi bahuta jê» {Konjta- 
mhhyma, Parte I, Capitulo IV, 34). Of. Saldanha, The Indian Qasth) p. 50, 
Origin of the Konhani Feople and Language, QJMS, XVI (April, 1923), 

(03) p. Francisco de Sousa, Oriente Oonquistado, Lisboa, 1710, 1, II, 
01. Saletore, The Antiquity of Panãharpur, IHQ, XI-4 (1935), 

(W) Chakladar, 7dHpattana plates of Silahara Battaraia, IHQ IV— 

2 (Junho, 1928). 
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ascéticas e da cultura intelectual dos Brâmanes de Gauda». Em 
1216, uma quarta inscrição fala dos «bramanes Bhala-Saras- 
vati»('®=). Mais tarde, com a cristianização de Goa, muitos 
hindus emigraram para a terra firme, e o viajante francês 
Prançois Pyrard de Lavai encontrou em CaÜcute bramanes 
oriundos da Ilha de Goa Dos Brâmanes de Cortalim des¬ 
cende a actual comunidade dos chamados Sarasvatis OUtrafW 
do Caraná. 

Entre os Brâmanes do grupo Pancha-Dráviãa, os primeiros 
que se fixaram em Goa foram os KarhadaSf que Campbell 
considera descendentes dos Hunos brancos ou gurjaras que colo¬ 
nizaram Goa e Canará. Vieram depois os Ohitpavanas, conhe¬ 
cidos mais tarde como Konhanastas, que talvez sejam descen- 
dentes de árabes bramanizados que entraram na índia por via 
marítima. Com efeito, segundo o Sahyadri-Khanda, Parasurama 
querendo organizar a classe sacerdotal do Concão, criou os cUt- 
pamnas da espuma do mar, ressuscitando cadáveres de mari¬ 
nheiros árabes, arrojados por Varuna às margens do rio Was- 
histi, ao norte de Ratnapur. Os Sonares (ourives), também 
chamados Ahsalis no Canará, encontram-se por todo o Decão, 
Concão e Canará; dizem-se descendentes de Vishvakarmá,^ o 
divino arquitecto, e em Goa, como noutros pontos da índia, 
intitulam-se Brâmanes Dai/ymdnya ("). 

|G 5 ) BC, VII, SK, 48, 49, 99, VIII, Sb, 391. Devemos observar no 
entanto, que ’a palavra Gauãa, mencionada em algumas das inscrições 
citadas, parece ser o nome dum lugar. Numa outra inscrição (EC, VII, 
SK, 46) a palavra Gauja é usada como sinónimo de Gauãa. 

(«0) «Ouvi muitas vezes dizer aos brâmanes de Calecute que a ilha 
de Goa era deles, de sorte que por Isso são grandes inimigos dos portu¬ 
gueses; e assim os que de entre eles têm honra e brio não querem estar 
onde governem os portugueses, que os maltratami e desprezam muito; e 
por esta razão a maior parte foram morar em Calicute, onde estão em 
maior segurança e liberdade» (Viagem ãe Francisco Pyrard de Lavah 
tradução de Cunha Rivara, II edição, II, p. 33). 

(07) «Sonars or goldsmiths (Svarnakar—woÉieB in gold) are found 
áll over the Deccan, Kankan and Karnataka (...) The Devangas and 
K a.T ii fp.tii Sonars are also claimants for Brahmanical honours and call 
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As colónias sarmats foram, sem dúvida, as que maior 
influência exerceram na actividade cultural da Goa Pré-Portu- 
guesa. Diversos documentos portugueses do século XVI se refe- 
rena à sabedoria e ao zelo religioso dos sinais ou shenvis (saras- 
mtis), ao tempo classe dominante entre os Brâmanes de Goa. 
Eram eles os encarregados da instrução primária na classe 
hindu, antes da chegada dos Portugueses, conforme observou o 
P. Francisco de Sousa. 

A população hindu de Goa professa o sivaismo de Sankara- 
charya e o vishnuismo de Madhwacharya, dividindo-se assim em 
duas classes: a dos Brâmanes advés (sivaítas), e a dos Brâma¬ 
nes uhês (mJinuitas), venerando, respectivamente, Siva e 
Vishnu. Das dinastias que dominaram em Goa, os Chalukyas 
(século VI) eram mhnuitas, e os Rashtrakutas e Cihalukyas de 
Kaliyani (séculos Vin e X) eram mhnuitas ou sivaítas. A pri¬ 
meira dinastia de Vijayanagara (1336-1486) era sivaíta, e as 
outras vishnuUas, e Goa esteve sob o domínio de Vijayanagara 
de 1366 a 1470 (®). 

Sanlíaracharya (século VEI a K), «um dos maiores pen¬ 
sadores de todas as épocas e de todos os países», no dizer do 
Padre Vath, percorreu a índia, desde Kashmir a Gujrat, desde 
A^ssam ao Malabar e à índia Meridional. Numa das suas excur¬ 
sões pela índia, Madhwachaiya (século XIH) esteve em Goa 
onde pregou a sua doutrina e converteu ao seu credo muitos 
sectários de Sankaracharya (“). Os Bivátas de Goa tem a sua 
prelazia em Queulá, e os Vishnuitas em Partagale. 

themselves Daivadnya Brahmans and Paachal Sonars imparcially (.„)» 
{Census of Mia, Report, 1911, VII, I, Bombay, 1912). 

( 08 ) Of. Bragança Pereira, Etnografia ãa Mia Portuguesa, II 

W Narayana Pandlta, Madhava Vijaya (em sânscrito). Rao, Life 

wd Tmes a/JOT 

Mhioa md its infkence on Vijayanagara, Bangalore, 1930. «Hindu Reli- 
^ous Movementa» in Mediaeml Deccan {Br. Krishnaswami Myangar 
GomemraUon Volume). Chav.The Life and TeacUngs of SH Maãhwacha- 
rya.Myar, Sn Sankaracharya. Saletore, Anoient Karnataka I, Bistory 
0/íTmZmto, p. 423, Poona, 1936. 

IBO 
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W. MMl Facteo . 

A filosofia teamimoa, radicada no espírito dos goeses, 

transmitiu-se, através dos séculos, como base da fomyo 

intelectual e moral, faebo luminoso da espmtnalidade mdiana,,. 
CAHTULO IV 

A expanslo dos Árabes em Goa 

Houve quatro correntes migratórias maometanas em Goa, 

das quais aa primeiras três foram padficas. 

Consta de uma tradição antiga do Canarâ que n - 
culo VIH, os Árabes, conhecidos ai como líauapató (recém-ch - 
vados) se refugiaram na costa ocidental da Índia, vindos de 
Kaifa no Golfo Péisico, devido à perseguição de Hajaj.gover- 

LÍdoIraque-Acolónia árabe foi bem acolhida^to 

gmido informa Nawab Muhabat Khan no ^ 

Segundo um documento do Arquivo Itotónco do BsMo 
da Índia, quando o Rei Kadamba de Goa Gi±aUa-deva n 9 
-1006) foi em peregrinação ao templo, de Somnat , ya e - 
m rico mercador chamado Madumod, de origem 
Árabe. Os Indianos designavam os Árabes pelo nome de Ta] 1 , 
“Ide de Tagi ficava na Arábia «umod ^ “i . 
rado no referido documento como .prmcipal entre 
dos Barcos de Comércio e inico entre os ncos, pessoa de grand 
sabedoria» (»). Já nessa época havia colónias arahes na costa 
ocidental da índia. 

íí^ot, Bistory "/ ® 

m Cf Eragati» Perelrí, Coa PortojuM, Memória “ 

OolóquloBtemaclonai ó.BeWoa' 
mTvILi I .»0 monumeuW, Wo Pertu- 

gueea Tor«, p. CCrt. hietóhea P» 

wam»). Brmw PeKl™. Os Arotes em Soa no eíclo X, OP, X , 

“"m AHEI Montios io Mno, n.' 93, fls. «. BlUpe » 
pe Jji. de oópeiro, Ar««i« . «oOas de Soa. pp, 81-68. Saimto 

mtehário das Eontainhas, I, p. 16. 
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No século XI da era cristã, pouco antes da conquista de 
Goa por Jayakesi I, estabeleceu-se uma colónia árabe em Goa 
Velha, sob a direcção de Áli. Pode dizer-se, portanto, que o pre¬ 
domínio dos Árabes em Goa principiou por uma lenta pene¬ 
tração de carácter comercial. A gradual importância dos novos 
habitantes no reino dos Kadambas de Goa culminou com a 
nomeação do árabe Sadano para pradhan (chefe do governo) 
de Jayakesi I (1050-1080). 

Em 1479, cerca de quatrocentos naiteas (muçulmanos cru¬ 
zados) tendo como chefe Melik Hussein (ou Melique Ocen para 
os cronistas portugueses), fugindo da célebre perseguição aos 
Mouros do Imperador de Vijayanagara por fornecerem cavalos 
de Arâbia e Pérsia ao sultão balimanv fixaram-se ua aldeia 
de Elá, que mais tarde se desenvolveu na povoagão hoje conhe¬ 
cida como Velha Goa, a futura capital do reino de Bijapur. 
Em Velha Goa, havia templos hindus ao lado de numerosas 
mesquitas, devido à tolerância religiosa dos governantes (’®). 

^ Como se explica a persistência do hinduísmo dentro da 
própria capital maometana de Goa? 


Lane Poole expõe no seu livro Meãml índia a influência 
dos novos conquistadores na sociedade indiana. O sistema das 
castas habituara os Indianos às fortes barreiras que separam 
as classes, e os reis maometanos, embora não ocupassem pela 
sua nobreza um alto lugar na hierarquia hindu, organizaram 
uma nova casta-a casfa wiaomeíaM-contrastando com os 
outros núcleos pela sua força e união. O' indiano que se conver- 
ao maometismo, passava a pertencer a uma sociedade 

r P^^ante Deus, 

em que todos podiam elevar-se pelo seu mérito, e ingressar pelo 
.a» clas.s A 

doâmnm ^ “®gia e a plasticidade 

nimo, assegiiravam aos Maometanos superioridade sobre os 
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Hindu, iguais em coragem, mas inferiores em coesão, unidade 
e entusiasmo (’*). 

Se os Maometanos foram durante alguns séculos os vence¬ 
dores e governantes de Goa, é forçoso reconhecer que se dei¬ 
xaram vencer por sua vez, em grande parte, pelo brilho da 
cultura hindu se exceptuarmos algumas páginas sombrias de 
intolerância religiosa no primeiro contacto das duas civiliza¬ 
ções. Deve-se sobretudo à acção histórica do Império de Vijaya¬ 
nagara ■— ou, para melhor especificar, do célebre Madhava Man- 
tri, 0 Mantrasar dos cronistas portugueses, que governou Goa 
no reinado do Imperador Harihara II de Vijayanagara—o 
ressurgimento da cultura e filosofia hindu no nosso pais, pela 
fundação de santuários, agraham e hrahmapúnSf a reconstru¬ 
ção do templo de Saptanatha de Naroá (Divar), um dos mais 
célebres da índia. Para bem ou para mal—escreve Aiyangar— 

0 hinduísmo da índia Meridional dos nossos dias retém a forma 
que recebeu de Vijayanagara, a quem se deve o mérito de ter 
preservado o hinduísmo tal como hoje se encontra (”). 

Quando os Portugueses chegaram à índia, a comunidade 
islâmica era, sem dúvida, a maior do mundo: da baía do Medi¬ 
terrâneo e da costa africana aos confins do Médio Oriente e da 
Península Indostânica—erguia-se, como uma muralha viva, 
caldeada em ódio religioso e hegemonia comercial, a defender 
0 Oriente contra a expansão da Cristandade e do Império 
Lusíada. 

O sistema geopolítico dos Árabes, que dominavam os pon¬ 
tos estratégicos e de maior importância no Oceano Índico, ser¬ 
viu de modelo a Portugal para levar a cabo os seus interesses 
espirituais e políticos. A actividade comercial e marítima dos 
Muçulmanos era beneficiada por uma cultura geográfíca ^pró¬ 
pria, superior à dos outros povos pelo seu rigor científico. 
«Símbolo e indício desse elevado estádio de civilização e de 

(M) Lane Poole, Me&emZ Mia, p. 62. 

( 75 ) Aiyangar, Some contributions of South Mia to Indian Gu- 
ture. Calcutta, 1923. 
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quanto ela foi útil aos Portugueses—escreve Jaime Cortesão 
— temos no encontro de Vasco da Gama, em Melinde, com o 
piloto árabe que o conduziu a Calecute e lhe revelou as suas 
cartas náuticas e os instrumentos que serviam aos navegadores 
árabes para a navegação no Oceano indico. Gabriel Ferrand 
identificou esse piloto com o célebre Ibn Majid, porventura a 
mais elevada autoridade em ciência náutica muçulmana ao 
findar do século XV» 


(ío) Jaime Cortesão, Os Descobrimentos Portugueses, I, p. 54 . Gabriel 
Ferrand, «Le pilote arabe de Vasco da Gama et les instructions nautiques 
des arabes au XV» slècle», Ánnáles Gêograghiqués, XXXI» année. Julho 
de 1922, p. 289-307. 
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História de Goa pré-portuguesa 

CAPÍTULO I 
História pré-Kadamba 

I —Origens históriccts, Goct sob a dinastia dos Maurias 

Sobre a origem histórica de Goa e os seus primeiros habi- 
tantes, escreve João de Barros: 

«... estas terras, que estão ao pé do Gate, os primeiros 
habitadores que tiveram foi gente pobre que desceu de 
cima da terra Canará, que he a plana, que dissemos estar 
além dele; e como em meirinhos sem senhor vieram apro¬ 
veitar 0 que podiam destes sapaes, valando-os e cultivan¬ 
do-os a maneira dos adiques de Plandres, até que o tempo 
e a continuação do trabalho os fez fertiles, e viçosos. Final¬ 
mente multiplicada a gente e o benefício da cultura, vieram 
os principais e Senhores daquele interior do Reino do 
Canará, a conquistar esta pobre gente; e tanta foi a cubiça, 
que lhes venderam a herança que eles, e seus padres tinham 
adquirido por suor do seu rosto e foi por esta maneira. 
Houve entre eles e o Príncipe que os trouxe a este estado, 
hum contracto perpetuo em que cada parentela tomou huma 
certa comarca de terra da qual se obrigou a pagar àquele 
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Príncipe e seus sucessores hum tanto cada ano, sem mais 
crescer ou diminuir, quer as terras rendessem ou não, ao 
qual direito eles chamam Cocivorado» (”). 

Acrescenta o P. Francisco de Sousa: 

«Os primeiros Povoadores de Salsete, e de todas as 
mais terras do Concão, que das 'raízes dos Gates se enten¬ 
dem até 0 mar, foram homens pobres, que desceram com 
suas famílias do Canará, em séculos mui antigos e não 
se sabe quando. As Cabeças destas famílias repartindo a 
terra entre si começaram a cultivar, e semear as várzeas 
do arroz, e plantar seus palmares e arecais. Indo já em 
aumento a gente, e a cultura, desceu dos Gates hum Prín¬ 
cipe gentio, que os avassalou sem guerra, e lhes comprou 
as terras, como fez Joseph do Egypto, e depois lhas offe- 
receu perpetuamente por hum tanto por anno, ou as terras 
rendessem mais ou menos. E para se cobrar este foro com 
maior facilidade repartiu as terras em Aldeãs, e as Aldeãs 
pelas parentelas, cada huma das quaes se obrigou ao foro 
imposto à sua Aldea. Os descendentes destas obrigadas 
antigamente ao foro são aquelles, a que chamamos Ganca- 
res. Senhoriaram depois os Mouros estas terras, e as dei¬ 
xaram lograr aos paizanos gentios com o mesmo foro, que 
pagavam aos Reis antigos. E o mesmo fizeram ultimamente 
os Portugueses» (^®). 

Nascia assim o sistema das Comunidades, base da evolução 
histórica e social de Goa. Não se sabe o nome do príncipe a que 
se referem os dois escritores portugueses que acabamos de 
citer. Ê bem possível, porém, que, depois da derrota de Pingala, 
príncipe de Kathiaiwar, Chandragupta Mauria tivesse anexado 
ao seu Império a costa ocidental da índia até Kaüanpur, no 


(’i) Barros, Da ásta, Década II, Livro V, Capítulo I (ed, 1777), 
(«) P. Francisco de Sousa, Oriente ConquistadOj lh56. 
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distrito do Canará do Sul. A arianização de Goa principiou com 
a dominação dos Maurias, e o nosso território fez parte do 
domínio de Ashoka, neto de Chandragupta. 

Segundo tradições literárias, houve na índia dezasseis Es¬ 
tados, desde Kandaar (Gandara) até Malva (Avanti), sendo os 
reinos mais importantes os dos Curus e dos FanchdaSf nas vizi¬ 
nhanças de Delhi. A luta entre estes dois reinos é o tema da 
epopeia hindu Mahabharata. 

Em 650 AC, o centro político localizou-se em Oud (Cosala), 
e em cerca de 600 AC, o Norte da índia era governado pel(B 
Baismagas, isto é, descendentes de Sisunaga, Rei de Magada. 
Os monarcas que mais se distinguiram nesta dinastia foram 
Bimbisara, discípulo de Gautama Buda, e o seu sucessor Aja- 
tasatru. Por esse tempo, em cerca de 500 AC, Dario, Rei da 
Pérsia, conquistou o Vale do Indo, convertendo-o em província 
do seu império. Aos Saisunagas seguiu-se a linha dinástica dos 
Nava Nandas, representada por Mahapadma e seus oito des¬ 


cendentes. 

Alexandre Magno, Rei de Macedónia, um dos maiores vul¬ 
tos da antiguidade clássica, invadiu o Panjab em 327 AC, Muito 
novo ainda, Alexandre sucedeu a seu pai Filipe H. Vontade de 
feiTo e ambição desmedida, qualidades superiores de chefe e de 
estadista, podia-se profetizar-lhe um futuro brilhante na Hjs- 
tória Universal. Discípulo de Aristóteles, que lhe ensinou ciên¬ 
cias naturais, medicina e retórica, aprendeu a amar a arte e a 
civilização, e tentou a unificação etno-cultural dos povos e 
raças do seu vasto Império, sob a égide tolerante e suprema do 
trono de Macedónia. Alexandre não prosseguiu no seu intento 
de conquistar a índia, limitando-se a descer o Indo até à foz 
e regressando a Susa (Babilônia) pela Gedrosia. 

Para a tradição bramânica, a dinastia dos Nandas, que 
ocupava o trono de Magada antea dos » 
das dinastias leshatrias. Em cerca de 321 AC, os Nandas 
subjugados pelo sudra Chandragupta, um aventureiro sdento 
de conquista e poderio, deslumbrado porventura com a glona 
, ruorriracninta inaueurou a dinastia dos 
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Maurias, e era apoiado por um amigo e confidente, o brâmane 
Visnugupta ou Chanâl^ya, que escreveu, com o nome de Kau- 
tilya, a obra Ariliashastra (ciência do bem), famoso tratado 
de administração política da índia Antiga ('“). 

Embora o Mahabharata e outros monumentos da litera¬ 
tura indiana se refiram aos ChaliTavarti rajas (imperadores), 
reinando em vastos domínios por todo o Bharat, à luz da His¬ 
tória foi Chandragupta quem, pela primeira vez, conferiu uni¬ 
dade política a uma extensão considerável que merecesse o 
nome de Império, Chandragupta foi, portanto, o primeiro Impe¬ 
rador da índia, A formação do Império Mauria, mais ou menos 
vasto e organizado, teve certamente como causas remotas a 
hegemonia sucessiva dos Kums e dos Panchálas, a unidade 
religiosa resultante do movimento jaino-budista que se iniciou 
no século VI AC, e o imperialismo persa e macedónio ressentido 
na índia (*“), 

Durante o reino de Chandragupta, o general Seleulms 
Nikator, que recebera, por morte de Alexandre, o governo de 
Seus domínios da Âsia Menor à fronteira oriental, pretendendo 
imitar o célebre Imperador, atravessou o Indo, à conquista da 
Península Indostânica, Mas Chandragupta desfez as suas ambi¬ 
ções, derrotou-o, apossou-se de parte dos seus territórios em 


(iií) The Oamlridge HMory of Mia, Ancient Mia, 1922, 

Droysen, Histoire d‘Alexandre le Grcinã, traduction de J. Benoist 
Méchin, Paris, 1935, 

Jouguet, VImpérialisme maoêdonien et VHellenmtion de VOrient 
Burgard, VMxpêãition â‘Alexandre et la conquête de l‘Asie, Paris, 1937, 
Goblet d’AlvIella, Ce que VMe doit á la Crèce, Paris, 1897. 

Seth, Bome Sidelights on Ghamkya the great Ohancellor, NIA, I, 
P 234, 

Stein, On Alexandefs track to the Mus, mS. 

Tam, The Greehs in Bactria and Mia, M8. 

(80) La Valêe Poussin, L‘Me aux temps des Mauryas et des barbares, 
Paris, 1930. 

The Oambridge Eistory of Mia, Ancient Mia, 1922. 

Gense, A History of Mia fromthe earliest times to the present ãay, 
London, 1924. 
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Gandara (Afganistão) e casou com uma filha sua. SeleAos 
enviou como representante à corte de Chandragupta em Pata- 
liputra (Patna) o grego Megistenes, autor da Mito, vaUoso 
documento sobre a história e etnologia da Índia e do povo 
indiano. Hermaios, último príncipe grego que dommou na índia, 
foi derrotado pelo Rei linscita Kadfisos I no ano 50 AD. 

Sobre a influência da Grécia na civilizasâo indiana, eswc- 
veu Smith; «As invasões de Alexandre, Antioco o Grmde, De- 
métrios, Eucrâtidcs e Menandro foram meras incursões miU- 
tares que pouco influíram nas instituições da índia, A longa 
ocupação do Panjab e regiões vizinhas (Bactriana) nao hele¬ 
nizou a índia, se exceptuarmos vestígios gregos que se obser¬ 
vam nas artes decorativas. (“^). Além disso, os Bactrias sub¬ 
meteram-se à civilização e às religiões indianas, e, quando 
penetraram na índia, já o sangue grego se diluíra na “i^ssa 
âcito-iraniana, de maneira que foi quase nula a influencia 

étnica dos gregos na índia (®'). 

A capital do Império Mauria no tempo de Chandragupta 
era a cidade de Pataliputra (Patna), ao longo do rio Ganges, 
de lindos jardins, edifícios e estradas. O Império tinha a sua 
orgânica municipal, administrativa e de justiçai® )- 

Com a morte de Chandragupta em cerca de 297 AC, suce- 




At-ii TM-. ........-navtúAâ 


( 81 ) Smith, Early History of índia, Oxford, 1924. 

McCrindle, Ancient índia as ãescribed by Megasthenes and Arrian, 

London,^)1877.^^^^^^ Pereira, Etnografia da Mia Portuguesa, Bastorá, 

1940 I. 

’ The Gambriãge History of índia, Ancient índia, 1922. 

Stein, On Alexandefs track to the Indus, 1928. 

Tam, The Greeks in Bactria and índia, 1938. ^ 

( 83 ) Segundo o tratado Arthashastra, o Império Mauria estava d v - 
Mo em provtota, «da «ma com o seu goveniate, O “ 

evercldo pelo chete da aldeia igopa) ou pelo oonsellio da Mela (P« 
ougat], pelos tribunais de 1.‘ mstlnda compostos por 0“ji™ 
(««mmtteute) ou dlsolpHoares (tatSíte-soitaM), e pelo suprem 
tribunal presidido pelo monarca, 
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e cinco anos. As relações greco-indianas estreitaram-se cada 
vez mais e à sua corte vieram embaixadores de Ptolomeu do 
-Egipto e de Antíoco, filho de Seleukos 

No século n AC, Goa fazia parte do Império de Asholka, 
neto de Chandragupta, um dos vultos preclaros da História 
da índia. 

Dois problemas se apresentavam a Ashoka quando subiu 
ao trono: expansão do território e unificação política. O seu 
vasto domínio estendia-se do Indocuche (Afganistão) à actual 
Bengala, dos Himalaias ao rio Kalianpur, ao sul de Goa. Abran¬ 
gia também, a título de protectorados, os reinos dos Ganãaras 
de Kandaar (Afganistão), dos Fffluanas (gregos) de IKabul, e 
ainda os Ratas (ascendentes dos Maratas) e os Andhras do 
Decão. Ao sul do Império de Ashoka ficavam os reinos dos 
Cheras (Malabar, Cochim, Travancor), dos Cholas (Madrasta 
e Mysore) e dos Pandias (Maduré). 

Ashoka não se prendeu à vanglória das arrancadas épicas, 
como tantos heróis endeusados no passado pelos seus prodígios 
bélicos. A sua visão de águia penetrou mais longe. Espíritos 
ousados e rectos, os seus enviados e missionários espalharam, 
pela^convicção, uma nova doutrina {dhama), baseada no bra- 
manismo primitivo não só na índia, mas ainda na Síria, no 
Egipto, na Macedónia e no Epiro. Verdade e justiça, caridade e 
pureza, piedade e gratidão, respeito pela vida dos irracionais, 
não eram princípios efémeros ou figuras de retórica mas factos e 
exemplos concretos. Ele próprio os praticava e recomendava nos 
seus célebres ÊdUos, monumento glorioso da civilização indiana. 
Longe de se vangloriar pelos seus triunfos, servindo-se da reli¬ 
gião como instrumento de imperialismo, lamentava nas suas 
inscrições os horrores da batalha, para cada país servia-se do 


(M) Smith, Earlii Eistory of Mia, p. 139 . 

Gense, History of Mia from the earliest times to the present day, 
London, 1944. 
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dialecto local e enviava missões médicas para doentes e enfer¬ 
mos de guerra. Fundava hospitais, mosteiros e instituições de 
caridade. Estudantes do Oriente inteiro, desde China até Ásia 
Ocidental, frequentavam as quatro universidades indianas da 
época—Takshashila ou Taikshila, Maduré, Ujjain e Nalanda 
— e levavam para seu país o ideal de paz e fraternidade humana. 
Monumentos maravilhosos, marcos imorredouros da arte e 
arquitectura dos Maurias, representam o sonho efémero de 
grandeza, que debalde se procurou impor a austeridade bra- 
mânica. 


II—A decadência dos Maurias 

Quando o viajante chinês Hiuen Tsiang que visitou a índia 
de 631 a 643 AD, chegou a Pataliputra, a capital do Império 
Mauria, encontrou a cidade em ruínas e quase deserta. O seu 
declínio principiou quando os Guptas se estabeleceram em 
Ayodhya, e o Rei Harsha (cerca de 600-650 AD), da índia 
do Norte, fixou a sua capital em Kanauj. A glória de Patali¬ 
putra durou, portanto, cerca de oito séculos! (de 300 AC a 500 
AD), Hiuen Tsiang descreve Kanauj como cidade de jardins 
e tanques de água clara, monumentos e tesouros de terras 
estranhas, Magada continuava a ser o centro budista por exce¬ 
lência, com 0 célebre mosteiro de Nalanda e as relíquias his¬ 
tóricas de Buda (®=). 

O domínio de Ashoka abrangia quase toda a índia, salvo 
uma pequena faixa meridional. Durante o reinado dos Maurias 
e por muito tempo depois, a região costeira de Surat a Kalian- 
pur, incluindo Goa, era denominada Aparanta, com um Gover- 


( 85 ) Watters, On Yuan Ghwang’s Traveis in Mia, II, p. 186. 
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de— 'Goa Pré-Portuguesa 


Sr]’p Oomniakma (de 

WtMnto, Goa). O nome Apmnia ou Apamntalca encontra-se 

cnm!íw^* ■‘‘erata neo-bramânica para designar o Omcão, 
»,r T «T “ Puranna. Kalidasa, o imortal 

or de SftufeitiWo, diz no seu poema «Radhuvamsa» oue 
Aparanta ficava situada entre Sahya (Gates Ocidentais) e o 

0 SS* Livro D) identifica Aparanta com 

Din^ias Maurias reinaram no Konütana (Concão) até ao 
ecuo vm m Numa mscrisão em pedra do século IV ou 

1. • chamado Siâetuvarma governava o Concão 

dn 'mi?” comandante-chefe 

fobZo ^““sinou 0 seu 

soberimo e fundou a dmastia Sunga. O reinado de Pushyamitra 

coincide com a queda do budismo, devido às perseguições do novo 
^ onarca, e ressurgimento do bramanismo. Vasudeva, ministro 
uma !!! ^ descendentes de Pushyamitra, provocou 

t ° do trono e 

maugurou a dmastia dos Kanvas ou Kanvavayanas, cujo último 

Zr‘? “ P» ™ mona;caTM 

amastica dos Andhras (®^). 

0 5l.ro’ rt Mm? I>'‘« BM» como 0 porto para 

-1896 PP 23U A”™™* DinWots, Bombay. 188!- 

%, L®’aoMM 

Havell, A S/iorí ffisíorj/0/Ma, 1924 , 
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in_-Os Bhojas 

Ashoka enviara missionários budistas aos países dos An- 
ãm, Bhojas e Mos. Os Bhojas, também denominados Wa- 
Ihojas, aceitaram a suserania do Imperador de Magada. Em 
Bandorá de Pondá (Goa) descobriram-se algumas inscrições 
em sânscrito gravadas em placas de cobre que revelaram^a 
existência em Goa da dinastia dos Bhojas, nos séculos VI a YE 
Uma delas é a carta aos oficiais de Sivapura-Vishaya (Sirodá), 
pela qual o Rei Sri Kapali-Varman fazia a doação dum terreno 
a um brâmane de haundinyagotra. As placas descobertas em 
Goa por Panchamuhhi referem-se à doação de um terreno a 
um brâmane, feita pelo Rei Prithivimalla-Varman, da mencio¬ 
nada dinastia Bhoja, no 15? aniversário do seu reinado («U- 
Esta série de inscrições abriu uma nova perspectiva no estudo 
da História de Goa. Ê bem pos^vel que, após a decadência 
dos Maurias, 0 nosso país tivesse passado ao reino dos Bhojas. 
Segundo a obra Dmkumarachanta, a família dos Bhojas, de 
origem Ttshatria, governava o reino de Vidarbha ou Berar è 
outras vastas, zonas do Decão. No tempo dos Sungas, Vidarbha 
existia já como um reino separado. Agnimitra, da dinastia 
Sunga de Magada (século H AC) casou com uma princesa bhoja 
de Vidarbha, e este facto prova a aproximação entre os ário- 
■drávidas do Norte da Índia e os drávidas do Decão. 


W — Os Andhrdbhrityas 

Uma inscrição de Nana Pass mostra que cerca de um 
século antes da era cristã, os Andhras, cuja primitiva capital, 
ficava em Dharnihot, dominaram todo o Concão e contribuíram 


■ (80) a/. NIA rv (1941), ABORI [Silver JuUlee Volume). INDICA 

(Bombay, 19S3). Fanchamukhi, Progress of Kmnada Research in Bombay 
State, p. 17. ■ 
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para intensificar as relações comerciais da costa ocidental da 
índia com os povos vizinhos (°“). 

Os Andhras e os Ratas do Decão adoptaram o mharashtri, 
idioma derivado do magadi, língua de Magada, e forma arcaica 
do mrati, aceitando a influência dominadora de Ashoka. Pelo 
contrário, os Cheras, os Cholas e os Pandias mantiveram o 
regionalismo e as línguas drávidas, ficando alheios ao predo¬ 
mínio de Ashoka e contribuindo para a sobrevivência da civi¬ 
lização drávida . Da narrativa de Megástenes parece de¬ 
preender-se, porém, que os Pandias eram Árias e Drávidas 
cruzados, embora com predominância drávida. Embora men¬ 
cionados no Mahabharata, os Pandias não figuram na lista dos 
povos indianos do Bhishma Parva, e é bem provável que o seu 
nome fosse incluído na designação geral de Drávida (“). 

Os povos do Sul da índia (Tamilândia) mantinham rela¬ 
ções comerciais e culturais com os Gregos e Romanos. Um dos 
reis pandias enviou uma embaixada a César Augusto, e segundo 
uma poesia tamil, havia soldados romanos nos exércitos dos 
Pandias. A antiga literatura tamil é monumento de incompa¬ 
rável valor histórico-cultural. Os três reinos do Sul, conforme 
um outro poema tamil, estavam em permanente conflito pela 
ambição de predomínio político. Sabe-se da existência de um 
Rei Chola chamado Karikala que conquistou os Pandias e os 
Cheras e estendeu a sua influência ao Norte da índia; outras 
vezes, eram^os Cholas a reclamar o seu poder sobre os povos 
vizinhos. Há notícia das invasões dos Reis Cholas a Ceilão e 

(“ 0 ) Bakhle, Satamhams anã the Contemporary Ksatrapas, JBBRAS, 
m, pp. 44-100, IV, pp. 39-70, 

Chattopadhyaya, SocM organisation úf the Sataharnis anã Sungas, 
JASB, XXin, pp. 503-560. 

Jayaswal, The Smga Imcription ofAyoãhya, JBORS, XIH, p. 247-249, 
v.-n contribufions of South Inãia to Mian Gulture 

vaxãya, mory of Meãiaeval Einãu Inãia, Poona, 1921. 

into mluT Krishna-Dwaipayana Vyasa. Translated 

ffí fr sanskrlt Tex by Pratap Chandra 

Roy, C. I. B. vol. IV. Bhishma Parva {nm Ediüon), calcutta. 
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de frequentes batalhas dos três reinos entre si ou com reinos 
próximos, com o objectivo de expansão territorial e domínio 
político (®®). 

Os Andhras ocupavam a região do Estado de Nizam (Hyde- 
rabad). Livraram-se do protectorado dos Maurias pouco depois 
da morte de Ashdka, durante o reinado de um dos seus sucesso¬ 
res. Os seus monarcas intitulavam-se Satavahwnas ou Satakami 
Desenvolveram literatura própria, distinguindo-se, em especial, 
uma tradução da epopeia hindu Mahabharata. Dialectos sâns- 
critos, em especial o maharasMri, eram cultivados e estudados 
pelos Andhras. O Rei Andhra Haia compôs nesse idioma um 
poema intitulado Baftasati ou «Sete séculos» (“0 • 

Bcito-fartos m KsMrafos 

Cora a decadência dos Andhras ou Satavahanas, surgiu no 
Decão uma nova dinastia —- a dos Bcito-Partos, povos brancos 
da Ásia Central que entraram na índia pelo noroeste, dirigidos 
pelo Rei Maues Mogha, e estabeleceram-se na índia Ocidental 
no século I AC. 

Os Partos habitavam o sueste do Mar Cáspio, e aceitaram 
sucessivamente a dominação de Dario, de Alexandre Magno e 
de Seleukos Nikator. No reinado de Antíoco H, neto de Seleukos 
(261-264 AC), os Partos proclamaram a independência e Arsa- 

(« 3 ) Aiyangar, Colns of Rafa Rafa Ghoh. Numismatic Suplement, 

Oalcutta, XXXIX, pp. 3&-36. 

Alyangar, Some Ghola ooins, (^JAHRS, I, pp. 189-198. 

Venkatasubblsh, The Hoysalas' Establlshment of the Ghola King, 
jm, VI, pp. 198-206. 

Heras, Who were the Sulikas f QJAHRS, I, pp. 130-131. 

(« 4 ) Bhandarkar, Early History of the Dehhan ãown to the Maho- 
meãan Gonquest, Bombay, 1884-18S5, p. 171. 

Nalrne, History of the Konkan, Bombay, 1884 

Rapson, Ancient Inãia, Cambridgô, 1914. 

Aiyangar, A GUmpse into the Early History of Konkan, BISMIM, 
1928, pp. 1-6. 
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ces fundou o Reino da Pártia. Mitrídates, Rei da Pártia (171- 
138 AC) invadiu Bactriana no reinado de Eucrátides, havendo 
motivos para se supor que nessa ocasião penetrou na índia, 
conforme a opinião de Rapson. 

Cs Seitas avançaram em avalanches da Ásia Central, e o 
reino grego de Bactriana não pôde resistir aos novos invasores. 
Heródoto referiu-se à história e à etnografia dos Seitas, des¬ 
crevendo 0 sati, suicídio das viúvas dos monarcas na pira fúne¬ 
bre do marido. Deve-se a Heródoto também a informação de 
que os Persas empregavam o termo saka para designar os 
Seitas em geral. 

Os Seitas foram impelidos para o Sul pelos Kuscitas (1740- 
-1160 AC) da região banhada pelo Jaxartes (Sirdaria), ao norte 
de Sogdiana (Bukhara). Um dos seus ramos dirigiu-se para o 
sul e derrotou os Báctrias, e outro, prosseguindo pelo sudoeste, 
subjugou os Partos e fixou-se em Drangiana, que passou a 
chamar-se Sãkustcincí ou Scisíão, formando-se assim um reino 
sãka ou seita. A epigrafia e a numismática provam ainda que 
os Seitas se espalharam por Takshila, Mutra e Kathiawar. Do 
cruzamento dos Seitas e Partos, resultou uma nova raça, a dos 
Beito-Partos, conhecidos também como Kshatrapàs (forma sâns- 
crítica do persa satrapa) por ser este o título que levavam os 
seus monarcas. 


Em fins do século I AD, os Andhras foram expulsos do 
Koniana (Concão) pelo rei seita Nahapana, que nas insorições 
toa 0 titulo de ksUmp ou mhahshatrapa. Ao domínio de 
Nahapana pertencia Sopara, a capital de Aparanta. Os seus 
sucessores devem ter continuado na posse deste território até 
que em 12i AD o famoso Eei Andhra Gautamiputra Sataiami 
eapulsou os Kshatrapas do Concão. O Rei Andhra Vüivaiahur H 
«cnperou alj^s dos seus territórios conquistados pelo seita 
Nakp™ no século n AD. Em 138 AD sucedeu-lhe o rei 
ÍÜr a ' °r '0 rei seita Eudra- 
M e Kathiawar, 

que íaa parte Goa. Segundo tradição antiga e verídica, após a 
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conquista do Concão, o rei Rudradaman fundou, em meados do 
século 11 AD, a cidade de Daman (Damão), nas margens do rio 
Daman-gangá ou Sandalcalo. 

Segundo Rapson, o Império Andhra desmembrou-se depois 
do reinado de Yajna-Sri-Satalcarni, e a sua decadência é con¬ 
firmada pelos Purannas (®U. Os Seitas permaneceram na índia 
Ocidental e no Concão até fins do século IV. Nessa altura, 
foram derrotados e subjugados pelos Guptas^ a célebre dinastia 
que protegeu 0 hinduísmo e teve como máximo representante 
o rei Vikramaditya, imortalizados na literatura indiana (®^). 


VI—Os AbMras 

Com 0 declínio dos Kshatrapas, Aparanta passou a ser 
dominado pelos Abhiras. Vassalos, ou melhor, guerreiros e 
generais (senapatis) dos Kshatrapas, proclamaram a indepen¬ 
dência e estenderam o seu poder por Malwa, Kathiawar e Gujrat. 
Segundo 0 Vayu Purana, os Abhiras reinaram durante sessenta 
e seis anos. Os Purannas mencionam dez nomes da dinastia dos 
Abhiras. O Mahabharata e o Markandaya Puranna referem-se 


(!)5) Rapson, Ancient Inãia, Cambridge, 1914. 

(0«) Aiyangar, Studies in Gupta Eistory, JINVI, Univ, Sup., pp. 1-61. 
Heras, Two Gontroversial Events in the Reign of Samuira Gupta, 

hBORI, IX pp. 83-90. _ 

Heras, The Royal Patrons of the üniversity of Nalanâa, JBORS, Xlv, 

p. 1-23. 

Heras, A Note on the Exoavatiom at Nalanda and its Eistory, 
BBRAS, II, pp. 214-218. 

Dlskalkar, Epigraphio Notes anã Questions, JBBRAS, n, pp. 173- 3 • 
Pertence ao período gupta a mais antiga inscrição do Concão Men- 
lional, gravada num das lingas da gruta de Arvalém, e que diz: «Sachi- 
lura cha slrassb, isto é, «no alto de Sachipura>, revelando-se assim a exis- 
ência duma cidade chamada Saohipura nos primeiros séculos da era 
iristâ, nas proximidades da cascata de Arvalém. G/. Heras, Pre-Portuguese 
iernaim in Portuguese Mia, JBHS, IV, N.» 2; Aiyangar, A,, GMpse wío 
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aos Abhiras, dizendo que este povo habitava Aparantaka 
(Concão) (®^). 

A independência dos Abhiras é confirmada pela inscrição 
de Nasik, que se refere ao «Rei Ishavarasena Abhira, filho de 
Sivadatta Abhira», identificado com o Eei Ishavaradatta (cerca 
de 100-112 AD), que conquistou Malwa, Gujrat, Kathiawar e 
Maharashtra. No século III AD, os Abhiras foram subjugados 
pelos Kadambas de Banavasi, pois consta da epigrafia que 
Mayuravanmna conquistou, entre outros povos, os Abhiras, 
mas é certo que, embora por pouco tempo, readquiriram logo a 
independência após a conquista dos Kadambas. Até ao século XI, 
os Abhiras tentaram, diversas vezes, recuperar o prestígio e 
0 governo do Kamataka, pois as inscrições referem-se às lutas 
dos Abhiras com as principais dinastias do Sul da índia. Assim, 
no século IV, os Abhiras foram subjugados por Samudragupta, 
mas continuavam ainda no Decão no século XI. A inscrição 
de Nagai do Rei Somesvara I, Trailokyamalla-Ahavamalla, de 
1058 AD, diz que o general deste monarca Madhusudana derro¬ 
tou 0 rei abhira. Uma inscrição do mesmo rei Somesvara de 
1068 AD fala também do seu domínio sobre os Abhiras. Uma 
inscrição de 1084 AD do rei Vikramaditya VI diz que o seu 
general Sri Vallabha conquistou os Surashtras, Cheras, Abhiras 
e outros povos. Uma outra inscrição diz que o irmão deste rei 
toado Mrowan&íi conquistou em 1114 AD os Sabaras, 
bhiras, Andhras e Gollas. As inscrições e crónicas indianas 
referem-se também às lutas entre os Abhiras e os Chalukyas de 
tolwad. O rei Jayasimba-Siddharaja (1150 AD), dos Cha- 
iikyM de Anhilwad, filho de Karna I e neto do rei kadamba de 
Goa Jayakesi I, subjugou Navaghan ou Khengara, senhor dos 
° frequentes incursões. 

^ toa 1190 AD que o rei H<çsala Vira 

° "" ^ e satoe que no reino 
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dos Yadavas de Devguiri, pelo menos no reinado de Singhana n, 
as Abhiras vencidos ocupavam o cargo de governadores 


Vn~0 Reim de Batpura 

Em meados do século IV AD, os Abhiras entraram em 
decadência, para serem substituídos na supremacia do Decão 
pelos Kadambas de Banavasi. Algumas divisões de Aparanta 
livraram-se nessa época do poder dos Abhiras—os Maurias 
formaram um novo estado ao norte de Aparanta, fixando as 
Suas capitais em Sopara e Puré (Elefanta); os ÁUpas passa¬ 
ram a governar a parte mais meridional da província; e na 
região central de Aparanta formou-se o reino de Batpura, ao 
qual pertencia Goa. Tanto Goa como outros centros do domínio 
(ie Batpura passaram a ter existência histórica própria, dife¬ 
rente da do resto de Aparanta, mas Gomant (Goa) não era 
a capital do novo reino. Reduzida seria a sua importância 
comercial e política nessa época remota. O' melhor porto da 
região era Valapattana ou Balipatna, identificado provàvel- 
mente com o actual Valavli (Sawantwadi), embora V. Valau- 
licar tivesse sugerido a sua localização na aldeia de Bali, era 
Canácona (Goa). A hipótese de Valaulicar, baseada em seme¬ 
lhança etimológica, parece pouco plausível, pois não há provas 
concretas a servir de confirmação e a aldeia de Bali não é 
porto de mar (®®). 

Mais tarde, a supremacia da região central de Aparanta, 
agora com o nome de Konhana (Concão), passou dos Batpuras 
à família dos Gomins, que estabeleceu a sua capital (rajadhmi) 
em Chandrapura (Chandor, Goa). Já no século IV AD reinava 
nesta cidade um monarca chamado Gomin Devaraja, nome que 


(S7a) Of, Saletore, Aihiras in the Deccan, QJMS, XXX (lô3a) 2, p. 147, 
(8S) Valaulicar, GôecarancM GÕedbhaiíi Varm% Bombay, 1928. 
Chakladar, Valipattma Plates of Silahara Battaraja, IHQ, IV, 2, 
pp. 204-220. 
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significa, possivelmente, «Devaraja dos Gomíns ou goeses». 
Devia pertencer também a esta família o rei Chandravarmma, 
do século IV AD (405-435 AD), que fez a doação de um terreno 
a um mahavihara situado em Sivapura (identificção difí¬ 
cil 


Vni—Os Ghaluhyas Ocidentais ãe Baãami 

Em meados do século VI surgiu no Decão a dinastia rajput 
dos Chalukyas. Pátria de tradições lendárias, a índia vislum¬ 
brava nos príncipes e monarcas o reflexo da epopeia sagrada. 
Bilhana explica na sua obra Vilmmaràadevacharita (Vida de 
Vikramadiiya) a origem dos Cbalulkyas, envolta em penumbra 
de fantasia: «Brahmadeva recitava as primeiras orações, quando 
Indra surgiu no esplendor e comunicou-lhe o desgfosto dos devas 
(deuses) pela indiferença e ingratidão dos homens, o pouco 
escrúpulo nos sacrifícios, oblações e ritual sagrado. Brahma¬ 
deva observou a chaMa, a mão estendida à recepção da água 
no ritual e dela nasceu um poderoso perreiro que se tomou 
0 progenitor doa Chalukyas!» (»®). 

No século VI AD, o rei Kírtivarmma I derrotou os Maurias 
do Concao e desipou Satyasraya Dhruvaraja para o cargo de 
vice-rei, com a capital em Revatidvipa (Recli, Ratnaguiri), 

^ O ünperioBhalukya atingiu o apogeu no reinado de Puli- 

os ^dambas deBanavasi (Mysore), os Maurias do Concão, os 

kIí.T’ ^ « Rei Harsha de 

Kanaej eT haneewar, célebre Imperador da Índia do Norte, Os 

I>ZÍ7^w : r ® “«taamacharlu, a L 

BlIhana, 
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seus domínios prolongavam-se desde Gujrat e Malwa, ao norte, 
até ao rio Palar (Mysore) ao sul. 

Hiuen Tsiang escreveu a respeito de Pulíkesi Ü: «Ê da 
raça dos Kshatrias e chama-se Pulakesin. As suas ideias são 
nobres e o espírito altruísta. Os seus súbditos servem-no com 
dedicação». Sobre o povo dó seu Império deixou o sepinte 
depoimento: «Os costumes são simples e honestos. Os naturais 
são de estatura elevada, altivos e de carácter rígido. Nunca se 
esquecem dos favores recebidos, mas não perdoam nunca os 
apavos, de que se vingam, mesmo arriscando a vida...» (““). 


( 100 ) Cf. Watters, On Ymn 01iwang’s Traveh in Mia 6B9-6Í5 AD 
by Thomas Watters, ed. Rhys Davids. 

Sobre Puliteesl II cf. EC, VI, p. 9,10 e EI, VI, p. 10,11. A derrota de 
Harsha-vardhana é coníirmada por outras inscrições (IA, VI, p. 78 e 87; 
VII, p. 164); e pelo viajante chinês Hiuen Taíang (Beal, Si-yu-U Bnãdhist 
Eecords of the Western World. Translated from the Chinese of Hiuen 
Tsiang. AD 629 by Samuel Beal, London, 1906, II, p. 256-257). Diversos 
historiadores identiflcarain o nome Mo/ioloc?la, o reino de Pulücesi II visi¬ 
tado por Hiuen Tsiang, com o actual Maharashtra {Of. Ehandarkar, 
Colleotei Worhs, III, p. 71; Vaidya, History of Mediaeval Hindu Mia, I, p. 
270; DeV, The OeograpMcal Dietionary of Ancient and Mediaeval Mia, 
p. 118). Observe-se, porém, que o Maharashtra não constituía todo o Impé¬ 
rio de Fultkesi II, pois na inscrição de Aihola lê-se que ele «adquiriu o 
domínio sobre os três Maharashtrakas (EI, VI, p. 10). Parece-nos, pois, 
que Moholocha, o nome dado por Hiuen Tsiang ao Império de FuUkesi H, 
não é senão a transliteração do nome sânscrito Mahalofca, o «Grande País» 
{Of, JBHS, 1928, p. 219). A inscrição de Aihole de Pulikesi II diz-nos ainda 
que este monarca conquistou a cidade de Puri (EC, VI, p. 10 v. 21). A esta 
cidade se refere uma das inscrições de Kanheri, ao mencionar Pullas^ti, 
0 chefe Silahara do Concão, como «senhor da cidade de Puri» {Cf. Kle- 
Ihom, Three Inscriptions from Kanheri, IA, XIII p. 137 e ASV7, , p. t 
270- Dev, The GeograpUcal Dictionary of Ancient and Mediaeval Indxa, 
sugirlu-se, entre outras hipóteses, a sua identificação com a ilha de Ele¬ 
fanta, como a designaram posteriormente os portugueses ’ P* 

278 pl. n-A 6; e IX, p. 35 pl, m-64 e respectivas íotas; Geram da » 
m Oripi» o! BorrMy, JBBRM, extra aumber, Bombay, 1900, pp. 20-22). 
Coavém recordar, jorérn, que a situado geogrifloa e a 
da cidade de Purl-«a Fortuna dos mates, com milhares de tarcos que 
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Pulãesi n nomeou seu filho Chaudraditya para o cargo 
de vice-rei do Concão Meridional 

Dinastia dos Chalukyas Ocidentais de Badaml 

1— Jayaslmha I 

2 — Ranaraga 

3— Pullkesl I 

4-Kirtivarman I (563-67 - 597-98) 6 -MangaJe»a (697.98-eOS) 

‘ . . . . . . . . I 

6 —Pulikesi n Vlshnuvardhana I (615-688) Indlavaman (590-610-611) 
(609-642) 

Adityavarman Chandradltya Vikramatltya I Jayaslmhavarman 
(666-66i9) (666-680) (671-692) 

A23«£í Flett, The Dynaaties of ihe Kamrese DisMots, Borabay, 1882-1886) 


IX—05 RasUrakutas 


Pelo desmembramento do Império dos Partos, resultante 
das lutas constantes com os Chalulkyas, a suserania do Decão 
passou destes últimos para uma nova linha dinástica—a dos 
Rashtraikutas. O escritor goês V. Valaulicar conseguiu provar, 
após longos e aturados estudos, que a pátria original donde 
os Rashtrakutas se expandiram pelo Decão era a aldeia de 
Loutulim (Salsete, Goa). «A História dos Rashtralcutas—es¬ 
creveu Valaulicar—representa a força de Goa, e pode dizer-se 
que e uma recordação da inteligência e bravura do nosso 
povo,..» p'»). 

No século Vm, 0 ChalulQia Kirtivarman foi derrotado pelo 
Rashtrakuta Dantidurga, O Rei Krisna I ergueu o templo de 
Kailasa, em Elora (H^derabad), maravilhoso monumento ta- 


desfilm ccmo um cçrtcjo de elefantes»--sugerem a sua identlficafiâc 
conrChandrapura (Chandor), ao tempo um dos portos mais Importantei 

da Costa do Malahar {Of. JBHfl, 1928, p. 103). 

(loi) Of, Güííelteer of the Bomhay Freaidençy, vol. I. 

(i«) Valaulicar, GõecarmcM GõeãbhaiU Vasnuk, Bombay, 192$, 
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lhado em rocha. Govinda m fez tributário o Rei de Malwa. 
Krisna IH apossou-se das cidades de Cojeevarman e Tanjore, 
que pertenciam aos Cholas. Amoghavarsha transferiu a capital 
do Império Rashtrakuta de Nasik (Presidência de Bombaim) 
para Malkhed (Hyderabad). Kaka H, último Rei da dinastia 
dos Rashtrakutas de Malkhed, foi derrotado pelo Chalukya 
Tailapa I, o qual fundou em 973 a dinastia dos Chalukyas de 
Kaligani. Entre os monarcas desta dinastia merece especial 
menção o Rei Vikramaditya ü, que subiu ao trono em 1076 e 
fez tributário ao Rei Jayakesi I, dos Kadambas de Goa; pro¬ 
tegeu 0 jurista Vijayaresvara, autor da obra Mitcúckhara^ e o 
poeta Vaidyapati Bilhana, que escreveu o seu elogio histórico 
(yihromnkadevaclianta), 

Em cerca de 1162, Vijala, da dinastia Kalaehuiya, domina¬ 
dora de Chedy (porto de Jarabulour), ministro de guerra do 
Rei Tailapa H, usurpou o trono dos Chalukyas de Kaliyani. 
No reinado de Vijala nasceu a seita religiosa chamada lingaiíãf 
dirigida por Basava, e à qual se converteram os Jainaa. 

A queda do Império Chalukya de Kaliyani, em 1190, pro¬ 
porcionou 0 governo do Decão Ocidental e do Concão aos Yada- 
vas de Devguiri (Dautalabad), em Hyderabad. Os Yadavas eram 
nobres vassalos dos Chalukyas e numerosas dinastias—entre 
outras, os Silaharas e os Kadambas -reconheceram a sua suse¬ 
rania. Mais tarde, o Império Yadava desmoronou-se aos poucos 
com as investidas dos Maometanos e dos exércitos do Sultão 
de Delhi (^«D- 


Dinastia dos Rashtrakutas de Malkhed 


1 —Durgaraja (570-596) 

2 — Govindaraja (590-610) 
3 —Swamikaraja (610-630) 


(M.) Attekar, The Sashtrahitas «nd their time, Poonft 
Bhlartar, « Bietory cf the De»» dem to the Mehmede, 
OoM^esí, Bombay, 1884-1885. 

Nalrne, matory of the Konkan, Bombay, 1894. 
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á—Nannaraja Judhassur (6SO-650) 

5 — Dantivarman (650-670) 

6— Indra Pracchakaraja (670-690) 

7— Govindaraja I (690-710) 

8— Karka I (710-730) 

9— Indraraja II (730-745) 

10— Dantidurga (745-756) 

11— Krishnaraja I (756-772) 

12 —Govindaraja II (772-780) 

13— Dhuruvaraja (780-79-3) 

14— Govindaraja m (793-814) 

15 —Sharva Amoghavarha l (814-880) 

16— Krishnaraja II (880-914) 

17— Indraraja III (914-917) 

18— Amoghavararsha II (917-918) 

19— Govindaraja IV (918-937) 

20— Amoghavarsha nr (937-939) 

21— Krishnaraja m (939-968) 

22— Lhottiga Nityavarsha (968-972) 

23— Karkaraja (972-973) 


X-^Os ühdluhyas ãe Ghmdrapura e os Silaharas de Vala- 
fatiam 

Em 754 AD, o Rei Krishna I dos Rashtrakutas conquistou 
0 Concao do Sul, e Sanaphulla, da dinastia dos Silaharas do 

Sul, foi proclamado Rei feudatário de Goa (“*). 

^ São coiàeciiios três ramos da dinastía Silahara; um que 
remou no Coueão do Norte (Silaharas do Norte): outro, no 
oncao do Sul (Silaharas do Sul); e o terceiro, que reinou em 
Kolhapur 


«8:48^^ ™' ^‘^***™ JBORS, XIV, pp, 

(“•) Sobre a aivljjo Jos Sllaharaj oj. JBBEA3 (1897), Xm, 
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Os diversos ramos dos Silaharas tiveram, possivelmente, 
uma origem comum. A tradição coroa a sua linhagem com^uma 
figura lendária denominada Jmutamham, que seria ura Vidya^ 
fcff/ou génio ao serviço dos deuses. Este vulto lendário— 
reza uma inscrição de Ratnaguiri — era. filho de Jirautaketu, 
e salvou Sankhachuda Naga, Rei das serpentes, do ataque de 
Garut-raat (Garuda), águia divinizada (“). Está hoje provado 
que os Silaharas do sul eram oriundos de Goa G"). 

A inscrição de [Kharepatan traz à luz da História os nomes 
e os feitos dos sucessores de Sanaphulla. Aiyaparaja (cerca de 
820-845), grande conquistador, derrotou os inimigos e banhoú-se 
em água ãe gogo perto duma cidade chamada Ghandrapra 
(Ghandor), eufemismo que parece indicar uma vitória naquela 
cidade sobre a dinastia dos Chalukyas. Avasara n (cerca de 895- 
-920) ajudou os governantes de Ghemuiya (Chaúl) e Chandra- 
pura (Ghandor) (Kadambas de Goa). Bhima (cerca de 945-970) 
ápoderou-se da província (madala) de Chandra. Rattaraja 
(cerca de 995-1020), no ano 1018, era feudatário (mandaMa) 
do rei Irivabedanga Satyasraya, dos Chalukyas do Oeste, e man¬ 
tinha 0 templo de Sri Avvesvara, consagrado a Siva (“0. ^ 

Por longos anos, porém, os GJiahkyas, cuja capital ficava 
em Chandrapura (Ghandor) , resistiram aos ataques dos Silaha¬ 
ras do Sul. De Valapattana, a capital do seu reino, os Silaharas 

(loí) Cf. yikramanhaãevacnaHta,yiíXÍ,'S] Buhler, A Crant of OUtta- 
rajaãem, Mahammdalemra of tio Konkm, IA, V p. 276. O indianlsta 
alemão Chrlstlan Laasen atribuiu origem afgâ aos Silaharas {Cf. Lassen, 
Misúhe AltertlmsTcmãe, Bonn, 1852, IV p. 113). 

( 107 ) Of. Valaulicar, op. dt. p. 46; IA, IX, pp. 35-37. Nas inscrições 
dos Silaharas estão mencionados diversos lugares e aldeias de Goa, como 
por exemplo Hamjamana, que se identifica com Anjuna. Cf. Moraes, The 
Hamjamana of tle SUalara Reoorãs, JBORS, XXVIII (1942), III, pp. 
307-318. 

[i(ís) Alt^d.v, The Silaharas of Western 

Telang, A New Sihra Copper-plate Grani, lA, IX, pp. 33-46. 

Chakladar, Valipattana Plates of SUahara Rattaraja, IHQ, IV-2, pp. 
204-220.. 
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do Sul pretendiam dominar toda a região central e meridional do 
Concão, Pinalmente, ao findar o século X, Chandrapura caiu 
em poder dos Silaharas do Sul. Esta linha dinástica deve ter 
reinado no Concão do Sul do século VUI ao XI, pois sabe-se 
que em 1017 AD o ramo dos Silaharas do Norte dominava 
todo 0 Concão. 

Aos Silaharas do Norte pertencia a ilha de Salsete, ao 
norte de Bombaim, e a região vizinha chamada Kapardikadvipa 
ou Kavadi-dvipa, Os Silaharas do Sul reinavam no chamado 
Concão das novecentas aldeias, a maior parte de Goa e a zona 
de Iridige, que devia incluir Ratnaguiri e Sawantwadi. O' Rei 
AriJiesari, dos Silaharas do Norte, conquistou o Concão ao 
Rei Rattaraja, último monarca da dinastia dos Silaharas do 
Sul, mas morreu durante a campanha, sucedendo-lhe o seu filho 
menor Chittaraja. Esta oportunidade favoreceu a expansão dos 
Kadambas de Goa: o Rei Shastha-deva II aproveitou o momento 
político e anexou 0 Concão e Kapardikadvipa ao reino já extenso 
dos Kadambas de Goa (“®). 

Dinastia dos Silaharas do Sul 


Dinastia dos Silaharas do Norte 

1. Kapardi I 

2. PulasaJcti 

3. Kapardi n 

4. Vatpuvanna 

6 . Zanzã 6. Goggl 

7. Vajjadadeva 

8 . Aparajita 

9. Vajjadadeva II 10. Arücesari ou Kesideva 

11. Chittãraja 12. Nagarjuna 13. Mummuni 

I 

14 Anantadeva 
1 

Aparadltya 

{Afud Telang, A New Sitara Oopper plate Grani Theinãian Ántiquary,JX) 


CAPITULO n 

Os Kadambas de Goa 


1— Sanaphulla (765-795) 

2— Dhanunlra (795-820) 

3— ~Aiyaparaja (820-845) 

4— Avasara I (845-820) 

5— Adityavarman (870-895') 

6 — Avasara II (895-920) 

7— Indraraja (920-945) 

S—Bhima (946-970) 

9— Avasara III (970-995) 

10— Rattaraja (995-1020) 

(ApMd Altekar, The Silaharas of Western índia, Indian Culture, II, Jan. 


(lo^ Consta numa inscrição dos Silaharas que Anantapala ou Am 
tadeva, üho de Nagarjuna (Silaharas do Norte), governou o Konkf 
«Konkana Chakravartb (Imperador 

Aparaditya, sucessor de Anantadeva, deve ter começado a reinar p 
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I—A dinastia dos Kadambas 


Do século XI a Xm reinou em Goa a célebre dinastia dos 
Kadambas de Goa, feudatária dos Chalukyas de Kaliyani, e, 
rnftif j tarde, dos Hoysalas e dos Yadavas, ramo da celebre dinas¬ 
tia kadamba do Karnataka. 


nos em 1135 AD (1057 da era saka), pois numa obra composta em 
shmír entre 1135 e 1145 AD faz-se referência a um «embaixador de 
araditya. Rei de Konltana» (JBBRAS, XH. extra n.», p. 51, 62). Gf. 
iaílo Besearches, I, p. 357; Bubler. A Grant of GUttarafa-deva^ Maha- 
,ndamara of the Konhana,!, p. 357; Buhler, A Grant of ChUtaraja- 
m, Mahamandalesmra of the Konkana, IA, V, pp. 277-280, Fleet. The 
nasties of the Kmarese Distriots, Bombay, 1882-1886, p. 538. Sobre a 
3 tória de Goa Pré-Kadamba, consulte-se; Moraes, The Pre-Radamba 
,tory of Goa, Proceeãngs of the Indian History Congress, V, Hyderabad, 
sslon 1941. Glimpses into the History and Gulture of Goa, Bombay, 1947. 
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Família de nobres feudatários, oriundos de Palasige ou 
Halasige (Halsi, Belgão), a sua coragem e o seu talento diplo¬ 
mático e político transformaram logo o nosso país em marco 
imorredouro da cultura e civilização da índia. A sua primitiva 
capital em Goa foi a cidade de Chandrapura (Chandor). 

Os Kadambas levavam o título de Banamsi-pummr-ããUs- 
mra ou «supremos senhores de Banavasi, a melhor das cidades» 
— título transmissível através das gerações, de direito igual¬ 
mente de um outro ramo da mesma família que se fixara em 
Hangal. O seu emblema era o leão dos Kadambas (sihaMn- 
Izham)) que se admira em algumas das suas antigas moedas. 
Adoravam Siva, deus protector da família, com o nome de Sri 
Saptakottisvar. A semelhança de tradições míticas leva a acre¬ 
ditar que os Kadambas de Goa e os de Nangal tivessem origem 
comum. A família de Hangal dizia-se descendente de Mayura- 
varman, de três olhos e quatro braços, filho de Siva. Os Kadam¬ 
bas de Goa atribuíam a sua origem a Jayanta, chamado «Tri- 
lochana-iKadamba» (o Kadamba de três olhos), nascido de uma 
gota de suor caída junto das raízes, da árvore Kadamba 
cleo, Kããambci) da fronte de Deus Siva, depois da sua vitória 
sobre o demónio Tripura. Jayanta ou Trilochana-Kadamba- 
escreve o epigrafista Fleet-parece uma figura mítica. As 
inscrições parecem referir o seu reinado ao ano 3210 da era 
halinga (109-40 ou 161-62 AD). As inscrições dos Paliavas, 
eternos inimigos dos Kadambas, aludem também a um seu 
antepassado com o nome de Tnhchana-Paílcivaj também cha¬ 
mado Trineta ou Trkamna Pcãam, Muhhanti Paliam ou 
Mjtkkanti^^^ semelhança de antepassados lendá¬ 

rios resultou provavelmente da rivalidade entre as duas famí¬ 
lias reinantes («“), 


Embora de pouco valor histórico, estas tradições mitoló¬ 
gicas atestam de algum modo a enorme antiguidade da dinastia. 



Figueiredo, João Manuel Pacheco à^-Goa Pré-Portugum _ 

se considerarmos Mayuravarmma como o fundador da família, 
ou melhor, a personificação de Trilochana-Kadamba, segumdo 
a opinião de George M. Moraes. Deve notar-se, porem que 
não há acordo entre os investigadores quanto a este problema, 
e assim Saletore escreve no seu livro Mediaeml Jainisin que o 
fundador da linha dinástica dos Kadambas foi Miikkana, embora 
a posterior grandeza da família fosse atribuída a Mayura- 
varmma (meados do século III AD) (“^). 

H—Os primeiros vultos históricos. Kantakacharya. Naga- 
varmma. Guhalla-ãeva L ShasMha4eva I ou Ghaturlhuja. 

Kantakacharya é o primeiro vulto histórico da dinastia dos 
Kadambas de Goa, Sucedeu-lhe Nagavarmma, versado na escri¬ 
tura sagrada, na literatura, na ciência dos Vedas e na política. 
Senhor do Universo, célebre no mundo inteiro, em todos os 
povos e todas as nações (-). Guhalla-deva I, guerreiro deste¬ 
mido, é comparado a Arjuna na epigrafia antiga, pelo seu he¬ 
roísmo e bravura. Shastha-deva I ou Chaturbhuja livrou-se da 
suserania dos Rashtrakutas e reconheceu a dos Chalukyas, 
como primeiro passo para a completa independência do seu 

reino (”®). 

Dinastia dos Kadamhas de Goa 

1 — Kantalkacharya 

2 — Nagavarmma 
3 — Guhalla-deva I 

4 — Shashtha-dem I ou Chaturbhuja 

5 - Guhalla-deva II (930-1005) 

( 111 ) Moraes, Tho Kadamba Kula, Bonibay, 1931, p. 9. 

Saletore, Mediaeval Jainism, Bombay, p. 30. 

(. 1 .) imcriçâo ae Marcela 4o Rei Shaáilha-dera 11. PaMcada por 
Morarâ, ne E«4omI» M«, Bombay, 1931, pp. 387-393. AEII, MoPíJe» 

40 j prtcipado no rePellSo «rigWa 

pelo Rei Mvabedanga-eeva da família te Kadambas de Hangal (BI, XV, 
p. 383). Cf. Moraes. The Kadamba Kula> Bombay, 1931, p. 94. 
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6 - Shashtha-deva 11 (1005-1050) 

7- Jayakesi l (1050-1080) 

8 - Guhalla-deva III (1080-1100) 

9- Vijayadltya I (1100-1104) 

lO-Jayakesi II (1104-1047-48) 

rila. Sivachitta (1147-48-1181) 

I 11b. Visnuchitta ou Vijayaditya 11 (1147-48-1187-88) 
12-Jayakesi III (1187-88-1216) 

Sivachitta Vajra deva 13—Tribhuvanamalla (1216-1237-38) 

14 — Shashtha-deva 11 15—Uma filha casada com Kama-deva 

(1246-47-1260) (1260-1310-11) 

16 —Pilho de nome desconhecido 

17 —Filho de nome desconhecido 

(Ãpuã George M. Moraes, The Kadamba IMa, Bombay, 1031) 


íã~(hlialla-ãeva II (9804005) 

Guhalla-deva II, que sucedeu a Chaturbhuja, foi o verda¬ 
deiro fundador do reino dos Kadambas de Goa. Alargou os 
domínios e promoveu a estabilidade e segurança política do 
seu território. 

Um documento do Arquivo Histórico do Estado da índia 
refere-se à peregrinação de Guhalla-deva II ao pagode de Bry 
Bomessmr, o célebre templo de Somnath (Saurastra) — facto 
de transcendente importância para a história das relações cul¬ 
turais e religiosas de Goa com o, resto da índia, e, de um modo 
específico, com o Kathiawar e o Gujrat do norte e do sul. 

Conforme a inscrição traduzida e publicada por Tod, que 
a encontrou no templo de Bhadrakali (Kathiawar), a 80 kms 
de Diu, 0 templo Deo-Buttun, em louvor de deus Somesa, fora 
reparado e restaurado por Kunwar Pal (Kumarapala). A refe¬ 
rida inscrição tem a data 850 de valábU-sammt ou 1169 AD 
Mais tarde, Forbes verificou que ela pertencera primitivamente 
ao templo de Someavara (Someshwar). Segundo a obra Kuma- 
rapalmhaHta de Hemachandra, o Rei Kumarapala restaurou 

m 

STVDIA-N.» 12 (1111110-1968) 


O templo de Somnath, destruído por Muhammad de Ghazni em 
cerca de 1025 AD. Daqui se conclui que o pagode de Sry So- 
messmr do referido documento do AHEI é o famoso e deslum¬ 
brante templo de Somnath, conhecido na literatura sânscrita 
como Prabhás Patane e invocado em lindos versos, no Skanda 
Puranna: «Õ Deusa! Dos esplêndidos lugares da terra, é este 
0 mais brilhante! Este é o primeiro dos lugares de peregri¬ 
nação, e por isso se chama Prabhâsh. Estando o Rei Guhalla- 
-deva a viajar, quebrou-se o mastro do seu barco, valendo-lhe 
então um rico mercador árabe chamado Madumod (Muham¬ 
mad), «principal entre os senhores dos Barcos de Comércio, 
único entre os ricos, pessoa de grande sabedoria» 

Guhalla-deva 11 possuía um exército bem organizado, e é 
de supor, através da epigrafia, que tivesse intervido a favor 
do Rei dos Paliavas num combate com os seus inimigos. As 
inscrições referem-se a este vulto glorioso da História de Goa 
como-«centro do Universo, de majestade infinita, ornamento 
da raça dos Kadambas» 


( 114 ) AHEI, Monções do Reino, 93 fls., 1396. Filipe Neri 
mrçáo io Cogveiro, Arequeim, árm e UoeSa de Gm, pp. 
tete da, mtainld,, l. p. W. n«« ten oJ. 

*esi I (1050-1080 AD) que «houve ura InOlvIduo chauiado Aliyum 
,t uH uldude de sn Yuimuly. o perteuoeute à m, do. 
lhes) Alijam teve um tllho chamado Madhuraad (Madumod, Maom ) 
«Iht «0 charaou-.o Sadhau. (lusc«o de P.uglm do 1.,^ 
,Ucaa. por Horae, n, Kadmia 

,e 0 toropo de Somuath cf. U, IX, pp. 44-451 JRAS (uew ..Ho.), 

"/.ro^To’! PaCa quo .. r» ‘ 

«a, da 

í MICA *41 <« 

ical Research Institute, Bombay, 1953. Fleet, mcrw 
Kaãamta Kings of Goa, JBBRAS, IX, p. 27 . 
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ÍV—SliasMha-dem II (100S4050) 

No mencionado documento do Arquivo Histórico do Es¬ 
tado da índia, lê-se a seguinte passagem: «chamava-se este 
rei (cadambo) Cattah Nrupati, como aquela colurnna que 
estriba o mundo, a quem muitos Reis de outras terras e portos 
ultramarinos da nação moura ficaram tributários» O Rei 
Cattah Nrupati é o sucessor do Rei Guhalla-deva II, chamado 
Shashtha-deva II. As inscrições designam ainda este monarca 
com os nomes de ShasMha, Chatta, Chattala e Chattaya, Consta 
de um outro documento do AHEI que «foi tam poderoso que 
deixou em grandes receios ao poderosíssimo Rei das deliciosas 
terras chamadas Lancapuri e a fortaleza chamada Tricutt- 
-durga», O Rei de Lancapuri é, sem dúvida, o da dinastia dos 
Silaharas do Norte, de cujos domínios foi conquistada pelo Rei 
de Goa a província de Kapardikadvipa, além da vasta região 
conhecida como Concão das novecentas aldeias. O Rei Arikesari, 
dos Silaharas do Norte, conquistara o Concão ao Rei Rattaraja, 
último monarca da dinastia dos Silaharas do Sul, mas falecera 
durante a campanha, sucedendo-lhe o seu filho menor Chitta- 
mja, Shashtha-deva II aproveitou a oportunidade e anexou o 
Concão e Kapardikadvipa ao reino dos Kadambas de Goa (>") . 

Pormenor interessante do seu reinado é a sua viagem a 
Saurastra, provavelmente uma peregrinação aos templos de 
Somnath, Gokama e Kolhapur, mantendo assim a tradição do 
seu pai Guhalla-deva Organizou uma armada magnífica. 


(110) Mofiíões ão Reino, N.“ 93, fls. 1396. piHpe Neri Xavier 
d. NatedrtTT,*??:,'’" ”■ “ ‘«rtsío 

•íev. nZ, “ 2 ” P” «■«’»- 

-devaTü^r f”*'* Hei Shnehtha- 
3 M ' * Bombay, 1 » 31 , pp. 
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das melhores do seu tempo, e desenvolveu diversos sectores de 
ordem económica e social. Goa era já então o centro mais impor¬ 
tante da Costa do Malabar. As estradas da cidade de Chandra- 
pura (Chandor) estavam sempre cheias de gente e havia edifí¬ 
cios sumptuosos, jardins, tanques, mercados e cavalariças. Fez 
peregrinações e jornadas aos templos de Somnath e de Gokarna 
e ao templo de Mahalakshmi de Kolhapur. 

Apesar da intuição diplomática e génio militar, Shashtha- 
-deva n não viu realizado em vida o seu melhor sonho: a com¬ 
pleta independência do seu reino. Uma inscrição de 1007-08 AD 
considera-o feudatário (mahamandalesvara] do Imperador 
Jayasimha II, dos Chalukyas do Oeste 

Y — JayaJcesi I (1050-1080) 

Jayakesi I, filho e sucessor de Shashtha-deva II, foi, sem 
dúvida, 0 maior vulto da dinastia dos Kadambas de Goa. Durante 
cerca de trinta anos do seu reinado, conseguiu garantir e impor 
a supremacia de Goa no Concão e no Malabar. Digno represen¬ 
tante da velha e nobre estirpe dos Kadambas, «valleroso na 
guerra, cuja fama de modéstia, urbanidade, e potência se devul- 
gou em toda a parte do Mundo como que os resplandores do 
Sol» manteve com aprumo e heroísmo a tradição épica 
dos seus antepassados. 

O primeiro acontecimento de importância no seu reinado 
foi a transferência da capital de Goa da cidade de Chandrapura 
(Chandor) para a de Gopakapattana (Goa Velha) 
a epigrafia que derrotou o Rei de Kapardikadvipa, provavel¬ 
mente 0 Rei Mammuri, dos Silaharas do Norte, e os seus domí- 

(UO) Fleet, The DynasUes of the Kanarese Districts, Bombay. 1882- 
-1886, pp. 436-567. 

(: 2 o) AHEI, Monções ão JSeiwo/N.'’ 97, fls. 561. 

(«.) Pleel, mcripttom reums to flio K»***»» «í Oo., 
JBBRAS, IX, p. 283. 
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nios foram anexados ao reino dos Kadambas de Goa . A 
vitória do Rei de Goa constituiu um êxito decisivo no tablado 
histórico-político da índia do Sul, impondo respeito a reinos e 
principados vizinhos e feudatários. Destronou Kamadeva, ílei 
Pandya e Senhor de Gokarna, seu rival na supremacia do Con- 
eão, e derrotou os Chandas e os Cholas que ameaçavam o 
Império dos Chalukyas (“®). 

Numa inscrição encontrada na aldeia de Raia pelo Eev. 
P. Henry Heras S. J. consta que no ano 993 da era salm 
(1071AD), reinando o Kadamba Jayakesi que levava os títulos 
de PanGhmhasabãa e maJiamandalesa, veio a morrer em com¬ 
bate Gobbarasini, general do príncipe Bhupa de Valliyapura 
(Valipattana). Desta inscrição comemorativa se deduz que a 
aldeia de Raia se encontrava sob influência dos Kadambas de 
Goa e talvez mesmo os seus príncipes estivessem unidos a essa 
aimlia real por laços de consaguinidade, se acreditarmos na 
tradiçao oral (®). e provável que o oficial Hadavala Dova- 
ngobbasrasa, o qual tinha a sua capital em Vallyapura, tivesse 
morrido na guerra entre Jayakesi e os Silakaras do Norte 

JavaS® “Srandeoer o seu reino, 

uma fifta sua era easada com o Imperador Viitramaditra doa 
do Oeste, filho de Somesvara. Bilhana nTo sf 


Pleet, oí). cií., p. 272. 

The Kadanla Kula, 

nroiOA, Bombly, S,®' ‘‘«si ’'«« 0 / 

mii, Bomb® 193^p*4l,f” 1 '®* Por Moraej, The 

Oft 
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0 poeta Jaina Hemachandra, do século XII, na sua obra 
sânscrita Dvayasharmja, refere-se a Jayakesi, Rei de Chandra- 
pur, da dinastia doa Kadambas e conta-nos o seguinte episódio: 

«Um dia, um pintor apresentou-se ao Rei Kama, saudou-o 
e disse: 

'ô Raja, a vossa fama espalhou-so por muitos países, 
e muitos anseiam ver-vos, Também eu tive esse desejo por 
longos anos. E ofereceu-lhe muitas pinturas; numa delas 
estava representada Lakshmi a dançar, c perto dela, uma 
dama muito mais formosa do (pie Lakshmi. 0 rei viu o 
retrato, e, impressionado pela beleza da dama, perguntou- 
-Ihe quem ela era. Ao que o iiintor respondeu: Piá no 
Decào urna cidade chamada Chandrapura; reina lá um 
monarca chamado Jayakesi; esta jovem é sua filha, a 
princesa Mayanalladevi, na flor da mocidade, Muitos prín¬ 
cipes quiseram desposá-Ia, mas cia recusou-se sempre. 
Então a sua aia disse-lhe que ela devia casar, pois estava 
a passar a flor da sua idade: a princesa pôs-se então a 
adorar a Gaurí para conseguir um noivo cheio de virtudes. 
Os BüuMM Mk) que raparam o cabelo e a barba, mos¬ 
traram-lho então retratos de muitos príncipes, Depois, um 
pintor que passou por Chandrapura apresentou à prin¬ 
cesa 0 vosso retrato, e ela concordou logo em casar com 
Vossa Majestade. Quando ela vê as avezinhas chegarem 
desta direcção, pergunta-lhes se vieram do Raja Kama, 
recusa-se a comer e beber, pois seu único desejo é casar 
convosco, Por isso, ela me enviou aqui particularmente, 
e seu pai o Raja Jayakesi autorizou-me esta missão. Ela 
garantiu-me que nlo aceitaria nenhum outro noivo que 
nlo fosse o eleito do seu coração, Karna aceitou a pro¬ 
posta, recebeu muitos presentes e foi ao jardim real onde 

bay, 1S75, iníroducUon p. 34. Analyils of tho flrst seventeen sargas of 
Bilhana'» Vlkramankakavya (From Dr. Buhler'», Iníroduotion to the Vikra- 
manfíkadêvacharita) ÍA, V, p. 320. 
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encontrou uma jovem muito parecida com a do retrato. 
Perguntando-lhe quem era, respondeu que a raça de seu 
pai era chamada Eadamba, e que ela era a princesa filha 
de Jayakesi, Rajá do Decão. Disse-lhe mais que viera até 
esse lugar movida pelo amor e único desejo de casar 
com 0 rei Karna, Este concordou com a ideia de casar 
com a princesa e fazer dela a sua Pat Rmi (Rainha 
coroada)’» {'=“). 

Do extracto transcrito podemos deduzir as seguintes con¬ 
clusões: 


1“ O rei Karna I (1063-1093 AD), da dinastia dos Cha- 
l^as de Anhflwad (■”), casou com a princesa Mayanalladevi, 
fdha do ra de Goa Jayakcá I. Versão diferente deste aconte- 
cimen o e-se na obra Pràbhanãacüixmamj de Merutunga Acha- 
vS’„oT ® apresentada como jovem pouco 

“O é pouco 

, ■ ^ “ é documento coevo, pois foi escrita 

8 séculos e meio depois do acontecimento narrado • além disso 

® “tetrretações fantasiadas de 
assuntos importantes da História da Índia D“). 

drapTO^Íctarr**,'™*'’™ “““ Chan- 

J^asuãoCar^r^^^^^^ 


('«! jmihead OMuhtim, ia, VI, p 213 

Bwtar, 1831, p. 184. A í»*nnbo 

M Jayaalnp í“‘ » mUo fio famoso 

I, p, ,0, t, P. «1 
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tas. Fica assim provada a expansão e influência do budismo no 
Reino de Goa. 

4.^ — A acreditar na versão de Hemachandra, as princesas 
reais deviam desfrutar de muitos privilégios e regalias. O tre¬ 
cho da Dmyasharaya é um documento importante sobre a con¬ 
dição da Mulher em Goa no século XII (““). 

A administração do Reino estava confiada a uma espécie 
de chefe do governo ipraãhan), o árabe Sadano, neto do mer¬ 
cador Madumod, a quem nos referimos atrás: era o começo da 
intervenção dos Árabes na política do Estado. Inteligente e 
consciencioso, Sadano soube fixar as verdadeiras directrizes 
da governação, tornando-se merecedor da confiança absoluta 
do seu rei. A prosperidade de Goa devia-se em grande parte 
ao seu dinamismo e génio político e à sua obra reformadora. 

Jayakesi I declarou a união dos Kadambas, que passaram 
a reconhecer a superioridade do Rei de Goa; conquistou os 
Alupas e os Paliavas; e estabeleceu de vez no seu território a 
união política e a suserania dos Chalukyas do Oeste, No seu 
reinado atingiu Goa a culminância do esplendor. As inscrições 
referem-se a este vulto glorioso da História de Goa como a «flor 
suprema do génio da raça dos Kadambas» (^““). 


Yl^GuMUãeva UI (1Ú80410Ú) 

A Jayakesi I sucedeu seu filho Guhalla-deva III, «Senhor 
de Gopakapur (Goa), a melhor das cidades» (inscrição de Kara- 
doli), Não tinha as invulgares qualidades de seu pai, tendo sido 

(130) Através da epigrafia é possível definir a condição social da 
Mulher em Goa o no Kamataha, na época a que nos referimos. A noiva 
tinha a liberdade de escolher o marido {svayamvara), mas, a par desta 
regalia, havia o costume de saíi, suicídio da viúva hindu na pira funerária 
do marido (BC, VIII, Sb 623). Gf, Altekar, The Position of Womm in 
Binãu Sookty, Benares, 1928. 

(130) Fleet, InsoHptions relating to tlie Kadamba Kings of Goa, 
JBBRAS, K, p. 282. 
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derrotado pelo rei Silahara Ánantapala, que lhe conquistou a 
zona de Iridige e Kapardikadvipa. Uma inscrição sânscrita de 
1099, onde se lê, em vez do seu nome o título de Tribhubana- 
malla, infonna, na sua versão portuguesa existente no Arquivo 
Histórico do Estado da índia que «na porta do seu Palácio 
fazem contínua assistência muitos Reys ultramarinos com pre¬ 
ciosos presentes nas mãos, dependendo de seus decretos, dese¬ 
jando as horas em que elle haja por bem de ficar propício» ^. 
Nesse tempo, segundo consta da mesma inscrição, florescia em 
Goa admtóvel eultoa intelectual, sendo um dos centros mais 

«terras de 


r XX — K vjw^amya I {IWMlOlf) 

A Guhalla-deva IH sucedeu seu irmão Vijayaditya I ou 

ynX—Jayakesi 11 (1101^40 l^l-l^S) 

UU8 n, 0 dilho 

feudatário. Proclamou a todepirr'' 
^Konkana.Chakravarti>> ° 

ãtória, porémA sua 
MahamandlesvaraAchugidêva)^dfl7^r°^^-^^ ^ (Sindavensa. 
-copominado «TribhuvanamálkdevrTr^ Yelburga 

Tribhuvanamalla»-.encarregado «leão de 

___ gado pelo Imperador Chalukya 
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Vihramaditya VI de repelir os dissidentes, invadiu o Coneão e 
incendiou Goa Mas Jayakesi, auxiliado por ministros e 
generais de extraordinário valor, entre os quais o célebre 
Lákshmana, reorganizou a armada e estabilizou de novo a 
situação política e económica dos seus domínios. O Imperador 
Vikramaditya VI consentiu o casamento de sua filha Mayalala- 
devi com o rei de Goa, e a cidade incendiada foi reconstruída 
logo depois 

O reino dos Kadambas abrangia, no tempo de Jayakesi H, 
os actuais territórios de Unkal e Sabhi (no caminho de Dharwar 
a Hubli), Kuntakuli (a nordeste de Hangal), Kadaroli, Belgão, 
Hangal, Halsi, Kavadidvipa ou Kapardikadvipa (ilha de Salsete 
do Norte e vizinhanças) e Canará do Norte. Em cerca de 
1133 AD, 0 rei Vishnuvardhana, dos Hoysalas, conquistou uma 
parte dos domínios dos Kadambas, mas Jayakesi, intervindo a 
tempo, recuperou o território perdido (^'‘"), 


IK — BmcMUa (lllf7484181) e Vishnuchitta 
(1U7484187-88) 

Jayakesi 11 teve dois filhos: Permadi, também chamado 
Perma ou Permardi ou Permadideva, o mais velho no trono de 
Goa; e Vijayaditya 11 ou Vijayarka, que governava em Palasige 
(Halsi) como ymaraja (vice-rei). Eram conhecidos como Siva- 
chitta e Vishnuchitta, pela sua devoção, respectivamente a Siva 
e Vishnu G""). 


(183) Fleet, op. clt.) p, 300. Plett, OU Canarm anã Samorit Insorip- 
tions relating to the SMavamsa Chieftains, JBBRAS, XI, p. 269. Gf- JRAS, 
IV, p. l6. 

m BI, Xin, 311-323: JBBRAS, IX, p, 301. 

(138) Moraes, The KadamU Kula, Bombay, 1931, pp. 127434. 

(wa) Plett, Inscriptions relating to the Kaãamba Rings of Goa, 
JBBRAS, IX, pp. 273, 283. Some Sanshrit copper-plates found in the 
Belgaum Col^oiorate, JBBRAS, IX, p. 246. 
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Permadi levava o título de Malavara-marin ou Malavamari, 
isto é, «0 exterminador dos Malavas», correspondendo ap título 
genérico dos Hoysalas — «Malaparolganda». Era casado com 
Kamaladevi, uma das mais célebres rainhas da dinastia dos 
Kadambas de Goa, que muito contribuiu para o progresso e 
difusão da cultura indiana em Goa com a fundação de agraharas, 
instituições de ensino dos mais diversos ramos de ciências e 
artes A Kamaladevi se deve a fundação do agrahara de 
Degamve e do templo de Sri Kamala-Narayana e Sri Maha- 
kbsmi. «E ela (Kamaladevi) — reza a inscrição da lápide do 
templo de BQgmvQ—rajahansi aos pés de loto de Parvati a 
rainha pincipal, objecto do amor do Kadamba Sivachitta Vira- 
permadideva, que era um rajahansa aos pés de lótus do santo 
senhor de Uma, enquanto seu marido, residindo em Gopakapuri 
(Goa) , a capital da sua raça, estava com justiça protegendo o 
seu reino, ela tendo ouvido a excelência dos Brâmanes, e das 
doações de terras louvadas nos Puranas e Dharmashastras, que 
ela cada dia ouvia com atenção, argumentando a cada passo 
a majestade infinita de seu poder, trouxe com honra e estabe¬ 
leceu aqui (em Degamve) muitos brâmanes de grande digni¬ 
dade...» (i^«). ^ 

Aproveitando a queda do Império dos Chalukyas pelo ata¬ 
que dos Kalachuiyas (1156 AD), Permadi proclamou a inde¬ 
pendência do remo de Goa e intitulou-se <^Konkana Ghaíhra- 
wíí» (Imperador do Concão), mantendo este título glorioso e o 


^inistroriflados p!r 
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respeito e temor dos povos vizinhos até à sua morte. «Enquanto 
ele —lê-se na lápide do templo de Basava de Belgão—go¬ 
vernando novecentas aldeias no Concão, doze mil em Palasige 
e as setenta de Venugrama (Belgão) punindo os maus e pro¬ 
tegendo 03 bons, reinava triunfante em Gove (Goa) (...) (“"). 

A Permadi sucedeu seu irmão Vijayaditya II ou Visnu- 
chitta. 0 rei Avahamalla, da dinastia dos Kalachuryas, depois 
de apaziguar os seus domínios e de repelir a ameaça dos San- 
taras e dos Kadambas, encarregou Dandanayâka Chandugideva 
de subjugar o rei de Goa. 0 resultado foi desastroso para Goa, 
como era de esperar, pois o exército dos Kadambas não aguar¬ 
dava esse ataque de surpresa. No entanto, a campanha foi 
interrompida pelos Kalachuryas perante a iminência do ataque 
dos Hoysalas. Visnuchitta, para cúmulo de humilhação, foi 
obrigado a declarar-se vassalo sucessivamente de Vira Ballala n, 
rei dos Hoysalas, e dos monarcas da família dos Kadambas 
de Hangal (“"). 


Últimos monarcas: hyakesi III (1181-88-1216), Trihhma- 
namalla (12164281-88), BhasUha-dem lll (12If6-If1-mO) e 
Kama-ãeva (12604810-11) 

No tempo de Jayakesi III, Goa recuperou um pouco o 
prestígio do passado. Intitulando-se novamente «Konhana Cha- 
hravarü», o novo rei conseguiu orientar a sua política e gover¬ 
nação de maneira a assegurar a independência e prosperidade 
dos seus domínios. Os Kadambas de Goa perderam, todavia, 

(i"0) Cunha Eivara, Notícia dos Beis de Goa da dinastia Kadamba, 
Instituto Vasco ija Gama p. 558. 

(wo) RIce, Mysore Inscriptions transíated for Government, Banga- 
lore, 1879, p. 119. Pleet, The dynasties of the Kanarese Districts, Bombay, 
1882-1898, p. 566. Coelho, The Boysala Vamsa, indlan Historlcal Research 
Institute, Bombay. 

221 


STVniÂ-N.» 12 (Julho-1963) 





















Figueiredo, Joâo Manuel Pacheco de —fíoa Pré-Portuguesa 


a região de Venugrama (Belgão), que pertencia a Kartavirya IV, 
da família dos Rattas de Saundatti, no ano 1999 AD (“^). 

Nos últimos anos da sua vida, reinou de colaboração com 
seu filho Sivachitta Vira Varja-deva, mas a morte de ambos 
levou ao trono um outro filho de Jayahesi ni chamado Tribhu- 
vanamalla (1216 AD) (“^). Foi este o último monarca de re¬ 
nome da dinastia dos Kadambas de Goa. Manteve a indepen¬ 
dência do seu reino, e morreu heroicamente na batalha contra 
Vilhana^ vice-rei de Singhana II, rei dos Yadavas. Os seus 
sucessores, Shashthadeva III e Kama-deva, não conseguiram 
proclamar a independência e restabelecer o prestígio de 
Goa{“0. Os reis yadavas, adoptando uma política imperia¬ 
lista para com os seus vassalos, enviavam oficiais e represen¬ 
tantes para a fiscalização dos seus domínios. Em 1272 AD, um 
oficial yadava chamado Achyutamyaka governava como maha- 
yradhana o actual concelho de Salsete, e em 1289 AD, o Concão 
inteiro era governado por um outro oficial chamado Krishna- 
4eva, Possivelmente, durante o reinado de Kama-deva, deu-se 
a invasão de Malik Kafur, general do Sultão de Delhi Alla-ud-din, 
ao sul do Concão e Goa , 


(«1) InsciiQão de Magundi de Jayakesi III, publicada por Moraes, 
The Kaãamha Kuh, Bombay, 1931, pp. 404-Ü7. Inscrição de Jayakesi III 
do Prince of Wales’ Museum of Western índia (Bombaim), publicada por 
Moraes, op. cit, pp. 467-474. 

(1^2) Pleet, The Dymsties of ihe Kanarese Districts, Bombay, 1882- 
"1896, p. 571. 

(1Í8) Existe uma inscrição do Rei Shashtha-deva III, do ano 1246-47 
AD (4348 da era Kaliyuga), Segundo esta inscrição, «o Rei Shashtha- 
-deva, ornamento da família dos Kadambas, conhecido também pelo nome 
de Sivachitta, fez a doação da várzea Kinjala, situada a noroeste da aldeia 
de Salibhatti (Batim), ao seu guru, rajaguru e dihsMta Jyeshtha-Vishnu- 
sarroma, de garguyagotra; a doação fez-se junto de Deus Murti-Narayaha, 
ao norte da cidade de Gopakapattana (Goa Velha), onde reinava o deus 
Govesvara». (Fleet, SansMt anã Old Canarese Insoriptions — Qoa Plates 
0 /SftosM/io-dew J Ealij/Mpa, 4348, IA, XIV, pp. 288-291). 

(i4i) Fleet, A Copper-plate Grant of ihe Devagiri Yaãara King 
Singhana I, JBERAS, XV, p, 384. 
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As investidas dos Maometanos e o seu ódio religioso des¬ 
moronaram aos poucos 0 Império Yadava. Era o começo da 
decadência dos Kadambas de Goa. Com o sonho efémero de 
reviver os tempos áureos, os Kadambas regressaram a Chan- 
drapura, a velha capital de nobilíssimas tradições. As ruínas 
de Chandor, o berço e a sepultura da heróica dinastia, pro¬ 
testam em silêncio a epopeia imortal da Kaãamla-KuU, sumida 
para sempre no passado... 

XI““A decadência dos Kadambas de Goa 

Com a transferência do Império Árabe de Damasco para 
Bagdad, sob a dinastia abássida, os governadores persas pro¬ 
clamaram a independência, Os califas contrataram mercená¬ 
rios turcos, formando-se assim a célebre guarda pretoriana, 
que passou a orientar os destinos do Império Árabe. 

Em 962 AD, o turco Alptagin fundou um reino maometano, 
com a capital em Ghazni (Afganistão). Maomé, neto de Alpta¬ 
gin, nas suas dezasseis campanhas da índia, graças ao fanatismo 
dos Maometanos e desunião dos príncipes hindus, conseguiu 
triunfar em todas as batalhas e construiu assim um vasto 
Império. Derrubou templos e palácios hindus, e remeteu para 
Ghazni os sábios e poetas das terras conquistadas. Entre os 
templos destruídos, destacam-se os de Nagarcot (Nimalaia), 
Thaneswar, Mutra e Somnath. Na corte de Ghazni refulgiram 
poetas como Unsuri, Parrulki e Asjudi, o filósofo Parahi, o 
historiador Utbi, o astrónomo Beruni e principalmente o célebre 
poeta Firdausi, o maior da Pérsia e um dos maiores do mundo, 
autor de 8hah Namak 

Século volvido, Maomé de Ghor (1184-1200 AD) subjugou 
os Maometanos do Sind e do Panjab (noroeste da índia) e 
conquistou o Indostão onde dominavam os Tajputs. Kutb-ud-din 
foi nomeado Vice-Rei da índia maometana; estabeleceu-se em 
Delhi, onde fixou a sua capitai, e assumiu o título de Sultão 
após a morte de Maomé. 
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Em 1290 AD, à dinastia de Kutb-ud-din sucedeu a dos 
Khiljis. Quatro anos depois, um exército comandado por Alla- 
-ud-din Khilji atacou a cidade de Devguiri (Dautalabad), a 
capital dos Yadavas, obrigando Ramchandra Ramdeva, o nono 
Rei Yadava (1271-1310) a ceder Elichpur e a reconhecer a 
supremacia do Imperador de Delhi (1**=). De 1294 a 1306, Dev- 
guíri esteve livre de dominação estrangeira, e em 1285 Alla-ud- 
-din proclamou-se Imperador. No reinado de IKama-deva, rei 
hadamba de Goa, ou de seu filho, cujo nome se ignora, o gene¬ 
ral Malik Kafur do novo Sultão de Delhi invadiu o Sul do 
Concão, tomou Devguiri e conquistou Goa, entregando o go¬ 
verno do nosso país a Mulík Tubligha. Segundo refere Ferishta, 
no fim desta expedição na costa ocidental da índia, Malik 
Kafur construiu uma mesquita em Rameswar, que Briggs iden¬ 
tificou com 0 Cabo de Rama, em Salsete . Ê de presumir 
que Goa Velha tivesse sido destruída ou pelo menos ocupada 
em parte pelos Maometanos, pois, como já dissemos, sabe-se 
que acabada esta campanha, os Kadambas de Goa fixaram-se 
de novo em Chandrapura (Chandor). Passados anos, Malik 
Kafur reconquistou o reino de Goa, e a nova capital deve ter 
sentido o rancor dos adversários. 

Em 1310 morreu Ramchandra dos Yadavas, e sucedeu-lhe 
seu filho Shahkar. No mesmo ano, Malik Kafur invadiu de novo 
0 Decão, derrotou Ballala III (1290-1310), que era rei Hoysala 
de Mysore, e regressou a Delhi em 1371 com ricos despojos, 
Em 1312, deu-se a quarta invasão de Malik Kafur, que subjugou 
0 rei Shaiàar de Devguiri, apossando-se dos seus domínios. 
Seguiu-se 0 assassínio de AUa-ud-din Khilji, em 1316, e, pouco 
depois, a morte de Malik Kafur. O Império indo-turco, que no 

(145) Perishta-Briggs, Hisiory of the Bise of the Mahomeãan Power 
in índia, iill the year AD Translated from the original persian of 
Mohamed Kasim Ferishta by John Briggs, Calcutta, 1908-1910, I, p. 307. 

Fleet, The Dynasües of the Kanárese Distrlcts, Bombay, 1882-1896, 
p. 529-530, 

(110) Ferishta-Brigg, op. cit, II, p. 332 n; Sewell, A Forgotten Em- 
pire, p. 42. 
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século XIV abrangia quase toda a índia, deixou marcos secula¬ 
res e inaorredouros em Goa. 

Em 1327, Goa foi invadida de novo pelos exércitos maome¬ 
tanos de Delhi. Informa Ferishta que nessa época, o Sultão de 
Delhi conquistou o reino de Maabir, identificado com Goa pelo 
Rev. P. Henry Heras S. J., tendo como comandante o próprio 
Rei Muhammad bin Tuglak (‘'D. Depois da retirada do Sultão 
para Delhi, o reino dos Kadambas de Goa, à semelhança de 
outros reinos e principados conquistados, declarou-se indepen¬ 
dente do jugo mauro. O rei de Goa seria um neto de Kama-deva, 


( 147 ) Durante as excavagões dirigidas em Aibril de 1939 por uma 
expedigâo do Indian Historical Research Institute, St. Xavieifs College 
(Bombaim), o Rev. P. Henry Heras S. J., que dirigiu os trabalhos dessa 
missáo histórico-arqueológica, descobriu em (Jhandor vestígios da domi¬ 
nação de Alla-ud-din Khilji. 

Encontrou-se em (3handor uma moeda de prata de Alla-ud-din Khilji 
na garhagriha ou capela-mor do antigo tempo de Siva, misturado com o 
déhris e terra da ruína. Um enorme Nandi de granito, quase de seis pés 
de comprimento, foi encontrado numa fossa em frente do templo, pouco 
distante da sua posição primitiva. Dentro da garUgriha, descobriu-se uma 
imagem de pedra da deusa Vaishnavi, uma das Saptamtrakas. O grupo 
tinha sido propositadamente despedaçado, deixando intacta sòmente Vaish¬ 
navi e a perna esquerda da deusa Kumari. 

ffi evidente por isso —conclui Heras—que os iconoclastas proposlta- 
damente despedaçaram as imagens e o templo. A moeda de prata encon¬ 
trada em Chandor foi cunhada no ano 713 da era moura, correspondente 
ao ano 1312 da era cristã. As expedições ao sul da Índia no tempo do 
sultão Alla-ud-din foram no ano 1310, a primeira, e a segunda no ano 
1312 quando Malik Kafur foi ao Canará. Por conseguinte, a moeda cunhada 
em Delhi, um ano depois da segunda expedição, não foi trazida para o sul 
pelos soldados destas expedições. Sòmente pôde ter trazida pelos sol- 
dados da terceira expedição, no tempo de Muhammad bin Tuglak, em 727 
da era moura, isto é, 1327 .AD, em que acidentalmente a deixaram cair, 
quando estavam a destruir o templo. 

Gf Heras, Muhmmad bin Tugtah e o Reino de Masbir, md, 
N.» 10, p. 6. Moraes, The Rise and Fali of Muhammad hn Tuglak, 
JBBrÁs, XVIH, (1942), pp. 95-101. 
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cujo nome se ignora, mas supõe-se ter vivido de 1328 a 1340. 
Desavenças internas entre este neto de Kama-deva e um dos 
seus filhos, tiveram como resultado a invasão de Goa pelo 
exército de Nawab Djemal-ud-din de Onor, em 1342. O' viajante 
árabe Ibn Batuta, que visitou a índia em meados do século XIV 
e acompanhou Djemal-ud-din na sua expedição, deixou uma 
bela narrativa desta invasão de Sindabur ou Ghandrapura, De¬ 
pois da vitória, Ibn Batuta não se demorou em Goa, mas quando 
voltou pela segunda vez, encontrou os Hindus preparados para 
se revoltarem contra os Maometanos. Não se sabe, porém, se 
esta tentativa de revolta foi vitoriosa ou malograda 

No Museu Arqueológico de Velha Goa, encontra-se uma 
inscrição, onde consta que no ano 1294-1354 AD, no reinado de 
Biravarma, um dos seus feudatários veio a morrer numa batalha 
naval. Não está mencionado o nome da dinastia ou família do 
rei Biravarma, mas o seu título Mahamandalesvara possuidor 
ãe Panchamahasabãa é suficiente para a identificação, pois 
trata-se de um dos Urudas (títulos) mais frequentes dos Ka- 
dambas de Goa. 0 rei Biravarma foi, sem dúvida, um dos últi¬ 
mos monarcas desta família tão célebre nos anais da História 
de Goa. 


(148) O nome do filho ou neto de Kamadeva parece ser Malndeva, 
segundo se verifica numa moeda recentemente descrita por Ismael Gradas 
{Cf. VeM aoa, Tí. Conferência proferida pelo Dr. José António Ismael 
Gradas nó Instituto Vasco da Gama em 10 de Janeiro de 1960 «Goa fanal 
da espiritualidade portuguesa», p, 16). 

Na tradusâo portuguesa das viagens de Ibn Batuta, lê-se a seguinte 
descrição da sua jornada a Sindabur ou Sandabur: 

«Tinha o Soltãó Jamalo-Addln já armado dncoenta e doua 
navios, os quaes fizerão viagem com o intento da expedição de 
Candabur; pois como tinha havido dissençâo entre o Soltâo delia, 
e seu filho, escreveo este ao referido Soltâo Jamalo-Addln, que se 
dirigisse à expugnaçâo de Candabur, que elle filho abraçaria o 
Mohammetisrno, e casaria o Soltâo com sua irmã; e tanto que se 
armarão os navios, pareceo-me dlrigir-me nelles à guerra sagrada; 
e tendo eu aberto o Alcorão e consultado helle, méncionava-se na 
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Xíf O Império de Yijayamgara e o Reino Báhmani do Decão 

No século XV acentuara-se a luta entre as grandes duas 
comunidades religiosas e políticas que desejavam partilhar entre 
si 0 Decão e a índia Meridional e explorar em seu proveito o 
comércio do Médio ao Extremo Oriente; dum lado, o reino 
maometano Bahmani; do outro, o Império de Vijayanagara, 
nome que os cronistas portugueses transformaram em Bisnaga. 
Goa sofreu as consequências da rivalidade entre os dois Impé¬ 
rios vizinhos. 


sua primeira página o nome dc Deoa muitas vezes, e que Deos ajuda 
a quem o ajuda, e com este fausto annuncio me alegrei. 

«Tendo vindo o Soltâo à oração de vésperas, e dito-lhe eu que 
queria seguir a viagem, respondeo, bem; tu serãs seu Amir; e haven¬ 
do-o eu informado do que me sahio no principio do Alcorão, agra¬ 
dou-lhe isto, e tratou de ir em pessoa à viagem, não tendo sido antes 
0 seu parecer; e tendo embarcado, e eu com elle no dia sabbado, che¬ 
gamos à boca da noute da segunda feira a Candabur; e tendo entrado 
no seu golfo, achamos os seus habitantes preparados para a peleja, 
tendo já as catapultas assestadas; e tendo nós pemoutado junto 
dflila aquella noute, tanto que amanhedeo, tocarão os tambores, os 
anaflz, e as trombetas e enfeitarão-se os navios, sobre os quaes 
arremessarão com as catapultas; e eu vi huma, que maltratou a hum 
dos que estavão de pé na proximidade do Soltâo. Os dos navios ati¬ 
rarão-se à agua tendo os escudos, e as espadas nas suas mãos; o 
Soltâo baixou para o Alaqulr que he semelhante ao Assalin, e eu 
arremessei-me na agua com a mais gente. Estavão junto de nós 
dous terrados abertos das popas, em que estavão os cavallos, que 
são de maneira que monte o cavalleiro o seu cavallo dentro delles, 
vista a saia de malha, e saia; e tendo feito isto nos certificou Deos 
Excelso da nossa conquista, e fazendo baixar a vlctoria sobre os 
Mosselemanos, entramos nella por assento com' a espada. Tendo 
entrado a maior parte dos Cafres no paJacio do seu Soltâo arremes¬ 
samos nelle o fogo; e havendo sahldo, os apresionamos; porém o 
Soltâo lhes deo depois segurança, e lhes restituio suas mulheres, e 

filhos, sendo 0 seu numero dez mil, e os fez habitar no arrebalde da 

cidade. O Soltâo habitou o palaclo, deo as casas na sua proximidade 
aos seus magnates e a mim deo-me huma concubina (rapariga) 

ni 
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Divergem as opiniões quanto à origem do Império de 
Vijayanagara. Segundo a versão tradicional, por cerca de 
1328-35 AD, com a ajuda de Madhava, o chefe do mosteiro 
smrt de Sringueri (Mjysore Ocidental), dois irmãos chamados 
Hakka e Bukha fundaram a cidade de Vijayanagara (ou da 
Vitória), ao princípio denominada cidade de Vidiyanagar (ou 
«da Cultura»), a noroeste de Belari. Em 1335, Hakka foi coroado 
rei de Vijayanagara com o nome de Harihara Raya / (1335- 


chamada Lamhir, a quem denominei Mobareka; e tendo querido 
seu marido resgatá-la, me recusei a isso. 

«Vestío-me o Soltâo huma Pargia (espécie de vestido assim cha¬ 
mado) que foi achado no thesouro do Cafre; e permaneci com elle 
em Candabur desde o dia da nossa expugnagão que foi o decimo ter¬ 
ceiro do mês de Jumade-Alanal até ao meado do mez de Xaaban, 
a quem pedi licença para a viagem, que segui para Huram, (e segui- 
daraente) para Pacaderam, Manhanur, Dehli, Jarfatan, Dah-fatan, 
Pandariná e Calecut, das quaes todas já se fez mengão; e finalmente 
para a cidade de Axallat, que he das boas cidades, onde fahricâo 
roupas. Tendo-se prolongado nella a minha permanência caminhei 
para Calecut, e aqui nos chegou hUm mancebo, que estava no Alka- 
kam, 0 qual me informou que a concubina, a quai era formosa, e 
por causa da qual eu me havia desgostado, tinha fallecido; que o 
Senhor de Aljaua tomára todas as concubinas; que os Amíns se 
havião senhoreado das mobílias, e que os meus companheiros se 
haviáo decidido ir para a China, Aljaua e Bangala (Bengala), Tanto 
que eu conheci isto, fui para Hamir, e depois para Candabur, aonde 
chepei nos fins do mez de Moharram, e permaneci nella até ao 
segundo dia do mez de Rubia-Alaquer, Veio o seu Soltão Cafre, 
contra o qual tinhamos entrado, afim de a tomar, e fugirão para 
eUe todos os Cafres; e com os exercitos do Soltão estavão divi¬ 
didos pelas aldeias, separarâo-se de nós, cercarão-nos os Cafres, e 
estreitarão-nos. Tanto que apertou o estado das cousas, sahi delia, 
deixei-a sitiada, voltei para Calecut, e tratei sobre a viagem para 
Bibat-Almahel (Maldivas) (...)». {viagens extensas e dilatadas do 
celebre árabe Abu-Abdallah mis conhecido pelo nome de Ben-Ba- 
tuta tradunidas por José de 8mto Antônio Moura. Lisboa. Na Tipo¬ 
grafia de Academia, Tomo II, 1865, pp. 261-264), 

m 


STVDIA-N.o 12 (Julho-1963) 


FIGUEIREDO, João Manuel Pacheco de—Qoa Pré-Portuguesa 

-1350); era príncipe de Anegundi e estabeleceu a sua capital 
em Hampi, no distrito de Belari. 

Dois documentos portugueses do século XVI referem-se 
à História do Império de Vija,yanagara: a «Crónica» de Pemão 
Nunes e a «Narrativa» de Domingos Pais, publicados, em tra- 
dugão inglesa, por Robert Sewel no seu livro A Forgotien 
Bmpire, e no original por David Lopes, na Ghmica ãos Reis 
de Bisnaga. 


Dinastia Sangama ou 1." Dinastia de Vijayanagara 
Sangama 

__J_ 

I I I I I 

Harihara I Kampa BuKka I Maráppa Muddappa 

i í 

Savanna Sagama 

] n ^ ^ i 1 i 

Harihara II Kampa Chikka Sayama Viru- Bhas- Malli- 
I panna kara natha 

1 I 

i-i-i-i ^ i i 

BiUtka II Virupa- Deva- ChUíka- Chenappa Narayana Harihara Vira- 
I ksha I raya I raya Wodeyar Deva mallana 

Bhupati I 

Wodeyar p-^-—j 

Vijaya Ramachandra 
I Wodeyar 

r-r“—i T*. 

Devarayall Parvata Sringiri Pratapadeya 

I Raya l^aya 


Mallikarjuna 


Virupaksha 


Virupaksha Filho de nome Prándhadeva Raya 
desconhecido 


{Apud Aiyangar, Sources of Vijayanagar Eistory) 
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Femão Nunes atribui a fundação do Império a Deorao, 
identificado por Sewell com Harihara I Durante a caçada 
que este monarca fazia nas montanhas vizinhas de Anegundi, 
levantou-se uma lebre que em vez de fugir dos cães, atirava-se 
a eles, mordendo-os. Intrigado com o mistério, regressou Deorao 
a Anegundi e contou o sucedido a um eremitão, «homem santo 
entre elles», o qual quis ver o lugar em que tal facto aconte¬ 
cera, e logo lhe aconselhou que nele edificasse as suas casas 
e a capital do seu reino Diogo de Couto fala de «hum 
bra^ane de vida santa e religiosa entre elles», o qual «não 
comia mais que huma vez na semana e ainda essa hum pouco 
de leite, que^lhe costumava a levar hum pastor». A esse pastor 
um dia o brâmane «o benzeo dizendolhe: Tu serás Rey e Impe¬ 
rador de todo este Indostão e eu o pedirei a Deus» . A lenda 
do velho e do pastor é comum à origem de muitos povos do 
Sul da índia. As diversas versões e conjecturas sobre a origem 
de Vijayanagara—Sewell enumera-as sete ao todo—recor¬ 
dam 0 sensato juízo de Diogo de Couto:«... todos estes gentios 
do oriente fabulâo mü patranhas, pera virem dar hum honroso 
principio a seus Rqys, assim estes o fazem e contão muitos 
desbarates» (“«). 

Ao mesmo tempo fundava-se na índia um novo reino mao¬ 
metano, governado pela dinastia hahmani do Decão. No sé¬ 
culo XIV, 0 Império'indo-turco abrangia quase toda a índia, 
mas desmembrou-se na segunda metade do mesmo século, não 


Robert Sewell identificou Deorao com o Rei Harihara I (Sewell 
A Forgotten Fmpire, p. 48); Henry Heras com o Rei Hoysala Virá 
allala III (Heras, Begimings of Tijagmagara Eistory, Bombay, 1929, 
pp. 45-48): e B. A. Saletore com BuMra Deva Raya ou Bukka I, admitindo 
uma colusão da parte de Fernâo Nunes quanto ao nome do fundador da 
capital de Vijayanagara (Saletore, Social and Political Ufe in Vmyam- 
gara Fmpire, Madras, 1934,1, p, 108). 

(”“) David Lopes, Ghronica dos Beis de Bisnaga, Lisboa, 1897. 

(wi) Couto, Ba Âsia, Década VI, Livro V, Capítulo V, p. 376, 

Vo Bo ifiia, Década VI, livro V, Capitulo V, Of. BIVG, 

N13, p, 23. 
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SÓ devido à fraqueza e incompetência do Imperador Firoz Shah 
e às rebeliões e indisciplina dos governadores muçulmanos, 
mas também à ameaça dos Mongóis pelo noroeste. A revolta 
eclodiu precisamente em Devguiri, a velha capital dos Yadavas, 
em cerca de 1347.0 oficial turco Jafar Khan tomou o nome de 
Aíla-ud-din Hasan Gangu Bahmani, em homenagem ao seu 
protector, o brâmane Gangu {”^). O Reino Bahmani, reconhe¬ 
cido em 1356 pelo Imperador de Delhi, estendeu-se por todo o 
Decão Ocidental, ficando em Kulbarga a sua capital. 

Segundo a crónica Burhan-i-Maasir, em 1356, Alla-ud-din 
Hasan Gangu atacou e conquistou Goa com um poderoso exér¬ 
cito. Hasan Gangu morreu dois anos após a conquista do Con- 
cão, e sucedeu-lhe seu filho Muhammad (1357-76 AD). Ferishta 
escreve que Goa ficou incluída no distrito que se estendia desde 
Kulbarga e Dabul até Raichur e Mudkal, e era governado por 
Malik-Seif-ud-din Ghuri. Em 1358, o rei de Vijayanagara 
Biikka I (1350-77 AD), aliando-se a Kanhayya de Warangal, 
avançou sobre o noroeste do Império Bahmani. Reza uma ins¬ 
crição de Vijayanagara sobre esta expedição que «quando a sua 
(de Bukk) espada começou a dançar no campo da batalha, os 
restos dos tumhhas (muçulmanos) murcharam, e Konkana 


(158) Escreve Ferishta: «Hasan era um simples rústico que traba¬ 
lhava num campo dum brâmane chamado Gangu. Nos seus trabalhos de 
lavoura achara um tesouro e, em vez de o guardar para si, honrada¬ 
mente 0 restituiu ao seu amo, Admirou-se este da honradez do camponês 
e. como era do cargo dos astrólogos do rei, contou o facto a El-Rei 
(Muhammad bin Tuglak), Folgou este muito desta prova de probidade 
e fê-lo comandante de cem cavaleiros do seu exército; e quando este 
transferiu a capital para Devguiri, seguiu-o Hasan, recebendo em feudo 
a pequena cidade de Conichl, Quando foi elevado a comandante, o brâ¬ 
mane tirou-lhe o horoscópio e profetizou-lhe que seria rei; e fez-lhe dois 
pedidos, se o viesse a ser: que tomasse o seu nome e que o fizesse ministro 
da fazenda. Hasan assim' fez. A sua dinastia é chamada lahmani por ele 
ter estado ao serviço do brâmane Gangu» (Ferishta-Briggs, op. cit, II, 
pp. 284-286). Of. David Lopes, Ohronioa dos Beis de Bisnaga, Introdução, 
p. XXm. Klng, Tfte Historg of the Bahmani Dynasty founãed on tJie 
Buhran-i-Maa^r, London, 1900. 
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SanJíaparya ficou tomado de terror» (154). Quem seria este rei 
Sauka ou Sankapaiya, de quem se apoderou o pânico quando as 
tropas de Bukika I fizeram o seu avanço? Parece que esse nome 
é a forma sanscrítica de Shankappa Raya, provàvelmente um 
antecessor de Shankara, que no século XV reinava em Kheina 
(Vishalgad). Em 1375 AD, Mujahid Shah, filho e sucessor de 
Muhammad, avançou sobre Goa com um poderoso exército. 
Escreve Ferishta que, estando em Cabo de Rama, Mujahid 
Shah reconstruiu a mesquita que fora edificada por Alla-ud-din 
Khilji e destruiu muitos templos hindus. O' seu sucessor Muham¬ 
mad V, a quem os cronistas muçulmanos chamam O Monarca 
Pacífico, era um rei fraco e sem prestígio. O imperador Hari- 
hara H de Vijayanagara aproveitou a oportunidade para ex¬ 
pulsar os Maometanos do Concão e conquistar a cidade de Goa, 
confiando esta importante missão a Madhava, vice-rei da pro¬ 
víncia de Eanavasi. 

Pertence a este período da História de Goa a inscrição de 
Harihara H existente no Museu Lapidário de Velha Goa e estu¬ 
dada pelo historiador Rev. P. Heniy Heras S. J. (^«). O rei 
Harihara H (1377-1464) foi o primeiro reinante de Vijayana¬ 
gara que assumiu títulos imperiais. Foi o filho de Buldta I e de 
Gauri ou Gourambiká. Numa outra inscrição em cobre, Hari¬ 
hara H é também designado como «o senhor do oriente, sul 
e ocidente da Mia» (^»«). A glória e a fama de Harihara E 
devem-se principalmente às suas campanhas militares e nume¬ 
rosas vitórias. A inscrição em questão refere-se a uma dessas 
cmpanhas em que tomou parte o seu ministro Mallapodeyar, 
isto e, Mallapa Odqyar ou Vodeyar, maha/pradhana do Rei Hari¬ 
hara H. marchando com o seu exército contra o inmigo com 


(“*) EC; V. Hn 7 ; vm, TI 201; XII, Tp 9 


(we) «Ihscrigâo de Shlmoga de Harihara II», EC, VII, Hl 84. 
pp. 121483^^’'’ 0 / Sanhara ll, JBHs’ 
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0 qual teve encontro próximo de Madiyagombu. «Enquanto o 
mahapradhana Mallapodeyar governava o reino de Hayve (Ca- 
nará do Norte)—reza a inscrição—na quinta-feira, Raudri 
Samvateara Bhadrapada b. 14 (isto é, 29 de Agosto de 1380), 
Mallapodeyar foi à guerra e a batalha realizou-se perto de 
Madiyagombu, e Timammanayàka de Muddahalla, perto de 
Ranva, pertencendo ao exército de Mallapodeyar, morreu na 
batalha e subiu ao céu» (“’). 

Que inimigo seria esse? 0 Rev. P. Heras chegou à con¬ 
clusão de que a batalha a que se alude deve ser uma das que 
se travaram durante a campanha militar de Harihara II contra 
os Muçulmanos de Goa, campanha que terminou era 1380. 
A batalha travou-se em Madiyagombu, segundo reza a ins¬ 
crição. Supõe Heras que se trata de qualquer aldeia situada 
dentro da actual fronteira portuguesa de Goa, mas, a despeito 
dos seus esforços, não lhe foi possível descobrir o local cor¬ 
respondente (“®). 

Desejando libertar Goa do jugo dos Muçulmanos, o Impe¬ 
rador Harihara II confiou a empresa ao seu famoso general 
Madhava Mantri, o Mantrasar dos cronistas portugueses (i“«). 
Madhava cumpriu com êxito a missão, atravessou o Kalinadi e 
«capturou Gova, a capital do Konkana». 0' seu triunfo contra 
os Bahmanis, no ano 1330 AD, ficou para sempre assinalado 


(15T) Heras, Goa Viragal of the Time of Harihara 11 of Jijayanagara, 
QJMS,XIX, 1. 

(1S8) Não estão identificadas as aldeias' de Madiyagombu e Mudda- 
kala. fii possível que Muddakala se identifique cora Madkai (Marcaim) e 
que esta batalha decisiva entre Konkana e Vijayanagara se tivesse tra¬ 
vado no actual concelho de Pondá, nas vizinhanças de Tisvaddi (Tissuari). 

(iM) Of. Barros, Da Ásia, Década II, Livro V, Capítulo I, pp. 435-6. 
Faria y Sousa, Ásia Portuguesa, Tomo II, Parte II, Capítulo V, p. 135. 
Lucena, História da Vida do Padre Francisco Xavier (edição fac-slml- 
lada), Usboa, MCMLH, Vol. I, p. ôl. 
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como um dos feitos imortais da História de Goa (>••) «Em 
obediência às ordens do seu senhor-reza uma inaeriçâo de 
Hmpara H-Madhava Mantri marchou com um poderoso 
exército dos TurusMias (árabes), estabelecido naquele lu¬ 
gar, reinstalando os deuses Saptanatha e outros» {“). 

Madhava Mantri desempenhou um papel importante na 
histona política e reügiosa de Vijayanagara durante 42 anos, 
Cie 1347 a 1389. 

Como se sabe, os primeiros governantes de Viajayanara 
oram 5 irmãos, filhos de Savana; Harihara, Kampa, BuSkka, 
Marappa e Mudappa. Consta duma inscrição de 1346-41AD que 
^arappa derrotou o rei kadamba e chegou a Gomantasaila em 
^antogutti, onde reinou em paz», e que, «voltando para Chan- 
draguttipura, ele (Marappa) vivia lá em grande glória (...) 
quando surgiu ao seu encontro o grande ministro Madhava, 
cujo mestre (guru) era Kriyasakti» (^o^). Madhava, pri- 
meiro ministro de Marappa e discípulo de Kriyasakty, seria o 

° Mad/ifluo .ta- 

tn n, No mesmo ano (1346 AD), Harihara I proclamou-se 
«senhor de todo o território compreendido entre os Oceanos do 

teria governado Goa desde 1580 AD, segundo 

fValaiLr desde 1366 AD segundo ValauUcar 

(Valaulicar. OoecarancM Gõeãbhaili Vmuk, Bombay, 1928). 

nf« Gíííwpses into the History and Culture 

fí governador de Goa em 1348 AD. 

f Konkana por Vijayanagara deve 

fixar-se entre i de Setembro de 1379 e Abril de 1380. 

(1®) EC, Vin, Sb 375, p. 66. o rei kadamba a que se refere era 
«Iflaíe e Uenotados pelo Imperador Hoysela Vlatouvar- 

Vanavaef(Bl.™7 “ 

V. Jr!c7í°"' ““ ViMmmsara Bmpite, 

m^ro '■ «eutlítou Madtova, 

‘ esta iasorisso, com o famoso 

mosteiro eafoa de Srinferl (Heras, BegH- 
ninga of Yijayanagara Bistory, Bombay, 1929, pp. 100-101). 
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Oriente e do Ocidente» (“*). Eiiquanto Harihara I, com os seus 
ministros Kriyasakti, Vidyatirtha e Madhavachaiya Vidya- 
rapya, reinava na parte noroeste do Império, Bukka governava 
no centro, Kampa a este e Marappa a oeste, mas todos igual¬ 
mente empenhados na luta contra os Maometanos da índia. 
Houve quem identificasse Kriyasakti, ministro de Harihara I, 
com 0 seu homónimo, mestre (guru) de Madhava Mantri (“'), 
mas é errada a identificação deste último com Madhavachaiya 
Vi^aranya (“"). 

Madhava Mantri distinguiu-se, também, no reinado de 
Buklka I. Uma inscrição de 1368 AD refere-se a Madhava como 
«poeta, versado nos Upanishads, descendente do brâmane 
Chaunda, profundamente religioso, conquistador de muitos paí¬ 
ses nas margens do Oceano Ocidental (Mar de Arábia)». Diz- 
-nos que a sua divindade tutelar era «Triyambaikanatha, a quem 
venerava no Unga, seguindo o ritual sivaita, aconselhado pelo 
seu mestre, o guru saiva Kasivilasa Kriyasakti». Acrescenta 
que Madhava aceitou o governo dum território que se estendia 
até aos confins do Oceano Ocidental e que com o consentimento 
do sou senhor Bukka Raya, comprou a aldeia de Mukkundi, à 
qual pôs 0 nome de Vidyesvarapura, oferecendo-a a brâmanes 
siuctto, cultos e virtuosos (^“0. 

Pelas suas altas qualidades e pelo seu prestígio, Madhava 
Mantri estava naturalmente indicado para expulsar os Mao¬ 
metanos de Goa. Após a campanha, era de esperar que o general 

( 16 Í) EO, vni, Sb 376, p. 66. 

(165) Ánnml Report of the Mysore Arolmlogkal Department (Unl- 
verslty of Mysore), 1911-12, p. 48. BC, V-I, Cn 256, p. 232. 

(161) IA, IV, p. 206. 

(iw) EC, VII, Sk 281, pp. 146-7. Of, flaletore. Social anã PoUtioal 
Life in the Vijayanagara Empire, Madras, 1934, n, pp. 245-6. No entanto, 
alguna autores Identiflcam este Madhava com Madhava Vidyaranya. 
Of. Alyar, Panohaãasi of Vidyaranya, Introductlon, p. XI. Aufrecht, Oata- 
logi codioum manusoriptorum Bibliotheoae Boãleianae. Para Septima Códi¬ 
ces SanscriticQs completens, Oxonll, 1864, p. 264. Heras, Beginnkga of 
Vijayanagara Bktory, Bombay, 1929, p. 16. 
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restituísse q poder uos seus senhores legítimos regressando ao 
seu Império. Mas infelizmente não foi assim. E quando o povo 
de Goa se convenceu de que a libertação não passava de novo 
domínio, tentou expulsar os conquistadores recorrendo à força 
de armas. O movimento ganhou adeptos por toda a costa do 
Malabar, e Madhava teve que sustentar a luta contra os Kon- 
Jcanigas (concaneses) pelo menos durante 4 meses, de Abril a 
Agosto de 1380, pois reza uma inscrição de 18 de Abril de 1380 
que na batalha se distinguiu Baichappa, «matando muitos 
Konkmigas». Madhava Mantri viu-se obrigado a solicitar o 
auxílio do seu colega Mallapodqyar, ao tempo Vice-Rei do Ca- 
nará (1379-80) (“0. Os reforços de Mallapodeyar chegaram pre¬ 
cisamente a tempo de evitar a marcha do exército dos patriotas 
sobre a ilha de Goa, e os exércitos aliados de Vijayanara redu¬ 
ziram fàcilmente os Konkmigas à submissão forçada, restau¬ 
rando 0 domínio do Império Hindu. «Ornamento dos Reis — reza 
uma inscrição de 1396—Madhava (...) reduziu a átomos 
(kanastha) e os senhores de Konhana e entrou em Goa triun¬ 
fante o famoso em todos os séculos (kálpanteremr)» (i®). Os 
KsMrtnas de Goa tiveram de pagar uma pesada multa pela 
sua resistência e rebelião, e os lugares de relevo na administra¬ 
ção pública local foram confiados aos novos invasores e aos 
Brâmanes goeses (”®). Ê a esta batalha que se refere a inscrição 
do Museu Lwpiãârio de Velha Qoa, atrás mencionada. 

Brâmane sarasvati, culto e instruído, discípulo de Kriya- 
salkti Desika, autor de um comentário sobre o Puranna sâns- 
crito Suta Samhita intitulado Tataparya Dipika, Madhava 


(les) Ec, Vn, 363, p. 268. A. província de Araga ou Chandraguttl ou 
Male-rajya abrangia parte de Mysore e Haivç ou Canará do Norte. Vira 
Vassanta Madhava foi governador desta província em 1379-80 (EC, VH, 
Hl 84, p. 176; e EC, VHI, Sb 152, p. 22). Of. Saletore, Social anã Political 
Life of the "^ijaganagara Empire, Madras, 1984,1, pp. 299-300. 

(«9) Heras, Qoa Viragal of the Time of Èarihaãa II of Yijayanagara, 
QJMS, XIX, 1. 

(”o) Moraes, 1 Mmpse into the Earlg Bistory anã Gulture of Goa, 
Bombay, 1947. ' ’ 
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Mantri é designado na literatura indiana pelo cognome de 
üpanishaã margapratisthagancwharya, isto é, «o mestre ou 
criador do caminho dos Upanishads» (^^^). Era natural, por¬ 
tanto, que imitando os Imperadores de Yijayanagara, procurasse 
assinalar o seu governo através do movimento cultural e inte¬ 
lectual de Goa, não só favorecendo a expansão do hinduísmo, 
protegendo a literatura e a arte, mas também reconstruindo o 
templo de Sri Saptákotisvara ou Saptanatha de Naroá (Divar), 
um dos seis famosos monumentos indianos do culto sivaitaj 
mais tarde destruído durante a cristianização de Goa, e fun¬ 
dando instituições de educação e ensino, religioso e filosófico, 
como os agraharas e hrahmpuris (^^^). 

Madhava Mantri deve ter governado Goa pelo menos até 
ao ano 1389 AD, pois numa inscrição deste ano é ainda designado 
como «Rei de Goa», mas retirou-se do nosso país por cerca 
de 1390. Um bramâne de atreyagotra, chamado Narahari, foi 
0 sucessor de Madhava como Vice-Rei de Goa em Abril de 
1391 Em 1396, Bachappa Vodeyar ou Bachana Udayar (^”), 
filho de Mallapa Vodeyar-Madhava, ocupava o «trono de 
Goa, estendendo o seu reino em todos os sentidos». Esse 
Bachana ou Bachappa recebe, numa inscrição do mesmo ano, 
03 seguintes Umdas (títulos): «Grande senhor de minis¬ 
tros, a glória de Ranguini, Guiridurga-Malla, dominador do 
Concão, Bachana raya, o bom senhor de Govapura». Reza a 
mesma inscrição que Bachana se sentara no trono de Kadamba- 
-Raja, e que «estava governando pacificamente e sàbiamente, 


(in) Aiyngar, Sources of Yijayanagara History, Madras, 1319, PP. 3i 
51. Some Gontributions of South Inãa to indian Gulture, Calcutta, 1923, 
p. 399, Gf. Mysore Qaíietteer, 1930, p. 1446; JBBRAS, IV, pp. 107-8, 115; 
IA, IV, p. 206 e VI, p. 162 n; ASI 1907-8, p. 238(2). 

(172) Gerson da Cunha, Notes on the Shrine of Sri Sapta-Kotisvara, 
IA, nr, pp. 194-5. Filipe Neri Xavier, Descrição âo Goqueiro, pp, 57-60, 
Pissurlencar, Um passo ão Oronista Barros elucidado d Im duma Ins¬ 
crição Sâmcrita, OP, N.° 18. 

( 173 ) Narahari-mantrl: JBBRAS. IV, pp. 107-8,115. Bachana: EC, VII, 
241, p. 244. 

m 

STVDIA-N." 12 (Julho-1963) 






PiGUEiKEDO, João Manuel Pacheco áe — Goa Pré-Portuguesa 


Figueiredo, Joâo Manuel Pacheco de—Gott Pré-Portuguesa 


protegendo Chandragutti, Banavasi, Konltana, Ranguini e todos 
os outros reinos». Continuava ainda no governo de Goa em 
1399-1400, quando fez a concessão da aldeia de Makaravalli ao 
deus Marasimba de Viranaraja. Esta a sua última inscrigão 
como governador de Goa 

Pemão Nunes refere-se na sua crónica a um rei de Vijaya- 
nagara chamado Âjarao, o qual teria conquistado Goa, diaul, 
Cabul, Ceilão e Coromandel. Não é possível identificar este 
rei Ajarao; sepndo Sewell, pelo nome Ajarao, o cronista por¬ 
tuguês abrangeria dois monarcas: BuMia II e o seu sucessor 
Deva Raya I; mas supõe Heras que se trata do próprio Impe¬ 
rador Harihara H 

Junto às ruínas do templo hindu de Veluz (Satari), encon¬ 
tram-se duas inscrições em marata do ano de 1402. Consta 
nessas inscrições que, «governando na capital de Goa em 1402 
(1 de Julho) Narassa Gossavi e sendo o divão Mai Senavaya, 
filho do Purusha Senavaya, em Satari-desha (Satari) foi con¬ 
sagrado por Hari Saunto, Kum Naik, Bug Saunto, Zekhan 
Saunto Kal Saunto, para o culto do deus Sri Ravalnatha de 
Valassavi (Veluz) o mmxm de Mansapavadém (Mansordém)». 
Daqui se conclui que em 1402, Satari fazia parte do domínio de 
Goa do Império de Vijayanagara. Sepndo refere o poema ma¬ 
rata «Konkanakhyana», escrito em 1721, o Imperador de Vijaya- 


QJMsí mT’ yi^ayanagara, 

O») Robert Sewell Identificou os 4 primeiros monarcas de Vijaya- 
mencionados por FeMo Nunes na sua cnronica da sÜ 

Deorao ........... Harihara I 

E^oarao.. ... Buhka I 

Pureoyre Deorao ... Harihara Ii 

.. BuWta II e Devaraya I. 
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nagara nomeou um indivíduo chamado Vaglê, genro da casa 
dos Deshmukhs de Bandorá, para o cargo de Karbhari ou 
administrador (divão) do Concão. A mesma obra, referindo-se 
a um templo por ele mandado edificar em Nagueshi (Bandorá), 
realça a sua actividade política e o zelo na administração pú¬ 
blica (”®), Da inscrição ainda existente em Napeshi (Bandorá) 
podemos concluir que o seu nome completo era Mai Senavaya 
Vaglé, filho de Purusha Senavaya, sendo ambos naturais de 
Kukalli (Cuncolim, Pondá). Trata-se, portanto, do mesmo indi¬ 
víduo que fipra como divão na inscrição de Veluz. Com efeito, 
junto ao templo de Sri Napesha (Bandorá), há uma lápide 
com uma inscrição marata de Deva Raya I de Vijayanagara (24 
de Dezembro de 1413), donde consta que o mencionado Mai 
Senavai Vaglê era ainda divão do Concão em 1335 da era 
salmhana (1413 AD) e que em Bandorá (Bandevada) havia 
tempos para o culto de Sri Naganatha (Napesha) e Sri Haha- 
lakshmi-devi (“O- 

GoveiraaiJores de Goa no domínio de vijayanagara (13794443) 

Vassanta Madhava (1379) 

Mallappa Vodeyar (1387) 

Naraharl Mantrl (1891) 


Myaore anã Goorg from the Imoriptiom, p. 112), nome que Femâo Nunes 
teria transformado em Bucarao. O nome Pureoyre, mudando p para t>, 
seria a corrupgão de BuKka Raya. Heras propôs, por isso, a seguinte iden¬ 
tificação: 

Deorao ... provàvelraente o Rei Hoysala Vira Ballala IH 

Bucarao.. Harihara I 

IPureoyre Deorao ... Bukka I 
Ajarao . Harihara II. 

Cf, Sewell, Á Forgotten Empire, pp, 48-51, 301. Heras, Begimings of 
Vijayanagara History, Bombay, 1929, pp. 46-48. 

(iM) Sri Manguesh Konkanakhyana Eakshinatya Sarasmta Brah- 
mnakhyana, ed. Ramchandra Vamana Nalk, Bombay, 1831, VII, pp. 
119428. 

(in) JBBRAS, XXIH-LXIV, pp. 107-108; JBHS, lV-2, pp. 718; BISM, 
VarsUk Itiwatta, 1836, pp. 169-175. 
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Bachappa Vodeyar (1396) 

Bachajina (1399) 

Mai Senavaya Vaglê (1493) 

Vittanna (Vittanapa, Vittala) Vodeyar (1407) 

Savanna (1412) 

Nanjana Gossavi (1413) 

Vlruppa Dannayaika (1417) 

Mallapa Vodeyar (1419) 

Trimbalc-Deva (1424) 

Handiya Raya (1430) 

Mallarasa Vodeyar (1436) 

Irugappa Odeyar (1443) 

Alguna anos mais tarde, em 1407, o governador de Goa 
era Vittama Vodeyar e, em 1412, um outro chamado Savanna. 
Conhecena-se ainda outros governadores de Goa, de origem 
vija^anagarica: Nanjana Gossavi em 1413, Viruppa Dannayajia 
em 1417, Mallapa Vodeyar em 1410, e Trimhaik-Deva em 1424. 
Handiya Raya governava Goa em 1430; era «filho do tesoureiro 
Arasappa, que estava governando o reino do Gove Oiandragutti 
em 1430». Em 1436 encontrava-se no governo de Goa Mallarasa 
Vodqyar, e era 1443 Irugappa Odqyar. Abd-er-RazzaJí, embai¬ 
xador do Rei da Pérsia ao Rei de Calicute, que em 1443 visitou 
Vijayanagara, diz que este Império se estendia do Ceilão até 
Kelburga e de Bengala até ao Malabar í"»). 

Em 4 de Fevereiro de 1471, Goa foi atacada pelas tropas 
do famoso vizir hahmani Khiwaja Mahmud Gawan, enviado 
pelo rei bahmni Muhammad Shad TL (1463-82). Depois de 
muita resistência, o nosso país rendeu-se aos adversários, e o 


(lía) Heras, Ooa Viragal of the Time of Harihara 11 of Vimana- 
gara, QJMB, XDí, 1. ^ ^ 

Bombay Gasetteer, XVU, g, 

Saletore, A New Persian Smbassy to the Vijayamgara Oourt, NIA I 
(Julho 1938). 
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governo da nova conquista foi confiado pelo general ao nobre 
Kush Kadam que tomou o nome de Kishmr Khan (”®). 

Dinastia Bahraani do Decâo 

l — Hasan Gangu (1347-58) 

2- Muhammad I (1358-75) 

3- Mujahid 1376-78) 

4- Danda (1378) 

5- Mahmud I (1378-97) 

6~Ghiyas-ud-din (1397) 

7- Shama-ud-din (1397) 

8- Firoz (1397-1422) 

9- Ahmad (1422-35) 

10- Alla-ud-din (1435-67) 
ll~Humayun (1467-61) 

12- Nizam (1461-63) 

13- Muhammad II (1463-82) 

14- Mahmud (1482-1518) 

Reis nominais 

Ahmad II (1618-20) 

Alla-ud-dln 11 (1620-22) 

Wali (1522-26) 

Kalim (1626) 

(Apjíd Bomiay Qaaetteer, Bijapur, p. 397) 

Não se desfizeram, porém, as esperanças dos Hindus de Goa 
de retomar a sua pátria aos novos conquistadores. Em 1472, 
Viliraraa, Rajá de Belgão, apoiado pelo Imperador de Vijaya- 

(uo) Perishta-Briggs, op. clL, I, p. 350; II, pp. 483-485. Khwaja 
Mahmud Gawan considerava Goa Velha (Gopakapur ou Gopakapattana) 
como «0 maior porto da terra». Of. Sherwani, Ehwaja-i-Jahan Mahmud 
Oawan's Campaigns in the Maharashtra, p. 274, Chowdhuri, Life of 
Mahmud Qawan, JIH (Setembro 1928); Husain, Mdlvmd Gawcm, JASB, 
1 (1935), 2. 

2Ifl 
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nagara, resolveu arrancar a cidade do jugo muçulmano, com a 
ajuda do senhor de Bankapur. Mas Muhammad Shah, adivi¬ 
nhando 0 plano do inimigo, organizou um poderoso exército e 
cercou a fortaleza de Belgão, obrigando Vikrama a desistir 
para sempre do seu projecto e a pedir a paz (“®). 

O Reino Bahmani do Decão atingira o máximo de grandeza 
e esplendor. Em 1478, estava dividido em oito províncias {tara- 
fos), cada uma com o seu governador e oficiais encarregados de 
diversos assuntos e problemas do governo. O' governador e seus 
subordinados eram directamente nomeados pelo rei. Goa ficou 
incluída na província de Juner e o seu governo confiado a 
Najm-ud-din>Gilláni 

Segundo Ferishta, o Imperador de Vijayanagara «Shew 
Rajy» (Siva Raya) organizou em 1481 uma poderosa armada 
para libertar Goa do jugo dos Muçulmanos, mas o seu propósito 
desfez-se pela rápida intervenção de Muhammad Shah. Desco¬ 
nhecemos qualquer imperador de Vijayanagara chamado Siva 
Raya, que tivesse reinado em 1481 (^«0. Muhammad Shah fale- 
seu no ano seguinte, e seu filho era ainda muito novo para 
dirigir o governo. Esta circunstância favoreceu a proclamação 
da independência das diversas províncias, sendo Goa a primeira 

(^ 80 ) Cf. Aiyangar, A Uttle-known Chapter of Vijayanagara Hisiory 
~H50-1509. Madras, 191&, QJMS, VI, pp. 61-109. Fonseca, Historical 
and Archaelogical Sketoh of the City of Goa, Bombay, 1878. 

(isi) Ferlshta-Brlggs, op. cit, II, pp. 502, 620. 

Grant Duff, A Bistory of th Mahrattas, London, 1921, p. 29. 

m Ferlshta-Briggs, op. oit, II, p. 638 e II, p. 80. Ferishta parece 
considerar «Shew Ray. (Siva Raya) como o últímo representante Impor¬ 
tante da primeira dinasüa de Vijayanara ou dinastia Sangana. Mas nlo se 
encontra nenhuma referência a esta monarca, nem na Ghronioa de Fernlo 
Nunes oya Narratwa M Domingos Paes, nem nas inscrições indianas. 
Escreve Ferishta que «Shew Ray> morreu na última década do século XV, 

0 que toma impossível a sua identificação com Sadaslva Raya, que reinou 
ap o^adamente entre 1543 e 1670. Of. Sewel, A Forgotten Bmpire, 
h-111. Ramanayya, Stuãies in th History of th thirâ Dynasty of Vijanta- 

« 0/ vLanUrX 
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B revoltar-se. Com a morte do Governador Naja-ud-din Gilláni, 
um dos seus subordinados chamado Bahaãur Khan Gilláni 
declarou-se senhor independente de um vasto domínio nas vizi¬ 
nhanças de Goa. Porém, o rebelde foi derrotado pelos exércitos 
do Reino Bahmani em 1499, e 0 governo de Goa foi confiado a 
Malik-en-ul-Mulk Gilláni 


—O Reino ãe Bijayw 

Com 0 desmembramento do Reino Bahmani do Decão, o 
principado de Bijapur proclamou a independência, sob o patro¬ 
cínio de Abdul Muzaffar Yusuf Adil Shab, chamado Savai pelos 
cronistas muçulmanos e Sabaio pelos portugueses, da cidade 
de Sava, onde passara a sua infância. Adil Shah foi, portanto, 
0 fundador do reino maometano de Bijapur. 

Não podemos resistir à tentação de transcrever na íntegra 
a história da infância de Adil Shah, tal como a descreve Moha- 
med Kasim Ferishta, o célebre cronista de Bijapur e da índia 
Maometana. Abdul Muzaffar—diz-nos Ferishta—era filho de 
Agá Murad ou Amurath, Sultão dos Turcos. Com a morte de seu 
pai, foi salvo por sua mãe de ser morto por seu irmão que suce¬ 
dera no trono. Devido ao perigo que corria, foi enviado secreta¬ 
mente a Khwaja Imád-ud-din, um mercador de Sava (Pérsia), 
que 0 educou até aos 17 anos. Em 1459 pôs-se a caminho da índia, 
pressentindo porventura a sua gloriosa e ascencional carreira 
na vida militar, sob a protecção do famoso conquistador de Goa 
Khwaja Mahmud Gawan . Nomeado governador de Devguiri 
(Dautalabad), assumiu o título de Aãü Khan, tendo sido mais 
tarde transferido como governador para Bijapur, sob as ordens 

(183) Ferishta-Briggs, op. cit., II, pp. 617, 529, 543 e segs,; IV, p. 71. 

Elphinstone, The Bistory of índia. Th Bindu anã Mahomdan Pe- 

riodSj London, 1874, p. 680. 

( 184 ) Ferishta-Briggs. op. cit., I, p. 1 e segs. Gibbon, DecUne and Fali 
of the Boman Empire, XII, p. 160. 
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do Reino Bahmani do Decão. Finalmente, em 1489, com o des¬ 
membramento deste reino, fundou o sultanado independente de 
Bijapur. 

A versão de João de Barros aproxima-se, em muitos pontos, 
da de Ferishta: 

Dinastia Adil Shahi do Reino de Bijapur 

1-Yusuf Adil Shah (1489-1510) 

2~Ismall Adil Shah (1516-1534) 

3— Mallu Adil Shah (1534-1635) 

4— Ibrahlm) Adil Shah (1536-1557) 

5 — AU Adil Shah (1668-1580) 

6— Ibrahim Adil Shah (1580-1626) 

7— Muhammad Adil Shah (1627-1656) 

8 —Ali Adil Shah H (1656-1672) 

9—Sihandar Adil Shah (1672 4686). 

«Segundo a geral opinião daquelles, que sabiam os 
princípios da fortuna deste Sabayo, elle era natural da 
pérsia de buma Cidade por nome Sabá, ou Savá, porque 
por hum modo, e por outro a nomeam os Parseos, os quaes 
quando formam os nomes patronimicos, dizem de Sabá 
Sabaij; de Fars pola Pérsia Farfij; e de Armen por Armê¬ 
nia Armenij, e por este modo formam todolos outros; e 
Segundo esta verdadeira formação, havemos de chamar a 
este homem Sabaij, e não Soay, ou Sabayo, como nós for¬ 
mamos. Este sendo moço pequeno, seu pai, que era homem 
de pouca sorte, e ganhava sua vida à porta de huma casa 
a vender fruita, o deo a hum mercador grosso da terra, o 
qual polo achar diligente, e fiel em seus tratos, depois que 
foi homem, o mandou com vinte cavallos à índia, dos Pas- 
soas que se carregara em Ormuz, e chegou a ella era con- 
dunção que os vendeo de maneira, que de hum fez cinco. 
Tomando a seu Senhor com o emprego delles, em que tam¬ 
bém ganhou muito, tomou-lhe fazer outra armação de cin- 
coenta, dos quaes primeiro que chegasse à Mh, por má 
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navegação lhe morreram os dous terços; e os que lhe fica¬ 
ram, vendeo por seis mil pardaos: e ou que não se atreveo 
tomar ao Senhor com tamanha perda, ou que a Fortuna 
0 chamava (porque ella poucas vezes leva alguém a summo 
estado, senão por meio de algum crime commetido) leixou-se 
ficar naquelle Reyno Decan com o dinheiro, e foi viver com 
0 Rey da terra. Outros dizem que o mesmo Senhor, por ter 
vendido estes cavallos a ElRey, e não poder haver paga¬ 
mento delles, em modo de presente lhe deo este Sabayo, 
Sendo moço bem disposto, como quem lhe dava hum escra¬ 
vo; e desta entrada qualquer que ella foi, tanto que tomou 
armas, começou fazer taes serviços, que pouco, e pouco 
veio a tanto, que lhe deo ElRey a Cidade de Galbergá 
(Kulbarga) que a comesse. E daqui começou a conquistar 
as terras dos Gentios do Reyno de Bisnaga (Vijayanagara) 
que tinha por vizinho, té que com hum grande poder de 
gente veio tomar a Cidade de Goa, que havia poucos annos, 
que era povoada dos Mouros, que fugiram de Onor, como 
dissemos. Da qual Cidade, ao tempo que a elle tomou, era 
Senhor hum Mouro per nome Melique Hocem (Malik Hus- 
sein), homem que naquele tempo que lhe o Sabayo matando 
a elle, tinha nella doze mil homens» . 

A curiosidade intelectual de Barros levava-o a procurar 
as fontes históricas do Oriente para escrever a sua Asm. É pos¬ 
sível que tivesse lido a história de Adil Shah na obra Tarilthi- 
-F&rWa, do citado cronista muçulmano Ferishta, ou em qual¬ 
quer outra narrativa enviada da índia, pois num dos capítulos 
das Décadas afirma ter traduzido o livro Tarigh, escrito em 
original persa: «hum livro escripto em Parseo chamado Tarigh 
que treladamos desta lingua: o qual he hum sumario de todos 
los Reys que forão na Pérsia, té hum certo tempo que os Árabes 
com sua secta de Mafamede a subjugarão» 


( 185 ) Barros, Da Âsia, Década II, Livro V, Capitulo ü, p. 465. 
( 180 ) Barros, Da Ãsia, Década II, Livro IV, Capítulo IV. 
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Tanto Brás de Albuquerque como Gaspar Correia parecem 
confundir Yusuf Adil Shah e Muhammad Shah Bahmani com a 
desipação geral de 8abaio. Devemos confessar, no entanto, as 
nossas dúvidas, sobre a etimologia de Savai dada por Ferishta 
e João de Barros. Diversas vezes foi concedido esse título pelos 
reis da índia a pessoas em nada relacionadas com a cidade 
persa de Sava. Assim, por exemplo, o Imperador mongol Akbar 
conferiu o título de Savai a um célebre gum jaim chamado 
Eira Yipya SuH, que visitou a sua corte e lhe prestou home¬ 
nagem. 

Sobre as razões que levaram Adil Khan—nome que os cro¬ 
nistas portupeses mudaram para Idaícão —a estabelecer-se em 
Goa, lê-se nos Gmentários cb Grande Afonso de AMqmrquet 

«E avendo muitos annos que os Mouros tinham ganhado 
0 Reyno de Daquem (Decão) ao Rqjr de Narsinga (Vijaya- 
nagara) e eram senhores delle posto que com os gentios de 
Goa tivessem sempre perra, nunca os puderam senhorear, 
até que o Çabaio veio ser senhor de Daquem, e este conti¬ 
nuando a guerra com elles, foi muitas vezes desbaratado, 
e outras muitas vencedor: finalmente ávidos os paços da 
sen-a por treição, veio com grande poder de gente sobre 
a ilha de Goa, e esteve sobrella tanto tempo, até que a 
entrou; e tomada a cidade toda, a outra parte do Reyno 
ganhou sem trabalho, e ficou ella cabeça principal de ambos 
os Reynos; e vendo o Çabaio velho o sitio de Goa ser muito 
bom, e de boas agoas, e a Ilha em si muito fértil, e paciosa, 
determinou de fazer assento nella, e tudo o mais de seu 
R^o deixar por amor de Goa e fez logo huns paços mui 
pandes, e bem lavrados; e depois de se ver ali assentado 
de assossego, ficou tão contento do porto, e do rio, e da 
disposição, que tinha pera se fazer nelle pandes Armadas, 
que praticava muitas vezes com esses seus privados, que 
pois a fortuna lhe dera Goa, que esperava de ganhar dali 
0 Reyno de Cambaya, e destruir todo o Malabar, porque 

Ue 
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estes foram sempre os maiores contrairos que elle teve; e 
quando Afonso Dalboquerque ganhou Goa, averia quarenta 
annos, pouco mais, ou menos, que o Çabaio a tinha ganhando 
aos Gentios. Como se soube por todas aquellas partes, que 
Çabaio era senhor do Reyno de Goa, pela muita fama, que 
dos tempos passados tinha trabalháram todos de o terem 
por amigo, e o Xeque Ismael, e o grão Soldão do Cairo, e 
0 Rey de Adem lhe mandaram logo seus Embaixadores, 
procurando muito sua amizade; e porque elle dava aos 
estrangeiros maior soldo, que nenhum Rey da hidia, acudi¬ 
ram logo a Goa muitos Rumes, Turcos, Arábios, e Persas, 
e com esta gente tomou muitos lugares ao Rey de Narsinga, 
e se fez grande Senhor no Reyno de Daqueares depois dos 
Portugueses serem entrados na índia, os Malabares, que 
eram os maiores inimigos, que o Çabaio tinha, se confede¬ 
raram com elle, e o fizeram seu Capitão geral, e lhe ofere¬ 
ceram muito dinheiro, e gente, e toda a outra mais ajuda, 
que lhe fosse necessária contra nós; e para esta empresa 
tinha 0 Çabaio feito huma Armada mui possa de naos, 
navios, e galés no rio de Goa, a qual se estava acabando, 
quando o grande Afonso Dalboquerque entrou a Ci¬ 
dade» (“0. 

Adil Shah tratou logo de anexar ao seu reino os territórios 
vizinhos, conforme escreve Barros: 

«Pinalmente feito Senhor da Cidade, tomou as terras 
a ella sujeitas, qie era, de pande rendimento por serem 
estas tanadarias Pondá, Cupa, Salsete, Antruz, Cintacora, 
Bardes, Trenar, com estoutras que eram nos portos de 
mar, assi como Banda, Colator, Curai. E a fóra estas 
tanadarias, tinham no sertão, e nos portos de mar 


( 187 ) Oomentários do Grande Afonso de Albuguerque, Parte H. Ca¬ 
pítulo XX. 
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muitas Cidades, e Villas delias que lhe deo ElRey, e 
outras que ganhou a poder de ferro, de que estas eram 
as principais, Bisapor metrapoli sua, Rachur, Perzabar, 
Bichocondá, Vay, Galbergá, Alapor, Guimalá, Crará, Ruy 
bagá, Bilgão, Querhij, Meriche, Pandarapor, Seguer, Cal- 
chorá, Neril, Panellá, Cintacora, Banda, e outras, que se 
verão em as Taboas da nossa Geografia. A causa que 
dizem porque este Capitão veio a ser mais poderoso que 
os outros, foi, porque lhe coube em sorte estas terras dos 
portos do mar, porque havia toda a entrada, e sahida das 
mercadorias da maior parte do Reyno Decan, e assi do 
Reyno Bisnaga» (^«8). 


Ferishta descreve-nos Adil Khan como sendo um grande 
carácter, um sábio príncipe, profundamente religioso e conhe¬ 
cedor da natureza humana, formoso, elegante, muito culto e 

músico hábil ( 180 )^ 

^ Rrferindo-se à cidade de Velha Goa, que pertencia ao 
Remo de Bijapur, ao tempo da sua conquista pelos Portugueses, 
escreveu o escritor português Pemão Lopes de Castanheda: 
«era povoada de mouros mercadores estrangeiros muy honra- 
os e ricos todos brancos, e também de gentios naturais da terra 

e dmtm fmos de mowo e de gentio que se chamvão mí- 
teas» (^88), 


Os Árabes que colonizaram a costa ocidental da índia 
08 Turcos que a invadiram pelo Noroeste, não só não tinha 
preconceito racial, mas eram proselitiatas, e como tal cruz 
TZT- “ ” ® «verteram-nos ao islamism 

«i» - We 0 «nio dos mm 

era constituída de persas, turcos, árabes e mongóis casad 




com mulheres nativas». Yusuf Adil Khan era casado com uma 
princesa marata chamada Bábuji Khanam, irmã de Mucunda 
Rao, que por ele fora derrotado. 0' maraU era a língua oficial 
do sultanato e os Maometanos de Bijapur, segundo James 
Campbell, eram na sua maioria descendentes dos Hindus lo¬ 
cais Da profunda assimilação social e étnica resultaria 
para Goa rápido progresso e prosperidade na terra e nos 
mares. 

Apesar da tolerância do Idalcão, lavrava o descontenta¬ 
mento na classe hindu de Goa. Já nesse tempo se espalhara a 
fama de um povo estranho que vinha de longas terras, sulcando 
mares nunca dantes navegados, de espadas largas, escudo das 
quinas e Cruz de Cristo na bandeira. 0 descobrimento do Gama 
e os triunfos de D. Francisco de Almeida, assinalados para 
sempre na História do Oriente, despertaram o temor e a des¬ 
confiança dos reis muçulmanos, ciosos do seu prestígio e do 
monopólio comercial do índico. 

A Afonso de Albuquerque estava reservada a glória de 
transformar Goa no ponto culminante da expansão ultrama¬ 
rina portuguesa. 

Ferishta deixou a seguinte narrativa do último aconteci¬ 
mento no reino do Sultão de Bijapur Yusuf Adil Shah: 


«No ano 915 (Abril de 1509 a Abril de 1510 AD), os 
Cristãos atacaram de surpresa a cidade de Goa e assassi¬ 
naram 0 governador e muitos muçulmanos. Sabendo; isto, 
Adil Shah, com três mil homens escolhidos, decmis e 
estrangeiros, marchou com tal expedição, retomou o forte 


(lüi) Imperial Gasetteer of Inâia, Bombay Presideacy, I, p. 23. 
Ga^etteer of the Bombay Presidençy, XXUI, p. 282. 

West, Bistory of tlie Bombay Karnatak Musulman and Marata, p. 641. 
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e matou muitos Europeus; mas alguns escaparam nos seus 
barcos para o mar alto» 

Os Portugueses chegavam à índia no momento oportuno. 
Goa Dourada tomar-se-ia, em breve, a metrópole do Império 
luso-oriental. 

W-Os cronMm portugueses e a História de Goa 
Pré-Portuguesa 

As crónicas portuguesas constituem fonte preciosa para 
o_ estudo dos primórdios da História de Goa. Pelo seu extraor¬ 
dinário interesse histórico, passamos a transcrever e a criticar 
as observações e notas de quatro escritores portugueses da 
era dos Descobrimentos: Barros, Couto, Gaspar Correia e Brás 
e Albuquerque. Valiosa é a sua contribuição para o esclare¬ 
cimento da Antiga História e civilização de Goa. 

João de Barros: 

«A Entrada doa Mouros per armas na índia, entre os 
P™“iP*taxente na 

concoitooia dos tempos; porque os Mouros do Eeyno 
Guzarate e esoreveu per hum modo, e os do Reyno Deean 
por outro, e as Chronicas dos Eeys Gentios de Bisnaga 
mjaymgara) levam outro caminho; porém todos con- 
vem msto que o Conquistador foi Eqy do Eeyno Delij ( ) 

Mahamed de setecentos e sete, que sâo mil e tresmitos 


Bombey, Ze“ " £>««« 
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de nossa Redempção, houve em o Reyno Delij hum Príncipe 
Mouro chamado Xá Nosaradim (Nasirud-din), tão pode¬ 
roso em gente, e estado de terra, que da grande potência 
que tinha succedeo per gloria de seu nome querer con¬ 
quistar a índia. Com a qual cubiça descendeo daquellas 
partes do Norte vizinhas às fontes dos rios Ganges, e 
Nilo, com grande número de gente de cavallo, e de pé, 
té que veio conquistando os vizinhos que eram Gentios, 
enchegou ao R^no Canará, que começa do rio chamado 
Gate, que he ao Norte de Chaul, té o Cabo Comorij, quanto 
ao que jaz do Gate pera dentro contra o Oriente (...); e 
pela parte do Oriente vai entestar com o Reyno Orixá; 
e estes Reys Gentios desta grão Provincia Canara eram 
aquelles, donde procedem os que ora são de Bisnaga. Feito 
este Xá Noçaradim Senhor daquelle grande estado, leixou 
nelle por fronteiro, ao tempo que se tornou pera Delij, 
hum seu capitão chamado Habed Xá, o qual como era 
homem prudente, e cavalleiro, peró que ficou com pouca 
gente em comparação do que havia mister pera resistir 
à potência de tanto Gentio, como havia em torno daquellas 
terras conquistadas, onde elle estava, pouco e pouco se 
fez tão poderoso com algumas victorias, que tomou aos 
Gentios a maior parte daquelle Reyno Canará (...). Es¬ 
tando na qual prosperidade de fortuna faleceo, leixando 
hum filho per nome Mamud Xá (Mahammad Shah Bahma- 
ni); ao qual ElRey de Delij confirmou naquelle estado que 
tinha seu pai, com lhe poer encargo de pagar cada hum 
anno mais hum tanto do que o pai pagava. Passados alguns 
annos, em que cumprio com estes pagamentos, vendo-se 
tão poderoso, começou de alevantar a obediência que devia 
a seu Rey, não somente começando negar os pagamentos, 
mas ainda sendo chamado pera elle pera o ir ajudar a 
huma guerra, que se lhe moveo na Pérsia, hão quiz obe¬ 
decer. E como quem temia que desocupado ElRey da¬ 
quellas guerras em que andava, lhe havia de vir pedir 
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estreita conta de sua desobediencia, comegou de se liar 
Mouros, e assi com outros vizinhos para se ajudar com 
elles. Mas a fortuna o favoreceo mais, do que elle desejava; 
cá Xá Nofaradim faleceo na guerra em que andava, e seu 
filho que o sucedeo, por razão delia ficou tão desbaratado, 
e sem forgas pera contender com Mamud Xá, e elle tão 
poderoso, que ousadamente se intitulou por Rey do Canará, 
chamando-lhe Decan. E sendo este Mamud Xá já 
homem de muita idade, cansado da continuação da guerra, 
e também temendo que seu estado se perdesse com a gran¬ 
deza delle por mao governo de seus sucessores, em sua 
vida ordenou dezoito Capitães, per os quaes repartio, toda- 
las frontarias do seu Rqyno (...). E ao tempo que nós 
entrámos na índia, de dezoito Capitães que Mamud orde¬ 
nou, já huns se tinham feito Senhores do estado dos outros, 
de maneira que não havia mais que estes, o Sabayo (Adil 
Khan ou Adil Shah, Nizamaluco (Nizam el-Mulk ou Nizam 
Shah), Madremaluco (Imad el-Mulk ou Imad Sliah), Melic 
Verido (Kasim Berid, a quem sucedeu Amir que tomou 
0 título de Berid Shah, Cóge Mocadão (Khwaja Mahmud 
Gawan), o Abexij capado (concacesca), Cótamaluco (Kuth 
el-Mulk ou Kuth Xá), ou quaes eram mui grandes Senhores 
em estado de terra, e riqueza de dinheiro. E o mais pode¬ 
roso de todos era o Sabayo Senhor de Goa (...)» 

Diogo ão Gouto: 

«Pelo que se ha de saber, que perto dos annos de 
nossa Redempção de 1312 se levantou hum Rey do Dely, 
que foi 0 maior Senhor que até então houve em todo o 
Oriente: e sahindo de suas terras com grandes exercitos, 
entrou pelos Rqynos do Decan, que eram de Gentios sugeítos 
aos Reys do Canará, e a poucos golpes os sujeitou a todos; 

(in) Barros, Z»o isia, Década n, livro V, Capítulo II, p. 463. 
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e nelles deixou por Governador hum filho seu (ainda que 
outros dizem que sobrinho) chamado Thogalaça, que he 
aquele, a quem João de Barros nomea por Ahetxa, no que 
nos não embaraçamos, porque póde mui bem ser, que este 
fosse 0 nome depois de ser Rey, e outro o seu proprio que 
dantes teria, porque todos estes Reys tem muitos nomes; 
e todavia nas Chronicas dos Mouros nomeam a este Tho¬ 
galaça pelo primeiro Rey do Decan, e foi o primeiro Mouro 
que nelle começou a reinar. Este semeou por todos aquelles 
Reynos a falsa lei de Mafamede, que assim frutidicou por 
nossos peccados, que já no tempo em que descobrimos a 
índia era tudo untado delia. Recolhido o Rey do Dely para 
seus Reynos, dahi a alguns annos faleceo, succedendo-lhe 
seu filho, a que não soubemos o nome. Este foi o que teve 
aquella grande batalha com o Grão Tamarlão, que no 
Capitulo atrás tratamos. Morto o Rqy de Dely ficou no 
Decan Thogalaça, que já tinha Corte na Cidade de Ultabad, 
onde depois de reinar dezenove annos faleceo, succeden- 
do-lhe seru filho Singabupa (.,.). Este (Daudar Soltão) 
repartio a Provincia do Decan em governanças, assinalando 
limites a cada huma por esta maneira. Em tudo o que 
jaz de Angediva até Cifardão, que são sessenta léguas por 
costa, poz por Governador a hum Capitão chamado Adel 
Can, que era Justiça maior de seus Reynos, a este chama¬ 
mos corruptameute Idalcão (...). E deixando todos os mais 
alevantados pera seu tempo, continuaremos com o Soltão 
Adelcan, que poz sua cadeira na Cidade de Visapor (Bija- 
pur). Andava na sua Corte hum Turco chamado Cufo 
(Yusuf) que em tempo de Daudar Soltão foi ter a Xar- 
bedar em huma Cafila de mercadores, sendo ainda man¬ 
cebo. Este Turco era de tantas forças, e tão grande lutador, 
que não havia em todo aquelle Rqyno quem o derribasse, 
pelo que ElRey folgava muito com elle (...). Morto o 
Adelcan achou-se o Cufo na Corte, e logo lançou mão de 
hum filho d’ElRey menino fazendo-se seu tutor, com cuja 
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cor acquirio os Grandes de sua parte, tendo tanta astúcia, 
e saber que provêo as fortalezas principaes de Capitães 
de sua valia, e como teve tudo seguro, e por si, dizem que 
ajudou 0 menino, que faleceo dentro hum anno depois do 
pai morto, e logo se fez alevantar por Rey, no que houve 
pouco que fazer. Este Cufo estendeo ainda os limites do 
seu Reyno tudo o que pode, até ir em pessoa conquistar a 
Dha de Goa {...). E porque não souberam dar verdadeira 
informagão ao nosso João de Barros destas cousas, con- 
fundio 0 nome do Gentio Savay com o de Cufo Adelcan 
(Yusuf Adil Khan) dizendo no quinto Livro da segunda 
Década, que quando entrámos na índia era Senhor de Goa 
hum Mouro chamado Soay, a que commummente chama¬ 
mos Sabayo vassalo do Rey do Decan. Parseo, natural da 
Cidade de Savá. Disto se riram seus filhos bem, quando 
lhe liamos isto, dizendo que seu pai não era senão Turco, 
nem se chamava senão Cufo. Esta Ilha de Goa he tão 
antiga, que se não acha nas escrituras Canarás (cuja sem¬ 
pre foi) 0 principio de sua povoação. Mas acha-se que foi 
sempre tão continuada dos estrangeiros, que andava entre 
elles por adajo, vamo-nos recrear às frescas sombras de 
Goa e a gostar da doçura do seu betre. B assim lhe cha¬ 
mavam por excellencia Goe moat, que na sua antiga lin¬ 
guagem quer dizer terra fresca e fértil. B pela continua¬ 
ção do nome se veio a abbreviar e a lhe chamaram Goe, e 
nós mudando-lhe a letra E, lhe chamamos Goa. Os natu- 
raes Canarins delia lhe chamam Tis Vari, que quer dizer 
trinta aldeias, por serem tantas as que esta Ilha tem, que 
todas, louvado Deos, são hoje povoadas de Christâos, e 
repartidas por doze, ou quinze Freguesias» (“0. 


m Couto, Da isia, Década IV, Livro X, Capítulo IV, p. 420. 
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Gaspar Correia: 

«Antigamente foy de gentios tributários ao Rey de 
Bisnegá, e passaua de setenta anos que era Reyno sobre 
sy isento, quando os nossos agora chegarão a Goa; e o 
principal assento d’este Reyno o Rey tinha em Goa, que 
então era a cidade de Goa situada n’este rio de Goa velha, 
em que entrou o Timoja, a qual cidade se despouoou, e se 
tomou a pouoar a cidade onde agora he, e esto porque 
0 rio cá tinha milhor fundo e milhor varadoiro per’as 
naos dos mercadores, que acrescentarão muyto a nobreza 
da cidade, porque por toda a ilha de Goa em roda tinha 
muytos esteiros e varzeas alagadiças, que se cobrião com 
a maré, e em alguns lugares, que auia passagem da terra 
firme pera Goa, tinhão os mouros torres e muralha que 
tolhião a passagem, em que tinhão piães e guarda; e por¬ 
que nom passagem a nado, as gentes que matauão as dei- 
tauão no rio, em que auia muytos lagartos que andauão 
encarniçados, que às vezes seçobrauão as almadias por 
comer a gente, e tomauão os que se estauão lauando na 
borda do rio. E por causa do rio de Goa a velha muyto 
esprayar, e os mercadores nom poderem varar suas naos, 
por ysso se passarão ao outro rio, que era bom, em que 
se fez a cidade, e ficou o nome de Goa velha ao outro rio. 
E porque os mercadores erão muytos e com grosso treto, 
com que a cidade muyto engrandeceo em muyta nobreza, 
com muyto rendimento pera o Rey, assy do que entraus 
pelo mar como do que vinha pola terra, e môrmente polo 
trato de cauallos que vêm d’Ormuz pelo mar, que muyto 
valem pola terra dentro, com que este Rey de Goa era pode¬ 
roso em muyta gente de guerra, que sempre tinha, com 
que seguraua suas terras e estado, senhoreando outras 
ilhas juntas a este esta de Goa, em que auia casas de seus 
Ídolos, de cantaria de grandes edificios e lauores, com 
grandes rendas, em que tinhão seus bramenes, que sao seus 
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sacerdotes nas leys de suas ceremonias, em que usauão 
de ley que morrendo marido as molheres se queimauão 
viuas eol elle, e a que ysto nom fazia ficaua auiltada, pera 
Sempre engeitada d'antre as gentes; o que estimauão sobre 
todas suas leys, e lhe metem em cabeça que morrendo ellas 
assy vão viuer no outro mundo com seus maridos, do que 
adiante mais direy em seu lugar. Goa se foy assy nobre¬ 
cendo pela grande escala que tinha do que entraua e saya 
pola terra firme per o Reyno de Bisnegá, que se departe 
per huma serra muy fragosa que corre de longo da terra, 
que sòmente tem certos passos muy estreitos per que 
podem passar, que com muy pouca gente se podem guardar 
a todo 0 poder de gente que vier. A esta serra chamão 
Gate, e d'ella pera o mar se chama Balagate. B por assy 
ter esta guarda d'esta serra o Rey de Bisnegá tinha paz 
com este Rey de Goa, por caso das mercadorias e cauallos 
que lhe corrião a Bisnegá, de que auia grandes proueitos. 
E d esta serra até o mar se chama o Reyno de Decan, que 
tem huma ponta com Cambaya, e corre até aquy até Goa, 
que entesta com terras e portos de mar do Rey de Bisnegá. 
E tanto guerreou este Rey de Decan chamado Sabayo, que 
todo 0 Reyno sogegou, e auia corenta anos que estaua em 
posse d’elle pacifico, quando os nossos assy chegarão a 
Goa; e 0 mais do tempo estaua elle em Goa, que era, como 
cabeça de seu Reyno, em que estaua com grande estado 
de gente de pé e de cauallo em nobres casas e aposentos, 
com os seus principaes senhores» 

Brás ãe Albuquerque: 

«O Reyno de Goa foi antigamente de Gentios, e era 
tributário do Rey de Narsinga (Vijayanagara); e quando 
Afonso Daiboquerque o ganhou, averia setenta annos que 

M Gaspar Correia, Lenãas da Mia, ir, p. 56-57. 
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era izento, e não lhe obedecia; e a principal cabeça deste 
Reyno era a Cidade de Goa, que está situada em huma 
Ilha, a que os Gentios chamão tiçuarij, rodeada toda de 
esteiros de agoa salgada, e de Ilhas, e em alguns paços 
principaes desta Ilha, tinham torres feitas pera defenderem 
a passagem aos Mouros da terra firme; e porque o passo 
de Gondali era tão baixo, que de baixamar podiam passar 
a váo, ordenáram que todos aquelles, que morressem por 
justiça, e assi auguns Mouros, que fossem tomados na 
perra, se lançassem nelle, para que os lagartos, que ha 
naqueles esteiros, viessem ali buscar esta carniça, os quaes 
eram tantos, e tão acostumados a acodirem a este cevo, 
que os Mouros por esta causa não ousavam de passar o 
váo; e com este artificio, e com mais torres, que tinham 
derredor da Ilha, viveram muitos annos sem os Mouros 
poderem entrar com elles; e a primeira povoação, que nesta 
Ilha de Tiçuarij ouve, foi Goa a velha, e segundo seus 
edificios parece que foi cousa grande: e a razão, por que 
os primeiros fundadores fizeram ali seu assento, e não onde 
está agora a Cidade de Goa a nova (lhe podemos chamar), 
dado caso que o porto, e o rio fosse muito melhor, foi pela 
barra ser de pouco fundo, e não poderem entrar por ella 
nãos nem navios; e por curso de tempo as agoas, que vem 
da serra do Gate, que no Inverno correm com grande furia 
pera o mar, foram pouco, e pouco abrindo esta barra de 
maneira, que ficou em altura, que podiam entrar por ella 
naos e navios. Vendo os moradores de Goa a velha, que este 
rio, e porto era melhor, e a barra tinha fundo, que por ella 
podiam entrar náos, e navios, sem perigo, deixaram a 
povoação de Goa a velha, e vieram fundar esta povoação, 
onde agora está a nossa fortaleza, e fizeram ali huma 
Cidade mui grande; e por serem homens do mar, e sofre¬ 
rem mais os trabalhos, que todas as outras nações come¬ 
çaram logo fazer náos grandes, e navegaram por todas as 
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partes da índia: eram valentes homens, e bons frecheiros, 
e nisto faziam muita vantagem a todos os seus vizinhos. 
Foi sempre Goa em tempo dos Gentios nomeada por cousa 
muito principal naquellas partes, e avia nella muita gente 
de pé, e de cavalo, e isso se defenderam muitos annos con¬ 
tra 0 poder do Rey de Daquem» (“«), 

Com probidade e espírito de observação, procuraram os 
escritores portugueses reunir o maior número possível de ele¬ 
mentos históricos sobre Goa, antes da sua conquista por Afonso 
de Albuquerque. Nem sempre, porém, os seus relatos se aproxi¬ 
mam da verdade histórica, ou por defeito de informações orais 
0 falta de documentos seguros, ou por erro de interpretação 
das fontes indianas e árabes. Assim, por exemplo, João de 
Barros enganou-se ao atribuir a Nasir ud-din (Xá Nosaradin) 
as conquistas de Alla-ud-din Khilji. Por sua vez, Diogo do 
Couto é muito confuso ao tratar da formação do Eeino Bahmani 
do Decão e da conquista de Goa pelos Maometanos. Gaspar 
Correia e Brás de Albuquerque parecem pretender que Goa 
tivesse sacudido o jugo de Vijayanagara e proclamado a inde¬ 
pendência em 1440, tendo sido, nessa época, transferida a capi¬ 
tal para a nova cidade, fundada na aldeia de Elá, que mais 
tarde se desenvolveu na actual Velha Goa. Esta hipótese está 
em aberta contradição com outras fontes mais fidedignas. Se¬ 
gundo a Crónica dos Reis de Bisnaga, Goa perdeu-se cem tempo 
de Verupacarao», isto é, Virupaksha Raya II, Imperador de 
Vijayanagara que reinou entre 1465 a 1478. Ferishta é mais 
explícito ao dizer claramente que Goa foi conquistada em 1470 
por Khwaja Mahmud Gawan . 


(iM) Comentários ão Qranãe Afonso ãe Alhuquorqm, 11, pp. 96.06, 
(«I) lOavid Lopes, chronioa dos Reis do Bisnaga, p. 11. 
Ferishta-Brlggs, op. cit, l, p, 860. 
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João de Barros e Duarte Barbosa traçaram o quadro his¬ 
tórico-político da Índia nos alvores do século XVI. Em primeiro 
lugar, estavam os sultanados de Delhi e de Bengala. O' Reino 
de Cambaia era ao tempo governado por Mahmud Shah I ou 
Mahmud Begarrha, a quem sucederam sucessivamente Muzaffar 
Shah 11, chamado Mumfar O Clemente pelos cronistas portu¬ 
gueses, e Sehander Shah que foi assassinado pelo seu vizir; 
0 irmão de Seliander, Bahadur Shah, vingou a sua morte e 
apossou-se do trono, vencendo o vizir. Vinha a seguir o Impé¬ 
rio de Vijayanagara, que os cronistas portugueses designaram 
por Reino de Bisnaga ou Narsinga (i”®), com os numerosos 
principados e reinos do Malabar. Finalmente os cinco sulta¬ 
nados do Decão, a saber: Berar, da dinastia Imad-Shaihi; 
Ahmadnagar, da dinastia Nizam-Shahi, mais tarde conquis¬ 
tado por Shah Jahan; Bidar ou Bidur, da dinastia Barid-Shahi, 
fundado em 1492 e destruído em 1657 por Aurangzeb; Golconda, 
da dinastia Kutb-Shahi; e Bijapur, da dinastia Adil-Shahi, de 
que fazia parte Goa, eliminados e anexados também por 
Aurangzeb 

Tal era, nas suas linhas gerais, o estado de Goa e do 
Indostão, quando Vasco da Gama descobriu o caminho marí¬ 
timo da Europa para a índia, revolucionando a História da 
Humanidade. As portas douradas e milenárias da índia Imortal 
abriam-se, de par era par, aos navegadores portugueses... 

(Gmtinua) 


(MB) Bisnaga dc Vijayanagara e Narslnga do Rei Narasimha. Cf. 
Heras, Barlg Mations Mween Vljammra and Portugal, QJMS, XVI, 

DD 63"74 

(lOB) af. Smlth, Barlg History of Mia, Oxford, 1924; Oxford History 

of índia, Oxford, 1023. , ^ , j. 

Silva Rego, mtôHa das Missões ão Padroado Português no Oriente, 

pp, 9-18, 
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Dímas Bosque, físico-mor da índia 
e as Sereias 


por JAIME WÁLTEB 
(Médico do Ultramar) 

Quando se folheia a edição dos Golóqáos dos 8m'ptes e 
Drogas da índia de Garcia de Orta, dirigida e anotada pelo 
Conde de Ficalho, a nossa atenção é chamada para o prólogo 
e carta que o segue, de um certo Dimas Bosque que Ficalho, 
na nota respectiva, elucida ser um médico valenciano tendo 
exercido funções na Índia. Ao mesmo médico volta a referir-se, 
na nota (1) ao Colóquio 58.®, com maior desenvolvimento, for¬ 
necendo mais alguns pormenores biográficos e relatando par¬ 
cialmente uma descrição, por esse médico feita, de uns peixes 
semelhantes a mulheres, capturados por nativos da ilha de 
Manar. 

Transcrições da nota atrás referida lêramos em trabalho 
do Prof. Rocha Brito sobre o Dr. Tomás Rodrigues da Veiga 
— precisamente aquele a quem Dimas Bosque se dirige na carta 
da introdução dos Golóqmos •— e no curioso livro A Sereia, de 
Fernando Pires de Lima. E sempre que víamos qualquer refe¬ 
rência ao assunto, a nossa curiosidade em conhecer a notícia 
original aumentava, supondo ir encontrar nela motivo que me¬ 
recesse mais amplo realce. 

Era boa hora o Dr. Silva Rego, na sua Documentação vara 
a Bistópia das Missões do Padroado Piyriuguês no Oriente (que 
só agora pudemos ler), transcreveu esse documento^no latim 
original, prevenindo-nos que a sua leitura fora difícil, dado 
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que apresentava muitas abreviaturas e passagens de sentido 
vago. 

Logo que nos foi possível, tentámos obter a tradução do 
documento, óbice que nos foi resolvido pela competência e ami¬ 
zade do Rev. Padre Manuel Alves, e verificamos pela sua leitura 
que 0 nosso interesse estava plenamente justificado. 

Resolvemos então dar publicidade à tradução do relato 
completo do Dr. Dimas Bosque, aproveitando a oportunidade 
para tentar dissipar pequenas dúvidas, que verificamos em 
alguns autores, sobre os dados biográficos do referido médico. 


!)! !li 


Dimas Bosque, como ele próprio declarou, nasceu em Va¬ 
lência e formou-se em Medicina —como nos diz o Conde de 
Ficalho— ou em Letras e Medicina, segundo o Prof. Rocha 
Brito. Se completou o curso em Coimbra, não se pode afirmar, 
pois a única conclusão que se tira, do que escreveu, é ter assis¬ 
tido às lições e contactado com o Prof. da Universidade Dr. To¬ 
más Rodrigues da Veiga, que Dimas Bosque diz ser lente de 
prima. Ora como o Dr. Tomás da Veiga, sendo lente de véspera, 
ascendeu a lente de prima pela Provisão de 23 de Novembro 
de 1557, unicamente podemos concluir que, nesta data, o nosso 
médico residia em Coimbra. 

Bm 7 de Abril de 1558 partiu Dimas Bosque para a índia, 
na qualidade de físico-mor do vice-rei D. Constantino de Bra¬ 
gança. Esse cargo de físico-mor é posto em dúvida por vários 
autores, mas não por nós, visto existirem documentos que con¬ 
firmam ter Dimas Bosque tido essa categoria e por ser a de¬ 
signação dada aos físicos dos vice-reis visto estes, por regimento, 
terem direito aos seus ordenados, além da despesa que se fm 
por conta da fazenda Real, com a ma guarda ordinárm, e capi- 
ido dela, e seu físico-mor e seu cirurgião-mor,,, 
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Vinha de longa data esta concessão, sendo o físico-mor e 
0 cirurgião-mor da escolha e confiança do vice-rei ou gover¬ 
nador, com a obrigação de o acompanharem em todas as suas 
deslocações, terrestres ou marítimas, e de prestarem serviços 
da forma e no local que ele entendesse. ESta concessão, que 
terminou em 1604, levava quase sempre a que a autoridade 
encarregasse o físico-mor da vigilância do cumprimento da 
legislação médica, então comum à metrópole e ultramar. 

Dai a interferência de Dimas Bosque na alteração do regi¬ 
mento de preços de medicamentos, mais tarde referida pelo 
farmacêutico do Hospital Real, Baltazar Rodrigues, quando 
requereu ao vice-rei nova alteração, circunstância que o Conde 
de Ficalho aponta. E também, por razões das suas funções, o 
contacto que se estabeleceu entre ele e Garcia de Orta, parece 
que depois foi transformado em sólida amizade. 

Teve curiosa e particular actuação o Dr. Dimas Bosque 
na cultura médica da índia, acompanhado como se sentia pelo 
grande Orta. Atribui-se-lhe a iniciativa de ter criado, em Goa, 
aquilo a que hoje chamaríamos um colóquio de medicina, ou 
seja, uma sessão pública realizada no Colégio de S. Paulo, em 
que argumentavam entre si os médicos da cidade. 

Essa assembleia foi antecedida por uma oração hreve e 
hem inventada do físico-mor, ou melhor, por um pequeno mas 
bem feito discurso de abertura produzido pelo Dr. Bosque. 
Neste colóquio, figurava o dout&r Orta, que he hum velho já 
quase decrépito, segundo escreveu o Padre Luís Fróis, em carta 
de 16 de Novembro de 1559. 

Baseado não sabemos em que argumentação, afirma-nos 
Germano Correia —e fazemo-nos somente eco dessa afirma¬ 
ção — que Dimas Bosque foi quem primeiro estudou e identi¬ 
ficou a doença conhecida por Ucho de Ormuz, a dracontíase 
dos autores contemporâneos. 

De acordo com as funções que desempenhava, o Dr. Bos¬ 
que acompanhou o vice-rei na conquista de Damão, realiza,da 
no Natal desse ano de 1558, E quando, em 1560, D. Constantino 
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de Bragança resolveu levar a cabo a campanha de Jafanapa- 
tão, Dimas Bosque teve de o seguir, como é óbvio, e tratar os 
numerosos doentes que dela resultaram. 

O vice-rei, nessa viagem, fizera-se acompanhar também do 
Provincial dos Jesuítas e chamara para junto de si o Padre 
Henrique Henriques e os irmãos Luís de Gouveia e Estêvão de 
Góis, da Companhia de Jesus, os quais se encontravam na ilha 
de Manar, fugidos de Punicale, onde tinham sido destruídas e 
incendiadas as instalações que lá possuíam, entre as quais figu¬ 
ravam 0 hospital e Casa da Misericórdia que o Padre Henri¬ 
ques fundara e de que cuidava, como notável curioso da medi¬ 
cina que foi. 

Em determinada altura da campanha, chegou ao vice-rei 
a noticia de que duas naus, vindas na armada do reino e dadas 
como perdidas, haviam arribado à ilha de Manar, com muitos 
doentes a bordo. Imediatamente o vice-rei mandou chamar o 
Padre Henrique Henriques e lhe ordenou que fosse à ilha, 
fizesse desembarcar os doentes «...em embarcações dos cristãos 
6 ter deles cvÁdaão; 'passariam ãe cento e cinq'a6nta. Muito 
trabalharam os irmãos com eles, com mvÀta caridade, Um fisi- 
oo-mor do vice-rei confessou que pemtamente viera a mrar os 
enfermos, mas que por ver a caridade com que os irmãos tinham 
cuidado deles, que se alegrava sumamente, por haver oá vindo, 
e que não quisera perder esta vinda por nenhum caso, a que 
tão edificado estava que, se não estivera atado com o vínculo 
do matrimónio, ele entrara na Companhia,..^, 

Esta foi a versão dos factos que nos legou o Padre Henri¬ 
que Henriques, em carta de 8 de Janeiro de 1561, dirigida ao 
Geral da Companhia, Padre Mestre Diogo Laines. Outra foi a 
versão que nos deu mais tarde Dimas Bosque no relato que 
apresentou, como veremos. 

Poi durante essa estadia em Manar que o Dr. Bosque teve 
a oportunidade de ver os peixes, nove fêmeas e sete machos, 
que os nativos haviam capturado e que «...por causa da sme- 
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íhança que tinham com o homem chamavamAhes mulheres...^, 
assunto que motivou esta pequena notícia. 

Partiu 0 vice-rei para Cochim em 2 de Janeiro de 1561 e a 
seguir para Goa. Entretanto permitiu e favoreceu o Padre Hen¬ 
rique Henriques na fundação do hospital e Casa da Misericór¬ 
dia de Manar, ilha que ficou à guarda do capitão Jorge de Melo 
de Castro, comandando 150 soldados e dez navios. 

Voltou assim Dimas Bosque a Goa onde, em 4 de Setem¬ 
bro de 1561, arrematou a ilha de Santa Cruz por 1560 pardaus 
de tangas — propriedade confiscada aos bens do falecido Jorge 
Vaz de Magalhães, almoxarife da ribeira e armazém de Goa, 
alcançado com a fazenda pública—, precisamente no mês em 
que abandonou as funções de físico-mor, em virtude de D. Cons- 
tantino de Bragança ter regressado a Lisboa nessa data por 
haver terminado o triénio da sua governação. 

De facto, os médicos dos vice-reis ou governadores só 
exerciam as suas funções durante o tempo do respectivo go¬ 
verno por serem de escolha; essas funções podiam ser reno¬ 
vadas, se 0 novo mandatário quisesse servir-se do mesmo pes¬ 
soal do anterior, o que raras vezes acontecia, pois os médicos 
acompanhavam as entidades de um modo geral desde Lisboa. 

No caso presente, segundo afirma o Visconde de Lagoa, o 
novo vice-rei, D. Francisco Coutinho, fizera-se acompanhar de 
mestre Martim Afonso, na qualidade de físico e cirurgião-mor, 
pondo-se assim termo ao desempenho das funções oficiais de 
Dimas Bosque. Porém, supomos haver engano do Visconde de 
Lagoa quanto às funções de Mestre Afonso, pois este no seu 
Ytinerario de Mestre Áfcmso, sólurgko que foi da índia, em 
tempo do Comde Visorei e do Gouemador João Dememdonça, 
da Viagem que fez da Imdk por terra a estes Reinos de Por¬ 
tugal, por mandado do mesmo Gouemador, diz, sem margem a 
dúvida, ter exercido só as funções de cirurgião-mor; Por faleci¬ 
mento do comde viforrei da Imdia, a quem eu serwa de folu/r- 
giãomer,.., 
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Cessadas as suas funções, Diraas Bosque continuou em 
Goa a exercer clínica, como ele próprio o afirmou. ESta nossa 
versão contraria a de Silva Carvalho, que diz ter o Dr. Bosque 
exercido as funções de físico-mor de Goa de 1561 a 1562 alar¬ 
gando, em outro passo, essa data até 1572, época da nomea¬ 
do de Duarte Lopes. Não concordamos com esse parecer, não 
só porque Dimas Bosque e o próprio Garcia de Orta não deixa¬ 
riam de referir tal circunstância nos Odlóqms, mas também 
porque sabemos que em 1565 exercia ele em Goa funções mé¬ 
dicas, incompatíveis com as de físico-mor, funções essas até 
que 0 levaram a escrever o relato que nos ocupa. 

De facto, em carta de 29 de Novembro de 1565, dirigida 
ao Reitor do Colégio de Córdova, o Padre Mo Baptista de 
Ribera escreveu: üm esta, á miere tiempo, tmhajare que vaia 
um copia de una reíacion que m dio un medico deste nuestro 
coJlegio, de ciertos pescados de la amitad arriba homhres y mur 
geres ni mas ni menos que nosotros, o que claramente nos 
demonstra que, em 1565, Dimas Bosque exercia as funções de 
médico do Colégio dos Jesuítas de Goa e hospital anexo. 

Daí em diante perdemos-lhe completamente o rasto. 

!]: :|! !li 

Diz 0 Conde de Picalho, na nota (1) ao Colóquio 58.“, atrás 
referida, que a descrição feita por Dimas Bosque corresponde 
aos peixes da ordem dos Sirénios, género Dugongo, assim cha¬ 
mado por Lacépède em 1803, apelidado Halicore por Illiger em 
1811 e confirmado por Cuvier em 1817. 

Seria curioso comparar a primeira descrição dos peixes, 
feita por Lacépède, com a que Dimas Bosque fez em 1565; 
mas não nos é possível fazê-lo, pelo que vamos dar um resumo 
do que lemos, em tratado de 1955, em relação somente com o 
que 0 nosso médico escreveu, para assim podermos avaliar do 
valor da sua descrição. 
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«Buterios aquáticos, de membros anteriores transforma¬ 
dos em barbatanas (no esqueleto com omoplata, úmero, cúbito, 
rádio, corpo, metacarpo e dedos, verificados aos R. X.). Epi¬ 
derme fina, pêlos finos e raros. Lábio superior formando uma 
espécie de disco labial, macio e sensível. Orifícios nasais de 
abertura dorsal. Cavidade bucal com dentição láctea (dentes 
funcionais). Olhos pequenos e globosos, cora processo ciliar 
pouco desenvolvido. Orifícios auditivos minúsculos. Traqueia 
muito curta, como a própria região cervical. No macho, pénis 
em estojo peniano e testículos abdominais. Nas fêmeas, mamas 
axilares, vagina, útero, trompas e ovários». 

Ü! Ui * 

® do teor que segue o relato de Dimas Bosque, de uma 
notável curiosidade. 

Reverendíssimo Padre, os anos passados quando o ilustríssimo Cons- 
tantlno, filho do Príncipe de Bragança e Governador cristianíssimo da 
índia Oriental combatia o reino de Jafanapato, no Golfo Gangético, der¬ 
rotados 0 rei e os príncipes do reino, ele naquele momento fez o cerco à 
fortaleza bem armada e defendida e chegou o mensageiro com notícias 
de duas naus da frota lusitana que se perderam por qualquer acidente 
ou por vontade de Deus óptimo Máximo, e fez saber que são arrojadas 
através de vários acidentes e perigos gravíssimos do mar, lutando os sol¬ 
dados e marinheiros com grandes doenças e com falta de cristãos, por 
causa da longa e tormentosa viagem; e levados até ao último momento da 
vida chegaram ao litoral do reino conquistado e tomaram entre ele e uma 
ilha 0 porto seguro. Ouvido o mensageiro, o bom príncipe deu graças a 
Deus, autor de todos os bens, pela chegada feliz das naus que conseguira 
trazer, de modo que a destruição de inimigos promoveu e lerantou o moral 
do bom imperador de tal maneira que foi grande a alegria pela recupe¬ 
ração das naus. . „ , 

Em seguida e sem demora, como convinha ao príncipe vigilantíssimo 
e pai pilssimo, todo solícito manda chamar-me e lastima a desgraça da¬ 
queles e 0 mal-estar de todo o exército; num breve mas piedoso pedido 
manda-me que vá até às naus e empregue todos os esforços da arte me¬ 
dica para debelar as doenças gravíssimas dos doentes aflitíssimos que 
gemiam e suspiravam e que embarque imediatamente para bordo das naus. 


gTVDIA — N.“ 12 (Julho-1963) 


267 



Walter, Jaime—Dimíw Bosque, fisioo-mor ãa índia e as Sereias 


Walter, Jaime—Dímas Bosque, fisioo-mor da índia e as Sereias 


Admirado fiquei, confesso, com o grande número dos que estavam 
prostados; agravava-se o mal-estar, o moral desaparecia, faltavam os meios 
de oura para os doentes, em número não pequeno, e era aflitiva a falta de 
toda a espécie de medicamentos. 

Na verdade depois de várias consultas e várias ideias, lembraram-se 
do único remédio: que fossem transportados todos os doentes da nau 
trireme nos botes das próprias naus para a ilha mais próxima. 

A ilha era habitada pelos cristãos daquela região que foram con- 
verUdos pelo Padre M, Francisco Xavier, varão de grande memória, cuja 
vida memorável e apostólica se espalhou pela parte extrema oriental e por 
todas as ilhas daquele vastíssimo mar as quais evangelizou com ura ardor 
infatigável no meio de trabalhos exaustivos e converteu â fé de Cristo, 
arrancando-os à adoração dos ídolos. 

Pregou aos bramanes, japoneses e chineses e outros numerosos povos, 
ensinou primeiro os rudimentos da fé e instruídos acerca do caminho do 
Senhor, passaram a viver sob o cunho materno da Santa Igreja, presente- 
mente em paróquia dirigida pelo Padre Henrlco Henriques, sacerdote da 
mesma sociedade, duma vida singular de exemplo e conservando-se no bom 

odor da verdade recebida, gozam duma paz tranquila no meio daquela 
região. 


Portanto uma vez tomada a resolução, executei com todo o cuidado 
jutttamente com os oficiais das naus a ideia exposta como vinda de Deus, 
levei todos os doentes para a ilha, ajudado pelos conselhos e verdades do 
mesmo ilustríssimo Padre Henrico e de outros que pertenciam à mesma 
Sociedade e condoído com a doença deplorável e irremediável comecei a 
os corpos mais necessitados e desfeitos em sal como ele costumava 


08 slnZr - “ ° tão crui 

apena, «a tsM, 

de Deus, levantava o moral do oandidíssimo chefe 

om «B, bIu- r Monte® 

Iba r-tr ? 1”“’“ J““» ao ooimntote oa qM 

PM» wr oa polxeaVr aTÍ* ‘ 

Jmto do. boto. plaortíirloa. " “e*" 



e ao contemplar a sua semelhança não deixei de ficar estupefacto perante 
a contemplação dos mesmos e não podia afastar os olhos deles. 

Contemplava a admirável semelhança do peixe de tal modo que quase 
só era acreditável a quem visse. 

Todavia ajudado por uma filosofia cristã, vendo a forma admirável 
dos peixes, obra de Deus autor de todas as coisas a quem tudo é fácil 
e nada é impossível, pensei em examinar cada membro era particular e 
ver 0 valor de cada um, de maneira que feito um exame anatómico a 
cada um deles, chegasse a conhecer com mais clareza a máxima seme¬ 
lhança de todo 0 corpo que tinham com as partes externas do homem. 
Começando logo por separar as partes, observei a cabeça e a face que 
contemplava tanto mais quanto me lembrava da força admirável do poder 
divino que me estava na mente. Na verdade a cabeça e a figura era 
rotunda e ligada ao próprio corpo sem nenhuma interrupção naquela, as 
partes fibrosas das extremidades a que chamamos ouvidos eram compostas 
de cartilagem e de plumas de que o corpo estava revestido numa proporção 
elegante, 

A juntar a estas, os olhos estavam armados com pálpebras tanto na 
disposição como na cor, mostrando a efígie humana não de peixe mas de 
homem, muito bem metidos na face. 

Além disso descendo da parte superior por entre ambas as mandí¬ 
bulas destacava-se o peixe não por toda a parte mas em duas metades 
e conservava a sua configuração. 

Os lábios colocados também por baixo do próprio nariz, representa¬ 
vam a boca do homem numa grandeza admiravelmente proporcionada, 
adornada llndamente por uma disposição não de dentes serrados como 
costumam usar os nativos, mas por uma série contínua, espalmados e 
alvíssimos, de tal maneira que a aparência e disposição era sem dúvida 
menos de peixe do que de homem. 

Igualmente o peito tinha a mesma forma que no homem, a pele muito 
clara, cheio de veias muito finas espalhadas à superfície, no qual apareciam 
dois largos seios, um de cada lado, não lhes faltando sequer os pequenos 
0 elegantes bicos que há nas mulheres, ura pouco mais proeminentes do 
que noa peitos dos machos; não se alongavam todavia para baixo, mas sim 
conservavam-se elevados como peitos virginais, duma rotundldade propor¬ 
cionada e ao apertá-los cora a própria mão saía bastante leite, duma grande 
alvura, não sem a admiração dos presentes. Tinham braços não redondos 
mas alongados em largura, os quais Igualavam o comprimento dos 
dois cúbltos, nos quais se distinguia não os cúbitos nem os antebraços, 
mas um corpo íntegro e contínuo e compacto, sem articulações nem 
junturas. 
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Nas axilas, a que chamamos sovacos, como diria Cícero, apareciam 
muitos pêlos, mas mais floxiveis e mais compridos do que os que apa¬ 
recem nos sovacos dos homens e mulheres, 

O ventre é coberto duma pele multo fina, macia c multo branca; f 

não nos falava menos da obra admirável do Criador. Cheio do adralragão, 
quase extasiado, contemplava com bastante atenção todos os membros da 
geração nos machos e om toda a sua composição muito semelhantes aos 
dos homens. 

Nos membros das fêmeas era tanta a semelhança o proporção com 
os das mulheres que som dúvida despertava a admiração das próprias 
mulheres. 

Todavia aquilo que mais aumentava a admiração do monstro era a 
semelhança interna dos membros. Vi cora atenção na verdade através do 
corte feito com Instrumento cortante que a meu pedido foi feito, examinei 
dillgentemente todas as partes Internas, em tudo a mesma coisa que nas 
mulheres; o útero como que oculto dentro do corpo assim como as partos 
a ele adjacentes em nada se distinguia da madre e sementeira das mu¬ 
lheres, finalmente nos movimentos nos dois sexos era tal o parentesco 
com 0 homem, que em nada se notava qualquer diferença, 

O reato da parte extrema do corpo nada tinha do semelhante com o 
homem. Tanto nos machos como nas fêmeas, terminava om uma espécie 
do duas caudas, do que Já falavam os poetas do mar da Sicília, 

As fêmeas (não devo omitir Isto) do longo levam vantagem aos ma¬ 
chos, que em todo o género de seres vivos é costume serem do maior 
grandeza, 

Reverendo Padre, esta era a configuração doa peixes, esta a com¬ 
posição, 0 desenho e descrição oxacta, de todos os membros que retratei o 
melhor que pude e em poucas palavras, o tanto quanto possível pintei 
com as cores mais vivas para to transmitir. 

Parei uma narração mais longa e mais oxacta se mo sobrar tempo 
da cura dos doentes que agora são muitos nesta cidade, os quais não me 
canso de visitar durante o dia e a noite. Desculpa, pois, se eu como amigo 
multo teu dedicado, não por minha vontade, mas oprimido pelo cansaço 
e pelas ocupações não pude prestar-mo ao que era teu desejo. Se ao narrar 
a história cora brevidade atribuis negligência na composição o desordem 
na narração, com o respeito que multo te devo a ti o aos outros padres 
•da Santa Sociedade peço me perdoes. 

Saúde e recomendo-me às tuas preces a Deus. 

>l< H! fll 

Quantas descrições como esta, de valor para a história das 
ciências, jazerão ainda escondidas nos arquivos portupeses? 
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do Brasil 


(Subfelio para a história das grandes rotas do comércio marítimo) 
por MÁNUML mms IHA8 


A)—A conjuntura do Ocidente 

I —Mundo m crise: a Europ no século XIV 

A reconquista cristã do Mediterrâneo, pela expansão mili¬ 
tar e religiosa da sociedade feudal, que lançara no século XI 
0 Ocidente contra o Oriente, suscitara novas condições de vida. 
Nos ricos mercados levantinos, a Europa encontrou as riquezas 
que ela fora impotente para acumular. O resultado mais ime¬ 
diatamente colhido pelo cruzadismo foi o renascimento do 
comércio cristão na orla mediterrânea. 

A Europa, alargada até às costas da Âsia Menor, acabou 
por derrubar os obstáculos que entravavam a sua evolução pro¬ 
gressista. Ao espírito do cristão medieval abriram-se os largos 
horizontes da especulação. Algumas cidades da Flandres (Bru¬ 
ges, Gand e Ypres) e do Mediterrâneo italiano (Veneza, Génova, 
Pisa e Florença) surgem, então, no quadro europeu, como os 
grandes baluartes da reacção de uma nova classe de mercado¬ 
res e marinheiros contra os velhos senhorios assentes nos vastos 
domínios agrícolas. O Ocidente, despertado pelo choque rece¬ 
bido do Mediterrâneo, encontrou em si mesmo as energias para 
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futuras investidas expansionístas. A rápida infiltração do 
comerciante transformou as formas de produção e, bera assim, 
as relações sociais até aí existentes. O esperto mercador trazia 
consigo 0 trabalho livre, a circulação da riqueza e o renasci¬ 
mento dos centros urbanos, com todas as conhecidas resultan¬ 
tes sociais e económicas C), 

Essa profunda transformação da sociedade ocidental pos¬ 
suía, porém, 0 vírus das futuras revoluções sociais e económicas 
que abalaram os quadros europeus a partir das primeiras déca¬ 
das do século XIV. O renascimento mercantil criou novas for¬ 
mas de acumulação social de riqueza, que se fazia pela explora¬ 
ção do pequeno produtor e pela ruína do senhorio rural Cora 
as enormes fortunas privadas acentuou-se cada vez mais cla¬ 
ramente 0 domínio dos fortes comerciantes e banqueiros sobre 
0 artesanato e pequeno e médio mercador. S o caso dos presta¬ 
mistas e negociantes italianos que monopolizavam a pequena 
produção no Mediterrâneo e na hinterlândia do continente euro¬ 
peu (“). A eles se vergavam, de certo modo, a aristocracia e o 
clero. Neles encontravam os príncipes poderosos aliados. 

O despertar das cidades produziu-se primeiraraente na Itá¬ 
lia (Veneza, Génova, Florença e Pisa) por razões conhecidas; 
a seguir, no Mar do Norte, onde a Mandres tirou partido da 
vizinhança das vias fluviais que tinham sido, como se sabe, 
0 eixo do império carolíngio. Em França, assistia-se ao cresci¬ 
mento não sòraente das cidades marítimas (Marselha, Mora- 
pilher, Nantes, Kuão e Bordéus) , mas ainda das cidades fluviais 



(n Of. Pirenne, H. — Flsíoire émomiqua do Wceident Médiéml 
págs. 881 e sega., Parla, 1961; «tea pérlodcs de Chlatolre «oqlalo du capita- 
liame», pâga. 87 e aega. BuUaiin do Mmdémk Royda de Setgiqm, CImkc 
de» Lfittrea. 1014; Eistoire do VEwopo des íwdmíouí «m XVI siéck, pâg«. 
296 0 sega,, Bruxelas, s. d,; Eistoire du Moyen Age, pip. 30 e »egs.. t. VIII da 
Eistoire Générale de Glotz; Eistoire áe Belgiquo, t II, págs. 07 e aega., 
Bruxelas, 1922. 

(*>) Of. Renouard, Y^es—ne» hommes d'affaires itaUom du Moyin 
Age, p&ga, 171 e sega,, Parla, 1049; Saporl, A, — La orM Me eompagnie 
merocmiUe dei Bardi e dei Petmsí, pága. 87 e sega,, Florença, 1936, 
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(Paris e Orleães) e ao aparecimento das famosas feiras da jl 

Champanha: Lagny, Bar, Troyes e Provins. Os centros urba- I 

nos, onde se concentravam as matérias primas e os mercados, í 

atraíam os artesãos. Os modestos artesanatos rurais eram, i 

pois, substituídos pela incipiente indústria da cidade. Das novas | 

aspirações da nascente burguesia surgia o movimento comu- ! 

nal(’). i 

Na Mandres, por condições geográficas e históricas par- j 

ticulares, apareceram os primeiros entrepostos comerciais e 
industriais da Europa continental. Bruges, Liège, Gand e Ypres 
centralizam toda a actividade produtiva do Mar do Norte. Ali 
se desenvolvera, graças às trocas com o Levante efectuadas 
através das firmas italianas, uma actividade económica que 
colocou novos problemas de mercado e de matérias primas: a 
indústria dos tecidos. A Flandres, que abastecia a Europa com 
os seus lanifícios-— a grande indústria da Idade Média—im¬ 
portava lãs inglesas. A criação de carneiros na Inglaterra, nas 
primeiras décadas do século XIV, caminhou paralela com os 
têxteis flamengos. Mas, com Eduardo III (1327-1377), os Ingle¬ 
ses, que até então vinham importando as ricas manufacturas 
tecidas nos teares flamengos com as suas lãs, resolveram, eles 
próprios, desenvolver esta lucrativa indústria de fiação e tece¬ 
lagem!*). 

A concorrência no mercado dos têxteis criou novas ques¬ 
tões económicas que abriram profundos abismos sociais. O 
drama era europeu. As reivindicações dos trabalhadores urba¬ 
nos, em matérias de salários, não tinham ressonância. Inú¬ 
meras famílias, parti( 5 ularmente na Mandres, na Inglaterra 
e na França, se encontraram sübitamente em enormes difi- 

(S) VeJa-86 0 estudo de H. Pirenne - Les villes et les instiUtions 
urbaines (2 vols.). Paris, 1080. 

(4) Cf, Unwin, C^.—Finanee and trade under Edmrd UI, pág. 67 e 
segs. Manchester, 1018; Lipson, E. -- Eoonomic Mstory of England. t 1, 
pága. 207 e aega. Londres, 1929; Perroy, E.-«Les crises du XIV Siecle». 
págs. 167 e sega. AnnaUs, Ec, 8oc, Oiv., Abril-Junho, 1949. 
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culdades de vida com a queda do poder aquisitivo, mercê da 
carestia gerada pelas novas formas de exploração económica 
que a Guerra ãos €em Anos (1337-1453) agravou. Em toda a 
parte, a intranquilidade social era a regra. A instabilidade eco¬ 
nómico-social acarretava, no campo e na cidade, assustadoras 
perspectivas. O inflacionismo desorganizava a produção e as 
trocas, gerando crises de crédito e inseguranças monetárias. 

Não admira, portanto, que as rebeliões adquirissem o 
carácter de revoluções de fome. A Guerra dos Qem Anos {“), 
que impôs à Inglaterra a solução do problema do poderio marí¬ 
timo (®), trouxe, com as pestes que a acompanharam, medo¬ 
nhas crises de pão. O drama cerealífero foi uma constante 
económica do século XIV, sobretudo em Portugal C^). 

O século XIV foi um tumultuoso período de revoluções. 
Lutas de toda a espécie que a «arraia-miúda» da zona rural e 
os artífices livres das cidades conduziam, contra a prepotência, 
respectivamente, dos senhorios latifundiários e da burguesia 
comercial e marítima. Abismos sociais e inquietações econó¬ 
micas surgiam em toda a parte, gerando insegurança em todos 
os sectores da vida. As revoltas que partiam das cidades fla¬ 
mengas, onde as grandes comunas tomaram a direcção do movi- 


(*) A Gnerra dos Cem ÂnoSj que representa uma crise do feudalismo, 
não foi apenas o resultado das ambições dinásticas de Eduardo m ao 
trono francês. Devemos considerar, outrossim, os projectos da Erança na 
Flandres, que os Ingleses não viam com bons olhos. Ademais, os merca¬ 
dores franceses e ingleses assaltavam-se mütuamente no Canal e na rota 
da Bala de Biscaia pelos vinhos da Gasconha. Há, portanto, uma plurali¬ 
dade de factores. 

(«) Veja-se o sistema das alianças: Inglaterra e Franga-Potências de 
força terrestre-disputam a amizade e auxílio militar de. Potências de 
força naval, respectivamente, Portugal e Espanha. 

0) üf. Serrão, Joel — «Sobre o trigo das ilhas nos séculos XV e XVI», 
irfes 0 da História da Madeira, vol. I, n.» 2, Agosto, 1950; Costa, 
Francisco Carneiro da-«Os Açores e o problema cerealífero português do 
século XV>. Boletim da Oomissão Reguladora ãos Cereais do Arquipélago 
dos Açores, ano I, n." 1, Janeiro, 1945. 
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mento político, achavam-se paralelas na França, na Itália, na 
Inglaterra, em Portugal, em toda a parte, As rebeliões popu¬ 
lares destronaram a oligarquia burguesa dos postos de coman¬ 
do, sem, contudo, conseguirem estabelecer uma ordem durável. 
A perra, por sua vez, tornava cada vez mais crítica a situação 
dos pequenos e dos pobres. A Europa do século XIV apresentava 
0 triste espectáculo de uma civilização em crise. As revoltas 
ou eram totalmente urbanas —como as insurreições inglesas 
em 1381 — ou ainda com o duplo carácter urbano-rural, como 
as da Flandres marítima (1323-1328) e a que impeliu os cam¬ 
poneses de França, prestes a morrer de fome, para a Jacquerie, 
em 1358 (®). 

Essas revoluções democráticas são demonstrativas das pro¬ 
fundas transformações da vida económica e da estrutura social 
do Ocidente cristão no decorrer da Baixa Idade Média. Nelas, 
conjugava a burpesia todas as suas forças para arrebatar 
à nobreza o poder político. Para isso, aproveitava as explo¬ 
sões de desespero das classes populares permanentemente sacri¬ 
ficadas. Ã medida que minpavam os réditos do senhor rural, 
comprimindo-se a aristocracia da terra entre o fantasma da 
centralização do poder real (*) e as novas forças econômicas 
emergidas da reconquista cristã do Mediterrâneo, desagrega- 
va-se 0 prestígio da tradicional sociedade campesina, para dar 
lugar a uma nova classe cosmopolita de comerciantes, marinhei¬ 
ros, armadores e prestamistas, amparada pelo trono (^0- Nela, 

(8) Cf. Pirenne, H. — Le soulèvement de la Flandre maritime de ms- 
-ms. Bruxelles, 1900; Révllle, A.—Le soulèvement des tramilleurs d‘An- 
gleterre en 1S81. Paris, 1898. 

(®) Na sepnda metade do século XV, verifica-se na Europa Ocidental 
um progresso da realeza. Na Franga, Luís XI, logo que subiu ao trono 
(1461), concebeu o projecto de abater o poderio senhorial; na Inglaterra, 
com 0 advento dos Tudors (Henrique VII), após a Guerra das Duas Rosas 
(1466-85); na Espanha, com o casamento de Fernando de Aragão e Isabel 
de Castela (1469), e com a conquista de Granada, em 1492; em Portugal, 
com D. João II (1481-1496). 

(W) Entre a realeza e a nova classe de comerciantes estabelece-se uma 
solidariedade de interesses, facto conhecido. 
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se via cada vez mais nitidamente a base em que se erguia o 
edifício social da nova Europa. As novas estruturas económico- 
-sociais sentiam, então, a urgente necessidade de se libertarem 
das tradicionais sujeições impostas pelos «consórcios» ítalo- 
•muçulmanos da orla mediterrânea. 

Investindo contra a absorção desse monopólio conservador, 
0 incipiente capitalismo comercial do continente europeu pode¬ 
ria sobreviver e desenvolver-se. Para isso, necessitava, antes 
de tudo, de quebrar as amarras que o prendiam, desprezando os 
problemas ligados ao Mediterrâneo e alargando a sua expansão 
económica de força e de vitalidade ascendentes até aos ricos 
mercados do ouro, dos escravos e das especiarias afro-asíáticas, 
grandemente comerciáveis. Foi quando se colocou à Europa 
Ocidental a questão da conquista do Atlântico ignoto. Solução 
arriscada e dispendiosa, mas única. 


Il~ Portugal na crise: as revoluções de 1S8S4S85 

A crise portuguesa de 1383-1385 deve inserir-se no drama 
económico-social europeu do século XIV. A Guerra dos Cem 
Anos foi uma revolução social, e o drama português é um fenó¬ 
meno conexo com essa vasta agitação da Europa Ocidental. 
Grise dinástica e crise de classes são elos de uma mesma cor¬ 
rente. 

Portugal, mercê das suas condições geográficas e, bem 
assim, da sagacidade do seu povo, encontrou em si mesmo a 
força inicial necessária à sua transformação orgânica. Algumas 
cidades marítimas (Porto, Viana do Castelo, Lisboa. Aveiro, 
Setúbal, Lagos, etc.), pelo seu condicionalismo físico em rela¬ 
ção ao Atlântico, bem como pela sua própria evolução parti¬ 
cular, constituíram o fulcro do tráfico marítimo português à 
distância, assente na agricultura, na salinação e na pesca. 

A primeira dinastia não criou barreiras ao incremento mer¬ 
cantil. Ao contrário, todos os monarcas, na medida do possível, 
ampararam as aspirações da incipiente burguesia dos portos, 
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cuja acção se estendia aos empórios do Mar do Norte e do Me¬ 
diterrâneo Ocidental. Na verdade, todas aquelas tendências que 
vimos esboçarem-se na Europa a partir do século XIII com o 
renascimento do comércio desenvolveram-se em Portugal nos 
últimos tempos da Idade Média. Uma nova classe se definiu 
no enredo internacional: a burguesia comercial e marítima. 
A semelhança das suas congéneres da Europa cristã, a burgue¬ 
sia portuguesa surgiu como elemento activo das novas tendên¬ 
cias sociais. Nela se encontravam os novos fundamentos da 
sociedade. Como os seus colegas do Norte, os marinheiros e 
mercadores portugueses evoluíam no sentido da sua emanci¬ 
pação sorvedoura dos países da orla mediterrânea, procurando 
assim realizar as transformações económicas e sociais impres¬ 
cindíveis à sua livre expansão extra-europeia. 

Essa progressiva evolução portuguesa viu-se, porém, sus¬ 
tada após a morte de D. Fernando. Pequena paragem, necessá¬ 
ria talvez. Portugal achava-se em luta com Castela, capítulo 
da Guerra dos Cem Anos. A peste negra também visitou os 
lares portugueses, O drama era geral. Consequências gravís¬ 
simas advieram. 

O reinado de D. Fernando foi uma série de guerras cora 
Castela. Segundo Fernão Lopes (^^), a poupança que D. Pedro 
amealhara foi esbanjada por D. Fernando na sua política con¬ 
tinental e nas crises internas subsequentes. Com a sua morte, 
aos 22 de Outubro de 1383, a crise entrou numa nova fase 
deveras aflitiva. O falecimento do rei deixou a Nação numa 
terrível encruzilhada. O soberano morreu sem deixar filhos 
varões, e D. Beatriz, a única filha que vingara do seu enlace 


(11) Fernâo Lopes é o cronista de uma causa nacional e patriótica, que 
triunfou. É 0 primeiro cronista moderno. Foi o primeiro que sentiu a alma 
popular, ffi um homem do povo que teve uma posigão nas lutas políticas 
0 sociais do seu tempo. As suas crónicas são populares e mostram as con¬ 
vulsões da Nafião. Soh certos aspectos, é superior a Frolssart. 
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com Leonor Teles (“), estava casada com D. João I de Cas¬ 
tela {“). 

Em virtude do tratado de 2 de Abril de 1383, D. Beatriz 
era sucessora da Coroa, ficando a rainha como regente durante 
a menoridade do príncipe que viesse a nascer do matrimónio 
da filha de D. Fernando, ao qual haveria de pertencer o 
trono (“). E só no caso de D. Beatriz morrer sem filhos e de não 
haver outro herdeiro legítimo é que o rei de Castela herdaria 
0 Reino de Portugal. O espírito do tratado era evitar a união 
ibérica em favor de Castela (^'). 

Após 16 anos de governo (1367-1383) castigados de amar¬ 
guras, D. Fernando legava ao Reino a regência de Leonor Teles. 
Em tão graves circunstâncias, a Rainha não poderia conservar 
a autonomia política de Portugal sem sobressaltos. Era difícil, 
se não impossível, sustar a onda revolucionária." Se o povo a 
custo suportava a regência, o pensamento de um possível domí¬ 
nio castelhano era-lhe intolerável. 

^ O animador entusiasta do anseio popular e patriótico era 
Álvaro^ Pais (“), burguês intelectual que dispunha de grande 
ascendência sobre as massas, principalmente sobre as classes 
populares de Lisboa. Para salvar Portugal, o Andeiro precisava 


m De Leonor Teles teve D. Fernando três filhos: os Infantes Pedro, 
Afonso e a infanta Beatriz. Os dois primeiros morreram de tenra idade, 
(Of. Benevides, P. P. ~ Rainhas ãe Portugal, t. I, pág. 227. Lisboa, 1878). 
O casamento de D, Fernando e D. Leonor Teles teria sido realizado entre 
16 e 18 de Maio de 1372. ro/. Arnaut, S. Dias-A crise nacional.., pág. 127. 
Coimbra, 1960). 


0*) Em Margo de 1381, a infeliz infanta veio a casar, depois de outroa 
airanjos de matrimónio, com D. João I de Castela, que enviuvara da rai¬ 
nha D, Leonor em 13 de Setembro de 1382. (Ibidem). 

(») Do casamento houve apenas um filho, o infante D. Miguel, oue 
morreu em 1386, (Ibidem, pág, 229), 


) ^Veja-se o tratado de casamento de D. Beatriz com D. João I de 
Castela, in Sousa, D. António Caetano de-fflsfdría úenealôgioa da Oasa 

^ 296 e segs. Lisboa. 1735. 

() Tinha sido Chanceler-Mor do Reino durante os reinados de D. Pe¬ 
dro e D. Fernando. 
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de ser eliminado. Já Nuno Alvares, preocupado com o destino 
da Nação, indicara o Mestre de Avis (”). Álvaro Pais tomou os 
seus planos em termos novos. 

A posição do filho de Teresa Lourenço, a princípio hesi¬ 
tante, ia definir-se, personificando a Revolução. E acabou por 
concordar com o plano traçado pelo Mãer revolucionário. Ficou, 
pois, assente que o Andeiro seria morto. Ã conjuração aderiram 
alguns nobres da nova geração: Nuno Álvares Pereira (“), 
D. Afonso Telo, conde de Barcelos Rui Pereira, Lopo Vas- 
ques, Lourenço Martins e outros fidalgos. 

Á morte do amante da Rainha (“), seguiu-se a esperada 
sublevação popular, que acabaria por destronar Leonor Teles da 
regência, confiando o poder ao Mestre de Avis (^0. No filho 
bastardo de D. Pedro I e de Teresa Lourenço, repousavam as 


(W) D. João, bastardo de D. Pedro I e filho de Teresa Lourengo, dama 
da Galiza. D. Pedro confiara a sua educagâo aos cuidados do Mestre de 
Cristo, Nuno de Andrade, tudo fazendo para que convivesse na Corte com 
0 Infante D. João, filho de Inês de Castro. Aos 7 anos fê-lo Mestre da 
Ordem de Avis. (Of. Saraiva, Cardeal - Obras Completas, t, III, págs, 21 
e 224. Lisboa, 1874; Oliveira, P.» Miguel de - Bistória Eclesiástica de Por^ 
tugal, págs. 140 e segs. Lisboa, 1948). 

(18) Nuno Alvares era filho bastardo do Prior do Hospital, D, Fr. 
Álvaro Gonçalves Pereira e de uma dama solteira, D. Iria Gonçalves. (Of. 
Chancelaria ãe D. Pedro, L. I, foi. 89, in Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo). 

(W) Também D. Afonso Telo, conde de Barcelos e irmão da Rainha, ade¬ 
riu à conjura, decidido a lavar com o sangue do Andeiro a nódoa que man¬ 
chara 0 nome da família e a dignidade do Reino. 

( 2 í) Veja-se em Fernão Lopes (Crónica de D. João 1, vol. I, cap. VI, 
págs. 13 e segs.; cap. VIII, pág. 6; cap. IX, pág. 19; cap. X, págs. 22 e segs. 
Porto, 1946), a narração da morte do Andeiro e a comédia de Álvaro Pais, 
que se seguiu ao acto, instigando o povo a invadir o Pago Real para acudir 
ao Mestre. 

(81) Ã morte do Andeiro seguiram-se criminosas correrias. Nos sítios 
em que os miúdos» se alçaram pelo Mestre, roubaram e assaltaram os 
castelos. Veja-se a descrição dos atropelos iw Fernão Lopes - mern, 
cap. XIV, págs. 33 e segs. 
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esperanças do povo para o governo do Reino e defesa da inde¬ 
pendência, 


O 6 de Dezembro pusera por terra a autoridade da despiedosa 
viúva de D. Fernando. A Rainha, vendo-se perdida, fugiu para 
Santarém, de onde marcou encontro com o seu genro caste¬ 
lhano, que aguardava pretexto par invadir Portugal. 

^ Ã fuga de Leonor Teles, seguiu-se, no entanto, a desordem 
social. A Nação diviáu-se. O povo receava uma represália do 
grupo adversário conduzido pela Rainha. O próprio Mestre, 
temendo uma vingança, planejou a sua ida para a Inglaterra . 
Ademais, o espectro de uma invasão militar castelhana conju¬ 
gava todas as forças da rebelião à volta dos líderes populares. 

A morte do Andeiro significava, com efeito, a proclama- 
São de uma desordem interna. A adesão das classes populares 
era espontânea e entusiástica. Impunha-se, portanto, prosse¬ 
guir na luta contra o partido da Rainha e do invasor castelhano. 


wsposto a lutar, o povo aclamou o Mestre de Avis «Regedor e 
Defensor do Reino», na Assembleia de S. Domingos, jurando 
sacrificar tudo ao serviço da causa nacional. 

A aclamação do Mestre, investidura popular de sentido 
n damente patriótico, adequada às circunstâncias, cortou os 
Últimos laços com a odiada Rainha. O que se procurava era a 
seprança da independência nacional (“). D. João I de Castela 
í rr '' “ preparando-se para tomar conta da 
“ff d^javam era a ga- 

™ a m persuadidos de 

9ue a res^cia ao mtraso caatelhano era a feica saida. 

vinbí. ^ ®^risa nacional e patriótica 

MS pMuenra escudados 

peguenoB. Tudo lhes faltava; dinheiro, armas, soldados, e 


L"! 42. 

• «a. uub»,”S «..rHo/Sf 

do Portugal». Bistória do p i democráticos na formai 

do L de Montalvor), vol. I. pâ^a 


í 

j 

( 


í 
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prestígio. A angustiosa crise política era agravada pelo drama 
económico-social. Nenhum grupo apresentava unidade. Todos 
estavam cindidos. Cada qual tinha as suas aspirações. 

Nesse caos político-social, dois partidos se entrincheira¬ 
vam; de um lado, o grupo forjado no crisol da liberdade e da 
independência, constituído pelas classes populares dos centros 
urbanos, pela grande maioria dos letrados CO, por uma parte 
do clero (^0 e por elementos da pequena nobreza ; da outra 
banda, encontrava-se o partido da Rainha conivente com 
D. João I de Castela, integrado por representantes da velha 
fidalguia acastelada e do alto clero, defendendo o princípio da 
legitimidade, conforme as cláusulas contratuais do casamento 
de D. Beatriz. O juramento prestado afastava do «Messias» de 
Lisboa a nobreza que ocupava postos de comando. Havia, 
outrossim, o receio da força militar de Castela. 

A fragmentação e a discórdia da sociedade portuguesa cor¬ 
respondiam à profunda luta de classes que os acontecimentos 
da segunda metade do século XIV suscitaram por toda a Eu¬ 
ropa. Do tremendo impacto de interesses e ideais surgiu a 
guerra civil, revolução nacional e patriótica, incarnando uma 
nova consciência. 

O Mestre apareceu aos olhos do povo como o redentor, o 
«Messias» de Lisboa. Os primeiros actos do «Defensor do 
Reino» aumentaram-lhe o prestígio. Do conselho que organizou, 
faziam parte, além de elementos do clero e da nobreza, repre¬ 
sentantes das grandes cidades do Reino (^0; e 24 delegados dos 


(24) Dentre os letrados, destacavam-se Álvaro Pais, João das Regras, 
Martim Afonso, João Afonso de Azambuja, João Gil e Gongalo Pires. 

(22) O arcebispo de Braga, D. Lourengo, chefiava os elementos do 

clero. 

(25) A pequena nobreza estava representada por Nuno Alvares Pe¬ 
reira e Álvaro Vasques de Góis. 

(27) Eram 24 os representantes eleitos anualmente pelos 12 grémios em 
que se agrupavam os ofícios mecânicos. Cada bandeira ou agremiação ele¬ 
gia 2 representantes. Mais tarde, passaram a constituir uma verdadeira 
assembleia: a üasa dos Vinte e Quatro, k Oasa era uma espécie de con- 
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mesteres passaram a ter assento na Câmara de Lisboa e, con¬ 
sequentemente, ingerência no governo da Cidade Vê-se, 
pois, a importância adquirida pelos homens de ofício como ele¬ 
mento político. As classes populares iam tomando parte cada 
vez maior na administração pública. 

A causa da soberania nacional necessitava, porém, para 
triunfar, de condições materiais satisfatórias que só a burgue¬ 
sia dos portos, sobretudo de Lisboa e Porto, lhe poderia forne¬ 
cer. Com efeito, foi nas arcas dos mercadores do Reino que o 
«Mestre» encontrou o indispensável amparo financeiro. A ade¬ 
são da classe apacatada do País deu novo colorido à Revolução, 
cujo carácter social deixou, a datar daí, de ser nitidamente 
popular para ser burguês. Os «miúdos» passaram, assim, para 
segundo plano. A chefia deslizou, portanto, para a burguesia 
económica, financiadora da resistência, que se decidiu pela 
causa nacional só depois da mobilização castelhana contra Por¬ 
tugal. Comprando fidalgos para seu serviço, contratando ar¬ 
queiros na Inglaterra para combater a aguerrida cavalaria de 
Castela, o burguês abriu as suas algibeiras à causa do «Mestre», 
inaugurando, com isso, a sepnda fase da revolta quando se 
colocou 0 problema da independência nacional {^“). 

selho formado por delegados das diversas corporagões de artes e ofícios, 
instituição que consolidou o bom entendimento entre a Coroa e as classes 
populares (Of. Oliveira, E. Freire de ~ Elementos para a história do 
Município de Lisboa, 1. 1, pág. i Lisboa, 1932; Langhans, F. P. - A Casa 
dos 7tnte e Quatro de Lisboa. Subsídios para a sua história, pág. 3, Lis¬ 
boa, 1948). 

(^) Fez seu Chanceler-Mor o doutor João das Regras; João Gll e 
Maxtim da Mala foram nomeados Vedores da Fazenda; Lopo Martins foi 
chamado para Corregedor da cidade; João Domingues Torrado foi no¬ 
meado Almoxarife do Reino; Lourengo Esteves, Desembargador do Pago. 
Figuram ainda no conselho D. Lourengo, arcebispo de Braga, João Afonso 
de Azambuja e Martim Afonso (Cf. Fernão Lopes-Orówíoa de D. Mo I, 
vol. I, cap. XXVn, págs, S5 e seg.), 

^ Só agora a tese de António Sérgio se noa afigura aceitável, pois 
é a partir de então que encontramos informes seguros do carácter burguês 
adquirido pela Revolução. Antes disso, o carácter social é nitidamente 
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O interesse das classes económicas revelou-se. A burguesia 
comercial e marítima, desencadeando a insurreição e dirigindo 
agora a resistência, tinha um intento: assumir a chefia dos 
negócios do Reino. Para isso, financiou a revolta, assoldadando 
mercenários ingleses e atirando os «tripas ao sol» para as li¬ 
nhas da frente. 

A salvaguarda nacional foi organizada pelos quatro gran¬ 
des concelhos do Reino: Lisboa, Porto, Coimbra, ®vora, sobre¬ 
tudo pelos dois primeiros, A patriótica resistência do partido 
pró-Mestre teve, no entanto, a sua mais elevada expressão em 
Lisboa, capital e berço da Revolução popular. 

Enquanto, dentro e fora do Reino, o «Messias» de Lisboa 
procurava adesões à causa nacional, D. João I de Castela pre¬ 
parava-se para invadir Portugal. No dia 12 de Janeiro de 1384 
chegou a Santarém, onde o aguardava a Rainha. Dias depois, 
a 8 de Fevereiro, mandou cercar Lisboa por mar e por terra. 
No Tejo, a esquadra de Sevilha debalde tentava impedir o avan¬ 
ço da frota portuguesa. O assédio a Lisboa quebrava-se, ade¬ 
mais, contra a resistência dos patriotas entrincheirados nas 
muralhas femandinas. As notícias das vitórias de Nuno Alva¬ 
res, no sul, e a esperança de socorros davam, outrossim, aos 
sitiados uma arraigada confiança no triunfo (®“). 

No arraial castelhano, o gadanho da peste ceifava precio¬ 
sas vidas, fazendo minguar as forças invasoras . Diante da 
aflitiva situação, o rei de Castela viu-se obrigado a levantar o 
bloqueio (3 de Setembro de 1384), partindo para Santarém e 


popular (Cf. Azevedo, P. de — Docíimentos das Chancelarias reais ante¬ 
riores a 1531 relativos a Marrocos, t. I (1415-1450), págs. 8 e segs. Lisboa, 
1915; Cardeal Saraiva-Obras,.., t. III págs. 255 e segs.; Serrão, Joel- 
Op. cit., págs. 38 e segs.). 

(80) Of. Fernão Lopes — Crónica de D. João I, vol. I, cap. LXXVI, 
págs. 147 e segs., e, bem assim, os capítulos subsequentes, págs. 256 e segs.; 
Selvagem. Carlos - Portugal Militar, págs. 159 e segs, Lisboa, 1931; Mar¬ 
tins, Oliveira - A vida de Nuno Alvares, págs, 157 e segs. Lisboa, 1893. 

(81) Cf. Fernão Lopes cap, CXLIX, pág, 309; cap. CL, pág. 311 
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daqui para Sevilha, depois de organizar a defesa dos castelos 
que tinham abraçado a causa da legalidade: Santarém, Sin¬ 
tra, Alenquer, Óbidos, Leiria, Torres Vedras, Penela, Castelo de 
Vide, Vila Viçosa, Monforte, Braga e Ponte de Lima, facto 
demonstrativo do planejamento de uma nova invasão (^^). 

A 2 de Outubro, o «Mestre» convocou uma assembleia que 
se reuniu em S. Domingos para deliberar sobre a situação na¬ 
cional. Todos 0 confirmaram na regência e defesa do Reino, 
concedendo-lhe plenos poderes para dirigir os negócios da 
guerra. B resolveu-se mais: que em Coimbra se reunissem os 
prelados, fidalgos e concelhos que estivessem contra Castela, 
para eleição de um novo rei, consolidando juridicamente, com 
a solução da crise dinástica, a independência nacional. 

Reunidas as Cortes (Março de 1385), nas quais se viam 
juntos os procuradores das vilas e cidades do País com os 
representantes do clero e da nobreza (®'), o «grão doctor» João 
das Regras espôs a ordem do dia: a questão do herdeiro do 
trono e a defesa do Reino. 


Tratava-se, antes de tudo, de eleger um rei (^‘). Quanto à 
escolha, dividiam-se os espíritos, optando alguns pelo infante 
D. Joao, filho de D. Pedro I e Inês de Castro. Âs Cortes, os 
eputados do povo levaram, porém, um mandato espontâneo: 
acamar rei o Defensor. Também o clero, representado pelo 
arcebispo de Braga, D. Lourenço, estava concorde. A nobreza 
achava-se, no entanto, dividida em duas facções: a dos parti¬ 
dários do «Mesü^e», liderada por Nuno Alvares, e a dos legiti- 
mistes do príncipe D. João, filho mais velho de Inês de Castro, 
pnsioneiro em Toledo. Sobre o pretenso direito de D. Beatriz, 


m lãem, cap. CLV, pág. 328; cap. CLVI, pág. 331 

Clero il' representantes dc 

cmin í da nobreza, e mais de 55 pro. 

r o! , 393 e se^.). 

melra e únlf P^la pri- 

«eira e unica vez, elegeram o Rei, Caso inédito na história de PorC 
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a assembleia estava coesa: todos eram decididamente contra a 
Rainha e o intruso castelhano. 

As Cortes levaram largo tempo a discutir. No palco, sur¬ 
giu em cena, como principal astro da peça, João das Regras, 
advogado da tese pró-Mestre. Insistiu na ilegitimidade de 
D. Beatriz e dos filhos de Inês de Castro. Demonstrou a nuli¬ 
dade do segundo casamento de Leonor Teles e, portanto, a con¬ 
dição ilegítima da filha. Lembrou, outrossim, que D. Pedro I 
nunca chegou a casar com Inês de Castro. Seus filhos haviam, 
ademais, entrado em Portugal à mão armada de conivência 
com Castela (®®). Eliminando as soluções contrárias, João das 
Regras chamou a si a .atenção, defendendo eloquentemente a 
candidatura do «Defensor do Reino» (“). 

Finalmente, no dia 6 de Abril de 1385, o «Mestre» foi 
aclamado Rei de Portugal Com o novo monarca, uma nova 
dinastia— a de Avis —conduziu a Nação ao seu mais alto 
esplendor. 

As condições políticas e sociais do País não permitiram 
outro resultado. O «Mestre» era, na verdade, o mais forte can¬ 
didato. A Nação compreendeu a ingrata iniquidade que seria 
antepor os contestáveis direitos dos pretendentes que estavam 
em Castela aos que o «Defensor do Reino» ganhara, pelejando 
pela causa nacional. Diante da argumentação de João. das Re¬ 
gras e bem assim da firme posição de Nuno Alvares e doa pro¬ 
curadores dos concelhos, acabaram por curvar-se soberbos fidal- 


(35) Cf. Fernão Lopes-Orónica de B. João I, vol. I, cap. GLXXXVI, 
pág. 402; cap. OD^XXXVII, pág. 407; cap. CLXXXVIII, pâg. 410. 

(85) «este dom Joham Meestre d’Avis, que tato trabalhou e trabalha 
por honra e deffenssora destes rrelnos, he apto e perteeeente, e merese 
esta honrra e estado de rei». (Idem, cap. CLXXXIII, pág. 393 e seg.; 
cap. CLXXXIV, pág. 395; cap. CliXXXV, pág. 398). 

(81) Cf, Cardeal Saraiva — Obras..., t. III, págs. 207 e segs.; Fernão 
Lopes — Orónicct..., vol. I, cap. CSÍCI, pág. 419; cap. XCCII, pág. 421, 
Caetano, MarceHo -«As Cortes de 1886». Bevista Portuguesa de Eistôria, 
t. V, págs, 6 e segs. Coimbra, 1961. 

m 


STVDIA - N.“ 12 (Julho - 1963) 



DIAS, Manuel ‘üJmea— Partilha do mar oceano e descobrimento do Brasil 


gos beirões que ousavam defender a suposta legitimidade doa 
filhos de D, Pedro e Inês de Castro, 

Portugal tem, afinal, um rei. A Nação respira e rejubila. 
Portugal tem um condestável: Nuno Alvares Pereira ('"*). Ê 
agora um Estado organizado com as suas raízes profundas no 
consenso da Nação. Falta-lhe, porém, um último triunfo; a 
vitória militar. Só depois dela, a crise estaria totalmente ven¬ 
cida. Por isso, 0 novo soberano não perdeu tempo: foi defender 
na perra a Coroa que as Cortes lhe haviam dado. Vencedor no 
campo da lei, onde João das Kegras foi o seu advogado, falta¬ 
va ainda a D. João I vencer no campo de batalha. Agora era 
a vez de Nuno Alvares, o Condestável do Reino. 

Depois de Aljubarrota e Valverde-™capítulos da Giicm 
ãos Cem Ános, em que os Ingleses lutaram ao lado dos Portu- 
peses, enquanto os Franceses pelejavam por Castela--a sorte 
da perra não ofereceu mais dúvidas. Ultimadas as lutas da 
independência (*’"), rechaçadas as pretensões castelhanas, con¬ 
solidada a causa nacional pela espada do Condestável, reforçada 
a aliança com a Inglaterra pelo casamento de D. João I com 
Filipa de Uencastre ("), organizado o país pela sensatez do 


(58) D. João I nomeou Condestável e seu Mordomo-Mor ao vencedor 
dos Atoleiros. Eram os 2 mais altos cargos de Estado no exército e na 
Corte. Os demais cargos militares e civis foram, é claro, distribuídos pelos 
mais próximos partidários da causa nacional: Álvaro Pais foi nomeado 
Marechal do Reino; Gil Vasques da Cunha, Alferes-Mor; Afonso í^urtado, 
Capltao-Mor da frota real; João das Regras, Chanceler, tornou-se uma 
espécie de primeiro ministro, mentor e inspirador político do novo mo- 
narca. (Cf, Eernâo Lopes - Orónioa..,, vol. I, cap. CECIII, pág. 42í). 

(5») Em 1390, morreu D. João I de Castela. Sucedeu-lHe no trono Hcn- 
r que III. Seguem-se as escaramuças militares, até que em 31 de Outubro 
de 1411, já no tempo de D. João II de Castela, as duas Coroas puseram 
fim à prolongada guerra da independência. Encerrava-se, portanto, a crise 
política de 1388, 

(^5) A aliança com a Inglaterra dava fundamento político âs trocas 
comerciais entre os dois Países, favorecendo sobremaneira a burguesia 
do Reino que operava nas rotas da Plandres. da Inglaterra e de Marrocos. 


DIAS, Manuel Nunes—Parfiliia do mar oceano e descobrimento do Brasil 

João das Regras, abriram-se promissoras perspectivas de ex¬ 
pansão. 

Com a subida de D. João I ao poder, dois elementos sociais 
conquistaram posições junto do Rei: a burguesia dos portos, 
financiadora da guerra civil, e os legistas ("). Ao lado destes 
favoritos, ergueu-se também uma nova nobreza incarnada 
na impressionante figura do Condestável e, de certo modo,, 
submissa ao trono (“). 

Esses novos elementos eram, no entanto, ambiciosos. A 
burguesia comercial e marítima, sobretudo, não estava disposta 
a abdicar do importante papel político assumido durante a 
Revolução, O seu intento era, com efeito, impor ao novo mo¬ 
narca 0 seu anseio como política nacional. Na verdade, a Revo¬ 
lução não pindou apenas um rei ao Poder, mas também a bur¬ 
guesia, credora da Coroa. 

Finalmente, ao cabo de um longo período de intranquili¬ 
dades, eneerrava-se a Idade Média portuguesa. A Nação, agora 


(*’) Durante os últimos toínpos da Idade Média, tomou vulto em Por¬ 
tugal uma nova classe, a dos legistas, dentro da qual passam a recrutar-se 
0 pessoal da chancelaria régia, que redigia os documentos reais, os fun¬ 
cionários da magistratura, os embaixadores e os conselheiros do Rei, Cons¬ 
tituem elemento relevante na direcção da política nacional. As teorias de¬ 
senvolvidas pelos legistas despertaram no espírito do soberano as ideias 
da centralização monárquica. O estudo e aplicação do direito romano eram 
mais condicentes com a nova hegemonia burguesa do que o direito senho¬ 
rial medievo. O absolutismo iria, assim, desenvolver-se «pela graça de 
Deus». 

A nova nobreza nascida das revoluções ficou na dependência da 
Coroa. Não escaparam a Pernão Lopes (Crónica,,,, vol. II, cap. I, págs. 
4 e aegs.; cap. 11, págs. 10 e seg.) as enormes concessões do novo mo¬ 
narca aos seus correlegionários. Cumularam-se de honrarias os partidários 
da causa do Mestre. Parte dos bens pertencentes aos fidalgos que haviam 
combatido por Castela foram distribuídos pelos patriotas que abraçaram 
a causa nacional, A nova nobreza, criada pela força das circunstâncias, 
era ambiciosa, D. João I, porém, não deixou de manter as prerrogativas 
da realeza. (Of, França, Eduardo de Olveira—«O poder real em Portugal 
e as origens do absolutismo». Boletim da Faculdade de Filosofia da V8P^ 
n.» LJCVIir, págs. 288 e segs. S. Paulo, 1945). 
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livre e coesa, podia traçar novos rumos, tomando consciência 
dos seus destinos. Alargando-se para o sul, fomentando a acti- 
vidade comercial e marítima, ao mesmo tempo que se organi¬ 
zava organicamente, descortinava horizontes de vastas ambi¬ 
ções. Portugal voltava ao trabalho. A Revolução era apenas 
uma lembrança gloriosa. Com o ascenso dos Avis ao trono, a 
Nação atingiu a sua maioridade política. Liberto das querelas e 
contradições peninsulares, assente o seu direito em bases sóli¬ 
das, Portugal projectou-se numa nova empresa de fecundos 
resultados: a conquista do mar alto. 


lH—Superação ãa crise: a conquista ão mar alto 


No começo do século XV, a burguesia da Europa Ocidental 
mostrava-se resolvida a libertar o comércio das sujeições im¬ 
postas pelos Países da orla mediterrânea. Tarefa de enorme 
envergadura, que os negociantes flamengos, ingleses, alemães 
e portugueses pareciam impotentes para realizar. As trocas com 
0 Oriente, por via mediterrânea, acusavam «déficit» para as 
classes mercantis do Atlântico europeu. Os intermediários, ita¬ 
lianos e muçulmanos, eram os que lucravam no negócio, A ideia 
de suprimir essa onerosa concorrência comerciai tomou-se uma 
obsessão. 


A Europa Ocidental necessitava, porém, antes de tudo, 
de uma base geográfica intercontinental que o Mediterrâneo 
me não oferecia. 

Só^a conquista do Atlântico largo poderia realizar as trana- 
íormaçoes económicas e sociais necessárias ao seu livre cresci- 
Biento («). A navegação cristã no mar alto ir-se-ia desenvol¬ 
ver assim pela angustiosa necessidade que tinha a Europa 


de ^ pelo Mediterrâneo era inconveniente. O cl 

ão interesses com o «consórcio» italo-mugnlmano aconselhava ca 

O panorama do Levante ,odlficava-se, adernai, com 0 ^00 tâ 

expansao turca era, na verdade, uma ameaga. embora longínqua. 
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do Norte de quebrar as amarras que a prendiam ao bloco mono¬ 
polista italo-árabe da orla mediterrânea. 

As profundas crises de mão-de-obra (“) e de metais precio¬ 
sos (‘^) impunham a solução rápida do problema. Os mercados 
do ouro novo e dos escravos exerciam seguramente uma enor¬ 
me atracção. Com a conquista do «mar tenebroso», a Europa 
derrubaria os quadros mediterrâneos que entravavam a sua 
evolução progressista, chamando a si novos mundos em cone¬ 
xões recíprocas, criando as bases de uma nova civilização ~ a 
civilização atlântica de nítida feição capitalista. 

A delicada conjuntura impôs, portanto, a procura do ouro 
e dos escravos. O minguado meio circulante não cobria mais as 
crescentes exigências das trocas à distância. A queda da mine¬ 
ração e exploração do cobre argentífero na Europa Central 
(Tirol, Boémia e Hungria), fenómeno ligado à Gnerra dos Cem 
Anos, precipitou as crises de crédito e da moeda. A retracção 
dos estoques de metais preciosos gerava inseguranças em todos 
03 sectores da vida, Situação insustentável. A Europa vivia 
enferma. Não era difícil diagnosticar a moléstia: escassez de 
ouro e prata. 

Até à organização portuguesa das rotas atlânticas do 
ouro novo africano (Arguim e Mina), a circulação monetária da 
Europa cristã era dominada por duas zonas económicas de altas 
pressões; de um lado, a área do Norte, governada pela prata (*°) 
da Alemanha do Sul (Nuremberg e Augsburg); de outro, a área 
do ouro sudanês, que dava coesão ao bloco mediterrâneo, e que 


Cf, Poatan, M. — «The Pifteenth Century», Economic History 
Bovieto, págs. 162 e segs., t IX, 1939. 

(*') Of, Nef, John •— «Sllver production In Central Europe (1450-1618», 
Tha Journal politioal economy, pág. B75, Outubro, 1941; Bloch, M. — 
Msqulsse d'une hlstolre monétaire ão VEurope, pág, 43, «Cahiers des Anna- 
les» n." 0, Paris, 1954. 

(W) A conquista portuguesa do Atlântico provocou ampla e intensa 
circulação dos metais alemães, grandemente comerciáveis nos centros afri¬ 
canos de resgates (cobre) e nos mercados indianos (prata). 
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corresponde à época do dinar e da supremacia económica do 
Islão. As moedas de ouro dos impérios muçulmanos (ãinar) e 
hmrítim(hezante), até à reconquista cristã do Mediterrâneo, 
dominaram o Ocidente cristão, que desconhecia a efectiva 
cunhagem do precioso metal amarelo. 

A Europa estava ainda presa ao sistema carolíngio da 
prata (^’). Só as regiões submetidas a Bizâncio (Itália e Sicí¬ 
lia) e ao Islão (reinos cristãos da Península Ibérica), por conhe¬ 
cidas razões, escapavam à regra (**). 


{*’) A reforma monetária foi uma das grandes obras de Carlos Magno. 
A crlagão do sistema carolíngio, assente na prata, afastou, de certo modo, 
a Europa Ocidental por muito tempo do sistema monetária de Roma 
calcado no ouro, O monometalismo da prata correspondeu plenamente ao 
minguado giro mercantil do Ocidente. (Cf, Nogaro, E.-Ia monnaie et 
lès systèmes monétaires, págs. 73 e seg, Paris, 1948; Baudin, Louls — Le 
monnaie et la formation des prix, pág, 265. Paris, 1947; Saint Phalle, A de 
•- Le rôle social de h mannaie, pág. 43. Paris, 1953; Marchai, J. — Coiíra 
d‘Èconomie PoUtique, t, I, pág. 785. Paris, 1948). 

No século VIII, quando a Ibéria meridional foi integrada no 
império muQulmano, os reinos cristãos da península conheceram o dinar, 
moeda de ouro, Pouco depois, os Almorávidas, senhores dos mercados do 
ouro, introduziram o maravedi (raorabitino), moeda forte, Não admira, 
pois, que os primeiros monarcas portugueses da dinastia afonsina conhe¬ 
cessem a cunhagem do ouro (morabitinos) e da prata (denários), Portugal 
estava numa encruzilhada de dois mundos económicos, cada qual com 
0 seu sistema monetário próprio: o muQulmano (ouro) e o da Europa do 
Norte (prata). Foi isso que permitiu a Portugal congregar o grosso da prata 
do Norte com a dobra mourisca de ouro, criando no século XIV, com 
. Pedro I (13574367), um sistema monetário completo, em que o marco 
era a unidade de peso, a que se reportava a quantidade de metal pre- 
° de prata de 11 dinheiros (sistema 

TIL 1 ~ ® Ustórica das moedas cunhadas em 

La l87 do Portugal, vol. I, doc. 11. Lis^ 

^^^^^.panhon conquista de Cranada (nt-m, págs, 15 o seg. 
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O minguado meio circulante não dava cobertura às cres¬ 
centes necessidades do comércio. A Europa estava desmetali- 
zada. Havia uma regressão mineira ligada à guerra e às pragas 
que a acompanharam. Os senhores do ouro eram os impérios 
da orla mediterrânea. Além das espécies muçulmanas, as moe¬ 
das de ouro que circulavam eram as italianas que tinham por 
modelo o florim de Florença, cunhado em 1252, e o ducado vene- 
ziano, amoedado em 1284 como réplica ao florim. 

O empobrecimento progressivo do Ocidente em ouro acar¬ 
retava constrangimento do crédito, paralisação das trocas e 
congelamento dos capitais. No termo do século XIV, a Europa 
entrou, com efeito, numa fase descendente da sua curva econó¬ 
mica. A situação era insustentável. A massa metálica reduzia- 
-se ameaçadora. Nenhum artigo de permutação havia, ademais, 
para equilibrar uma balança comercial inteiramente deficitá¬ 
ria. Os têxteis e os produtos agrícolas não bastavam para 
cobrir as importações oriundas dos mercados levantinos. Sem 
ouro, não se mantinham as trocas, periclitando, portanto, as 
transacções. A nauseante desordem monetária atingira o seu 
«nível base». 

A gravidade da crise, que tinha de ser contornada, justi¬ 
ficou 0 recurso a todos os meios disponíveis. Com o intento de 
corrigir a depressão, a Coroa tomou em toda a parte providên¬ 
cias infelizes recorrendo ao direito de senhoriagem, quebrando 
amoeda(*’). 

A desvalorização da moeda era, na verdade, um meio 
fácil de enriquecer e também de empobrecer, a que a realeza, 
maravilhada com a simplicidade do processo, mal resistia. Por 
isso, a monarquia abusou despoticamente desse extravagante 
poder que lhe permitia elevar ou enfraquecer o título das espé¬ 
cies, consoante fosse devedora ou credora. A natureza do mal 


(M) 0 expediente de enfraquecer a moeda assemelha-se, de certo 
modo, à Inflagâo fiduciária dos governos de hoje com resultados pare¬ 
cidos, 
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estava na escassez de metal precioso. Uma quebra de moeda 
dava lugar a outra. Os lucros eram ilusórios. Quando as contri« 
buiQões devidas ao Estado eram pagas em moeda depreciada, 
os benefícios logo se transformavam em pesados prejuízos. 
Idêntica decepção tinham os senhorios rurais, quando viam que 
as rendas da terra se volatizavam na arteirice monetária, Daí 
tomar-se costume estabelecer em certos contratos a condição 
do pagamento «em boa moeda antiga». 

A medida nada adiantou. A crise monetária tornou-se 
ainda mais claudicante. A aflitiva depressão encontrava-se 
paralela em Portugal. Desde a hora de Aljubarrota, as respon¬ 
sabilidades da realeza e, bem assim, de seus aliados haviam 
aumentado. A questão europeia era ígualmente um problema 
português. 

^ Diante das inquietudes que se adensavam, os primeiros 
Avis recorreram também ao tradicional direito de quebrar 
padrões monetários. Nos remados de D. João I (13854433) e 
D. Duarte (1433-1438), houve um esforço da Coroa no sentido 
de estabilizar a moeda, Portugal padecia dos males europeus. 
A Chiem ãos Cem Anos fez-se presente nos Atoleiros (1384), 
no cerco de Lisboa (1384), em Trancoso (1385), em Aljubar¬ 
rota (1385) e em Valverde (1385). O mesmo âmbito tiveram as 
fomes e as demais pragas que assolaram todo o continente» 
Não admira, portanto, que Portugal padecesse da mesma amar¬ 
gura. 

Na verdade, de 1384 a 1475 (‘‘“), não houve em Portugal 
uma efectiva amoedação de ouro. Ê um cruciante período de 
instabilidade monetária e de constantes sobressaltos financei¬ 
ros. As rendas da Coroa limitavam-se aos tributos provenientes 


O Em 14S7, gragas à organização da rota atlântica do Argulm, 

Lnir. n I^^éditoa de História Portugueza dos 

oXn ? ^ Joâo n»-1. I, cap. 

oxxxvm, pags. 458 e segs, Lisboa. 1790 ), 
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da frouxa circulação interna e à pequena arrecadação advinda 
das rotas da Plandres e de Marrocos. Daí recorrerem os reis 
portugueses ao tradicional expediente de quebrar moeda, sinal 
evidente da carência de metais preciosos. 

As sucessivas quebras da moeda em Portugal são atesta¬ 
das pela elevação das espécies monetárias. O marco ãe prata, 
fixado em 12 libras por D. Afonso III, em 1235, e que continha 
20 728 gramas de metal fino, foi progressivamente sofrendo 
a depreciação seguinte: na época de D. Dinis (1279-1325) valia 
14 libras, e continha 17 767 gramas; D, Afonso IV (1325-1357) 
elevou 0 marco a 18 libras, diminuindo a porção de prata para 
13818 gramas; D. Pedro I (1357-1367) fez subir o marco para 
19 libras, reduzindo o peso de prata para 13 091 gramas; D. Fer¬ 
nando (13674383) elevou o marco a 25 libras, e reduziu-lhe o 
valor, alterando-lhe a quantidade de metal precioso para 
11306,10 364 e 9949 gramas, sucessivamente; com D. João I 
(1385-1433), 0 marco atingiu 29 mil libras, possuindo apenas 
0,212 gramas de prata, prova eloquente da comoção monetá- 
ria(»0. 

As repetidas quebras da moeda eram sinais certos da rari¬ 
dade de ouro e prata. O numerário desvalorizado ninguém o 
aceitava. O drama era, pois, aflitivo. A geral elevação dos pre¬ 
ços, impulsionada pelo enfraquecimento monetário, gerava no¬ 
vas intranquilidades económico-sociais. Uma coisa ligava-se à 
0 desfiladeiro por que a Europa resvalava, mercê da má sorte, 
0 desfiladeiro em que a Europa resvalava, mercê da má sorte, 
pródiga nos últimos anos da Idade Média. Os contratempos 
fustigavam com o mesmo furor a agricultura e^o comércio. 

As complicações que se sucediam, uma após outra, no 
sector económico, no campo financeiro e no quadro social, 
representavam sérios entraves à colectividade em seu conjunto, 

(51) Of. Aragão, T.-Op. cit, vol. I, págs. 189 e segs,; Costa Lobo 
-Op. olt, pág. 281; Vieira, D, P.“"«A evolução do sistema monetário bra¬ 
sileiro», Revista de Administração, ano I, n,» 2, Junho, pág. 22, Sao Paulo, 
1947. 
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atormentando especialraente a burguesia comercial e marí¬ 
tima, para a qual escasseava o crédito e faltavam meios ds 
pagamento. Ademais, entraram em crise os transportes ao 
mesmo tempo que cresciam os preços das utilidades, elevando 
0 custo da produção e das trocas. A burguesia via, assim, agra- 
var os tropeços que se opunham à sua expansão. Ela, mais que 
nenhuma outra classe, sofria prejuízos reais de efeitos dura¬ 
douros. 

A realeza tentava, passada a ilusão de quebrar moeda, con¬ 
ter a inflação, mas os freios da máquina administrativa funcio¬ 
navam mal. O problema continuava, portanto, de pé. Impu¬ 
nha-se resolvê-lo. O anseio do ouro combinava-se ainda com 
a necessidade que o Ocidente tinha de mão-de-obra, de goma e 
de matérias primas tintureiras, reclamadas pela florescento in¬ 
dustria têxtil. Semelhante indispensabilidade forçava as clas¬ 
ses económicas de Portugal, da Flandres e da Inglaterra a ofec- 
uar vastas compras de gomas e de tintas nos entrepostos do 
Meaterrâneo, Tal tranaacsão implicava fleg^iramente uma trans- 
terweia, cada vez maior, de metal precioso, gerando assim 
insuficiências m balansa de comWo da Europa Ocidental, 

A burpiesia dos portos e, bem assim, a Coroa, interessada 
na centratasão do poder real, não podiam assisür de braços 
cruzados ao drama económico-social que assolava a sua obra, 

O ilema era, realmente, aceitar a catásWre ou tentar uma 
olmo, sem dívida dispendiosa e arriscada, mas cujo even- 

msucesso em nada agravaria a derrocada que se aproai- 

Ã ° a toda a sociedade, 

e eSrital “ nT importante pelo lado moral 

lado taoii a Wiferente pelo 

indivM,. ^ ^ ^ Porfeição do 

nela invMtia ' * «“Presa serviria a Deus não só 

nSo de lT““ ““ pola cristia- 

arruinada r, i sociais. A nobreza, por sua vez, 

«smada pelo enfraquecimento do regime domill, “a Le 
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xoràvelmente perder-se o seu prestígio e importância. Na 
expansão ultramarina, encontraria mercês e honrarias, nova 
seiva para aumentar os seus acanhados réditos. O povo, que 
raais duramente sofria as resultantes da guerra, da carestia e 
dos demais flagelos, estava presente. A realeza, para fazer face 
às enormes despesas de uma administração cada vez mais cen¬ 
tralizada, via nos interesses da burguesia as suas próprias 
aspirações. A aliança com os detentores do capital multiplicador 
de riqueza era para a Coroa a solução mais coveniente, talvez 
a única. Todos se mostravam, por isso, interessados na «aven¬ 
tura». As diferentes aspirações convergiam para o mesmo alvo. 
A burguesia encontrava assim uma esfera comum onde havia 
colaboração recíproca e benéfica—e por vezes necessária—da 
Igreja, da nobreza, da burguesia, do «povo miúdo» e da rea¬ 
leza. 

A Europa Ocidental recusou-se, pois, a cruzar os braços, 
e atirou-se decidida para o Atlântico, desprezando, de certa 
maneira, os problemas ligados ao Mediterrâneo. 

Portugal foi 0 pioneiro. A ele se deve a solução da angus¬ 
tiosa pendência. Colocado numa encruzilhada de dois mundos 
-- 0 Mar do Norte e o Mediterrâneo —, Portugal era uma admi¬ 
rável charneira da Europa. Pobre e pequeno, apertado contra 
0 mar por um vizinho absorvente, encontrou no Atlântico o 
espaço para crescer. Dir-se-ia, paradoxalmente, que à sua mi¬ 
séria medieval Portugal deveu a sua fortuna e prestígio da 
época manuelina. A pobreza levou-o a buscar no Mar Oceano 
0 que 0 continente lhe não podia dar. 

A posição geográfica de Portugal era deveras privilegiada, 
admirável janela da Europa aberta para o Atlântico. Rotas de 
comércio do Mar do Norte, do Báltico e do Mediterrâneo con¬ 
vergiam regularmente para os seus portos, abertos à navega¬ 
ção e às trocas. A organização da rota marítima da Flandres, 
desviando 0 eixo mercantil do Reno para o Atlântico europeu, 
favoreceu Portugal, que, nessa época, já possuía um género de 
vida nacional: o tráfico marítimo assente na agricultura, na 
salinação e na pesca. O movimento demográfico português, 
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subsequente à fundação da monarquia, utilizara a costa 6 expio, 
rara o mar. A coordenação da conquista e valorização da terra 
criou 0 género de vida e preparou o advento da Nação. O comér¬ 
cio à distância desde cedo adquiriu tal amplitude que os mer¬ 
cadores portugueses frequentavam os empórios da Flandres, 
da Inglaterra, de Castela e de Marrocos. 

Dadas essas condições, Portugal era chamado a intervir 
na rota marítima italiana da Flandres. A costa portuguesa 
atraía a si as galeras de Veneza, como excelente escala do trá¬ 
fico entre o Mar do Norte e o Mediterrâneo. Para lá afluíam 
comerciantes e marinheiros italianos, catalães, marselheses, 
flamengos, alemães e ingleses, 

Resolvido a tirar partido desse magnífico nó de rotas de 
comércio, Portugal vinha de há muito incrementando relações 
mercantis com as praças do Norte e do Mediterrâneo Ociden¬ 
tal i®®). Mercadores lisboetas, portuenses e algarvios sabiam 
que as pleras venezianas eram abastecidas de produtos da 
terra jvinho, azeite, trigo, frutas, mel, etc.), especiarias, seda, 
algodao, vidro, açúcar, ferro, cobre, prata, estanho, latão, sal, 
e corantes. Conheciam os caminhos e mercados de cada artigo 
comerciável. 


Portugal era, por isao, o mais fiel intérprete dos anseios da 
^opa Ocidental. Pelo seu domínio sobre o mar, cabia-lhe ten¬ 
tar a solugão do drama, iniciando o movimento da libertapão 
da Europa do Norte das tradicionais sujeigões impostas pelo 
editerraneo. Quando os Avis subiram ao trono, toda a área 
con mental portuguesa já havia sido demarcada, se não inteira- 
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mente ocupada e valorizada. O magnífico ciclo da reconquista 
e independência encontrara o seu termo em Aljubarrota. Impu- 
nha-se, pois, uma nova empresa. Portugal estava consciente da 
sua posição no enredo das relações internacionais. A ele compe¬ 
tia pilotar a nau abandonada. Tudo se conjugava no sentido de 
tornar viável a expansão oceânica com que sonhavam as classes 
económicas do Mar do Norte. 

Por que não tentar uma aberta concorrência com os mer¬ 
cados do Mediterrâneo? Não possuía Portugal os mencionados 
produtos da terra? A rota do Algarve, já não ligava o Reino 
(Faro, Tavira, Sagres, Silves, Lagos, Loulé e Monchique) a 
Marrocos? O estanho e as lãs não eram negociadas na Ingla¬ 
terra? Os têxteis flamengos e os metais alemães (cobre, prata 
e latão) não se ofereciam nos entrepostos da Flandres? Outros- 
sim, não estava a burguesia do norte interessada na concorrên¬ 
cia? Sim. Mas o sucesso do empreendimento dependia em alto 
grau das permutas a realizar. O ouro era o principal artigo de 
troca. Dele dependiam as compras que os Portugueses tinham 
de efectuar no norte. A solução do problema consistia, portanto, 
era alcançar os mercados do ouro. O resto viria por si. 

Obcecada por essa ideia, a incipiente burguesia portu¬ 
guesa, fazendo convergir para o mesmo objectivo as aspirações 
da Coroa, do clero, do povo e da nobreza, e instigada pelas clas¬ 
ses económicas do Mar do Norte e da Europa Central, investiu 
contra Ceuta, um dos termos das rotas transaarianas do ouro 
novo, da malagueta e dos demais artigos ricos do Sudão. 

Era 0 primeiro passo para a conquista do mar largo. Salto 
inédito na história. Significativo empreendimento para o futuro 
do Ocidente cristão. Ponto de partida para a integração da 
civilização europeia na civilização mundial. Uma pluralidade 
de razões condicionou a arremetida ultramarina, de nítido 
aspecto internacional, embora com a marca portuguesa. O Rei 
foi 0 árbitro supremo, o principal empresário colonial. Todo um 
mundo heterogéneo seria, porém, empenhado no audacioso 
acometimento da feição capitalística e de repercursiva moder¬ 
nidade. 
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B) A ínfegraçio do AHânHco na Civilização Ocidenlal 

I—O Atlântico, hamim geográfica 

A conquista do «mar tenebroso» teve início no acculo XV, 
com a expansão ultramarina portuguesa. Trata-se, na verdade, 
de um facto novo, bem português. Até então, o Atlântico cona- 
tituira uma barreira geográfica ao alargamento civilizador dos 
povos europeus. As tendências de universalização do Ocidente 
viram-se, com efeito, durante milénios sustadas pelo Mar 
Oceano, espécie de fatalismo geográfico, 

Na Idade Média, o Atlântico mal figurava na cartografia. 
O grande acontecimento do mundo moderno consistiu, pois, em 
transpor esse obstáculo, até então intrafegável (■'^). A europei¬ 
zação do mundo é coincidente com esse importante sucesso. 0 
Atlântico, uma vez integrado na navegação sistemática, tor- 
nou-se logo a mais fecunda via marítima de passagem e, con¬ 
sequentemente, de contacto entre civilizações. Não admira, 
portanto, que sofresse o embate da luta entre as grande,s potên¬ 
cias pela sua partilha política e económica. Conquistado o mar 
alto, 0 Mediterrâneo viu minguar a sua tradicional função his¬ 
tórica. Em contrapartida, a preeminência foi passando para o 
Atlântico, onde a Europa encontrou condições necessárias à 
sua evolução progressivista. 

Distanciando-se sòbitamente dos povos que até então 
tinham tentado a devassa do «mar tenebroso», os Portugueses 
encetaram uma tarefa que modificou profundamente a fisio¬ 
nomia do Mundo. A expansão ultramarina dos Avis constituiu 
um movimento inteiramente novo. Nada teve com os empreen¬ 
dimentos Italianos e castelães dos séculos XIII e XIV, que malo¬ 
graram. Os navios são atlânticos. A navegação ê à vela. Barcos 


íd^bôa, 1944. ' ’ mtrooentista portimma, P&B 
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a remo não operam no mar largo. As dispendiosas galeras me¬ 
diterrâneas não se atreviam a navegar no Atlântico. 

Até ao século XV—século de preponderância ultramarina 
portuguesa —0 mar alto era ignorado. Apenas experiências 
em torno das ilhas. Nada mais. Por isso, não aparece na carto¬ 
grafia medieval. Todos os esforços haviam sido até então frus¬ 
trados. Para além do Bojador, nada se conhecia. Tudo figurava 
no romance da geografia histórica. Na verdade, todas as tenta¬ 
tivas de conquista oceânica, anteriores às portuguesas, malo¬ 
graram. O insucesso conduzia à consolidação das tradicionais 
vias de comércio com nítida primazia dos Países da orla medi¬ 
terrânea. 

Ao apagar das luzes do século XIII, em 1291, dois genove- 
ses, os irmãos Vivaldi, partindo de sua terra, transpuseram 
Gibraltar e penetraram no Atlântico. Até hoje, porém, não se 
sabe, do desfecho da empresa. Teodósio d’Oria, que financiou 
a expedição, organizou novas viagens à procura dos Vivaldi, 
mas sem resultados. Possivelmente alcançaram as Canárias, 
para onde se dirigiram em busca de mão-de-obra escrava desti¬ 
nada ao açúcar do Mediterrâneo ocidental, sobretudo de Va¬ 
lência (“). 

No começo da centúria subsequente, o genovês Lance* 
loto Mallocelli^ redescobriu as Canárias, apoderando-se da ilha 
que recebeu o seu nome. A partir de então, italianos, portugue¬ 
ses, andaluzes, catalães e maiorquinos organizaram novas in¬ 
vestidas com objectivo de saque. Os informes são os mais 
desencontrados. Cada qual procura reivindicar para a sua 
agremiação o redescobrimento das Canárias ('®). Sabe-se que 


(M) Of, Ronclère, Ch. âe La — La Déoouverte de Mírique av, noyen 
âge, 1.11, págs. 4 g seg,; Caddeo, Rinaldo — Le mvigaziom attanticJie ãi 
iitíto âe Oa da Mosto, pág. 64, Milão, 1928; Machado, Franco- «O conhe¬ 
cimento dos arquipélagos atlânticos no século XIV». História da Expansão 
Portuguesa no Mmdo, vol. I, págs. 269 e segs. Lisboa. 1937. 

(«s) Of, Godechot, J. — Histoire de VAthnUque, pág, 37. Paris, 1947; 
Blanco, R, Roman - «Anchieta não ê português». Reuista de História, 
n," 16, pág. 147. S. Paulo, 1963, 
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■Maiorca e Catalunha eram focos de navegação para essas ilhas 
viveiro de escravos. A colonização das Canárias data, contudo* 
da abertura do século XV (1402-1405). Jean de Béthencourt e 
Godifer de la Salle ao serviço de Castela, partindo de La Ro- 
clielle, alcançaram as Canárias, onde estabeleceram uma colónia 
de normandos (“). 

A datar daí, sucederam-se as conhecidas reivindicações 
luso-castelhanas A iniciação colonial espanhola nas Caná¬ 
rias foi, porém, obra estrangeira. Nisso a historiografia contem¬ 
porânea parece estar de acordo. Somente após a conquista de 
Granada, em 1492, é que a Espanha lançou, realmente, os pri¬ 
meiros fundamentos da sua expansão ultramarina. Antes disso, 
a navegação castelhana circunscreveu-se às ilhas. O empreendi^ 
mento espanhol no mar largo foi, pois, tardio em relação ao 
portupês. Quando Castela ultimou a Reconquista, Portugal já 
havia explorado o Atlântico sul-africano, preparando-se, por¬ 
tanto, para dobrar o Cabo e disputar o índico ao Islão. 

Na integração do Atlântico no complexo da civilização do 
Ocidente europeu, há, pelo menos, três etapas essenciais: a 

(5®) Cf, Margry, Pierre~La Con(0te et los conquérants de Hcs Ca- 
■narles. Nomettes recherches sur Jean IV ão Bêthencoim et Godifer de 
la Salle, le vrai manuscrit du canarien. Paris, 18S6. 

^ (W) Cf. Machado, Franco—«Descobrimento o colonlzagâo do arqui¬ 
pélago da Madeira, A questão das Canárias». História da Expansão Por¬ 
tuguesa no Mundo, voi, i, págs. 275 e segs. Lisboa, 1937; Boccaclo, Gio- 
vanni «Notícia de uma expedição às ilhas Canárias, que partiu de Lisboa 
em 1 de Julho de 1341 e regressou à mesma cidade em Novembro deste ano», 
w . . da Silva Marques - Descobrimentos Portugueses, Documentos 
para a sua história, vol. I, págs. 77 e segs. Lisboa, 1944; «Carta del-Rei 
a Afonso ao Papa Clemente ^ Ihidem, págs. 88 e segs,; Freitas, Jor- 

TOrtM Clemente VI», in Diário de 

íoto, de 16 de Julho, Lisboa. 1917; Godlnho, V. M,™«A economia 
dag Canárias nos séculos XIV e XV». Revista de História, t. X, págs, 
311 rsegs. s. Paulo, 1952; Rita, J. G. de Santa-«Os conhecimentos geo- 
L XV». História da Expansão Portuguesa 

Desowbrim/? ' ® ^^rez - Los 

el Tratadolfv ^ rivaMad oastellano-portuguosa hasta 

c/miado de rordMtílas, Sevllha, 1948. 
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conquista do Atlântico sul-africano, a conquista do Atlântico 
norte-americano e a conquista do Atlântico sul-americano. A 
segunda etapa estudou-a Hamilton, acentuando a importância 
dos metais da América espanhola na génese do capitalismo 
moderno (“). O derrame aurífero das índias Ocidentais é, 
porém, uma empresa do começo do século XVI que, na verdade, 
vem perfazer um panorama já iniciado anteriormente por Por¬ 
tugal quase um século antes. A terceira etapa, cronologica¬ 
mente a mais recente, é a conquista do Atlântico brasileiro 
e do rio da Prata, que completa o domínio da vasta bacia 
oceânica. A primeira fase, a da conquista do Atlântico sul-afri¬ 
cano, que projectou Portugal sobre o Oriente afro-asiático, é 
a que corresponde à saída para o mar largo, fecunda e criadora 
empresa precursora que põe em relevo o papel representado 
por Portugal na formação histórica do capitalismo mo¬ 
derno {“). 


U-^ Ceuta cristã: o carácter sockü ãa empresa 

Ceuta é cidade muito antiga, e teve sempre, pela sua posi¬ 
ção em relação ao Estreito de Gibraltar {“), enorme importân¬ 
cia mundial. A sua origem não é bem conhecida. Bepta signi¬ 
fica cidade bem cercada, Esse nome ter-lhe-ia sido dado pelo 

(58) Hamilton, Earl J. — American Treasure and the Bise of Capi- 
tailsm, trad, esp. in El Florecimiento dei Capitalismo y otros ewayos do 
História Económica, págs. 1 o segs. Revista de Oooidente, Madrid, 1948, 

(58) Dias, M. Nunes - O Capitalismo Monárquico Português WS- 
~15J/9),Contribuição para o estudo das origens do capitalismo moderno. 
Conclusões. São Paulo, 1967. 

(88) Gibraltar é o monte Calpe dos geógrafos da Antiguidade. S uma 
enorme escarpa avangada sobre o mar em imponente promontório que 
domina a comunicação entre o Atlântico e o Mediterrâneo. Acha-se unido 
à Península apenas por uma língua de terra baixa e arenosa. (Cf, Baldas, 
L Torres-«Gibraltar, llave y guardia de Espana». Ãl-Ándahs, vol. VII, 
fase, I, págs. 161 6 segs., 1942). 
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facto de a cidade estar construída numa península cercada de 
mar por todos os lados excepto pelo poente, de maneira que 
apenas fica em seco um estreito istmo fortemente murado (“>). 

Em 1415, por ocasião do assalto português, Ceuta estava 
sob 0 poder dos Árabes merímidas, senhores de Fez, Alcácer e 
Tânger desde o século XIII, quando impuseram aos almóadas 
a sua hegemonia política (“). 

Cidade e porto do Marrocos mediterrâneo, a cavaleiro do 
Estreito, Ceuta foi sempre uma presa cobiçada. Era uma das 
chaves da África mediterrânea. Acha-se a menos de 50 quiló¬ 
metros de Tânger, situada bem em frente de Algedras, quase 
no mesmo meridiano de Gibraltar. Montada no extremo pro¬ 
montório da Serra Ximeira (“0, na embocadura de Gibraltar, 
Ceuta era o principal porto de mar na zona ibero-africana e 
ponto de cruzamento e convergência de vias de comércio, au¬ 
tentica charneira das rotas do Sul e do levante, Foi sempre 
considerada uma das melhores bases para a navegação entre o 
Mediterrâneo e o Atlântico. Atalaia, pelo valor naval e mer¬ 
cantil, era uma das chaves que abria o pórtico das rotas do 
ouro dos escravos, do marfim, da seda e dos demais produtos 
do Sudão e do Levante que afluíam aos mercados do Mediterrâ¬ 
neo africano. Foi sempre a cabeça da Mauritânia, miradouro 


A í VAfrlquo SoptenMonalo, t. I, pága 

?'P ® 1806 ; Saavedra, K.«La ol 

P ajia^de Espafia dei Edrisei. Boletim do h Boo, Goopr. de Madrid, t, XIV, 

a chea de bogioe. E oagã nos em sSdo pequenos cõ redes». 
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de valor mundial e lugar de embarque para a Guerra Santa 
peninsular 

Ceuta era uma jóia. Notável pelo seu desenvolvimento agrí¬ 
cola, industrial e comercial, era um valioso mercado tanto para 
a África como para a Europa. De clima agradável, possuindo 
ura solo fertilíssimo para a agricultura, Ceuta era uma dese¬ 
jada presa. A cidade estava rodeada de jardins, pomares de 
limoeiros, canaviais, oliveiras, videiras, linho, algodão, trigo 
e cevada. Valentim Pernades alude à riqueza da terra (®). 
Duarte Pacheco refere-se à fertilização de toda a Mauritâ¬ 
nia (“). Zurara menciona a abundância de gado e produção 
agrícola (“0 O cronista árabe Sidi R’honi Mascarenhas 
Seco de Lucena (”), Robert Ricard (”) e El-Oufrani (”) são 
unânimes em ressaltar a fartura de Ceuta. O seu mercado 
abria-se para quatro mundos económicos: a Europa, o Mediter¬ 
râneo levantino, o Marrocos atlântico e o Sudão. A sua inve¬ 
jável situação de charneira tornou-se escala obrigatória de rotas 
terrestres e marítimas de comércio. 

A cidade, como importante centro mercantil e urbano, vi¬ 
via da navegação e das trocas. O carácter social era essencial¬ 
mente urbano e burguês. A população era composta por merca¬ 
dores, marinheiros e oficiais mecânicos. O poder político estava 
senhoreado pela burguesia comercial. Os cronistas Valentim 
Fernandes e Zurara afirmam que a nobreza não podia residir 
na cidade. Na praça de Ceuta acentuadamente cosmopolita se 

(Cl) ^foy hüa das principais cidades no tempo dos mouros assy em 
edifícios COMO om riquezas c nobrezas e mercadorias» flãem, pág. 33). 

(«5) «6 fazõ vinhas o pomares e semeã trigo e cevadas» ílbidemj. 

W O/. BsmeraZdo, L I, cap. XIII, pág. 23. 

(«) «Alli achárão multo pão, e vinho, e legumes, e roupa era grande 
abastança...» (Crónica do Conde,,., cap. XXIXVII, págs. 329 e seg.). 

(“) História de Tetmn, págs. 47 e segs, Tetuão, 1963. 

(«») Op. oit, pág. 12. 

(W) Árt, oit, págs. 492 e seg. 

(’i) he oommeroe de BerUrie..., págs. 266 e segs. 

(’2) Histoire de h dynastie saadienne, págs. 200 e segs, 
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encontravam negociantes genoveses, venezianos, pisanos, fio- 
rentinos, catalães, maiorquinos, aragoneses, flamengos, ingle¬ 
ses, portugueses, alemães e castelhanos, com os mercadores do 
Egipto, da Síria, do Marrocos e de toda a Bcrbéria. A negocia¬ 
ção dos artigos europeus, africanos e asiáticos realizava-se so¬ 
bretudo nas feitorias dos cristãos. Metais (cobre, latão e prata) 
e contas cristalinas da Alemanha do Sul (Nuremberg e Augs- 
burg), lãs, panos e estanho da Flandres e da Inglaterra cons- 
tituíam as melhores formas de pagamento das mercadorias 
asiáticas (sedas, perfumes ò especiarias) e africanas (ouro em 
pó, malagueta, escravos e marfim). Ceuta era, assim, pela 
internacionalização das trocas de produtos procedentes de três 
continentes, uma cidade-mercado de diversas regiões económi¬ 
cas. Não admira, portanto, que Portugal investisse contra ela 
em 1415. 

Da vitória da revolução democrática de 1383-1385 contra 
Castela e contra a nobreza agrária e militarista, nasceu uma 
nova sociedade que foi tomando impossível a sua coexistência 
com 0 quadro anterior. A velha fidalguia rural opôs-se uma nova 
classe social, cujas condições de progresso assentavam na troca 
mercantil á distância. De Aljubarrota surgiu um novo com¬ 
plexo social que cresceu e que se exprimiu na libertação dos 
«miúdos», pela liderança da burguesia económica dos portos e 
pela ruína do senhorio agrário. Ê toda uma revolução econó¬ 
mica, política e social que se revela nas novas formas de explo¬ 
ração e nas novas normas de comportamento individual e colec- 
tivo. Terminada a Reconquista, ultimadas as guerras com 
Castela, consolidada a independência, Portugal procurou no 
Atlântico nova esfera de acção imperial Finda a guerra civil, 
a sociedade portuguesa tumultuou-se em aspirações e energias 
novas. Tudo concorria para o audacioso empreendimento. A 
unidade territorial estava feita. A obra de expansão continen¬ 
tal acabara. Só um horizonte se descortinava; o mar ignoto. 

No conjunto de circunstâncias favoráveis do quadro por¬ 
tuguês e da conjuntura internacional deve filiar-se a decisão do 
assalto a Ceuta. Porquê (^uta? Mais que nenhuma outra cida¬ 
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de, Ceuta oferecia a Portugal ilimitadas perspectivas. Por isso, 
todos se atiraram afoitamente contra ela. 

Divergem, no entanto, as opiniões acerca dos objectivos 
que teriam assinalado a empresa. Os móveis mais firmemente 
invocados têm sido: elevado espírito de cruzada, energia bélica 
dos príncipes portugueses, interesse de ordem política e ime- 
diatismo económico. O mesmo desencontro, idêntica distorção 
de conceitos sobre o seu inspirador. Para uns teria sido D. Hen¬ 
rique; outros apontam João de Azambuja, Vedor da Fazenda; 
uma terceira hipótese dá a ideia ao próprio D. João I. Têm, 
pois, divergido os pareceres, 

A versão romântica e tradicional é o projecto de o Rei 
efectuar em Lisboa um vistoso torneio (’^), no qual os seus três 
filhos mais velhos (D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique) teriam 
ensejo de evidenciar qualidades para serem armados cavalei¬ 
ros (”). A ideia do torneio —guerra de luxo e simulada—não 
agradaria a João Afonso que viu nela um pretexto para lem¬ 
brar aos infantes que deviam entrar na cavalaria por feitos 
reais, através de uma guerra séria que haveria de trazer à 
Nação honra e proveito. Para a conquista das esporas de cava¬ 
leiro, mais digna seria a tomada de Ceuta que o grandioso tor¬ 
neio que a Coroa se propunha realizar (’®). Os príncipes acei¬ 
taram entusiasmados o alvitre do sagaz vedor de D. João I, e 
procuraram o monarca com o claro intento de o demoverem, 
Haveriam de demonstrar ao Rei e à Nação as suas qualidades 
bélicas na ardileza da guerra contra o Mouro infiel. 

O soberano ficou hesitante. Por fim cedeu, depois de con¬ 
sultados os seus confessores e alcançado o voto favoravel da 

(W) A organização dos torneios, onde os jovens fidalgos demonstra¬ 
vam as suas qualidades bÉllcas para serem armados cavaleiros, constitui 
expressivo exemplo de que as tradições da cavalaria senhorial não esta¬ 
vam ainda de todo extintas, 

('U Cf, 2urara—Orõnioa ãa tomada de Ceuta por el-Rei D. João 1, 
cap. VIII, págs. 24 e segs. Lisboa, 1915. 

(76) Idem, cap, IX, págs. 26 e segs. 

301 


STVraA-N.» 12 (Julho -MSS) 





Dus, Manuel Ifímes—Partilh do mar ooéano e descobrimento do Braai! 

Rainha e do fiel Condestável (’®). O plano, engenhosamente 
arquitectado por João Afonso, dera resultados. Portugal ia, 
finalmente, preparar-se para o cometimento ultramarino. 

Os informes dos cronistas Zurara e Pisano afiguram-se- 
-nos aceitáveis. A ideia do empreendimento teria nascido no 
cérebro de João Afonso. Não cremos que o plano tivesse sido 
arquitectado por D. Henrique. O Infante era ainda muito moço, 
Que idade tinha em 1415? Apenas 21 anos, pois nasceu a 4 de 
Março de 1394. Ademais, em que ano teria surgido o projecto 
da investida contra Ceuta? Após 1411, ano em que as guerras 
com Castela foram ultimadas? Que tempo teriam levado os 
preparativos da expedição? Ano e meio, como indica Zurara? 
O plano não teria sido pensado em 1411, data em que Portugal 
firmou a sua independência? Assim sendo, que idade tinha 
D. Henrique? Apenas 17 anos! A execução de uma empresa tão 
importante e audaciosa não exigiria maior amadurecimento e 
experiência? Qual a acção do Infante antes de 1415? Ela não 
se projecta só depois da conquista de Ceuta? Não foi em 1416 
que 0 príncipe se retirou da Corte para fixar residência no 
Algarve? Daqui, e desde então até à sua morte, em 13 de No¬ 
vembro de 1460, é que chama a si as atenções, uma vez que a 
ele se devem realmente as melhores iniciativas. 

Insensato seria, portanto, vincular a ideia do cometimento 
de Ceuta a D. Henrique. Quando dissemos que o plano da to¬ 
mada de Ceuta foi apresentado pelo calculista Vedor da Fazenda, 
não afirmamos que a ideia nasceu nele. João Afonso apenas 
apresentou projecto aos infantes, seguramente com o intuito 
de se servir deles junto do trono. Pensemos na burguesia eco¬ 
nómica dos portos. Não estava ela interessada em solucionar 
0 angustioso drama que a apoquentava? Não era Lisboa um 
entreposto de carácter nitidamente cosmopolita? Não se encon¬ 
travam ali marinheiros e mercadores de todas as partes? A 
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capital era, como alude Pernão Lopes (”), «cidade de muitas e 
desvairadas gentes»? João Afonso não estava como Vedor da 
Fazenda em ligação permanente com o alto comércio do Reino? 
Assim sendo, porque não admitir a hipótese de ter sido a ideia 
da empresa sugerida pelos comerciantes lisboetas, portuenses 
€ algarvios ao Vedor? João Afonso não seria um instrumento 
da burguesia junto do Rei? As «desvairadas gentes» não pos¬ 
suíam filiais em Ceuta? Não era esta cidade uma praça cosmo¬ 
polita? Dentre outros, ali não se achavam os genoveses? Não 
foram estes mercadores italianos os que mais influenciaram 
0 comércio e a navegação em Portugal? Génova não estava em 
luta com Veneza? Outrossim, à burguesia europeia não con¬ 
vinha varrer os «ladrões do mar» da zona perigosa do Estreito? 
Por que então não admitir a ideia de que o plano da conquista 
tenha sido pensado por um grupo de mercadores portugueses 
e estrangeiros coniventes, que viram no Vedor de D. João I 
um admirável mediador? Outrossim, não era Portugal a Potên¬ 
cia marítima capaz de levar avante o empreendimento? Que 
outro País poderia ser seu eventual concorrente? Castela, que 
ainda estava embaraçada na teia da reconquista? A Inglaterra 
e a França, que ainda sangravam da Quem ãos Cem Ános e 
que não dispunham de uma poderosa marinha? 

António Sérgio (^0 já notou que João Afonso foi o inter¬ 
cessor entre a burguesia e os infantes, e estes os intermediários 
entre o Vedor e o Rei. João Afonso foi o animador da empresa, 
alcançando do monarca, pelos príncipes, o que directamente 
não conseguiria. Exacto. Mas. quando Sérgio fala em alto 
comércio, estará pensando apenas na burguesia economica do 
Reino? Teria o ilustre ensaísta incluído os espertos mercado¬ 
res estrangeiros (genoveses, ingleses e flamengos), aos quais 
igualmente interessava a empresa? Não estava a Europa Oci¬ 
dental empenhada em interferir nos trânsitos dos Países da 


(í«) Uem, cap, X, págs, 30 
ia Guerra.,., págs. 4 e segs. 


e segs.; Pisano, Mestre Mateus de —LÍ«'o 


m 


(U) Orônioa de Z>. Fernando, págs. 126 e seg. do Prólogo, in loo. cit 
(fS) A Conquista de Oeuía..., pág. 300, in toc. cit 
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orla mediterrânea, sobretudo romper o monopolismo veneziano? 
Assim sendo, o audacioso plano assenta numa aspiração que 
vinha de longe. 

Insensato seria, quer-nos parecer, vinculá-lo apenas a um 
homem. A empresa teria surgido da convergência de vários 
factores. Esperar que a ideia fosse arquitectada exclusivamente 
por uma pessoa é hipótese que se nos afigura extravagante. Pen¬ 
sar ainda que a arremetida interessava somente a uma determi¬ 
nada classe quer-nos parecer igualmente ideia absurda. Um 
amontoado de razões tornava a conquista de Ceuta preferível 
a qualquer outra. Há um conjunto de estímulos, um agregado 
de esforços e aspirações. Imperativos religiosos, políticos e 
económicos figuram como elementos excitantes do empreendi¬ 
mento. Cada razão, cada estímulo actuaria mais fortemente 
nesta ou naquela classe e consoante os casos pessoais. As con¬ 
veniências eram diversas, Ninguém se mostrava indiferente às 
aspirações de natureza económica e religiosa; tampouco insen¬ 
sível à cobiça material do lucro. 

A variedade de estímulos concitou a concordância de es¬ 
forços, unindo a multiplicidade das vantagens numa só. A 
empresa seria assim nacional e cosmopolita. Ela engloba as 
mais desencontradas aspirações. Os interesses são díspares. 
A conjunção dos mais diversos factores impeliu Portugal para 
Ceuta. Ao rei, à nobreza, à burguesia comercial e marítima, 
enfim, à Nação, convinha a empresa. íi que todos desejavam 
alcançar os seus objectivos, Todos queriam vencer a seu modo, 

A necessidade comum de superar os malefícios gerados 
pelas crises do século XIV conjugava todos os ânimos para 
levar avante a ousada expedição. Todo um complexo de motivos 
religiosos, políticos e económicos atirou os Avis para o Atlân¬ 
tico. A crise dinástica que se seguiu à morte de D. Fernando 
não esmoreceu, antes exacerbou a consciência nacional portu¬ 
guesa-sangue novo traçando novos rumos. 

Atóbuir, portanto, a este ou àquele móvel uma importân¬ 
cia única e decisiva equivale a deturpar o cometimento, alte- 

Sid 
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rar e conspurcar a própria realidade. Vejamos, pois, como 
actuaram os incentivos consoante os grupos. 

Não há que negar que a empresa agi'adava ao Rei e à fidal¬ 
guia, servos da Pé. A conquista estava profundamente inte¬ 
grada no velho impulso cavalheiresco da Reconquista. O espírito 
de cruzada animava fundamentalmente a aristocracia e a rea¬ 
leza. Ao assalto a Ceuta presidia o nobre propósito de serviço de 
Deus» ('"i. Os cavaleiros fidalgos, fiéis aos seus votos, entre¬ 
garam a vida em holocausto pela «dilatação da fé católica». 
O objectivo primordial da investida contra Ceuta e de toda 
expansão ultramarina seria, para a nobreza, a oferenda perene 
de bem servir a Deus e ao Rei. O resto viria por acréscimo. A 
conquista colonial seria a última cruzada, a maior e mais fru¬ 
tuosa de quantas até então se tinham realizado para destruir 
0 Muçulmano e propagar a Pé católica. G Catolicismo, aqui ple¬ 
namente sinónimo de Cristianismo, defensor e guarda de um 
Revelador, Cristo, vendo-se ameaçado, desempenharia assim 
um papel relevante na empresa. Pelos seus Doutores, pelos 
seus Santos, pelos seus Papas, a Santa Sé não se cansava de 
pregar 0 cruzadismo n. 

Ter nas mãos Ceuta significava, antes de tudo, fazer recuar 
0 Islão. O arreigado espírito de cruzada não havia minguado, 
antes se reacendera em combatividade e fervor religioso desde 
a conquista do Algarve, ultimada nos primeiros anos do reinado 


(W) «Como el-Bey disse que nam queria detreminar nenhuua cousa... 
ata que soubesse se era serviço de Deos...^ (Zurara - Grónioa ia tomada 
de Oenta, cap. X, págs. SO e seg.). 

(80) A Igreja sempre concedeu indulgências aos que arriscavam a vida, 
lutando contra os inimigos de Cristo. São numerosas as Bulas que minis- 
tram informes dessa natureza. {Gf. Bulas de Gregório XI - a de 2 de 
AWI a« im dadi am AvlnhSo, e • d. 12 da Outaubro da 1377, Sllv» 
Marques—Doowmenío 5 ..., vol. I, págs. 150, 160 e segs.; e de Mar n o 
-a de 26 de Março de 1419, dada em Florença, e a de 5 de Março de 14 , 
dada em Roma—Idem, págs. 251 e segs. 257 e segs.). 
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Afonso UI (1248-1279), na qual desempenharam importante 
papel os freires militares de Santiago e de Calatrava (^0. 

Uma luz de apocalipse e de êxtase místico vinha ilumi¬ 
nando Portugal desde recuados anos. A nova nobreza saída 
de Aljubarrota, depois de ter dado a vida pela causa do «Mes¬ 
tre», a converteu em oferenda ao serviço da dilatação da Pé. 
A empresa era de toda a Cristandade. O empreendimento era 
de cren^ vba e ardente. Ceuta prolongava em terra africana 
a tradicional cruzada peninsular. A conquista, como luta contra 
os Mouros, seria assim a sequência do cruzadismo transpor¬ 
tado para a outra banda do Estreito. Meter uma lança em 
África era para o português cumprir um dever e ganhar o 
ceu— servir ao Rei e a Deus. 


^ O heroísmo religioso teria sido a obsessão dominadora do 
espirito de D. Henrique. Soldado e iluminado, chega a ser um 
místico. Para Oliveira Martins e seus seguidores, o Infante 
era cavaleiro medieval inflamado de profundo fervor cris- 
0 (“). Joaquim Bensaúde («0, sustentando a tese de cruzada, 
versão tedicional defendida por Oliveira Martins, dá-lhe maior 
ca or re igioso. O Infante foi o inspirador da conquista. D. Hen¬ 
rique era um místico, um iluminado, profundamente obcecado 
pelo femr cristão. O engendrado plano que dominava o seu 


nad.” IfZ ^ ““ 
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Otonlta Inedlla da Cnlar!lTV'' >'"■ 
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espírito era de carácter político-religioso. Chegar a Marrocos 
H rião bastava. Tornava-se imprescindível alcançar a índia. Mar- 

h rocos seria apenas a base estratégica de salvaguarda da Penín¬ 

sula cristã contra prováveis investidas agressivas do Infiel. 
A grande cruzada estava no mar, na conquista da índia, onde 
se apertaria o nó contra o mundo muçulmano. O Infante era 
ura soldado cristão dominado por uma misteriosa obsessão 
perreira. Impregnado de abnegação e heroísmo condensados 
nos romances de cavalaria, o Príncipe era dominado pelas mís¬ 
ticas alucinações do cruzadismo. Ceuta seria assim apenas 
um passo, não o termo da jornada. 

Afigura-se-nos insensata a engendrada tese de Bensaúde. 
Em 1415, não cuidava ainda o Infante de descobrimentos e de 
conquistas. O plano henriquino das índias é pura visão de Oli¬ 
veira Martins e de seus sepidores. D. João II é que concebeu 
genialmente o plano das índias. Duarte Leite descrê totalmente 
de que D. Henrique, ao organizar expedições ao longo do Atlân¬ 
tico africano, premeditasse circundar toda a costa continental 
e alcançar a índia. Ademais, o exclusivismo da explicação reli¬ 
giosa não convence. Uma pluralidade de móveis profundos esti¬ 
mulava 0 espírito do Infante. A Fé cristã conjugava-se admi- 
ràvelraente com outras razões animadoras do empreendimento 
ultramarino. 

Cruzada? Sim. Mas é certo também que a rapina, o saque, 
0 imediatismo foram motivos da entusiástica adesão da nobreza 
minguada em rendas. O prestígio social, as glórias militares e 
os favores régios que se lhes sepiam constituíam, sem dúvida, 
móveis excitantes do cruzadismo em terras marroquinas. O 
espírito de confisco e da aventura desenvolvera-se na nova no¬ 
breza vitoriosa em Aljubarrota. Parte dos fidalgos era pensio- 
► nista do trono. A aristocracia achava-se numa encruzilhada, 

■; não sabendo que caminho tomar. Para sustar o constante dimi- 

nuendo dos seus réditos, ela tinha apenas um remédio: alargar 
j pela conpista a sua poupança. A arremetida contra Castela 

■na península era uma temeridade que não convinha aos Avis, 
ainda imaturos no trono. Só havia, pois, uma saída: desviar a 

$ 1 $ 
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ambiciosa e necessitada nobreza para Marrocos, onde a acção 
militar e o cruzadismo se conjugavam admiravelmente com a. 
embaraçosa situação financeira, resultante da depreciação da 
moeda e dos rendimentos da terra. 

A empresa agradaria a Deus, ao Rei, à fidalguia e às clas¬ 
ses económicas. Ultimadas as lutas com Castela, o assalto a 
Ceuta surgia aos olhos de todos como derivativo solucionar 
dos problemas do Reino. 

Ã Coroa, a empresa interessava por mais de uma razão r 
forma honrosa de se livrar das dolências de uma nobreza esté¬ 
ril, 0 que aliviaria o Tesouro da mantença de cavaleiros credo¬ 
res do trono por serviços prestados durante o inquietante pe¬ 
ríodo que se seguiu à crise dinástica de 1383; comando da es¬ 
tratégica zona do Estreito; o empreendimento agradaria, ade¬ 
mais, à Cristandade por ser serviço de Deus. 

A navegação do Estreito vivia em sobressaltos. Os navios 
das rotas da Flandres corriam o risco de serem pilhados pela 
pirataria muçulmana aninhada no Marrocos mediterrâneo. As 
fustas, bergantins, galeotas e outras embarcações da rota algar¬ 
via das frotas que demandavam os portos do Atlântico mar¬ 
roquino estavam igualmente ameaçadas pelos «ladrões do 
mar» (®0. Os navios dos cristãos tinham de navegar comboia¬ 
dos e artilhados, o que encarecia sobremaneira o transporte 
que se reflectia nos dividendos do tráfico. A situação era insus- 
en ave. Conquistar Ceuta devia, portanto, afigurar-se cometi¬ 
mento de estupendos resultados. A posse da cidade acarretaria 
0 ^ om nio político-militar do Estreito e a segurança da navega- 
çao comercial entre o Mediterrâneo e o Atlântico C^). 


«m In JÍ M ««““O» ímtmmtrn..., píg, e?) v8 na pirataria 
7 •' ” «"■-‘•"‘ível 0 

I âte to Z ,°â “ ”* 

LT T II. A tomada e 

“T I 1, iHo ‘ 

I pags. 11, 18, 20 e segs. Lisboa, 1926, 

^sões LntraTpiriaí ^ organizou diversas expe- 

a muQulmana aninhada nas costas de Marrocos. Em 
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Nenhuma outra nação reunia como Portugal condições 
tão favoráveis para tentar a solução do problema. A terrível 
comoção da guerra civil desaparecera na serenidade e na ordem 
restabelecida pelos Avis. Liberto das contradições peninsulares 
e assente o seu direito em bases sólidas, Portugal preparou-se 
para se projectar em novas empresas reclamadas pelo sangue 
novo oriundo das crises de 1383-85, inauguradoras de uma 
nova etapa de crescimento orgânico, social e político. A Nação 
ia desenvolver-se em todos os quadrantes. Ceuta abriria aos 
Avis um futuro protector. 

Portugal não ignorava o valor político de Ceuta. Em 1415, 
0 Islão ainda se mantinha firme em Algeciras, Gibraltar e Gra¬ 
nada. Tomar Ceuta seria dificultar a ida de reforços marro¬ 
quinos para a Espanha muçulmana e diminuir a ameaça de 
novas invasões. O assalto a Ceuta, auxiliando Castela a con¬ 
quistar Granada, seria «serviço de Deus», ao mesmo tempo que 
ergueria uma barreira à possível expansão castelhana para o 
norte da África. A investida daria à Cristandade um admirável 
baluarte fora da Europa. Ceuta daria a Portugal o policiamento 
do Estreito ao mesmo tempo que abriria à burguesia comercial 
e marítima um rico mercado do ouro e dos escravos africanos. 


28 de Abril de 1289 os Genoveses investiram contra Ceuta, um dos recantos 
dos «ladrões do mar». Pouco depois, os Castelhanos assaltaram a praga 
de Salé, Em 1390, uma frota organizada por genoveses, franceses, maior- 
qulnos e catalães atacou Almadla, estratégico reduto de piratas, Em 1400, 
Henrique III de Castela investiu contra Tetuão, A expedição portuguesa 
de Ceuta seria, quer-nos parecer, a repetição dessas arremetidas cristãs 
(Of, R’honl—Op. citj pág. 28; Miranda, A. Huici-Eesíímen de la noticia 
de como los oristianos de Génova intentaron entrar en la ciudad de Ceuta 
por asalto^ in «Colección de crónicas árabes de la reconquista», vol, III, 
t. II, págs, 127 6 segs, Tetulo, 1954; Noticia de la toma de Salé, ibidem, 
págs. 267 0 segs,; Beretta, A. Ballesteros~«La toma de Salé en tlempos de 
Alfonso X ei sablo, Ál-Andahs, vol. VIII, fase, I, págs, 89 e segs. Ma¬ 
drid, 1943; Gomes, B. Garcia — El Paragón entre Málaga y Salé de Ibu al 
Fatlb, ibidem, vol. II, 1934; Loubignac, V. - «La procession des cierges à 
Salé». Fespéris, t, XXXIII, 1“ e 2.» trimestres. 1946, págs. 6 e segs,). 
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Ceuta era o termo de rotas transaarianas e mediterrâneas. 
E aqui atingimos outro móvel da empresa: o de natureza eco¬ 
nómica, que tanto estimulou a burguesia portuária de carácter 
cosmopolita. 

Os mercadores portuenses e lisboetas não podiam deixar 
de intervir. A empresa ficaria sem sentido. O prestígio da bur¬ 
guesia era progressivo. A vitoriosa revolução democrática de 
1383-85 arrebatou à velha nobreza agrária e militarista, bem 
como ao alto clero conservador e legitimista, a sua tradicional 
preponderância política, transferindo-a para a classe média 
representada pelos juristas e burgueses, partidários da causa 
nacional que entronizou os Avis. Desde que a cidade surgiu 
como organismo social, o velho mosteiro e o antigo senhorio da 
terra cederam-lhe a primazia. 

As classes mercantis, credoras do Rei, liderando a Revolu¬ 
ção, entronizaram um monarca financeiramente pobre para 
poder custear a empresa ultramarina. Os prestamistas da Coroa 
eram os burgueses apacatados de Lisboa e Porto. Sòmente 
eles poderiam continuar a tratar com o soberano em matéria de 
adiantamentos. Nenhuma outra força, a não ser a calculista 
burguesia económica, já triunfante nas revoluções de 1383-85, 
poderia financiar o dispendioso empreendimento. Este facto 
não deixa de ser significativo: marca em Portugal a ascendên¬ 
cia da riqueza móvel sobre a terra e a transferência do poder 
político para as classes populares í®"). 

O papel desempenhado pela burguesia foi deveras enorme. 
As forças económicas postas em jogo eram demasiado estuan- 
tes para serem esquecidas. Deixar de apontar a acção dos mer¬ 
cadores na empresa significa conspurcar a realidade do «pro- 
cessus» histórico da Expansão. O assalto interessava à burgue¬ 
sia por mais de uma razão. O norte da ifrica assumia maior 
importância à medida que as rotas marítimas italianas iam des- 


W 0 facto não é só português, é europeu. fOf 

villes du Moyen Age, págs. 195 e segs. Bruxelas, 1927). 
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locando considerável volume mercantil de ambas as margens 
do Mediterrâneo para o Atlântico europeu. 

A incerteza das rotas terrestres transalpinas dava à rota 
veneziana da Plandres maior vigor económico. A frota da «Se¬ 
nhoria», abarrotada de vinhos, azeite, frutas, especiarias, me¬ 
tais, lãs, sedas, algodão e vidros, fazia escala nos portos napo¬ 
litanos e sicilianos, onde carregava açúcar e outros produtos 
comerciáveis nos entrepostos do Mediterrâneo africano-Trí- 
poli, Ceuta, Tânger, Orão e Constantina, Esses artigos de 
procedência europeia constituíam excelente forma de paga¬ 
mento para as mercadorias do Sudão, transportadas para o 
norte da África pelas caravanas transaarianas dos nômadas 
cameleiros. Ouro em pó, escravos, malagueta, peles, goma, 
penas e marfim engrossavam as carregações de toma-viagem 
das caravanas do Tombuetu, CO. 

Não estaria a burguesia portuguesa interessada em cortar 
as grossas correntes do tráfico mediterrâneo senhoreado pelos 
Italianos? O que faltava a Portugal? Não eram os artigos do 
Sudão? Por que não tentar uma penetração mercantil em Mar¬ 
rocos, onde poderiam ser adquiridas as mercadorias da «Terra 
dos Negros» e do Levante que faltavam ás trocas portuguesas? 
Eis 0 que animava a burguesia do Reino, de acentuado carácter 
cosmopolita, a partir do empreendimento ultramarino dos Avis. 
A febre do ouro novo africano impôs-se como obsessão avassa¬ 
ladora que aquecia todos os cérebros. A amplitude dos dese¬ 
quilíbrios das trocas tomava para Portugal cada vez mais 
precária a situação do Tesouro. Os percalços eram enormes. 
A comoção monetária abria profundos abismos sociais. Todos 
se entreolhavam perplexos diante de tantas aperturas. Como 


(«!) Of. Lagoa, Visconde de—«Estímulo económico da conquista de 
Ceuta». Congresso do Mundo Português, VIII, t. I, págs. 72 e segs. Lis¬ 
boa, 1940; Grandes e Humildes na Hpopela Portuguesa do Oriente. Intro¬ 
dução, págs, XLV e seg. Lisboa, 1942; Pernoud, Eéglne - Les villes mar- 
chandes aux XIV et XV siècles, págs. 79 e segs. Paris, 1948; Sérgio, An¬ 
tónio - «A conquista de Ceuta». Ensaios, 1.1, págs, 281 e segs. Elo, 1919. 
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dar solução ao problema? Cruzar os braços e aceitar a catás¬ 
trofe? Não. Diante das desordens económicas que se amontoa¬ 
vam, só havia uma terapêutica: alcançar as fontes do ouro 
africano. Solução dispendiosa e arriscada, mas única. 

Obcecados e perseguidos por essa ideia, é que os burgue-ses 
de Lisboa e Porto forjaram o plano de assalto a Ceuta. A con¬ 
quista de semelhante atalaia marroquina a cavaleiro do Es¬ 
treito permitiria, no entender do alto comércio portupês, des¬ 
viar as pistas do ouro e dos escravos para o Atlântico em pro¬ 
veito do Reino. Outrossim, Ceuta abriria a Portugal, deficitá¬ 
rio em trigo, o farto celeiro das vertentes de Marrocos. Ceuta 
era, portanto, uma diabólica atracção. 

Terrível surpresa. Ao assalto CO seguiu-se a desilusão 
para a burguesia. O estado permanente de tensão militar des¬ 
viou 0 tráfico. Os objectivos dos mercadores portuenses e lis¬ 
boetas malograram-se. Ceuta valeu pela dura aprendizagem . 
A cidade portuária, até então termo de vias comerciais, trans¬ 
formou-se numa praça de guerra grandemente onerosa para 
os Avis 

Impunha-se, pois, o estudo de novos planos de expansão. 
Penetrar no Mediterrâneo iria ferir os interesses de Veneza, 
Aragão, Génova e Egipto. A luta pela partilha política e econó¬ 
mica do Mediterrâneo africano não convinha a Portugal Que 


^ (*“) A cidade foi saqueada pela nobreza desejosa do recuperar proa- 

tigio social e obter mercês. Zurara refere-se à pilhagem que so flogulu à 
conquista da cidade, em 1415. (Gf. Crónica do Conde.,., L I, cap. IV, pAgs, 
224 e segs.). 


rt * e religiosa foram alcangado.s, Com 

Ceuta, Portugal nao.sòmonte vigiou os passos de Castela e da pirataria 
mourisca, mas também tolheu em grande parto a resistência de Granada. 

Ceuta serviu mais 

a Europa crista do que pròprlamente a Portugal 

•’ “«a™™ 4“ 

»!r ? ? " 4e tovodo Wo- 

•cumentos das Obancelarias ifaníi i 

«tudo des» nalulT 
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fazer? Conquistar o mar ignoto pela abordagem do Atlântico 
africano, desviando as rotas transaarianas para o Oceano. O que 
a burguesia não conseguiu em Ceuta alcançar-se-ia na Guiné 
com os régulos jalofos e mandingas, senhores das fontes do 
ouro novo. As populações do Sudão iam, afinal, conhecer novos 
clientes. Iniciava-se, assim, a conquista e exploração do «mar 
tenebroso» pelas caravelas henriquinas. A lição de Ceuta estava 
aprendida, e o Atlântico, o grande laboratório, aberto a novas 
experiências. 


ni ibonlapem ãa «Tem dos Negros»; Arguim, primeiro 
cMaio do sistema das feitorias ultramarinas, 

Frustado o audacioso plano de «captura» do ouro sudanês 
em Ceuta, mas cristianizado o Estreito, Portugal iniciou em 
sólidas linhas a conquista e exploração do Atlântico com o esta¬ 
belecimento das rotas de Arguim, das ilhas e da Senegâmbia. 

As trocas com a «Terra dos Negros» exerceriam sobre o es¬ 
pírito de todos aquela mesma atraeção que fora desde a anti¬ 
guidade a mola que movimentara boa parte da economia medi¬ 
terrânea. A navegação portuguesa no mar ignoto ir-se-ia de¬ 
senvolver, assim, sobretudo pela urgente necessidade de ligar 
0 Reino aos mercados do ouro novo africano. 

Em 1419, 0 Infante D. Henrique foi nomeado governador 
peqiétuo do Algarve C*). Percebe-se a conexão entre esse acto 
político e a obra ultramarina que se projectava. 

Todos os anos, a partir de 1421, uma caravela pelo menos 
partia costa abaixo com o objectivo de localizar uma passagem 


Gf. Fraitaa, Jordão de -- A vila e a fortalm de Sagres nos sé¬ 
culos XV 0 XV/, pág. 13. Coimbra, 1938; Lopes, P. Fernandes - Terçanabal 
0 a «Msoúla de Sagres», pága, 21 e seg. Lisboa, 1945; Iria A,— «O Algarve 
no Descobrimento 0 Cristlanlzagão da Guiné no século XV». Congresso 
Comemorativo do V Centenário do Descobrimento da Guiné, v. I, págs. 198 
e seg. Lisboa, 1940. 
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além do Bojador ("®). Essa perseverança henriquina foi recom¬ 
pensada em 1434 (®), ano em que Gil Eanes regressou com a 
feliz notícia de que dobrara o temível Cabo e vira maravilhado 
diante de si um Oceano fácil de navegar (‘'O. 

_ No ano seguinte, em 1435, Afonso Gonçalves Baldaia, co¬ 
peiro da Casa do Infante alcançou um trecho da costa além 
do Bojador a que chamou Angra dos Ruivos D, devido à abun- 
cia de peixes desse nome que ali havia 

Em 1436, empreendendo outra viagem, com ordens ex¬ 
pressas de D. Henrique para fazer prisioneiros que pudessem 
informar sobre a terra C®), o ousado copeiro da Casa do 
Infante chegou ao Rio do Ouro (“), caminho aberto às ricas 
regiões da vasta e enigmática Guiné. 

^ O Infante reconhecia, assim, uma vasta região da África 
atlântica que lhe permitiu entrar em relações humanas com os 
Alarves e Azenegues da costa do Sáara meridional. Descortina- 
vam-se com o feito de Baldaia novos horizontes geográficos 
e comerciais, levando a Portugal risonhas esperanças, 


ip No Bojador comegava o «mar tenebroso» da cartografia medieval. 
W Ignoramos documentos que precisem viagens além do Bojador 
anteriores a 1434. Tudo ainda permanece no romance geográfico. 

(Sí) Zurara - Orõnloa da Guinê, v. I, cap, IX, pág. 72. Porto, 1037. 
arros sia, Déc. I, L. i, cap. IV, págs. 23 e seg. Lisboa, 1945. Valentlm 
Fernandes - O Manuscrito, pág. 137, Lisboa, 1949. 

W Zurara-Jbidem. 

Gf. Barros—isiffij Déc. L, I, cap. V, pág, 26. 

trabitol, a. ha« Ilnjua ta., gani., ,i,h..ao par ,ua o carta, 
mçnta p.»a ..lar. (Zar.r.- 

nm LmTffito 0 ™ “ PatalMn apanhar 

' “ “ ®‘»í« e»™ - .1. Satopta, pig. 2 ,s, Llaloa, MOO). 

L. r, la», V 1 Cn " Bía. I. 

Bsmeraldo L I oJ Belações, pág. 272; Pacheco, D,~ 

« e .ag, Cclmta, í»’ - n*wírt», P4í«. 
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Baldaia voltou feliz. Nas vizinhanças do Rio do Ouro, 
captura seis alarves, os quais foram resgatados a troco de 
dez escravos negros e um pouco de ouro em pé 

A Europa Ocidental recebia, deste modo e pela primeira 
vez, escravos negros e ouro africano por via atlântica. A pre¬ 
ciosa carga impressionou profundamente D. Henrique, que se 
mostrava, agora mais do que nunca, disposto a desviar para o 
Atlântico 0 ouro sudanês que os nômadas cameleiros do de 
serto transportavam desde recuados tempos para o Meditei- 
râneo. 

Após 0 feito de Baldaia, houve ura pequeno hiato nas via¬ 
gens à «Terra dos Negros». Razão disso? As contradições da 
política interna portuguesa. As desventuras de D. Duarte e as 
questões que se seguiram à sua morte desviaram o Infante do 
seu programa de explorações ultramarinas. A interrupção é 
assinalada por Zurara (“^), Diogo Gomes (“^), Valentim Fer¬ 
nandes (’®) e pelo cronista Barros (“‘). Bm Agosto de 1437, foi 
0 desastre de Tânger De nada valeram os esforços do 


(iw>) MsmeraUo..,, L, I, cap. 23, pág. 41. 

(^''n «Doa anos seguintes náo achamos cousas notáveis que de contar 
sejam» (Orónloa da Guiné, v, X, cap. XI, pág. 79). 

(iM) «Depois disto o senhor Infante foi ocupado por outros negocios 
durante alguns anos, nos quaes não tratou de Dulné* (As Belações, 
pég. 272). 

(ifS) «Ob anoa seguintes não achamos cousas notáveis que de contar 
Bcja» (0 Manuscrito, pág. 140). Bepare-se como V. Fernandes repete 
Zurara, 

(WU «Até 0 ano de trinta e nove não achamos cousa notável... houve 
tantas diferenças no reino, que cessaram todas las cousas deste descobri¬ 
mento té 0 ano do corenta» ÍÁsia, Déc. I, L, I, cap, VI, pág, 28). 

(W) 0 ataque a Tânger assemelha-se, no que respeita ao cruzadismo e 
militarismo da nobreza, ao empreendimento de Ceuta. O Infante D. Fer¬ 
nando via na empresa a forma de conquistar as esporas de cavaleiro que 
seus irmãos haviam obtido em Ceuta, Como a vontade de D. Duarte hesi¬ 
tava, D, Fernando recorreu à influência de D. Henrique junto do trono. 
Assim, em 22 de Agosto de 1437, partiram os dois irmãos da praia do Res- 
telo com a esquadra armada em Lisboa com destino a Ceuta, onde se 
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Iiifante D. Pedro no sentido de se evitar a expedição sui¬ 
cida (™). A desastrosa empresa ('”) trouxe a Portugal enormes 
malefícios agravados com a terrível peste de 1438 que dizimou 
0 Reino e enlutou a Nação com a morte de D. Duarte. 

Ao falecimento prematuro do monarca, seguiram-se pro¬ 
fundas desavenças entre os partidários da Rainha viúva e do 
Infante D. Pedro sobre a administração do Reino durante a 
menoridade do futuro rei D. Afonso V 

Estabelecida a Regência de D. Pedro, a 10 de Janeiro de 
1440 (“°), afastada a ameaça de uma guerra civil e da interven- 

encontrariam com a esquadra do Porto, comandada pelo Conde de Arraio- 
los. O resultado do ataque, iniciado no dia 13 de Setembro, foi o mais 
desastroso para Portugal. O Infante D. Henrique, dominado pelo deses¬ 
pero, assumiu o compromisso em nome de D. Duarte, rei do Portugal, 
da entrega de Ceuta e do ajuste da paz por cem anoa com a Berbérla, 
Sala-bem-Sala, governador de Tânger, exigiu um dos Infantes como refém 
até a entrega de Ceuta. A história é conhecida. Ceuta não foi restituída, 
D. Fernando, após longos anos de martírios, morreu em Pez em 6 de Julho 
de 1448. Sobre o cativeiro do Infante Santo, vejam-se, entro outros. Rui 
de Pina - Ohronica d’el Bey D, Duarte, in «Inéditos», t. I, cap. X, págs. 

3 e segs,; cap. XLII, págs. 182 e segs.; V. Santarém — Quadro,.,, t I, 
p gs. 323 e segs. e t. IH, pâg. 78; Almeida, P. ãe-Hlstôria da Tgreja em 
Pomgal, t. II, págs. 522 e segs.; Alvares, Frei João ~ Ohronica do Santo 
e Virtuoso Infante D. Fernando. Lisboa, 1827, 

(>“) 0 Infmte D. Pedro íol lompre contrário i pollüca portuguoea 

A «quieta 

Lers D M 

lazer. E D. Pedro bem o merece. 

ano riiw ~ «Memória lotoo a expedlçlo do Mnjor no 

«0 do m. Otroe.,., t ni, págo. 317 , eegai Ribeiro, i - .0 de..- 

s™ n ’ t I, pág, 325: Pina - Obnnrtoo m 

Aragüó 0 Zlta d^m^ ~ «e * 

■«.io.sao e revolta de Lisboa»i / 7 a ttt 

«Reaênctfl An ^ 67 e segs. Barcelos; 

«agência do Duque de Coimbra», idem, págs. 74 e segs. 
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ção estrangeira, o Infante D. Henrique retomou os seus planos 
ultramarinos A vitória política da burguesia, era 1440, 
guindando D, Pedro ao governo do Reino, inaugurou um perío¬ 
do de intensa acção oceânica. 

Com a Regência, há uma retracção do imperialismo terri¬ 
torial, guerreiro e senhorial em Marrocos. Era contrapartida, 
há um geral entusiasmo na expansão atlântica. Abriu-se uma 
nova fase no «processus» da conquista e exploração do «mar 
ignoto», cujas rotas levavam aos mercados do ouro e dos escra¬ 
vos. Os resultados amealhados na toma-viagem atiravam para 
um plano secundário a ideia guerreira, mística, do cruzadismo 
da Reconquista. Dizer o contrário é distorcer a realidade his¬ 
tórica. 

Em 1441, logo no ano seguinte ao do estabelecimento da 
Regência, D. Henrique armou um navio e entregou-o a Antão 
Gonçalves, seu guarda-roupa, com a missão de ir ao Rio do 
Ouro filhar cativos que melhor o informassem sobre as possi¬ 
bilidades comerciais da região C“). 

Nesse mesmo ano, partiu outro navio henriquino coman¬ 
dado por Nuno Trístão (““). As instruções eram as mesmas: 
aprisionar azenegues para colher informes seguros sobre a 
procedência do ouro e trazer para o Reino novos carregamentos 
de peles e azeites de lobos marinhos 

(ho) Damião Feres fop. cit. págs. 116 e segs.) acha que a interrupção 
das viagens à Guiné (1437-1440) se deve ainda às condições físicas do 
Atlântico, Durante esses quatro anos, os estudos náuticos conduziram à 
adopção da caravela como tipo de navio dos descobrimentos e de uma 
nova rota de regresso pelo mar largo, uma vez que as correntes das 
Canárias e o alisado de NE, favoráveis na viagem de ida, se transforma¬ 
vam em obstáculos difíceis. 

(111) Cf. Barros-isio, Déc. I, L I, cap. VI, págs. 28 e segs.; 2urara- 
Crónica da Guiné, v. I, cap. XH, págs. 81 e segs.; V. Fernandes -O ManUs- 
ürffo, págs. 140 e segs.; Diogo Gomes — As Bôtof des, pág. 272. 

(113) jUdem. 

(113) «carregar aquele navio de coirame e azeite daqueles lobos mari¬ 
nhos» (Zurara ~ Orónioa da Guiné, v. I, cap. XH, págs. 81 e seg.; «E nõ 
hia senõ pera carregar o navyo de corame e azeites daquelles lobos»). 

S2S 
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0 Infante, no regresso das expedições de 1441, colheu pre¬ 
ciosas achegas sobre o trato do desejado metal amarelo r‘). 
A política henriquina era de paz e comércio. Paralelamente a 
isso, no entanto, impunha-se legitimar a descoberta. Por isso, 
não admira que o Regente e o Infante enviassem a Roma o 
embaixador Fernando Lopes de Azevedo com a missão de in¬ 
formar 0 Pontífice e, ao mesmo tempo, de solicitar a doação 
perpétua à Coroa de todas as terras que se iam descobrindo 
além do Bojador. 

Atendendo a que o principal objectivo da empresa ultra¬ 
marina era a propagação da Pé cristã, o papa Eugênio IV não 
só atendeu os Infantes, como também concedeu indulgência ple¬ 
nária aos que os auxiliassem na luta contra os Mouros 

Os privilégios concedidos pela Santa Sé foram confirma¬ 
dos por diversas bulas de pontífices que sucederam a Eugê¬ 
nio IV C“), sinal evidente de que a realeza garantia, no plano 

(V. Fernandes - O Manuscrito, pâgs. 140 e segs,); «buscar gente desta 
terra e depois ter com eles comunicação e comércio» (Barros - Âsla, 
Déc. I, L, I cap. VI, pág. 28 ). 

(“‘) Of. Munzer - Itinerário, pág, 42; Dlogo Gomes - As Maçõm, 
pág. 273, 

m Zurara - Crónica, v. I, cap. XV, págs. 101 e segs,; Barros - 
Ãsia, Beo. I, L, I, cap. VII, págs. 32 e seg.; V. Fernandes -■ O Manuscrito, 
cap, VIII, págs, 148 e seg. 

(i«) Nlcolau V, por bula de 8 de Janeiro, de 1460, concedeu a Afonso V 
todos os territórios descobertos, Em 1464, no mesmo dia e mês, ratificou a 
precedente e estendeu a concessão a toda a Guiné. A 1 de Março do ano 
seguinte (1455), Callxto Hl expede nova bula, aumentando as concessões 
Mas â Coroa de Portugal, Depois disso, outros diplomas se seguiram até 
à célebre bula que confirma a partilha do mundo combinada entre Por¬ 
tugal e Espanha em Tordesllhas, (Of. Bula de Eugênio IV, de 6 de Janeiro 
de 1443, in A. N. T. T, Ool. de Bulas. M. 4, n.» 8; A, D. A. N. T. T., págs. 7 
e seg,; Bula de Nicolau V, de 8 de Janeiro de 1454 - mdmn, M. 8, n,“ 29; 
Ilidem, pags. 14-20; Bula de Calixto III, de 13 de Março de 1466, confir- 
mando Nicolau V, e concedendo à Ordem de Cristo a jurisdição espiritual 
das terras desde o Cabo Não até à índia, in A, N, T. T., Livro dos Mcs- 
fmdos, fl, 165, gav. 7, M, 13, n.» 17, transcrita em latim, na Integra, in 
A. P, 4. N. F. T., pága 20 e segs. 
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internacional, a conquista e descoberta à maneira da Recon¬ 
quista. 

A enigmática «Terra dos Negros» ia, assim, de ano para 
ano, deixando de figurar no romance geográfico para se tomar 
um elemento da realidade. O enorme abismo entre o Ocidente 
europeu e o Sudão minguava a cada viagem. 

No ano seguinte, em 1442, organizou-se uma nova viagem, 
resultante das auspiciosas notícias trazidas por Antão Gon¬ 
çalves e Nuno Tristão. A expedição, comandada por Gonçalo 
de Sintra e Dinis Dias, deve-se à iniciativa do Regente (^^0» 
facto demonstrativo da acção ultramarina do Infante D. Pedro, 
que Zurara, Barros e Valentim Fernandes omitiram (^“). 

Em 1443, Nuno Tristão, em nova viagem, navegando 
além do Cabo Branco, descobriu o arquipélago de Arguim (™). 
O feito sacudiu a Nação. Arguim era uma ilha próxima da terra 
e muito povoada de Mouros e mestiços Ali havia abun¬ 
dância de água doce (’®), factor geográfico favorável à orga- 
zação de uma feitoria destinada aos resgates e à constru¬ 
ção de um castelo para defesa dos estabelecimentos comerciais. 

O condicionamento físico da região e as urgentes necessi¬ 
dades de assegurar a regularidade do tráfico e, ao mesmo 
tempo, estabelecer uma base de apoio para ulteriores empreen¬ 
dimentos, levaram o Infante a ocupar militarmente Arguim, 


(“U Of, Munzer — Itinerário, pág, 43. 

(”8) Igualmente Fontoura da Costa («Descobrimentos marítimos afri¬ 
canos dos portugueses com D. Henrique, D. Afonso V e D. João Ib, 
J Congresso de História da Expansão Portuguesa no Mundo, 1.» secção, 
Lisboa, 1938), João Barreto (História da Guiné — Lisboa, 1938) 

0 Damião Peros (op. citj não mencionam a viagem. 

(M) Zurara-G. da Guiné, v. I, cap. XVII, pág. 113; Barros-Asia, 
Déc. I, L, 1, cap, VII, pág. 35; V. Fernandes— O Manuscrito, pág. 145. 

( 120 ) «ciQ Caneglos» — escreve Dlogo Gomes (As relações, pág. 273), 

(iM) Idem, pág. 274. 

(ffl) Além do ouro e dos escravos, a região se oferecia ao rico tráfico 
de marfim. Munzer (Itinerário, pág. 43) escreve: «e um lugar rico. em 
dentes de elefantes». 
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em 1445, com o início da construção de uma fortaleza, ultimada, 
provàvelmente, em 1461, após a morte do Príncipe, já na gerên¬ 
cia de Afonso V H. 

A organização dera resgastes de Arguim, garantidos por 
uma fortaleza, é de enorme importância por constituir o 
marco inicial de um tráfico assente numa feitoria, na qual se 
associam, pela primeira vez no Ultramar, o mercador e o mili¬ 
to. O facto de a construção do castelo de Arguim ter sido ini¬ 
ciada por D. Henrique vem esclarecer que o Mante, único se¬ 
nhorio do tráfico, teria sido levado a praticar um acto que é 
do domínio da terra—a associação do militar ao trato. Isso 
não é sem importância, pois tem um significado que vai muito 
além do simples facto cronológico da edificação da fortaleza, 
destinada a assegurar o regular funcionamento da feitoria 
comercial. 

Arpim tomou-se logo o foco de atraeção ultramarina, 
centro fundamental do comércio africano e primeira colónia 
da Europa cristã na enigmática «costa dos negros». 


m íierto, Kumr não o «, tampouco o uomo do priu 

«omoVapo.au,ort.4oIn(aut..E.rp«,firt.,D4o,I,L.lI,cap I pte 70) 

O»» f 

e 140L Assim sendo, teria sido iniciado com D. Henrloue e termi 

^ o::i 

Cape To!^, 1B47) '«m!? 

e no ano g^ulnte ( 1449 ) go2o a fortaleza em 1448 

^sa (Mormas mnámir„, ^ nomeado governador. Almeida 

Coi« P%. 41. 

0 nastelo. Não menciona o ano Ba üL / v Soelro Mendes edificar 
Munzer, pág. 77) acha oueTf!? ! Vasconcelos 10/. Nota 24, in 
«^V.^paraíomalatart.";",*,;''” 


í 

t 

r 


lY—iGonqmta da Benegâmhia: o aspeto institucmal ão 
tráfico. 

O estabelecimento do comércio de Arguim, garantido por 
uma fortaleza, é, com efeito, de enorme importância por cons¬ 
tituir 0 marco inicial de um tráfico baseado em feitoria, na 
qual se associam, pela primeira vez no Ultramar, o mercador 
e 0 militar. 0 aspecto institucional é relevante. Em Arguira, sob 
a protecção de D. Henrique, Portugal inicia o sistema das fei¬ 
torias ultramarinas, empreendimento diverso da política mar¬ 
roquina de acentuado carácter guerreiro e senhorial. Com a 
montagem dos armazéns de Arguim, definem-se, na verdade, 
os dois princípios fundamentais da gigantesca empresa atlân¬ 
tica: ocupação territorial, com as fortalezas, e organização 
do tráfico, com as feitorias. 

0 grande senhorio do tráfico é o Infante. 0 comércio afri¬ 
cano é, no entanto, património inalienável da Coroa, reconheci¬ 
do e defendido pela Santa Sé 

Aconteceu, porém, que a realeza, nos primeiros tempos 
da expansão ultramarina, não estava em condições para, ela 
mesma, explorar o monopólio do comércio africano. Não po¬ 
dendo então fazê-lo directamente, foi levada a experimentar 
soluções impostas pelas circunstâncias. A empresa era ainda 
deficitária. Â monarquia não convinha a exploração directa do 
património. Contentou-se com o direito de interdição, Com os 
melhores trunfos deu as cartas, chamando a si a prerrogativa 
de estabelecer as modalidades de exploração do trato que lhe 


(^*) Vejam-se as citadas bulas, sobretudo a de Nicolau V (Romanus 
Pontifex), de 8 de Janeiro de 1454, concedendo a Afonso V e a todos os 
reis portugueses, seus sucessores, perpètuamente, a conquista e apropria¬ 
ção das terras e mares da África, já conquistados e que de futuro fossem 
conquistados, proibindo a todos os cristãos navegar, pescar e comerciar 
nas ditas terras e mares, sem prévia licença da Coroa ou do Infante 
D. Henrique, sob pena de excomunhão — «de que não poderão ser absol¬ 
vidos sem prêviamente darem reparação ou se comporem amigàvelmente 
com 0 rei e seus sucessores». (Of. Bula.,,, in Zoe. cit.), 
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parecessem mais convenientes. Antes da explorasão directa 
preferiu a iniciativa privada ao serviço da Coroa, traduzida ná 
necessidade de autorização régia e no pagamento de uma de¬ 
terminada contribuição, concedendo a puem pueris fazer mer- 
tó-é preciso pue se diga-o direito de empreender viagens 
de comércio ou de reconhecimento geográfico. 

^ O tráfico não era livre. O direito de organizar expediçoeí 
a «Terra dos Negros» estava condicionado ao favor régio que 
consoante as circunstâncias, podia ou não delegar a explL« 
^0 mercantil. Ademais, a concessão dependia do pagaraenti 
de^ determinadas contribuições, geralmente na cobrança d( 
quinto das mercadorias negociadas 

const!!í 0 “gor de uma 

constante mtervençao do Estado, traduzida na necessidade de 

«taento regm expresso na cobrança de determinada per- 
c®tagm sobre os resultados do empreendimento {"•), Com 
e^a interdição, a Coroa monopolizava todas as prerrogativas 
cano*uí ““ r * exploração do comércio afri- 

ciosa empresa ultramarina. Mercê dele, ninguém podia enviar 
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mercadorias, fossem quais fossem, trazer ou vender, sem pré¬ 
via autorização do monarca, sob pena de perda das cargas e 
navios (“0. 

O Rei era o chefe e protector do cometimento atlântico. 
Mas os grandes propulsores da expansão foram seus filhos, os 
Infantes D. Pedro e D. Henrique. Por isso mesmo, foram os 
mais aquinhoados pelos favores régios. Em 25 de Setembro de 
1433, D. Duarte concedeu a D. Henrique a isenção do paga¬ 
mento devido ao Estado do quinto dos lucros advindos das 
empresas de pirataria organizadas á sua custa Esta con¬ 
cessão régia, dada em Sintra, foi mais tarde confirmada por 
Afonso V, em Almada, no l.“ de Junho de 1439 

No dia seguinte (26 de Setembro de 1433), o monarca fez 
mercê a D. Henrique das ilhas ("“) da Madeira, Porto Santo e 
Deserta. A doação era vitalícia e com todos os direitos, rendas 
e jurisdição civil e crime, salvo em sentença de morte e talha- 
mento de membro, e com reserva, para a Coroa, da cunhagem 
e curso da moeda (“^). Nesse mesmo dia, a realeza concedeu 
à Ordem de Cristo, por o Infante D. Henrique, seu regedor e 
governador, lhe pedir, todo o espiritual das mencionadas ilhas, 
reservando para si o dízimo do pescado e^ demais direitos 
reais ('®). 

(W) A. N, T. T. Ohanc. ãe D. Afonso V, L, 24, fl, 61. 

(’») lãem, L, 19, íl. 19; A. D. A. N. T. T., pág. 1. Transcrita i» Godi- 
nho (Documentos sobre a expansão portuguesa, v. I, págs. 140 e segs.) e 
silva Marques (Dooumentos, v. I, pág. 271, n.“ 225). 

(“) O/. Olmc, de Afonso 7, L, 19, fl. 19. 

O regime de colonização das ilhas foi a capitania (seml-senho- 
rlal, seml-capitalista) reservando-se a Coroa a justiça suprema e o direito 
de cunhar moedas (A N. T. T. Ohano, de D. Duarte, L, l.“, fl. 18; A. D. 
A. N. T. T., pág. 2). 

Ibidem, Marques fop, oii, v, I, pág. 271) e Godlnho (op. cit„ v. I, 
págs. 180 e seg.) publicaram este diploma régio de doarão vitalícia das 
ilhas, de enorme interesse para o estudo do regime senhorial português 
no século XV. 

(“2) A N. N. T. mano, de D. Duarte, L. 1», fl. 18; A. D, A. N. T. T,, 
pág. 2, 
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Mas não era apenas o «navegador» o único favorecido pe¬ 
las benesses régias. O Mante D. Pedro, seu irmão, igualmente 
recebeu do trono algumas concessões. Por carta dada por 
D. Duarte, a 6 de Novembro de 1433, o futuro Eegente ficou f 

isento do pagamento à Coroa do quinto dos lucros das expedi¬ 
ções de pirataria em que andavam os seus capitães (^^0. i 

Em 1439, recebeu, por Carta de 1 de Junho, confirmação 
da merce das presas de pirataria (”®) que lhe haviam sido con¬ 
cedidas por Carta de 25 de Setembro de 1433. Nessa mesma 
data, foi aquinhoado com o favor de Afonso V de poder cortar i 

nos pinhais do Ribatejo, «enquanto for mercê del-Rei», toda I 

a madeira de que precisasse para seus navios, casas e demais í 

obras Outrossim, nesse mesmo dia, foi-lhe dada Carta 
régia de confirmação de doação das ilhas da Madeira, Porto ! 

Santo e Deserta, com todos os seus direitos, rendas e juris- I 

dição (^'0. E os favores continuaram. Em Junho desse ano ^ 

de 1439, foi contemplado com mais duas Cartas Régias: uma 
de privilégio para ele e para os moradores daquelas ilhas (Ma¬ 
deira, Porto Santo e Deserta), durante cinco anos, de isenção 
do pagamento ao Estado de dízimos e portagens de tudo que i 

levassem dali para o Reino n ; oute, de licença de povoa- i 

mento dos Açores, onde o Príncipe já havia mandado criar ove- ! 

mas ( ). Anos depois, por Carta dada a 5 de Abril de 1443, a i 




- aos inrantes é slnaJ evidente 

» oométdo português m. a,ua do attelto, 

0*^) ídew, fl. 19 V., 2.» dlpl. 

(®) lãem, fl. 17 v., 3.» dlpl. 

Doe, 315, pá^! ® ® 
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Coroa estendeu aos moradores e povoadores das ilhas dos Aço¬ 
res a isenção, já concedida aos colonos da Madeira, Porto 
Santo e Deserta, do pagamento, durante cinco anos, dos dízimos 
e portagens das coisas levadas das ilhas para a Metrópole 

O sistema de concessões chegou ao grau mais alto com a 
cessão senhorial do monopólio do tráfico africano a D. Hen- 
rique, pela Carta Régia de privilégio de 22 de Outubro de 1443, 
era virtude da qual ninguém poderia ir além do Bojador sem 
sua licença ou mandado, sob pena de perda dos navios e res¬ 
pectivas cargas (“'). 

Dessa forma, o Príncipe chamou a si o monopólio sobre 
todas as viagens à «Terra dos Negros». Daí em diante, ele é que 
passou a amealhar o quinto até então devido à Coroa {”0. A 
partir dessa data, só ele tinha poderes para autorizar viagens 
ao ocidente africano, fossem elas de exploração comercial, de 
reconhecimento geográfico ou de pirataria (^“). 

A cessão senhorial a D. Henrique, decorrente das inicia¬ 
tivas ultramarinas do Príncipe, teria sido uma espécie de pré¬ 
mio à moda da Reconquista. Ninguém estava melhor que o 
Infante de Sagres para ser favorecido pela cedência do mono¬ 
pólio de exploração do tráfico africano. Deve-se, ademais, con¬ 
siderar 0 prestígio da sua Casa Senhorial, composta por uma 
multidão de servidores (cavaleiros, escudeiros, artífices, mer¬ 
cadores, agricultores e escravos), cujas forças políticas e 
económicas a Coroa procuraria atrair para a sua causa (^^*). 


(WO) Idem, L 27, íl. 107 v., 2.“ dlpl.; Marques, Ibidem, Doc. 334, pág. 425 

(i‘i) Ibidem. 

(M)/dew, L. 19, fl. 79, 8.» dipl. 

(i«) Nâo ficou nisso 0 privilégio henrlqulno.. Anos depois (15 de 
Janeiro de 1460), o Infante obteve o exclusivo da pesca do coral nos mares 
do Reino, abidem, L 37, fl. 202 v.; Marques, op. cit, v. II, Doc. 1017, 
pág. 687). 

(11*) Da Casa Senhorial de D. Henrique, das mais importantes do 
século 3CV, partiram as melhores Iniciativas ultramarinas. Veja-se, por 
exemplo, a relaqâo dos descobridores pertencentes ao seu senhorio: GIl 
Eanes (escudeiro), Baldaia (copeiro), Gonçalves Zarco (cavaleiro), Tristão 
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Era 1443, ano da cessão senhorial de património, Nirao 
Tristão descobriu Arguira. 

Organizados em sólidas linhas os resgates, multiplicaram- 
-se os empreendimentos de descobertas geográficas e de explo¬ 
ração mercantil. Lagos, no Algarve, e Arguim, no ocidente 
africano, tornaram-se logo os elos principais da contínua cor¬ 
rente de comércio que electrizou Portugal. Os estabelecimen¬ 
tos de Arguim foram a salvação do Reino e da empresa oceâ¬ 
nica, que se mostrava cada vez mais disposta a estender a sua 
acção civilizadora a novas áreas do Atlântico africano. 

Graças à intensa actividade mercantil de Lagos (“®), não 
atoira que as suas classes económicas avançadas fossem as 
primeiras a compartilhar dos lucros oriundos da nova rota do 
ouro africano. O trato de Arguim, que as últimas viagens 
haviam demonstrado ser altamente rendoso, levou o perspicaz 
almoxarife (“') do rei, em Lagos, Lançarote (^^0» escudeiro e 
criado do Infante a requerer a D. Henrique, em 1444, a 
devida licença para realizar uma viagem de exploração comer- 


Vaz Teixeira (cavaleiro), Antâo Gongalves (guarda-roupa), Nuno Tristão 
(moso da câmara), Lançarote (escudeiro), Gonçalo de Sintra (escudeiro), 
Dmgo Afonso (criado), Mo Fernandes (escudeiro), Garcia Homem (crla- 
d ), Dlogo Gil (escudeiro), Fernando Afonso (criado), Diogo Gomes (moço 

290 218; v. II, págs. 149, 220, 246 e 252; Barros - Ma, Déc. 1, L, 1 

-Ke/açôes, pág. 278 ,’ 

perpétuo ÍT f ° SovBmniov 

maríf ■n enorme desenvolvimento comercial e 

m nümo. D Henripe, com o seu senhorio ultramarino, fez dessa estra¬ 
tégica base algarvia o porto de Portu^ 

adminisL? ^ Incumbência de 

administrar certas propriedades da Casa Real. 

xarifel La2! ® <1® Hl®' «l® 

V« t ' 1* ^26 e seg. Doc. 336. 

( ) Zurara - Orónica da Qninê, v, I, cap. XVIH, pág, H9. 
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ciai e de reconhecimento geográfico à «Terra dos Negros» 
Alcançada a autorização, a frota, com seis navios, seguiu direc- 
tamente para Arguim. 

A empresa de Lançarote e seus «associados» (^“) repre¬ 
senta, sem dúvida, o primeiro passo firme para o tráfico afri¬ 
cano organizado. O empreendimento colectivo, cora claros in¬ 
tuitos mercantis, incipiente «associação» comercial à maneira 
do que ocorria nas cidades da Itália, da Elandres e da Ingla¬ 
terra, na Baixa Idade Média reflecte a intensa cobiça que 
os resgates de Arguim, já em 1444, ano da viagem, excitavam. 

Explorado o arquipélago de Arguim, Lançarote navegou 
até ao Cabo Branco, de onde regressou a Lagos com uma pre¬ 
ciosa carga de escravos negros—235, segundo Zurara (“*'), 653, 
no relato de Munzer ou 680, se dermos crédito aos infor¬ 
mes de Diogo Gomes Fosse qual fosse o carregamento, o 
facto é que a expedição teria sido altamente compensada, ape¬ 
sar do preço de custo da armação e equipagem de um navio. 

A repartição da presa entre os «sócios» foi feita em Lagos, 
na presença do Infante (“0. Se aceitarmos o montante regis- 

W lUdem, págs. 116 e seg. 

(“d) Gil Fanes, Estêvão Afonso, Rodrigo Alvares, João Dias e João 
Bernardes, moradores em Lagos e «homens honrados», figuram nas Cró¬ 
nicas de Zurara (O. ãa Ouinê, v, I, cap. XIX, pág. 121) e de Barros (Ásia, 
Déc. I, L. 1, cap. VIII, pág. 36) como capitães de navios da frota de Lan- 
garote. Seriam parceiros do esperto almoxarife de Lagos? Neste caso, 
ignoramos os contratos de parceria que ligavam entre si os empreendedores. 

(161) Gf. Grousset, 'R.—Les nilles marchandes am XIV et XV sièoles. 
Paris, 1948; Beardwood, A. — Állen merchants in Bngland iSSO-Wt. Cam- 
bridge, 1931; Bigwood, G. -- Le régime jurldique et économique dn oom- 
msrce de Vargent ãans la Belglqm au Moyen Âge, Bruxelas, 1921; Knight, 
M. — Elstoire économique de VEurope à ta fin dnt, moyen âge. paris, 1930; 
Llpson, E.—íítírodMCíloM fo the eoonomio history of Enghnd, v. I, Lon¬ 
dres, 1929; Fanfani, A. - Le origine deílo spirito capitaUstioo in Italia. 
Milão, 1933. 

(163) Orónica da Guiné, v. I, cap. XXIII, págs. 142 e seg 

(168) MnerdHo, pág. 43 . 

(161) As Relações, pág. 274. 

(iBB) Zurara G. da Guiné, v. I. pág. 164. 
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tado por Zurara, o mais modesto dos três, D. Henrique teria 
então amealhado 47 escravos, correspondentes ao pagamento 
do quinto que lhe era devido. Afigura-se-nos um bom lucro. 
Afinal, 0 príncipe nada despendeu. Limitou-se apenas a dar a 
autorização legal. O quinto era, pois, uma magnífica fonte de 
renda Não admira que o calculista Lançarote fosse arma¬ 
do cavaleiro (“0, prémio à moda da Reconquista. A empresa 
ultramarina proporcionava, além de ambicionados lucros, 
ascenção social. 

Por isso é que D. Henrique, logo após o regresso do almo¬ 
xarife de Lagos, insistiu em organizar novas expediçSes de re¬ 
conhecimento geo-económico. A Portugal interessava resolver 
0 problema do ouro. O Mante, esclarecido com novos informes, 
conjugou esforços com o firme intento de estender a sua acção 
além do arquipélago de Arguim. 

Naquele mesmo ano 1444, partiu outra frota sob o coman¬ 
do de Antão Gonçalves, Gomes Pires e Diogo Afonso, sendo 
um dos navios enviado pelo Regente D. Pedro, o que vem de¬ 
monstrar, uma vez mais, a sua contribuição para a obra ultra¬ 
marina (“®). 

No ano seguinte (1445), embarcou Nuno Tristão, pela 
terceira vez, numa^ caravela com destino às ilhas de Ar¬ 
guim (wf). Prosseguindo viagem, chegou ao rio S. João. Dali 


(i«) É claro que o prego dos escravos variava conformo a Idade, ro¬ 
busto, educagão para o trabalho e segundo as leis da relaglo entro a 
oferta e a procura. Sabe-se que em Março de 1489, no reinado de D. Ma- 

«ai8. (Of, 

n m n fr 

fl. 231 V., 0. Q. D. M., n.» 380, in A. E Hl, pág. 396). 

(«') Of, Zurara~-0, da Ouiné, I, pág. 164, 

™ ano mandou o In- 

. edro que aquele tempo regia o reino em nome del-Rel» (G. da 
Onlnê, V. I, cap. XXIX, pág. 177). 

loa> ate I »ua norte., BlUírn de Pmtgel, t ffl, pig,. gjj a acg. 
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navegou junto à costa, que se apresentava bem diferente do 
trecho até então cartografado até ao rio Senegal (“D. ex¬ 
celente via de acesso para o interior da rica Senegâmbia, que 
permitiu aos Cristãos desviar em favor do tráfico atlântico o 
ouro do Bambouk, até então monopolizado pelas caravanas 
transaarianas. 

Organizados os resgates , na Senegâmbia (®), abriu-se aos 
Portugueses um promissor horizonte. A África Negra surgia 


Barcelos, 1931) afirma que a viagem ó de 1446. Damião Peres (op, oit, 
pág. 87), F. de Almeida (Stistária de Portugal, t. II, pág. 78. Coimbra, 
1928) 0 0. R. Beaüley (O Infante D, Henrique o o início dos descobri¬ 
mentos modernos, pág. 202, trad. port. Porto, 1954), mencionam o ano de 
1441. João Barreto (op, oli, pág, 24) e M. Godinho (Documentos, v. II, 
pág, 268) optam polo de 1444. Os cronistas Zurara, V. Fernandes, Munzer, 
Diogo Gomes e Barros não indicam o ano da partida. 

A costa do Cabo Não até Arguira era arenosa e estéril, bem ao 
contrário da que agora viam pela primeira vez «acompanhada de multas 
palmeiras e outras árvores verdes e formosas» — escreve Zurara (v, I, 
cap, X3CX, pág. 180). 

(in) Divergem os informes sobre a cxacta extensão desta viagem de 
Nuno Tristão. Diogo Gomes (As Relações, pág, 275) llraita-se á descrever 
a costa, O relato do Zurara é, igualmente, obscuro (v. I, págs. 179 e seg.), 
Munzer (itinerário, pág. 44) repete Diogo Gomes, Barros e V. Fernandes 
nada informam. Damião Peres (op, oit, pág. 88) acha que Nuno Tristão 
foi além da foz do Senegal, mas não lhe aponta a descoberta do Cabo 
Vorda, avistado por Dinls Dias em subsequente viagem. Godinho (Do¬ 
cumentos, V, I, pág. 199), Beasley (op, cit„ pág. 202) e Santarém (O, da 
Ouiné, V. I, pág. 180, nota 1) acham que Nuno Tristão apenas chegou ao 
Arvoredo ou Palmar, região situada antes do Senegal. João Barreto (op, 
oit,. pâg, 24) considera inaceitável a hipótese de Santarém que Godinho 
0 Beazioy aceitam. O autor da História da Ouiné afirma que Nuno Tris- 
tlõ ultrapassou o Senegal, concordando, assim, com a hipótese de Damião 
Peres. 

(iM) A. Teixeira da Mota («O problema da descoberta da Guiné por¬ 
tuguesa». Congresso Comemorativo do 7 Gentenário do Descobrimento 
da <Mné, vol. I, pág. 34, Lisboa, 1946) afirma que Nuno Tristão foi o 
primeiro europeu que estabeleceu contacto com os negros mandingas, 
senhores das rotas do ouro e, atô então, «sócios» dos nômadas came¬ 
leiros do Sáare. 
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aos olhos maravilhados dos navegadores do Infante como um 
promissor «Eldorado». A penetração continental portuguesa 
ia realizar-se à custa do ideal de um Portugal maior, que 
alargasse as suas fronteiras para o Atlântico Sul. Por isso, o 
«novo mundo», sorridente de esperanças, apressou o reconhe¬ 
cimento da costa. 

A partir de então, multiplicaram-se as viagens à Guiné. 
Em 1445, Dinis Dias, «homem abastado e de honrados feitos», 
armou um navio (®), e foi directamente C®‘) ao Senegal, termo 
da costa então conhecida. Nesse mesmo ano, preparou-se outra 
expedição de três caravelas com Antão Gonçalves, Garcia 
Homem e Diogo Afonso, criados do Infante (“®). Seguiu-se a 
empresa de Gonçalo Pacheco { 1 °“), que requereu a D'. Henrique 
autorização para enviar' uma caravela e equipar mais duas 
que pertenciam a Álvaro Gil, ensaiador da Moeda, e Mafaldo, 
morador em Setúbal . O comando do navio armado por 
Gonçalo Pacheco foi dado a Dinis Eanes da Grãa, seu sobrinho 
e - 0 que é importante - escudeiro do Regente D. Pedro, facto 
que nos leva a crer que 0 irmão de D. Henrique estaria inte¬ 
ressado na «parceria». 

A burguesia portuguesa mostrava-se cada vez mais inte¬ 
ressada na empresa henriquina, encontrando nela novos estí- 


(^*3) A viagem seria de iniciativa particular, demonstrando já a inter- 
vengão da burguesia lisboeta na expansão. (Of. Barroa-isia, Déc, I, L, L 
cap. EC, pág. 39; Santarém-Nota 1, in G. da Guiné, v. I, pág. 184; Go- 
dinho ~ Documentos, v. II, pág. 203, nota 1). 

(18*) A viagem directa constitui prova evidente dos progressos da 
marinharia portuguesa na época de D. Henrique. Repare-se nesta passa- 
gem de 'Zurara: «o qual nunca quiz amainar até que passou a terra dos 
mouros e chegou a terra dos negros» (G. da Guiné, v. I, pág. 184). 

(188) lUâem, pág. 190. 

(188) Era tesoureiro-mor das «cousas» de Ceuta em Lisboa e pai de 
Duarte Pacheco (lUãem, pág. 218; Barros, Ásia, Déc. I, pág. 44). 

(181) A duração da «sociedade» seria limitada a uma viagem. Repa- 
re-se que não encontramos os mesmos armadores nas empresas seguintes. 
Tudo indica que na torna-viagem, divididos os lucros, a «companhia» seria 
liquidada. 
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mulos para o prosseguimento das explorações geo-económicas 
além do Senegal. Os mercadores do Reino, pela sua extraordi¬ 
nária obra de reconstrução económica, política e social, e pela 
obsessão de alcançar os mercados do ouro e dos escravos, 
sempre claramente expressa, não podiam deixar de participar 
em novos empreendimentos ultramarinos. 

Por isso, 0 almoxarife Lançarote dirigiu-se de novo ao 
Infante, solicitando autorização para com alguns negociantes 
do Reino organizar nova expedição à «Terra dos Negros» (“®), 
O chefe da armada era Lançarote. Acompanhavam-no 
Soeiro da Costa, alcaide de Lagos e sogro do esperto almoxarife, 
Gomes Pires {“”), Álvaro de Freitas, Rodrigues Eanes Travas¬ 
sos (”"), Estêvão Afonso, João Gonçalves Zarco, Dinis Dias, 
Gil Eanes, Tristão Vaz Teixeira e outros homens experimenta¬ 
dos. O objectivo era a exploração do «rio do Nilo» {”0- 
No ano seguinte (1446), Gonçalves Zarco entregou a seu 
sobrinho, Álvaro Fernandes, uma caravela com a missão de 
continuar o reconhecimento da costa da Senegârabia. Nave¬ 


tas) A .frota era composta por 26 caravelas e uma fusta. Armaram-se 
em Lagos 14 caravelas. As demais prepararam-se em Lisboa e na Madeira, 
Destas, uma era de Dinis Dias e de Tristão Vaz Teixeira, outra de Álvaro 
G. Ataide e duas de João Gonçalves Zarco. (Of. Zurara, v. H, pág. 21; 
Barros “isia, Déc. I, págs. 45 e seg.; V, Fernandes -O Manuscrito. 
pág. 167). 

(^88) «que era presente naquela caravela del-Rei como principal capi¬ 
tão» (Zurara - v. II, pág. 60). Esta passagem do cronista não revela 
que a expedição era de iniciativa particular e do Infante D. Pedro? 
A frota não é composta de navios armados e equipados por particulares 
e por uma caravela da Coroa enviada pelo Regente? Assim sendo, não 
é mais uma prova da acção ultramarina de D. Pedro? 

(U«) «orlado do Regente que trabalhava quanto podia por acrescentar 
em sua honra» (lUdem). A ida de um criado do Regente não significa 
nada? Não será sinal evidente da intervenção de D. Pedro que, além de 
armar um navio, envia um criado seu? 

(171) 'Ê 0 Senegal, que supunham ser braço do Nilo. Segundo a carto¬ 
grafia da época, o Nilo teria duas embocaduras: uma no Mediterrâneo e 
outra até então ignorada, no Atlântico. Explorar esta última seria um dos 
í desejos do Infante. 
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gando além do Cabo Verde, encontrou um rio onde travou 
violenta luta com os indígenas que se mostravam agressivos. 
Ferido, voltou para o Reino, onde recebeu 200 dobras —100 do 
Regente D. Pedro e outras iOO de D. Henrique por ter ido 
além do Cabo dos Mastros (”*). 

^ Nesse mesmo ano (1446), burgueses de Lagos e da Ma¬ 
deira organizaram uma expedição, à maneira do que havia 
feito Lançarote, dispostos a navegar algumas léguas além do 
Cabo Verde Afigura-se-nos importante o registo desta 
armada pois a frota de Lagos era integrada por uma 
caravela pertencente ao bispo do Algarve, da qual era capitão 
um seu escudeiro (’'"). Ignoramos, porém, a participação do 
clero em empresas desta natureza. Quais os móveis disso? 
Cristianização? Curiosidade científica? Comércio? 

ISm 1447, logo no ano seguinte, mais três expedições de 
iniciativa henriquina (“”) foram ao rio do Ouro e a Arguim 
por escravos, peles e óleo de focas As viagens ao norte 
do Senegal além de menos arriscadas e dispendiosas, eram 
mais lucrativas. Acontece que os negros da Senegâmbia se 
mostravam agressivos, dificultando enormemente a exploração 


p .pelo que foi dado duzentas dobras: cento que lhe mandou dar 
0 Infante D. Pedro, e doutras cento do Infante D. Henrique» (Zurara - 
0. da V. II. pág. 217). Note-se, uma vez mais, como o Regente 
D. Pedro era um animador da expansão atlântica, 

mm mát, exactamente, teria Ido ílvaro Pemandee? Joio Bar- 
T.1 PíoxlinldldoB da Serra Leoa 

afirmam que não foi tão longe. > s- 

0«) Zurara - Ç. V. II, pág. 220. 

dos dütaT^n T ‘ 

!, r‘“ fop- 

por exemplo, omitem esta expedição. 

("«) CA Zurara-O. da Guiné, v. II, pág. 220 

dors.‘’IX«."°'“ 

R Zurara - págs, 241 e segs. 


m 


da terra e a organização dos resgates. Os Mandingas e Jalofos 
do Senegal e do Gâmbia não pareciam dispostos a receber os 
novos clientes europeus. Viviam desconfiados e arredios. Tudo 
seria questão de tempo, repetição de esforços e habilidade di¬ 
plomática para atrair à agremiação portuguesa os régulos da 
Senegâmbia, senhores dos segredos do ouro. 

As condições necessárias à penetração continental na 
«Terra dos Negros» estavam, todavia, a ser preparadas. A ex¬ 
pansão ultramarina portuguesa despertava atenções interna¬ 
cionais. Ao longe, a fama das viagens atraía a Portugal «aven¬ 
tureiros» de toda a espécie, esperançosos por honras e riquezas. 
Dentre eles, destacou-se um fiklgo da Corte da Dinamarca (”“) 
de nome ViUarte que veio a Portugal com o claro intento 
de poder participar nas expedições ao ocidente africano. Para 
isso, pediu ao Infante uma caravela para ir à Guiné, no que 
foi prontamente atendido. 

A expedição partiu de Lisboa {®) em fins de 1447 ou prin¬ 
cípios do ano seguinte , com destino ao Cabo Verde. A acom- 

(iw) Diogo Gomes (As Relações, pág. 277) diz que era do Reino da 
Suécia. Zurara (O. da Guiné, v. II, pág. 251) menciona os três povos escan¬ 
dinavos — «del-Rei de Dinamarca e de Suécia e Noruega», Optamos pela 
Corto da Dinamarca, uma vez que os outros dois Estados estavam politica¬ 
mente reunidos a este Reino. Note-se que Vilarte era estrangeiro^ sinal 
evidente de que a «política de sigilo» defendida por J. Cortesão não era 
tão rigorosa. 

(iw) A grafia do nome varia de cronista para cronista: Vallarte (Zu¬ 
rara, pág. 251), Yalarte (V. Fernandes, pág. 182) e Abelhart (Diogo Go¬ 
mes, pág. 277). 

(181) José de Bragança (Nota 1, in Grõnioa da Guiné, v. II. pág. 25) 
acha que o «Infante» bem pode ser o Regente. Assim, teríamos mais uma 
prova do interesse de D. Pedro pelas coisas da Guiné. 

(182) 0 facto de ter partido de Lisboa não reforça a ideia de que o 
Infante D, Pedro é que teria armado a caravela? As frotas henriquinas 
não partiam de Lagos? 

(188) Em que ano teria partido Vilarte? João Barreto (op. cit) afirma 
que foi em 1447. P. de Almeida (Hist. de Portugal, t. II, pág. 89) diz que 
Vilarte veio para Portugal em Janeiro de 1448. Damião Feres (op. cit.) nada 
esclarece. Beazley (op. oii, pág. 224) acha que o navegador teria morrido 
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panhar Villarte iam Fernando Afonso, como embaixador, para 
tratar com os régulos, e dois cativos da Guiné como intér¬ 
pretes (“‘l. 

Navegando além do Cabo Verde, chegaram a um porto da 
costa do ocidente africano chamado Âbran, onde desembarca¬ 
ram para o reconhecimento da terra. Villarte conseguiu avia- 
tar-se com os chefes negros Guitanye, Satan e Minef, vassalos 
do poderoso rei Boor, cuja aldeia ficava no interior a uns 
seis dias de jornada 

Os indígenas mostraram-se arredios e desconfiados. Ape¬ 
sar disso, os cristãos conseguiram efectuar alguns resgates — 
panos e enfeites por marfim (”®). Os régulos, no entanto, 
estavam em desacordo entre si sobre a atitude a adoptar para 
com os intrusos europeus. Assim, numa ocasião em que os expe¬ 
dicionários se encontravam na praia, os nativos atacaram-nos 
de surpresa. Morto Villarte, Fernando Afonso regressou directa- 
mente a Portugal 

Depois dessa desastrosa viagem, houve uma nova inter¬ 
rupção na série dos descobrimentos henriquinos. A hostilidade 
das populações negras ao sul do Cabo Verde era um empecilho. 
As expedições à Senegâmbia eram, por isso mesmo, altamente 
deficitárias. Cada viagem era uma «aventura», um bilhete de 
lotaria que podia sair premiado ou não. 


no comego de 1449. Porém, não menciona a data da partida, que bem podia 
ter sido em fins de 1447. Zurara (v. II, pág. 252) informa apenas que Fer¬ 
nando Afonso, criado do Infante acompanhou Vilarte. O Cardeal Saraiva 
(Mioe, pág, 68) diz que, em 1448, Fernando Afonso foi ao sul do Cabo 
Verde como embaixador, mas não se refere à viagem de Vilarte. È pro- 
vavel que a viagem ae tenha realizado em fins de 1447 ou começos de 1448, 
Se Vilarte morreu em princípios de 1448, como afirma Beazley (op. cit, pág. 

224), a expedição seria no segundo semestre de 1447, pois a viagem levaria 
seis meses. 

(^**) C/. Murara—Crdnica da Quiné, v, II, pág. 252. 

F) idew, pág. 254 e seg, 

(’**) Idem, pág. 267. 

es&P ® Gomes-Is Relações, págs, 277 



A realidade africana, além do «inferno verde», acarretaria, 
é 0 que se nos afigura, uma retracção—encolhimento de ini¬ 
ciativas. Isso deve ter induzido o Infante a voltar-se mais para 
a colonização das ilhas atlânticas e para o trato com as 
populações negras da costa do Senegal, que se mostravam 
menos agressivas. 

O hiato deve-se, no entanto, quer-nos parecer, às novas 
condições internas do Reino. Aos aspectos financeiros sobre¬ 
punha-se 0 drama político que culminou com a morte do Re¬ 
gente D. Pedro na trágica noite de 20 de Maio de 1449, em 
Alfarrobeira (“®). Acrescente-se a isso a luta com Castela pela 


( 188 ) As ilhas interessavam a Portugal por mais de ura motivo. Cons¬ 
tituíam excelentes terras de colonização (derivativo para a nobreza min¬ 
guada em rendas) e de comércio, além de servirem de bases navais para 
a costa ocidental da África, tanto para a Guiné, como para Marrocos, 
Na Madeira e nos Açores, desenvolveram os Portugueses a cultura de 
cereais, vinho, açúcar e criação de gado. Ali encontraram, outrossim, o 
pastel e a urzela — vegetais para a indústria de tintas. Paralelamente a 
isso, desenvolveu-se o comércio de escravos e da madeira. O sangue de 
dragão e o pescado completavam a riqueza das procuradas ilhas, (Of. 
Mauro, F. - «De Madère à Magazan: une Méditerranée atlantique>. 
Hésperis, t, XL, 1." e 2.» trimestres, págs, 250 e segs. Paris, 1953; Serrão, J.- 
«Sobre o trigo das ilhas nos séculos XV e XVI». Das Artes e da História 
da Madeira, v. l.“, n.V3. Agosto, 1950; «Em torno da economia madeirense 
de 1580-1640. IMdem, v. I, n." 1. Junho de 1960; Costa, F. Carneiro da- 
«Os Açores e o problema cerealífero português do século XV. Boletim da 
Gomissdo Reguladora dos Cereais do ArguMio dos Açores, ano I, n." 1, 
págs. 13 e segs. Janeiro, 1945; «A cultura do pastel nos Açores. IMdem, 
n." 4, 1945; Costa, M. G. da-«Os Açores, base atlântica no século XVI. 
Brotêria, Junho, págs. 17 e segs. Lisboa, 1944. 

(188) A Regência de D. Pedro (1439-1449), movimento urbano e burguês, 
constitui um período da História de Portugal de carácter acéntuadamente 
anti-senhorlal. Alfarrobeira é a reacção da fidalguia. Dela os nobres saem 
suficientemente fortes para dominarem a política nacional portuguesa 
durante o reinado de Afonso V. (Cf. Ribeiro, A -«Alfarrobeira». His¬ 
tória de Portugal, UI, págs. 87 e segs. Barcelos, 1931. «A Regência do Duque 
de Coimbra». IMdem, págs. 74 e segs., «Afonso o Africano». IMdem, págs. 101 
e segs.; França, E. 0. ~ op. cit, págs. 301 e segs.), 
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posse das Canárias e compreenderemos melhor a interrupção 
das viagens à «Terra dos Negros» depois do desastre da expe¬ 
dição de Villarte. Outrossim, o casamento da Infanta D. Leo- 
nor, irmã de D. Afonso, com o imperador alemão Frede¬ 
rico in desviando por uns instantes as atenções do Reino, 
seria mais um contributo para explicar a pausa na actividade 
ultramarina para além do Senegal. 

Desaparecido o Infante D. Pedro, a burguesia, sua aliada, 
entrou em comoção. Mesmo depois de restabelecido o sossego 
no Reino, houve um relaxamento de forças da acção henriquina 
no prosseguimento das descobertas, indício do abalo causado 
pela morte do Regente. 

Depois dessa pausa, hiato forçado, necessário talvea, 
abriu-se o «sinal verde». Com os resgates do ouro, intensifica¬ 
ram-se as navegações. Portugal voltou-se, resolvido, para a 
«Terra dos Negros» com o claro intento de solucionar a com¬ 
plicada questão da Senegâmbia. A ideia do aprovisionamento 
de metal fino continuava a perseguir os espíritos. A obsessão 
do ouro era um tremendo traumatismo que atormentava, numa 
dura afirmação da realidade das exigências materiais, todos 
os cérebros. As populações negras além do Senegal guardavam 
os segredos do ouro. Impunha-se, pois, conquistar a confiança 
e a amizade dos indígenas, cuja terra aurífera se apresentava, 
então, aos olhos maravilhados dos Cristãos, como a presa mais 
ambicionada de Portugal e do resto da Europa. 

Por isso, não admira que, em 1554, o nobre veneziano 
Alvise de Ca da Mosto — aportuguesadamente Luís de Cada- 


m 0 enlace foi celebrado era Lisboa a 9 de Agosto de 1461, sendo 
Frederico ni representado por procurador. (Of. Pina - Chronioa ãc 
mso 7, cap. XCCCI e seg. in loo. cií,; Santarém-Quadro, t. I, págs, 
349 e seg.; t. II, págs. 87 e segs.; Cordeiro, L. - jjma sobrinha do Infante, 
lAsboa, 1894; Viterbo, S. - «D. Leonor de Portugal, Imperatriz da Alemã- 
nha». A. E, P., t. VII, págs. 432 e segs.; t. VIII, págs, 34 e segs,). 

m 
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mosto (“0 - viesse para Portugal Depois de conseguir 

(181) Como a Crónica da Guiné não abrange feitos posteriores a 1447, 
as viagens de Cadamosto constituem fonte de grande interesse para o 
estudo da história da penetração continental portuguesa na África negra, 
nos últimos anos da vida do Infante. As suas viagens foram publicadas 
pela primeira vez em 1897, em Vicência, na compilação Paesi Nuova- 
mente Betrovati Bt Novo Mondo da Álberico Yesputio Florentino intitu- 
lato, com 0 título de «Aloysio de Cadamosto libro delia prima navigatione 
per Oceano alia terra de Negri et delia bassa Ethlopla, per commanda- 
naento dei Infante D. Henrioo di Portogallo». Sucesslvamente, a narrativa 
das suas viagens foi publicada em edições italianas e versões latinas, 
alemãs e portuguesas. (O/. Caddeo, R. — le Naviglazioni atlanticM di 
Alvise da Ca da Mosto. Milão, 1929; Viagens de Luís de Cadamosto e de 
Pedro de Sintra (toxtos italiano e português). Ed. da Academia Portu¬ 
guesa de História, Lisboa, 1948; Navegações J." e 2.“ de Luig de Cadamosto 
(textos italiano o português), in Silva Marques — Documentos, Suplemento 
ao V. I, págs, 164-248; Ramusio, (J, B, — «Navigatione dei M. Aluise de 
Ca da Mosto. Delle Navigationi et Viaggi, págs. 96 e segs, Veneza, 
1563; «Navigatione dei Capltano Pietro dl Sintra Portoghesi scritta per 
11 M. Aluisl de Ca da Mosto». Ibidem, págs, 110 e segs.). 

(iM) A darmos crédito à versão tradicional, Cadamosto teria vindo a 
Portugal por acidente. No dia 8 de Agosto de 1454, embarcou em Veneza 
numa das galés da rota da Flandres, Teria, então, 22 anos de idade, Nás 
alturas do Cabo do S. Vicente, foi detido por uma tempestade. O Infante, 
informado da chegada dos italianos, enviou o seu secretário António 
Gonçalves, que se fez acompanhar do cônsul veneziano Patrício de Conti. 
Cadamosto, encantado com o que ouviu sobre o Ultramar português e 
resolvido a tentar fortuna, deixou-se ficar no Algarve, enquanto os seus 
companheiros prosseguiram. (Of. Viagens, P. II, págs. 86 e segs., cit. ed. 
da Academia). Até que ponto podemos dar crédito à narrativa do esperto 
veneziano? Godinho fA expansão, pág, 83) relaciona a sua vinda a Portugal 
com 0 interesse de Veneza nos descobrimentos de uma nova rota das 
especiarias africanas. Entre Cadamosto e Patrício de Conti, cônsul de 
Veneza em Portugal, haveriam estreitas ligações nesse sentido. Afigu¬ 
ra-se-nos, no entanto, que a «Rainha do Adriático» nao estaria em con¬ 
dições de enfrentar Portugal no Atlântico. Os Portugueses já tinham a 
caravela. As pesadas galeras Italianas não se atreviam a navegar no «mar 
tenebroso». O estabelecimento de uma nova rota marítima veneziana pode¬ 
ria levar essas Potências a uma guerra, O plano de Cadamosto seria 
apenas de espionagem, se é que ele estava ao serviço de Veneza, O espírito 
de aventura e a ideia de um lucro fácil seriam, quer-nos parecer, os mo¬ 
veis que levaram Cadamosto a entrar em relações com D. Henrique. 

SlfS 
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dos favores do Infante a necessária licença empreendeu 
duas viagens à Guiné—em 1455 e 1456 

No dia 22 de Março de 1455, partiu de Lagos numa cara¬ 
vela armada por Vicente Dias, natural desta cidade algar¬ 
via 0®=). Navegando em direcção à Madeira, desembarcou no 
porto de Monchique no dia 27 Depois de passar pelas 
Canárias, chegou, ao fim de alguns dias, ao Cabo Branco, de 
onde seguiu para o arquipélago de Arguim('®0. Dali partiu 


(“3) Eepare*se, uma vez mais, que em Portugal não se fazia segredo 
em torno das viagens e descobertas africanas. O tão falado sigilo não 
merece o crédito que alguns historiadores lhe querem dar. 

(i«) 0 Visconde de Santarém {Beoherohes sw la prioritê des dôcou- 
vertes ães pays situês sur la côte ooeiãentale d’Afrique^ pág. 270. Paris, 
1842); M. R. Major (Vida do Infante D, Henrique de Portugal, pág. 804, 
trad. port. Lisboa, 1876) e R de Almeida (História de Portugal, t. II, 
pág. 93) acham que a segunda viagem de Cadamosto foi realizada em 
1457. Mendes de Brito (O Infante D. Henrique, lS94-l/f60, pág, 196. Lisboa, 
1942) e M, Trigoso (N(wegações de Luig de Cadamosto a que se ajuntou 
a viagem de Pedro de Cintra, capitão português, in «Oolecçâo de Notícias 
para a História e Geografia das Nagões Ultramarinas», t. II, págs. 137 e 
seg. Academia Real das Sciências, Lisboa, 1812) antecipam de dez anos a 
primeira viagem, que teria sido empreendida em 1445, portanto, dois anos 


antes da expedição de Vilarte, o que nos parece inaceitável, Depois dos 
trabalhos de Beazley (op, cit, pág. 239), Damião Peres (op, oit„ pág. 102) 
6 J. Barreto (op, cit, págs. 43 e seg,) não há que duvidar: as duas 
viagens foram realizadas em 1465 e 1456. Demais, é o próprio Cadamosto 
que menciona o dia e ano em que partiu pela primeira vez para a Guiné, 
apesar de P, de Almeida (op, cit, pág, 98, nota 2) afirmar que Cada¬ 
mosto não consigna as datas das suas viagens, o que não é verdade, 
Repara-se nesta passagem do explorador veneziano: «partissemo dal 
spradito cano san Vizenzo a di 22 marzo 14SS» (Viagens, P. I, pág. 8). 
E referindo-se à segunda expedição: «lano seguente,,.» (Idem, pág. 60). 

('««) «dei qual giera patron Uno Vizente dies natural de lagus» (/bi- 
dem, pág. 7). Qual a participação do armador Vicente Dias? Qual o con¬ 
trato que 0 prendia a Cadamosto? Eis o problema. 


(U6) Cadamosto mostra-se maravilhado com a riqueza cerealífera di 
Madeira, pondo em relevo os progressos das povoações de Monchlquc 
Santa Cruz, Funchal e Câmara de Lobos (lUãem, pág. 9). 

('5^ Idem. P. II, págs, 100 e seg. 
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para o Senegal, rio que separava a terra pobre e árida dos 
pardos Azenegues do fértil país dos Negros, 

O régulo Zucholino era, então, o rei do Senegal. As popu¬ 
lações, fisicamente bem constituídas, ao contrário dos Azene- 
gues, que eram enxutos e de pequena estatura, eram criaddres 
de gado vacum e caprino. O cavalo era o animal mais apre¬ 
ciado. Viviam em guerra com os aldeamentos dos sertões. 
Os prisioneiros eram transformados em escravos e negociados 
com os Azenegues e Alarves do norte ou, então, obrigados a 
trabalhar no cultivo de certas terras 

Navegando em direcção ao sul, Cadamosto chegou a um 
lugar, a cerca de 80 milhas do Senegal, chamado tem de Bvr 
domei O perspicaz veneziano, com o claro intento de conquis¬ 
tar a confiança e amizade do potentado negro, presenteou-o 
com sete cavalos e alguns panos de lã (^“). 

Budomel convidou Cadamosto a passar alguns dias em 
sua casa, distante da costa 25 milhas, onde lhe daria 100 escra¬ 
vos como forma de pagamento do que havia recebido, O ita¬ 
liano aceitou prontamente. As mercadorias que tinha dado ao 
régulo haviam-lhe custado mais de 300 ducados (®“)- Mas a 
amizade com os indígenas valia mais do que isso. Conquistada 
a confiança do príncipe negro, Cadamosto poderia conhecer os 
sertões da Senegâmbia e, o que era importante, cartografar 
as pistas do ouro. 

Aproveitando-se da hospitalidade do régulo, os cristãos 
percorreram as terras do interior, visitando algumas feiras 
onde se permutavam panos de algodão, milho, óleo, gamelas 
de pau, esteiras de palma, armas e ouro eni pó. Tudo era feito 
à base de troca, incipiente economia de compensação (“). 

Do reino de Budomel, onde obteve uma carga de escravos, 
Cadamosto fez-se à vela em demanda do rio Gambia que, se- 

(»8) Idem, pág. 118. 

(1S9) Idem, P. II, pág. 126. 

(300) Idem, P. I, pág. 35. 

(201) íáem, P. II, pág. 141. 
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gundo lhe informara o Infante, ficava além do Senegal, numa 
região onde se encontraria grande porção de ouro (®®). 

Continuando sua rota para o sul, encontrou nas imediações 
do Cabo Verde duas caravelas, uma em que ia o genovês An- 
toniotto Uso di Mare, que havia saído de Lagos logO' após a 
partida de Cadamosto, e outra em que viajavam alguns escu¬ 
deiros de D. Henrique. Como o intento de todos era o mesmo, 
juntaram-se os três navios, e continuaram a navegar rumo ao 
sul, sempre à vista de terra. Ultrapassando o Cabo Verde, dis¬ 
tante do reino de Budomel 40 milhas («®), encontraram três 
ilhotas onde havia abundante vegetação. Desembarcaram numa 
delas para fazer aguada, mas, como não encontraram nenhuma 
nascente, prosseguiram viagem logo no dia seguinte. 

Passando o Cabo Verde, entraram numa costa baixa, de 
rica flora, banhada por numerosas ribeiras e pequenos rios, 
que não permitia a navegação. Esse trecho do ocidente africano 
era habitado por dois povos negros: os Barbacins e os Sereros, 
ambos independentes do reino do Senegal. Idólatras, arredios e 
agressivos, usavam o arco e flechas envenenadas (®). 

Navegando durante o dia e lançando âncoras todas as 
tardes ao sol posto, com 10 ou 12 braças de água, e distantes 
da costa 4 ou 5 milhas, prosseguiram sempre em direcção ao 
Equador, com o claro objectivo de alcançar o Gâmbia, onde 
esperavam encontrar o desejado metal amarelo. 

Pinalmente,^ chegaram à boca do Gâmbia, larga de 3 a 4 

as ( ). Poi uma desilusão. Onde esperavam encontrar 

(“) Idem, p, 1, pâg. 49. 

m «totante dei luogo done lo mi parti da budamel millia 40> (Jbí- 
aem, pág. 60). 


m lãem, P. II, pág, 147, 

OtóaMorto , 

I m a,, » ““i' “““ P” 

^ 0 quase desaparecimento da Estrela Polar. Poi 

dem Oadamosto - m 

' ~ nautiQue au Portugal i 

P' V pâg. 268, Brito, Mendes de - op. cií., pága. 195 e seg.). 
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ouro quase acharam a morte. Os indígenas mostraram-se 
agressivos. Os cristãos, resolvidos a explorar o interior, subi¬ 
ram 0 rio até avistarem almadias de negros, que atacaram os 
intrusos europeus com setas envenenadas. De nada valeram os 
esforços de Cadamosto para entabular relações pacíficas de 
comércio. Tudo foi em vão. Diante da hostilidade dos negros 
e dos protestos da tripulação, ansiosa por voltar para Portu¬ 
gal, Cadamosto achou mais prudente regressar directamente 
ao Reino (^“). 

Nessa primeira viagem, Cadamosto e Uso di Mare não 
foram além do Gâmbia (“0. Logo no ano seguinte (1456), no 
entanto, ambos, de comum acordo, armaram duas caravelas, 
com 0 firme propósito de voltarem à Guiné e explorarem o Gâm¬ 
bia (““). O Infante D. Henrique, entusiasmado com o relatório 
dos italianos, equipou uma terceira caravela, cujo comando 
entregou a um capitão de nome ignorado . 

Em princípios de Maio, partiram de Lagos, pelas Canárias 
e pelo Cabo Branco. Ao fim de três dias de viagem, encontra¬ 
ram, pela primeira vez, algumas das ilhas do arquipélago de 
de Cabo Verde D. Navegando para o sul, por uma costa já 


( 208 ) yiagens de OadamostOj P. II, pág. 165. 

( 2 õí) «no passando piu auanti» (Idcm, P. I, pág. 59). 

(208) idem, pág, 60, 

(200) Cadamosto não menciona o nome do capitão do navio armado 
por D. Henrique, Idêntica omissão cometem os historiadores dos Descobri¬ 
mentos. 

(210) Sobre o descobrimento do arquipélago de Cabo Verde há uma 
enorme confusão. A darmos crédito à narrativa de Cadamosto (P. II, 
págs. 169 e seg,), não há dúvidas: em 1456, ele e seu companheiro 
Uso di Mare desembarcaram nas ilhas da Boa Vista e Santiago, onde 
fizeram aguada e se abasteceram de tartarugas e pombos — excelente 
provisão para a viagem. Diogo Gomes (As Relações), no entanto, reivin¬ 
dica para si a glória de ter sido o primeiro cristão a avistar a ilha de 
Santiago, que teria sido a primeira ilha descoberta de Cabo Verde, em 
1480.Diante disso, dividem-se os historiadores. C, A. de Bettencourt (Des- 
oobrimentos, guerras e conquistas dos portugueses em terras do ultramar 
nos séculos XV e XVI, págs. 67 e seg. Lisboa, 1881) não aceita o informe 

SJtl 
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conhecida, chegaram ao Gâmbia, o qual começaram logo a 
subir. 

Desta vez foram bem recebidos pelos indígenas, que se 
mostravam admirados com os navios (““), vestuários e cor da 
pele dos cristãos. Navegando sempre pelo rio acima, iam avis¬ 
tando almadias de negros, aos quais ofereciam panos e outros 
artigos que levavam para o trato. Conquistada a confiança dos 
indígenas das margens do Gâmbia, Cadamosto soube que o 
potentado da região era o príncipe Farosangoli, que vivia no 
sertão, longe do rio entre 9 e 10 dias de viagem . 

Continuando a navegar rio acima, os europeus chegaram 
a uma aldeia situada a 60 milhas da foz do Gâmbia onde impe¬ 
rava 0 régulo Batimansa. Os expedicionários logo entraram, 
em relações de amizade com os nativos, conquistando a con¬ 
fiança e simpatia do príncipe negro, e trocando panos e bugi¬ 
gangas que levavam por escravos, gatos de algália e ouro . 

Como as febres ameaçavam a expedição, Cadamosto resol¬ 
veu sair da terra de Batimansa, descendo o Gâmbia até à foz. 
Dali navegou mais 100 milhas para o sul, chegando à boca do 
rio Casamansa. Seguindo a costa, avistou uma ponta de terra 
de cor avermelhada a que chamou Cabo Roxo. Continuando 
a navegar para o sul, sempre junto do litoral, encontrou um 


de Cadamosto, Acha que a descoberta se deve a Uso di Mare, companheiro 
e Diogo Gomes na viagem de 1460. Beaziey (op. cif. pág. 259) e Mendes 
de Brito (op, cif., pág. 196) aceitam a narrativa de Cadamosto. Porém, 
nao apontam o nome do descobridor. Major (op. cif., pág. 835) e Damião 
Perea (op. cif., pág. 133) aceitam o relato de Diogo Gomes. Uma coisa 
nao deve ser posta em dúvida: o papel desempenhado por Uso dl Mare. 
Nao^era ele companheiro de Cadamosto em 1456 e de Mogo Gomes em 
1460.Posse 0 português ou o veneziano, o certo é que o genovês Uso dl 
Mare estava presente. 

(“) Os negros do Gâmbia desconheciam a navegação à vela. As suas 
almadias eram tocadas a remos. 

m Cf. Cadamosto, P. i, págs. 63 e seg. 

TO «petlndo a narrativa de 

cadamosto, nao menciona o resgate de ouro. 
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rio que denominou Rio de Banta Ana (“^). Pouco depois, che¬ 
gou ao rio de S. Domingos Prosseguindo viagem, chegou a 
uma extensa embocadura de um rio que lhe pareceu ser um 
golfo. Era o Geba, também conhecido por Rio Grande (®“). 

Na foz do Geba, Cadamosto lançou âncora. Logo viu apro- 
ximarem-se da sua caravela almadias de negros. Os intérpre¬ 
tes não se fizeram entender. Os negros além do Gâmbia perten¬ 
ciam a outros agregados culturais. O desconhecimento recíproco 
das línguas não impediu a transacção mercantil. Os cristãos 
resgataram dos próprios navios algum ouro em jóias por 
troca de miudezas {^”). Dois dias depois, regressaram a Por¬ 
tugal 

Cadamosto trouxe ao Reino uma verdadeira «Aleluia». O 
Infante, vendo-se na trilha do ouro, organizou uma nova expedi¬ 
ção composta por três caravelas, cujos comandos entregou a 
Diogo Gomes (®“), capitão-mor, João Gonçalves Ribeiro e Nuno 
Fernandes de Baya, estes dois últimos, respectivamente, criado 
e escudeiro da Casa de D. Henrique C®"). 


(211) Bendes de Brito (op. cif,, pág. 196) e E, Prestage (op. cif., 
pág. 120) identificaram esse rio com o Cacheu, primeiro curso de água 
ao sul do Casamansa. 

(515) É 0 rio Manso (lUdem), 

(515) Cf. Cadamosto, P. II, pág. 171. 

(5W) «da quelli negri da quelli 2 almadie fo comprada muj algunj 
arraleti doro» Qdem, pág. 73). 

(518) Ibiãem. 

(515) Diogo Gomes era moço da câmara do Infante. Foi almoxarife do 
Paço de Sintra, conhecendo nessa ocasião o alemão Martinho de Boémia, 
que escreveu em latim as suas narrativas — provavelmente em 1482, já no 
reinado de D. João II. A narração foi reproduzida por Valentim Fernan¬ 
des num códice que se acha guardado na Biblioteca de Munich. De uma 
cópia fiel desse códice foi feita a versão portuguesa por Gabriel Pereira, 
intitulada Diogo Gomes. As Relações ão Descobrimento da Guiné e das 
Ilhas dos Açores, Madeira e Cabo Verde. {Cf. As Relações, págs. 267 
e seg.). 

(8511) Em que ano teria Diogo Gomes realizado a viagem? As suas 
Nelações não mencionam o ano. Damião Peres {op. cit, pág. 104) conside- 
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Navegando para o sul, junto à costa da Senegâmbia, 
Diogo Gomes passou os Rios S. Domingos e Grande, indo ter 
a um outro rio chamado Fanem (“‘), actual Rio Grande de 
Buda Logo apareceram os indígenas nas suas almadias 
com panos de algodão dentes de elefante e malagueta em 
grão «nas suas cascas tal qual cresce» (^^0, dispostos a comer¬ 
ciarem com os portugueses. 

^ Do Rio Grande, Diogo Gomes retrocedeu até ao Gâmbia, 
cuja exploração geo-económica havia sido, como vimos, iniciada 
por Cadamosto. Aproveitando o vento próspero e boa maré, 
subiu a importante via fluvial de penetração continental, encon- 
trando-se no rio, à medida que navegava, com os negros, que 
já se mostravam mais hospitaleiros. 

Os indígenas dos sertões do Gâmbia com os quais Diogo 
Gomes fez as primeiras trocas eram vassalos do régulo Fran- 
gasik, sobrinho do rei Parisangul. Ali resgataram os cristãos 


r^a contemporânea da segunda viagem de Cadamosto, empreendida em 
1466. Beazley (op. cií, 283) acha que foi em 1458. 

Of, As Relações, pág. 278. 

(222) 01 Damião Peres — op. cit, pág. 107. 

(223) A narrativa de Diogo Gomes menciona panos de seda, o quo 

2 ^ Jai™ O.rla,io ,.o d.=ignl. d. Want. e a= l- 

írlTmTT' T' ” Portdsu« mw- 

LT» ! . “ - “ oo">Wo 

2t0 q™ .pe=« de J. cortólo lhe dar 

eriml’ ° Seria eas. a 

hlrtèrn ‘ '««‘toam? Teria sido esee navegador 

PTOet 5ue sim. Oadamoslo nSo se retere a ela apesar de a conhecer 

W Z r T“" * ““ 
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180 arráteis {^®) de ouro em troca de panos, manilhas (*”) 
e outras miudezas (®). 

Dominado por preocupações comerciais (®), incitamento 
material de penetração nos sertões, o capitão de D. Hen¬ 
rique colheu novas notícias sobre a terra. O ponto de mira era 
0 rico metal amarelo, de que amostras de Frangazik haviam 
despertado os maiores apetites. Obcecado por essa ideia, Diogo 
Gomes subiu o rio, e foi até Cantor, mercado do Gâmbia, onde 
traficavam os nômadas cameleiros do deserto com os negros 
mandingas. O principal objectivo dos expedicionários consistia 
em localizar um ponto de contacto com os mercadores do ouro 
do Tombuctu e dos demais entrepostos do sul do deserto, que 
abasteciam as caravanas transaarianas de metal fino. Com 
a chegada dos cristãos a Cantor, desenhava-se a enorme tenaz 
que haveria de estrangular o Muçulmano cameleiro. Portugal, 
unido económica e politicamente, com interesses a defender e a 
legitimar, encontrava-se cada vez mais apto para enfrentar 
0 crescente poderio do Islão na «Terra dos Negros» e, conse¬ 
quentemente, para desviar para o Atlântico o trânsito do ouro 
africano. 

A presença de Diogo Gomes em Cantor provocou os maio¬ 
res alvoroços O conflito entre Muçulmanos e Portugueses 
pela hegemonia sobre os impérios negros do Sudão centro-oci¬ 
dental abriu um profundo sulco de febre económica. A tradicio- 


(225) O arrátel, peso antigo, é equivalente a 469 gramas. Assim sendo, 
Diogo Gomes teria resgatado mais de 80 kg de ouro, montante que se 
nos afigura exagerado. Ê multo ouro! 

(225) As manilhas de cobre e de latâo tinham grande aceitação comer¬ 
cial na «Terra dos Negross». Constituíam uma das melhores formas de paga¬ 
mento do ouro. Eram de procedência alemã — Nuremberg e Augsburg. 
fOf, «Cartas de Quitação de D. Manuel». A. E. PJ, 
m Gf. As Relações, pág. 279. 

(228) «porque ali viera para tratar de commercio» (Ibídem). 

(222) «logo soou a fama por todo o paiz que estavam os christãos em 
Cantor, e correram de toda a parte para ali, a saber do norte de Tom¬ 
buctu, e moradores do lado do sul, etc.» (Idem, pág. 279). 
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nal luta política e religiosa da Reconquista mudava de feigões 
e de teatro. Cristãos e Infiéis desvairavam na ambição dos 
tesouros que a «Terra dos Negros» escondia. O que mais atraiu 
a atenção de Diogo Gomes foi o ouro. Não se cansou de pergun¬ 
tar em Cantor, por meio de seus intérpretes, quais eram as 
pistas do desejado metal precioso . 

Como não pudesse avançar mais pelo rio acima, devido 
à espessura do arvoredo que impedia a navegação à vela, vol¬ 
tou para a costa, onde o aguardavam as outras duas caravelas. 
Descendo o Gâmbia, avistou-se com o poderoso régulo Bati- 
mansa, já conhecido de Cadamosto, que lhe fez o melhor acolhi¬ 
mento, mostrando desejo de entrar em relações cora o Infante 
e adoptar a religião cristã. Servindo-se da amizade e do pres¬ 
tígio desse príncipe negro, Diogo Gomes conseguiu ainda enta¬ 
bular relações com o régulo Norayhans, senhor da margem 
esquerda do baixo Gâmbia. Com perícia convincente, conver¬ 
teu-o ao Cristianismo. E tanto os portugueses enalteceram a 
figura do Infante, que o potentado negro se dignou receber o 
nome áe Henrique . 

Assente o tratado em sólidas linhas com os príncipes do 
Gâmbia, Diogo Gomes voltou a Portugal (1456) com alguns 
escravos negros, peles, malagueta e ouro que conseguiu res¬ 
gatar. 

Em 1458, as navegações henriquinas sofreram nova inter¬ 
rupção (®') devido à ofensiva de Afonso V sobre Alcácer-Ce- 
guer (^). O Infante, apesar de já dobrado em idade, não só 


(2M) Ibidem. 

W «E 0 proprio rei dizia que elle não tinha outro nome senão 

henrlque» (Wem, pág, 282). 

(2®) Diogo Gomes alude a esta pausa dos descobrimentos, Repare-se 
nesta passagem: «E aconteceu que nos dois annos proxlmos ninguém 
foi a Guiné, porque o rei Affonso com 352 velas passou à Afrlca e tomou 
poderosíssima cidade dalquivir e por este motivo o senhor Infante não 
atendeu à Guiné» {Idem, pág. 283), 

(238) Afonso V era um cruzado de mentalidade hem medieval. Era 
um Nuno Alvares, A conquista de Constantinopla pelos Turcos, em 1463 , 
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aprovou a ideia do assalto aos Mouros, mas também reforçou 
com a sua frota de Lagos a armada real. Â nobreza militar con¬ 
vinha esse imperialismo territorial e guerreiro, pela presa que 
representava. O cruzadismo era, afinal, o resultado lógico das 
próprias condições da fidalguia perseguida pelo espectro da 
quebra de rendas. Os grandes senhores do Reino em vão tenta¬ 
vam esconder uma situação material deficiente. Constituíam 
uma classe que, do ponto de vista económico, estava ameaçada 
de estagnação por falta de incentivos à produção. Repetia-se, 
assim, 0 carácter senhorial e militarista do assalto a Ceuta. 
A Cruz era para a nobreza minguada em rendas o guião mais 
seguro para a abastança. Os fiéis cavaleiros afonsinos procura¬ 
vam em nome de Deus e da paz uma forma legítima para 
satisfazer as suas ambições. 

Por isso, não admira que a Guiné ficasse por algum tempo, 
se não esquecida, pelo menos isolada. Novo hiato forçado que a 
política externa afonsina acarretava com grande pesar da bur¬ 
guesia comercial e marítima do Reino. 

Durante os anos que se seguiram à toma-viagem de Diogo 
Gomes, triunfou a causa do imperialismo territorial e guerreiro. 
A riqueza que os navegadores henriquinos haviam trazido a 
Portugal como amostras era, porém, suficientemente palpável 
para provar ao Rei e à Nação que o património da Coroa podia 
ser aumentado, desde que se organizasse o trato em bases fir¬ 
mes com os régulos da Senegâmbia, senhores das trilhas do 


e os progressos otomanos nos Balcãs geraram Intranquilidades no Oci¬ 
dente cristão. A Igreja apelava para os príncipes católicos. A D. Afonso V 
se dirigiu o papa Callxto III por intermédio do bispo de Silves. O fogoso 
monarca português, imbuído do ideal dos cavaleiros da Távola Redonda, 
prometeu servir durante um ano com 12 mil homens à sua custa, «nam 
sem grandes lamentagões do Reyno». Para cobertura das despesas man¬ 
dou cunhar o famoso cruzado com o ouro resgatado na Guiné. A morte 
de Callxto III (Agosto de 1469) fez malograr a expedição contra os Turcos, 
Perante isso, Afonso V passou a terras marroquinas, investindo contra 
Alcácer-Ceguer, em Setembro de 1458. (Gf. Pina ~ Orónloa de D. Afonso f, 
cap. CXXXV e segs. Zoo. cii; Santarém - Quadro, t. X, págs. 69 e segs,; 
Masoarenhas — op, cit, págs. 232 e ségs.), 
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ouro. A «Terra dos Negros» já havia feito o seu aparecimento 
na História de Portugal. Justamente agora não podia sair dela, 
uma vez que a estrutura nacional do Reino exigia uma completa 
renovação económica. Por isso mesmo é que os antagonistas 
e as contradições internas foram postos de lado, perdendo-se, 
diluindo-se no encontro da realidade africana. Portugal voltou- 
-se de novo para a dourada Guiné, onde encontraria as forças 
necessárias para realizar a gigantesca ohra imperial que havia 
iniciado em Ceuta. 

Era 1460, depois de lembrar ao Infante o pedido que os 
príncipes negros do Gâmbia lhe haviam feito, desejosos por 
se converterem ao Cristianismo, Diogo Gomes tomou à Guiné 
numa caravela armada pelo próprio Afonso V (®*). Entre ou¬ 
tras mercadorias destinadas aos resgates, levou 10 cavalos, 
animais desejados pelos reinos negros. 

Em 12 dias, chegou a Barbacins, onde encontrou duas cara¬ 
velas ancoradas no porto de Zaya, numa das quais ia Gonçalo 
Ferreira, «familiar do senhor infante», e, na outra, o conhecido 
mercador genovês Uso di Mare, companheiro de Cadamosto na 
expedição de 1456. Ambos levavam cavalos í’’’®) para o trato 
com 03 nativos. 

Disposto a policiar os mares da Guiné, Afonso V deu a 
Diogo Gomes plenos poderes para agir contra caravelas que 
contrabandeavam armas com os Mouros (®), ordenando-lhe 
que as tomasse e lhas levasse a Portugal (^0. 


m A darmos crédito à narrativa de Diogo Gomes (Gf. is jjela- 
poes, pág, 285), 0 navio teria sido armado pelo Rei, o que nos leva a con- 
ecturar que D. Henrique já era falecido. Há um profundo silêncio em 
torno da questão. 

(^) As constantes referências a cavalos atestam a Importância 
desses miimais nos reinos do Sudão Ocidental. Constituíam excelente forma 
ae pagamento para os resgates de escravos. 


( ) Ê conhecida a bula de Eugênio IV, de 26 de Maio de 1437, a qual 
oncedia aos Portugueses autorização para comerciar com Mouros, «ex- 
tado somente ferro, madeira, cordas, navios, e outros artigos de 
amamento». (Cf. A. N. T. T. Gol. de Bulas, M. 8, n,« 6). 
m Gf. As Relações, pág. 285). 
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Informado de que os contrabandistas navegavam do Gâm¬ 
bia para o Senegal, Diogo Gomes enviou Gonçalves Ferreira 
para o Cabo Verde, onde deveria ficar á espreita com uma 
caravela artilhada. Surpreendidos, os mercadores clandestinos 
tiveram o seu navio confiscado com as respectivas mercadorias, 
inclusive o ouro que haviam resgatado com os negros e azene- 
gues . As transacQões ilícitas acarretariam enormes danos 
à Coroa, de um lado, e, de outro, aos particulares que obtinham 
a devida licença para empreender viagens à Guiné. Por isso, 
não admira que a realeza se mostrasse resolvida a defender 
0 seu rico património ultramarino í®'’'*). 

Enquanto Gonçalo Ferreira regressava a Portugal com a 
ambicionada presa a prestar contas ao Rei, Diogo Gomes e Uso 
di Mare saíram do porto de Zaya, e navegaram durante dois 
dias e uma noite até às ilhas de Cabo Verde (^*“), onde encon¬ 
traram abundante pescaria, aves e rios de ápa doce. Dali 
partiram com destino ao Reino, fazendo escala nas Canárias e 
na Madeira C”). 

Em 1460, ano da morte do Infante e da segunda viagem de 
Diogo Gomes, os Portugueses já tinham reconhecido a «Terra 
dos Negros». A Senegâmbia vinha sendo sistemàticamente ex¬ 
plorada. Do Senegal à Serra Leoa, os navegadores e comercian¬ 
tes de D. Henrique já haviam estabelecido as bases firmes de 
um trato mercantil regular Os estabelecimentos de Ar- 


(238) «E assim fez e a tomou, e nela encontramos muito oiro». (Idem. 
pág. 286). 

(233) O contrabando foi sempre um tormento para a Coroa. Pouco 
sabemos sobre as transacções Ilícitas. A escassez de informes deve-se, é 
claro, à própria natureza do negócio, pois o contrabando só fica documen¬ 
tado quando é apreendido. 

(233) Esta viagem ao arquipélago de Cabo Verde, realizada com Uso 
di Mare em 1460, é que provocou a Conhecida confusão sobre o ano e o 
nome do descobridor das ilhas. 

(2«) Gf. As Relações, pég 186, 

(212) Os cronistas são unânimes em apontar a Serra Leoa como termo 
final das navegações henriquinas. Referindo-se à Serra Leoa, escreve 
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guim, com as suas sucursais no Rio S. João, principiavam a 
chamar a si as riquezas do Sudão que os Alarves e Azenegues 
transportavam ao entreposto saariano de Oadan. A penetra¬ 
ção continental através do Senegal e do Gâmbia comeQava a 
desviar para o mar os velhos caminhos do ouro. A acção portu¬ 
guesa tornava-se, dia a dia, mais penetrante, pondo o Islão em 
verdadeiro alvoroço. Portugal criava, assim, um «mundo novo» 
que entrava na História como valioso factor da economia do 
Ocidente cristão. O desejado metal amarelo da Guiné accionava 
a organização do tráfico atlântico à distância. A caça ao ouro 
tornou-se uma obsessão—fome voraz. As riquezas dos reinos 
negros da Senegâmbia eram um estímulo para todas as formas 
de actividade económica. Penetrando nos sertões da vasta área 
geográfica entre os rios Senegal e Gâmbia, os Portugueses 
estabeleceram contacto regular com os príncipes mandingas, 
senhores das pistas do ouro do Sudão centro-ocidental. 

Com as viagens de Cadamosto, de Diogo Gomes e Uso di 
Mare, alargaram-se as áreas do trato. Certos entrepostos, até 
então monopolizados pelos nômadas cameleiros, tornaram-se 
tributários dos armazéns de Arguim, onde se organizaram in¬ 
tensas transacções entre Portugueses, Azenegues, Alarves e 
Negros. As velhas rotas transaarianas do ouro sofriam, assim, 
um estrangulamento que sufocava o gigantesco organismo 
muçulmano. Paralelamente ao desvio dessas rotas para o 
Atlântico, os mercadores negros dos sertões circunvizinhos do 
alto Senegal-Gâmbia passavam a conhecer nos Portugueses 
novos clientes. 

A cristianização do Mali revestia-se, portanto, de especial 
significado. Portugal entrava, finalmente, em contacto directo 
com os detentores, do ouro, senhoreando-se da complicada me- 


Puarte Pacheco: «como o virtuoso Infante Dom Anrrlque descobri o est 

892 ^ Z TT.' se- I^ísbo. 

nlS 

gum fina ai miopartir de spagna che fo a di primo feurar 1468; 
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cânica que espalhava o metal fino do Bambouk pelas vastas 
regiões ismaelizadas do Sudão Ocidental, e que, desde recuados 
tempos, fizera a fortuna dos mercados da orla mediterrânea. 

Graças à repetição de esforços, a primeira «captura» do 
ouro sudanês deixava o mundo dos sonhos para figurar na 
realidade histórica. Assente nessa base de resgate, o metal pre¬ 
cioso veio, e Portugal pôde ensaiar nova etapa salvadora da 
expansão atlântica: o ouro da Mina. 

V — Derivação ão ouro ãa Mim para o Atlântico: capital parti¬ 
cular e recwperação patrimonial ão tráfico, 

Estabelecidas as bases firmes de um comércio regular com 
os reinos negros da Senegâmbia e com as comunidades berberes 
do Sáara atlântico, Portugal mobilizou-se para completar a 
«captura» do ouro sudaiiês com a organização da rota da Mina. 

As expedições de Cadamosto (^“) e de Diogo Gomes (“j 
haviam trazido ao Reino uma verdadeira «Aleluia». Por elas, 
Portugal pôde recolher preciosos informes sobre os caminhos do 
ouro, ao mesmo tempo que estabeleceu em sólidas linhas con¬ 
tacto regular com os aldeamentos mandingas do Senegal e 
do Gâmbia. A feitoria-fortaleza de Arguim, consagração polí¬ 
tica henriquina e valiosa base de penetração , continental, des- 
tinava-se a desviar em proveito do mar as, velhas trilhas, do 
do ouro sudanês. 

Mas os estabelecimentos de Arguim, ponto de partida para 
a «captura» atlântica, não bastavam. Impunha-se organizar p 
trato no coração da «Terra dos Negros», além da Senegâmbia, 
numa área geográfica mais próxima possível das . regiões aurí¬ 
feras, completamente ignorada dos nômadas cameleiros do^ de¬ 
serto, clientes do Tombuctu 

(M) ad nota 191, pâg. 343. 

(í«) Of, «As Belagões do descobrimento da Guiné, e das ilhas dos 
Açores, Madeira e Cabo Verde». Versão do latim por Gabriel Pereira. Bo¬ 
letim da Sooiedade de Oeografiá dè'Lisboa, k” 5. Lisboa, 19Ò0. - 

m A costa da África negra não figurava, então,: na cartografia 
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Com a perseverante execução do plano de absorção do 
comércio do ouro e de desvio do seu trânsito das pistas tran- 
saarianas para o Atlântico, é que Pedro de Sintra empreendeu a 
sua viagem (^*®) à Serra Leoa 


sinal evidente do seu desconhecimento (Gf. Santarém — Estudo da Carto¬ 
grafia Antiga, v. II, págs. 237 e segs. Lisboa, 1910). 

(2«) Em que ano teria partido Pedro de Sintra? Antes ou depois de 
1460, ano da morte do Infante? Fontoura da Costa («Descobrimentos marí¬ 
timos africanos dos portugueses com D. Henrique, D. Afonso V e 
D. João Ib. I Congresso ãe Eistôrla da Eapansão Portuguesa no Mundo, 
1.“ secQâo, págs, 265 e segs, Lisboa, 1938; «A aetlvldacle do,s descobrimentos 
desde a morte de D, Henrique até ao advento de D, João Ib, História da 
Expansão Portuguesa no Mundo, v, I, págs. 367 o segs. Lisboa, 1937), 
dá a viagem realizada em 1460-1461, afirmando que as caravelas do Infante 
chegaram até à Serra Leoa. João Barreto (História da Ouiné — 1^18-1018, 
pág. 56. Lisboa, 1939), aponta o ano de 1462, portanto, após a morte de 
D. Henrique - 13 de Novembro de 1460. Ealph Delgado (mstória de An¬ 
gola, v. I, pág, 46. Benguela, 1948), acha que a Serra Leoa foi descoberta 
pelos navegadores do Infante. J. Cortesão («O desígnio do Infante e as 
explorações atlânticas até à sua mortes. História ãe Portugal, t. III, pág. 
382, Barcelos, 1931) afirma que os capitães henriquínos ultrapassaram a 
Serm Leoa, reconhecendo, inclusive, o Golfo da Guiné. A esta Ideia 
opõem-se Duarte Leite (Coisas de Vária História, pág. 49. Lisboa, 1941; 
Acerca da Crónica dos feitos da Ouiné, págs. 248 e segs. Lisboa, 1941) e 
Damião Peres (História dos descobrimentos portugueses, pág. 116. Porto, 
1948) que afirmam ter sido o descobrimento do Golfo da Guiné realizado 
pelos navegadores de Fernão Gomes, já na época de Afonso V. Quanto 
ao ano da viagem, Damião Peres acha que Pedro de Sintra teria partido 
em 1461 ou 1462. A darmos crédito às narrativas de Cadamosto (Viagens, 
.1, págs, 74 e segs,; R ii, págs. 178 e segs.) e de Duarte Pacheco (Esme¬ 
rado, L. r, cap. 33, pág. 67), Pedro de Sintra, ainda em vida do Infante, 
eria feito o reconhecimento da costa africana desde a foz do Geba até 
à Serra Leoa. Em ulterior viagem, já ao tempo de Afonso V, possível- 

íÜf a navegar para o sul, chegando até à 

Mata de Santa Maria. Teriam, pois, sido as duas viagens a primeira a 
mando do Infante; a segunda de iniciativa de Afonso V. Numa, chegou às 
rontelras da Serra Leoa; noutra, ultrapassou o Cabo Mesurado indo até à 
Mata de Santa Maria. 

mmt™ 
aspera e braua» (Bsmeraldo, L, I, cap. 33, pág. 67). 

$58 


Pedro de Sintra, escudeiro de Afonso V, foi o continuador 
dos descobrimentos realizados por Cadamosto e Diogo Gomes. 
Partiu de Lisboa, possivelmente em 1461, com duas carave¬ 
las C“) armadas pela Coroa H. 

Nessa viagem, teria reconhecido a costa africana desde o 
estuário do Geba até à Mata de Santa Maria—extenso e fe¬ 
chado arvoredo situado cerca de 20 quilómetros para o sul do 
Cabo Mesurado e já, como este, em território da actual Repú¬ 
blica da Libéria, ultrapassando, assim, a Serra Leoa 

Cadamosto descreveu a viagem (“^). Pedro de Sintra, 

! ultrapassando o trecho acidentado da Serra Leoa, entrou numa 

costa baixa, de excelentes praias (*“), até encontrar um golfo, 
onde desagua o rio Santa Maria das Neves, repleto de bancos 
de areia (Ilha dos Bancos). Navegando sempre em direcção 
ao sul, achou outro rio a que chamou Rio das Palmas, pelas 
muitas palmeiras que cresciam nas suas margens Mais 

! 

í 

(«8) Cadamosto (Viagens, P, I, pág, 74) afirma que foram duas 
caravelas. Barros (Ãsia, Dée. I, L. II, cap. II, pág. 72) aceita o informe, asso¬ 
ciando à empresa o nome de Soelro da Costa, que seria o capitão de um 
dos navios. 

(S19) Cadamosto (IbiãemJ atribuí a Afonso V a iniciativa da viagem: 
«el re do portogallo ge manda da poi da morte dei dito slgnor Infante 
2 caravelle armada capltanio ura juro de cinzia scudel dei dito signor re>, 
i (250) Damião Peres (op. cit, pág. 143) nota que Pedro de Sintra, 

navegando para além do Cabo Mesurado, penetrou na zona das calmas equa¬ 
toriais, sendo, assim, o primeiro europeu a tomar conhecimento dos obstá¬ 
culos naturais que all encontra a navegação à vela. 

(2«) A viagem de Pedro de Sintra foi narrada a Cadamosto por 
um seu antigo escrivão que fez parte da empresa. É ele próprio quem o diz. 
(Cf. Viagens, P. I, pág. 74). 

(253) «Passa da la costa dela montagna liona tuto de la in avanti 
sle terra bassa e spiaze com molte seche de arena ohe eusi fuori In mar». 
(Idem, pág. 77). 

( 2 SJ) ^3 árvores, como já notou M. C, Baptlsta de Lima («O prl- 
i meiro contacto entre os portugueses e os pretos da Guiné». I Congresso 

i Comemorativo do V Centenário do Descobrimento da Guiné, v. H, 

pág. 28, Lisboa, 1946), constituiram importante factor de identificação geo¬ 
gráfica. Serviam de padrões, onde se gravavam as armas dos empreen- 
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adiante, descobriu o Cabo Mesurado. Costeando 16 milhas além, I 
chegou ao Bosque de Santa Maria, «terminus» da viagem (®). 

Pedro de Sintra colheu preciosos elementos para o estudo i. 
das condições geográficas da costa e culturais dos indíge- í 
nas, ao mesmo tempo que procurou saber das possibilidades 
comerciais da terra. O que mais o maravilhou foi a abundância 
de ouro que os negros trariam nas orelhas, nos narizes, nos 
lábios e ao pescoço 

Essa viagem descortinou a Portugal novos e prometedores 
horizontes. Ninguém mais punha em dúvida a existência de 
ouro na «Terra dos Negros», que podia ser transportado pòr 
via atlântica até ao Eeino. Na Guiné, Portugal encontrava 
finalmente o apoio material indispensável à sua própria ex¬ 
pansão ultramarina. Ali havia uma imensa riqueza aguardando 
resgate. 

Não admira, portanto, que as classes mercantis e maríti¬ 
mas do Reino, que já estavam entrando numa fase de amadure¬ 
cimento económico, adestrando-se para a conquista do Atlân¬ 
tico Sul, se apresentassem como directos representantes das 
novas tendências da Nação. Todos se mostravam interessados 
em participar na prometedora empresa oceânica. O comércio 
africano exercia, fatalmente, sobre uma burguesia ambiciosa, 
uma enorme atraeção. No «mar tenebroso», os mercadores e 
marinheiros portugueses haviam encontrado a força inicial 
necessária à sua transformação orgânica, de acordo com as 
suas possibilidades sociais e económicas de crescimento. I 


dedores, marcando-se, assim, os termos dos descobrimentos e a respectiva 
posse em nome do rei de Portugal. 

(“I W. Mimo.,,, p, ,, pjj,, „ ^ ^ ^ 

m O vteíem de Pe4ro de sinta deu enorme eoulrlbulsãe S. eerlo- 
da 4pm A uatmUva de Oadamosfo posslMllon aos eartígratos 
acre^reutamento, como Jâ 
t D, Pd, """ 

m 0,. P I pjg, p 
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Morto 0 Infante D. Henrique, Afonso V inostrou-se logó 
pouco adestrado para a exploração directa do tráfico africano. 
A riqueza, aurífera era, porém, uma realidade. Pedro de Sintra 
encontrara indígenas «vestidos» com anéis e colares de ouro. 
Os mais incrédulos mostravam-se agora optimistas e esperan¬ 
çosos por deitar a mão ao precioso metal amarelo que se ofe¬ 
recia aos Cristãos. 0 monarca, no entanto, não era muito afei¬ 
çoado a empreendimentos dessa natureza. Era quase alérgico 
a transacçÕes mercantis com comunidades tão distantes e enig¬ 
máticas, Por isso, não admira que, no ano seguinte à viagem 
de Pedro de Sintra (1462), a Coroa se esquecesse do seu rico 
património africano. Precisamente quando a burguesia espe¬ 
rava pelo aceleramento das descobertas e intensificação do 
tráfico atlântico, houve nova pausa. A obsessão da realeza não 
era a «Terra dos Negros», mas o precipitado assalto a Tânger. 
0 espírito de cavaleiro medieval de Afonso V, inflamado com 
a conquista de Alcácer-Ceguer sonhava com novos em¬ 
preendimentos militares em Marrocos. 

Em Novembro de 1463, partiu de Lisboa uma força expe¬ 
dicionária com 0 Rei e seu irmão, o Infante D. Fernando. 0 
objectivo era o escalamento de Tânger. 0 plano de conquista 
malogrou-se inteiramente. Depois de Tânger, o monarca pensou 
em Arzila. Em Agosto de 1471, a armada real portuguesa anco¬ 
rava diante da desejada cidade marroquina. Horas depois, os 
cristãos estavam senhores da situação. Â queda de Arzila, se» 
guiu-se a de Tânger—facto conhecido. 

Mercê desse cometimento insano e de certa maneira inútil, 
apesar de honroso, o tráfico foi relegado para um plano secun- 

W) Of. Pina, Eui de — Ghronica d’ El Rey D. Afforno V, iw «Collec- 
Qão de Livros Inéditos de História Portuguesa dos reinados de D. João I, 
D. Duarte, D. Affonso V e D. João Ib, t, I, págs. 199 e segs.; Góis, Da- 
mião de - Crônica do Prlnciye D. Mo> cap. X, págs. 67 e segs. Coimbra, 
1905; Azevedo, P. de - D. Afonso 7 e a Ordem da Torre e Espada^ págs. 37 
e segs. Coimbra, 1919; Mascarenhas - Histório de la Ciudad de Ceuta. 
Manuscrito de 1648 publicado pela Academia de Ciências de Lisboa, cap. 68, 
págs. 282 e segs. Lisboa,, 1918. 
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dário. Perseguido pela miragem marroquina, o soberano dei- 
xou-se levar pelo seu fervor cristão e medieval, consumindo boa 
parte dos resgates do ouro sudanês no cruzadismo Disso 
se aproveitou a nobreza, despojando a poupança régia 

As contradições internas do Reino e as aventuras em Mar¬ 
rocos não permitiram à Coroa explorar, ela mesma, o patrimó¬ 
nio africano. Tratou, no entanto, de evitar o alargamento do 
hiato nas descobertas, resolvendo o problema por meio de certas 
modalidades de exploração que lhe pareciam mais convenien¬ 
tes ao seu interesse e às possibilidades de a servir. Viu-se 
levada, assim, a experimentar nova solução imposta pelas cir¬ 
cunstâncias. 

Â cessão «senhorial» e gi^aciosa da época do Infante (*®), 
a realeza preferiu, agora, a cedência onerosa do comércio afri¬ 
cano ao capital particular, arrendando, em 1469, a Fernão 
Gomes, burguês lisboeta e figura curiosa de empresário colo¬ 
nial, 0 tráfico da Guiné (^“). 

Essa modalidade de cessão de património não era nova. 
A Coroa já tinha experiências de arrendamento de outra natu- 


mJl V ha’ 

Te tode n 'w T' ' 

bt W ' *• ^ 

V ^ Stotórto * PortBj 

M™» ilT exp^ío" 

Ct. Déc, I, L, n, ptg. 7 S, 


'r- 


reza: alfândegas, saboarias e impostos A transferência da 
extensão de uma prática régia medieval, 

A concessão a Fernão Gomes era, ademais, um estímulo 
ao capitalismo particular. O empresário lisboeta já era pessoa 
conhecida e achegada ao trono. Era—é preciso dizê-lo — 
credor do Rei. Já em 1458, por ocasião da conquista de Alcácer- 
-Ceguer, o ricaço de Lisboa fizera certos adiantamentos à 
Coroa. Mais tarde, quando se deu o assalto a Arzila e Tân¬ 
ger (1471), 0 abastado empresário colonial, já usufrutuário do 
tráfico africano, abriu novamente seus bolsos ao aventurismo 
afonsino. Outrossim, adiantara à realeza certas somas destina¬ 
das à deficitária praça de Ceuta O perspicaz burguês, ao 
mesmo tempo que enriquecia o seu património, tornava-se um 
dos favoritos da monarquia, que não teve dúvidas em armá-lo 
cavaleiro por ocasião do assalto a Tânger (®‘), prémio à moda 
da Reconquista 

A cedência fora feita, todavia, com cautela. O arrenda¬ 
mento da exploração do tráfico africano foi delegado mediante 
a condição expressa de o empresário-concessionário prosseguir 
nas descobertas geográficas. O arrendatário comprometia-se a 
explorar, em cada ano, 100 léguas de costa a partir do Bosque 
de Santa Maria, termo da viagem de Pedro de Sintra, a Soeiro 


(2«) 0/. Braamcamp Freire — «Tombo da Comarca da Beira (1395)». 
A. H. P., t, X, págs, 209 e aegs. Lisboa, 1916; Lencastre, F. de — Tra¬ 
tado das Alfândegas em Portugal, t. I, págs. 163 e segs, Lisboa, 1886; 
Azevedo, Pedro de — Documentos das CJmoehrias Meais Anteriores a 
Í6S1 Relativos a Marrocos, t. I, Doc. XIII, págs. 18 o sega. Lisboa, 1015; 
Brito, P." Cunha—«Os pergaminhos da Câmara de Ponte de Lima». Ar- 
cheólogo Português, v, XIII, págs. 61 e aegs.; Marques, J. da Silva— 
Descobrimentos portugueses. Documentos para a sua história, v. í, Doc. 63, 
págs. eá 0 segs. Lisboa, 1944. 

(ain Cf. Barros-isitt, Déc, I, L. 11, cap. II, pág. 72. 

(íM) Ibidem. 

(3Í5) Cora as descobertas e conquistas, inúmeros criados, escudeiros e 
mercadores foram armados cavaleiros — decorrência das iniciativas bélico- 
•geográflcas. Na empresa atlântica, elementos saldos das classes popula¬ 
res encontraram um meio de ascensão social. 
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da Costa. Devia, ainda, pagar à Coroa a importância de 200 
mil réis anuais n. 

Essa solução régia, em que se defendiam os interesses do 
Estado, beneficiado pelas enormes vantagens advindas das no¬ 
vas descobertas geográficas, ficou assente no contrato de No¬ 
vembro de 1469 O acordo (=“«) era válido por 5 anos. O 
concessionário ficava senhor do monopólio do comércio e, bem 
assim, da navegação em toda a «Costa dos Negros» já desco¬ 
berta e por descobrir, com exclusão de duas zonas económicas: 
uma ao norte, compreendendo a área geográfica explorada pe¬ 
los marinheiros e mercadores que traficavam nos estabeleci¬ 
mentos de Arguim, cuja posse exclusiva o favor régio havia 
concedido ao príncipe D. João (®); outra ao sul, abrangendo a 
terra firme, defronte das ilhas de Cabo Verde, pertencente ao 
Infante D. Fernando, cuja exploração mercantil estava reser¬ 
vada aos colonizadores das respectivas ilhas H. O empresário 
arrendatário ficava, ipalmente, proibido de resgatar marfim, 
cujo comércio era monopólio do Rei C”). 

A cessão onerosa a Femão Gomes era, pois, de enorme 
interesse para a Coroa. Eram, assim, os capitais particulares 
investidos na dispendiosa e arriscada função descobridora de 
uma longa e enigmática costa do ocidente africano além do 
Cabo Mesurado e do rio Soeiro. Os riscos e incertezas seriam 
do arrendatário, não do Estado. A cedência era, ademais, limi¬ 
tada, 0 que evidencia a solicitude do soberano pelas coisas da 


2 Oí- ^mos-âsia, Déc. I. L. II. oap. II, pága 71 e segs. 

F) Ibidem, 

° textú do contrato. Onde estará guardado? Em ar- 
Jliho púbU® ou partlcuto? ou tol. levado deucmtohor Weltaent., 
a única fonte conhecida é a narrativa do cronista Barros, 

nríneíru pertenciam ao 

m Cf. Barros-isto, Déc, I, l, II, cap, Ii. pág. 72. 
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Guiné. Além da renda certa e directa, oriunda da concessão 
do tráfico, a realeza não abdicou do direito de amealhar outros 
benefícios do seu rico património ultramarino. 

Não só a cessão era restringida pela interferência estatal, 
mas também todo e qualquer privilégio de comércio com a 
«Terra dos Negros» obtido por particulares. Tal era, nesse sen¬ 
tido, a regulamentação régia, por que Afonso V, logo no ano 
imediato ao acordo com Fernão Gomes, chamou a si, por Carta 
datada de Alenquer a 19 de Outubro de 1470, o monopólio de 
gatos de algália, pedras preciosas, tintas (brasil e laca), uni¬ 
córnio, malagueta e demais especiarias africanas (^''0- 

Nos cinco anos que se seguiram a 1469, ano do arrenda¬ 
mento do tráfico, 0 concessionário Femão Gomes promoveu, 
em obediência ao tratado, o descobrimento do Golfo de Gui¬ 
né No cumprimento da sua obrigação de descobrir novas 
terras africanas, o empresário colonial equipou, em 1470, uma 
caravela, cujo comando entregou a Soeiro da Costa, compa¬ 
nheiro de Pedro de Sintra Navegando além do Cabo das 
Palmas, descobriu o rio que tem o seu nome, situado à altura 
do Cabo das Três Pontes e vizinho da aldeia de Axém onde 
mais tarde se organizou o trato do ouro. Em Janeiro do ano 
seguinte, uma nova expedição financiada por Fernão Gomes, 
partiu com destino à Guiné. Comandavara-na João de Santarém 


m A, N, T, T. Ghanc. de D. Afonso V, L, 21, fl. 56; A. D. A, N. T. T.> 
pág. 83. 

(W) Já ficou dito que J. Cortesão (cf. nota 4) acha que o Golfo da 
Guiné foi descoberto na época do Infante, o que se nos afigura inaceitável. 

A viagem de Soeiro da Gosta tem sido omitida pela maioria dos 
historiadores dos Descobrimentos. Damião Feres (op. cii) não a inclui 
nas expediQões promovidas por Fernão Gomes; João Barreto (op. cii) não 
a menciona, Ealph Delgado (op. oit.) não lhe presta atenção. Estranha¬ 
mos 0 facto, pois 0 cronista Barros alude à viagem, (Gf. Ásia, Déc. I, L, II, 
cap. 11, pág, 72). 

(Tii) Em Axém foi construída mais tarde, já no reinado de D. João II, 
uma fortaleza e organizada uma feitoria comercial — adenda à da Mina. 
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e Pero Escobar, cavaleiros da Casa del-Rei (®®), os quais leva¬ 
vam, como pilotos, Martim Fernandes e Álvaro Esteves • 

Navegando em águas da Costa da Malagueta, passaram o 
Cabo das Palmas e o Cabo das Três Pontas, descobrindo a im¬ 
portante aldeia de Samá na embocadura do pequeno rio 
São João {”®), onde fizeram com os indígenas os primeiros 
resgates do ouro (®). 

Prosseguindo na sua viagem para o sul, já na costa seten¬ 
trional do Golfo da Guiné, chegaram ao aldeamento das Duas 
Partes, onde Diogo de Azambuja haveria de construir o celé- 
bre Castelo de São Jorge da Mina, em 1482, a mandado de 
D.Joãonn. 

(»*) 0 facto de o comando da expedição ser entregue a cavaleiros do 
rei não sipifica nada? Seriam agentes da Coroa associados ao arrendatá¬ 
rio? Iriam como funcionários régios ou como simples capitães de Pernio 
Gomes? Os novos descobrimentos promovidos pelo concessionário seriam 
de inteira confiança do monarca? Afonso V não teria nos seus cavaleiros 
agentes de ligação? Eis 0 problema que se põe, 

(®) Gf. Barros, loc. oit 

(*”) A actual Shama Bay, no entender de Fontoura da Costa (1 aoti- 
vidade, pâg. 359; Descobrimentos, pág. 26) e Damiâo Feres (op. clt, 
pAg. 149). 

(®) Prah river (Fontoura da Costa—Ibidemj. 

(>^) Of, Barros — loc, oit.; EsmeraUo, L 11, cap. IV, pâg, 68. 

(»i) Santarém e Escobar organizaram os resgates do ouro nas aldeias 
negras de Samá e Duas Partes, Exacto. Mas qual delas é a Mina? Fontoura 
da Costa (DescoiHmentos, pág. 25) e E, Delgado (op. cit, pág. 48) afir¬ 
mam que a Samá deram o nome de Mine. Damião Peres (op. cit, pág. 147) 
parece aceitar a explicação, pois escreve: «e a Mina de ouro de Samá por 
eles descoberta em 1471>. Estranhamos o facto de esses historiadores terem 
omitido a aldeia das Duas Partes nos descobrimentos promovidos por 
Femão Gomes. Teriam sido levados pela narrativa de Duarte Pacheco 
(embora não a mencionem) para a qual Samá é a Mina. Pacheco escreve: 
«Bte Rio Sam Johan ha muito pequeno e aqui estaa hum luguar que se 
chama Sammá o qual luguar se fez ho resgate do ouro e quy neste tempo 
(escreve em 1506] se chamaa a Mina» (Bsmeraldo, l. n, cap. IV, pâg. 68). 
üm passagem do cronista Barros leva-nos, no entanto, a conjecturar que 
tt aldeia das Duas Partes é que seria a Mina. Beferlndo-se a Samá, apenas 
escreve: m primeiro resgate do ouro que se fez nesta terra foi em üa aldeia 
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O contrato com Femão Gomes, sen(3o válido por cinco 
anos, ia até 1473. Mas o calculista empresário obteve do favor 
régio, pelo diploma de 1 de Junho de 1473 a prorrogação 
do prazo por mais um ano, nas mesmas condições do acordo 
anterior . Outrossim, conseguiu de Afonso V a exclusivi¬ 
dade do comércio da malagueta, comprometendo-se, por isso, 
a pagar à Coroa mais 100 mil réis anuais 

A realeza percebia, pois, apenas a renda estipulada no 
diploma contratual. E isto obriga-nos a perguntar o que acon¬ 
teceu ao qtíiwío durante a vigência do acordo. Quer-nos pare¬ 
cer que, com a morte do Infante D. Henrique, em 1460, retor¬ 
nou ele ao Estado, senhor do património. E isto põe outro 
curioso problema; com o arrendamento do comércio da Guiné, 
sobre quem recaem as despesas militares? Quem as tiver, 
deverá ter o quinto. Salvo prova em contrário, afigura-se-nos 
que a Coroa, ao mesmo tempo que arcava com os gastos advin- 


chamaáa Saoia». Mais adiante, aludindo à Aldeia das Duas Partes: «e 
depois ee fez mais abaixo onde ora está a fortaleza que el-Rel Dom João 
mandou fazer, o qual lugar se chamava pelos nossos Aldea das Duas 
Partes». (Ásia, Déc. I, L. 11, cap. 11, pág. 72). 

Concluindo, Samá, ao fundo da actual Shama Bay, seria o primeiro 
local onde os navegadores de Femão Gomes organizaram o resgate do 
ouro. No entanto, o centro fundamental do trato do precioso metal ama¬ 
relo teria sido mudado para Duas Partes (possivelmente a actual Elmira 
Bay), local mais apropriado, onde Azambuja edificou o Castelo de São 
Jorge. Como o grosso dos resgates do ouro se fazia ali, a região passaria 
a ser conhecida pelo nome de Mina. & o que se nos afigura mais aceitável. 
Santarém fEstudos de cartografia antiga) naia esclarece. Trata-se de mais 
um problema de geografia histórica de difícil solução. 

(M2) A. N. T. T. Chanc. de D. Ãfonso 7, h. 33, fl. 147 v. 

(®5) «0 esto assy e per aquella maneira e cousas com que lho teemos 
dado 6 outorgado na carta do contrauto que dos dictos cinquo annos teem» 
(Ibidem). 

(2M) «e os cem mill reais que despoys se nos obrigou pella malaguetta 
que mandamos que outrem nos dictos contrautos nom resgate, salvo elle 
dlcto Fernam Gomez» (Ibidem). 
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dos da defesa militar do património africano, amealhava o 
quinto 

O arrendatário observou ambos os compromissos — o de 
1469 e 0 de 1473 ~ deixando descoberta, ao cabo do último 
contrato (1474), toda a costa setentrional do Golfo da Guiné, 
inclusive as ilhas e o Cabo de Santa Catarina no hemis¬ 
fério sul (“0. Em seis anos, os capitães de Pemão Gomes des¬ 
cobriram mais de 600 léguas de costa, além de diversas ilhas. 
Findo 0 prazo, o maneiroso empresário colonial recebeu foros 
de nobreza e .o apelido da Mim com que passou a ser 

(®5) O «quinto», a rigor, era sobre presas de guerra. Com a expansão, 
a Coroa conservou essa contribuigão de carácter militar. Pela mencionada 
Carta Régia de 22 de Outubro de 1443, sabe-se que a Coroa, até então, 
amealhava esse imposto. Note-se esta passagem: «daqueles a que elle assji 
mandase ou dese licença lhes deseraos o direito do quinto do que de la 
trousesem. segundo a nos pertengese» (A. N. T. T. Ohane. de D, Afonso V> 
L. 24, fl. 61| i. n, A. N. T. T., pág. 8). Quando se procurou incrementar 
a colonizagão do Brasil, com o sistema das capitanias, inscre¬ 
veu-se nas Cartas de Poral a obrigação de pagarem à Coroa um quinto 
da produção os eventuais exploradores mineiros. Há pois, uma transacgão 
do regime para a América portuguesa. (Ibidem, Ohane, de D. Jodo 11^ 
L 21, fl. 73, transcrita na íntegra in História ãa Colonimção Portu¬ 
guesa do Brasil, v. III, págs. 269 e segs. Porto, 1924). 

(^) Cape Salnt Catherine. 

(2«) Depois de descobrirem Samá e Duas Partes, onde principiaram 
a^organizar os resgates do ouro em sólidas bases, os navegadores de Per- 
nao Gomes foram batendo a costa, alcançando o Cabo Formoso no delta 
do Níger. Navegando em direcção ao sul, descobriram São Tomé (21 de 
Dezembro de 1471), Ano Bom (1.» de Janeiro de 1472) e Santo Antão (17 
de Janeiro deste último ano), mais tarde Ilha do Príncipe, em homenagem 
ao futuro rei D. João H. De 1471 a 1473, Fernando Pó descobriu os Cama- 
roes, encontrando, logo a seguir, a Hha Formosa. De 1473 a 1474, durante 
a prorrogação do acordo, Lopo Gonçalves chegou ao rio Gabão e a um 
cabo a que pôs o seu nome. Ainda ao serviço de Fernão Gomes, Rui Si¬ 
queira alcançou (25 de Novembro de 1474) o Cabo de Santa Catarina - 
«^^ermhus» dos descobrimentos geográficos promovidos pelo empresário 
Fernao Gomes. rc/. Barros-Zoe. oií.;. 

(«8) Na quitação dada a Pero Estaço, «Recebedor moor dos lex [60] 
nülhooes», um dos contribuintes foi «Fernão Gomes da Mjna». 7id. a rela- 
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conhecido, devido à descoberta deissa rica região do ocidente 
africano, para onde afluía o grosso do ouro que os negros mi¬ 
neravam nos sertões (^“). 

Assim conseguiu a realeza, através dos empreendimentos 
particulares, abrir a arriscada e dispendiosa trilha, ao longo da 
misteriosa e agressiva «Costa dos Negros». Graças a isso, Por¬ 
tugal pôde organizar em bases firmes a mais importante rota 
atlântica do ouro africano, questão vital para o Ocidente euro¬ 
peu e facto novo na História do Mundo. 

Ultimado o contrato com Fernão Gomes, Afonso V, pela 
lei de 31 de Agosto de 1474, chamou a si a exploração do trá¬ 
fico africano {*). 

Paralelamente às contradições continentais, o comércio 
ultramarino padecia, porém, das consequências oriundas da 
rivalidade ibérica. Os resgates do ouro, que os capitães de Fer¬ 
não Gomes haviam organizado nas aldeias de Axém, Samá e 
Duas Partes, despertavam apetites nas grandes Potências. O 
monopólio gerava má vontade de Castela, como já o notou La 
Roncière A luta pela partilha económica e política do 
Atlântico era um prolongamento das rivalidades internacionais. 
A fama do ouro da Guiné fazia crescer a excitação dos Reis 
Católicos, A hostilidade luso-castelhana começava a estender- 
-se à África. As riquezas da «Terra dos Negros» constituíam 
ambicionada presa. Já em 1475, ano em que Afonso V invadiu 
Castela, os monarcas espanhóis enviaram à Costa da Guiné 


ção dos prestamistas dos «milhões» outorgados nas Cortes de 1477, em 
Montemor-o-Novo e de 1478 em Santarém (A. N. T. T. Ghanc, de D, Afon¬ 
so y, D. 26, fl. 1; A. H. P., t. IV, págs. 426-438). 

(íío) Em reconhecimento da sua valiosa acção descobridora, Afonso V 
deu-lhe, ainda, novas armas. O seu escudo passou a ter três cabeças de 
negros com anéis de ouro nas orelhas e nos narizes e um colar ap pes¬ 
coço. (Cf. Barros — Âsia, Déc. I, L. II, cap. II, pág. 73). 

(2M) A. N. T, T., L V de Leis, n.» 718; A. D. A. N. T, T., pág. 40. 
(3M) La Décomerte..., t II, págs. 49 e segs. 
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alpns navios com propósitos mercantis (®“), Nesse mesmo 
ano, um piloto castelhano foi à Mina num barco flamengo, onde 
realizou alpmas transacções com os indígenas. Foi, porém, 
infeliz, naufragando na toma-viagem à altura da Praia dos 
Escravos (®®). 


O exemplo de Castela foi logo seguido por outras Potências. 
A crescente fama dos resgates da Mina levou os Ingleses a ten¬ 
tar fortuna no «Eldorado» africano. Em 1481, uma frota de 
mercadores da Inglaterra, já equipada e pronta para partir 
com destino ao Golfo da Guiné, foi embargada pelo rei Eduar¬ 
do IV, temeroso de quebrar a boa ordem anglo-lusa As 
cobiças estrangeiras geravam as maiores intranquilidades nas 
rotas atlânticas de Arguim e da Mina. 


^ Em 1479, Portugal e Castela, esgotados numa campanha 
militar desastrosa e inútil, desejavam a paz. Ein Março do ano 
seguinte, o tratado de Toledo punha fim à guerra 

Graças à interferência do príncipe D. João, estabeleceu-se 
^we as duas Potências ibéricas, entre outras cláusulas, que o 
tráfico africano seria apenas de Portugal n. Em contrapar- 
tida, fmavam para os Reis Católicos e seus sucessores as Caná- 
nas( ). AfoMo V, apesar dos contratempos de Toro, saía, 
assim, graças à sagacidade de seu filho, vitorioso da luta diplo¬ 
mática, Portugal, embora não conseguisse realizar o seu sonho 
ibénco, passou a ter, na verdade, por múltiplas razões, desta¬ 
cada projecçao na política internacional 


(*®) Ibidem, 

Páí. J»! n =■’ ”■ “ S. - Ilümvors..., 

0 ■’ *“ ”• “i a JT. T. T., pâg., 42 

(**) Ibidem, 
i^) Ibidem. 
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Pouco depois, dadas as conhecidas contradições da ideia 
imperial afonsina e da aristocracia agrária e militarista (®“), 
0 generoso soberano, pela Carta Régia dada em Torres Novas 
a 4 de Maio de 1481, concedeu a seu filho, D. João, a explora¬ 
ção graciosa do monopólio dos «trautos da Guinee» (=“). 

A cedência senhorial de património seria, quer-nos parecer, 
uma decorrência dos serviços prestados ao Estado pelo Prín¬ 
cipe durante a guerra com Castela. Essa nova experiência 
régia de exploração do tráfico africano teve capital importân¬ 
cia no destino marítimo de Portugal. O rei entregava ao 
futuro «Príncipe Perfeito» {®™) o comando geral da expansão 
ultramarina. D. João era, com efeito, o mais fiel intérprete do 
pensamento das avançadas classes económicas do Reino, gran¬ 
demente interessadas na conquista atlântica. O esperançoso 
príncipe manifestou logo aptidões de grande estadista, ini¬ 
ciando, assim, a sua gloriosa carreira como orientador da ex¬ 
pansão oceânica. Repetia-se, de certo modo, o acto do Regente 
D. Pedro, que entregara os destinos do tráfico africano a seu 


Ao deficitário imperialismo senhorial e guerreiro em Marrocos, 
que até à ocupação de Tânger, em Setembro de 1471, ocupara o espírito 
do anacrónico monarca, sucedeu a desastrosa política ibérica em que as 
atenções da Coroa se prendem ao problema da sucessão ao trono espanhol. 
(Of. Bibeiro, A. — «A sucessão de Castela», História de Portugal) v. III, 
págs. 116 B segs., Barcelos; — «Toro», ibidem, págs. 134 e segs,; «Afonso V 
0 Luís VI. As terçarias de Moura», ibidem, págs. 148 e segs.; 0. Martins - 
0 Príncipe Perfeito, págs. 209 e segs. Lisboa, 1916; Pina — Orónioa de 
D. Afonso V, cap. CLXXII; Góis — Orónioa do Príncipe D. João, cap. XLII; 
Resende — Crônica de D, João II, cap. VIII; Mendonça, A. Lopes de — 
«A batalha de Toro». Annaes das Sciências e Lcttras, v. I, págs. 701 
e segs. Lisboa, 1857; Santarém — Quadro, t, III, págs. 112 e segs; Viterbo, 
Sousa — A batalha de Touro, Lisboa, 1900. 

A. N. T. T. Ohanc. de D. Afonso 7, L, 26, fl. 102 v.; A. D. A. 
N, T. T,, pág. 40. 

(3"“) D. João tinha, então, apenas 26 anos de idade, pois nasceu, em 
Lisboa, a 3 de Maio de 1456. fOf. Resende—Crówioo de D. João II, cap. I; 
Pina — Orónioa de D. Afonso V, cap. CXXXIV; Orónioa ão Príncipe, 
cap. I). 
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irmão D. Henrique - etapas experimentais do regime de explo¬ 
ração do rico património ultramarino. 

No mês seguinte (21 de Junho de 1418), a bula de Sisto IV 
confirmou a cessão senhorial do exclusivismo do comércio afri¬ 
cano colaboração da Santa Sé no plano internacional 
para a mantença do monopólio do trato da Guiné (““). Semanas 
depois iV de Setembro), D. João era aclamado rei de Por¬ 
tugal {’”5). 

Novo governo, novas directrizes. O «Príncipe Perfeito» 
definm logo o seu programa de acção política de austeridade. 
Portugal era já uma potência colonial, a única da Europa de 
então. A Madeira enriquecia as cargas de toma-viagem com 
açuc^ trigo e vinho; Santa Maria e São Miguel, nos Açores, 
multiplicavam os seus rebanhos; a Terceira constituía, à ma¬ 
neira das demais ilhas atlânticas, excelente base naval para as 
caravelas das rotas da Guiné; Pico, Graciosa e São Jorge 
vmham sendo povoadas por agricultores e marinheiros; as 
Ilhas de Cabo Verde já figuravam na cartografia; a costa afri- 

sistematicamente explorada; os potentados negros dos rios 
Senegal, Gambia e Geba, mostravam-se dispostos a estreitar 
relações de comércio pacífico com a clientela portuguesa; os 
Jgates do ouro e dos demais produtos ricos da Guiné anima- 
vm o dinamismo mercantil português que crescia em direcção 

r: rr.rrrr ” 

^ ■ 1, t«to to lírel,. a. OUvílra- ,, 

m 


STVDIA^N.o 12 (Julho -1983) 


DM, Mtouel domwrmme imobrnmto io Brm 

ria moderna como centro motor da revolução económica e aocial 
do Ocidente. 

Com D. João II no trono, tudo retomou à Coroa. Ninguém 
reclamou o património ultramarino, que, de direito e de facto, 
pertencia ao monarca e cuja delegação podia ser concedida ou 
não pelo favor régio. Foi então que se definiu o monopólio do 
Estado— a propriedade do comércio e a exploração directa, 
sem cedência graciosa ou onerosa a senhorios ou a empresários 
coloniais. O governo dos domínios atlânticos e o tráfico fica¬ 
ram, assim, associados como atributos da Coroa. Por isso, o 
militar, o administrativo e o mercantil não se dissociaram ma i s , 
Daí a urgente necessidade de se criarem organismos autárqui¬ 
cos de controle, de expressivos exemplos. 

A complexidade crescente das trocas e a interdependência 
cada vez maior entre as diversas regiões do património atlân¬ 
tico conduziam a realeza a um «processus» de concentração e 
ceutralizaçao de capitais, numa autêntica supremacia mono¬ 
polizadora, preâmbulo da sua autocracia, no plano político, e 
do seu incipiente capitalismo monárquico, no plano económico. 
O monarca, até então chefe e protector do cometimento oceâ¬ 
nico, torna-se então o grande empresário colonial (®“). 

As investidas de D. João 11 contra uma nobreza estéril e 
deficitária (“““j encontravam apoio financeiro nos empreen¬ 
dimentos africanos que empolgavam o trono e a burguesia, sua 
aliada, Ninguém melhor do que o novo monarca sabia o que 
significava o tráfico da Guiné para a obra interna e externa 
que a Coroa se propunha realizar—centralização do poder 
político e expansão ultramarina. Decidida a não deixar o comér¬ 
cio africano crescer ao acaso ou em benefício de particulares, 
a realeza chamou a si o monopólio de exploração. Os informes 

(SM) Of, Dias, M, Nunea—O capitalismo monárquico... 

(305) Of, Franga, E, 0.—O poder..., pága. 322 e sega.; Ribeiro, A. — 
iO rei contra a nobrezas-. História de Portugal, v. UI, pága. 162 e sega. 
Barceloa, 1931; «A conapiragão doa nobrea», iUãem, pága. 181 e sega.; 
<0 Príncipe Perfeito», iiidem, pága. 191 e sega. 
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que os comerciantes e marinheiros portugueses haviam obtido 
dos negros da Senegâmbia foram suficientes para sugerir ao 
príncipe que o tráfico seria mais proveitoso paxa si nas mãos 
do Estado. A colaboração mercantil entre Negros e Cristãos 
aumentava. Arguim, chave e empório do trato durante meio 
século, não comportava mais as crescentes exigências da ex¬ 
pansão atlântica. Impunha-se a urgente solução do problema 
com 0 estabelecimento de novos centros de resgates que man¬ 
tivessem a contínua corrente de comércio que vinha electri- 
zando Portugal. Era preciso organizar novas feitorias, garan¬ 
tidas por fortalezas militares, numa área da «Terra dos Negros» 
mais densamente povoada e econòmicamente mais fértil. 

Semelhantes razões levaram D. João II a perseverar na 
marcha para o Atlântico Sul. O novo monarca estava resolvido 
a encontrar o remédio para o mal que afligia a Nação. Por isso, 
iniciou uma política que sacudiu o País inteiro. A bravura do 
«Príncipe Perfeito» foi uma chispa que quase inflamou o esto¬ 
pim de uma revolução. A sua enérgica e decisiva acção política 
interrompeu a marcha acelerada da nobreza retrógrada e para¬ 
sitária que ameaçava atirar o Reino para o completo descalabro. 
A figura do novo soberano tinha, forçosameute, de emergir 
da solução política e administrativa que ameaçava transformar 
0 trono num cadáver em franca decomposição. O novo governo, 
para salvar a nação desgovernada, usou de todas as armas, 
ensanguentando as suas próprias mãos na carne do Duque de 
Viseu, seu primo e cunhado D. Não hesitou, tampouco, em 
aplicar o remédio convinhável, prendendo e executando os che¬ 
fes da nobreza conspiradora, entre eles, o mais vil, o Duque de 
Bragança três dias antes de o Duque de Viseu ser apunha¬ 
lado em Setúbal. 


(““) Of. Pina - Crónica de D. João n, cap. XVIII, pág. 59. 

itt loo i/lT' ^ segs,; A. Ribeiro — .sA conspiragãos 

A ® coiitra a nobreza», ín loo. cii, págs. 16; 

e segs.i Pranga - o poder..., págs. 324 e segs. 
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Desde então, ninguém mais se atreveu a conspirar contra 
a Coroa. D. João 11, daí por diante, governou livre e desemba¬ 
raçado. A medida que centralizava o poder político, fazia novos 
planos de expansão ultramarina. Senhor dos resgates do ouro 
novo africano, resolveu tomar rumo certo, fazendo com que a 
empresa atlântica se financiasse a si mesma. Chamando a si 
os «trautos da Guinee», mostrou-se, com isso, resolvido a en¬ 
frentar todos os contratempos. Disposto a defender a dourada 
«Costa dos Negros» das interferências estranhas e tentativas 
de espoliação, colocou na ordem do dia o projecto de construção 
de fortalezas e feitorias no Ocidente africano, com o claro in¬ 
tento de garantir a regularidade do tráfico do metal amarelo 
que os Negros mineravam no interior ignoto. 

A carência de dinheiro era instante, hnpunha-se organizar 
os resgates do ouro na nova área geográfica, densamente huma¬ 
nizada e rica, cuja exploração e reconhecimento haviam sido 
iniciados pelos capitães de Pemão Gomes. Desde que Rui de 
Siqueira chegara ao Cabo de Santa Catarina, em 1474, não se 
tinham efectuado novas viagens de descobrimentos. A guerra 
com Castela (1475-1479) provocara uma pausa nas navegações. 
Ultimadas as campanhas militares afonsinas, D. João 11, já 
assente no trono, voltou-se para a expansão oceânica, dando 
maior impulso e cunho prático ao comércio africano. 

A Mina despertava imensa avareza. Uma terra, onde o ouro 
se trocava por bugigangas, era demasiado atraente para se 
deixar crescer ao acaso, ou nas mãos de empresas particulares. 
Para conservar a Guiné aurífera, a Coroa tinha de estar atenta, 
de vigia permanente. A costa dourada da Mina, começada a 
explorar por Santarém e Escobar, enriquecera o burguês con¬ 
cessionário Pemão Gomes, e estava agora ameaçada de cair 
nas garras das desordenadas contradições imperialistas das 
grandes Potências. 

D. João n apressou-se, por isso, a organizar uma fortaleza- 
■mercado — centro fundamental do tráfico—na Mina, para 
onde seria drenado o ouro do sertão, Ao mesmo tempo, serviria 
de defesa contra o intruso vindo do mar ou do interior, O mo- 
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narca estava resolvido a montar em sólidas linhas uma nova 
zona de «captura». Nesse ponto extremo da costa conhecida 
é que tinham lugar os grandes resgates do precioso metal ama¬ 
relo. A penetração continental portuguesa na África Negra iria 
prender novamente e com maior vigor as atenções da realeza. 
A acção régia tinha, pois, por incitamento a prosperidade de 
um rico toáfico de ouro, origem da vasta organização marítima 
de D. João H e do considerável desenvolvimento da navegação 
no Atlântico Sul C»»). 

A ideia de construir uma fortaleza-feitoria na costa da 
Mma era deveras audaciosa. Manter uma colónia de exploração 
numa terra, tão distante de Lisboa e adversa à vida dos Euro¬ 
peus parecia uma ilusão, plano aparentemente irrealizável. As 
condiçoes do meio físico e a franca hostilidade dos indígenas 
eram problemas difíceis de enfrentar. Por isso, não podia espe¬ 
rar se que uma pequena guarnição de homens brancos pudesse 
™ naquelas paragens, tão longe da civilização. Fundar uma 
olóma crista no coração da «Terra dos Negros» seria, no en- 

provento a realeza. 

sesos^rp ^ “ “'"“““ia os desassos- 

S e a autoridade do 

trono. O ouro afncauo seria a saivação de Portugal e da monar- 


à medida que os seus esuíritnu ««“'eeavara a expandir-ge 

cobertas. O golpe dado pela expausã^ «Jpressõea das novas terras des- 
em matéria de Geografia foi tremenfl Ptolomeu, 

(Copémico) " ^oPPe- 

Üca portuguesa. As novas descobertat. a acção atlân- 

culações, especialmente a respeito da eaf a^as espe- 

teria podido rejeitar os epiciLs pLomail! 
do movimento planetário, exposta em ifUK ^ ^ conhecida teoria 

importante comunidade alemã da t Nuremberg -- 

Pâg. 356). - Laounes et Surprises, 
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quia politicamente centralizada, de um lado; e, de outro, do resto 
da Europa Ocidental desmetalizada. A Mina seria, na verdade, 
a retaguarda económica do «Príncipe Perfeito», ponto de apoio 
financeiro do movimento oceânico expansionista em demanda 
da índia, que havería de mudar tão profundamente as pers¬ 
pectivas mundiais. 

A segurança e regularidade dos resgates exigiam o esta¬ 
belecimento de fortalezas— associação do militar ao mercador. 
A empresa era difícil Demandava, antes de tudo, um executor 
de singulares aptidões. Não se tratava de uma missão de des¬ 
coberta ou de conquista. A incumbência era outra. Consistia 
em escolher na costa da Mina um ponto estratégico, onde se 
haveria de estabelecer um forte núcleo de colonização, de níti¬ 
das feições comerciais e militares, com o claro objectivo de 
defender a conquista e assegurar o tráfico com os reinos negros 
circunvizinhos, senhores dos segredos das pistas do ouro. O 
trato impunha o estabelecimento de baseg de ocupação perma¬ 
nente. O plano da realeza consistia em proteger o seu rico 
património africano contra a cobiça dos atravessadores nacio¬ 
nais e estrangeiros. 

Previdente e perspicaz como era, D. João n não queria 
expor 0 seu monopólio a riscos inúteis. Com o intento de pro¬ 
teger 0 comércio da Guiné, cada vez mais lucrativo, organizou 
uma frota de dez caravelas e duas urcas, cujo comando foi con¬ 
fiado a Diogo de Azambuja (™), com a missão de fundar na 

(*®) Azambuja não foi um degcobridor, tampouco um conquistador. 
Foi, antes de tudo, um diplomata. Homem experimentado nas campanhas 
peninsulares e marroquinas, oferecia ao rei a sua fidelidade e o seu saber. 
Ninguém melhor talhado do que ele para executar o plano amadurecido 
no cérebro de D. João II, Cavaleiro da Casa de D. João, e companheiro 
malogrado do Infante D. Pedro, Azambuja teve seu nome imortalizado 
com a fundação do Castelo de São Jorge da Mina, Em recompensa de 
seus serviços, D. João II, por uma Carta Régia de 17 de Março de 1485, 
conferiu-lhe licença para «que no escudo de suas armas possa meter e 
meta um castelo além das outras armas suas que tem». fOf, L. Cor¬ 
deiro — «Diogo de Azambuja..,». Questões, v. II, págs. 93-174. Lisboa, 
1936, ou Boi da Sociedade de Geografia de Lisboa, págs, 6 e segs., 1892). 
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tota da Mina uma fortaleza destinada a garantir, em favor da 
Coroa, os resgates do ouro. Azambuja ia comandar doze navios 
ate aos confins do mundo descoberto, onde, com o consentimento 
dos potentados negros, construiria uma fortificação militar e 
organizaria um entreposto mercantil destinado às trocas. Â 
missao era de paz e comércio. Entre portugueses e indígenas 
deviam^ existir as mdhores relações de amizade. Os cristãos 
chegariam como amigos, não como intrusos hostis. Nada de 
conquistas violentas, demonstração de força. Paz a todo preço. 
Paz e bons negócios. Nisso consistia a acção colonial portu¬ 
guesa, maneiroso sistema de exploração ultramarina, forma 
smgular de colonização. 

Amadurecidos os planos no cérebro prodigioso de D. João ü, 
equipada a frota com todo o esmero, Azambuja fez-se ao mar. 

0 elevado número de navios demonstra que não se tratava de 
uma expedição de descoberta, mas sim, da montagem de um 
incipiente núcleo colonial, o primeiro que os Europeus funda- 
nam no Golfo da Guiné. 

de Dezembro de 

[ ), tres meses após a aclamação do «Príncipe Perfeito». 
Com ele, seguiram 600 homens-lOO artífices (pedreiros, car- 
pmteiros, etc.) e 500 soldados D, As duas urcas, protegidas 
por uma caravela de reconhecimento, por serem barcos mais 
lerdos e pesados, já haviam partido dois dias antes (10 de De¬ 
zembro de 1481) com enorme quantidade de cal, telhas, pregos, 
mantimentos, munições, madeira e pedra aparelhada (^ 1 =“). Todo 
0 material destinado à edificação da fortaleza foi pré-fabricado. 

O primor com que tudo foi preparado mostra que o arquitectado 
plano do Rei foi largamente pensado. Tudo devia ir já pronto 
do Remo. Na «Terra dos Negros», não encontrariam pedra e cal 


m Ibidem. 
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à mão. Ademais, não convinha perder tempo numa terra agres¬ 
siva com a preparação de materiais de construção. 

Navegando em direcção ao sul, Azambuja não desperdi¬ 
çou tempo em explorar a longa e misteriosa Costa da Guiné. 
A sua missão era outra. Por isso, seguiu directamente para o 
Cabo das Três Pontas, entre o qual e o das Redes se estendia 
a famosa e rica Costa da Guiné. Percorrendo o litoral, chegou 
à aldeia das Duas Partes, onde seria construído o forte mili¬ 
tar (®‘^). Ali encontrou João Bemardes, com uma caravela da 
Coroa, resgatando ouro com os negros vassalos do príncipe 
Casamansa (^^*), sinal evidente de que o trato já vinha sendo 
organizado antes da construção do Castelo de São Jorge. 

O primeiro problema que se colocou foi o da escolha do 
local. O sítio devia oferecer condições favoráveis. O lugar foi 
reconhecido cora cautela—abundante em água potável, dis¬ 
pondo de uma península baixa e facilmente fortificável, tanto 
do lado da terra como do lado do mar, praias seguras e abrigá¬ 
veis, permitindo ancoragem fácil e livre de receios. 

O sítio era excepcional, permitindo a drenagem mercantil 
de uma vasta área económica da Guiné, Picava logo ao sul da 
zona aurífera no itinerário do dourado Bambouk, vizinho da 
aldeia das Duas Partes e de fácil penetração comercial para o 
entreposto de Samá, onde Santarém e Escobar haviam iniciado 
0 trato com os indígenas. O local era deveras estratégico, 
situado na bela baía que se alonga do Cabo das Três Pontas 
ao Cabo Corse—o actual Cape Coast Castle. Ali, os cristãos 
resgatavam ouro em pó e em jóias. O lugar era excelente para o 
tráfico com 0 sertão. Corresponde, sumàriamente, às actuais 
áreas do Achanti, Uangara e Bonducu (^“), numa privilegiada 
trilha de penetração comercial. 


(313) ibidem. 
m lUdem. 

(8'5) Of. Welch— ííur023e’s Discovery, pág, 21&; Bovil, E. W.-Oom- 
mns of the oU Sahara, págs. 184 e seg. Londres, 1933, 


STVDIA - N.« 12 (Julho -1968) 


m 




















Dias, Manuel líimea—Partilh a ão mar oceano e descobrimento do Brasil 

Escolhido 0 terreno, Azambuja tratou de conquistar a 
amizade e a confiança dos indígenas. Resolvido a edificar a 
fortaleza, tratou de negociar o caso com Casamansa, senhor 
da região. Servindo-se da experiência de João Remardes, o 
capitão de D. João II pediu uma entrevista ao príncipe negro, 
a fim de obter a necessária autorização para construir o forte 
militar O régulo aquiesceu ao pedido do diplomata por- 
tu^ês. O cronista Barros descreve a conferência, cujo 
objectivo foi plenamente atingido (®®). 

Iniciados os^ trabalhos, em vinte dias apenas o forte já 
estava em posição de defesa. Próximo do castelo, Axambuja 
mandou coMtruir uma capda dedicada a São Jorge, santo 
protector de D. João II (^«). 

Ultimada a fortaleza (''“), famosa sentinela da nova área 
doa resgates do ouro africano, Azambuja assentou o trato com 


2 'rí' ^ ^ 

(«b lãem, págs. 79 e segs, 

fério de Dlogo Hlbeiro de 1527 do ^ No planis- 

flp»™ n. :.8iío aa oií (^211 ^0^ ‘ 

V. n, estampa XVH). ■f- » íw A, Cortesão-Oaríopm- 

íw! f Bwos-isia, Déc. I, L. ni, cap, H, pág 84 

", —- 

mea sobressaltos ao Ultramar ^ Espanha) acarretou enor- 

*• (15801640), 0. HotaJe^ acatar™ I sí 

WJO pot AiMbuja, até .1 ” «» «ona- 

Mina eKOTau nma baU, “ Holmaeses em Pernambuco, a 

WMelos, Drazão de^i fortalem rf « Ultramar. (Of. Vas- 
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OS indígenas. A feitoria da Mina, protegida pelo forte militar, 
chamou a si o grosso do tráfico do ouro sudanês. 

Organizada a defesa da nova colónia militar e mercantil, 
0 capitüo de D. João II deixou-se ficar na Mina durante dois 
anos e sete meses (“U. Com ele ficaram 60 homens integrantes 
da guarnição destinada à segurança do incipiente núcleo colo¬ 
nial (®). 

Azambuja escolhera para a sua colónia o melhor local, o 
mais estratégico ponto do litoral para a penetração comercial, 
A Mina era o sítio mais favorável para a «captura», o lugar 
mais conveniente para encorajar os nativos do sertão a levar o 
ouro em p6 e em jóias até aos estabelecimentos portugueses 
da costa. 

Semelhante drenagem aurífera em favor do tráfico atlân¬ 
tico constitui 0 coroamento de um longo «processus» histórico, 
autêntica empresa civilizadora em marcha ascendente. 

As relações humanas com os régulos do interior foram 
amigáveis, facto que favoreceu muitíssimo a audaciosa obra 
colonial. A notícia do estabelecimento português na costa espa- 
Ihou-se ràpidamente pelo sertão. 0 precioso metal amarelo 
dava forças aos Europeus para suportar as adversidades cli- 
matológicas e os demais perigos que o «Eldorado» negro apre¬ 
sentava. 

A Mina completou Arguim, fortalecendo em bases firmes 
0 sistema ultramarino das feitorias comerciais, onde se encon- 

(®®) Barros—Asia, Déc, I, L. III, cap, II, pág, 85. 

(™) Azambuja regressou a Portugal em 1484. Em 16 de Março de 
1486, por carta dada em Santarém por D. João 11, a Mina recebeu foros 
de cidade. Eoi, outrossim, decretado que na capela de São Jorge fosse 
dlàrlamente rezada uma missa por alma do Infante D. Henrique, pio¬ 
neiro e animador dos Descobrimentos. Por carta de 17 de Março de 1485, 
D. João II acrescentou no brasão de armas de Azambuja um castelo pelos 
seus relevantes serviços prestados à Nação. (Of. Barros—isia, Déc. I, 
L. IlI, cap. II, págs. 84 e segs,; Pacheco—Ismemldo, L. 11, cap, V, págs, 68 
e segs; Pina — Crónica de D, João II, cap. II, págs, 14 e segs,; A, D. A. 
N. T. T,, pág. 66). 
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tram associados o militar e o mercador, episódio momentoso 
na génese e expansão do mundo moderno. Com isso, os Portu¬ 
gueses adiantavara-se aos demais povos europeus, tomando-se 
os vanguardeiros de um singular sistema de colonização branca 
na Ãfrica Negra. 

^ Com 0 ouro da Mina, a realeza adquiriu segurança e tran¬ 
quilidade financeiras indispensáveis à consolidação da sua auto¬ 
cracia e à organização de novos empreendimentos ultramarinos. 
Assentes no ambicionado metal fino resgatado na costa, pude¬ 
ram os marinheiros e mercadores portugueses traçar rumo 
certo e seguro através da grande e ignota via atlântica até aos 
ricos mercados das especiarias asiáticas e dos campos auríferos 
do Monomotapa. 


VI Orgamaçm ãa rota ão Gabo e «captura» atlântica das 
especmrias asiáticas. 

Na Mina, encontrara a Coroa rnn excelente meio de conse- 
^irque a empresa ultramarina se financiasse a si própria Ob 
. an^entos de que o *ineipe Perfeito, nelS; 

Po^gueses haviam organizado, despertaram avareza na fi- 

toniwmX“&Pffltug“B™tT''™ 

roso banmipirn Marchioni, o manei- 

de D. foi um dm “ ®“Petia e confiansa 

régio (•■•). 0 comércio dT ^eitadorea do empreendimento 

queirós a 0 '>“■ 

rotas de Cto é d?» . ““ '■•“to' As 

nança europeia até entãn^^'^ esviaram para o Atlântico a fi- 

-ta da ormlCer“' 

(”■) Ot. floriesio, J. _ u ntmo..., ta too. clt, pjg. 
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Portugal desfrutava, ademais, de privilegiada posição no 
quadro das relações internacionais, graças à sua força oriunda 
da própria expansão ultramarina. A vitória diplomática alcan¬ 
çada pelo Tratado ãc ToMo, a 6 de Março de 1480, delimitava 
zonas de partilha colonial aos dois Países ibéricos. A procura 
da índia pelo rumo do Cabo não podia, pois, ser impugnada 
pelos Reis Católicos. D. João II, quando ainda príncipe, renun¬ 
ciara às pretensões sobre as Canárias, contanto que a Portugal 
ficasse livre a costa atlântica da África ao sul da Guiné. O 
filho sucessor de Afonso V já tinha ideia de atingir o Indico 
pelo Cabo. Com o objectivo de concretizar o amadurecido plano 
das índias, o «Príncipe Perfeito» não se poupou a esforços para 
conquistar, em Toledo, aquela vitória diplomática que Ihè have¬ 
ria de abrir o Atlântico sul-africano, sem qualquer contestação 

castelhana 

Organizada a rota atiântica do ouro da Mina, D, João n 
iniciou a penetração comercial nos reinos de Benim e do Congo. 
A expedição de Diogo Cão (1484) representa a primeira tenta¬ 
tiva de uma acção colonial no Congo {’='). Partindo da Mina, 
os seus capitães ultrapassaram o Cabo de Santa Catarina, esta¬ 
belecendo na foz do Congo (®') uma nova base de actividade 

m Gt. «Oh íirtigoH do Tratado». A. N. T. T., Livro das Pam> 
íl. 130; Á. D. A. m T. T., pâp. 42 (3 sega.; PercH, D. «Política Colonial 
do D. João 11: o Tratado do TordCHllhaa». ffisí. de Fort, v. II, págs. B69 
fi Hogfl. Barcelos, li)Sl. 

W É claro qiiij não cabe aqui o relato daa viagens do Diogo Cão. 
Para um eatudo dessa natureza, M.í Barros - isia, Dáo. 1, L. III, cap, III, 
págs. 80 0 «egs,; Plna--0r<5níeft rfo J). João íI, cap. LVII, págs, 144 e sega.; 
cap, LVIH, pága. 147 o sega; cap, LIX, págs. 1B9 e sega; cap. LX, págs. 

108 0 flfigH.: in loc. cit; Galvão, A,. frakão..» págs. 130 e segs.; Ruge, S. 

•“ BMáiia ãa época dos doscobrimentos, trad, portuguesa, págs. 103 o 
segH, Lisboa, a, d.; Percti, D. - - História dos desoobrimontos, págs, 179 e 
sep.; Prcfitage, ffi. — Tho Faríupueso plonecw, págs. 199 e segs, Londres, 
1938; Pere», D. — «O Canilnbo da índia: do Golfo da Gulná ao Cabo da Boa 
Esperança». Hist. de Fort, t. III, pág.s, 6B3 e segs. Barcelos, 1931. 

Diogo eSo mandou erguer na foz do Congo um dos famosos 
padrões do pedra de D. João II, marco destinado a assinalar a presença 

S8S 


STVDIA-N.'» 13 (Julho™-1863) 











Dias, Manuel Nimes—FarfiZ^ g ão mar oceano e descobrimento do Brasil 

mercantil. A viagem foi coroada de êxito. O rei do Congo e 
alguns régulos prontificaram-se a prestar vassalagem à Coroa 
portupesa, e converteram-se ao Cristianismo (®0. Portugal 
assenhoreava-se, portanto, de uma estratégica zona político-eco¬ 
nómica que lhe garantia uma eficaz penetração comercial no 
reino de Benim, situado entre a Mina e o Congo. Ali organiza¬ 
ram os agentes de D. João n os resgates de escravos negros e 
de uma especiaria até então desconhecida na Europa — a pi¬ 
menta de rabo. ^ 

Em 1486, João Afonso de Aveiro, a mando de D. João H, 
empreendeu uma viagem ao reino de Benim com o objectivo dé 
estender a acção mercantil da Mina até ao Congo, estabele¬ 
cendo,^ assim, as bases firmes do tráfico numa vasta área do 
Atlântico Sul-Africano. Na toma-viagem, Afonso de Aveiro 
trouxe a Portugal alguns príncipes negros. Os réplos assep- 
raram a D. João H que no oriente de suas terras havia um 
poderoso monarca cristão chamado Ogané n. Estudados os 
mforaies, o «Príncipe Perfeito» não vacilou: tratava-se, certa- 
mente, do misterioso Preste João. Entusiasmado com o relato 
da embaixada africana, D. João H mandou prossepir na 

2, 0 poderoso no africano foi chamado i2io do Padrdo. Depola. foi-lhe 

4o p.4tlnho Aires da silva eaT' 1 *'*''’’’ ^ ”™ 

PresllM^rôrtl’",' “O »“«■> » 

810 seg.) Mto aseteea aUm db «r» “ t H, pSe., 

podia ser o rei Orsana ootcint j X»). por sua vez, acha que bem 

4... lonra Sva ^ 
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exploração do Atlântico Sul, com o firme propósito de encon- 
trar o Preste e atingir a índia 

No mesmo ano (1486), foram organizadas duas expedições: 
uma terrestre, com Pero da Covilhã e Afonso de Paiva ; 
outra marítima, com Bartolomeu Dias e João Infante (®). 

Os dois primeiros emissários de D. João II (®) partiram 
de Santarém a 7 de Maio de 1487. Os cronistas Barros 
Galvão (”‘) e Castanheda relataram a odisseia que o Conde 
de Picalho (®») apresenta em circunstanciada exposição. Os dois 
agentes reais levaram consigo a delicada incumbência de locali¬ 
zar 0 reino do Preste e descobrir uma passagem entre o Atlân¬ 
tico e 0 índico que permitisse aos Portupeses estender a sua 
acção civilizadora até à Ásia 0 principal intuito era, na 
verdade, o ouro do Monomotapa, que se supunha pertencer ao 
Preste Toão, e os mercados das preciosas especiarias malaio- 
-indianas. 

Na ilha de Rhodes, encontraram dois portupeses—Frei 
Gonçalo e Frei Fernando—que lhes prestaram valiosos infor- 


C®!’) Cf, Bnrroa-4sla, Dóc. I, L III, cap. IV, pág. 90. 
í''*®) Ihidmn, 

(®') 0 feito de Bartolomeu Dias o acus companheiros é facto conhe¬ 
cido, Continuando a marcha do rcconhcciraonto do Atlântico sul-africano, 
ultrapassou o termo meridional do continente negro, dobrou o Cabo e 
descobriu a procurada passagem para o índico. 

m Gaspar Corroía (Lmdas da índia, T. I P. l, pág. 6) chama 
Afonso de Paiva a Gonçalo de Paiva. 

í®’’’) Aaía, Dfíc, I, L, III, cap. V, págs. 95 e segs, 

(Ml) Tratado, págs. 131 o sogs. 

(W) ffistórla do descobrimento o conquista ia Mia pelos portugue¬ 
ses, h. I, cap. I, págs, 6 0 segs, Coimbra, 1924. 

(W) Yiagew do Pedro da Covllhan. Lisboa, 1989, 

(»®) Covilhã era o homem talhado para esta missão. Perfeita figura de 
aventureiro, estava preparado para os perigos futuros. A sua vida era 
a mala agitada, A sua mocidade foi vivida em eternas rixas com os 
Ponce de Léon em assaltos o emboscadas pelas ruas de Sevilha. (Of. Pi¬ 
calho — Viagom,,., págs, 63 e segs.). 
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mes. Decididos a entrar no Egipto como mercadores, puseram- 
■se a caminho de Alexandria e Cairo, onde entabularam nego¬ 
ciações com comerciantes muçulmanos que frequentavam o 
tráfico indiano. Embarcando no Mar Vermelho, chegaram a 
Aden, onde se separaram, designando como lugar de reunião 
a cidade do Cairo. Covilhã partiu para a costa do Malabar. 
Visitou Cananor, Calecute, Ormuz e Goa, de onde regressou à 
costa oriental da África, que seguiu até Sofala, famosa pórtico 
de entrada para as terras auríferas do Monomotapa, Quando, 
no seu regresso, voltou ao Cairo, soube que seu companheiro 
Afonso de Paiva, que havia ido para a Etiópia, tinha falecido. 
Disposto a voltar à Corte de D. João II com boas e más notí¬ 
cias, foi abordado nas ruas do Cairo por dois emissários do 
«Príncipe Perfeito »-0 rabino Abrahão de Beja e José de 
Lamego. Este último mensageiro regressou imediatamente a 
Portugal com^ as informações reunidas por Covilhã sobre o 
voluine do trafico das especiarias asiáticas e mecanismos dos 
resgates do ouro do Monomotapa. Outrossim, Covilhã infor¬ 
mava na carta enviada a D. João II que os navios portugueses 
deviam seguir o Atlântico africano na direcção do sul até che¬ 
garem ao extremo meridional do continente, onde encontrariam 


— ^™&-^‘‘^*wiumaparaounente.Natorna-vi; 
do índico para Portugal, por via atlântica, deviam tomar o: 
cie bofala a Madagascar. 


J n ae juamego com essas in 

«.m orabinoAbraU. 
0 aeu diário. Envio 

Siria - Zí ° ” r e Halep 

trucões nara das especiarias—com ins 

prop6aito*Z*d7''***'^ Punba-se a caminho da Abissínia con 
iítol «bida, visto qu, 

®i6pia reoXfo Lí T ° » *rano & 

Pa recebeu-o nw.to bem na sua capital, Choa, e soubi 


convence-lo a ficar ali, onde casou e viveu o resto dos seus 
dias {“«) como um fidalgo etíope. 

0 plano ultramarino de D. João II consistia no assento 
de relações de amizade com o famoso soberano da Abissínia í’’®). 
A demanda do Presto João foi um dos grandes sonhos da Idade 
Média. 0 devaneio intensificou-se numa esperança dulcíssima 
de vida nova, de nova «Idade de Ouro», com a expansão atlân¬ 
tica portuguesa. A história do Preste penetrara na Europa com 
a reconquista cristã do Mediterrâno. 0 seu nome correu o Oci¬ 
dente e dominou a literatura de viagem. Ao certo, ninguém 
sabia onde ficavam os seus domínios. Mas, se não se sabia 
onde imperava o misterioso potentado cristão, havia certeza da 
sua existência. 0 seu império era a «Fonte da Mocidade», onde 
abundavam o ouro e as especiarias. Assim sonhava a Europa 
cristã. Em demanda do poderoso príncipe negro, passaram a 
andar reis e papas. Que forte aliado seria, assim tão rico e vir¬ 
tuoso, na cruzada contra o Mouro infiel! 0 soberano que tanto 
ocupava a imaginação europeia vivería na Abissínia? 0 vene- 
ziano Marco Polo, que descreveu a viagem que fez ao Oriente de 
1270 a 1296, afirmou que o Preste João tinha sido o rei tártaro 
fíunc-Can, morto por Gengis-Can numa batalha, mas que seu 
neto Jorge herdara o título O franciscano Odorico de 
Pordonome, que visitou a Ásia entre 1318 e 1336, localiza o 
Preste numa ilha da China Seria esta a última referência 
a um Preste João asiático. 


(«) Covilhã raomu om 1520 (GaMo - Tratado.,,, pág. 329). 

(M5) «ol-Rol encomendava muito a Covilhã que ae ainda não tinha 
achado o Preate que mio receasae o trabalho de ae ver cora ele» (Sarros 
-isto, Déc. I, L, nr, cap. nr, pá^, 96): «E ae não tinha visto e sabido,., e 
princlpalraente fosso ver no Preste Mo (Caatanheda-op. oíí., L. I, oap. X, 
páíT. 7). 

(“) Polo, Marco-O MilhdOj capítulos 66-68, págs, 10M08, Porto, 
1944. , . 

(lí*!) Of. Machado, A, Reis - Prefácio (pâg. XV) à citada obra do 
P." Francisco Álvares -- Verdadeira informação,,. 
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Com D. João II parece estar, finalmente, identificado e 
localizado o soberano negro que tanto ocupava a imaginação 
europeia. O sucesso de Afonso V, ao mesmo tempo que procu¬ 
rava descobrir o caminho marítimo para a índia, tentava alcan¬ 
çar as famosas terras do Preste. Uma aliança com o potentado 
negro facilitar-lhe-ia o domínio comercial de ambas as margens 
do índico. Nos reinos do Congo e de Benim, obtiveram os capi¬ 
tães de D. João II preciosas notícias: a Oriente havia um rei, 
o^mais poderoso daquelas partes, a que chamavam Ogané. O 
régulos de Benim veneravam-no. Juntando essa informação a 
outras já colhidas, os Portugueses acabaram por localizar o 
remo de Opné no sul do Egipto, e identificaram-no com o Preste 
Joao. Por ISSO, não admira que o «Príncipe Perfeito» enviasse na 
direcção da índia, por terra, em Maio de 1487, Pero da Covilhã 

e Afonso de Paiva; e por mar, em Agosto do mesmo ano, Barto- 
lomeu Dias. 

Quando chegaram a Lisboa as primeiras notícias de Covi¬ 
lhã, Bartolomeu Dias já tinha regressado ao Reino com a expe- 
nencia vivida nos mares do sul, onde enfrentou o imponente 
^nhasco no extremo sudo^te do continente negro, que con- 
eguira dobrar. O relato do capitão e as preciosas narrativas 
daquele emissário de D. João II foram postas ao serviço da pri- 
~ í. a», Jfc. í»; . 

A narrativa de Covilhã demonstra profunda sagacidade e 

»oter^rde rrj ■ ® ^ 

We atoçads. As cartas do perspicas mensageiro do 


m 


«Príncipe Perfeito» eram completas, e constituem magnífica 
fonte documental para o estudo da acção ultramarina do filho 
de Afonso V, que se propunha organizar as rotas atlânticas do 
ouro do Monomotapa e das especiarias asiáticas. As informa¬ 
ções de Covilhã são precisas e valiosíssimas. As notícias sobre 
0 tráfico da pimenta, da canela e do cravo, denotam sensível 
e aguçada intuição comercial. Dá especial relevo à importância 
do porto de Sofala—trampolim que haveria de levar os capi- 
tões e mercadores manuelinos até aos campos auríferos do ser¬ 
tão do Monomotapa e aos ricos mercados de Cananor, Cochim, 
Calecute, Goa e Ommn. A odisseia de Covilhã constitui 
uma ^exemplar patrulha de reconhecimento atrás das linhas 
inimigas. O emissário régio agiu como autêntico «oficial de 
ligação», informando o seu «quartel general» de todos os movi¬ 
mentos inimigos. 

D. João II morreu, no entanto, sem ter notícias confirmadas 
do Preste João. O próprio Covilhã nem sequer o encontrou (^‘0. 
O inescrutável potentado negro, que tão fortemente havia im¬ 
pressionado os Portugueses desde o tempo do Infante D. Henri¬ 
que, acabou por desvanecer-se por completo. O'príncipe que rece¬ 
beu Covilhã, com grande pompa e promessa de aliança, foi 
Eskender ou Escander que os cronistas Castanheda (=«) e Bar- 
ros (“») chamam Âlexmâre. O' chamado Preste era, apenas, ura 
déspota a maneira oriental, tendo por habitação, não um palácio 


(*‘®) «escrevo a el-Bey o q vira da índia... e a carregagão despecea- 
rla e q Calicut e Cananor estuâo ê costa e podlase nauegar pera lá indo 
demandar Çofala dõde podlão ir tomar a costa de Calicut» (Castanheda 
“•op. cít, L. I, cap. I, pág. 7). 

Cf, Siqueira, Coutinho J. de —«Os portugueses na Etiópia». 
I Congresso âa Hist, da Exp. Portuguesa no Mundo, 4.“ seccão, páe 7. 
Lisboa, 1938. 

(8«) «tomou seu caminho pera a costa do Preste João q he senhor da 
Ethlopia. E chegado h Corte deu a carta del-Rey dõ João a Alexander 
q então senhoreaua a Ethiopia». (Op, cit, L I, cap. I, pág. T), 

(2“} «foi ter à corte do Preste, per nome Alexandre a que eles cha¬ 
mam Escander». Ásia, Déc. I, L, III, cap. III, pág. 96). 
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de maravilhas mas uma «tenda». Tudo ficou no mundo dos 
sonhos. Sobre a própria origem das palavras Preste João nada 
se sabe. A Verdadeira informação das Terras do Preste João das 
Mias, do Padre Francisco Álvares, mostrou á Europa a reali¬ 
dade etíope. Desfazia-se, assim, com a expansão ultramarina 
portupesa, o grande sonho do Ocidente cristão medieval. 

No Oriente, porém, Portugal encontraria o cobiçado ouro 
do Monomotapa e as ricas especiarias asiáticas, que haveriam 
de compensar a ilusão do Preste. Os feitos de Bartolomeu Dias 
e de Covilhã deram a D. João n a fórmula do problema que 
solucionaria o «sonho da índia». O caminho para o Oriente, 
pelo rumo do Cabo, estava aberto aos navios- portugueses. A 
aliança que Covilhã estabelecera com o príncipe etíope era pro¬ 
picia a Portugal e a toda a Cristandade. Apesar de os Turcos 
estarem senhores de Constantinopla, o mundo muçulmano 
ainda comandava as rotas índicas do comércio que D. João 11 

ycapturar, em favor do tráfico atlântico 
a distância. Uma alianp política com o potentado da Abissínia 

ZTo ™ t P™ “ Árabes senhores do 

-ta ts Zn ^P““to.se. 

m aos Portugueses como 03 maiores impecilhos. 

. ° Perfeito, estava, todavia, em condi- 

fT A P* Atlântico africano, atingiriam Se- 

fala. 0 valioso porto mugulmano abriria PortaeZ^ 

porém rsffZS“‘° P^“5o ultramarina nâo chegou, 
n cnnon/i ^ P Afonso, E 13 de Julho de 1401 

foSm deiradZrt T “““ ® 

PrepaiTpZ sZ lZiZ « 

P dos maiores impérios, casando-o 
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com D. Isabel, filha dos Keis Católicos {'«). Mas o príncipe 
morreu desastradamente da queda de um cavalo, nas margens 
do Tejo, junto de Santarém. E com o desastre, que abalou pro¬ 
fundamente 0 Reino, dissipou-se o grande sonho peninsular de 
D. Joãon. 

Morto 0 «Príncipe Perfeito», quando os seus navios esta¬ 
vam às portas da índia, sucedeu-lhe no trono o irmão de D. Leo- 
nor, D. Manuel, duque de Beja. Seu pai, D. Fernando, era 
sobrinho do Infante D. Henrique, por quem fora legalmente 
adoptado como filho, o que fez com que se considerasse neto do 
«Navegador». Crescera com o «sonho da índia», assistindo aos 
preparativos para o descobrimento do seu caminho marítimo, 
longe de supor o que o destino lhe reservara. 

D. Manuel seria olhado pelo povo como prognósticó feliz. 
O próprio D. João II, morto o príncipe D. Afonso, veria nele o 
seu herdeiro. Os Reis Católicos comemoraram o facto. Fernando 
e Isabel julgavam ter o jovem monarca à sua disposição, em 
virtude do afecto que D. Manuel dedicava à sua tia (^“). Mas, 
apesar de o novo soberano não ter a forte personalidade de seu 
antecessor, mostrou-se logo de pulso firme, disposto a defender 


m D. João n falecou a 25 de Outubro do 1495. Morto o filho, nunca 
mais tevG saúdo. Escrovo o cronista Garcia de Resendo: «se dahí om diante 
nunca foi bem sam» (OrMoa, cap. CLXII). Em 1492, já estava cora a 
saúde bom abalada; «no anno de nouonía o dous,„ lhe vlerão grandes 
desmayoB do que em casa da Raynha sua raolher ostovo muito mal e 
perigoso h morte» tibidemj, O desastre que coifou a vida do filho apre¬ 
sou a morte de um organismo que já não era forte. Era Outubro de 1484, 
já não tinha boa saúde, vendo-so obrigado a pedir à Rainha para assinar 
por ele uma Carta Régia: «agora estamos muy bem, pero hú pouco fraco 
e por Isso rogamos aa sr,“ Rainha q esta assinaso per nos». (A, N, T, T,, 
li, ll de D. João 11, íls, 38 — Documento transcrito por Prelre de Oli¬ 
veira, in Elementos, l,* p,, t. I, pág. 361). 

(SM) Numa carta a De Puebla, embaixador espanhol òm Londres, 
datada de 28 de Dezembro do 1496, os Reis Católicos mostravam-se felizes 
e osperangosos por sou sobrinho ter subido ao trono português, (G/. Welch 
— South África,,,, ■pig. Z), ■ 
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09 interesses de Portugal, onde quer que eles colidissem com os 
de Castela. 

D. Manuel não perdeu tempo. Não deixou baixar a febre 
dos descobrimentos que aquecera a Nação. Em poucas semanas 
de governo tinha já convocado o Conselho da Coroa (“«) para o 
assistir na prossecução do grandioso plano da índia (“^). 

Logo na primeira sessão do Conselho os pareceres dividi¬ 
ram-se. A questão foi largamente debatida. Seria prudente par- 
tir para uma terra inimiga tão distante Não seria carga dema- 
siadamente pesada para um País como Portugal? Os impérios 
afro-asiáticos. que tanto haviam impre^ionado Covilhã, não 
erm muito diferentes dos reinos negros do Atlântico africano^ 
Entrar em luta com essas Potências orientais não significava 
Iwar a ruma ? Ademais, não devia ser levada cm conta a cobisa 
que 0 comérao da índia iria fatalmente despertar? 

a Manuel fea, porém, ouvidos moucos a tudo quanto ti- 

portanto, 

^ossegnir na obra ultramarina do seu antecessor. O mveito 

^ f® '«iam em divi- 

dn w ’ ^ ragates do onro e dos demais artigos da «Ten-a 
do Negros, davam suficiente cobertura para a mnutenl do 

tapa e das especiarias asiaticas traria a Portugal rinv^ 

« f ^ “““ i>“ “'“»ar a 

náutica. A Agem^de Bar J “"T™ ^ 

® Bartolomeu Dias demonstrava que a 

P«r um prelado, reprMentate*ò°aUo T™"*" ^ 

Wtro cidadío. Kt, smm aama'* ''a““ « 

(díla ^ o,d,teo i. n, j,.„ , ° 

««“« í. P. I, oap. 24, Pás. 44. Colml,,., 1926). 
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navegação costeira no Atlântico Sul não convinha. 0 Cabo da 
Boa Esperança tinha de ser abordado pelo mar largo. Essa 
audaciosa manobra naval pressupunha o conhecimento do 
regime de ventos e correntes marítimas dominantes. No hemis- 
fério norte, os navios das rotas da Mina e de Arguim seguiam 
há muito, sem hesitações, pelo mar de Sargaço e pelos Açores, 
em demanda da «Terra dos Negros». Nos «mares do sub, não 
ousavam, porém, navegar, a não ser à vista da terra. 0 pro¬ 
blema deve ter sido largamente debatido na primeira toma- 
-viagem de Bartolomeu Dias. 

Paraleiamente ao problema da navegação no mar alto, 
impunha-se encontrar resposta para a questão da resistência 
dos navios. Posta de lado a ideia de seguir ao longo da costa 
para contornar o Cabo, a esquadra da índia não se comporia de 
caravelas. A navegação nos perigosos mares do sul exigia novos 
tipos de navios. A grande viagem do descobrimento de uma 
passagem marítima para a índia realizar-se-ia com navios pesa¬ 
dos, naus de alto bordo com enormes velas quadradas, próprias 
para suportar as tormentas marítimas daquelas paragens. A 
navegação no extremo meridional da África atlântica requeria 
navios de armação direita, pesados e resistentes. Mas não 
deviam ser muito grandes, pois um barco pequeno seria mais 
fácil de manobrar diante de portos desconhecidos e duvidosos, 

0 problema que se punha não era o da velocidade ou da capaci¬ 
dade de transporte, mas, sim, o da resistência, vulnerabilidade 
tí segurança. 

Tinha-se resolvido que seriam construídos quatro navios 
para completar o «plano da índia» que Bartolomeu Dias deixara 
inacabado. D. Manuel mostrava-se disposto a não deixar esca¬ 
par a riqueza indiana. 

A tarefa da preparação dos navios foi dada a Pemão Lou- 
renço, que fora feitor da Casa da Mina no reinado de D. João E 
A frota devia ser cuidadosamente equipada. Os navios teriam 
a melhor construção, Só materiais de primeira qualidade seriam 
empregados. 0 «engenheiro» responsável pela construção das 

S9$ 
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naus foi Bartoloineu Biás, pois ninguéiíi como ele conhecia, por 
experiência, os mares, do Cabo 

Cada navio devia levar três ou quatros aparelhos de velas 
e amarras. Ás pipas e barris para água, vinho e vinagre, seriam 
forradas de barro e protegidas com resistente arqueação de 
metal. Quantidades de farinha, carne e medicamentos seriam 
armazenados. Os salários da tripulação deviam ser mais altos 
do que os até então recebidos. Armas e munições seriam em 
quantidade suficiente para repelir qualquer agressão Era, 
portanto, uma expedição cuidadosamente preparada. A empresa 
era mais de reconhecimento que de descoberta ou conquista. 

Há muito que D. João n vinha estudando, com carinho e 
prudência, a expedição que alcançaria a índia e que'haveria 
de pôr em alvoroço o mundo muçulmano. O amadurecido plano 
não sofria, assim, quebra de continuidade. O empreendimento 
acarretaria uma revolução completa: económica, naval, técnica, 
social, política e religiosa. A metamorfose fez-se sentir em 
todos os sectores. A caravela africana, com pano latino, foi 
posta de lado e substituída por navios mais . resistentes. Com 
vel^ redondas, a caravela do Lim das Fortalezas ãel-Rei 
° aparecimento na História dos Desco¬ 
brimentos e Conquistas. A deslumbrante visão do ouro do Mono- 
motapa e das ricas especiarias e drogas da índia impunham 
novc^aperfeiçoamentos técnicos às construções navais ' 

Aa as cem toneladas, 

esmero. Semelhante reconhecimento só podia ser feito na ver 

dade. com navios de baixa tonelagem ' ^ ver- 

W Ctatada r.,, «„ L, I, eap, n, p4,,,, ; 
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cómandos e navios, mencionados pelo cronista Barros (““O» fo* 
ram os seguintes: 


Navios 

Almlrantos 

Capitães 

Pilotos 

Bsoíivães 

S. Gabriel 

Vasco da 
Gama 

- 

Poro 

Alenquer 

Dlogo Dias 

S, Rafael 

- 

Paulo da 
Gama 

João de 
Coimbra 

João de Sá ' 

Bórrlo 


Nicólau 

Coelho 

Pero Eseobar 

Álvaro de 
Braga 

Nau dos 
niantimentoa 

- 

Güiifialo 

Nunes 

- 



As tonelagens variavam. A iS.' Qahriel tmH 120 tonéis, a 
B. Rafad 100, a Bérrio 50, e o nau dos mantimentos, 200 
A experiencia náutica adquirida pelos marinheiros portugueses 
demonsbava que não convinha equipar uma frota com mui¬ 
tos navios e.de grande tonelagem, quando se tratava de na¬ 
vegar em ápas desconhecidas. O barinel tinha sido o navio que 
0 Ihfente mais empregara na primeira fase das descobertas, 
seguindo-se-lhe depois as caravelas e outros pequenos barcos 
de remos^e latinos. A esquadra de Bartolomeu Dias e João 
Infante não conheceu navios superiores a 50 toneladas. B a 
regra estabelecida pela náutica portuguesa explica as m()destas 
dimensões das naus de Vasco da Gama C'®”). ■ ■ 

A empresa era, pois, grandiosa. Tudo tinha sido estudado 
e preparado. Não era uma aventura. Era o maior dos empreeu; 
dimentos ultramarinos. As grandes despesas foram financiadas 


(W) Asia, Déo. I, L. IV, cap. II, pág, iSi 
: , Castanheda - op.' cií.-, D, I. cap; II, págs, 8 e segs. 

' m Of. Oliveira, J. Braz de -r- «Os navios de Vasco da Gamai, 
in loo, cit. ■, , 
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pelos carregamentos de torna-viagem das rotas atlânticas da 
Mina e de Arguim (”). 

Ao cuidado de Femão Lourengo, tesoureiro e feitor dos 
«trautos da Guinee», ficou a solução dos problemas económicos 
do cometimento (“'). 

0 monarca não descuidou nada. A nomeação de um escri¬ 
vão para cada navio da armada («) indica o claro propósito da 
realeza de obter uma narrativa completa dos acnntwim»,,w 
da viapm, das condições político-militares dos potentados 
orientais e, bem assim, das possibilidades mercantis 

Os capitães da armada, por sua vez, tinham instruído os 
seus pilotos para que eartograíassem, quando possível, a costa 


( •) Portasal encontrara «m meto de tazer eom qne a expanslo 
«Mclasae a al prSjrla. Lopo Mendes, recebedor do Teeeuro da Oaaa 

trautos da Guine, nada menos gno 221S67M7 reais. Na jUriea atlântii 
L a* i. m. fls, 98). ■ * ^ 2 

D, pá” ^ *■’ * ”■ “■ ff-1 

2 Cl. Barros-Aia, Die. I, L IV, cap. H, pSg. IJ, 

Trato-se do°tal“T,r "" 

PrltoelravezárSs iTanl^r 

Peres, e que tm o título- márin ^ í^itrodução de Damiã 

edlfiâo. a mais actuallzada consta e 

<Série Ultramarina da Biblioteca Hí!m ^ ® 

a Eafael (Casta^eda-Tp tít Tj 

«os e Importantes Informes sobre os relnTs dTÍ’ 

era Alexandria, notícias acerca dos ^ especiarias 

indígenas. Damiâo Peres {Bist dos I ^°c«bulário de palavras 

Roteiro a Álvaro Velho, marinheiro da náu Tabri^r^* " 
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percorrida, interrogassem os marinheiros árabes e obtivessem 
tudo 0 mais que fosse útil a ulteriores expedições. 

João Nunes, Fernão Martins e Martim Afonso, conhece¬ 
dores da língua árabe e de diversos dialectos africanos, embar¬ 
caram como intérpretes G®*). A Vasco da Gama, almirante da 
frota, foi dada a assistência náutica do famoso piloto Pero de 
Alenquer, que governara 0 navio de Bartolomeu Dias na via¬ 
gem ao Cabo da Boa Esperança (“““). 

Cuidadosamente armada e equipada, a grande expedição, 
verdadeiramente a maior e mais audaciosa de todas até então 
realizadas, partiu de Lisboa na manhã de um sábado, a 8 de 
Julho de 1497 Na noite do dia anterior. Vasco da Gama 
e seus capitães guardavam vigília na histórica Efiniãa de Nossa 
Senhora de Belém, uma das mais notáveis capelas da Cristan¬ 
dade para uso dos homens do mar, onde, no mesmo sítio, se 
haveria de construir 0 monumento de Belém C”'”). 

Â partida da frota, a população de Lisboa convergiu, 
ansiosa, para 0 largo, entre a capelinha e a praia, Barros (’’’*) 
descreve a solene procissão dos marinheiros, capitães e padres, 
cantando litanias. De joelhos, na praia, todo 0 pessoal da ar- 


(») Gf. Roteiro, pág, 12. Lisboa, 1861, 

(3S5) Vlterbo, Sousa (Trabalhos Náuticos dos Portugueses, P, I, pág. 83 
e sega, e 332 e sega,) reuniu preciosas notícias sobre Pero do Alenquer. 

(™®) ü! a data mencionada por Castanheda (op. cif., L. I, cap. II, 
pág. 9). Gaspar Correia (op, oit, T. I, pág. 16) coloca a partida no dia 
26 de Margo. António Galvão (op. cit, pág. 144) aponta 0 dia 20 de Julhc. 
Como se vê, os cronistas divergem sobre 0 dia da partida. Optamos pela 
informação de Castanheda por ser a mencionada no Roteiro (pág. 1, cif. 
ed, de 1861), 

(sw)Em 1498 a capelinha edificada pelo Infante foi transferida para 
a guarda da Ordem dos Jeronlmistas, A Santa Sé, a pedido de D. Henri¬ 
que e seus sucessores, transformou a singela Igrejinha ‘dos marinheiros 
portugueses numa maravilhosa catedral da Afrlca, da Asla e da América, 
(Of. Almeida, Portunato de — História da Igreja em Portugal, t. II, págs. 
226 e segs. Coimbra, 1912; Noticia histórica e desoritim ão Mosteiro de 
Belém, de autor anónimo, Lisboa, 1842). 

(»M) Asia, Déc, I, L. IV, cap. II, págs, 183 e segs. 
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mada recebeu do vigário de Belém a bengão do Santíssimo. 
Todos se sentiram inspirados de um elevado sentimento de leal¬ 
dade e de fervor religioso. 

Quando os navios comesaram a mover-se, fea-se ouvir s 
voz da oposisão, que Camões (») eternizou na magnffi.a e 
longa lamentação do Velho do Restelo, e que exprime todos os 
agravra populares. A sorte estava jogada-momento crucial 
para D, Manuel e para a Nação inteira. Portugal faria frente 
ao nsco, jogando a segurança presente peia visão de um futuro 
deslumbrante, mas perigoso. Ninguém sabia quanto tempo du- 
raria a viapm. O vasto Atlântico Sul era uma barreira quase 
mtranspomvel 00 Cabo à índia estendia-se outro JgZ 
temo, cujas linhas de navegação os marinheiros portugueses 

bama( ) nao recebeu apenas incumbências de navegador e 
plorador. As suas funções eram, sobretudo, de ordem diplo- 

^ í ^^«^nhada com a ajuda de Bartolomeu Dia. e 

^ Lisboa, 1880, (Ed, do II Con- 

deve ter sido mSnhZ’drd!t Loiidad ^ 

fisslonal. Como acontecia com in' ^ ^ P^O' 

ÍMlara 0 Mtroliblo . a b(iiuirc™‘“^” P»rtugueaea, eram-lhe l* 

- .Vaa» c. Oa» . I vCe. ™ l 

K P«sa H8 e aegj„ ® *>«»". * Ssoj. * a»- 

Vuirr::~a::: *“ ^ p» 

««trata Nio M. aabe »= “«l» W 

- >0 aoWw d. Vaaco da oam - Wt Ooatlnho, Gago 

«nto ao Braalb, Ommm do tawW- 

•>•?«.! Ootabra,c.rlo>_ .A „ta “v ?" ' I' «‘S»' 85 

'“‘5 85X0 Oo.U„b.„ «,,, d WalTd:®™: «I5«l«d. A,„,. 

31 de Dezembro de 1940), 
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dos melhores pilotos do Eeino, 0 conhecido geógrafo Diogo 
Ortiz e Abraão Zacuto, o astrónomo judeu, deram a sua valiosa 
contribuição. Tudo fora preparado com esmero e carinho. 

Passada a costa do Natal, fizeram-se ao mar largo, perma¬ 
necendo fora de vista da terra por alguns dias. Provàvelmente 
devido à falta de água, viram-se compelidos a procurar na costa 
um fundeadouro. No dia 10 de Janeiro de 1498, entraram num 
pequeno rio, entre a Baía da Lagoa e o Cabo das Correntes, a 
que chamaram Rio do Gdbre devido às manilhas desse 
metal que os cafres usavam nos braços, nas pernas e nos cabe¬ 
los Desembarcando, trataram os portugueses de cativar 
a amizade e confiança dos indígenas, com o claro objectivo de 
obterem informações sobre a dourada Sofala e a ambicionada 
índia, bem como estabelecer bases firmes de transacções pací¬ 
ficas de comércio 

Os capitães de D. Manuel atingiram, assim, uma zona eco¬ 
nómica no índico africano até então ignorada, Interessava-lhes, 
certaraente, cartografar a região e enriquecer os diários de 
bordo. Foi com esse intuito que Martim Afonso, um dos intér¬ 
pretes da armada, distribuiu presentes (panos vermelhos e ma¬ 
nilhas de cobre e latão) entre os naturais. Com isso, consegui¬ 
riam algumas notícias sobre o Monomotapa, o poderoso impe¬ 
rador negro que se assenhoreara de uma vastíssima área do 


m Cf, «Carta demonstrativa da viagem». Eoíoiro, cit. ed, de 1881 
{‘W) Thel (r/te portuguese,.., pág. 90), Weich tSouth Afrioa,.., pág. 
42) e 0 autor do Roteiro pOom em destaque a presença de cobre na reglSo 
visitada pela primeira voz por uma armada portuguesa, Escreve o autor 
do Roteiro: «E ha ncata torra multo cobre o qual trazem nas pernas o 
pellos braços e pellos cabellos retorcidos.,,» (pág. 10). 

(»•) E do crer quo as manilhas do cobre usadas pelos cafres como 
enfeite seriam de procedência alemS. As marinhas italianas transporta- 
riam 0 procurado artigo para os portos do Mediterrâneo levantino, onde 
era negociado pelos mercadores do Islão, senhores do índico, quo o envia¬ 
vam para as suas sucursais do oriente africano. O cobro da Alemanha 
do Sul (Nuromberg a Augsburg) constituía uma das melhores formas do 
pagamento para os resgates do ouro era ambas as costas da África nogra. 
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oriente africano, nos sertões de Sofala, e que corresponde hoje, 
sumànamente, à Rod^a do Sul e à porção mais ocidental da 
província portupesa de Moçambique 

Graças à inteligente diplomacia de Martim Afonso, con* 
Bepiram os portupeses a amizade e confiança dos indígenas 
do Rio do Cobre, cuja região os capitães manuelinos denomi¬ 
naram Terra de Boa Gejiíe (®”), admirável área económica, 
rica de cobre, estanho e marfim. Os panos constituíam o artigo 
de maior aceitação para os resgates. Com eles, os agentes da 
Coroa organizariam as suas transacções mercantis, obtendo 
dos nativos os produtos regionais, particularmente cobre (^”). 

Partindo da Terra da Boa Gente, navegaram durante 
seis dias pelo Indico africano, passando ao largo da dourada 
Sofala, visitada por Covilhã, sem, contudo, se aperceberem de 
td. O procurado porto, escoadouro do precioso metal dos ser¬ 
tões do Monomotepa, estava ali, bem perto do Rio do Cobre. 
Ajota teçada não tinha sido completa. Os informes de Covi- 
m, mbora enriquecidos com os dos indígenas da Terra da 
Boa Gente, nao haviam sido suficientes. Os capitães manueli¬ 
nos navegavm no índico pela primeira vez. Um simples erro 
de calciüo náutico seria suficientemente pande para desviar 
do seu nano desejado. O facto de não terem visto 
Wja dem^ ç,„e os navios não navegaram junto à costa 

mente, que o famoso e cobiçado pdrtioo de entrada para as ter- 

a™ !,f '^^ em latitude bem mais 

caso contrâno, tenam navegado junto ao recorte do 


’ Os campos do ouro,., 


(**) Ot. Diaa, Maauel Nunea 
Roteiro,,,, pág. 20. 

vweaw m sua terra que non"UValquer cousa que 

E prezam mídto nanA « ® 

’^- l^«ô.q..eramoa,. -bro por caml- 
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litoral até à sua parte mais setentrional, representada pelo 
delta do Zarabeze. Ê também de se crer que tiveram de lutar 
contra as fortes correntes do canal de Moçambique, e, para 
não serem esmagados contra os rochedos próximos da costa, 
buscariam o mar largo, razão por que passaram diante de So¬ 
fala sem a ver. o que se afigura plausível, se tivermos em 
conta 0 condicionalismo físico hostil daquela parte meridional 
do Índico africano, então desconhecido dos capitães manuelinos. 

Desviados do rumo certo, foram ter à região onde hoje fica 
Queliraane, próximo da foz do Zambeze, que chamaram Bio dos 
Bons Sinais poj, ali encontrarem, pela primeira vez, 
negros ismalizados que falavam o árabe, e lhes dizerem que 
mais ao norte encontrariam um comércio marítimo muito 
activo 

Os Portugueses tinham atingido um ponto do oriente afri¬ 
cano, trampolim para os mercados das especiarias asiáticas, 
onde se estendia, dominante, o comércio muçulmano. A viagem 
estava sendo coroada de êxito. Os capitães de D. Manuel esta¬ 
beleciam, assim, os primeiros contactos com os Mouros — tra¬ 
dicionais inimigos de crença e de acção mercantil —• que trafi¬ 
cavam em ambas margens do Indico. 

Os cristãos deixaram-se ficar na foz do Zambeze quase um 
mês. Os navios precisavam de reparos. A tripulação necessitava 
de merecido descanso. Convinha auscultar bem a terra antes 
de qualquer iniciativa. A presença de Europeus no Índico, des- 
pertaria interesse e curiosidade. Impunha-se aplicar no índico a 
tradicional política ultramarina portuguesa de paz e comércio. 

O encontro devia ser de boa amizade. A adversidade de crenças 
precisava de ser contornada. O antagonismo religioso poderia 
pôr em perigo o êxito da missão, Era necessário seguir à risca 
as instruções da Coroa-estabelecer relações cordiais. Notícias 
da índia e do Monomotapa é que mais interessavam aos capitães 
manuelinos. Os Portugueses haviam atingido as terras que 


m Roteiro, pág. 22. 
m Ibldern. 
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Covilhã descrevera, onde o Islão era o senhor das rotas do 
ouro, dos escravos e das especiarias orientais. 0 choque seria 
fatal Os Muçulmanos, certamente, não saberiam sequer de onde 
vinha o intruso. Tinham, pois, por isso e por outras razões, 
de agir com prudência e disfarçada afeição. Embora lhes não 
agradasse a presença dos Cristãos, os Mouros saudaram os 
recém-vindos ao seu porto. Tanto portugueses como muçulma¬ 
nos, neste primeiro encontro, foram cuidadosos nas suas atitu¬ 
des, As conhecidas contradições se encarregariam de atear o 
fogo ao estopim. O impacto seria, fatalmente, inflamável. A par¬ 
tilha política e económica do Indico entre Cristãos e Muçulma¬ 
nos, facto novo na História do Mundo, acarretaria as maiores 
intranquilidades para ambos os lados, até que se definisse a 
completa hegemonia a favor de Portugal. 

Fazendo-se de novo ao mar, depois de ter mandado erguer 
lun padrão na foz do Zambeze, o almirante manuelino chegou 
a ilha e porto de Moçambique (2 de Março de 1498), onde 
obteve as primeiras informações seguras de que bastaria nave¬ 
gar até Melinde, pois ali encontraria piloto que o guiasse na 
travessia do índico. A ilha de Moçambique era um dos «quar- 
tétó generais» do Islão. Ali encontraram os portugueses embar¬ 
cações árabes que demandavam os mercados do oriente africano 
por ouro, marfim e escravos. Os perspicazes mercadores árabes 
haviam escolhido o porto abrigado e favorável da ilha para 
estabelecer um centro de comércio com os Negros. O senhorio 
0 ^rto era vassalo do príncipe árabe de Quiloa ("«") — impor- 
Âfrin comandava as rotas comerciais da 

Sara™'"- P— 

i “ " ^ bordo 

ver tudo 0 (jue era novo para ele. Voltando a terra, 
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O soberano árabe enviou aos cristãos víveres e um marinheiro 
chamado Devané, que se ofereceu aos visitantes para acompa¬ 
nhar a armada até à índia. Esse indiano seria um mercador 
desgarrado em Moçambique, que viu nos europeus uma excelente 
oportunidade para estabelecer transacções mercantis na sua 
terra natal, Cambaia, como corretor de especiarias dos Portu¬ 
gueses, os quais se apresentavam como bons clientes. O' almi¬ 
rante de D. Manuel aceitara-o como passageiro para a Indiaj 
e 0 esperto Devané estava resolvido a não sacrificar um futuro 
prometedor ao ódio dos seus comparsas. 

Quando oa mouros se aperceberam de que estavam a tratar 
com intrusos cristãos, houve uma radical mudança na disposi¬ 
ção favorável dos orientais. Os árabes passaram a suspeitar 
das intenções dos visitantes. A procedência e objectivo dos in¬ 
trusos geraram desconfianças no espírito dos mouros. Certa¬ 
mente, começariam a temer a futura concorrência dos Euro¬ 
peus. Com 0 intuito de surpreender a guarnição portuguesa e 
apresar os navios, os muçulmanos arquitectaram toda a espécie 
de planos. As emboscadas, no entanto, malograram-se graças à 
vigilância e superioridade do armamento dos portugueses (’”)■ 
Era 0 primeiro choque entre Mouros e Cristãos, início da tumul¬ 
tuosa história de dois imperialismos em luta pelo comando do 
índico. 

Apesar das adversidades, a estada dos portugueses na ilha 
de Moçambique foi valiosa. Ali obtiveram as melhores notícias. 
A ilha era dominada pelos Muçulmanos. Importantes rotas de 
comércio convergiam para o estratégico porto indico, que redis¬ 
tribuía especiarias, prata, panos e pedrarais asiáticas, os quais 
se destinavam aos resgates do ouro do Monomotapa e de outras 
mercadorias procedentes da costa do oriente africano, particu- 


(™) Botelro..., pág, 25 e sega,; Castanheda — op. cit., L, I, cap. V, 
pága. 17 e segs,; Prestage — The portuguesa ploneers, pága, 256 e sega.; 
Ruge, Sophua - op, cit, pága, 112 e seg.; Perea, D. — Hist. dos deso, 
pága 324 e seg. 
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larmente marfim e escravos negros . Moçambique era um 
foco de atracção mercantil, nó e encruzilhada de rotas maríti¬ 
mas de comércio que demandavam ambas as margens do Indico. 
Não admira, portanto, a grandiosidade, o luxo e «bem-estar» 
material que os portugueses encontravam na estratégica ilha 
muçulmana, entreposto intermediário entre as comunidades 
burguesas do Malabar e da África índica ('«'). Paralelamente à 
rica função comercial, o porto de Moçambique constituía exce¬ 
lente base naval para o resfrescamento dos navios que navega¬ 
vam em direcção a ambas as margens do Mico. Os capitães 
de D. Manuel não se esqueceriam da lição que a visita lhes pro¬ 
porcionara. A ilha, verdadeiro miradouro, passou a figurar nos 
planos que os Europeus poriam em execução num futuro que 
se avizinhava. 

De Moçambique, a frota fez-se de novo ao mar. A 4 de Abril 
todos os navios estavam a salvo em Mombaça . Os árabes 


m «Ilha pouoada de mercadores que tratauão com mouros da índia, 
que lhe trazllo prata, panos, crauo, pimenta, gengibre, com muytas per¬ 
las e rubis. E que doutra terra lhe trazião ouro» — escreveu o cronista 
Castanheda (op. cit., L. I, cap. V, pág. 17). Também o autor do Roteiro se 
refere a intensa aotividade mercantil da ilha: «sam mercadores e tratam 
com mouros dos quaees estavam aquy quatro navios delles que traziam 
ouro, prata e cravo e pimenta e gengivre com muitas perllas e rrobins» 
(págs. 24 e seg.). 

O autor do Roteiro alude ao luxo e «bem-estar» material dos mou¬ 
ros da ilha: «as suas vestiduras sam de panos de Unho e d’algodam e sam 
rricos e lavrados e todos trazem toucas com vidros de seda lavrados cora 
fio d'ouro» (liidem). 

(»‘) Para o autor do Roteiro, a ancoragem teria sido no dia 4 de 
Abril, numa quarta-feira: «à quarta feira que foram quatros dias dabrill, 
dêmos as vellas e ante mêo dia ouvemos vista de huma terra ... a qual 
cidade se chama Mombaga» (pág, 35), O cronista Castanheda (op. cit, 
h, I, cap. vni, pág, 23) repete p informe. Mas Barros, discordando, aponta 
0 dia 7: «aos sete dias de abril, béspora do Domingo de Ramos, chega¬ 
ram ao porto de ua cidade chamada Mombaga» {Ãsia, Déc. I, L. III, cap. V, 
pág. 147). Damião Peres [Hist dos descobrimentos.,,, pág. 325) aceita 
como exacta a data indicada pelo cronista Barros, Abstemo-nos de entrar 

m 
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apressaram-se a enviar uma embarcação ao porto para se infor¬ 
marem do fim que levavam os cristãos. O almirante de D. Ma¬ 
nuel respondeu, com acentuada prudência, que se dirigiam à 
índia, e que atracavam ali para aprovisionamento e reparos dos 
navios. A princípio, o cheik mostrou-se disposto a tratar com 
os cristãos, mas em breve deu ouvidos aos seus conselhei¬ 
ros, que pintavam os europeus como piratas que se acoberta¬ 
vam com 0 pretexto de organizar relações pacíficas de comér¬ 
cio. Repetia-se em Mombaça o sobressalto vivido na ilha de 
Moçambique. As intranquilidades aumentavam. Vasco da Gama, 
certamente, pensaria em atacar a cidade e destruir os seus 
potentados, mas esse propósito seria abafado pela prudência 
dos seus capitães. A Portugal não convinha iniciar a sua acção 
no índico com a reputação de pirata. No momento em que uma 
demonstração de força fosse necessária, os portugueses have¬ 
riam de usar os canhões dos seus navios. Por enquanto, precisa¬ 
vam de se refrear. Os diários ainda não estavam completos. 
Nada sabiam do Preste e da dourada Sofala, tampouco do rumo 
que deviam tomar em demanda da índia. Os portugueses eram 
muito poucos. As doenças haviam-se, além disso, encarregado 
de ceifar boa parte dos homens que tinham saído de Lisboa. 
Por isso e por outras razões, seria suicídio entrar em luta aberta 
com 0 Islão. Ainda era cedo para lutar pela partilha política e 
económica do índico. A missão era de paz e comércio. A armada 
constituía verdadeira patrulha naval de reconhecimento. Assim 
sendo, os navios não podiam permanecer por enquanto em es¬ 
tado de defesa vigilante, Abrir fogo, só em caso de agressão. 
Nada mais. Os cristãos tinham a clara consciência do perigo 
que os ameaçava. Somente uma maneirosa política de auscul¬ 
tação e de prudência poderia frustrar as intenções agressivas 
dos árabes, que procurariam, por todos os meios descobrir a 
força do europeu metediço. 


a fundo na questão, O facto de a ancoragem ter sido dia 4 ou dia 7 não 
alterou de maneira alguma o «processus» histórico. Entretanto, optamos 
pela informação do Roteiro, por nos parecer a mais aceitável, 
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Os pilotos de Moçambique haviam adiantado aos portu- 
peses que em Mombaça encontrariam cristãos, abissínios e 
indianos Se assim fosse, confirmar-se-iam as esperanças 
dos portupeses. Pura ilusão. A hostilidade foi enorme. Mesmo 
admitindo a existência, ali, de cristãos, de nada adiantaria aos 
oficiais manuelinos, uma vez que seriam pouquíssimos e sus¬ 
peitos. 

A franca hostilidade de Mombaça não aconselhava anco¬ 
ragem. Por isso, a frota cristã fez-se de novo ao mar. Depois 
de dois dias e três noites, chegou ao porto de Melinde, onde os 
portupeses encontraram uma recepção benévola e amiga. Era 
um sábado de Aleluia 

Melinde era inimiga de Mombaça e de Moçambique, A riva¬ 
lidade que havia entre estas comunidades explica o segredo da 
amizade de Melinde. Os Muçulmanos da África índica estavam 
divididos, não se entendiam. A luta pela supremacia política 
e comercial gerava os maiores azedumes. Ambas se empenha¬ 
vam em rixas de fronteiras (»”). Não admira, pois, que entre 
portupeses e o soberano de Melinde se estabelecessem rela¬ 
ções amistosas. Agora tudo parecia caminhar auspiciosamente. 
Os portugueses, desiludidos em Mombaça e Moçambique, viram 
aumentar em Melinde os seus esperançosos desejos. O' acolhi¬ 
mento amig-o do governo da cidade reanimou-lhes as esperanças. 
Mas os capitães de D. Manuel não sabiam até que ponto pode¬ 
riam confiar na amizade de Melinde. Os árabes, tanto uns como 
outros, eram demasiadamente simulados. Por isso, os cristãos 
nao podiam confiar nas aparências. A atitude amiga do^ senho- 
no de Melinde foi, portanto, recebida pelos visitantes europeus 
com certa reserva. A conhecida astúcia oriental era capaz de 
arquitectar qualquer plano para atrair os cristãos ao porto, e 




v^uaj, u lUUUIÜ 


(Barros - Am, Dec. I, L. IIl cap, V, pág, 147). 

m Idem, pág, 149; Castanheda - ov, cit L I can XT i 
p^J-)0/. Weleh. - ./.c, pd, 53; Ruge, S. 
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destruí-los. Daí a prudente e constante vigília dos capitães 
de D. Manuel. 

Melinde recebeu, na verdiade, os portupeses de braços 
abertos, dando-lhes recepção franca e amiga, bem diversa da de 
Mombaça e Moçambique. Razões políticas e mercantis expli¬ 
cariam 0 raro acontecimento. O governo de Melinde veria nos 
Cristãos fortes aliados na luta que vinha sustentando com 
Mombaça, sua rival. Outrossim, os Portugueses seriam bons 
clientes do seu mercado. Uma aliança nesses termos seria, por¬ 
tanto, valiosa para ambos. 

Embora de origem suspeita, a hospitalidade benévola de 
Melinde agradou aos visitantes. Vasco da Gama teve uma en¬ 
trevista com 0 sultão, depois da habitual troca de credenciais 
e de presentes. No decurso da conversação, o árabe informou 
0 almirante português de que Calecute era o centro do comércio 
das especiarias. Aconselhou-o a não pagar demasiado caro as 
mercadorias para não prejudicar o tráfico, e prometeu dar aos 
visitantes um piloto de confiança. O sultão sentir-se-ia extre¬ 
mamente feliz por se libertar da supremacia política de Quíloa, 
a troco de um tributo pago a um poderoso rei cristão como 
D. Manuel, cujos navios e canhões lhe dariam segurança contra 
todos os rivais do Oriente africano. Melinde parecia ser sin¬ 
cera. Dela transpira um vivo senso do poder político-militar do 
soberano português e de ardente gratidão pela aliança que os 
europeus se comprometiam a respeitar 

A ancoragem em Melinde foi, pois, proveitosa. O sultão 
Ali prestou valiosos informes aos agentes manuelinos. Cam¬ 
baia não era o mercado que convinha aos Portugueses por ser 
apenas um centro intermediário. O centro fundamental do tra¬ 
fico das especiarias e drogas asiáticas era o empório de Cale¬ 
cute, onde os cristãos encontrariam cargas para a torna-via- 


( 38 B) Gf. Cartas do Sultão AU Uagerage escritas em árabe para D, Ma¬ 
nuel, in Documentos ArâUcos para a História Portuguesa, págs. 67-73, 
123 e sega. Lisboa, 1790; Barros - Ásia, Déc, I, L. III, cap. VI, pág. 150; 
Castanheda - op. cil, L, I, cap. XI, págs. 30 e aegs„ cap. XII, pág. 32. 
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gem. A questão dos preços não podia deixar de ser discutida. 
As especiarias e drogas asiáticas eram, então, vendidas no mer¬ 
cado de Alexandria, uma das melhores praças do Mediterrâneo 
oriental, onde se abasteciam as galeras venezianas, aos preços 
seguintes, segundo o autor do Roteiro (®®): 


Canela . 25 cruzados o quintal 

Cravo .. 20 » » » 

Pimenta .. 15 » » » 

Gengibre . 11 » » » 

Noz-moscada ... 16 » » » 

Lacre.. 25 » » » 

Brasil.... 10 » » » 

Incenso. 2 » » » 

Pau de aloés. 2 » » arrátel (16 onças ou 459 gr) 

Benjoim . 1 » » » 


Os preços nos centros produtores não deviam ser alterados 
pelos visitantes europeus, que se propunham organizar a rota 
atlântica das especiarias indianas. O mercado não devia ser 
prejudicado pela presença da nova clientela. Sômente assim 
se poderiam garantir os dividendos reclamados pela dispen¬ 
diosa e arriscada empresa ultramarina Os conflitos polí¬ 
ticos, advindos dessa luta económica entre Cristãos e Muçulma¬ 
nos, demonstraram que o conselho do sultão de Melinde não 
podia ser seguido. No índico, se debateram, assim, com a maior 
violência. Os interesses económicos de duas potências imperia¬ 
listas. Para a partilha de ambas as margens do índico actua- 

Págs, 115 e segs,, ed. de 1861. 

Os lucros seriam enormes, apesar das despesas do empreendi¬ 
mento ultramarino. Quando Vasco da Gama e seus companheiros regres¬ 
saram a Lisboa (Agosto ou Setembro de 1499), vendia-se no Reino o quin¬ 
tal de pimenta a 80 cruzados, o de canela a 180, o de cravo a 200, e de 
gengibre a 120, o de noz a 100, e o de massa a 300 cruzados. (£?/. Correia 
- Lendas, T, I. P. I, págs, 142 e segs.; Araglo, T. de — «Vasco da Gama 
e a VIdigueira», iw loo. cií., págs. 48 e segs.; Ruge, S. — op. oit, pág. 126). 
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ram c reagiram, reciprocamente, os factores morais, políticos 
e económicos, deixando, porém, bem vincadas em aspectos par¬ 
ticulares as contradições fundamentais do moderno capitalis¬ 
mo. Certamente o governo de Melinde, na entrevista que tivera 
com os capitães manuelinos, não pensaria na partilha económica 
e política do índico pelos grandes impérios: Portugal e o Islão. 
Os conflitos que surgiram dessa partilha, e que se destacaram 
com aspectos próprios, não passavam ainda pelo seu cérebro. 
Pensaria apenas numa simples expedição que se destinava a 
negociar os ricos artigos orientais nos próprios centros produ¬ 
tores. Nada mais. 

Portugal, porém, tinha outros planos já bem amadurecidos. 
Apesar de não estar ainda suficientemente equipado para a 
disputa do mundo afro-asiático, tinha a clara consciência de que 
a conquista dos mercados indianos do ouro e das especiarias 
era então uma necessidade absorvente para o seu incipiente 
capitalismo. A penetração cristã no Oriente ia realizar-se à 
custa de um ideal político de um Portugal maior, que alargasse 
as fronteiras do seu império. Ambas as margeis do índico 
seriam para o capitalismo manuelino, já na sua fase ascen¬ 
dente, as fronteiras naturais do Reino, os postos avançados de 
um império ultramarino, legitimado pelas conquistas e des¬ 
cobertas. 

Com Vasco da Gama, o índico sofria, portanto, a primeira 
arremetida oficial dos capitais portugueses. Estudada em Me¬ 
linde a procurada rota marítima de Calecute, o sultão da cidade 
forneceu ao almirante português um excelente piloto que Bar- 
ros ch ama Malemo Gana o cronista Castanheda deno¬ 
mina GanaquaG^^), e Góis escreve Malemo Canaqua, 
Trata-se do experimentado piloto árabe Ibne Maiide cujo 


m Ásia, Déc. I, L, IV, cap. VI, pág, 151, 

(392) Op, cit„ L. I. cap. XII, pág. 33, 

(393) Crónica ãe D. Manuel, P. I, oap. XXXVIII, pág. 81. 

(391) Damião Peres (História dos descobrimentos..,, pág. 325), escreve 
«Ahmed bem Madjid». 
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nome significa filoto-astrólogo. Era natural de Nejd, do pla¬ 
nalto central da Arábia, e descendia de famosos navegadores 
do Mico (™“). 

Com a monção de sudoeste, a frota partiu de Melinde (24 k' 

de Abril) em direcção ao empório de Calecute, foco de atracção f 

comercial O indiano muçulmano Devané—o mercador | 

desgarrado em Moçambique que se havia oferecido como cor- 1; 

rector de especiarias dos cristãos — seguiu com os portugueses I 

até à índia. Graças à experiência do piloto Ibne Maiide, apre- I 

sentado ao almirante de D. Manuel pelo sultão de Melinde, os { 

portugueses, aproveitando-se das monções que sopravam favo- | 

ráveis na direcção da costa do Malabar, chegaram em vinte e } 

dois dias às praias da Mia. A 20 de Maio, num domingo, fun- | 

dearam no cobiçado porto de Calecute I 

Pinaimente a Mia! Ao cabo de onze meses de can- ; 
saço e sobressaltos no mar e em terra, ali estava o país com 
que D. João n havia soinhado. Os marinheiros, oriundos do ; 

caho ão mimão, ancoravam agora diante da terra das espe- ' 

ciarias, do luxo e do «bem-estar» material. Os Indianos ficaram 1 

intrigados com a inesperada visita. Quem eram? De onde vi- I 

nham? Os navios e o traje dos cristãos não podiam ser confun- I 

didos com os dos Muçulmanos. Tudo estranho, incomprensível. 

Indianos e portugueses viveram instantes de êxtase, absortos de i. 

mútua admiração. i 

Os portugueses haviam chegado ao termo da viagem. I 

Certo. Mas muita coisa, quase tudo, ainda estava por fazer. T 

Restava a Vasco da Gama estabelecer boas relações de ami- j 

(®5) Of. Ferrand, Gabriel - Le Pilote des Mers de Vinde, de la OUne j 

et de Vindonesie. Paris, 1921; «Le pilote arabe de Vasco da Gama et les i 

instructions nautiques des Árabes au XV siècle». Annales de Qéogra- !; 

Vhie, págs. 289 e segs, 31.» ano, 1922; VSIelch ~ Bonth África.,., pág. 67. [ 

(!5») Roteiro, pág. 49; Góis — Crónica de D. Manuel, P. I, cap. 38, í 

pág. 81, I 

m Of. Castanheda - op. eit, L I, cap. XIH, pág. 33; Roteiro, pág, 60, | 

(338) A frota havia saído de Lisboa no dia 8 de Julho de 1497. {Of, L 

Roteiro..,, pág. 1; Castanheda - op. eit, L, I, cap. II, pág. 9). f 
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zade com o Samorim de Calecute, a importante base política 
e económica indispensável para o assentamento das transac- 
ções comerciais que D. Manuel, através dos seus correctores e 
capitães, pretendia firmar no Oriente. A tarefa não era fácil. 
A índia não estava politicamente unificada. Era constituída 
por ura grande número de Estados independentes. O chamado 
império do Malabar, com a sua famosa capital Calecute, esten¬ 
dia-se pela falda ocidental dos montes Gates, desde o rio Car- 
nate, perto do Cabo Camorim, até à alta montanha de Ely 
(Deli), aos 12“ da latitude norte, e visível do mar a grande 
distância. Formava esse território, cujo soberano se intitulava 
imperador, uma região geográfica de cerca de 80 léguas de 
comprimento por 6 a 10 de largura. O título do monarca era 
Bamuârim, que os portugueses corromperam em Samorim, 
que significa Senhor ão mar. Embora tivesse subjugado 
algumas cidades, como Cochim e Coulão, os Estados procura¬ 
vam emancipar-se da influência soberana do potentado de Ga- 
lecute. A grande fortuna e poder político do Samorim assen¬ 
tavam no comércio do seu porto, principal charneira do trá¬ 
fico afro-asiático. A cidade excedia em grandiosidade 
todos os demais portos da costa ocidental da índia. Ali trafi- 
ficavam activamente os comerciantes e marinheiros muçulma¬ 
nos. Calecute era, sobretudo, um empório burguês, o mais 
valioso entreposto das especiarias asiáticas. O porto era um 
importante mercado. Ali se agrupavam os grandes armazéns 
de pedra pertencentes aos «consórcios» mouros e as miserá¬ 
veis casas de madeira cobertas de folhas de palmeira, onde 
viviam as populações das castas inferiores, A certa distância 
do porto, achava-se a cidade, formada pelo luxuoso palácio do 
soberano, rodeado de bosques e jardins, e pelas residências das 
castas superiores, onde moravam os Brâmanes e Naires, 
nobreza militar dedicada ao Samorim (®“) . 

(3M) Cf, Ruge, Sophus - ojj. cit., pág, 116; Zinadim, pága, LI e segs.; 
Barros - Ãsia, Déc. I, L, IV, cap. VII, págs. 153 e segs.; Castanheda - 
op. cit, L. I, cap. XIII, págs. 36 0 segs. 
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ÁS populações indianas pertencentes às castas iôferiores 
viviam e dependiam dos Mouros, senhores do comércio. Os 
mercadores árabes eram os administradores do porto, possi¬ 
velmente credores do Samorim e da nobreza militar. As suas 
frotas dos Golfos Aimbico e Pérsico, passando por Aden e 
Ormuz, iam à índia, onde carregavam as preciosas especiarias 
que eram negociadas nos entrepostos do Mediterrâneo orien¬ 
tal, especialmente nos mercados egípcios do Cairo e Alexan¬ 
dria, principais centros redistribuidores para a Europa cristã 
e para Islão ocidental. 

Nesta conjuntura, não seria fácil aos capitães de D. Manuel 
assentar relações pacíficas de comércio numa cidade como Cale- 
cute, em que o Samorim estava disposto a tomar, por qualquer 
disputa económica ou contingência política, o partido da velha 
clientela muçulmana, que há séculos enriquecia o seu tesouro. 
Os senhores do mercado eram os Mouros, tradicionais inimigos 
de crença dos Cristãos, Os Europeus, aos olíios dos Árabes, 
eram vistos como intrusos. 

Calecute era um mercado florescente. Não passava dia 
nenhum sem que no seu porto entrassem navios procedentes 
do oriente africano, da Arábia, do Golfo Pérsico, das ilhas da 
Oceânia, de Cambaia, de Cochim, de Cananor e do Pacífico 
asiático. Para os seus armezéns afluíam ricas especiarias, 
marfim, cera, mel, escravos, panos, sedas, perfumes, metais 
preciosos e pedrarias. As suas ruas encontravam-se pejadas de 
mercadores e marinheiros provenientes de todo o Oriente. 
O uxo e 0 «bem-estar» material tornavam, assim, a cidade de 
Calecute numa valiosa presa. 

Era nesse rico mercado que os portugueses pretendiam 
estabelecer bases firmes de comércio pacífico com indianos e 
. r ^ dispendiosa e arriscada. A hospi- 

Widaie de (Mecute deailudiu os esperançosos desejos dos 
rfm.a.s manuelinos. Repetiram^e os agravos de Mombaça e 
M^ambique. Os cristãos excitaram ódio quando se apresenta¬ 
ram na Índia para fazerem concorrência directa no comércio 
das especiarias que, havia séculos, estava monopolizado pelos. 
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seus inimigos de crença. Era, pois, natural que causasse alar¬ 
me, pânico geral a aparição de uma armada portuguesa na 
costa do Malabar. 

O Samorim, frio e calculista, não levou a bem a chegada 
dos inesperados visitantes. Temia que a presença dos euro¬ 
peus, alterando as relações pacíficas de comércio, comprome¬ 
tesse as receitas da sua autocracia. A boa ordem e a hábil 
política comercial seriam ameaçadas desde que os Cristãos e 
Muçulmanos estabelecessem concorrência no mercado. 0^ trá¬ 
fico podia ser transferido da sua capital e dos seus domínios 
para outros portos. 

Diante de semelhantes circunstâncias, estava ameaçado o 
desejo ardente de D. Manuel de contrair uma aliança de ami¬ 
zade e liberdade de comércio. Os Árabes se encarregariam de 
perturbar o bom andamento das negociações. 

A primeira recepção feita em terra ao almirante de D. Ma¬ 
nuel foi, todavia, benévola e respeitosa. Mas os cristãos não se 
deixaram impressionar pelas aparências. Pisavam terra ini¬ 
miga. Ademais, os amigos de Melinde já haviam posto os por¬ 
tugueses a par das manhas dos muçulmanos de Calecute 

Vasco da Gama tinha fundeado com os seus navios a 
alguma distância do porto. Não queria saltar para terra sem a 
devida permissão do Samorim. Com o intuito de conseguir uma 
entrevista com o soberano do país, enviou a terra um emissá¬ 
rio chamado João Martins para relatar a destinação da esqua¬ 
dra e dizer ao monarca que os navios que ali estavam faziam 
parte de uma frota de 50 naus, enviadas pelo rei cristão mais 
poderoso do Ocidente para comprar especiarias, mas que uma 
tempestade os havia dispersado. Obtida a autorização. Vasco 
da Gama desceu em terra. Dirigindo-se ao palácio, foi recebido 
pelo Samorim em audiência solene, ao qual entregou as cartas 
que lhe enviava D. Manuel C“). 

(««7 Gf. Boteiro..., págs. 46 e segs. 

(i«b Gf. Correia - Lendas..., T. I, págs. 78 e aegs.; Castanheda — op. 
cit; L. I, cap, XV, págs. 39 e segs; cap, XVI, págs. 41 e segs.; cap. XVII, 
págs. 45 6 segs.; Boieiro,, „ págs. 62 e segs. 
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As relações, a princípio amistosas, depressa se tomaram 
tensas. Vasco da Gama, porém, dominou-se. A abertura de 
uma guerra seria loucura. Os Mouros haviam-se encarregado 
de indispor o Samorim com os visitantes. Debalde procurou o 
capitão-mor da armada manuelina desfazer a intriga, escla¬ 
recendo que 0 rei de Portugal desejava unicamente adquirir 
especiarias em troca de ouro, prata, cavalos e armas, merca¬ 
dorias abundantes no seu país. Todos os esforços foram em vão. 

O príncipe indiano estava resolvido a proteger o comér¬ 
cio dos seus «sócios» muçulmanos estabelecidos há muito no 
seu império. A aliança era secular. De Agosto a Outubro 
partiam, todos os anos, as naus de Meca, levando cobre, prata, 
ouro, mercúrio, coral, água-de-rosas, perfumes e outros arti¬ 
gos de luxo para a praça de Calecute, de onde voltavam, em 
Fevereiro, carregadas de especiarias e outros produtos do re¬ 
moto Oriente. As transacções eram lucrativas para ambos os 
lados. Graças aos negocientes árabes, Calecute era o principal 
mercado da Costa do Malabar, possivelmente de todo o Indico. 
Nao havia um produto asiático que não fosse ali encontrado. 
Muitos dos muçulmanos que traficavam em ambas as mar¬ 
gens do Indico, em Samatra, na China, em Ceilão, nas ilhas 
Malèvas e noutros entrepostos do Oriente, haviam-se fixado 
em Ulecute, casando-se com mulheres indígenas. A perma¬ 
nência desses elementos vinha sendo vantajosa para o Samo- 

hmf/! 0 prestígio dos plutocratas árabes 

unto do trono. O Samorim, certo de que a presença dos cris- 
s aca ana por gerar intranquilidades, r^olveu manter a 
® consórcios muçulmanos, fa- 
Td “ “““ apresentadas pelos emineârion 

percorreu o litoral do 
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porém, conseguiu carga para a torna-viagem. D. Manuel pre¬ 
cisava ver, apalpar amostras de especiarias que os seus capi¬ 
tães haviam negociado nos mercados produtores. Além disso, 
0 ousado almirante levaria consigo o diário de hordo completo, 
todas as informações necessárias à organização da rota atlân¬ 
tica das especiarias asiáticas. Sabia agora que o comércio no 
Oriente só seria possível se apoiado por uma força naval sufi¬ 
ciente para se opor aos velhos rivais muçulmanos. Ficou ciente 
dos itinerários das rotas árabes de comércio. Navios de 
mercadores mouros demandavam todos os anos Quíloa, Mom- 
baça e Moçambique à procura do ouro do Monomotapa. Outros 
resgatavam directamente em Sofala o precioso metal nego¬ 
ciado nos sertões do Zambeze. Os mercados afro-asiáticos do 
índico estavam em poder dos magnates do Islão. Os meses 
da monção favorável já eram conhecidos. Ademais, ficaram 
assentes as bases firmes da aliança com Melinde, encruzilhada 
de rotas que do Mar Vermelho, do Golfo Pérsico e da Costa do 
Malabar, demandavam a África índica por ouro, marfim e 
escravos. A empresa de descoberta e reconhecimento foi, por¬ 
tanto, deveras frutífera. 

Com essas preciosas informações. Vasco da Gama em¬ 
preendeu a viagem de regresso. Sem piloto indiano e contra a 
monção, atravessou o índico para Melinde levando quase três 
meses a fazer a viagem que anteriormente fizera em 22 dias. 
Melinde era, então, o único lugar seguro e amigo num Oriente 
hostil. Ali fundearam os navios de D. Manuel, no dia 7 de Ja¬ 
neiro de 1499. A 29 de Agosto do ano anterior, tinham deixado 
0 ancoradouro de Calecute. Partindo de Melinde, passaram à 
vista de Mombaça em direcção ao Cabo da Boa Esperança 
-- dobrado no dia 20 de Março. Graças ao alisado de sueste, os 
navios progrediram rapidamente, atingindo a altura da foz do 
Gâmbia no dia 25 de Abril. Da costa da Guiné navegaram até 
à ilha de Santiago. Daqui a Lisboa foi um salto. No dia 10 
de Julho, Nicolau Coelho aportou a Lisboa. Dias depois chegou 
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João de Sá. Vasco da Gama, que se detivera na Ilha Terceira, 
foi 0 último a chegar (^'®). 

Vasco da Gama e seus companheiros receberam de D. Ma¬ 
nuel condecorações e recompensas em dinheiro . A honra 
que 0 Almirante mais apreciou foi o senhorio de Sines, a cidade 
acastelada em que nascera. Mas, como a doação régia necessi¬ 
tava de consentimento da Ordem Militar de Santiago, e esta, 
possivelmente, se recusou a ceder (®‘), a concessão nunca se 
tomou efectiva. Mais tarde, Vidigueira e Vila de Frades substi¬ 
tuíram Sines, e o titulo de Conde da Vidigueira tornou-se 
hereditário (“®). 

Com a descoberta do caminho marítimo para a índia, 
Portugal abriu ao Atlântico o imenso e ambicionado tráfico 


A data é ainda hoje muito discutida. Seria no dia 29 de Agosto, 
como afirniam Barros e Góis? Ou teria sido no dia 8 de Setembro, como 
aude Galvao? Ou 18 deste mês, como pretende Gaspar Correia? Não Im- 
P^ort^ 0 feito é que alterou a história, não a data do regresso a Lisboa. 
Dos 170 homens que partiram, apenas 65 lograram voltar a Lisboa, expres¬ 
siva mostra das adversidades enfrentadas pela expedigão. (Cf. Castanheda, 
P. CU., L I, capítulos XXV e segs,, págs. 62 e sega,; Barros - Ãsia, Déo. I, 
ean ^ ~ Orônica de D. Manuel, P. I, 

f 

«0 descobri».».' I ™ pnblicadi por Mírio de Albuquerque 

«S? e 1.: “ “>■ -sequênoL 

V. II, entre as píssImi, 

v.=o:: í r^' 

WG/.Welch-go«íh A/rica, pág. 65, 

Bmótico Portngucg, ^ Almirantado da índia». Arohivo 

m mo C0,l V«o 2 ; í^omo e 

- ^Vasoo da Gama e a Vidig^l ^r^^^ 
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das especiarias asiásticas, que constituía, desde recuados tem¬ 
pos, um dos principais esteios da economia do Islão oriental, 
A empresa de Vasco da Gama foi enormeraente repercussiva. 
Além das resultantes que se fizeram sentir em todos os secto¬ 
res da história das relações internacionais, representou, sobre¬ 
tudo, uma ampliação quantitativa do comércio europeu, abrindo 
ao Ocidente perspectivas ilimitada,? de intercâmbio mercantil 
em moldes de nítida estrutura capitalista. 

Não bastou, porém, o simples encontro de uma passagem 
atlântica para o índico afro-asiático. Os Portugueses foram 
recebidos no Oriente como intrusos. 0 elemento humano com que 
os Cristãos depararam no Malabar não era o mesmo da «Terra 
dos Negros». Daí a necessidade da execução de outra política, 
com 0 firme intento de assegurar às trocas atlânticas à dis¬ 
tância 0 avultado e valioso comércio das especiarias asiáticas, 
cujo caminho marítimo Vasco acabara de abrir à Europa 
ocidental. 

Da abundância de capitais comerciáveis que havia nos 
entrepostos indianos já D. Manuel tinha exactas informações. 
Tratava-se, agora, depois da toma-viagem de Vasco da Gama, 
de os explorar. Impunha-se, portanto, o estabelecimento de 
feitorias e fortalezas nos pontos mais estratégicos do índico, 
à maneira do que se fizera nas costas da «Terra dos Negros», 
postas a coberto de um assíduo patrulhamento naval, 

Na verdade, sômente a organização e mantença da rota 
do Cabo--facto novo na História do Mundo—garantiriam 
ao incipiente capitalismo monárquico português a regularidade 
do rico tráfico oriental, 

A Coroa, diante da perspectiva imediata de lucro, con¬ 
cluiria que os dividendos dariam cobertura para a arriscada e 
dispendiosa rota marítima. Os seus capitães tinham desembar¬ 
cado em Lisboa amostras de lucrativos carregamentos, com¬ 
pensadores de todos os eforços (^“). Por isso, a realeza, não 


(«®) 0/. Carta de D. Manuel para os Reis Católicos, dando-lhes parte 
da descoberta da índia e, bem assim, da sua riqueza (Arquivo Nacional 
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perdeu tempo: despachou Cabral para completar, era toda a 
linha do índico, o que Gama havia iniciado — a «captura» 
atlântica das especiarias asiáticas. 


W^PoTémm ibérica m tomo do Mar Oceano e arribada 
de Cabral à Terra de Vera Grm 

Tem sido tema controvertido na história da expansão 
atlântica o do descobrimento do Brasil. A controvérsia aliciou 
0 espírito de certos investigadores. Dir-se-ia que o debate em 
torao do problema constitui uma terrível obsessão para a 
historiografia contemporânea. 

A História do Brasil abre-se, na verdade, com um intróito 
^veras embaraçoso: o enigma da descoberta da Terra de Vera 
Cruz. Acaso ou mtencionalidade? Prioridade portuguesa? Pre¬ 
cursores de Cabral na rota do Atlântico brasileiro? Portu- 
gueses ou estrangeiros? 

t. « tem sido exaustivamente discutido. As resnos- 

entusiastas, com omissão de termos de um 
Mo íontes, grandemente enre- 

entotifT^a ® refi^ltaram, no 

U, achar a génese nao é explicar. A explicagâo que 

«"• X aljun. ‘““sctíla n» tate- 

«««88.). ^ do Tombo, págg. 95 

se. 
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leva à compreensão reclama mais alguma coisa: a análise dos 
mecanismos, estruturas e móveis profundos. 

Organizada a rota do Cabo pelos Portugueses, o Medi¬ 
terrâneo perdeu a sua tradicional importância como grande 
via de expansão do Ocidente para o Oriente. Lisboa tomou-se 
0 porto da Europa, autêntica charneira entre mundos econó¬ 
micos. 0 Mar Oceano surgiu, então, como admirável moldura 
geográfica do capitalismo moderno. A conquista e integração 
do Atlântico no complexo da civilização ocidental inauguram 
uma nova era ■— a era capitalista —, e, com ela, a projecção 
europeia no Mundo. 

Essa repercussiva revolução completou-se mais tarde 
com 0 estabelecimento das rotas do Atlântico americano, 
abaixo e acima do Equador. A lição de Vasco da Gama estava 
aprendida, e o Atlântico, o grande laboratório, aberto para 
novas experiências. A montagem do património ultramarino 
dos Avis, proporcionalmente enorme, foi lenta, arriscada e dis¬ 
pendiosa. Nesse processo histórico devemos inserir o descobri¬ 
mento do Brasil. Não fora improficuamente, porém, que mari¬ 
nheiros e mercadores portugueses trabalharam na construção 
de uma civilização atlântica. 0 caminho percorrido, com as 
suas indecisões, retrocessos e fracassos, estava em 1500 
aberto a novos ensaios. Com a «captura» das especiarias asiá¬ 
ticas, Portugal atingiu, na marcha ascendente da sua evolu¬ 
ção progressiva, o ponto crítico da expansão oceânica que 
abriria a Cabral a rota do Brasil. 

A conquista do Atlântico afro-americano representa, 
tanto no campo material como no campo intelectual, as ten¬ 
dências europeias de universalização. As descobertas geográ¬ 
ficas, numa época de efervescência de ideias, de revisão de 
conhecimentos e de valores, dão, porém, mais alguma coisa do 
que novas regiões de exploração. Revelam, na verdade, ao 
Europeu a sua posição no Mundo. O progresso faz-se -pela 
observação e pela experiência. O homem foi levado a com- 
prender a natureza não hnicaraente com um fira especulativo 
mas para dominá-la. 
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Os nautas portugueses não ignoravam totalmente a exis¬ 
tência de terras nos mares ocidentais. A descoberta dos Aço¬ 
res pelas caravelas henriquinas (^“) e, sobretudo, as conces¬ 
sões de numerosas ilhas atlânticas são sinais evidentes de que 
uma pluralidade de estímulos aconselhava a navegar em mar 
largo para oeste. 

Em 1457, nos últimos anos de vida de D. Henrique, o 
Infante D. Fernando, seu sobrinho e afilhado já havia 
sido aquinhoado pelo favor régio com uma carta de doação, 
dada em Sintra a 17 de Novembro, das ilhas que daí em diante 
viessem a ser descobertas por seus navios e gente, das quais e de 
seus moradores teria o senhorio («“í. Doações dessa natureza 
constituíam enorme incentivo à acção ultramarina do príncipe. 
Por carta de 19 de Setembro de 1462 n, ano em que D*. Afon¬ 
so V vivia obcecado pela ideia do escalamento de Tânger, a Coroa 
concedeu a D. Fernando as ilhas de Cabo Verde descobertas 
M epoca do Mante D. Henrique (-) e, bem assim, as que 

Diogo Afonso havia descoberto 

61.10”to Asor». na 

® wesar do, d«talmente.. pisa, 321 

a H*«: rr!";'"*” "“■> 

Cional da Torre do Tombo (rh S'’^ardado no Arquivo Na- 

acha-se publicado i» Marques -XpUm! f ^ 

pâg. 115 . «Suplemento» ao vol, 1 .», Does. 96 e 97 , 

fl. 155, ^ do Tombo, Místicos, v, 2 ,“, 

sido 0 descobridor: António de Nmfn fteria 
CO/. Peres, Dam^ ! ou Vicente 

Pág. 130. Porto, 1043 ). ^soobrimentos Portugueses, 

” d..ccbrin T 
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O arquipélago dos Açores, graças à sua privilegiada posição 
no Mar Oceano, tornou-se logo um nó dramático da expansão, 
admirável base de operações da investida portuguesa na linha 
do Atlântico ocidental. Dessa vanguarda marítima teria partido 
Diogo de Teive, em 1452, com o claro intento de explorar o hori¬ 
zonte a sudoeste e a noroeste dos Açores, tendo chegado às pro¬ 
ximidades da Terra Nova, conforme conclusão de Damião 
Peres 

Os descobrimentos portugueses de terras ocidentais atri¬ 
buídos ao segundo quartel do século XV acham-se, todavia, 
envoltos em mistério. Dir-se-ia que figuram no romance geo¬ 
gráfico. Se, na verdade, foram realizados, ficariam circunscritos 
ao norte do Equador, na costa sententrional da América do 
Sul ou no Mar das Antilhas (“) . 

Nenhuma fonte fidedigna autoriza, outrossim, qualquer 
conclusão referente à Terra Nova dos Corte-Reais. A viagem 
de João Vaz, à maneira das suas congéneres, com o propósito 
de deslindar os segredos dos mares ocidentais, é, com efeito, 
uma desafiante incógnita, Não obstante, os empreendimentos 
atlânticos realizados no decurso do século XV são demonstra¬ 
tivos dos indícios do conhecimento português pré-colombino. 

Dado 0 antagonismo colonial, a enunciação da contenda 
ultramarina surgiu com nitidez nos últimos anos do século XV 
com 0 Tratado de Tordesühas, k luta continental ibérica se¬ 
guiu-se a inevitável investida para as regiões tropicais. Parti¬ 
lhas políticas, pacíficas ou violentas, coroaram a obra diplo¬ 
mática de alguns homens de Estado. A Europa imperialista 
era, então, fielmente representada por Portugal de D. João n 
e pela Espanha dos Reis Católicos. A concorrência nos mares 
impôs a divisão de águas e terras do Mundo como expressiva 


Ilhas: Brava, S. Nlcolau, S. Vicente, Easa, Branca, Santa Luzia e Santo 
António (0/. Carta..., in loc. oit). 

(«iiq História dos descobrimentos..., pág. 159. 
m Idem, pág. 168. 

m 
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fórmula política de uma imperiosa necessidade de expansão 
oceânica. 

No Atlântico, sobretudo, pela sua situação particular de 
importante via marítima, se debateram interesses políticos e 
económicos das duas grandes monarquias rivais. Na contenda 
aetuaram e reagiram factores diversos, deixando, parém, bem 
vincadas em aspectos particulares as contradições fundamen¬ 
tais do imperialismo. 

Torãesilho^ constitui, na verdade, um marco no processo 
histórico da partilha política e económica das regiões colo¬ 
niais, partilha nunca ultimada pelas exigências sempre cres¬ 
centes da orgânica imperialista. 

A estratégia de D. João II, no plano de competição ultra¬ 
marina, numa altura do século XV em que os seus capitães já 
haviam organizado a rota atlântica do ouro da Mina (™), con¬ 
sistiu em desviar a atenção de Castela do empreendimento 
português no ocidente africano, com o claro intenta de salva- 
pardar a passagem marítima do Cabo para o índico, aconte¬ 
cimento prenunciado. A obsessão do «Príncipe Perfeito» era 
0 Oriente, rico de especiarias e outros produtos comerciáveis, 
não 0 Ocidente ignoto para onde Portugal induzia os seus com¬ 
petidores peninsulares (*”). 

Semelhante estratagema animaria a empresa castelhana 
na busca do caminho para a índia através dos mares ociden¬ 
tais. Portugal teria sepramente a convicção do erro de rumo 
do cometimento ultramarino espanhol, facto patenteado após 
0 repesso de Colombo das regiões insulares do Atlântico 
norte-americano. 


(*“) Veja-se o nosso estudo — A organimgão da rota atlântica do 
ouro da Mina e os mecanismos dos resgates. Separata da Revista de His¬ 
tória, n." 44, Outubro-Dezembro. S. Paulo, 1960, 

Cf. Bensaúde, Joaquim — «Origines du Plan des Indes». Laomes 
et Surprises de Vhistoire des Découvertes Maritimes, págs. 801 e segs 
Coimbra, 1930. 

m 
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O perspicaz piloto genovês, ao serviço dos Reis Católi¬ 
cos (*“), regressando das Bahamas e das Antilhas, que ele 
identificava com a ilha Cipango, desenhada nos mapas do 
tempo como parda avançada do longínquo Oriente, chegou a 
Lisboa a 6 de Março de 1493. A capital portupesa foi, pois, 
a primeira terra do continente europeu visitada por Colombo na 
sua primeira torna-viagem da América. No dia 9, à noite, Co¬ 
lombo chegou a avistar-se com D. João 11, que se achava então 
em Valparaíso, distante nove lépas de Lisboa, junto do Mos¬ 
teiro de Nossa Senhora das Virtudes, termo de Santarém (“). 

Na verdade, pela aplicação das cláusulas assentes no 
ajuste celebrado entre Afonso V e o príncipe D. João, seu filho, 
com Fernando e Isabel de Castela, em Toledo, a 6 de Março 
de 1480 ápas e terras ao sul das Canárias seriam exclu¬ 
sivo da exploração portupesa 

Não obstante os artigos do referido Tratado de Toledo, a 
viagem de Colombo reacendeu o problema de zonas de compe¬ 
tições ultramarinas entre as duas Coroas ibéricas. D. João II, 
fundamentado no diploma de 1480, procurou garantir os di¬ 
reitos portupeses. Para isso, fez uma demonstração de força 
naval, mandando aprontar uma armada cujo comando entre- 

(418) 5 ’oi pela tomada de Granada (1492), término da reconquista pe¬ 
ninsular, que a Santa Sé concedeu aos soberanos espanhóis (Fernando e 
Isabel) 0 título de Reis Católicos. 

(HD) Of. Barros - Ãsia, Déc. I, L. III, cap. XI, págs. 118 e segs. 

(tóO) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Livro das Fa^es, fl, 136. 
O tratado achia-se transcrito i« Algms Documentos do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, págs. 42 e segs. 

(421) «Otrosi quisieron mas los diohos senores Rey e Reyna da Cas- 
tilla..,, E prometleron de agora para en todo tiempo, que por sy... njn sus 
herederos subcessores, non turbàran, molestaran... los Rey e Principe de 
Portogal, njn los reys que por tiempo fueren de Portogal, nyn sus rrey- 
nos, ... en todos los tratos, tierras, rrescates de Gujnea..., tlerras des- 
cublertas... por descobrir... e asy las islas que agora tiene descublertas 
e qualesquler otras islas que se fallaren o conquirlren de las yslas de 
Canarla, pera baxo porque todo lo que es fallado... conquerir o descobrir 
en los dlchos termynos... finca a los Rey e Principe de Portogal e sus 
rreynos, tirando solamente las islas de Canaria...» ildem, pág. 42). 

0 
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gou a D. Francisco de Almeida, filho do Conde de Abrantes, 
com 0 firme propósito de a enviar às ilhas visitadas por Co¬ 
lombo, pois achava «que esta terra descoberta lhe perten¬ 
cia» (*®). 

Em contrapartida, Fernando e Isabel dilataram a polé¬ 
mica, buscando em seu favor a sanção da autoridade pontifí¬ 
cia como segurança, no plano internacional, da posse das águas 
e terras visitadas por Colombo. Tranquilizando os Reis Cató¬ 
licos, 0 Papa Alexandre VI expediu uma bula, a 4 de Maio de 
1493, atribuindo a Castela o domínio exclusivo de todas as 
ilhas e terras firmes, já descobertas ou que viessem a deseo- 
brir-se, situadas a Ocidente de uma linha meridiana traçada 
de polo a polo que passasse cem léguas a oeste de qualquer 
das ilhas dos Açores e Cabo Verde, contanto que essas ilhas e 
terras não fossem possuídas por algum príncipe cristão antes 
do Natal de 1492 n. 

Apesar de essa demarcação, ideada pelas concepções empí¬ 
ricas de Colombo (®), salvaguardar as rotas portuguesas do 
Atlântico africano e, portanto, o caminho marítimo da índia, 
semelhante disposição contrariava os interesses de Portugal, 
Por isso, D. João II recusou-se a aceitá-la, erguendo-se clara¬ 
mente diante dos olhos de Castela como um competidor sobre¬ 
maneira perigoso na luta pela partilha do mundo ultramarino. 

Os Reis Catolicos, receosos de uma nova guerra continen¬ 
tal, entraram em negociações com a Coroa portuguesa para 
que esta enviasse seus embaixadores à corte castelhana, onde 
0 assunto seria discutido, O «Príncipe Perfeito» aquiesceu ao 

(*22) Barros » Ásia, Déc. I, L. m, cap. XI, pág. 121. 

m A bula Inter mtera, de 4 de Maio de 1493, guardada no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo (Gaveta 10, mago 11, n.» 16), acha-se trans¬ 
crita em latim, in Alguns Documentos do Arquivo Nacional ãa Torre do 
Tombo, págs, 66-68. 

m Vejam-se os estudos de Damião Feres (O ãesoohrimento do Bra- 
stí,.., págs. 73 e seg,; Hist. dos dese...., bágs. 278 e seg.) e Malheiro Dias 
«Os precursores de Cabral. Introdugão». Nisí. da Oolonimgdo Portu¬ 
guesa do Brasil, vol. I, pág. XXVTI. Porto, 1921. 
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apelo com lisura. «E pera isso mandou a Castela, logo no Junho 
seguinte deste mesmo ano, ao Doutor Pero Dias e Rui de Pina, 
cavaleiro de sua casa (®). 

As desinteligências entre as duas Coroas rivais protela- 
ram-se por algum tempo. Os emissários portugueses, dispen¬ 
sando a Santa Sé como medianeira, propuseram a divisão do 
Ultramar por meio de um paralelo traçado pelo sul das Caná¬ 
rias, ficando para Portugal as terras descobertas ou a descobrir 
situadas na parte austral, e, para a Espanha, as da porção seten¬ 
trional, excluindo-se, no entanto, do quinhão castelhano as 
regiões coloniais já incorporadas no património da monarquia 
portuguesa (“). 

A contraproposta do filho e sucessor de Afonso V não 
agradou a Fernando e Isabel A política portuguesa mostrava 
então mais uma vez a sagacidade e perseverança dos seus 
homens de Estado. Perante a iminência de uma luta armada 
que tornasse realidade as reivindicações ultramarinas de 
D. João 11, os Reis Católicos encontraram-se num dilema sobre¬ 
maneira embaraçoso: defender a ordem existente ou entrar 
no caminho das concessões. Preferiram esta última solução. 

Após 0 recuo da diplomacia espanhola, o soberano portu¬ 
guês enviou a Castela «Rui de Sousa e seu filho Dom João de 
Sousa, e Aires de Almada, corregedor da sua Corte, e a Estê¬ 
vão Vaz, que depois foi feitor da Casa da índia, por secretário 
da embaixada» (®). 

O debate prolongou-se ainda por algum tempo. Depois de 
cansativas averiguações e diligências, as duas Coroas chega¬ 
ram a um acordo, ultimando-se em Tordesilhas, a 7 de Junho 
de 1494, 0 tratado entre Fernando e Isabel, reis de Castela, 


(®) Barros - Ásia, Déc. I, L. III, cap. XI, pág, 121. 

(42G) £?/. Herrera — História General de los hechos de los oastellanos..., 
Década I, Libro, II, cap. VIII, págs. 47 o seg.; Feres, Damião - Hist. 
dos descobrimentos..., pág. 278. 

(«7) Barros - Ásia, Déc. I, L. Hl, cap. XI, págs, 121 e segs. 
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e João n sobre a divisão do que havia de ficar a pertencer a 
cada Nação, das terras e ilhas que se descobrissem no Ultramar 

Conforme a cláusula fundamental do diploma, as duas 
monarquias estabeleciam uma linha de demarcação — o me¬ 
ridiano traçado a 370 lépas a oeste das ilhas de Cabo Verde— 
dividindo o Mar Oceano em duas zonas de influência; as ilhas 
e terras firmes já descobertas ou que viessem a descobrir-se 
no hemisfério oriental pertenceriam a Portugal; as do hemis¬ 
fério ocidental caberiam à Espanha (®). 

Essa raia de demarcação corta o litoral brasileiro através 
do meridiano que passa por Belém, ao norte, e Laguna, ao sul, 
dando a Portugal o domínio de quase todo o Atlântico Sul e 
a parte de terra firme que fica a leste dessa linha — o Bra¬ 
sil^ cuja existência genialmente se suspeitava (®). 

(138) O Tratado ãe Tordesilhas de partilha do Mar Oceano, guardado 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Gaveta 17, maqo 2, n." 24 e 
Gaveta 18, mago 2, n," 2), e no Archivo das índias, em Sevilha, acha-se 
transcrito, na íntegra, em castelhano (Ãlgnns Documentos do Arquivo Na¬ 
cional da Torre do Tombo, págs, 69-80; Calvo, Carlos — Coleocion completa 
de los tratados,,,, 1 1, págs. 19-36. Paris, 1862) e em português (Bensaúde, 
J. cEstudos sobre D. João Ib. Anais da Academia Portuguesa da His¬ 
tória, 2.‘ série, vol. I, págs. 243-261 Lisboa, 1946). 

No mesmo dia e ano, pelos mesmos plenipotenciários, foi feito outro 
ajuste em Tordesilhas, «entre los Reyes Catolicos y el Rey de Portugal 
sobre el derecho de ambas coronas a la navegación, conquista, comércio y 
pescarias en Ia costa de África». Este segundo acordo de Tordesilhas 
acha-se transcrito in Armas, António Rumeu de — Espaüa en el África 
Atlmtica. Documentos, págs. 26-37. Madrid, 1967 (Consejo Superior de 
Investigaciones Oentifloas). 

(‘29) Cf, Almeida, L. Perrand de - i diplomacia portuguesa e os 
limites meridionais do Brasil, vol. I (1493-1700), pág. 9. Coimbra, 1957; 
Cortesão, J. ~ Le Traité de Tordesillas et la Dêcouverte de VAmérlque, 
págs. 48 e seg. Lisboa, 1926; Bensaúde, J. — Laounes et Surprises,,,, págs. 
2^ e segs.; Coutinho, Gago - Bartolomeu Dias, pâga, 259 e segs. Lisboa, 
1963; Freitas, Jordão de - «o descobrimento do Brasil pelos portugueses 
antes de 1600». Congresso do Mundo Português, vol. IX, págs. 11 e 
sep. sboa, 1940; Peres, Damlâo — O descobHmento do Brasil,,,, págs. 78 
e sep: Hist, dos desc„„, pág. 284; Dias, Malhelro - Os precursores ãe 
Cabral,.,, págs. XXV e segs. in loc, cit. 
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Na verdade, impressiona a precisão do traçado do meri¬ 
diano a 370 léguas a oeste do arquipélago de Cabo Verde. Se¬ 
melhante partilha do mundo ultramarino deixava Portugal na 
posse do Atlântico afro-brasileiro, admirável linha marítima 
que salvaguardava, de um lado, a rota do Caho já descerrada 
por Bartolomeu Dias, e, de outro, a navegação para o Ocidente, 
onde se presumia encontrarem-se terras que enriqueceriam, de 
uma forma ou de outra, o património da Coroa, A costa ociden¬ 
tal da África e o ignoto Brasil passariam, assim, com o domínio 
do Atlântico Sul, a ser as regiões mais ambicionadas da monar¬ 
quia portuguesa. Sobre elas assentaria o átrio do Oriente, cuja 
abertura obcecava então o «Príncipe Perfeito». 

No pleito de Tordesilhas, D. João II não defendeu íinica- 
mente o caminho marítimo da índia. Advogou também o 
vaticínio da existência de terras ocidentais ao sul do Equador, 
talvez já avistadas por Pero Vaz da Cunha, o Bisagudo, na sua 
torna-viagem do Senegal, em 1488 (®). 

Sabe-se, outrossim, que as duas Coroas ibéricas enviaram, 
em data anterior a 1500, expedições às «índias Ocidentais», 
com 0 acentuado propósito de tirar o maior proveito da demar¬ 
cação de Tordesilhas. Alonso de Hojeda, Vicente Pinzon e Diego 
de Lepe figuram no rol dos que viajaram a mando de Castela. 
Em compensação, no encalço da armada de Vasco da Gama, 
partiria clandestinamente, em 1498, Duarte Pacheco Pereira, 
autor de o Esmerâdo, com a incumbência de «descobrir ha 
parte mais oucidental passando alem ha grandeza do mar 
ociano honde he hachada & nauegada huma tam grande terra 
firme cora muitas & grandes Hhas ajacentes a ella que se 
estende a setenta graaos de Ladeza da linha equinocial contra 
ho polo ártico» nos limites do ajuste de 7 de Junho de 


(130) Cf. Dias, Malhelro — Os precursores,.., pág, XXVIII. 

(131) SsmeraUo..., 1." livro, cap. 2.“, pág. 7. 
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1494 (®), sinal evidente do venturoso prenúncio da descoberta 
de terras no Atlântico brasileiro (“). 

O maior apercebimento do mar alto distingue, com efeito, 
a empresa ultramarina de D. João 11 da sua congénere caste¬ 
lhana. Os Avis já haviam organizado em sólidas linhas as rotas 
da Senegâmbia e, bem assim, já operavam no Atlântico sul- 
-africano, quando os Reis Católicos ultimaram a Reconquista 
cristã com a queda de Granada, em 1492. A maturidade da 
marinharia portuguesa, em confronto com as suas congéneres 
europeias, era incontestável. Portugal não confundia os mares 
ocidentais com a rota do Cabo. 

O empreendimento dos Avis no Atlântico é realmente 
distinto, pois particulariza-se fundamentalmente em relação à 
empresa colombina que buscava a Ãsia pelo oeste. Ilhas e ter¬ 
ras firmes do Ocidente — cuja existência seria prevista pela 
ciência náutica portuguesa — eram consideradas como regiões 
inteiramente desprendidas da índia, zona afortunada das espe¬ 
ciarias e pedrarias. 

A concepção cosmográfica de D.João II, evidenciada era 
Tordesilhas e nas expedições aos mares ocidentais, conduzia à 
descoberta do Atlântico brasileiro, admirável ancoradouro para 
as naus da «carreira da índia». 

A «Terra de Vera Cruz» figuraria, portanto, como pre¬ 
cioso elo da mesma cadeia da expansão oceânica do «Príncipe 
Perfeito». Em Tordesilhas, os Reis Católicos, obcecados com a 
salvaguarda das ilhas descobertas por Colombo, e ignorando 
inteiramente o perfil do Atlântico americano, deram terras a 


(«2) Quando falamos no acordo de 7 de Junho de 1494, referlmo-iíoa 
ao primeiro tratado de Tordesilhas que dividiu o «mar ogeano» entre as 
duas Coroas ibéricas 

(193) Duarte Pacheco Pereira, cosmógrafo e navegador experimentado, 
foi um dos signatários das estlpulagões de Tordesilhas. Keimlu às Infor- 
mações colhidas na sua viagem de 1498 os conhecimentos adquiridos pos¬ 
teriormente pelos nautas portugueses, sobretudo a experiência resultante 
dos empreendimentos de 1600 a 1606. Veja-se o Esmeralio..., págs. 7 e sega. 

m 
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Portugal, supondo que estavam concedendo apenas água. 
A mudança do meridiano para 370 léguas a oeste do arquipé¬ 
lago de Cabo Verde não atingia os interesses de Castela nas 
ignotas Antilhas. Por isso, Fernando e Isabel aquiesceram 
diante da insistência de D. João 11 em afastar a sua fronteira 
atlântica, que enriquecia sobremaneira o património dos Avis 
com a posse do Brasil. Castela não sabia o que dava. Em con¬ 
trapartida, Portugal tinha sérias razões para perseverar na 
transferência da raia de partilha do Mar Oceano, de enorme 
valor estratégico para o domínio de ambas as margens do 
Atlântico Sul e, portanto, da rota do Cabo, caminho vital do 
tráfico afro-asiático. 

Não se indicou, porém, no diploma de Tordesilhas, o sítio 
de Cabo Verde que se tomaria para medição da contagem das 
370 léguas (•‘■'“O, apesar de os pontos extremos do arquipélago 
distarem entre si 2“ e 4{y de longitude (‘“). A determinação da 
linha divisória constitui, outrossim, grave erro de contagem 
de longitude, pois se admitiam então léguas de 14 1/6 a 
27 7/8 por grau de Equador 

Dir-se-ia que os plenipotenciários luso-castelhanos, pole¬ 
mistas de Tordesilhas, jamais acreditaram no exacto cumpri¬ 
mento do ajuste entre as duas Coroas litigantes. Ninguém teria 
fé na execução do tratado. O acordo nunca foi observado. 
A raia de partilha nem chegou a ser demarcada. Vinte e oito 


(«4) ifo tratado, lê-se apenas: «que ei dlcho senor Eey de Portugal 
tlene con los dlchos sefiores Eey & Eeyna de Castilla & Aragon ... a Sua 
Altesas plaze, & los dichos sus procuradores en su nombre & por vlrtud 
do los dlchos sus poderes otorgaron & consintlron que se haga & sifiale 
por el dlcho mar oçeano una raya o linea derecha de polo a polo, con- 
vleno a saber, dei polo ártico, al polo antartico que es de norte a aul, la 
qual rafia o linea se aya de dar & dê derecha, como dicho es, a tresientas 
& setentas léguas de las yslas dei Cabo Verde, hasia la parte dei poniente... 
(Veja-se 0 tratado, in Zoe. oií.j. 

(« 9 ) Of. Almeida, P. do - Bst, de Portugal, t. II, pág. 188. Coimbra, 
1923. 

(*95) Idem, págs. 188 e seg. 
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anos depois de assinado o convénio, D. Mo ni e Carlos V 
ainda discutiam a divisão do Mar Oceano, cuja demarcagão a 
controvérsia peninsular pela posse das Molucas fizera res¬ 
surgir 

Anos mais tarde, em 1529, a questão em torno das Molu¬ 
cas ainda punha o problema da delimitação das 370 léguas a 
oeste do arquipélago de Cabo Verde. Porquanto, os signatários 
de Tordesilhas «nom estavão tão instructos das cousas da mari¬ 
nharia, cosmografia e astrologia, pera logo determjnarem o 
modo que se nisto avia de teer» (^^0. Não admira. Tudo era 
mistério. O homem desconhecia o homem e o mundo em que 
vivia. A sua experiência estendia-se, quando muito, à terça 
parte do globo e de seus habitantes. 

No começo do século XVI, portugueses e espanhóis conti¬ 
nuavam a desrespeitar as estipulações assentes em Tordesi¬ 
lhas. Uma carta de Estêvão Próis ao rei D. Manuel, datada de 
S. Domingos a 39 de Julho de 1514, insinua subtilmente que 
nessa época o diploma não era acatado por nenhuma das agre¬ 
miações demandistas, dado que na América se considerava o 
Equador como raia divisória dos dois domínios: ao norte, o de 
Espanha; ao sul, o de Portugal Semelhante divisão, que 


(^) A questão da posse de Maluco e de Banda, Ilhas descobertas pelos 
Portupeses logo depois que Albuquerque tomou Malaca, surgiu com a 
conhecida viagem de Fernão de Magalhães. Sobre a discussão, vejam-se as 
seguintes fontes: Baião, António — «Fernão de Magalhães e a primeira cir- 
cumnavegasão ao globo, Documentos». ArcMvo Histórico Português, 
vol. II, págs. 832 e segs. Lisboa, 1904; Santarém, Visconde de — Quadro 
Elementar..,, t. n, págs. 36 e segs,; Cartas de Afomo de Albuquerque, 
t. IV, págs. 73 e segs.; «Carta de Carlos V a D. João III, de 12 de Dezem¬ 
bro de 1522», Alguns Documentos..., págs. 462 e seg. O original acha-se 
no Arquivo do Tombo, Gaveta 18, maço 2, n." 4S. 

(^) Cf. «Apontamentos que o duque de Bragança mandou a 
D. João im. Alguns Documentos..., págs. 492 e segs.; Arquivo do Tombo. 
Gaveta 18, maço 5, n,” 3. 

m «ho que se usava e pratycava amtre os lymites asy hera, que da 

Inia canmsyall pem o »«]1 hw J. Alta, e ja meta. lynha 
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seria não um meridiano mas um paralelo, lembra a mencio¬ 
nada proposta de partilha do Ultramar por D. João U, embora 
com uma diferença: o afastamento'da linha divisória das Ca¬ 
nárias para o Equador. 

As reivindicações de D. João II, que conduziram à parti¬ 
lha do Mar Oceano, constituem indício indubitável de que em 
Portugal se admitia, cora risonha esperança, a existência de ter¬ 
ras no Ocidente, entre a Europa e a Ãsia. A Coroa portuguesa 
conhecia o plano colombino, que fora explanado por Tosca- 
nelli a Afonso V. 

Ademais, a atitude do «Príncipe Perfeito» em relação a 
Colombo, as intrigas que acompanharam nas duas Cortes pe¬ 
ninsulares a controvertida questão das soberanias, o ajuste de 
Tordesilhas, a viagem de Duarte Pacheco em 1498 (^'’), o aço¬ 
damento de Colombo que, neste ano, pela primeira vez avistou 
terra firme na América, a expedição de reconhecimento de 
Gaspar Corte Real, sob a égide e expensas do trono e, bem 
assim, 0 afastamento premeditado de Cabral para oeste são, 
na verdade, factos extremamente significativos. Revelam, com 
efeito, a conexidade entre a empresa atlântica de D. João II 
e 0 descobrimento do Brasil, apoteose da expansão ultrama¬ 
rina dos Avis. 

É nesse encadeamento que devemos encaixar a arribada 
de Cabral a Porto Seguro. São elos de um mesmo processo de 
árdua competição pela partilha política e económica do Atlân¬ 
tico. No Mar Oceano se organizariam as vias de passagem para 
as regiões coloniais do Novo Mundo, conexas com as suas con¬ 
géneres afro-asiáticas que Portugal vinha, desde recuados 
anos, assentando era sólidas bases. 


pera ho norte hera d’eh'ey padre de Vossa Alteza...». Idem, pág. 362; 
Idem, Corpo Cronológico, parte 1‘, maço 15, n.» 99. 

(«») Cf. Silva, Luciano Pereira da - «Duarte Pacheco Pereira, pre¬ 
cursor de Cabral». Hist. da Colonixação Portuguesa do Brasil, vol. I, 
págs. 231 e segs. Porto, 1921. 
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Semelhante concorrência revela o aparecimento histórico 
do moderno imperialismo, posteriormente caracterizado por um 
agravamento das tendências capitalistas das grandes potên¬ 
cias para conquista dos mercados e das matérias-primas, bem 
como exploragão colonial. 

Os Estados individualizavam-se cada vez mais acentuada- 
mente na sua política e na sua economia. 0^ antagonismo, numa 
época de nítida centralização monárquica, conduzia a novos 
empreendimentos. A abertura da rota atlântica das especiarias 
asiáticas oferecia a Portugal enormes possibilidades mundiais 
de expansão. Lisboa ligava-se à índia e ao Extremo-Oriente 
sem perda de continuidade do meio de comunicação —o mar. 
0 incipiente capitalismo manuelino apresentava-se, no desa¬ 
brochar do século XVI, com novas exigências, mas também 
com os meios técnicos e materiais para as realizar. 

Em 1500, seis anos depois do Tratado de Torãesilhas, e 
quatro anos após Colombo ter descortinado terra firme no 
Atlântico norte-americano, a descoberta do Brasil por Cabral 
figuraria na lógica dos acontecimentos. Bartolomeu Dias do¬ 
brara 0 Cabo e Vasco da Gama acabara de abrir a valiosa 
rota atlântica das especiarias asiáticas. O nome de Portugal 
ecoava por todo o Oriente. As naus da carreira da índia recla¬ 
mavam, ademais, a organização de postos-chave, não ünica- 
mente na linha da costa do Mico mas também nos mares 
ocidentais. Sendo assim, impunha-se o domínio do Atlântico 
Sul, valioso para a salvaguarda da soberania portuguesa na 
Ãfrica meridional. 

Já Gago Coutinho, em 1943, numa conferência no Liceu 
Literário Português, no Rio de Janeiro (^*0, concluiu que, du¬ 
rante uma prévia exploração do quadrante sudoeste do Atlân¬ 
tico, em data anterior a 1497, fora encontrada a costa brasi¬ 
leira e a rota a seguir para a «barlaventear» e passar para o 
Cabo. Sabe-se, com efeito, que em 1497 Vasco da Gama, em¬ 
bora navegasse com naus, não escalou na Mina. Preferiu traçar 

(«1) Descobrimento do Brasil, pága. 66 e seg. Rio de Janeiro, 1943. 
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uma rota em arco, passando mais duzentas léguas a oeste e 
atravessando o Atlântico Sul durante três meses sem ver a terra. 

O descobrimento do Brasil por Cabral, sob o signo do 
capitalismo moderno, seria, portanto, questão de tempo. Os 
conhecimentos náuticos e as possibilidades materiais de Por¬ 
tugal eram sobremaneira favoráveis à pluralidade de incenti¬ 
vos que animavam a expansão. Tudo convergia, como contri¬ 
buto imprescindível, para o êxito do arriscado e dispendioso 
empreendiinento ultramarino. 

O sucesso alcançado por Vasco da Gama e o trofeu de 
Colombo excitariam grandemente os Portugueses que, desde 
recuados anos, navegavam nos mares ocidentais à procura de 
terras. Ignoramos, todavia, as circunstâncias de tais viagens 
para o Ocidente ignoto, bem como os resultados obtidos. Não 
obstante tal lacuna, essas empresas contribuíram, de uma 
fornia ou de outra, para a descoberta do Brasil. A elaboração 
lenta de um gigantesco plano ultramarino reconhece-se a cada 
passo —desde a abordagem da «Terra dos Negros» pelas cara¬ 
velas henriquinas até à arribada das naus de Cabral aos anco¬ 
radouros do Atlântico brasileiro. 

A «captura» das especiarias asiáticas pelos Portugueses 
modificou profundamente a evolução do mundo ocidental. A 
entrada dos capitães manuelinos na luta pela partilha política 
e económica do Indico precipitou a competição luso-castelhana 
no Mar Oceano. A concorrência iria desenvolver-se e afir¬ 
mar-se como etapa bem definida das rivalidades peninsulares. 

Quando D. Manuel, de acordo com as suas necessidades de 
momento e na antevéspera do apogeu do seu domínio, apre¬ 
goou a necessidade de combater no Oriente a expansão do 
Islão, para glória da Pé católica e fortalecimento do seu capi¬ 
talismo monárquico, não se esqueceria, previdentemente, de 
enunciar ao capitão-mor da sua segunda armada da índia a 
conveniência de uma ancoragem na vastidão marítima do Oci¬ 
dente, escora e base de operações do tráfico oriental e baluarte 
de defesa contra as ameaças de Castela no plano colonial por¬ 
tuguês. 

4SS 
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Aa controvérsias entre Portugal e Espanha vinham des¬ 
cambando do plano abstracto para o terreno concreto dos 
interesses. Confirmando politicamente as suas necessidades 
económicas de medrança nas margens do Atlântico Sul e do 
índico, 0 venturoso sucessor de D. João 11 ordenou a partida 
da frota de 1500. 

As fontes são deveras escassas. Das instruções régias e 
de Vasco da Gama para a viagem de Cabral conhecemos apenas 
fragmentos Revelam, no entanto, admirável afã e incon¬ 
testável confiança de coordenação e de audácia. 

Na abertura de 1500, estavam criadas as condições para 
que D. Manuel, senhor da rota do Cabo, fosse mais longe. Por¬ 
tugal mostrava-se cada vez mais capaz de resistir à atracção 
do Mediterrâneo e de, sôzinho, encontrar em si próprio as for¬ 
ças necessárias para a montagem de novos empreendimentos. O 
Atlântico, grandemente senhoreado pelos Avis, era então a 
principal via marítima de passagem e de partilha política e 
económica. A conquista e integração do Mar Oceano no com¬ 
plexo da civilização europeia marcavam a nova fase que se 
descortinava na evolução progressiva do Ocidente cristão. 
A rota atlântica das especiarias asiáticas, recém-inaugurada, 
reclamava segurança. A indispensabilidade da organização de 
novas bases de apoio no Ultramar, para salvaguarda do tráfico 
e da soberania da realeza, viriam precipitar a empresa de Ca- 


W «Instruções st Pedro Alvares Cabral, quando for por capitão mor 
de uma armada à índia>, Alguns Documentos..., págs. 97-107. O manus¬ 
crito acha-se no Arquivo do Tombo, maço 1.° de Leis, sem data, n." 21; 
«Borrão original da primeira folha das instruções de Vasco da Gama para 
a viagem de Cabral» (sem local nem data). Os Sete únicos Documentos 
de 1500, conservados em Lisboa, referentes à viagem de Pedro Alvares 
Cabral, Doc. II, págs. 13-20. Lisboa, 1940 (Agência Geral das Colónias): 
«Borrão original de algumas folhas das instruções régias dadas a Cabral 
para a sua viagem» (sem local nem data). lUdem, Doc. III, págs, 21-46; 
«Borrão original das instruções régias adicionadas, sob a forma de carta, 
dadas a Cabral para a sua viagem» (sem local nem data). Ibidem, Doc. IV, 
págs. 47-53. 
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bral. As tendências que vimos esboçarem-se a partir do reinado 
de D. João n no que toca ao Atlântico brasileiro afirinam-se 
nitidamente no governo seguinte. 

No Verão de 1499, após a torna-viagem de Vasco da Gama, 
D. Manuel achou necessário enviar à índia uma nova armada. 
Por carta régia dada em Lisboa a 15 de Fevereiro de 1500, 
Pedro Alvares Cabral foi provido nas elevadas funções de 
comandante supremo da expedição 

A frota, de treze navios (“0, qnase todos naus, isto é, 
navios de «panos redondos», levava 1200 homens , gente 
escolhida e bem armada, oito frades da Ordem de S. Fran¬ 
cisco como missionários, tendo por guardião a figura vene- 


(M3) Na carta de nomeação, lê-se «pedraluarjz de gouuea» (Of. Os 
Sete Únicos documentos de 1500..., Doc. 1, pág. 12). Gouveia é sobrenome 
de sua mãe. Cabral, «homem fidalgo de bom saber» iOf. Gaspar Correia 
- Lendas da índia, t. I, pág. 146), nascido em Belmonte no ano de 1467 
ou de 1468, era filho de Pernão Cabral e Isabel de Gouveia. Era o segundo 
filho, sendo seu irmão João Fernandes Cabral o primogénito. Na Oftan- 
celaria de D. Manuel (Liv. 13, foi. 10), no Arquivo da Torre do Tombo, 
acha-se o registo da carta régia de nomeação — Pedro Alvares de Gouveia. 

Na carta que D. Manuel deu a Cabral, escrita em Lisboa no 1,“ de 
Março de 1600, dirigida ao Samorim, rei de Caleoute, o monarca português 
já lhe chama «pero alvares cabral» (Ibidem, Doc; 7, pág. 69). 

Em 1603, casou com Isabel de Castro, sobrinha de Albuquerque, de 
quem teve 6 filhos: 2 meninos e 4 meninas. Seu avô, Álvaro Gil Cabral, 
foi alcaide-mor do Castelo da Guarda, em tempos de D. Fernando e do 
Mestre de Avis (C/. Cortesão, J. — A Expedição de Cabral, 1500, pág. 16, in 
loo. cil). 

(tíi) «lhe damos e emcarregamos a Capitanya moõr de toda a dita 
frota e armada» («Carta Eégia de nomeação de Cabral..», pág. 12), 

(1Í5) Castanheda, Góis, Barros e Gaspar Correia são unânimes era 
afirmar terem sido treze os navios da Armada de 1500, a mais bela e 
poderosa que até então partira. 

(W6) Barros alude a 1200 pessoas, entre mareantes e homens de 
armas, «toda gente escolhida, limpa, bem armada e provida pera tam 
comprida vlage» (isio, Déc. I, Liv. V, cap. I, pág. 181). 
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rável de frei Henrique de Coimbra ulteriormente bispo 
de Ceuta e confessor do Rei, oito capelães e um vigário, que 
deviam ficar no Oriente. Na esquadra ia uma caravela «lati¬ 
na», a de Bartolomeu Dias, destinada ao reconhecimento da 
costa de Sofala. 

O cronista Barros cita treze capitães da armada, incluin¬ 
do Cabral, chefe supremo; Sancho de Tovar, filho de Martim 
Fernandes de Tovar; Simão de Miranda, filho de Diogo de Aze- 
zedo; Aires Gomes da Silva, filho de Pero da Silva; Vasco de 
Ataíde, Nicolau Coelho, que fora com Vasco da Gama; Barto¬ 
lomeu Dias, que descobriu o Cabo da Boa Esperança, e seu 
irmão Pêro Dias; Nuno Leitão, Gaspar de Lemos, Luís Pires, 
Simão de Pina e Pêro de Ataíde, de alcunha «Inferno» 

Pêro Vaz de Caminha, no entanto, na carta de «acha- 
mento» do Brasil endereçada a D. Manuel, datada de 
Porto Seguro a 1 de Maio de 1500, atribui comando apenas 
aos sete primeiros capitães acima indicados 

Uns, como Cabral, Simão de Miranda, Aires Gomes da 
Silva e Simão de Pina, pertenciam a famílias tradicionais, cuja 
lealdade à Coroa resistira à terrível comoção do século XIV; 
outros, fielmente representados pelos irmãos Dias e Nicolau 
Coelho, formavam a ala dos navegadores do Atlântico ignoto, 
ou exprimiam, como Sancho de Tovar, o ideal universalista da 
realeza ("^). 


m Completavam a grei franciscana: frei Gaspar, frei Francisco da 
Cruz, frei Simão de Guimarães, frei Luís do Salvador, frei Masseu. frei 
Pedro Neto e frei João da Vitória. 

W 0/. Barros ~ ism>éc. I, L, V. cap, I, pág. 181. 

("”) A palavra «achamento», escrita por Caminha, não significa 
«achado» casual. Não se confunda, portanto, com o significado contempo- 
rãnea do vocábulo. Dentro do seu tempo e da sua história, empregava-se 
«para designar o mais intencional dos descobrimentos portugueses ™ o da 

~ ® e «*«.)• 

.. ,1 CSimlnha,,.., te 0. Sei, ínteM 

•••, oc. yi, págs, 66 e segs.; Alguns Documentos,,., págs. 108 e 

Gf. Cortesão, I ~ A mpedigão de Cahral (1500), pág. 33, 
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Outros personagens embarcados na frota merecem desta¬ 
que: Duarte Pacheco Pereira, conhecida figura da expansão; 
0 bacharel mestre João, físico e cirurgião do Rei, que se nota¬ 
bilizou por uma carta dirigida a D. Manuel, datada de Vera 
Cruz no dia 1 de Maio de 1500 ; Aires Correia, filho de uma 

velha família servidora do trono, feitor da armada, que ia com 
a missão de organizar uma feitoria em Calecute; Pêro Vaz de 
Caminha, escrivão da frota; e, pelo menos, três intérpretes: 
Gaspar da índia, Gonçalo Madeira de Tânger e um grumete 
negro da Guiné 

A construção naval ganhara com as experiências ante¬ 
riores. Ultrapassado o Cabo, a técnica náutica introduziu mo¬ 
dificações no velame, gáveas, boca e calado, criando, assim, 
um novo tipo de navio —a caravela redonda—, resultado do 
incessante aperfeiçoamento da pequena e veloz caravela latina 
do Infante D. Henrique, que no século XV fora o melhor navio 
da expansão atlântica não só pelas vantagens aerodinâmicas 
das suas velas triangulares, que aproveitavam melhor a força 
motora dos ventos, por impulsão e aspiração, mas também pela 
forma do casco e querena mais estreita e esguia para 
cortar a mareta (“0 e suportar melhor o mar alto (“'). 

As constantes necessidades da navegação fizeram aumen¬ 
tar 0 porte dos navios. Fernando Oliveira, no lÂvro ãa Fábrica 
das Naus, mencionado por Mário de Vasconcelos e Sá{^”). 
aconselhava a construção de navios de maior capacidade para a 


(ÍÍ2) A carta, guardada no Arquivo da Torre do Tombo (Corpo Gro- 
noUgico, Parte 3.", mago 2, n.» 2), acha-se publicada in Os Sete Únicos 
Documentos,,,, Doc. VII, págs, 198 e segs. 

(«3) of. Cortesão, J. — A Expedição de Cabral.,., pág. 34; Peres, Da- 
inlão — O descobrimento do Brasil..,, pág. 95. 

(451) Parte do navio que fica debaixo do nível da ápa. 

(465) Onda do mar, 

(465) Of, Brito, Mendes de — O Infante D. Benrique (l59JfU60), pág. 
200. Lisboa, 1942. 

(457) «Gs navios dos descobrimentos». História de Portugal, v. III, 
pág. 623. Barcelos, 1931. 
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rota atlântica das especiarias asiásticas, e afirma que as naus 
no tempo de D. Manuel (1495-1521) e de D. João m (1521-1527) 
eram de 500 a lOOO toneladas. 

As naus, geralmente, tinham dois mastros com velame 
redondo. As de maior lotação aparelhavam com duas velas no 
mastro principal e uma ou duas no mastro de proa, velame 
mais fácil de manobrar do que o «latino» das caravelas henri- 
quinas. Surgiu, assim, o navio «redondo» quinhentista, com 
tonelagem superior a 150 tonéis (‘'“), que arrastava atrás de 
si uma cauda de navios de menor porte, para segurança da 
frota em caso de ataque inimigo ou acidente. Trata-se de ura 
navio apetrechado com grossas bombardas. Fazia o tiro rente 
à linha de água, de sobre a coberta, Barco comercial e militar 
da «carreira da índia», a nau atingia velocidades que oscilavam 
entre seis e dez milhas por hora. Era, outrossim, apesar da alta 
tonelagem, empregada no golpe de abordagem e cerco (‘®). 
Foi esse o navio “genuinamente português — adoptado pelos 
Espanhóis para as suas viagens à América C^'’'’). 

A prática do mar alto revelou, porém, a conveniência de 
tomar mais veleiras, defensáveis e resistentes algumas das 
naus da rota do Cabo, criando-se, assim, um novo tipo de navio 
que possuía as qualidades náuticas da caravela redonda — o 
galeão manuelino ou quinhentista, que aparelhava com quatro 
mastros, dos quais os dois da ré tinham velame latino como o 
das caravelas. O galeão era, com efeito, um tipo de navio 
intermediário entre a caravela e a nau. Tinha o porte de 200 a 
400 tonéis, raramente excedendo 500. Tornou-se logo o navio 

(«8) Of. Brito, M, (Je ~ Op, oit,, pág. 225; Ponseca, Q. da — «A arqul- 
tectura noval no tempo dos descobrimentos», ffisf, da Expansão Portu¬ 
guesa no Mundo, vol. 11, pág. 44. Lisboa, 1939. 

(«5) Brito, M. de ™ Op. cii, págs. 228 e sags,; Sousa, A. Botelho de 
— «A Armada e o Império da índia». Hist da Expansão Portuguesa no 
Mundo, vol. H, págs, 94 e sega,; Fonseca, Q. da - Op. cit, pág. 44. 

(«0) Qf, Reparaz, G-. de — La época de los grandes ãesoubrimienios 
hespaMes y portugueses, pág, 137. Barcelona-Buenos Aires (Col, Labor), 
1937. 
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de combate. Graças à sua robustez, guarnição e armamento, 
era a embarcação preferida para acometer o adversário a curta 
distância e procurar na abordagem a decisão D. 

A expedição de 1500 foi realizada com naus, navios da 
época com possibilidades de êxito no mar alto. A galé, com 
a sua borda baixa e a sua chusma de remadores, que consumia 
grande quantidade de água e mantimentos, era imprópria para 
viagens que demandavam meses sem escala. Além disso, a sua 
estrutura não resistia à navegação de alto mar. Como já o 
demonstrou Gago Coutinho (“), as viagens no Atlântico largo, 
tanto de exploração como de descoberta, só poderiam ser feitas 
com barcos de bordo alto e de vela. As caravelas, navios de 
menor tonelagem e de limitado calado de água, podiam apro¬ 
ximar-se mais da costa e, graças às suas velas triangulares 
latinas, navegar mais achegadas ao vento que as naus. Por isso, 
foram preferidas nas viagens de reconhecimento da Guine e, 
bem assim, na passagem marítima do Atlântico para o índico, 
explorada por Bartolomeu Dias. 

Viagens definitivas de alto mar, como a de Cabral, so com 
naus, navios de «panos redondos», que navegavam bordejando 
pelo mar largo, em regiões conhecidas de «ventos contrários» 
e com plena consciência de rumo. Não admira, pois, que os^Por- 
tugueses navegassem com mais confiança na sua experiência 
que em afoitezas. Desde o começo do século XV, por ocasião 
da abordagem do Sáara atlântico e da «Terra dos Negros», ja 
os pilotos henriquinos navegavam no alto mar, servindo-se dos 
astros - Sol e Estrela do Norte-para a determinação da 
latitude do rumo verdadeiro e da longitude (^'’). Sabe-se que 

(tói) Of. Fonseca, Q. da - Op. cit., pág. 46; Sousa, A. Botelho de - 
Op. cit, pág, 94. 

(«2) Descobrimento do Brasil, pág. 9. 

(«>) Pat» 0 ertudo do ptoMoso de deteimioasdo de Mitadee, mja-se 
0 recente ertudo d. Lufe Mendon» de Albnquerdue - Jlj,.».. » 
ises lohre o probta» te *• *•'<““ ** tecoW«.enlo. 

Coimbra, 1960. 
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até 1492, a navegação de mar largo fora privilégio dos nautas 
portugueses. Na verdade, mais de meio século antes de Co¬ 
lombo os mareantes do Infante D. Henrique já tinham des¬ 
truído a lenda do «mar tenebroso». As caravelas regressavam 
ao Reino «dereitamente» dos mares tempestuosos da Madeira, 
Canárias, Açores e Cabo Verde. A volta era pelo largo e sení 
escalas. As viagens «largas» são demonstrativas do conheci¬ 
mento prévio dos ventos dominantes no Atlântico, resultado 
de sucessivas viagens de exploração em várias épocas do ano. 

Vê-se, portanto, que a montagem da frota de Cabral re¬ 
sultou de experiências anteriores. Longe de ser uma «nau sem 
rumo», tinha firme convicção para se conservar na derrota que 
levava ao Atlântico brasileiro. 

Com 0 êxito de Vasco da Gama, D. Manuel não perdeu 
tempo. No primeiro domingo da Quaresma, a 8 de Março de 
1500, 0 afortunado monarca, com toda a Corte, dirigiu-se à 
praia do Restelo, onde já estava a armada de Cabral, para 
juntos ouvirem missa na velha ermida henriquina de Nossa 
Senhora ãe Belém, onde começava a erguer-se o grandioso 
Mosteiro dos Jerónimos. D. Diogo Ortiz, bispo de Ceuta e ulte- 
riormente de Viseu, celebrou missa pontifical, durante a qual 
pregou um sermão sobre as descobertas e conquistas ultrama- 
■ rinas. Após a missa, D. Ortiz benzeu o chapéu de Cabral e a 
bandeira da Ordem de Cristo, que estivera arvorada no altar 
durante a oblação. Ultimada a bênção, o bispo entregou os dois 
objectos ao Rei. D. Manuel colocou, então, o chapéu benzido na 
cabeça do capitão-mor, e passou-lhe a bandeira de pano branco 
com a cruz vermelha no centro. Após isso, seguiram em pro¬ 
cissão até ao embarcadouro da praia do Restelo, onde Cabral 
e seus capitães se despediram do soberano, beijando-lhe a mão. 
Por ser domingo, dia de festa e partida da frota, o povo «co¬ 
bria aquelas praias e campos de Belém, e muitos, em batéis 
que rodeavam as naus, levando uns, trazendo outros, assi ser¬ 
viam todos com suas librés e bandeiras de cores diversas, que 

HO 
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não parecia mar, mas um campo de flores, com a frol daquela 
mancebia juvenil que embarcava» (“‘). 

A frota largou no dia seguinte, segunda-feira, 9 de Março 
de 1500, no meio das aclamações e preces fervorosas de um 
povo imenso, a contemplar um espectáculo que seria deveras 
admirável. «O coração de todos estava entre prazer e lágrimas, 
por esta ser a mais fermosa e poderosa armada que té aquele 
tempo pera tam longe deste reino partira»—escreveu o cro¬ 
nista Barros com exaltação 

Na manhã do dia 14 navegavam entre as Canárias. No 
dia 22, estavam à vista do arquipélago de Cabo Verde. Na noite 
seguinte, na altura da ilha de São Nicolau, desgarrou-se da 
frota «Vasco datayde com a sua naao sem hy auer tempo forte 
nem contrairo pera poder seer» (‘“). As diligências para en¬ 
contrar 0 navio perdido foram em vão. A nau havia sido engo¬ 
lida pelo mar. 

Com 0 desfalque de um navio, velejaram para oeste, o 
mais longe possível da costa africana, até que no dia 21 de Abril 
de 1500, terça-feira da Páscoa, reconheceram sinais de terra 
próxima, tais como sargaços, ervas marinhas, aves aquáticas, 
madeiros flutuantes e águas esverdinhadas (“'l. 

No dia seguinte, a 22, quarta-feira pela manhã, descobri¬ 
ram um monte e um negrume prolongado no horizonte, indício 
da continuação da linha litoral. Pouco depois, viram serras 
mais baixas, ao sul do monte, e uma formosa terra chã com 
alterosa vegetação. Ao monte deu o capitão-mor o nome de 
Monte Pascoal, por ter sido avistado na semana da Páscoa, e 


(« 4 ) Of. Barros — Âsia, Dêc. I, L. V, cap. I. pág. 181. 

(M5) Ibiãem. 

(456) São palavras da carta de Caminha a D. Manuel (Gf. Garta,.., in 
Os Sete Únicos Documentos..., Doc. VI. pág. 66). 

(4«) «E asy segujmos nosso caminho per este mar de lomgo ataa terça 
feira doitauas de pascoa que foram xxj dias dabril que topamos alguüs 
synaaes de tera...) fibidem). 

Hl 
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à terra deu o nome de Tem de Vera Cmz a qual, depois 
de assente o padrão e erguida a cruz, como símbolo da sobe¬ 
rania dos Avis no Atlântico brasileiro, chamou Tem de Santa 
Gruz Mais tarde «se perdeo este nome & lhe ficou ho do 
Brasil por amor do pao brasil {^”). 

No dia 23, quinta-feira, navegaram para terra e foram 
encorar em frente da boca de um rio, onde os cristãos tra¬ 
varam as primeiras relações com os indígenas No dia 
subsequente, a 24, sexta-feira, rumaram para o norte. Os vasos 
maiores fundearam fora, enquanto os navios de menor tone¬ 
lagem entraram num abrigo que Cabral chamou de Porto Se¬ 
guro, mais tarde denominado Bcáa Gahrália . Dois jovens 
indígenas apanhados em uma almadia foram apresenta- 

(«8) ij] quarta feira seguinte pola inanhaâ ,,, ouuenios vista de 
terra, prlmelramente dhuü gramde monte muy alto e rredondo ... ao qual 
monte alto o capitam pos nome o monte pascoal e aa tera a tera da 
Vera Cruz» (Idem, págs. 66 e seg.). 

(*®) «Nesta terra mandou pedraluares meter hú padrão de pedra cõ 
hüa Cruz, & por isso lhe poa nome terra de santa Cruz» (Castanheda, 
Femão Lopes de — Eistória,,., Liv. I, cap. XXXI, pág. 73). 

Gaspar Correia (Lendas da fndia, t. I, pág. 162) diz que o nome de 
Santa Ona dado à terra descoberta foi «porque a ella chegarão a tres de 
Mayo, dia de Sancta Cruz», o que não é exacto, pois o descobrimento do 
Brasil data de 22 de Abril de 1600, e não de 8 de Maio, dia em que a 
Igreja celebra a Invenção da Santa Cruz de Cristo. A data verdadeira 
ê a que se acha no texto referido por Caminha, testemunha ocular. 

(‘■«) Castanheda - Eistória..., Liv. I, cap. XXXI, pág. 73. Barros 
aceita, Igualmente, o fundamento histórico da origem do nome Brasil, 
pois escreve; «tanto que daquela terra começou de vir o pau vermelho 
chamado brasil, trabalhou que este nome ficasse na boca do povo e que 
se perdesse o de Santa Cruz» (isía, Déc. I, L. V, cap. H, pág. 185). 

Veja-se a Carta de Caminha. 

m 0 ponto de arribada foi um pouco ao norte do Monte Pascoal, na 
at tude 16» e 63' S. O ancoradouro foi a Bala Cabrália, a 16» e 21' de 
latitude S, à qual deram a denominação de Porto Seguro. (Cf. Leite, 
Duarte - O mais antigo mapa do Brasil, pág. 2Í6, in loo. cit ) 

W Pequena embarcação usada em algumas partes da Asia e da 

® estreita. 

Chega a medir 27 metros de comprimento e apenas 3 de largura. 

112 


STVDIA-N.» 12 (Julho-1968) 


DIAS, Manuel Nunes—Paríil/ia do mar oceano e descobrimento do Brasil 

dos a Cabral. Os intérpretes das línguas asiáticas e africanas 
que estavam a bordo, porém, não compreenderam o idioma 
falado pela tribo dos Tupiniquins, que então dominavam no 
sul baiano (*'*). 

No dia 25, sábado, entrou toda a armada no porto. No dia 
seguinte, 26, Domingo de Pascoela, o capitão-mor da frota 
mandou armar um altar num ilhéu que encontrou dentro do 
porto, e aí frei Henrique de Coimbra, com muita solenidade, 
celebrou a primeira missa que se rezou no Brasil (^’'). Foi 
cantada e assistida por todos os sacerdotes que iam na armada: 
oito capelães, um vigário e oito missionários franciscanos. 
Durante o santo sacrifício, esteve desfraldada a bandeira da 
Ordem de Cristo. Pfei Henrique pregou um sermão com refe¬ 
rência ao descobrimento. Foi o primeiro em terra brasileira. 
Todos os capitães e marinheiros dos navios assistiram à missa. 
Os indígenas, atraídos pela novidade, achavam-se na praia fron¬ 
teira ao ilhéu, acompanhando a cerimónia religiosa e imitando 
os gestos dos cristãos C”). 

No mesmo domingo, a 26 de Abril de 1500, decidiu Ca¬ 
bral, em conselho dos capitães, enviar a Lisboa o navio dos 
mantimentos, capitaneado por Gaspar de Lemos, com a pra¬ 
zenteira notícia do descobrimento da Terra da Vera Cruz. Nos 
dias 27 e 28—segunda e terça-feira — os navios tomaram água 
e fizeram lenha. Quarta-feira, dia 29, Sancho de Tovar, ime¬ 
diato de Cabral, desembarcou. Os outros capitães ocuparam-se 
na baldeação dos mantimentos. No dia 30, quinta-feira, fizeram 
mais aguada e lenha, sempre auxiliados pelos nativos. No dia 
1.“ de Maio, sexta-feira, erigiram com grande festividade uma 
enorme cruz de madeira, que ali fora feita por dois carpintei¬ 
ros de bordo, na qual se viam as armas e a divisa de El-Rei 

(«q Cf. Carta de Caminha. 

(«5) Acham alguns que a primeira missa fora celebrada em 3 de 
Maio, dia em que a Igreja celebra a Invenção da Santa Cruz de Cristo, 

0 que se nos afigura inaceitável. 

(««) Cf. Carta de Caminha..., págs. 74 e segs. 
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D. Manuel. Os indígenas acompanhavam com curiosidade todos 
os movimentos dos cristãos. Por fervor religioso e estratégia, 
Cabral determinou que o pessoal da armada se ajoelhasse 
dante da cruz «emcostada a huua árvore junto com o Rio», 
para os nativos «verem ho acatamêto que lhe tijinhamos ... e 
asy 0 fezemos E estes x ou xij que hy estavam acenaram-lhes 
que fezessem asy e foram logo todos beijala» (^”). 

Assente a cruz, Cabral tomou posse da nova terra em 
nome do rei de Portugal. Ao pé, armou um altar, e frei Henri¬ 
que de Coimbra celebrou a segunda missa. Pregou, outrossim, 
0 segundo sermão. No dia subsequente, sábado, 2 de Maio, 
Cabral, com onze navios, zarpou de Porto Seguro em demanda 
da índia (”®)»com a incumbência de assentar em sólidas linhas 
a rota do Cabo aberta por Vasco da Gama 

D. Manuel comunicou a regozijante novidade aos Reis 
Católicos, por carta datada de Lisboa a 28 de Agosto de 
1501 (^). O afortunado monarca português dizia-lhes que Ca¬ 
bral «chegou a uma terra que novamente descobriu a que pôs 
nome Santa Cruz», e que era «mui conveniente e necessária à 
navegação da índia, porque ali corregiu suas naus e tomou 
água..., e pelo caminho grande que tinha para andar não se 


Idem, pág, 86. 

(*’’*) Idem, págs, 88 e seg. 

^ m Cabral chegou a Calecute a 13 de Setembro de 1600, Perdeu, 
porém, juuto do Cabo da Boa Esperança, os navios capitaneados por Go- 
mes da Silva, Slmáo de Pina e Bartolomeu Dias. Triste acaso: Bartolo- 
meu Dias naufragou e morreu no Cabo das Tormentas que havia desço- 
berto ( Of. Barros _ isk, Déc. I, L V, cap. II, pág. 185). Barros alude 
ainda ao naufrágio da nau de Vasco de Ataide, o que não é exacto, pois, 
segundo 0 depoimento de Caminha, o navio soçobrou à vista de Cabo Verde 
(Cf. Carta..,, pág. 66). 


(®) Cf. «Traslado da carta.... Bistória da Oolonimção Portuguesa 
do Brasil, vol. Il, pags, 166 e segs. Na versão espanhola da carta, lê-se: 
«Escrita em Santarém à veinte e nueve de Juiio», fi, no entanto, o único 
desacordo entre os dois textos, como já o notou Malheiro Dias (JWdem, 
nota V, pág. 167). Ambas as datas demonstram, todavia, a morosidade da 
comunicação oficial da venturosa notícia, 


m 


deteve para se informar das cousas da dita terra, sòmente 
I dali me enviou um navio a notificar-me como a achara, e se- 

seu caminho pela via do Cabo da Boa Esperança» {‘*^). 
I Estava, finalmente, descoberto o Brasil (“^). Acaso ou 

I intencionalidade? Conhecimento pré-cabralino? Prioridade por- 

j tuguesa? Qualquer resposta a essas indagações é, todavia, de 

I importância muito relativa. Temos, ademais, de recorrer, con- 

I soante o caso, à conjectura. A História reclama factos e inteli- 

I gência. Pelo que ficou dito, e no estado actual do proble- 

j ma (‘®), somos levados a admitir: 

] 1) Escassez de fontes ~ diários, mapas e relatórios dos 

I capitães da frota. 

I 2) Exiguidade das narrativas conhecidas: carta de Ca- 

I minha, relação do «Piloto Anónimo» e carta de Mes- 

I tre Mo. 

i 3) Deficiência e vícios de informação dos cronistas, 

j Jerónimo Osório, Góis, Faria e Sousa, Barros, Cas- 

I tanheda e Gaspar Correia erram até a cronologia. 

I 4) Lacunas das instruções régias e de Vasco da Gama 

I para a viagem de Cabral. 

I 5) A armada de 1500 teria um duplo encargo: reconhe- 

i cer no Atlântico brasileiro uma base de operações 

' í 

t 


(«1) Idem, pág. 165. 

(*8ii) D, Manuel concedeu a Cabral, em recompensa dos seus serviços, 
duas tenças anuais: uma de 13$000 rs e outra do 30$000 rs. (Cf. «Provi¬ 
sões...», Arguivo Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, parte 2.“, 
f maço 6, n,"* 2 e 4, respuectivamente). 

I (*»i) Cf. Dias, C. Malheiro — Os precursores de Cabral.., págs. XI e 

segs.; Coutinho, Gago — Descobrimento do Brasil, págs. 8 e segs.; Men¬ 
donça) H, Lopes de — Do Bestelo a Vera Crusi, págs. 153 e segs.; Peres, 
•j.. Damlâo — O descobrimento do Brasil, págs. 107 e segs.; Cortesão, J. ■— 

A Mapediçâo ãe Cabral, pás. 36 e segs.; A Carta de Caminha, págs, 74 
e sega,; Leite, Duarte — O mais antigo mapa do Brasil, págs. 284 e segs. 

I us 
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para a rota da índia (^‘) e ultimar no Oriente as 
relações políticas e comerciais iniciadas por Vasco da 
Gama. A expedição tinha, na verdade, um nítido 
carácter de embaixada e de conquista. 

6) Truncar o avanço dos Castelhanos pelas costas da 
América em direcção ao Brasil. 

7) Duarte Pacheco, que dois anos antes havia recebido 
de D. Manuel a incumbência de descobrir terras a 
Ocidente, seria o «elo secreto» e o «condutor» da 
expedição. 

8) Caminha ignorava inteiramente a Terra de Vera 
Cruz, IS 0 que se depreende da leitura de sua carta, 
cheia de admiração 

9) Dada a referência que se acha no mapa de Bisa- 
gudo (®), a carta do Mestre João, dirigida a D. Ma¬ 
nuel, parece revelar um conhecimento pré-cabralino 
do Brasil O reconhecimento da Terra de Vera 

(«*) D. Manuel, ao comunicar o descobrimento do Brasil aos Reis 
Católicos, diz que a terra era «mui conveniente e necessária à navegação 
da Índia, porque ali corregiu suas naus e tomou água» {Gf. «Traslado da 
Carta...», in loo. dtj. 

(®) Com a morte de Caminha, em 1500, e sucesslvamente de Cabral 
6 de D. Manuel, a memória da famosa carta apagou-se por largo tempo, 
pois só foi publicada, pela primeira vez, na Corografia Brasilica do Padre 
Manuel Aires do Casal, em 1817, graças à «Impressão Régia» do Rio de 
Janeiro (Gf, Cortesão, J. - A Carta..., págs. 25 e segs.). 

Caminha, cavaleiro de Afonso V, de D. João II e de D. Manuel, era 
filho de respeitosa e rica familla portuense, sendo seu pai. Vasco Fernan¬ 
des Caminha, cavaleiro da Casa do Duque de Guimarães, ulteriormente 
de Bragança (Cf. Basto, Magalhães - «Pero Vaz de Caminha». O Pri^ 
weiro deMítweiro, de 16-8-1940). 

^ W Jero Vaz da Cunha, o Bisagudo, foi o navegador a quem D. 
João n, em 1489, confiou o comando da frota em que regressou ao Sene- 
gal 0 príncipe Bemoin. 

W «quanto Senor ai sytyo desta terra mande vaso alteza traer un 
maparaundi que tyene pero vaaz bisagudo e por ay podrra ver vosa alteza 
el sytyo desta terra...» fCarfa..., Zoo, ciíj; 

A carta de Mestre João foi escrita em espanhol aportuguesado, facto 
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Cruz, em 1550, representaria apenas a notícia ofi¬ 
cial de um acontecimento anterior, facto que, com 
efeito, parece ressaltar do Bsmeraldo (*®®) e da carta 
de D. Manuel aos Reis Católicos (®). 

Os Avis guardariam rigoroso silêncio com o claro 
intento de deixar os concorrentes castelhanos nas 
suas tentativas de ir à índia pelo Ocidente. 

10) Tordesilhas constitui o primeiro indício seguro da 
existência do Brasil. O tratado encerraria dois pres¬ 
sentimentos de D. João n, afortunados preságios; a 
chegada à índia e ao Brasil. 

11) Cabral receberia instruções para reconhecer as ter¬ 
ras do Ocidente. 

12) O afastamento da frota para oeste seria intencional, 

13) Reconhecimento premeditado de uma nova rota 
atlântica, diferente da que Bartolomeu Dias explo¬ 
rara com as suas caravelas. A náutica portuguesa 
reconheceria a necessidade de cortar caminho para 0 
Cabo pelo mar largo, contornando os ventos contrá¬ 
rios, os «Geraes do Sueste». 

que levou Sousa Viterbo a lembrar a possibilidade de o Mestre João, autor 
da carta, ser o Mestre João Paras, talvez espanhol, tradutor da Oeo- 
grafia de Pomponio Mela, cujo manuscrito se acha na Biblioteca da Ajuda, 
em Lisboa. (Gf. Os Bete Únicos Docmentos„., 'Doc. VH, pág. 105). 

(*S8) Alguns historiadores abordam a hipótese da descoberta pré-ca- 
bralina do Brasil, a qual atribuem a Duarte Pacheco, em 1498, e argu¬ 
mentam com a seguinte passagem do Bsmeraldo de Bitu Orbis: «& por 
tanto bemaventurado Princlpe temos sabido & visto como no terceiro anno 
de vosso Reynado do hano de nosso senhor de mil quatrocentos noventa 
& oito donde nos vossa alteza mandou descobrir ha parte oucidental pas¬ 
sando alem ha grandeza do mar oclano honde he achada & naueguada 
huma tam grande terra com muitas & grandes Ilhas adjacentes a ella que 
se estende a setenta graaos de Ladeza da linha equinocial contra ho polo 
ártico». (Bsmeraldo..., L. I, cap. 2.“, pág. 7). 

(4S9) 0 feliz monarca português dizia aos Reis Católicos que Cabral 
«chegou a uma terra que novamente descobriu a que pôs nome Santa 
Cruz» éC/. «Traslado da Carta..., in loc. ciij. 

kk1 
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14) É inadmissível a versão tradicional de que houve 
tormenta na zona caboverdeana. A viagem, desde 
S. Nicolau até à ancoragem, no Brasil, foi realizada 
sem contratempo, conforme testemunho fidedigno de 
Caminha A derrota figuraria, seguramente, no 
plano de Cabral. Os cronistas Castanheda Gas¬ 
par Correia ("0 e Barros (*"0 mencionam, todavia, 
um temporal na região de Cabo Verde, o que se nos 
afigura inaceitável, pois os depoimentos das teste¬ 
munhas que iam na armada — Caminha, Mestre 
João e 0 «Piloto Anónimo» — desdizem semelhante 
hipótese. 

15) O circuito dos ventos do Atlântico Sul não tiveram 
influência no desvio da frota de Cabral para oeste. 
Na quadra do ano em que se realizou a viagem, os 
ventos sopram de noroeste e de sudeste, afastando, 
assim, os navios da costa brasileira. Admitindo-se a 
tormenta oriunda de outros quadrantes, o flagelo 
teria durado alguns dias e dispersado as naus da 
armada, infortúnio que certamente seria registado 
pelos informantes da expedição. 

16) Ã maneira de Vasco da Gama, que também se des¬ 
viou para oeste depois de ultrapassado o arquipé¬ 
lago de Cabo Verde, o deliberado afastamento de 
Cabral para Ocidente encontraria melhor justifica¬ 
ção no intento de evitar as calmas e trovoadas da 


(iM) «se perdeo da frota Vaasco datayde com a sua naao sem hy auer 
tempo forte nem contralro pera poder seer fez o capitam suas deligenglas 
pera o achar a huüas e outras partes e nom pareçeo majs, E asy segujmos 
tiosso caminho per este mar de lomgo ataa terga feira doitauas de pascoa 
que foram xxj dias dabril que topamos alguús synaaes de tera... E aa 
quarta feira seguinle pola manhaõ topamos aves ... e neeste dia ... ouuS" 
mos vista de terra...» (Cf, «Carta...», págs, 96 e seg,). 

W fflaídria..., Liv. I, cap. XXXI, pág. 72. 


(®) nendíWí..., 11, pág. 611. 
m Ãsia, Dêc. I, L. V, cap. II, págs. 182 a seg. 
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costa ocidental da África, e de dobrar o Cabo «pelo 
longo», para escapar a tempestades das regiões adja¬ 
centes. 

17) Não houve erro de rumo. !Ê difícil, se não impossível, 
crer que os pilotos portugueses, após quase um sé¬ 
culo de náutica atlântica, errassem apenas uma vez 
para descobrirem o Brasil. A armada de 1500 reuniu 
experiências anteriores. A costa ocidental da África 
e as regiões do Cabo já haviam sido assinaladas em 
cartas. Ademais, na frota viajavam Bartolomeu Dias, 
versado na rota do Cabo das Tormentas; Nicolau Coe¬ 
lho, companheiro de Vasco da Gama; Duarte Pacheco, 
esquadrinhador dos mares ocidentais, e outros na¬ 
vegadores calejados na arte de marear e experientes 
na derrota do Cabo da Boa Esperança. A carta de 
Mestre João patenteia a segurança de orientação das 
agulhas de bordo na viagem de Lisboa a Cabo Verde, 
bem como da ilha de S. Nicolau até à ancoragem no 
Brasil. O desvio de tantos graus para oeste figu¬ 
raria —não fosse ele intencional — nas narrativas 
de Caminha, de Mestre João e do «Piloto Anónimo», 
como facto imprevisto. 

18) O afastamento da armada para Ocidente estaria no 
plano imperial da Coroa, em virtude da importância 
da descoberta de terras firmes no Atlântico brasi¬ 
leiro, há muito prenunciada. Ê o que ressalta do pro¬ 
cedimento do capitão-mor, enviando um dos seus 
navios com a risonha notícia ao Rei, Cabral não iria 
contrariar o empenho manuelino desfalcando a 
frota, se tal atitude não fosse concordante com o 
delineamento da Realeza- 


(tói) Cabral recebeu ordens expressas do Rei para adquirir, no Oriente, 
novos navios que permitissem engrossar as carregações de torna-viagem. 
(Cf. Instruções..,). 
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19) 0 descobrimento do Brasil, demonstrando que a rota 
atlântica pelo Ocidente não conduzia à índia, cons¬ 
titui a comprovação do equívoco de Colombo. 

20) Intercalado na rota atlântica das especiarias asiá¬ 
ticas, como acontecimento premeditado, a arribada 
de Cabral à Terra de Vera Cruz representa a consa¬ 
gração da empresa ultramarina dos Avis. 

No mar Oceano, Portugal encontrou espaço para crescer. 
Embora pobre, realizou, dentro das limitações gerais da época, 
a sua expansão marítima deveras admirável, pela convergência 
de múltiplos incentivos que a condicionaram. Com a organiza¬ 
ção das rotas da Senegâmbia, das ilhas, do Cabo e do Brasil, 
assentes em sólidas linhas, os Avis aceleraram o ritmo da vida, 
descortinando horizontes de amplíssimas perspectivas para o 
florescimento do capitalismo moderno, que só então se inau¬ 
gurou. 
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Hystorya dos Cercos 

Que os Olandezes puzerão à Fortaleza de 
Mozambique o Anno de 607 e 608. 

Sendo Capitão e governador delia Dom 
Estevão de Atayde 

Dirigida ao Illustrissimo Senhor Dom 
Francisco da Gama Almyrante do mar da In- 
dya e prezidente do Concelho delia 

Copyllada por Antonio Durão Soldado 
dos mesmos cercos 


Introdução e notas de 

A. MEYRELLES DO SOUTO 

(da Academia Portuguesa de História) 











Aos soldados de Portugal, que em 
terras de Moçambique se bateram ou 
estão de sentinela, sempre com os 
olhos postos na grandeza da Pátria. 


INTRODUÇÃO 

Na BihMeca da Âjuãa existe um manuscrito, in enca¬ 
dernado em pergaminho, com a cota 5UY-S6, provindo da 
Livraria ão Conde de Yimioso, mãe tinha o indicativo G n.” 91 
volumes 1. 

Foi seu autor Antonio Durão, «soldado da Indm, que 
tomou parte ms Cercos que descreve, e se identifica, referin¬ 
do-se aos camaradas, «os meUs companheyros e naturais». 

Logo, era português, nacionalidade que se denunciava jâ 
na fluência ão fraseado da narrativa. 

Consta de 20 capítulos, todos nummdos e com seu título, 
no total de 101 fólios, tamUm numerados e escritos nas 2 
páginas, 

O estado de conservação ê bastante bom, se se descontar 
0 corte feito em algumas folhas pela tinta de ferro. 

Escrito por duas mãos, a segunda a partir da pág. S2, é pro¬ 
vável que a primeira seja ão original, porque a assinatura ão 
Autor está acompanhada pelo desenho cm que nesses tempos 
(século XYÍl e até depois) se autentmvam as rubricas. 

A data e o local da feitura estão patentes a página 2: 
«degoa e de dezembro IS de 609». 

Ê, pois, códice coevo dos acmtecimentos, e isso lhe multi¬ 
plica 0 valor: escrito por quem foi «testemunha de vista», «cm- 
panheiro em todos estes trabalhos» e, depois, «se recolheu a 
uma escrevaninha». 

m . * * 

Na biblioteca da Academia de Ciências (ms. 38^ azul) está 
também um manuscrito sobre o mesmo assunto—os Cercos 
ãeMoçambique-Bm nome de autor; pelo contexto, veHfica-se 
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MO 'passar de resvMo ão anterioTf fdto, provàvelmente no 
século XIX, a dar fé a um apostila no rosto, que dis: 

<!.Segundo a censura do Bnr, Trigoso, lida em 1 de Abril 
de Mlf, deve ficar no cartório». 

Áliâs, tem somente 12 páginas e não refere, portanto, 
mmtos dos sucessos. O seu capitulo U «ferram muktos os pro¬ 
dígios deste cerco e ferrão revelados os sucessos dos 2S a huma 
santa mulher por Maria 8.”'“» só tem o tUuh, sem texto algum. 

# # # 

Mm 19S1 0 lusófilo Edgar Prestage, de colaboração com 
G. Boxer (autor das notas), publicou —com índice em portu¬ 
guês—no UI volume do Arquivo Histórico de Portugal wma 
reedigão da obra datada de «Madrid 16$S» — «Cercos de Mo¬ 
çambique defendidos por Dem Estevão de Atende, Gapitan 
General y Governador de aquella Plasa escritos por Antonü) 
Dwran, soldado ... iíio de MS Madrid», segwnão exemplar 
encontrado no Museu Britânico. 

Em 1952 ,0 Cónego Alcântara Guerreiro fez outra reedição, 
em Lourenço Marques, do mesmo original, seguindo o exem¬ 
plar que se acha no Arqu/ivo Histórko de Moçambique. Mo 
lhe apôs qmlquer nota. 

Apesar de serem traduções da «Hystorya», que agora se 
publica, é de notar que, no seu capitulo XlUl foi omitido todo 
um parágrafo do 15.” português, que começa: «O P.” Frey João 
Lobo» até ao fim do capitulo. 

E também falta, por inteiro, o U.” do nosso, donde resulta 
as edições espamhohs terem XIX capítulos, enquanto o origi¬ 
nal tem 20 e o XIIII espanhol corresponder ao 15.” português 
e assim sucessivamente. 

Há apenas coincidência de números (rmanos nas espa¬ 
nholas e árabes no português) até ao n.” XIII (= n,” 13.”), 

Çuer éker: 

Como foi objecto de comwnicação minha à Academia Por¬ 
tuguesa de História, em sessão de 16 de Navmbro de 1962, 
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D. Álvaro de Atayde, filho do herói dos Cercos, D. Estêvão 
de Atayde (falecido e enterrado na Ilha e despojado dos sm 
bens por ordem régia, post-mortemj quis reabilitar a memória 
de sm Pai e ofereceu e dedicou ao Gonãe-Duque de Clivares, 
a l”jãção (datada de 1633, Madrid) do trabalho de Antônio 
Durão, traduzido em castelhano, antepondo-lhe alguns ão- 
cumontos justificativos e ^ sonetos laudatórios da autoria de 
outros tantos fidalgos portugueses, e alusivos a seu Pai, 
D. Estêvão. 

Não sei Se obteve o êxito desejado ... 

Desta edição espanhola é que Prestage e Gmrráro se 
serviram (como digo acima) m 1931 e 1952, respectivamente, 
ignorando todos, que, a dois passos, ali na Ajuda, jazia um 
códice, mais antigo 2If anos e com toda a segurança de ser^ se 
não totalmente o original, pelo menos a sua cópia mais antiga 
— e isso de certeza. 

Os Cercos fmm em 1601 e 1608 e o ms, da Ajuda é 
de 1609! 

Ê este que ora se ãâ à estampa, integralmente, sm m 
nada o alterar, pois os Cercos postos à fortaleza de MoçamM- 
que, pela gloriosa defesa, não só pe^ienem de diráto próprio 
aos fastos brilhantes dc nosso Ultramar, como o salvaram dc 
derrocada imediata. 

Com efeito, se a fortaleza de 8. Sebastião tivera caído 
em mãos holandesas, todo o comércio, todo o tráfego, toda a 
navegação do índico lhes ficava na posse, pois a Ma de Moçam¬ 
bique era, insubstituivelmente, o porto de arribação e refresco 
obrigatório e normal das naus que, saídas de Lisboa, se diri¬ 
giam à índia. Aí se reabasteciam da longa jornada directa, e 
descansavam e faziam aguada para a travessia ão índico. 

Gomo Prestage, com assisada justeza, frisa: 

«i perda de Moçambique acarretava a perda de toda a 
índia portuguesa». 

E caída a Ilha, Bofala se lhe seguirm num ápice ... 

Pondo-os a par, como valor histórico e nacional, dos cele¬ 
brados Cercos de Diu, não se me afigura fa^er-lhes exagerada 
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justiça, exalçando-os, em detrimento daqueles: são todos qua¬ 
dros gloriosos da nossa brilhantíssima gesta de Além-Mar. 

Dedicando este trabalho aos meus com^panheiros de armas 
que, hoje, no século XX, ou se batem nas terras adustas do 
nosso Gongo ou estão de atalaia nas da Guiné e nas moçambicor 
nas, do Rovuma ao Zarnbeze, do Sane aos Libombos, presto a 
todos eles—soldados de Portugal, alguns ãos quais comigo 
Além serviram—a minha modesta hmenagm, bem sincera, e 
cmmido preito de gratidão, como português de lei. 

is notas, ligeiras, a acompanhar a leitura têm apenas o 
intuito de, sem pretensões, lhe facilitarem a apreensão. 

Manteve-se com todo o rigor, a ortografia original com 
seus erros patentes, Moçambique, Mosambique, gerco, conso- 
locam, destrdr, etc., etc, 

A redacção é tudo quanto hâ de mais despretencioso, sim¬ 
ples, claro, intuitivo, modelado nos tempos precedentes ao Gon- 
gorismo, por quem não tem pretensões a escritor (ele o diz de 
si mesmo), e da mais fácil leitura. 

Supomos ter trazido a lume,—neste momento em que 
tanto precisamos exaltar os nossos antepassados gloriosos — 
umas páginas de grandeza simples, sem vanglórias, mas épicas. 

Indü buscá-las ao esquecimento onde jaziam, duma só feita 
se marcam dois pontos: a narrativa primeira foi redigida em 
português fé esta) e o seu autor era, também, nacional nosso. 

Trazemos, deste modo, para a historiografia luáada e 
para a literatura portuguesa dois valores incwúestáveis ,—' 
texto e escritor—até agora de todos ignorados. 
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ww Í^[D (m íi'íijii(tniJmmb « 


í/ntiít4 tniiÂf h liiLmlIoènd ômÂ) 


U êJátí Piuàr ^nkà ujm/fÀ 

'SáÊiit^knmMièè^ cÍMúiéb 

Meéíf (l^wUê á4 ímm íiw àu\k^ u mumji 


Ao conde Ahnyrmte Presi¬ 
dente Do Concelho da Yn- 
^ dia Oryental r-^ 

Trais 0 pensamento dMe tine de Relatar o successo dos Çercos^ demo- 
çambique senão capitão o Senhor don estendo de Atayde se segnio tam- 
hm outro ãe o offereger a 7. 8 Illustrissima ê pommtura que tinm 
0 primeyro por temerário ou ao menos por osioso smda fora famresyio 
doeste segundo, porque aynãa qne a matéria era tão digna de sair a publyeo 
como todas as que tem No mundo nome é fama todawya ama de sair 
dmkhas mãos tão humüãe e mal ornada que me ouuera de fa^e^' encom 
e ãe todo mudar yntento esperando que outro engenho mais suiido e‘mam 
confiado tomase ã sua conta manifestar ao mundo as heroicas ohras e 
feytos admiraueis que II cs poucos portugueses que em MosamUque se 
acharão Nestes doíw Cercos Commetterão. Mas vmdo que apnmm 
mão que este piqneno tratado ocupasse auya de ser a de 7. 8. me pareçeo 
logo q a estendia em mm fanar cansando m mJl nono anymo e%ío Fm 
sLíer j»r tota « ammie, ,m « m oí/«.. W «« » 
pouco que de ml conheço me causaua Justos reçeos, a gra sa . • 

c<mm cmo te a m jrw*» ;»«>•««'» 
quomSo M acoutem a m empm « P™**®* 

ãemio <te « te«tevr« ««* «■ " ! «1- 

Oapiaea lameoe .e o.®—» 

‘zzir^o^^ rrzrr;:.r:r:: 

defender aquella pnimeira Crus de cnsto Nosso que 
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Illustrisymo 8nor Dom Vasco ãa gam(i) Vysauo glorioso ãe V. B. 
Preska oirigagão lhe fica logo de â&fender esta obra pello que nella lhe 
my que se con a cam susedeu também nas obrigações de tal progenitor. 
Veya quoanta teria o 8,'' dom Vasco aos que ental ocazido nos achamoSj 
defendendo aquella primeyra Planta sua, e primsipio ãa deleytação de 
Nossa feé, en todo este estado Primsipalmente que me confego por ynfirior 
a todos em esmmer, todauya trabalhey p&llo nã(J ser aos outros em 
a defender. ^ 

Finalmente se por dessmdente da Ilhstrissima estirpe dos Gamas 
esta V. 8. obrigado a amparar e defender as couzas da índia, e esta 
em particular; não o esta menos Por Taydie q acustumarão defender toda 
iSv] por cuia comfirmaçâo bastará relatar somente o Conde de Attouguia 
Dom luis de Ãtayde (^) cuias obras marauilhozas Nunca o tempo poderá 
por em esquesimento aynda que tenha postas outras muito grandes o 
quoal escçedendo a muytos, a ninguém çede. porque aynda quenão con- 
quistou denouo este estado, todauia todio o defendeo e não mereçe mais 
louuor 0 que conquista denouo que o que defende e' oonseruà o conquis¬ 
tado comforme Aaquelle dito tão verdadeyro como bem Recebido. 

I Non minor est uirtm quam quoerer parta tuerí 

Alem disso os que conquistarão o forão fazendo pouco a pouco em 
ãuersos tempos maeste (sic) vallerosmimo Capitão deffenãeo. A Mya 
toda num mesmo tempo pois coniurados todos os Jüeis vezinhos e unidos 
entre si pretendido lançar os Portugezes delia o que poruenturã' effey- 
tuarâo se elle a não gouemara naquelle tempo. 

Taide era também o 8enhor dom Al/uaro quetão pertinasmente defen- 
IkJ deo a fortaleza //de Maluco como heNotoryo ao Mundo. Não sem grande 
admyraçãü de todo elle, De tal pay aprendeo o 8nôr Dom ésteuâo a 


(1) tAmrou Dom Vmco...^ 

«La segunda' vez gue tornou à Índia Dom Vasquo deixou hy feeytovJa asên- 
tada e ffeitor nela» (Titulo da fortaleza de Mosambique). 

SlrnSo Botelho. «Tombo do Estado da índia», Lisboa, 1868. 
f*) 7{d. notas fina»s. 

(®) «De tal Pay aprendeo o Sr. Dom Bstevdoh 
Lê-se no fíe£fisío da Casa da índia (N." 992): 
miont íilho de dom Álvaro de Atajde, a capitania de 

««e seu pay fez na fortaleza de Maluco sendo capitam 
estando de cerco todo o tempo sofrendo muitos trabalhos; e por se perder vindo 
de Maluco e por falecer na nao sao pedro vindo pera o Reyno. Lisboa 22 da Mareo 
João Torres a fez anno 1683» (Luciano Ribeiro), 

ganhou^flmrfS' W viera de Chaul para Moçambique. Aqui 

o seu esSo mri S f arruinado por intrigas posUmortem, servindo 

Airmelnl f f ‘^0 galhardamente defendera, 

assim, mesmp morto, serviu a Província e a Pátria! 
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defender a fortaleza de 8. Mg.^^ não em hü só cerco ms em muytos 
mostrmãosse verdadeyro Tayãe em ser valleroso defensor. Seya o V. 8 
deste tratado que 'aynda que apoucado, não hão de ser poucos o que o 
persigão. Mas se eu à sombra de hum Tayde não reoeey as arms de 
ymigos Oímdezes também debaixo do emparo de outro que he gloria de 
todos elles não recearey as lingoas dos ocyosos ficando para sempre obri¬ 
gado tío 8eruisso de 7. 8,“ cuya Illustrismna pessoa ef estado. D's guarde 
por largos annos, de Goa & de Dezembro 13. de 609. 

Antonio Durão 

Carta de Dom Bsteuão de Atayde 
Ao Padre frey Antonyo Begouuea r., 

Sempre me parecerão melhor os lõuuores merecydos que // publy- [ivf 
cados e’assl se fora pello meu paHicular pomentura não dera orelhas 
aos Que seme offereçerão neste tratado em queso relatâo os successos que 
tiue nos eercos de Moçambyque mas considerando bem as couzas acheg 
que senão deyxasse diuulgar poderya ser mais notado de yngrato que 
encolhyão porque quoanto os successos forão mais extraordinários e* fls 
uictorias admiraueis mais se deixa entender serem merçes de D s grau- 
geadas por elle alcamçaãas com seu fauor. 0 que poderá negar mal qum 
vyo mil e quinhentos homens também armados também disciplinados tão 
próuiOos de artilherya e'munições e petrechos de guerra partidos de 
olanda não mais que a fim ãe çercar Ima fortaleza de quem sabião quenão 
tinha gente ãepreziãyo pouca artiJherla, mal eneaualgada mtu- 
mda anão ter guerra, que ãe fortaleza não tinha mais ã o nome e 
para cuya defenção não acharão mais qiw sessenta companheyros w 
pudessem tomar as armas, porque toda a mais gente qua ella se recom 
mais podia seruir ãe quebrar o anymo a estes que de lho acreçmtar. 

H estes nierm tato m «4» m 

eíestnisio foto mm/! oUym, po o. ptoij"* “f"* ™ 
mbarca oon mis prem mmio >í imstio porte fc 
mos imio to «mos e’ «»> jorlie»!»™ om perâii iema ® 
gentOB pe ficasão ml ciibertos ie terra, e 

MF mSajrss aMa pe fossem proaeytasos por g» » "ZS" 

SlorV/iooío, We Sm ser por estes gue m mM pemta obro 

T.»6» Pele a r.eão ,m se «»4« !>«'">• 
vem akieireea das mos Olasiem, e! a destreea de “ •*»* “* 

mlZtZ I k f*. «to 0 fleerlo ame^ore, esto a 
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soldados e’ se algvâs successos bons timrão os deitem mais à força desua 
artüheryaj tpmâo a de seus braços pois as ueses quyerão as vnaôs conosco 
forão com dias na cabeça, senão onumero dos nossos tão poucos cow* 
tra tantos como os seus erão, heyusto // que se publyque este tratado 
[Sv] e' fle restUua o seut a seu dono e’ com estar, convencydo destas Ratões, 
e deseiar ya que o tratado saia a puhlyco toãauya não opermittirey 
sem que primeyro seya uisto. e’ limado por V, FatmidaOe, auenão que 
sera bem reccebido de todos se T. Paternidade yulgar que o mereçe', Não 
se offereçe mais de cam hoye %%. de Novembro de 609 . 

Dom esteuâo ã& Atcsyde ■ 


Reposta de frey Antonyo de Gouuea A 
dom EsTeuâo de Ataide 

Vy 0 tratado que V. M me muio os dos felices successos qw D'8 
lhe d&,t nos apertados cercos que Olandeses puzerão a fortalem ãe Mo¬ 
çambique sendo V. M. üapltão delia, e' serto que saberey iulgar mal, que 
effeyto fes em mi mayor, segosto, se admyragão, por qu& M e' outro 
competião e>ntresi eambos ayudaua arasão //; Orescya o oõtemtamento 
e’ gosto vendo restituída a fama e' nome português à sua antiga e‘ ãeuida 
gloria, d isto pello esforço, valor e pruãensya de V. M a cuyo seruiço 
por tantos títulos estou obrigado; para quei se a ramão geral da patria 
& naturem me dana grande parte no contentamento Onymrçal entre 
todos 08 portugeses, a particular de Capdlão tão afeyçoaao o subisse 
dequilates e' o realçasse mais. A admiração tem tantas resiôes porsi 
quetião será marauilha se for muito grande porque sendo forçado crer 
por mais que uerãadeyros os successos que se relatâo scibemos mal atti- 
nar nos meyos comque se alcançarão, Vemos sessenta soldados somente 
que 7. M tinha m ma compmhya e’ estes todos neçessaHamente obri¬ 
gados a defenção de quoatro balluartes da fortaleza, que repartidos por 
V. M ficarão qume para cada Im assistindo todos elles mv seu lugar 
^ dya e dmoite. Agora pergunto quem fada a sobrerolda. quem guar- 
aaua e- uigiaua os mis panos de muro tão desoub&rtos como compridos, 
d ^ artilhados quem os enMhaua para resistir a furia du artilheria 
ZS VT *'*!??'* ® Prmraua a nossa f a quem a longa pws // e' 
mmão M tma tinha pryuoda não só desms comdestablea mas aynda 
^ instrumento pouco Necessaryo 

omtínuanmte os contínuos danos que dei dya e denMte os ynimigos 

Zn ZdaT ' vmmta. e- en neUa tinha perapeíto, 

nm ameias, e se alguém meãser que cestoes ou saccos ãe terra são 

m 
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Souto, a. Meyrelles &o-~Hystorya dos Cercos 


08 orêynarlos reywyroa em semelhantes omsiôes dygo gne he verdade 
mas que forças erão bastantes yara todas as noites fam Bepayros 
ãenom porque todos os dias anoitecerão desfeytos, os que a noite atras 
se Unhão posto, ^assy ficam quaá frustrado 0 trabalho dos nossos, que 
sendo tão grande não pode ter repouso de dya Nem denoite, Não pode 
logo deyxar de nos admyrar vendo quão ympossiuél era 0 sono e quão 
diffioultom uigia tão continm e’ se alguüs se custumarão a domir (sic) 
por breue espaço em pé arrimados as espadas ou aldbardas aprenderão 
de V, M. que enquoanto durarão os cercos mo teue outra cama nem 
outro sono mais descançado. 

quero deymr 0 trabalho corporal & uir a afflição // do espiryto [1] 
intmor que não deuya traser menos apertado animo de 7. M. do que os 
rébeldes tinhão a sua fortalesa vendo que estam tão impossibilitado para 
ser socorryão como Ne8se0ado de socorro, Vendo que sendo os compa- 
nheyros tão poucos lhe Mão faltando cada dya. 

Vendo que podya faltar a agoa, e’ mantimentos, e’ que ya faltauão 
as momães; Vendo dentro da fortalem tanta multidão de gente inútil. 

S. molheres, mininos e’mlhos que por mais que imcobryão as lagrimas, 
toâauya ãescobriãe nos rostros 0 temor frio que lhe ocoupaua os corasôes, 
andando iodos asomhrados do terribel estrmido que imansauelmente an¬ 
dava por todo oar repetindo pellos e'ccos das co^ioauuMes das serras Ved- 
nhas. Mas destes Ynimigos interiores que combatyão seu animo não 
ficou 7. M. menos uictorioso que dos rebeldes trrazenão os tão reprymãos 
«ite mm Mi piqueno sinal dealgü destes reçeos permityo nunca salr-lhe 
00 Rostro, antes 0 trazya sempre tão cheo de alegria e'confian8a, que a 
oommicaua atodos os que de sua Vista tram dependuradas suas 


esperanças. ' . . 

Qrmãe louuor e gloria mereçm setnpre //No mundo quem defendya / i 
algüa cydade de poder deseus inimigos e’assi 0 premyo que 0 Eomnos 
dauão asemethmtes pessoas. e'ra hüa Coroa. Yulganão por ella que ^ mya 
domkar aos outros quem os sabya e’podya defendei'. São logo deuidas a 
V M, não só muitas coroas, mas muito ãifferentes dm outras pom ^ 
defmdeo os sm de Jmm cerco mas de muitos com tais circmstanc^ 
qmúo acho entre os antigos m modernos comquem " ^ * 
sem lhe fazer aggrauo. porque aynda que na obstmão « 
cmpanheyros. 0 ’ defmsores destes se pareção aos Saguntinos, mm 
tiuerão 0 fim mais felice> eglmoso. Álgúa semelhança destes tm 0 du 

d, uam, m»« «lo tm oornpo»»»»™. tSo íia« oo«o V. 

co«r*o to ««. swáo-ae /ofS»* tmif f" *. ;T*','^7 

iKm. dd íor«-; «to p.« ^ .5» •« 
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6 Esforço com que mllerommente se ãsfendeo ^ofenêeo aos ynimigcs, 
e ão Conde ãom his de Atayde seu tio, mais que esforço, e' ualor por- 

[8] que H a estas uirtudesi (que neile forão raras) ayuntou tal pruãencya 
gouernando estes estado, (sio) que tendo-o quasi todo deçerco, o não 
sentido os cercados e'entoãos lhe conçeãeo D’s tão prosperas sucessos, que 
acquirindo para o estado longa quietação, e muitas riquems, acquino 
para si ymmrtal fama, e Nome glorioso 

Verdade he que aynãa q os fauores que o Ceo fem a Y. M. forão 
muy differentes porque O Conde com artifisio grande, e’ bellyoa astúcia 
■ chegou distem) afaser soldados de palha para con elles encher os lugares 
dos uerdadeyros que faltauão e’ atemorkar os ynimigos, que uenão não 
faltar gente nos muros e* sobeyar nos nauios perdÁão o animo e‘ ãescân- 
fmão ãauictoria, mas V. M. não teue necessidade deste artifioyo-pois 
lhe mandou o Ceo não soldados phantasticos, mas uerdeyros (sic) como 
seuio naprymeira sahida que aquelles uinte e sinco fmrão aos quais 
visilvelmente (sio) acompanharão os soldados ão exercyto Celestial com 
cuia ayuãa não seria êe estimar o que fiserão se elles os conhecerão, mas 
[8v] será digno delouuor eterno oque cometterão sen entender o fauor // que- 
tiuerão senão despois dereoolhyãos na fortaleza onde querendo engran- 
deçer hum a outro o que lheuira fazer a seu lado, se dezenganauão, todos 
que não erão os que ymaginauão aquelles que uirão peleyar con tal 
esforço; donde ynfiro oanimo comque os nossos combaterião' insitaâos 
com 0 exemplo de emulação dos que ymaginauão ser sm eustwnado,<t 
companheyros. 

Contais fauores e’tão manifestos; comtais victorias, e'tão ympoT' 
tathtes, obrygado fica V. M, a dar aquem lhas deu infinytas graças com 
que não somente fica cumprindo com a obrygação de Ca0âo Christão, 
mas também se fa^ capaz de alcançar outras merçes maiores dia mão 
de hum B’s tão benigno que se ãâ por tão satisfeyto dos beneficios passa¬ 
dos com 0 aguardesimento délles que se obriga a fazer outros ãenouo, 
Assy o. ten dito peílo propheta Bamid no Ps. ^0. J Baorifieium laudis 
hcmrificabit me, et iUic iter quo estendam illi salutare dei. H O sacrificyo 
que mais meoontenta he ho das graças, e louvores que se me dão e*emfim 
este he 0 caminho por onde alcançarão demi tudo quanto pretendem. 

[9] Não perca V. M. este caminho para as nows pretençõ- // es e' conquistas 
m que 8. Mg.‘^ o tem com muita razão metido por que VUra ãe que 
ajustiça pede que restaure V, M, a fz.^<‘ que perdeo em tantos cercos, 
Cportantas Vias, aprudencya ensina a escolher para as emprezas capi¬ 
tães bem afortunados nellas como o fizerão os Romanos, elegendo sem¬ 
pre para as guerras ãe África Capitães da familia dos Bcpiôes (sio) e'cor- 
nelios pellos bonc sucessos que os desta familya naquella proVincya 

m 
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tiuerão e‘pois a familya ãos Taydes he tombem afortunada na Mya (não 
falo na ãos Castros, porque ainda ã o estado lhe não deua menos, deue 
ella menos a V. M. pois tendo tanto delia não quiz que o conhecessemos 
senão por Tayãe). lusto he que a hidya o escolha para empreza tão 
ymportante primoypalmente poãeâno dizer com verdade o que AUmeleoh, 
e outros Capitães ãyserão ao patriarcha Isac. | Vidimus dominum esse 
tecim Que marauílha he que nos busquemos se uimos que o 8.'' nos 
acompanha. e'fauorece. Quem deuia logo ser escolhido para as nouas 
fimprezas de África, (pois em seus limites fica esta Conquista), senão 
hã now Scipião, hum Tayde bem afortunado en toda a Mya, hum 
Capitão fauorecyão de B's e' ajudado delle r-> 

Também todo este estado, e' aynãia toda a nação portugueza está L 
íi y. M. muito grande obrigação. Vendo restaurada sua onra & fama 
por seu meyo. 

Bstauão públicos no mundo os males, que os Rebeldes Olandezes 
tinhão feyto na ynãa, mas não estaua publica a causa ãeíles; porque 
quem visse algüas naos nossas rendidas as suas; algüas queimadas por 
suas mãos, outras leuaãas a seus portos para testemunhas ãe seus 
triumphos. Calguns fidalgos, e' cavalleiros nossos, catiuos, e' aferro¬ 
lhados em seus grilhões, imaginaria que nossa antiga fama, e nom tudo 
vinha aredunãar em mayor gloria do inimigo vencedor, pois pella gran¬ 
deza do Vencydo costuma ser estimada a Victoria ãequem a alcança, 
sendo assi que nunca Vierâç com nosco a golpe ãe espada, “ 
os oomettemos que não fogissê e' só fiados na multidão ãe sua artilhería, 
c' destreza ãe sms comdestables roãeauão nossas naos, e as desenxaroe- 
auão ãemameyra que era forçado a nossos pmageiros entregarem-se 
em suas mãos por não serem (sem porueyto algü) mmMento cfó yems 

mas nmcá chegarão a abalroar nao nossa, nem quir // serão algua í 

contenda com nosco ãe perto, e* esta a que se atremão to Cercos que 
puzerão a V. M. foy por estarem confyados napouoa resistencya que 
sabyão ter aquzlla fortaleza assy ãemonições eiartilheria como de 
sores e gente ãe guerra e’na multidão de seus combatentes, apparemos 
tato. OMOS «.te o.t« eimo, to m »i»* 

Mos fsllas mot ie V. tm »o«t/e.lo o" »»”* 

«05 .esJo m eslcm e mlaíta, ertmlo pm .etoteee. W tato 
ms bons sucessos que na Yndia tinm alcançado. 

E pois V. M. umçeo qusal outro dauid ynimigo ate então tão 

tmMo, L Ik cmum o!«« m • * » 

«»o«4o m o«»taí». J 0«l *«« 

ofi»» to »o— toí ./«f., 

padeotão ot portilieia. 1 toent e*ltofio»Bi> sol». I 

«« ,» ..to ' ""TI, wi 

e owMm dmdo mtko aos mis pmterem m mnos 
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liO v] cmtanta facilidade uenoicba: II e' não tenha M. esta por piquena 
gJoHa porque realnente he muy grande e’ muy digna de se esthmr porque 
os ynimigos Mo só mente se Mão ajudando ya do sua artilhe^ia, mas dos 
fauores de sua fortuna, e ãos regeos de alguns nossos, e' contra todas estas 
foy y, M. 0 primeyro que fez rosto, e lhe fez voltar, as costas, 

Estauão lá douidosos os filhos de jsrael uendo o mr row aberto, 
e' deuiãido, e* sendo-lhe Necessário passarem por elle, receaua cada coai 
de entrar temeMo emtraremse as ondas a iuntar e' tomaremno em meyo, 
mas Áminadab, príncipe do fsicj trihu de juda foy a primeyro que entrou,' 
e fasilitou a entrada aos que cosigirão, mostrando cóm seu exemplo quão 
pouco auia que temer. Be as amnas dos Olanãezes fazião no mar algum 
soldados nossos perplexos, s& as ondas que elles pareçe que com suas 
UBllas ãominayão. lhe tinhão causado algü reçeo; ya ãetoão está perdido, 
jo uemos a V, M. yr diante mostrando quão pouco ha que temer Olan- 
[11] deses.^ Se pusermos o pê entre elles // Ya sabemos quão pouco podem 
despois que V. M. abateo sua soberba, & ynsolencia; ya sabemos a que 
chegão suas forgas despois que V. M. as exprímentou, Mas parege-me 
rasão que entre as deuisas, de suas hanãeyras mande V. M. pintar Itò 
leao que foi a empresa que Áminadab trasia em seu gião faie) despois 
de sua primeira, entrada no mar que temos ditto. BePie a V. M. contentar 
a pmtura, não lhe descontente este e^mistichio para orla delia. 

1 Qui mare tentauit prinm aãire, leo est. 

HetiMo deuido a V. M. peitas propiedades delle, porque com ser tão 
ertbel que ueme seus ynmigos só com ams, é rogido, he tão generoso 

SiL percteas todo grande 

! f f ° ^0 poeta que não obriga 

a maxs que a estas duas cousas. ~ 

I Pf^me suhiectis, et debellare superbos 
^^Sunda dão testemunho os que o tratarão naguerra da primeira 

z 1 r T “í™ * «í *»>■ 

ZiIZZ. c» m m,„ m ã, V. M 

erir;r:rr;rrr 
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mais em fauor Vniuersal de todos os portugueses que no particular 
de 7. M. 

Não se offereçe mais, D’s guarde a V. M. 

Beste Gonvmito de N. Smora da Graça de Goa S5 de Novembro de S09. 

Frey Antonio de Gouim. 


Ao curioso Leytor [isj 

Quem pode estranhar a soldados Relatarem os stócoessos dm guerras m 
que se acharão os perigos emquesmirâo, as Victorias que B's lhe dm. 

Vendo yntruãusido este custume assy em tempos antigos como modernos, 
principalmente auendo algüns que não alcançarão menos fama com a 
pena, do que merecerão com a espada, Mio Ornar escreuia ãenoite o que 
dedia passaua nas guerras de frança: fasenão Ma e outra cousa com tanta 
felicidade que díisse bmi Marco Tullio delle que pretendendo dar matéria 
a escritores, lha tirara: porque quem seauia de attreuer a acregentar no 
que Julio CoBsar tinha também primsipiaão? Conhecidos são os Hespa- 
nhoes que o mundo celebra por seus escritos, despois de o auer feyto 
por suas obras, não lhe preiudicando o contarem o que elles mesmo 
fiserão. 

Mas este pensamento que a outros pudera II seruir de espora, me [I9v] 
seruia aml de freo ou para faliar mais claro, totalmente me apartaua do 
pretengâo que tinha de esoreuer destes gercos que os Olandeses puserão 
a Moçambique: receando perder com apena entre muitos a opinião que 
entre os poucos tinha com a espada alcansaão e’ contente com os lugares 
que tiue me não queria arriscar â subida de outros mais altos. Lembrado 
ãa queda de ícaro de que foi ocoasião querer voar cOm apenas (sio) que 
a naturesa lhe não dm. e’ fundando consideração me de^ey estar algüs 
dias em sillencio, deseyanão comtudo que ouuese outra pessoa que com 
melhores tintas omassê esta historia, mas uendo que se hia passar do 
muÁto tempo, e' que nhenhum dos ãos que se acharão presentes tomma 
esta empresa ã suaconta, e’ regeanão que os ausentes o fizessem com 
menos cuidado do que ella meregia, me ãeliberey a lançar mão delia com 
todo orisoo que se offereçe', entendendo quenão posso perdertanta Opinião 
quenão seya maior o gosto que ganhe deuer que posso ser ocoasião de se 
saberem no mundo as Heroicas obras que Mi Capitão com poucos soldados 
portugeses fiserão na defmão de Im fortalesaf^J tãa mal // petre- [ISj 


Tinha 4 baluartes: S, Joáo. Nossa Senhora, Sâo Gabriel e Santo Antó^o, 
como ainda hoje U se podem ver. Um destes havia também o nome de 8mto Miré, 
mas não consegui averiguar qual, 
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chaãa contra tão grande multidão ãe ynimigos, e’ a conta d>e ficarem 
ymitas de esquecimento victorias tão raras, fique arriscada a opinião 
ãe quem as escreue, 

Verdade Jie que se este tratado for ter a mãos deleitar bem inten¬ 
cionado, ia 0 estou uendo desculpai (sic) meus erros, e ãúser quando os 
notar. Que muito que ao Author falte bom método ãe escreuer, e’ não 
guarde com p&'feição as leis da liist," pois disse bem Cicero que ensoanão 
0 estrondo das armas fioão em silencio todas as leis, e’ segualquer som 
que ellas fação he Bastante p,‘‘ emmudeçer, e perturbar ao mais elo¬ 
quente que Roma teue, não he marauilha que tremesse a pena ao Author, 
que quando co ella escreuia estaua sentado sobre o muro a quem a furta 
das bombarãadas (derribando parte), fasião tremer todo 

Espero achar esta boa tenção e' em parte a mereçeo pella que tiue 
ãepublicar as Victorias de meus companheiros & naturaes contra gente 
rebelde a seu B’s, e a seu Rey (s), & quando assy não for não preiudique 
[ISv] a ^xcelençia //da matéria, a insuffioiencia do Author, e aloançe estra 
obra 0 preuilegio que geralmente seãá ao ouro, que ãèsta fortalem 
semanda, do qual fazem caãeas, cuio pezo se estima desprezado ofeitio, 
& mudado por outros artífices noutras yoias de grande preço, e admi- 
toçâo. Tal offereçQ ao mundo esta historia tosca, e’mal encadeada, mas o 
sugeito he ouro de toque, e’como enseus quilates for conhecido e por mão 
mais^ sabia não só emendado, mas mudado, pouco ymporta que se perca 
0 primeiro feitio. 

Vale 

(Nota: Fólio 14 ostâ em branco). 



a guarnição efectlm era de 5 

bombardeiros e 100 homens, no máximo. era qe o 

^0 Sebaatiao Macedo de Carvalho, de quem reza o Realsto da Casa da Lia 


{’) Ftó, notas finais. . ui. >ov. 
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Caplt. 1.' [IB] 

Era que se trata de quem erlo os eml- 
gos que víerão Cercar a fortaleza 
de Mogambique e da oca- 
zlâo q 03 moiieo ao fa- 


A Ainda que ala multo tempo que franceses, e' Inglezes exercitem 
0 uso Irafaiiíie de piratas, ynfestâdocora suas uelas raals acompanhadas de 
Itgeyreza, e’ artilheria, que de esforço, não só o mar mediterrâneo, mas 
ainda o Oceano, asy oriental como Occidental; todaula depoucos annos 
a esta parte cora os bons’ successos de Fr.'» Draque {«) famoso cossario 
yngles não sóraente pareçe que se desaforarão de todo os de sua nação, 
mas também abrirão caminho aos estados de Olanda, e’ Gelanda para os 
ymitarem emtão irafame exercício: perturbando huns’ e outros o comercio, 
e’ trato Vniversal das yndias orlentaes, e’ Occldentais. e’ quasi ympedlndo 
muito grande parte delie, engraue prejuízo e’ danó não só dacoroa de // de [15 v] 
hespanha, e’ de todas a ella sogoitas ou unidas que são, a melhor, e mais 
saraparte da Chrlstandade, mas aynda da conversão das almas, a que 
emtodos os lugares marítimos destas proulnelas se attendla oppondosse 
aos ministros daygreia cathoUca, que apiedade delRey de Hespanha era 
todas aquellas partes conserua, e’ sustenta para aconuersâo, e' doutrina 
detão grande multidão degentllldade que nella seconuerte a nossa Sancta 
fe cathoUca, no que sepode, bem uer se são ministros do e'uangelho como 
elles se iactão (?) ou companheiros de satanas, cuyas partes seguem, 
mas nem por Isto que ellea pretendião fazer: os tenha alguém por pode¬ 
rosos, que não há animal por piqueno que seya, que não possa fazer 
algum danó, e’para molestar qualquer mosca abasta, e quadralhe bem 
este nome, porque com serem multo fracos todo o dano, que nos fizerão 


(«) tFrancisoo Draque*. 

Trata-se do corsário inglês Francis Drake do tempo de Isabel 1.», o qual 
tanto nos prejudicou, e tão grande papel desempenhou no desbarato da «Invencível 
Armada*. Velo a morrer em Porto Bello, de desgosto pelo desastre sofrido no 
ataque a Panamá. 

(b Jactam, 


m 


STVDIA-N.» 12 (Julho-1963) 







_ A. Meyrelles ão—JSystoryg dos Cercos 

wIlT" ™ í” *>*■' ‘«3“ « «« » 

! ™T.« - “™/ P™*»' to?». 

[16] as nmegatoes, e' Jemtas tio dltferenles. e paratmtas // taatas partes, 
a« era pmual auer armadas, ,ue pudessem detender todas: pello que 

dauelocidade de seus nauios emuestir os nossos carregados de faz,"* 
desemparados dearmadas, faltos de munições, e’ artilheria. e’ assi. com a 
pouca resistencya dos mercadores portugezes, e- Castelhanos, e' com o 
0 03 rou os que comtão pouco custo seu os hia enriquecendo, forão 
gastando tanto deste officyo que ya parecia não poderem uiuer sem elle, 
Verdade he que as mais duas uezes, que uierão as mãos com os hespanhoés. 
orao desbaratados, e’ uencidos, como seuio nosuccesso de Yoão Ribão 
Onde despois deperder hOa grossa armada, perde também auida 
miserauelmente, e- aynda que o anno de 605. lançarão a Pedralueres 
[16 V] daBreu da fortaleza de temate (s), não foy por // por esforço seu. pois 
sendo a força tão piquena sem ter mais resistençia que hOas trincheyras 
demadeyra. a deyxauâo mais de mil. e quinhentos Olandezes descon- 
fmdos de apoderem entrar, e’ indosse ia recolhendo tomou fogo a poluora 
os nossos, e’ ardeu húa só casa de pedra, e cal; que fazia toda a forta¬ 
leza; ficando o capitão Pedralueres sem nenhüa- poluora, e monições, e’ 
com mui poucos companheyros: pello que lhe foy forçado deixar Maluco, 
e’ Pasar as Philippinas pedir soccorro a Dom Pedro de a cunha Vissorey 
delas, com o qual voltou o anno seguinte e’ restaurou todo o perdido, 
lançando os Olandezes que por aquellas ilhas auia, e' castigando ao Rey 
de Temat. que os tinha fauorecido no çerco que Cornelio Madalaua, 
Olandez poz à fortaleza de Malaca. o anno de 606. estando por Capitão, 
Andre furtado de Mendonça (9) cora muito poucos Portugezes: Enestes 
dous que emtempo deDom Esteuâo de Ata,yde puserão á fortaleza de 
Moçambique Paulo Vancarden o anno de 607. e Pedro BIen’s o anno de 608. 
// contudo podia tanto com elles a façilidade com que algüas naos nossas 
[17] francês na florida o anno de 1566. No de francisco Draque en nombre de 
Dios. 

(*) iPedralvares de Bm m fortaleza de TemateK 
Há epivoco. Deve auerer dizer Tidore, pois os Portugueses perderam Teruate 
Já em 1575. Amtias pertencem ao arquipélago das Molucas. 

(?) mr cavítão Ánãré Furtado de Mendonça'». 

Ê 0 mesmo com quem andou Martim Gomes'de Carvalho, como veremos O 
cerco de Maluco deu-se de Maio a Agosto de 1606 pelos Holandeses. Poi capitao de 
Rachol e terras de Salcete (em 1588) por 9 anos de serviço na Índia, como capitão- 
-mor, depois, teve a fortaleza de Malaca e, em 1610, a «de Sofala e Orrauz pelos ser- 

^« 37.0 governador da 

£rpíI ° Esperansa, no regresso 

ramo írnulf de Pranea., a mesma que D. Jeró- 

nimo Coutinho comandava em 1608. Jaz no Convento da Graga, em Lisboa. 
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se lhe rendilo. e’ o medo com que os mercadores se lhe entregauâo, que 
uelo a dar brio a estes Olandezes para cometterera mayores emprezas o 
qual sendo ajudado do Conde Maurício (lo) seu príncipe pretenderão con¬ 
quistar algüas praças na jndia, para que fortificandosse nellas, não sô 
pudessem inuemar seguros de nossas armadas, e’ dos ynuernos, que tolhem 
anauegação, mas aynda continuar seu comerçio. e’ trato co’ os naturaes 
ayudandosse’ de sua arte demarear, era que são por extremo exerçitados 
E continuando os Olandezes esta derrota dajndia oriental surgiâo 
muitas vezes à uista da jlha de Moçambique onde está anossa fortaleza, 
custumando proverse de agoas, e mantimentos assy de outras jlhas vezi- 
nhas como fizerâo oanno de 661, e’ o de 604. Sendo Capitão SeBastiâo 
de Magedo de Carualho. lançando ferro dez naos Olandezas á uista 
damesma fortaleza a. 25. de julho, e’ perseverando surta athe 25 de 
Agosto, sondando neste tempo todo o Canal, e’ rio, queimando o Galeão 
detrato que acharão // surto, e’ impedindo toda emtrada, e’ sayda naquela [17 v] 
barra, notarão muy bem as imperfeições da fortaleza, a pouca rezis- 
tencia, que os da terra podião fazer, a facilidade da desembarcagão, e’ 
sobre tudo tomarão lingoa muito certa da falta em que a fortaleza estaua 
de artilheria. munições, soldados, e'condestables. e’oque mais animo lhe 
deu foy saber que se aquella fortaleza fosse cercada, senão podería 
defender, porque não tendo mais que hüa cisterna estaua rota, e' não podja 
ter agoa, e a que de nouo sefazia era contanto uagar, como se não foi a 
cousa tão importante, e’ bem sepersoadião estes inimigos, que se elles 
uiessem apparelhados para esta empreza teriâo nella o successo que 
deseiasse. Tal era a falta de tudo o que semelhantes praças requerem 
para sua defensão, mas uendosse impossibilitados por então dissimularão 
seu intento dilatando-o para melhor ocasião, e’ assi sem que nhü delles 
desembarcasse, nem desse sinaes de sua pretenção derão à vela para o Sul, 
appartandosse hüs para a Sunda. e outros para Maluco comforme alns- 
trucção q trazião r-- 

// Alguâs destas naos Voltarão p.“ Olanda. e’ Gelanda carregadas dedro- [is] 
gas, 0 - de todas as riquezas da jndia. .Tava, e’ china, porque de todas estas 
partes não só resgatarão; mas roubarão. Forão todauia^melhor recebidos 
do Conde Maurício, e’ dos contratadores que os tinhão armados pella 
iraformação que derão da facilidade com que se podia tomar a fortaleza 
de Moçambique, que pellas riquezas queleuarão, aynda que forão muitas 
porque ia se pormettião o domínio, detoda aquella Costa, e’ se faziâo 


(10) iGonãe Maurício». j «oú 

É 0 príncipe Maurício de Nassau, «stadhouder» dos Países Baixos de 1689 

a 1626, 
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senhores de todo o Ouro das minas de Monomotapa (n), da contratação 
dos rios de Cuama ( 12 ), e’ quão apello lhe uinha a conquista da ylha de 
S. L“> ( 12 ) q lhe ficaua vezinha, de que elles tinhâo muita noticia, e 
certo não fora difficultosa sua traça se D’s a não atalhara com o fauor 
coraque costuma acodir aos Portuguezes najndia emtempo que delle mais 
necessidade tem, e’ assi he iusto que se crea, que D’s pelleia por elles 
contra seus ynlmigos. 

[18 v] Com a esperança de tão importante conquis- // Conquista armou 
0 Conde Mauricio com 0 fauor daquelles estados oito Naos petrechadas 
de todo 0 necessário para 0 Cerco. S. (w) muita artilheria gossa (sic), 
muita poluora e’ municSes, trazendo todas por lastro muitas barras de 
ferro, muitos pelouros do mesmo metal, e duas lanchas em cada hüa 
para desembarcar a gente enterra, e’ afora agente do mar que era 
muita, e' mui bem exercitada, Vinhão nesta armada mil e’quinhentoa 
homens, todos mui bem armados depeitos, e’ mirriões, e' os mais delles 
com mosquetes não muito grandes mas que despedlão multo grande bala. 
Era general de toda ella Faullo Vancarden. homem practico nas couzas 
dc mar, e não pouco expriraentado nas da terra, Partio esta armada tão 
cedo de Olanda, que chegou á vista de Moçambique húa terça feyra a 
uinte noue de Março de 607. tempo em que muitas uezes ainda as nossas 
naos não tem partido do Reyno. Não quiserão entrar a barra aquelle dia 
para 0 faserem ao outro com mais comodidade damaré. e’ assi surgirão 
entre aylha de Móçambique, e’ a de S. Jorge q (i») //q lhe fica defronte 

[lã] para a parte do Sul pouco mais de tiro de canhão forçado. 


('>) tMonomtapai. 

Região do interior de África, correspondendo mais ou menos à aotual Rodésia 


nirarín » * : cronologia e Itinerários» (Com 

nicaçâo ã Academia Portuguesa de História, 1962) 

(“) <Rio Cuama*, 

i, cil ^ Wfto ao OhMe, n» Ecc 


(«) S. Lourenço - Madagascar. 
(”) Scillicet => isto é. 

(“) Chamada hoje de Ooa, 
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Oapltolo 2.“ do estado 
em que Estaua a for¬ 
taleza de Moçam¬ 
bique quando 
estes re- 
Beldes chegarão 
á uista delia 

Está a piquena ylha de Moçambique na Costa de Afrlca pouco menos 
de 16. graos da parte Austral em muito pouca distancia da terra firme 
da qual a diuide hum piqueno rio, donde os portugezes (de que na mesma 
ylha há hüa piquena pouoação) se proue de todo 0 genero demantimentos, 
como carnes, frutas, milho, e’ outros ligumes, e’ de agoa muito boa. A 
farinha lheuay da índia porque em toda aquella Costa não há trigo ainda 
que a terra hé capaz // paz em partes de 0 produzir se 0 semearem: Foi [19 v] 
a primeira terra das que oje estão sogeitas ao estado da jndia, que os 
portuguezes descobrirão naquella admirauel nauegação que fez O almi¬ 
rante dom, Vasco da Gama pr.“ descobridor e’ conquistador da jndia 0 anno 
de 1505 (“) plantando na praya delia hüa fermosa cruz de pedra das 
que para este effeito leuaua lauvradas e’ com ella deu felice' principio á 
conquista da jndia, e’ pareçe que tomou posse’ por parte dos Reis que 
mais pretendlão fazer adorar aquelle diuino estandarte de gente tão 
remota, que fazerem se’ obedecidos delia f. He’ terra doentia por razão 
dos Pantanos, e’ lagoas que tem, as quais infestâo 0 ar de maneyra que 
0 fazem por extremo pernicioso a saude. Os naturaes são Cafres idola¬ 
tras. aynda que ia quando os portuguezes lá forão acharão mouros Ará¬ 
bios, que tinhâo preuertido muitos delles. No anno de 1557 por mandado 
dei Rey dom Mo q 3." e’defflcou nella dom diogo de-sousa hüa fortaleza 
mui importante (ainda que iá auia outra idefficada muito antes por 
Duarte demello(n) prim.- // primeiro capitão que foi daquella praça) [20] 
Verdade hé que anão aperfeiçoou, e’ como as Necessidades nao constran¬ 
gessem a seus successores não forão as obras por diante 0 que pu era 
ser oceasião de a perdermos. 


Há enganT fle S.’ Vasco da Gama aportou a 
ScoTi na Ida; tocou lá na volta em 1 

0 último padrão (c/. Moura Braz, Momme). A ^ Almimnte 

' os outros dois pontos da nossa Costa Oriental nos quais 0 Conde Almimn e 

iamhane (.Torra da Boa Gente»), em 11 
jns Sinais»), em 24 Janeiro 1498, onde colocou 0 padrão .Sao Rafael». 
m *Duarte de Mello, primeiro capitão», » mm 
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Hé praça de maior interesse que todas quantas há na jndia pello 
comerçio que tem nos rios de cuama, que posto que nlo hé mais que hü 
só: todaula sete outros se metem nelles todos nauegais (sic) daquelias pi- 
quenas embarcações a que os naturaes chamão pangaios feitos de tahoas e’ 
de cairo sem nenhüa pregadura. Destes rios senão resgata senão ouro, 
ambar, e’ marfim a troco de continhas de Vrido (is), eropas pretas de pouco 
porte’, que os Capitães mandão ir da jndia em muita cantidade, as quais 
se distribuem pellos feitores dos Capitães, e’ mercadores que psaão a 
aquelles rios tratando, e’ comerçeando eõ os cafres, que descem da terra 
firme a certas feyras q se fazem ao longo dos rios, os quais com muita 
fedilidade leuão as contas, e’ roupas trazendo em retorno infinito ouro, 
[20 v] ambar, e marfim o qual hé araelhor mercadoria // que se pode leuar ao 
Reyno de Cambaya, por ser custume das molheres daquella nação por a 
principal parte de seu ornamento nas Joias feitas de marfim; as quais, 
porque o que vem de toda aquella costa, que hé quasi infinito, tiuese 
perpetua saida, custumão as molheres fazer em pedaços, e’ queimar todas 
na morte de seus maridos, e’ parentes. E’ este costume dasquellas gentias, 
faz continuar o trato demanr.» (w) que este anno passado de 609. chegou a 
ualer hambar quinhentos pardaos, pezando hfi só dente muitas vezes 
pouco menos, e’ algufis mais. O principal trato que os portugezes tem hé 
com os uassalos de hum principe a quem elles chamão Monomotapa que 
era como e’mperador, e’ cabeça de todos os outros Régulos seus vezlnhos: 
O qual hé senõr de toda hãa ylha, que como o Mar Oceano fazem os rios 
do espirito Sancto, e’ de Cuama que tem de circuito 300. legoas, na qual 
ha tanta cantidade de ouro, que com ser prohibido aos naturaes sobpena 
da vida o cauarem no, sem isso achâo tanto q senão pode explicar. Tam- 
[21] bem hé snõr das mi- // das minaS de prata que alguns affirmão serem 
serras grandíssimas todas de prata tão fina que trazendo hum portugez 
hum grande pedaço em tempo que Sebastião de Macedo de Carualho (ao) 
era Capitão o mandou lançar no fogo, e’ das tres partes daquela pedra 
seeomsumio hüa, e’ ficarão as duas de muito boa prata. Tendo imformu- 
ção destas minas e’l Rey Dom Sebastião mandou a fr.'" Barreto Visso- 
rey fsioj ( 21 ) que fora da jndia a fazer esta conquista no anno de 1569, 
mas assi porq elle acabou na empreza, como porque 0 Monotapa era 
naquelle ternpo poderosíssimo a conquista não teue effeito sendo a prin¬ 
cipal occasiao 0 pouco conhecimento que os nossos então tinhão daquelias 
terras, que oie estão quasi todas descubertas, e frequentadas dos Portu- 
guezes. O Monomotapa por não escapar aos reuezes da fortuna a que 
os monarchas estão sugeitos, esta oje tão debilitado por leuantamentos 

{“) vidro, 

(") Maneira. 

(®) Fid!, nota n.» 4. 

(“*) Ftó. notas finais. 
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de seus Vassalos, que chegou a valerse do fauor de alguns portuguezes 
que a sua Corte forão, e’ por seu meio se confederou com 0 Capitão 
Dom Esteuão de Atayde para que 0 // 0 emparassé’. e’ defendesse dos [21 v] 
seus, dotando por escriptura publica as minas de prata a S. Mg.”' dando 
seus proprios filhos em refens, permittindo que os riligiosos da ordem 
dos pregadores, que nas ygreias de Sene, é tete’ residem os fizessem 
christãos, os quais os tem ajnda hoie consigo instruindo-os nas couzas 
de nossa fé eatholioa ^ 

B sendo auisado 0 reuerendissimo D. Prey Aleixo de Meneses ( 22 ) 
arcebispo de Goa e’ ulso rey que então era da jndia do estado em que 
0 Monomotapa estaua, e’ da facilidade da conquista destas minas des- 
pedio era Peu.” de 608 a dom Nuno aluzz pr. ( 23 ) seu sobrinho filho do 
Conde da feyra com alguns soldados portupezes, para que com protexto 
de fauoreçer ao Monomotapa contra os leuantados fosse descobrindo as 
minas, e’ senhoreandosse delias dando-lhe p.“ esse effeito algufis nauios 
de remos, e ordem para fundar hum forte pouco distante das mesmas 
minas no qual os conquistadores pudessem ter guarida em caso que se 
vissem apertados' // dos naturaes, e’ ainda que sua ida foy estranhada de [22] 
algüs pello tempo era que se fazia, todauia a ocasião mostrou de quanta 
importância fosse 0 acharse esta companhia de gente no sepndo cerco 
que os Olandezes vierão pôr á mesma fortaleza de Moçambique no julho 
seguinte do mesmo anno, como em seu lugar diremos: 

Com ser esta praça tão importante, alonga paz e quietação de que 
gosauão, a tinhão posta em tanto descuido, que mais merecião os capitães 
delia 0 nome dos contratadores dos rios (que em effeito são) que de 
Capitães de fortaleza que inimigos pudessem algüa ora cercar ou que 
ouuessem de fazer rezistencia a quem a quizesse entrar. He verdade que 
0 que nella estaua feyto, era tudo muito bom, mas era pouco, porque não 
aula mais que os panos do muro com quatro baluartes bem principiados, 
nos quatro cantos em que os muros se fechauão situado isto nüa rocha 
viva como lingoa que aylha langa sobre a boca da barra; cuia entrada 
defendem multo bem não só os dous baluartes, que ficão da parte //do [22 v] 
rio, mas 0 outro que fica mais ao mar. Tudo isto ficaua descuberto sem 
parapeito nem defenção algüa, a artilheria pouca, e’ nenhüa pessoa enca- 
ualgada, e’ todas sem repayro porque os que auia erão de muitos annos 


(23) «D. Fr. Áleixos’.,. 

Dom Frei Aleixo de Menezes, nomeado em 1596 arcebispo de Goa. foi vice-rel 
1 índia de 1602 a 1609. Arcebispo de Braga e vice-rei de Portugal, morreu em 
Adrid em 1612. Era eremita de Santo Agostinho, do Convento da Graça, de Lis- 
oa filho doutro D. Aleixo de Menezes, sobrinho do governador da índia, 
opo Soares de Albergaria. Deixou muito boa fama de si e do seu Governo.-Nao 
rafundlr nem com ó pai, nem com D. Aleixo de Menezes, aio de el-rei D. Sebas- 
50 e protector de Camões. 

(22) Alvares Pereira. 
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leuados da jndia, e’ estiuerão sempre ao sol, e’ achaua que os tinha 
podres e' quebrados como couza desnecessária na fortaleza, A parede 
dc muro sobre que joga a artilheria não estava lageada senão chea de 
coiias que impedião grandemente o puxar avante as peças, e’ quebrauão 
cs repairos todas as uezes que dl^arauâo nem auia M mosquete são, 
nem M pique, nê mais que húa pouca de poluora, que dom Estevão tinlia 
leuado quando foj, e’ outra que naquelle mesmo anno o Arcebispo lhe 
mandou, mas erão tantas as armas. S. Lanças, mosquetes, e’splngard!aa, 
e' alabardas, peitos, e' murriões que os cazados tinhâo em suas cazas, 
que cada qual delias podia ser almazem para maior numero de soldados, 
dos que na fortaleza auia, e’ não foi esta preuençáo pouco importante 
• para a defensão delia. Não auia Condestable, nem soldado de paga, porq 
[23] // que dalguns, que o Capitão dom. Esteuão tinha leuado consigo, era 
a maior parte passada aos rios com trinta cazados da mesma pouoação, 
que fizerão bem grande falta em occasião tão necessária. A fortaleza em 
sy era multo grande, a gente muito pouca, porque escolhendo a que podia 
tomar armas não se acharão mais que sessenta soldados, trinta cazados 
da pouoação, e’ outros trinta, que auia muito poucos dias tinhâo chegado 
de Melinde com pretenção de passar aos rios para seus negocio» parti¬ 
culares, mas trouxe os Ds’ em tal tempo, porque a Multidão dos inimigos 
da fé não preualesse contra o esforço dos poucos, que na fortaleza 
estauão. 


1 ^ Neste estado acharão os rebeldes a fortaleza de Moçambique, e’ 
certo q a Inda que elles em sua terra tinhâo imformado delia comforme 
0 que acharão o anno de 604. que naquella barra estiuerão, não a podião 
lulserauel do que então estaua. Verdade hé que acharão 
[23 V] acabada a cisterna, e' chea // de agoa por deligencia de Sebastião de 
Macedo, que antes que acabasse os seus tres annos fez com João Serrâo 
^ Cunha feytor que então era, que a puzesse em perfeição. O que elle 
fez. não lhe custando pouco trabalho o leuarem lhe os offidaes da faz.-^» 
de goa em conta o dinhr." que gastou em obra tão importante, 


,í 


!! 

i' 


Gap. 3. do que o Capitão Dom 
Esteuão de Atayde ordenou 
p.‘ defensão da fortaleza, é’ do 
que aos rebeldes suceedeo 
na entrada da barra. 


dn f r <=^®gado atortaleza de Moçambique o j 

do t ato (..) que todos os annos custuma ir da jndia carregado de r 
Mntos, e roupas do comercio, pello qual o Capatiâo (sic) teue au: 


l«) Ou seja do ,trato do marfim», lato é. do comércio do marfim etc 
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arcebispo gouemador que estivesse apparelhado p.' se defender dos 
rebeldes, porque tinha tarta de S Mag.'*' por terra em que lhe fazia saber, 
que em Olanda, e, Gelanda se preparaua hüa armada de nauios de alto 
bordo // 6’ que corria fama que era para Ir sobre a fortaleza de Moçam- [24] 
bique, e' ainda que o Capitão, e’ aquelles a que deu conta da carta, que 
0 arcebispo gouemador escreuera, em caso que se persuadisse que poderião 
uir os os rebeldes naquelle anno, todauia não imaginauâo ser possiuel 
chegarem tão cedo, ê’ tinhâo m.*" fumdamento, porque todo o mez de 
Março, ô’ ainda o de Abril cursão por aquela co-sta os Leuantes com que 
dobrão o cabo de Boa esperança os que da jndia nauegâo p.* Europa, os 
quais ficão ponteiros aos que da Europa fazem sua derrota para a jndia 
que não podem dobrar senão com a monção dos Ponentes, que de Mayo 
por diante são ordinários por aquella Costa de África tV muhI que fica 
entre ella, e’ a ilha de S, Lourençoí^s), e' assi não .se pode imputar a 

descuido o não estar descarregado de todo o galeão, que tinha uindo de 
de Goa, é’ o sobressalto que na pouoação ouue recolhendosse a gente 
delia p.* a fortaleza com demasiada pressa, debtaado nas cazas m.“ 
parte de sua fz.^" ( 20 ) que com mais uagar se pudera muito bem saluar 
sem acrecentar, q proueito dos inimigos, porque em caso que se esperasse 
sua // vinda tinhâo razão para a não imaginarem tão apressada, e’ [24 v] 
quasl repentina. 

Todauia nem a demasiada pressa dos rebeldes, nem 0 reboliço, e’ 
inquietação dasi molheres, e gente fraca, q desordenadaraente se reeolhlão 
para a fortaleza sem mais tento que 0 de saluarem as pessoas, e’ uidas, 
nem outras couzas. que em semelhantes occasiões custumão perturbar 
a quem as ve, e’ sente, ainda em praças melhor fortificadas e' prouidas 
das cousas necessárias pra hü cerco, doque aquella estava, forão parte 
p,* que 0 Capitão faltasse’ na mais piquena obrigação deseu officio, sendo 
mais delouuar 0 que fazia, por estar actualmente emfermo auia muitos 
dias; e assi na hora que fomo detodo reconhecidas as Velas Olandezas, 

6' entendendo 0 dezenho q traziâo pello aulso que tinha do Arcebispo 
gouemador chamou logo a Pascoal flori dalmeyda feitor, e' alcaide mor 
da fortaleza, e Pascoal Corrêa Souráo desembergador da Relação de 
Goa, que auia ydo com alçada para tirar algúas deuassas do Capitães isic), 
que finhan accabado seu tempo (.como hé custume nas fortalezas da 
jndia.), e’ alguflg // fidalgos, e’ caualleyroa princlpaes, que alU se [25] 
acharão, aos quais propoz como a vinda daquelles imigos à tal tempo, 
certificaua 0 aulso que 0 Arcebispo gouemador lhemandara do cerco 
daquella fortaleza; pello que era necessário que elles como pessoas prin- 


(ss) Madagascar, 
(M) Elazenda. 
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cipaes, e’ demais experiencia nâo só pelleijassem com suas pessoas defen¬ 
dendo a fortaleza de S. daquelles rebeldes animassem, e’ esforgassem 
a todos os outros p.® que com seu exemplo sentissem menos a falta que 
nella auia de gente q pudesse tomar armas, e’ que mostrassem aos mais, 
que onde auia tão bons Capitães, e’ soldados senão podia dizer que erão 
poucos, que elle nâo promettla mais dessi que ser-lhe companhr.'' em 
todos os trabalhos, e perigos daquelle cerco, arrlscandosse a todo trance, 
como qualquer dos particulares, mas que estaua muy confiado na bondado 
de D’s, que lhe auia dar gloriosa víctoria contra os inimigos de sua 
ygeia (sic) ( 2 ^) rebeldes a seu Vigário, e’ a seu Rey, e que ainda que 
tinha esta confiança mui grandes, todaula não era justo que deixassem 
de fazer de sua parte tudo o que erão obrigados o que não tinha que lhe 
[25 v] emcomendar porque detodos elles, e’ década hum // hum em particular 
esperaua auer de fazer tudo o que pudesse pello zello de sua fé, pello 
seruiço de seu Rey, e por sua própria honrra, e’ credito: pois por todas 
estas couzas se peleiaua naquella Ocazião, tras isto emcoraendou logo o 
Baluarte S. joão a Martj goraez de Carualho Yrmio de Sebastião de 
Macedo, que era cazado na pouoagão, o baluarte S. Gabriel a Dlogo Car¬ 
ualho, 0 baluarte S. Antonio a Antonio Montr." Cortereal cazado em 
goa, que auia ydo por Capitão do Galeão de trato, o baluarte de N. 
Senora a Andre dalpoem de Brito, acadahum dos quais assinou qulnzo 
companhr." dos sessenta que auia na fortaleza para poderem tomar 
armas, os quais reconhecendo seus Capitães os forão acompanhando 
asuas estancias onde estiuerão todo o tempo que o Cerco durou sem 
nunca desçerem do muro abaixo por nenhúa ocazião, que selhe oferecesse’. 
O que se nos soldados era muito delouuar, muito mais de admirar foj 
esta constancla nos cazados, que tendo suas molheres, e' filhas nas 
palhotas que no corpo da fortaleza auia, tomarão em caso de honrra não 
[26] desemparar o muro enquanto elle ti // tivesse necessidade de defensão. 
Ali dormiâo, comiâo, cansauâo, e’ descansauão dedia, e’ denoite, e’ tudo 
isto em tempo que naquellas partes costuma oser o mais tempestuoso 
jnvemo que se pode imaginar. Tras Isto deu a chaue da Cisterna ao L.''“ 
Pascoal Correia, e as dos almazefis a Pascoal flori parsiojque como 
pessoas de tanta confiança tivessem q cuidado que convinha daquellas 
couzas em que consistia a principal parte de sua defensão fazendo hüa 
paga geral a todos os homens que na fortaleza se acharão, ou prestasse 
p.® armas, on nâo, para que contando o numero dos q receberão, d forão 
mais de duzentos, desse Animo aos fracos, se algum auia na fortaleza, 


(") igroja. 
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e' porque o feytor de S. Mg,^'® nâo tinha dinhr.®, o Capitão o buscou, 
empenhando a sua prata, e’ fazêdo a paga a sua custa. 

H Tanto que os capitães, e’ soldados tomarão posse de seus baluar¬ 
tes, e’ estancias, começarão logo aeutender nos repairos, enrotando hufis, 
pregando outros, e’ concertando todos como melhor podiâo. cauaJgando 
a artilharia, e preparando a demaneyra, que a entrada da barra pudessem 
offender co // com ella aos Inimigos como deseiauão. Alguns Velhos, e’ [26 v] 
mininos, e gente inutel para as armas, não forão tais p.“ o seruiço, 
tomando todos à sua conta o fazer cartuxos, e’ accarretar pelouros do 
almazê para os baluartes. As molheres com agente de seu seruiço trazião 
p.® a fortaleza algüas peças damelhores (sic), e fato mais escolhido, e o 
mais mantimento que podiâo. Aneccesidade das armas espertou os caza¬ 
dos a fazer recolher para a fortaleza todas quantas auia na pouoagão, 

0 que foj de grande proueito para os cercados. 

Deuse logo ordem que os fardos de roupa quetinhão vindo da jndla para 
0 contrato ordinário dos mercadores fossê leuados aos baluartes p.® que 
hüns sobre outros seruissem derepairo, e’ erão eües tantos, que não só 
serulrão na nossa fortaleza, mas ajuda os que ficarão fora aproueitarão 
aos Inimigos para se repararê nos baluartes q fizerâo p.® combaterem os 
nossos com mais segurança. Estiuerão os rebeldes surtos fora da barra 
0 dia todo que chegarão, e’ a noite que selhe seguio, O que deu mais 
lugar aos moradores para naquella noite recolherem mais algüas // couzas [27] 

.ã fortaleza, a qual também sepreparou melhor doque fizerâo se os inimigos 
uierão entrando com a mesma viração com que surgirão; mas esta 
detença que elles fizerâo foy demuita perda para elles, e de muito pro¬ 
ueito p.“ os nossos, poderia ser que ou a marê lhefaltasse, ou que a Barra 
não he facil de entrar, e’ para se ajudarem das lanchas, que trazião p.® 
fazerem cabeça as naos a entrada da barra, era forçado lançaremnas 
fora e p.“ este effeyto surgirão. Com tudo elles as podiâo ia trazer à 
toa, antes que fossem uistos da fortaleza, mas D’s os começou acegar 
p.® que perdida tão boa Occazião não fizessem o dano que farião, nem 
0 recebecê entrando com mais pressa ~ 

Capit. 4.® De como os rebel 
des surgirão da barra 
p.“ dentro, e’ doque a- 
conteceo na entra¬ 
da delia 

A quarta feira seguinte que forão. 30. do mez de Março // tanto que [27 v] 
começou a encher a maré, começarão os reheldes aleuar as amarras, e’ 
largando os traquetes com auiragâo datarde forão comettendo a entrada 
da barra, e’ por ser o canal estreyto uinhão de duas em duas, trazendo 
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cada qual delias lanchas por proa que lhe faziâo cabeça, e’ as gulauâo pella 
parte mais segura do canal. e’ra fermosa couza ver o concerto. e’apparato 
da guerra que trazilo, apparecendo todas empauezadas dle Cramezl com 
muita diversidade degalhardetes. Ebandeyras deuarias cores tocando 
todos os instrumentos bellicos. S. atambores, pifaros. charamelas, trom¬ 
betas bastardas, e com esta ordem chegando a tiro de bombarda dispa¬ 
rarão toda a sua artilheria contra a fortaleza, dandolhe húa fermoza, mas 
temeroza salva, porq todas as naos trazião duas ordens de artilheria 
grossa, com a qual não só prisuraiâo prejudicar aos nossos, mas emcobrisse 
com afumaça demaneira quelhe não ficassem fazendo pontaria certa as 
nossas bombardas, mas nem comtodas estas preuenções ficarão recebendo 
pouco dano, porque como a nossa fortaleza esta fundada nüa llngoa, 
que a Ylha langa sobre abarra que entre o mar, e’ o surgidouro 
[28] do rio // fica como peninsula podia disparar a artilheria de todos os 
baluartes e’ assi tanto que as naos lhe ficarão atiro, comegarão os dous 
baluartes de Nossa Senora, e’ S. Antonio, que estão para a parte do mar 
a fazer seu officio, respondendo á salua que as naos lhe derâo com muito 
mais detrimento doque tinhão recebido, porque os novos Comdestables 
apontando p.‘ a parte, onde a fumaça era mais grossa, começarão a 
desaparelhar as naos, e’ a passar alguas de parte a parte, matandolhe 
muita gente, e' seanossa artilheria estiuera melhor encaualgada, sem 
duuida meterão algüas no fundo, mas o ter tão roins repairos fazia que 
não pudessem os nossos puxalla auante com a pressa necessária p.* dis*- 
pararem mais vezes. Tanto que as naos forão passando dos baluartes. 
Nossa. Senora, e’ S. Antonio seforão auezinhando ao baluarte S. joio 
que com noua surriada os foj saluando, ou desaparelhando, e ia que 
querião chegar ao surgidouro forão descubertas do baluarte. S, gabriel; 
que he o derradr," na fortificação e’ esta mais a terra, mas não foi este 
0 de quemenos dano receberão, e’ra a deligencia donossos fsicj tanta 
[28 V] que apezar da malicia // dos repairos puxando as pegas e’ as carregauâo 
demaneyra q as disparauão muitas vezes, e’ sempre endano dos inimigos 
queuinhão preparados derauylonge para este dya, e’ assi trazião da 
banda defora de bombordo para onde lhe demoraua a fortaleza muitos 
homeíis embalsados ao lume dagoa. com muitos chapugos pastas de 
chumbo, 6’stopa, e todo o mais nesessario p.» refazerem as naos do 
dano, que a artilheria lhe fizesse dando os dedentro pendor em continente 
comforme a necessidade pedia, e’ tomando a agoa por todas as partes 
com perigo, e’ trabalho increiuel. Algúa couza valeo esta preparação, 
mas não tanto que húa delias, que era a Mayor não uoltasse atraz e’ fosse 
surgir onde se tinha leuado, não seatreuendo acomêtter a entrada por ser 
roim de vela, edegouerno. A sete chegarão ao surgidouro quasl desapa¬ 
relhadas: e' passadas departe aparte por m.‘“’ lugares, sendolhe morta 
muita gente que comforme aimformagão, que despois seteue passarão de 
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cem homefis entre soldades e gente do Mar, em que entrarão dous Capi¬ 
tães, e dous pillotos perda que os rebeldes sentirão muito. Os feridos 
forão setenta // não recebendo os da fortaleza dano algum por mais [29] 
bombardas que as naos tirarão. 

A nao que ficou fora surta cometteo a entrada o dia seguinte as 
mesmas horas, que o dia dantes o tinha feyto, e’ chegando a barra a 
forão os baluartes seruindo demaneira que estando ia no meio do canal 
senão atreueo a passar a Vante, e’ querendo voltar atraz deu em seco, 
e encalhou nodente debaixo, que a terra firme langa ao Mar, e’ ali esteue 
encalhada das quatro horas da tarde athe as sinco, recebendo neste tempo 
tanta quantidade de bombardadas, que não lhe apparecya ia couza sam, 
e' todos ymaginarâo, que o mesmo mar a acabaria de desfazer, mas ao 
por do sol. Sendo amaré detodo chea foy socorrida das lanchas que com 
admirauel industria valendosse de uiradores. e’ espias com o fauor das 
agoas atirarão do bayxo, e’ atoa alevarâo ao canal antigo da cabeceira 
donde surgirão co mella, e’arepararão, e’remendarâo detodo mostrando 
nesta ocazião sua experlencia, e’destreza na arte demarear. ~ 

// Aotempo que estes rebeldes apparecerâo à vista da fortaleza aula [29 v] 
noue dias não mais quetinhão chegado da jndia dous galeões carregados 
de. faz.^'^" e'mantira6ntos dosquais se carregou humgalleoto do Capitão 
quena mesma monção avia depassar aos rios, ebraais se hya descarre¬ 
gando pouco, e’pouco; de maneyra que aynda amayor parte dos manü- 
mentos estaua dêtro, e’ como esta sua chegada fosse tão repentina não 
sepode tirar tudo, porque outras occupagões de mais ymportancla impe- 
dião esta e’assi por ultimo remedio os forão chegando ornais q puderâo 
á fortaleza. p.“ que à sombra da artilheria ficassem mais seguros, mas 
os rebeldes tanto que surgirão à quarta fr.“ a tarde, mandarão logo as 
lanchas que fossem cortar as amarras dos Galleões. O que se fez com 
muita deligencia, e’ sem nenhum perigo, forão os galleões logo caindo, 
e dando à costa; o que uendo o Capitão D. Esteuâo mandou al^a gente 
q lhepuzesse o fogo p.‘ que os ynimigos senão pudessem aproueitar » 
nem dos mantimentos que emssi tinhão; os galleões arderão combem 
de desgosto dos nossos, e- algü dos inimigos // que também Vf t30] 

quetinLo perda naquelle incendyo por lhes pareger que erao ia seus, 
Srâo wL ogaueoto « multa, 1S.“, ,u, e— lluto, e'mHtlme.te, 

com 0 que ficarão mais contentes. ~ 

Aquella noite enterrarão os mortos na area da outra p 

comffTOTda sileudo, e' «mtimeuto, ,■ cura® o, 

fm à ouinta fr.“ emque a ultima nao entrou, como flcadito) gastarão 

r Zl tL C.L malhar pudería, dud» rac^a 

Laua artUheria, e tamaida algü daaaauso da tr.Mho 4«a Uuaraa, 

NUTtmpa°'e8toua la toda agente dapauoasia recelhlda nalortalaaa. 
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Mandando o Capitão ficar fora alguns escrauos que dentro não serulrião 
demais que degastar os mantimêtos; e assi lhe deu ordem quesepassassem 
da outra parte daterra, firme emquanto o cerco durasse, tendo os offlclos, 
e’ trabalhos repartidos por todos ficauão sô as molheres, a quem tam- 
[30 v] bem coube não piquena parte, porque as demais ydade, e’ // e’ forgas 
acarretauão terra, e’ area e tudo o mais que podia servir de entulho 
para os vaos dos reuezes daporta da fortaleza; que erão tres. Outras 
donzellas, 6’moças não cessauão dedia, e’ denoyte decozer sacos p,“ nos 
muros, 6’ baluartes serulrem deperapeytos aos quenelles estauão, ser- 
vindo todos comtanta promptidão, e alegria que ia parecia que sepro- 
mettião a victoria certa daquelles imigos, que tão confiados vlnhão de 
a alcançar dos nossos, Verdade he que Algüa forão perdendo, uendo quam 
mal forão recebidos nesta priraeyra entrada. O capitão acodia atodas as 
partes, animando huns, louuando outros, e’ atodos, espertando com seu 
bom exemplo, e’ incançauel vigilância sendo aiudado dos Capitães dos 
baluartes, culos nomes ficlo yá ditos, e’ mereçem que oseyão muitas uezes 
pello muito esforço com que pelleijarão, e’ animarão aos outros a fazerem 
0 mesmo e não he digno de piqueno louuor Pascoal flori de almeyda, feytor, 
e alcaide mor que então era daquella fortaleza pellos seruiços que neste 
cerco fez a D’s, e a S. Mg.^' e he Justo que se sayba que náo só semostrou 
[31] esforçado caualr." mas sabio, e’ ar // e’ ardilozo, traçando, e’ inventando 
algüas couzas, que forão demuito proueyto dos Cercados, e’ muj preiudl- 
ciaes aos imigos, como no discurso desta historia seuerá. O L.^” Pascoal 
Corrêa sourão pelleijou eõ apessoa, e’ com o Cone.® mostrando bem que 
as letras não ympedem as armas, ainda que o prêmio de seus seruiços 
terá alcançado no Ceo, pois emtão pia Occazião aceaboua auida que 
muitas vezes tinha arriscada nadefensão daquelle malreparado muro. 
Foy sentida sua morte de todos geralmente, porque tão grande perda 
merecia muito gi'ande sentimento. 


Capit.® 5.® decomo os re 
beldes dezembarcarão 
naylha, e’ do que ordena 
rão para combater a for 
taleza. 


Ao primeyro de abril pella menhã a avisarão da fortaleza ir aparcar 
as lanchas das naos e- se entendeo logo que tratauão os rebeldes des 
[31V] Embarcação, e- vindo remando // p.® a praia forão soaudo os insti 
nientos bellicos, resplandecendo os peytos, e- murrloens de que toc 
vinhao armados, pretendeo o Capitão Impedirlhe a dezembarcação e 
este effeyto mandou sincoenta mosqueteyros com ordem que se á ra 


tldão fosso grande senão arrlsoa.síií!, e’ voltassem para afortaleza, O que 
ellcs fizorão com muito Ijom fion.selho, porque deque effelto serião sin¬ 
coenta mosquetes contra mll, e’ quinhentos: primelpalraente vendo, que 
qualquer que raorres.so faria grande falta na fortaleza em tal tempo,’ 
mas por não parecer aos Imigos que não aula nella quem lhefisesse 
reslstencla: qulz o Capitão dar-lhe aquella mostra, mandando,lhe junta¬ 
mente que quando se recolhes, se puzesse fogo á povoação, porque os iml- 
go.s senão aproveltas.sem de iilgüas fz,”*" que nella ficarão. Os Soldados 
lho puzerão como lhes era mandado, o’ombreue espaço pudera arder toda, 
porque os telhado» são de folhas depalmclras socas, mas não tinhão bem 
ateado o fogo nas cazas, quando sobreueo hO grande chuuelro, que o 
apagou todo, dando nmlto gra,nd& proueito aos inimigo.?; os quais forão 
dezembareando sem neníia fsicj («») contradição, nem reslstencla, 

// I Dezembareanclo o» rebeldes naquella parto da ilha a que- os natu- [ 32 ] 
rais elmmão Mogincatõ onde está apouoação dos mouros mui afastada da 
fortaleza, vlerão marchando em muy boa ordenança, tocando sempre 
sua.s caxas, pífaro.?, e’ trombetas fazendo seu caminho p.» 0 Convento 
de S. Domingos, onde determinarão fortificar sõ, e' nelle pararão, e’sere- 
colherão. Entre este Convento, e’ a fortaleza está lifia pIquena irmlda fsicj 
dedicada ao Ardianlo. S. Gabriel, a que opouo tem multa deuação por ser 
a prlmeyra, que naquella ilha foj e’dlfflcada, Nella acharão alguãs 
Olandozes que a ella forão a hü Antonio Soares cazado cm goa, e' que 
delia aula Chegado no,sgalle 6 c 3 que dissemos, que nella setinha recolhido 
comtoda sua tJ" e pretendendoa saluar consigo ficou fora da fortaleza, 
a qual llie foj logo tomada toda, e elle leuado ao general, que omandou 
reter, ainda que com bom tratamento 

Considerada hé pellos imigos a disposição do Convento lhes pareceo 
imiy aceomodada não só p.‘ ofender dellc afortaleza, e’ abater, mas para 
se defender delia. Bem // Bem entendeo 0 Vísorey D. Luls de Atayde (so) ,[ 327 ] 
quão grande padrasto podia este Convento ser a fortaleza em semelhante 
occazião; e’ assi vindo segunda vez por Vi.sorrey da jndia, e soccedendo 
invenmr era Moçambique mandou sobreestar nas obras prohlblndo, que 
em nehüa maneyra fossem pordiante, a mesma prohiblçâo fez o Vlsorrey 
Mathlas de Albuquerque {«») passando aquella Ylha, e’ assi sobreestluerão 
as obras todo 0 tempo de seu governo, masi como os padres não tinhão 
posse' p,‘ fundar noutra parte, e' os Vlsorrels prolriblâo, e não dauão 
ajuda p.» outro foi a obra crecendo pouco a pouco vindo a ficar em sua 
perfeição á tempo que mais pertudlcial. foy a fortaleza, e melhor se 


(“*) nenhuma. 

(») Vid. notas ílnais, 
(“) Vid. notas finais. 
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aproveitarão os imigos delia, Verdade hê quepara pouoação tão pequena 
lié 0 edifficio demasiadamente grande, 

Ao outro dya pella manhaâ, que forão, 2 de abril amanheceo a hãa 
das portas do Convento hüa trincheira de terra levantada do chão emboa 
distancia e'nella duas pecas de Artilheria, comque começarão abater a 

[33] fortaleza sem delia lhe poderem fazer danó aigü, assi porque // os defen¬ 
dia a parede da Igreja que na grossura queria competir com o muro da 
fortaleza, como perq os condestables(si), e’ estauam reparados com 
muitos fardos de roupa, que acharão napouoação, e a sombra destas 
peças que começarão a disparar e prejudicar com ellas aos nossos, foram 
levando diante muitas pipas, e’ quartos cheos de terra, com os quais 
chegaram athe o alpendre da ermida de S. Gabriel pondo nelle bom pre¬ 
sidio de mosqueteiros, que reparados das pipas e’ quartos não cessauão 
de disparar seus mosquetes contra os que apparecião sobre o muro. 

Ao quinto dia fizeram outra trincheira semelhante da outra parte 
da hermida onde puzerão hüa peça grossa cora seu presidio de mosque- 
[33 v] teiros. e’ rompendo a // parede da capellamor da mesma hermida flzerão 
hüa bombardeira em que acestarão hüa pega mayor que todas as outras, 
a qual lançaua baila de uinte e quatro arratens de ferro fazendo tremer 
os muros da fortaleza todas as vezes que disparava, assombrando a gente 
fraca com dous hecos que com seu desatinado estrondo causaua. Tinha 
catorze palmos de comprimento, e’ seis na roda da Camará; foy fundida 
0 anno de 606. como mostraulo as letras que tinha, e deuia ser para o 
effelto que então seruia, mas elles uoltarão sem ella perdendoa ao tpo (f*®) 
da embarcação de que os nossos se aproueltarão muy bem no segundo 
Çerco, que os Imigos puzerão o anno seguinte a esta fortaleza. ~ 

Deste lugar determinarão os Imigos Irrompendo a terra levandoa 

[34] sempre di // diante, até se abarbarem com a fortaleza abrindo vallos, 
e’cauas de doze palmos de altura, custandolhe esta obra infinito trabalho 
per ser aterra muy aspera, e muy dura de romper tendo muytas pedras 
e’ muito grandes, B em partes acharem rocha uiua, a qual romplão aforça 
debraço, e’ de picão sem os da fortaleza lhe poderem perjudlcar pella 
multa altura dos Vallos Eraultidâo de revezes, 

Emquanto algüa parte dos soldados, e gente do mar trabalhaua 
nestes vallos, se Occupauão outros em fazerem hü terrapleno, ou plata 
forma junto do mesmo convento de S. Domingos, ajudandosse de multas 
uigas q nelle, e na povoação acharão, e de muitas palmeyras que na Ilha 
auia entulhando tudo e fortificando o de maneyra que puderão plantar 
[34 V] sobre esta machina tres peças de ar // artilherla muito grandes conque 
começarão a bater a fortz.‘ peraquella parte mais vezinha as portas 
delia, uzando damesma traça dos fardos de roupa e sacos de terra 

(”) «artilheiros, 

(”) tempo, 
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de q se tinham apueitado (sio) (s») nas outras trincheyras para defenção 
dos Condestables, e não faziâo estes repalros pouca resistência as bom- 
bardeyras dos nossos, porque como os fardos erão muitos e' muito gran¬ 
des com a chuua que sobreueo se forão pegando hüs aos outros, demaneyra 
que a nossa artilheria os nam podia desfazer detodo, e odano que recebiam 
reparauão logo cora outros fardos e sacos que tinham de sobresalente. ^ 

A sombra desta artilheria foram rompendo terra por tres partes 
saindo com outras tres covas, e' vallos naforraa dosprimr,'” ate chegar 
a hüa ramada que estaua junto a porta da fortz.‘ a cuja sombra os 
soldados de // guarda custumauâo em tpo de paz a entreter se leuando [35] 
sempre de si todo o entulho, e terra que se tiraua das cauas que yão 
fazendo. Chegados a este lugar encherão muitas pipas E quartos de 
terra para defenção, e repalro dos prezidios de mosqueteiros, que nas 
bocas destes tres vallos tinham posto, os quais de dia e de noite dlsparauão 
grande numero de pelouros contra a fortaleza, demodo que nam podia 
por aquela parte pareçer pessoa algüa sem notauel risco dauída. Des- 
pols de fortificados os Imigos nesta parte vierão saindo em reves com 
nouas cauas, E vallos do mesmo theor athe dezembarcarem defronte das 
portas da fortaleza a tiro de mosquete. 

Neste lugar fizeram de terra, e Madeira outra plataforma da mesma 
maneyra que a que tinham feito junto ao Conuento de S. // S, Domingos [35 v] 
mas multo mayor e’ mais forte, e’ nella acestarão sinco peças de arti¬ 
lheria as mayores, e' mais grossas que em sua companhia tlnhâo trazido 
rodeando toda a machina dos fardos, e sacos deque tantas uezes se tínhão 
seruido, E porque setemiâo que os nossos lhe fizessem arrebentar algüa 
das pegas com que lhe meter algü pellouro pella boca, ascobriâo todas 
com panos azuis damesma cor dos fardos, e sacos que tinham pera seu 
resguardo e’ assy as não ulâo os da fortz.* senam quando queriâo des- 
parár, perq entam leuantauão os panos para fazer mllhor tiro. Mas não 
lhe ualeo esta preuenção perQ os nossos estauão sempre com obotafogo 
na mão Esperando que o pano se leuantasse, e vendoo punhão fogo' as 
■peças que Mais lhe podia perjudicar, B assy lhe fizerão arrebentar algüas 
c5 muyto daüo dosque seacharão perto. 

// Todaula desta parage recebeo grande dafio o beluarte S. Ant.*"'’ em [36] 
que estaua por Gap."' Ant.' Monteyro Corte real que cae sobre as portas 
da fortz.* e as defende, e’ assy dos tiros que no primeyro dia flzerão, 
puzeram por terra todos os altos delle, e todos os fardos e sacos que os 
nossos tinham feito para sua defenção disfizerão e' arruinarão, Mas a 
noite seguinte tornarão os nossos areparallo de novos fardos, e sacos 
tendo 0 trabalho e deligencia das nobres raolheres feitos de sobresalente 
dous mil sacos de terra para semelhantes necessidades, E não bastauâo 


(M) aproveitado. 
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menos pois cada dia segastauâo mais de duzentos que as molheres 
enchiâo, e’ com os moços de seruiço accarretauão e’ punham no alto do 
rauro onde os soldados osyâo buscar para os por nos lugares necessários 
[36 v] sem poder emtanta pressa auer repoizo algum em nenhum genero // de 
pessoa, nem comtudo pareçia que algüa secançaua ~ 


Cap. 6." da instancia que os 
Inimigos fazião na conquls 
ta da fortaleza, & da morte 
de seu mestre de campo 

Era notauel a instancia com que estes rebeldes apressauão a con¬ 
quista, e’ 0 muito que todos trabalauão nella: Dezoito dias aula q tinham 
desembarcado, nos quais não sendo mais que mil, E quinhentos soldados, 
e’ algúa gente do mar que os ajudaua, ficando os demais nas naos, para 
sua defenção tinham feito quatro baluartes, duas plataformas de mayor 
arteficio, e’ machlna, tendo rota a terra do conuento de S. Domingos athe 
[37] as portas da fortaleza com tres vallos E cauas (s^) tão grãdes // que 
tirhão doze palmos de alto, E dez de largo sendo a distancia de hãa parte 
a outra de duzentas E cinquoenta bragas medidas a posta, e’ da hermida 
de S. Gabriel fizeram outros tantos, & da mesma forma contendo de dis¬ 
tancia cento e’ uinteçinco, trabalhando com tanta pertinacla que uencla 
a dureza da terra, das rochas e das pedras, que parege que querlão impe¬ 
dir sua dellgencia, a qual com ser tanta, muitas uezes ficaua frustrada, 
por que a chuua era tal, que tomaua aleuar o entulho com muita pressa 
onde com tanto trabalho o tinhão tirado, perdendo algüs a uida nelle, 
mas os Inimigos instigados de sua malícia, é’ das exortações de seu 
mestre de campo que armado de luzente peito Emurrião e’ com hum bastão 
[37 V] na mão assistiâo continuamente a esta obra, andando sempre a ulsta // 
dos nossos mas em parte onde senão receaua de seus mosquetes, por ter 
exprimentado q não chegauão a tão longa distancia, do que exarcebados 
os nossos, e’ parecendo lhe que o andar tão descuberto era fazer pouco 
cazo delles, dispararão algfis mosquetes para aquella parte e notando bem 
conquantos passos nam chegaram os pelouros, aonde elle estaua acres¬ 
centarão a carga de novo, e’ dispararão em tão infelice hora hora (sh) 
para o mestre de Campo Olandez, que hum delles lhe acertou por húa 
perna fazendolha em pedaços de que logo cayo, sendo leuado pellos seus 
ao Conuento com universal sentimento de todos; soccedeo outro em seu 
lugar que foy continuando nas obras dos vallos, todavia cõ mais cautella 
de sua pessoa. 


(«) o valas, escavações. 
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Baterão neste tpõ os jnímigos a fortaleza // com treze peças de [38] 
artilherla grossa, E com m.»"» esmerilhões ( 35 ), que pellas gellas (sic) do 
convento B pella çerca delle tinham posto, que parege q todo elle se 
apostou a guerrear a fortaleza, não cessando nunca os mosquetes que 
estauão nos prezidios mais perto delia, sendo a bateria tão continua, que 
ninhum dia 0 numero das bombardadas degeo de cento e’ vinte. - 
Não contentes os rebeldes com tanta bateria e’ tantas machinas, 
quantas uzauão contra a fortaleza uendo a constância com que os nossos 
reslstião, amanhecerão hú dia trinta passos do baluarte S. Gabriel cõ 
nova machina e' baluarte feito de terra, B madeira muito junta, trazendo 
muitos caixões grandes que na pouoagâo acharão, e’ enchendo os de terra 
puzerão hús sobre os outros a cauaiete fortificando tudo com traues E 
troncos de palmeyras que cortauâo, dentro do qual // puzerão muitos [38 v] 
esmurrllhões (m) muy perjudlclais B duzentos mosqueteiros, que pellos 
uallos entrauão e’ sayam a seu tpõ sem risco de nenhúa pessoa, e’ ficando 
reparados com os troncos E caixões não cessando de nauejar pellas ces- 
teiras ( 37 ) que fizeram aos que estauão na fortaleza e muito mais aos que 
defendiâo 0 baluarte S. Gabriel a que estauão tão uezinhos ficando Ibe 
tanto yguais que quasi 0 descobrião todo. E como a distancia era piquena, 
nam podia a nossa artilherla fazerlhes dano algü, passandolhe todos os 
tiros por alto, de que os nossos queriâo arrebentar uendo 0 dano q rece- 
biâo, e’ 0 pouco que lhe podião fazer, e’ exarcebados mais com a perda de 
algüs Portuguezes, q os rebeldes matarão as mosquetadas, inventarão hüa 
traga que ajnda que era perigosa foy muito custosa aos Imigos. - 

Tem este baluarte S, Gabriel dous // espigões grandes lançados p.* 0 [39] 
campo feitos p.” sua fortificação, sobre os quais com madeyra E terra 
fizerâo dous caualleiros onde se puzerão algüs soldados amparandosse 
com os sacos de terra (unico, E ordinário repairo daquela fortz.» (38)) 
começarão a fazer notauel dano aos inimigos, pescando hfis pellas seteiras, 
e’ matando a todo 0 que se desmandaua para qualquer parte em que se 
descobrisse; e’ certo que he cousa digna de muy grande espanto uer 0 
lugar tam arriscado, em que 0 desejo da uingança de seus companheiros 
poz a estes valerosos soldados, porque 0 lugar onde estavão postos, sendo 
batido de mais de doze esmerilhões, que os inimigos começarão logo a 
disparar contra elles. Ordenando Ds’ que nenhú lhe perjudicasse. 

Como este baluarte não estivesse mais distante da fortz.* que trinta 
passos como fica // dltto hum dos olandezes ao por do sol, leuantoü [39 v] 
a voz dizendo. Eia Portuguezes não se sofre guerra entre homens racio- 


(3í) antiga peça de aitllbaria, 

(36) B espingarda de cano comprido. 

(57) = seteiras, 

(®) fortaleza, 
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nais, E políticos com tanto silencio, o matarsse calando he só de animais 
brutos: Nos ainda que uarios sucoessos nos fizerão Inimigos, a natureza 
a todos fez Irmãos, e’ companheiros, e’ pois damos tanto tpo (m) ao odlo, 
e a guerra, demos também algum espaço a amigavel cõmunicação. E des- 
cançemos hum pouco para pelejar com mais força, demos conta hüs aos 
outros de nossos successos, nam para allular os jnimigos, senão para 
engrandecer cada M aos seus. Temos licença do nosso general p.* este 
exercido, Estimaremos que a alcançeis do vosso. ~ 

Ouuia 0 Gap."' todas estas palauras, por estar prezente quando ellas 
se disserão?, E entendendo que nos podia ser de proueito esta tregoa, 
que os inimigos pedião por algum espaço, para nelle se reparar com mais 
segurança o // odano que a artllherla Inimiga todos os dias fazia nos 
sacos, fardos, e’ repairos dos muros, E baluartes, permitio que llure e 
[40] seguramente pudessem tratar com os nossos a primeyra mea hora do 
quarto da prima, dando sua palaura que neste tpõ poderlâo estar aem 
receo algum da fortz.* Os Portuguezes lhe derão esta reposta, q os inimi¬ 
gos festejarão, assy pella curiosidade que tinham mostrado, como para 
poderem chegar mais ao muro da fortz.* as mantas B cauallos de madeyra, 
que tinham feito, que como eram multo grandes nam as podiam trazer 
por dentro dos vallos, e’ trazendoas descubertas ulnhâo arriscadas as 
bombardas e' mosquetadas dos nossos. 

Chegada a hora da conuersação appareçerão algüs Olandezes mais 
perto do muro entre o seu baluarte e’ o nosso de S. Gabriel, E saudando 
aos da fortz." cortesmente lhe derão boas novas da saude de S. Mg,“' 
[40 v] E de algüs grandes // grandes da corte. Tras isto as derão também do 
R." (40) ajuntando q o anno atras passado não uierâo naos para a índia, 
mas que a occazlão namfora o vento sul, como a índia se escreueu por 
terra, mas aquella mesma armada com outra muyto grande esquadra 
que em sua companhia ya se puzera na barra de Lixboa, e não deixara 
sayr cousa algúa por ella fora emq.‘» durou a monção depoderem uir 
para a índia, e’ que uaquelle prezente anno não tinham 4 esperar, porque 
0 R,”» estaua tam pobre, E tão impossibilitado que não podia mandar 
mais que tres ou quatro naos uelhas, e carraças (4i) mal aparelhadas, 
que podlão escapar mal da daqlla armada que aly tinhão, B de outra de 
treze naos porque esperauâo, E que também não tínhamos que esperar 
ran ^ ^ Vlsorrey Dom Marti Afonso (42) leuara ao sul 

J tudo 0 q nella aula, onde foi desbaratado por outra armada da // soía 
de catorze naos que tinhão Malaca de çerco /sic;, e’ que ja todas aquellas 


(”) tempo. 

(*“) Reino. 

(“) = grande navio antigo. 
(“) Vtó, notas finais. 
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fortalezas lhe estauâo sogeitas, e’ que muito cedo lhe estarlão as que- 
ficauão, e’ continuando a pratica disserão que ja senam espantauão de 
nossos roins successos porque depois que perdêramos aliberdade eficara* 
moa sogeitos a Castella degeneráramos dos antigos Portuguezes, de 
quem ja não parecíamos descendentes, ~ 

Ao que os da fortaleza responderam que lhes agardeçlão as boas 
nouas, q da saude de S. Mag.''® lhe derão, e’ que com o gosto que delias 
receberão poderlão consolar a pena que das outras que lhe derão poderião 
tomar eracaso que fossem uerdadeiras; no que senam persoadiâo porque 
não eram elles agente, que aula de impedir o curso de nossas arma¬ 
das nemq ouuessem de fazer rostro ao Vizorrey, que tinha passado ao 
sul, porque // seu custume era roubar mercadores, e foglr de soltiados, [41 v] 
mas que não era multo faltar com a uerdade das palauras quem aula 
tanto tpo que faltaua com a devida obediençia ao Pontífice Romano, 

Ecom a sogelção a seu Rey natural, E seu Sor (43), e sequereião expe¬ 
rimentar se os que estauão naquella fortaleza eram descendentes dos 
Portuguezes antigos, Euerdadeiros Imitadores seus, o poderião fazer 
facilmente alcançando licença do seu General, para cinquoenta Olandezes 
entrarem em campo cõ vinte cinco soldados Portuguezes, e’ que neste 
desafio seconcluisse apertençâo da fortaleza, B que o Gap.™ delia segu- 
raua o Campo da sua parte, E daria refens athe cumprir a palaura, B que 
aelles delxauâo escolher o dia B as armas. 

Picaram os Ynimigos confusos deuer a resolução dos nossos, e’ 
nenhum queria responder todaula instando pella reposta // disse hum [42] 

' delles que ocomunicarllo com o seu general, E porque os nossos zom¬ 
barão, Bmotejarão de sua couardia, responderão que era custume dos 
pouos vendosse em aperto tirar forças de fraqueza, que mal podia o Gap,” 
arriscar ulntecinco soldados quando todos os que estauâo na fortaleza 
não chegauão a cento: que melhor seria tomar bom concelho com tpo E 
entregarense em suas mãos antes do vitimo cõfllcto, E rompimento da 
fortaleza, occaslâo emq a piedade não tem lugar porque tudo assola, 

E destrue a yra, B Ímpeto dos uencedores, que tratassem de suas uidas, 
que era o que mais podião estimar pois estauão certos que quando 
durassem os muros contra a furia de suas bombardadas, não podião 
durar lhe as munições, agoa e'inantlmentos mais que tres meses porque 
elles os tinhão muy bemoontados, e’que se as necessidades os auiâo de 
fazer entregar p." // que o deixauão para tpo que com a fortz." perdesse í^2v] 
asuidas, fazendas, E Uberdades, molheres, e f.°“ vendo os da fortaleza 
que yam tomando mais licença do necessário, lhes disseram, que pois 


(43) senhor, 

(«) filhos. 
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sablâo tam malguardar o receito que deuiâo que uão queriãò com elles 
outra conversaçam senão a dasarmas em q elle se não mostrauão tão 
fortes como nas palauras. ~ 

Cap. 7 do Successo q tiue 
rão dez soldados que o 
Cap.® D. Bsteuão mandou 
tirar a ponte q estaua na 
caua da fortaleza. 

Estauão ja os inimigos tão perto da fortaleza que se receou o Cap.™ que 
lhe pudesse perjudicar húa ponte leuadiça q estaua na caua q daua ser- 
uentia da pouoagâo p.“ a fortaleza, e tão // também p." d os inimigos 
senam pudessem aproueitar da Madeira delia p.“ algfias de suas machinas 
determinou mandalla tirar, o que poz em effeito hda noite, escolhendo 
p.* ysto dez soldados que ao quarto da prima rendido sayram pello postigo 
da praya, e’ com todo o silencio que lhe foy encomendado derão volta 
a fortaleza, e leuantando a ponte aforâo encostar ao reuez do belluarte 
S. Gabriel, escondendoa á uista dos ymigos, e’ com a mesma diligencia, 6’ 
silencio entupirão a porta da fortaleza da banda de fora compedra, terra, 
E area que naqdle revez estaua, e’ recolhendosse p.“ a fortaleza có muyto 
boa ordem encontrarão duas espias contrarias que andauão fora doa 
prezidios, e’apartados de toda a outra Companhia entre a ramada B a 
^ soubessem quanto o Gap.™ desejaua auer hú Ynimigo ‘ 
[43 vj destes as mãos // mãos para se inteirar de seus desenhos, tanto que 
tiuerão uista destes dous, se arremegarâo a Elles demanr.» que lhe não 
puderão escapar. 

Os Olandezes vendosse em poder dos nossos E que os querião 
leuar para a fortaleza começarão a grandes uozes achamar pellos seus 
que lhe valessem bradando sempre Ymigos, Ymigos. Com os gritos dos 
catluos se alborotarão os prezidios todos, e se puzeram em armas, O 
mesmo fizerâo os que com o general estauão de guarda no convento 
onde começou a soar hüa trombeta que destintamente dezia recolher, 
ecolher, Os nossos que tinham prezo os dous Olandezes, uendo o estrondo 
das amas, E o reboliço que em todos os prezidios auia temendo que 

5'^“ poatlgD por onde tlnhSo Baydo, 

0» leuMío ao ™ "Y*” «mpMlieyK», E com elle 

leuarao ao Oapllao, ,ue aabendo o que delaanão feito, B aUoa ordem 
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que em tudo guardarão, os abraçou atodos agardecendolhes o que flzerão, 
e’entre outras palauras lhe disse estas. 

Nam vos pareça valerosos soldados q quando vos mandey emprender 
0 que tam feliceraente compristes, tiue deuos pouca confiança, pois quem 
tinha uisto o que todos tendes feito destes muros p.* dentro, bem podia 
entender o que cada hum deuos faria achandosse fora, e’ assy não he 
novo p.“ ml oesforgo que mostrastes, mas he principio das victorias que 
espero o successo que tluestes, com o qual a hús de nos enchestes de 
alegria, E a outros enveja, // porque algüs nam festejam tanto o que uem [44 v] 
feito como sentem não serem prezentes quando se fazião, mas auos E a 
elles prometo que uos nam negue as occazlSes que se offerecem em que 
possais mostrar ovalor deuossas pessoas E para ellas guarday avontade 
que emtodos noto de uir as mãos com os Imigos demais perto, Húa só 
cousa uos encomendo, que em semelhantes successos quando não puder¬ 
des trazer uiuos a fortaleza os inimigos que vos cayrem nas mãos lhe 
tragais as cabeças com cuja uista sey eu que leuara Este pouo grande 
contentamento, E por isto dera ametade demlnha faz.”» por auerdes 
trazido hüa ou ambas as cabeças des rebeldes que matastes. 

Todos os que se acharão prezentes mostrarão agradeçer ao Cap,’" 

0 termo tão honrozo que com elles tinha uzado, mas hum dos dez que se 
acharão no assalto chamado Manoel // Manoel Frz(«), pezarozo delhe [46] 
faltar com aquelle gosto lhe respondeo. Nam he este o tempo 111.’"'’ Sor 
em que os bons caualeyros e Soldados honrados poem os olhos empremio 
nem Interesse senão na obrigação doque professâo, na fidelidade que deuem 
a seu Rey, arriscando auida em’ seu sereulço, B na defengara de sua 
fortaleza, e' ainda que me conheço pello menor demeus companheyros, 
todauia quero yr buscar hüa das cabeças dos Olandezes mortos, e não 
terey por prêmio piqueno o gosto que V, M, afirma que com todo este 
pouo receberia, Dittas estas palauras, selançou per hum pique abaixo 
per hum reuez da fortz,‘ com hum traçado atiracolo, e posto embaixo 
foy demandar a parte donde deixara aos corpos mortos, e' ja os nam 
achou, porque os Inimigos os tinham recolhidos, e uendosse perplexo, e’ 
indeterminado, parecendolhe que era grande falta não cumprir // a pala- [46 v] 
ura que tinha dada, e’ que algüs ymaglnarlão que não ouzara chegar 
onde Os mortos estauão, podendo levar por testemunhas de seu esforço 
algüs despojos que aly ficarão dos dos mortos senão qulz contentar 
comysso, julgando por pouco tudo o não ora leuar hüa cabeça Olandeza 
ccnslgo conforme a sua p'messa. 

Pello q se deliberou em cometer hum dos prezidios euer se podia 
de Improvizo assalto cortar a cabeça a algü ou morrer na empreza, 

(«) Fernandes. 

(") fortaleza, 
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Com este intento encaminnhoii para onde os prezldios estaulo, e’ che- 
gandosse perto dos Vallos, quiz sua boa sorte que achasse hum Olandez 
estirado no campo, e arremegandosse a elle com o tragado na mão lhe 
poz os pes sobre os peitos, euendo que não fazia mouim.*® algum lhe poz 
os pes sobre os peitos imaginando q estaua morto, mas nam sedetendo 
[46] multo nesta ymaginação lhe cortou a cabeça // cabeça Ensaguentada 
a trouxe p,“ a fortaleza dentro no mesmo chapeo do miserauel defuncto 
que emcaso que estiuesse morto nampodla auer muyto tpo (^ 7 ), pois ainda 
0 sangue parecia fresco, E todauia seentendeo que nam podia ser dos 
dous por quem levou hum delles p,“ 0 enterrar não auia de deixar 0 outro 
só, E tamperto de seus prezidios. Finalmente 0 bom soldado oom a 
cabeça prometida uoltou para a fortaleza, e' sendo aiudado dos derriba 
que 0 estauâo esperando sobio por onde decera não causando menos 
espanto com a noua deliberação que tomara que gosto com a promessa 
que compria. ~ 

A cabeça se aruorou no baluarte era que 0 soldado tinha sua i ns t anci a, 
EeUe tam contente do que tinha feito que lhe não lembra mais prêmio 
nem satisfação, Verdade hé que anda acertado em se contentar com 0 
que em si tem, porque se aspirar a mais lhe darão afeitoria de Mom- 
[46 V] baça // ou de Mascate, porque as satisfações grandes as pragas de 
jmportancla não se dam muitas uezes na índia aos que as possuem, 
porque muytos as não merecem, mas dãosse a seu pais e’ avos, que 
ainda que as mereçerâo sam ja difunctos, e- assy senão olha pella pessoa 
que se despacha senam per cujofilho ou neto he. Bem confesso eu q se 
deue todo orespeito aos homens bem nacidos, e que não ha couza, que 
nam seja deuida aquem começou lá amereger por seus auos, B vizauos, 
mas quem me pode negar que nam mereçe nada 0 que persi desmerege. 
Herança ouue ja no mundo cora obrigação que 0 herdeiro que a não acre- 
ceutasse, aperdesse e- justa condição para merecimentos herdados Ese 
fora uisto quequem os não acrecentasse os perdesse, quanto mais justo 
sera que nm aproueytem a quem os não imita, antes os escureçe (sic) 
[47] com suas obras, Mas recolhamonos eu que fuy // fuy Companhr,» emtodos 
estes trabalhos eperigos a hüa escreuaninha que 0 Cap,» D. Esteuão me 
ouve la nessa Costa da Cafraria, Eoque trouxe a cabeça p.“ afeitoria 
de Mascate se lha derê. 


tempo, 
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Cap. 8 do respeito porque 0 
Captlão D, Esteuão de Atai 
de mandou dous Portugue 
zes a terra firme e despejou 
a fortz.“ de algüa gente. 

Nam só estauão os rebeldes S.- da Ilha, e do rio, mas ainda se forão 
fazendo da terra firme mandando lanchas todos os dias ao longo da 
praya, que fica defronte da Ilha, desembarcando em todas as partes 
quequerião, provendosse demuytas carnes, frutas, agoa, en 

nenhúa contradição ou resistência, 0 que vendo 0 Cap.^ determinou djh 
atalhar, B impedir este // commodo, queera muy Importante, e pnua lo [47 v] 
da communicação da terra firme, grangeando p.“ a fortaleza 0 refresco, 
deque elles the ( 48 ) entam setinhão aproveytado tanto, para 0 que escolheo 
dous homens práticos nalingoa daterra; e experimentados na communl- 
cagão dos naturaes, E os mandou hüa noyte no tempo que a mare estaua 
detodo uazia nüa embarcação muyto flquena para que em caso que 
achassem algüa lancha pudessem nauegar pellos baixos, em q as tochas 
0 nam podem fazer por demandarem mais agoa, e’ assy tomado terra 
tractassem com as cabeças (40) dos Cafres que nella 
tendo lhes muytas roupas B contaria {.que he a mercadoria enjre elles 
mais corrente) os excitassem a Impedirem a desembarcagao, Ecommu- 
nlcação aos Otodezes, e' se achassem nos Cafres B mouros da terra 
a dls= // disposição que esperauâo se deixasse f 
que tlnhâo feito, tornando a mandar a Mesma embarcação, E outr^ 
do Mesmo porté, as quais trouxessem todo 0 refresco que pud ssem 
auendo deleuar por retorno as roupas que lhe tiuessem ® 

trabalhassem poruer se por algum dos ^ 

• fora da fortaleza podiâo tomar lingoa das pretenções que os Otodezes 

tinham mrte çjco.^^ Portuguezes 0 que lhe foy 

multa diligencia, e passando na embarcação piquena, alta noyte, aterra 
firme 0 pLrâo fazer sem serem sentidos dos ymigos B como ab â 
bem aterra e’conheclão bem os moradores delia os forão demandar g 
aí^doCielto contas de vidro 4 elles tanto ertimão E prome. 
Shes muL roupas. Era esta gente amiga // dos I^^^tuguezes B [48v] 
delles uluiâo, seruindoos em suas embarcações, e> ti^ ^eceMd 

notauel perda com a ulnda dos Otodezes, e’ por 
mais nello piqueno interesse que esperauao, prometerão aos 
ieSVe 4. f.« t«d. . ,u. . cap.- mea Mea- 

(") até. 

(«) » chefes. 
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dasse, E na mesma noyte derâo auíso hüs aoa outros para que demadru- j 

gada se ajuntassem, despedindo antes que amanhecesse a pequena | 

embarcação com algfias outras em sua Companhia com provimento de ; 

frangãos, ouos, frutas despinho E ortaliça, auisando os Portuguezes do 
bom animo comq os naturaes ficauão contra os Oiandezes, e’ decomo 
estauâo aparelhados p,“ lhe negar toda acomunicagao, e’ impedindolhe j 

quanto pudessem a dezembarcação em terra a força de armas, para o j 

[49] que se ficauão ajuntando // ajuntando muytos armados de suas azagaias, 

E frechas, E aparelhados para qualquer trange que se offerecesse. Auiza- i 

ram juntamente com (so) os Oiandezes publicauâo nam querer arriscar 
nenhum sô homem na conquista da fortaleza, porque sabiâo degerto que 
nam tinha dentro em si agoa, mantimentos, nem munições, comque 
sepudesse sustentar tanta gente por muyto tpo, principalmente nam í 

esperando poderlhe uir soccorro da índia, e’ elles temerem pouco avinda | 

das naos do R."» que nam custumao vir senão muyto tarde, nam todas , ; 

juntas, mas hüa E húa cõ agente enferma, E debilitada, E que antes 
de sua chegada esperauão estar de posse da fortaleza E assiqueriâo desis- | 

tir de todo o assalto pereigoso entretendosse em bater a fortz.” ate que 
[49 v] cõ acontinuagão caysse algum lango de muro // muro. Mhe desse liure i 

entrada na fortaleza. 

Poy de tanta importância a yda destes dous homens aterra firme, 
que realm.‘“ parege que D’s inspirou este meyo, como prim.''' B principal 
para queestes rebeldes, B imigos de nossa fee nam effeltuassem seus 
intentos o que pudera acconteçer se este meyo faltasse, porque todas as 
contas que elles langauão erão muy certas, mas todas lhe ficauão frus¬ 
tradas. 

Chegadas as piquenas embarcações (a que os naturaes chamâo alma- j 

dias) foram grandem,‘" festejadas do Cap.™, E de todos os que estauão , | 

na fortaleza, não só pello refresco q traziâo, E esperanças que lhe dauâo I 

da Guerra, que os Cafres, e Mouros prometiâo fazer aos Oiandezes, mas i 

muyto mais pello auizo tam importante que lhe trazião, E assychamando 

[50] O Cap.® a concelho aos superendendentes (sio) das Estançias // Officlaes, 

E pessoas principaes da pouoagam, lhe deu conta do auizo que os Por¬ 
tuguezes lhe tinham mandado da terra firme. S. ficar ella pellos Portu- 
giiezes armada contra os Ynimigos, E serlhe forçado uisto seu desenho, 
que era como uiâo, tomar a fortaleza por necessidade, e não por armas 
Pello que era forçado que toda a escrauaria egente Inutll, e’ que na fortz." 

nam fazia mais que gastar os mantimentos, passassem toda aterra f 

firme pois ella estaua de paz, e’ nam corrião os que la estiuessem ninhum 
risco e’ a fortaleza ficaua aliuiada de tamgrande carga poupando os ‘ 

mantimentos, que estes auião de gastar emquanto o Çerco durasse, n- 


(») como. 


Aprouarão todos o Concelho do Capitão E com muyta deligencia se 
foram tomando // tomando a rol todas as pessoas inuiteis E que na 
fortaleza nam servião em cuja perda se arriscaua pouco por serem os 
mais delles escrauos forros, e’ catluos, outros enfermos e doentes que 
folgarão de yr onde tiuessem milhorcomodo p.* se curarem, principal¬ 
mente uendo que não aula risco nenhum najomada, E contandosse os 
que auiam de passar se acharam quinhentas pessoas. No q se pode notar 
de quanta Importância foy o auizo que os dous Portuguezes mandarão, 
E quam perjudicial aos rebeldes publicarem com tanta facilid.' seus 
intentos, pois estaua certo o muito perjuizo que estagente auia de fazer 
dentro na fortaleza se o Çerco durasse pouco mais tpo (^i) doq durou, que 
foram dous mezes; lançando estiba (®®) aos mantimentos que nelia auia se 
achou que p.“ os que ficauão que erão menos as duas partes dos que 
passarão, aueeria Mantimento p.“ // sete mezes, vindo a cada hum por 


lia hüa piquena medida de milho, E outra de agoa. 

Anoyte seguinte uoltarâo as almadias carregadas de gente, B com 
multas roupas que o Cap.™ mandou para se repartirem pellos Cafres, 
>s quais contentes B satisfeitos com a boa paga que se lhes daua, acodi- 
rão logo arodear as prayas e lugares onde os Oiandezes custumauão 
a dezembarcar, E armados a seu modo Ibes começarão a fazer notauel 
dan’no, principalmente nos prlmr.““ que acharam dezembareados, E 
algum tanto desmandados, porque o custume do bom tratamento que 
os Cafres lhe tinhâo feito athe entam, os trazia alpm tanto descuidados, 
Bassy foram mortos algõs, B os outros seembarearam anado, largando 
as armas p.« o podere fazer milhor e mais despejados, ficando tam 
cheos de medo das azagayas E frechas // eruadas dos Cafres, que 
nenhum delles ousou mais sayr em terra, perdendo oexercito inimigo 
0 quotidiano reforço e provimento q da terra firme recebeia pella boa 
ordem que o Capitam D. Estevão nesta matéria tem, E pella muyta 
deligencia que os dous inviados puzerão no negocio que Ibe foy encome- 
dado. Dezembaraçada a terra firme coutinuauão denoyte as piquenas 
embarcações trazendo sempre agoa. lenha, e- muito refresco que para 
os feridos era muyto necessário E aos sãos demuyto go^o, e ^^uo, 
leuando aqueUa gente que se tinha mandado sayr da fortaleza,_^e 
que os inimigos tinham noticia desta passagem, e- comunicagao nunca 
puderam impedir, porque nauegauão sempre em mare uazia b , 
onde as suas lanchas não podiam chegar por mais que trabalhassem ~ 


[60 V] 


[51] 


[51V] 


(H) = tempo. 

(sa) s eatiraa, avaliacílo. 
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[52] Cap. 9.“ do que os rebeldes 

denouo ordenarão contra 
a fortaleza, E da grande re 
sltencia que os nossos lhe 
fizerâo. 

Poy notauel o sentimento, que os Imigos tiueram pella mudança que os 
mouros e’ Cafres da terra firme fizerâo, não somente pella falta que ao 
exercito fazia o quotidiano provimento que delia lhe uinha, q.'“ por 
entender que os gercados se auião deprouer, damaneyra que a necessid.' 
os não obrigasse aentregarense como elles esperauão enesta opinlara 
seconíirmou, mais despois que se certificou que o Cap."' lançaua fora 
[63 v] da fortaleza toda agente Inútil, ficando so // nella os que a auião de 
defender para os quais nam podia faltar mantimento com o que de fora 
lhe entraua cadadia, Pello quee see resolveo o general cora pareger dos 
seus em apertar mais o gerco, E abreuialo de maneyra quo pudesse 
entrar a fortz,“ ou por assalto ou por minas, oucom quaisquer outros arti¬ 
fícios de guerra; e’ assi ordenou damadeyra que trazia ’e de algüa 
que na pouoagara achou dezasete mantas (ss) de altura, B largura dos 
vallos, que eram de 12 palmos em alto e-lO-de largo, B cauas com que 
tinha vindo do convento de S. Domingos, ate obaluarte que tinham feito 
juntoa fortaleza. ~ 

Acabada esta machina a trouxerâo com muyta quietação E silencio 
por dentro dos vallos ate o baluarte onde atiraram fora denolte, e’ 
quando pella manhã forão // as mantas uistas dos nossos nam causarão 
[62 v] piqueno sobresalto, entendendo que os ynimigos pretendião minar a for¬ 
taleza, oupicar omuro, mas como corridos do sobresalto que tiverão, 
pedirão algüs licença ao Cap."" para as yrem queimar aquella noyte, 5 
0 capitão lhe negou, dizendo que ainda nam era tpo dese arriscarem, 
pois emquanto as mantas estauam trinta passos da fortaleza nam lhe 
podiâo perjudicar couza algüa. Todo o dia estiueram as mantas auista 
da fortaleza, junto ao seu baluarte, sem que anossa artelharia lhepudesse 
persuadir pella piquena distancia que auia de hum lugar ao outro onde 
ellas estauão. 

Foy aquella noyte muy fauorauel a seus Intentos pella grande 
chuua, trovões, E relâmpagos que nella ouve com tanta escurldam que 
senam podiaver cousa algüa, eaproueitandosse os Ynimigos de tam boa 

[ 53 ] occaziam ajuntando todo o corpo do exercito, E homens do // mar os 
quais com muyto silencio, E dellgencla forão rompendo hüa profunda 
caua, com a qual pretendião chegar ao baluarte S. Gabriel que lhe 
fícaua mais perto. E por esta caua determinarão trazer as Mantas sem 

(“)= parapeito portátil sobre rodas. 
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que da fortaleza lho pudessem impedir, e' comser agente tanta que pas* 
sauâo de quinhentos gastadores, e’ tamgrande amultidâo. S, picões, 
lauancas, e’ enxadas, E paás comque trabalhauâo, era tal afuria do.s 
uentos, etrovões, que com os da fortz.* estarem alerta emtodo o quarto 
da prima nam sentirão cousa algüa, salvo que dequando em(i.‘“ ( 5 <) seuião 
algüs fuzis, os quais erão do fogo que os picões ferião nas pedras em 
que dauam; E coniecturando os do haluarte S Gabriel o que podia ser, 

E não sabendo como secertificassem. Dlogo Carvalho Cap.® que era 
daquelle baluarte sedependurou por hüa corda fora do muro, E estando 
atento sentio o reboliço dos gastadores, E os golpes dos picões, E alueões 
com que cauauão, advertindo quanto se vinnham ja abar // bando (w) Í 6 i] 
com a fortaleza, pello que leuantou a voz diz.”" abrados armas, armas 
Caualeyros, e’ cheguemonos ao Muro aempedir o desenho destes rebeldes. 

As primeyras uozes acodio logo o cap.® mandando tocar osino do 
repique, com o que se ajuntarão todos os outros Capitães das outras 
estancias com seus soldados. O Cap.'” os mandou recolher a seus pre* 
zidios, ficando elle no mesmo baluarte S. Gabriel com algüa gente da que 
não estaua obrigada as estancias particulares. S. Pascoal Corrêa ouuidor 
Geral, Pascoal Flori dalmeyda feitor, Ruy da Cunha de Mello, e' outros 
que naquella occazião nam quizerão pareçer velhos, nem enfermos, por 
senam escuzarem de acudir a tara manifesto perigo, juntos todos os 
quinze que no baluarte continuamente rezedião, começaram a disparar 
algüs mosquetes nam podendo saber deque effeito seriâo pella grande 
escurldam da noyte. Pello que dando logo a algüas panelas de poluora 
as deyxaram // cayr ao pe do muro, as quais com o fogo que tomaram [54 v] 
descobrirão manlfestamente aos ymigos, que com muyta pressa vin o 
abrindo a terra, demaneyra que quasi chegauão com a caua ao mesnio 
baluarte S. Gabriel, Tanto que os da fortaleza descobriram a parte onde 
os imlgos trabalhauam foram lançando nella grande multidão de panelas 
de polvora, das quais receberão notauel danõ porquecomo olugar era 

estreyto, agente muyta o fogo grande, foy 
hüs sobre os outros se foram recolhendo ao baluarte deixando os pic5.., 
enxadas, emais instrumentos cora que trabalhauâo. sem ouzarem mais 
por aqueUa noyte tomar acontinuar naobra. ^ 

Amaraheceo e descobrirão os da fortaleza a grande caua q os Imigos 
Tiam foitíi tão larga que na parte ondese avezinhaua cõ a fortalez 
estauão postas duas mantas emparelhadas, sendo ambas juntas 
deuinte // palmos. Vendo o Cap.”' as mantas dos Imigos casl abarba [ 55 ] 

com 0 muX E “““CtaTtTmus 

' ivift YMiHptiRp, defender porque as Mantas crao muy 
Minaremno, semq se me pudesse oereuuw, 'i 


(54) s quando. 
(6S) «nivelando. 
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grossas, Eestauão cubertas deterra molhada, demaneyra que nem com 
fogo, nemcom outro arteficio algü sepodlão queimar, nem quebrar de 
riba da fortz.". Com parecer dos offlclaes, e’ Capltaes das estancias escolheo 
por melhor concelho ocontraminarem O muro da banda de dentro pclla 
parte por onde acaua dos Imlgos estaua feita que era nomesmo baluarte 
8. Gabriel Com esta resolução se começou afazer acontramlna com 
tanta dellgencia, que quando ueo a horas de vespora estaua todo o 
entulho tirado daquella parte que era necessário, E descuberto» os 
alicerces, demaneira que ainda que os rebeldes continuassem suas minas 
nam perjudicarilo a fortz,» 

[55 v] ~ // Acabada esta obra sobirão ao muro B per Concelho de Pascoal 
Flori’ de Almeyda inventarão hflas lurninarlas ou fugarcos de breu, E 
alcatrão, os quais puzerfto em mastros denauios, E de outras embarcaçOes 
q acazo se acharão na fortz,» os quais lançados a grande espaço fora 
delia, alumiauâo o campo de maneyra que nam podlão os Imlgos conti¬ 
nuar na caua, e' minas semque fossem uistos dos nossos: O que foy 
occaziam p." cessarem algum pouco de suas pretenções, temendo serõ 
abrazados com arteficlos do fogo que da fortz.» lhe lançauão c' asay 
somente trabalhavam os que podlão caber escondidos debaixo das duaa 
mantas, que anoyte precedente tinham trazido, E doutras duas, que 
naquella noyte trouxeram abrindo tanto a caua que as puzerão na ygual- 
dade das outras: e’ ainda com todas estas prcuenções nam deixarão cie 
[66] sayr algüs abrazados // porque era tanto o alcatrão, ebreu que com 
as panelas de poluora lhe lançauão da fortz.“ que nem de baixo do 
emparo das mantas podlão escapar do incêndio. Nam ficarão os do ba¬ 
luarte Izentos de perigo, porque os Imlgos que no prezldlo flcauão nam 
cessauão de disparar os mosquetes, B esmerilhões que no seu baluarte 
tinhão, com que matarão dous soldados dos nossos aquella segunda noyte; 
e’ voltando a terceyra com mayor Impetro foram trazendo as quatro 
mantas, e’ apezar da rezistençla que os do baluarte lhe flzerão matando 
eabrazando muytos com os arteficlos de fogo, que lho lançauão, as che¬ 
garão ao muro do mesmo baluarte, firmando as demanr,* {•■*«) que nem com- 
galgas muyto grâdes as puderão quebrar, nem abrazar por mais breu, 
B alcatrão que lançauão. ~ 

Andauão os nossos tam coléricos que não reparauEo nos mosquetes 

[66 V] que do baluarte // Inimigo contlnuamente contra elles se dlsparauão 
querendo arrebentar de paixam, vendo as mantas dos Imlgos pegadas com 
os muros da fortaleza e’ como o baluarte em que pelejauão mamtlnhâo 
parapeitos como dissemos, B os que o defendiam se debruçauâo sobre o 
muro, descobrlão se muytas vezes e’ a luz das lurninarlas, que tanto tinha 
aproveitado aos Çercados lhe veyo a prejudicar de maneyra, que apon- 

C'”) = âe maneira, 
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tando os Imlgos dos q se debruçauâo, entre elles pescarão com hum 
mosqto pella testa a Ruy da Cunha de Mello, que logo cayo morto com 
grande sentimento do Cap.'" D. Esteuam e de todos os mais. Traz elle 
matarão logo ao licenciado Pascoal Corrêa Sourlo, senda (sio) esta a 
mayor perda que os nossos tiuerão em todo o discurso do Çerço. Dos 
ynlmigos morrerão tantos 6 se ouuerâo de retirar satisfeitos com deixa¬ 
rem postas as mantas no lugar onde pretendlâo. ^ 


// Cap. 10. De hum assalto, [67] 

q vinte, e’. cinco soldados 
Portuguezes derão ao exer 
cito inimigo, E do q nelle 
lhe socedeo, 

Apartados os ymigos da fortz,‘ ficarão os nossos com alpm descanço 
ma» com graue sentimento pella falta do licenciado Pascoal Corrêa E dos 
mais que com elle acabarão, mas não perderam o animo por se verem 
menos nem os cnfraqucceo a ulsta daquelles corpos despedaçados E dis¬ 
formes, antes pareço que se endureçerâo e azedarão mais contra os ymigos, 
que de tala Companh."" os tinham priuado, e’ assy estando juntos alguns 
soldado.» das outras estancias que para o enterramento acodirão aquella 
do beluarte S Gabriel se começarão a incitar hfis aos outros, passando 
palaura entre todos mansamente, que pedissem // licença ao Cap.™ para [67 v] 
que fizessem hum assalto naquella noyte em que os ynlmigos deuiam 
de estar mais cangados, e' menos cuidadosos de serem combatidos, e’ 
oonformandosse vinte e glnco delles num pareçer, ajuntandosse num 
corpo se foram ao Capitão que ainda estaua em pe no baluarte, onde lhe 
disse hum delles em nome de todos, estas palauras. ^ 

Nam he tpõ 111.""’ Sõr dedllatar mais a salda, que ha tanto deseja¬ 
mos fazer contra estes rebeldes Inimigos de nossa fee, porquee se tegora 
confiamos na fraca rezistençla deste muro batido por tantas partes, já 
as machlnas que se ajuntarão o tem arriscado demaneyra, q se o nam 
Boceorrermos nos faltara muyto depressa, assy que a necessid,* nos força 
a pedir licença a V. M. para darmos hum assalto no Campo yniralgo, E a 
mesma dcue obrigar a V, M, a nola conceder E permitir que cometamos o 
beluarte que esta // mais vezinho a esta fortz.», e’ se leuarmos com nosco [68] 
fauor do Çeo como esperamos poderá ser que achandoos descuydados 
descançando do trabalho, que estes tres dias enoytes continuamente tiue- 
râô, 03 perturbemos de modo que faz.’'" foglr a todos, matemos algüs, e’ 
quando assy não for ao menos nam poderão tirar que com o breu, E alca¬ 
trão que da fortz.* nos lançarão, lhe queimemos as mantas que estão 
tam pegadas ao muro, B o liuremos do perigo em que esta de poder ser 
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minado, ou picado: o que de riba não podemos effeituar por estarem 
cubertas de terra e se caso for q deixemos as vidas em suas mãos damos 
a V. M. nossa palaura que seja tanto a custa sua que fiquem elles 
regeando (sk) segundo assalto, ou. poruentura deixem o Çerco vendo a 
deliberação com que sabem perder as uidas os defensores desta fortz.*, e’ 
[58 v] se desenganem que q,^” falte dentro quem a defenda hade ser a tempo // 
que nam ha de ficar fora quem a possa conquistar, e não sera nouo que 
niortos aliuremos deste cerco, pois a mão abrazada d’Sceuola ( 57 ) liurou a 
Roma do seu: e’ entre as cousas que nos dão confiança, hüa delias he 
entender que pella chuua B escuridam da noyte se nam poderão os imigos 
ajudar de seus mosquetes sem os quais estes vinte cinco, que nos offere- 
çemos (sk) parecenos muytos contra seu exercito, quanto mais contra 
0 prezidio de hum so beluarte, nem V. M. nos deve negar Esta licença 
receando a falta que fazemos na defenção de nossas Estancias, porque a 
assistência a nellas ja nam he tam necessária como 0 queimar as 
machinas que de tão perto as ameagâo, e’ sem se expor a perigos ninguém 
alcançou grandes victorias, e’ sobretudo lembramos a V. M. que temos 
eleyto por Cap,” E companheyro contra estes hereges ao glorioso S. R* 
[ 59 ] Martyr, que tão grande perseguidor delles foy, cuja festa // elles impedem 
amanhâa senão festeje c5 a solemnid.' que este pouo em seu convento 
custuma E debaixo de seu amparo sem falta yremos seguros, E voltare¬ 
mos victoriosos, ~ 

^0 Cap."* os ouuio, E notou bem 0 desejo B aluoroço com q todos esta- 
uão p.* cometer 0 assalto afligindose já porque lhe tardaua com a licença 
e resoluto em lha conceder lhe respondeo, Nam quero que ymagineis 
animosos companh,'”, E valerosos soldados que o dilatar tegora esta 
licença que ha tanto pretendeis foy por algüa desconfiança q de uos e dos 
mais companheyros tiuesse, pois experiencia me tem mostrado que 
mayores emprezas se podem fiar devosso esforço, mas como sois tampou- 
cos E tam necessários, qualquer de uos que na fortz," faltasse nos faria 
muyto grande falta, e’ assy determinaua de vos não arriscar senão em tam 
urgente necessidade como a prezente para a q.' (ss) folgo que uos anteci¬ 
pásseis primeyro que eu uos mandasse assi porq me Uurastes da perplexi- 
[69 V] dade // xidade que eu poderia ter na Eleição que fizesse como porque 0 
aluoroço com que nos offereceis hade acressentar muyto esforço ao 
plqueno numero dos que cometeis a empreza, Também não quero que se 


(”) tScamla*. 

fpri,. ^ <1° C- Muoius .Scaevola, jovem romano que pre- 

flars» fe Etrúria, que tentou assassinar quando este assediava Roma 

('*) “ qual. 
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diga (se desta escaparmos) que me pedistes l.ca (sb) para queimar as man¬ 
tas que estauão pegadas c5 0 muro da fortz.", E eu que uola neguei, podendo 
ser de tanto proueito como espero. Pello que de muito boa vontade uola 
conçedo confiado na deuina misericórdia, e’ na boa Eleição do sancto 
que por Gap."’ escolhestes que sera de tanto effeito este assalto, que com 
elle deis prüicipio as victorias q esperamos: p.“ 0 que escuzo fazeruos 
lembrança algüa nem encomendaruos a importância deste negocio, pois 
tudo 0 que uos pudera fazer, vos mo dissestes somente uos prometo que 
eu E os mais que na fortz," ficamos estaremos sobre 0 muro acuja sombra 
uos recolhereis, sendo cazo que não ayeis occazião tam prospera como 
desejais, E delle vos defenderemos de maneyra que uos não possão os 
Imigos perjudicar, mas como de // penhor E refens do que metendes [60] 
prometido me de cada hum de uos hum apertado abraço, 0 que todos elles 
fizerão, obrlgandosse de novo atrabalharem quanto lhe bastasse as forças 
a pagarê com obras de grande gosto seu 0 bom termo que com elles 
uzara, 

Despedidos do Gap,"' se forão a sala de seu apozento que seruia de 
Igreja, onde estauam tres religiosos, da Ordem dos pregadores E outros 
clérigos gi’aues', que na fortaleza residião, que com os mais que os acom¬ 
panharão postos em giolhos diante da Imagem de hum deuoto crucifixo 
disserâo as ladainhas com muita devançam E algüas lagrimas pedindo a 
N. s0r ajudassem aquelles soldados fieis contra os inimigos de sua fê. 
Acabadas as oraçSes os forão acompanhando ate 0 postigo da fortz." q 
esta da banda da praya, os quais vendosse fora dos muros mandarão hüa 
espia diante, a qual a poucos passos encontrou com duas do Olandez junto 
aos baluartes S, Gabriel // que vendo a nossa derâo logo rebate aos seus', [60 v] 
q andaua gente fora da fortz.", com 0 que todos os baluartes. E prezidios 
dos rebeldes se puzerão em armas, tocando seus instrumentos bélicos, E 
aparelhandosse para qualquer assalto, ~ 

Ficarão os nossos descontentiss."’ de se uerem sentidos, e entendendo 
quanto mais arriscada ficaua sua pretençâo. 0 Gapitão ouuindo 0 rebate 
doa inimigos mandou com muyta pressa recolher os nossos, mas quando 
0 recado foy ja elles eram partidos com intenção de tirarem as mantas 
do lugar em que estauão, ja que por serem sentidos nam podião fazer 0 
assalto que pretendiâo no baluarte dos rebeldes. Ghegado ao pe do ba¬ 
luarte S. Gabriel sem serem sentidos por estarem os inimigos recolhidos 
em seus prezidios forão entrando pella caua. E pegando pellas mantas p," 
as tirarem p.“ fora, 0 nam puderão fazer por estarem emcrauadas na 
terra, e serem tam pezadas, E fortes que nem mover se podião. Cheos // [61] 
os valerosos soldados de cólera e paixam por uer quão mal lhe yão 


(50) siiceiiija. 
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succedendo suas traças, determinarão vingarse nos rebeldes, E empregar 
nelles toda a yra, B paixão que tinham concebida. Com esta deliberação 
partirão para o prezidio dos mosquteiros que como temos dicto estauão 
trinta passos deste baluarte S. Gabriel ao pe do qual na eaua que tinlião 
feito, para a parte da fortz," encontrarão quatro Olandezes que Bstauam 
deuegia aos quais arremeterão os nossos tam depressa que lhe não 
puderâo os ymigos escapar por mais que lhe forão fogindo p.“ dentro dos 
vallos. Na subida dos quais ficarão dous mortos, e’ os outros duos to¬ 
nará fsioj feridos as naos, E entregues a dous soldados dos nossos que 
os foram trazendo p.'‘ o postigo da fortaleza por onde tinhão saido. ~ 

Os vinte e tres Portuguezes que ficarão com animo E ligereza fsio) 
incriuel se puzerão encima dos vallos do prezidio dos imigos os quais 
[61 v] juntos // nú corpo até cento uierão cometer os nossos disparando todos 
os mosquetes para terror por^ era nenhum dos nossos fizerão dano re¬ 
ceando matar os seus em lugar dos nossos. Tanta era a confuzão, e’ 
eacuridam da noyte que não sabião conheçer quais fossem hús, B os 
outros. Os nossos unidos num corpo foram dando nos inimigos dema- 
neyra q com morte de algüs os fizeram recolher dentro de seu prezidio, 
onde fauorecidos dos mais que nelle estauão se puzeram todos em 
defençam, subindose emrriba dos caixões, E cestões de terra, que nelle 
tinham postos, donde começarão arenouar a contenda, mas ainda nesta 
occaziâo lhe foy peor, porque como ficassem muito mais altos, que os 
nossos nam lhe podião chegar tanto a sua vontade, como os nossos lhe 
chegauão nam perdendo golpe. Alem disso o lugar esta estreyto, E os 
inimigos muytos, e tudo lhe ficaua sendo de muito perjuizo a elles, e’ 
muyto proueito aos nossos, que tendo nelles quebradas as lanças lhe 
[62] tomauâo as suas de q elles // tinhão lançado mão, porque com a chuua que 
sobreueo não laborauão os mosquetes, Vendosse os rebeldes tam apertados 
dos nossos forâose retirando, nam ouzando continuar tão rigurosa batalha. 

Gap. 11. De como o General 
dos Olandezes veo em 
soccorro deste baluarte, e’ 
da retirada que os nos 
sos fizerão p.* a fortz." 

Tanto que os nossos chegarão ao, baluorte dos ymigos auizou logo 
0 Gap.™ delles ao seu general que com o corpo do exerçito estaua recolhido 
no convento de S. Domingos, do assalto que os nossos lhe tinham dado, o 
qual cora quinhentos soldados armados todos, algüs mosqueteyros, E outros 
[62 v] com lanças, E alabardas se moveo auir soccorrer aos // seus tendo dado 
ordem que nenhüa pessoa das que estivessem em prezidlos particulares 
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se móuessem de seu lugar sem expresso mandam.*» seu porõ elle tomaua 
a sua conta o soccorro particular de qualquer prezidio, como fez neste 
caminhando com ordem começando logo a disparar sua mosqueteria, E 
pretendendo atemorizar os nossos tocauâo todos os instrumentos bélicos q 
paregia que se queria fundir a Ilha. Os nossos notando como se os imigos 
uinham chegando deixando deseguir auictoria, e' dando o sinal que leuauâo 
de sua retirada, que era dizer arma, arma, se foram retirando em muyto 
boa ordenança se foram retirando para a sombra da nossa fortaleza, 
levando sempre o rostro p." os Imigos, E com auista dos seus se anima¬ 
rão de novo acometer os nossos que pouco a pouco se foram chegando a 
fortz.» sem receber danõ que fosse notauel, e como se retirassem deuagar, 
e’ os Inimigos que vinham desoccurro fs-icj // trouxessem muita pressa, [63] 
quasi chegarão a caua a tpõ que os nossos a tinham passado por hum 
lugar estreito, com que fizerão rostro aos inimigos, ficando com as costas 
seguras nos muros, B pellos lados da mare que era chea, e' chegaua aquella 
parte, nam deixando mais que hum lugar em que nam podião pellejar 
mais qüe cinq.*" dos inimigos, B todos os que mais o quizessem fazer mais 
seria em fauor dos nossos, impedindosse hús a outros. Se neste tpõ puderão 
tomar fogo os seus mosquetes, sem duuida algüa aly acabaram os nossos, 
por que ja com a diuizão da agoa conhecerão que nenhum dos que 
estaua delia para a fortz.» era seu, mas foy N. sõr reruido que chouesse 
tanta agoa, que em nenhüa maneyra deixaua laborar a poluora, e com a 
espada e langa não temião os nossos vinte e tres o seu exercito todo, que 
com 0 terço que podia cometia os nossos avia mais de meya hora 
sem da fortz.» darem fee. onde os nossos estauão, nem do q era feito delles. 

Tanta era a furia // dos ventos, e tan grande a escuridam da noyte, [63 v] 
E com atormenta fazia o mar tal estrondo que encobria totalmente o 
reboliço das armas que os Olandezes trauados com os nossos fazião ao 
pe da fortz." ~ 

Andando os soldados de dentro vigiando a todas as partes com 
grande cuydado, receando algüa desgraça nos que aylão saydo fora por 
saberem quam depressa forão sentidos dos inimigos sentirão algum movi¬ 
mento ao pe do baluarte S, Gabriel, e' querendosse certificar mais lan¬ 
çaram algüas panelas de poluora para aquella parte q tomando fogo, mos¬ 
trarão claramente com seu incêndio aos nossos pelejando ualerosamente 
com os inimigos, E deuizando com certeza que os rebeldes pelejauam da 
enchente da mare p." o campo começarão a lançar sobreelles tanta multi- 
dam de panellas de poluora, breu, pedras, pedaços de ferro E de repairos 
•que estauão sobre o muro, sacos de. terra //■ e tudo quanto lhe podião [64] 
fazer dano que se nam pode explicar, acodindo aquella parte todos os 
soldados, que nam erâo do quarto dauigia das outras estancias. O Capitam 
com todos os mais uelhos, mininos, e' enfermos, que nenhum o quiz pareger 
naquella occaziam, os religiosos de S. Domingos E os clérigos se acharam 
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também prezentes, chouendo tantos artlficios de fogo, E armas sobre os 
inimigos que os fizeram recolher muy desordenadamente cayndo algüs 
na caua onde tinha chegado a mare, que os leuou onde nunca mais appa- 
receram, Trinta morrerão logo abrazados, e’ feridos pellos nossos, outros 
trinta ficaram tais que dentro de dous dias acabaram as miseraueis uidas, 
entrando neste numero os Capitães de duas naos pessoas que o general 
sentio grauera,‘“. 

Desapressados os vmte E tres esforçados Companheyros foram cõ 
[64 v] muyto silencio E // Equietação demandar o postigo da praya por onde 
tinham saydo, achando a porta delle os dous que auião trazido os dous 
Olandezes que no premeyro assalto tomarão as mãos, os quais tanto que 
sentirão o soccorro do seu general começaram dar grandes uozes bradando 
pellos seus para que lhes acodissem; Os dous companheyros vendo que 
Os nam podião fazer callar, temendo serem sentidos E soccorridos lhe 
deram de punhaladas, E cortarão lhe as cabeças se foram para o postigo 
da fortz,“ esperar pellos Companheyros nam querendo entrar nella sem 
elles. Chegados os vinte e tres a porta festejarão os dous grandemente 
sua uinda, B fazendo sinal lhe mandou o Capitão abrir decendo em pessoa 
a recebellos acompanhado de todos os religiosos B pessoas graues da 
fortaleza não se fartando de os abraçar, B' engrandeçer com louuar o que 
fizeram dando todos infinitas graças a N. sõr por tão grande merçe, como 
[65] lhe tinha feito com os trazer // todos uiuos sem perda de nenhum só Com- 
panhr.» conhecendo que nam podião escapar de tantos, B tam grandes 
perigos sem particular fauor do Çeo, B realmente se deixa isto uer clara¬ 
mente porque pelejarem tam poucos homens contra tantos por espaço 
demais de tres horas matando muytos dos inimigos E não morrendo 
nenhã nam podia sem particular ajuda de Deos N. s5r, como logo vere¬ 
mos. Verdade he que nam ouve nenhum dos uinte E tres que não trouxesse 
duas etres lançadas, trazendo as malhas B coiras despedaçadas dos golpes 
que receberam, B elles tam desfigurados, e cançados que quasl os não 
conhecião, particularmente uendo aos mais delles banhados em muyto 
sangue, seu, E de seus inimigos, mas os ualerosos companheyros estauâo 
tam cont."“ (oo) do successo, que nam lhes lembraua q estauam feridos, E 
que tinham necessld.' de se curar. B realmente se ponderarmos as çlrouns- 
[65 v] tanclas deste // assalto acharemos que he muy digno de se contar entre as 
oecasiões, que deram fama e nome amuytos, assi antigos como modernos, 
porque cometerem tam poucos hum prezidio depois que estaua aulzado, 
ganhando a Estancia a Mais de çento e tantos mosquteyros, E ultimam.** 
retirandosse a fortaleza defendendosse demais de seiscentos inimigos que 
os forão seguindo sem auer nenhum que desmayasâe, ou se perturbasse, ou 


(®) contentes. 
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deyxasse de acodir a tpõ («) ao sinal que se lhe deu, nem se apartasse 
descuydadamente dos outros. He matéria de escrlptor mais Eloquente B 
menos sospeitozo. 

O Cap."" os fez recolher assistindo a cura dos mais perigozos, man¬ 
dando prouer a todos de todo o necessário, uizitando os muytas uezes ate 
que de todo forão sãos. Os dous Olandezes mandou o Cap."" enterrar, dese¬ 
jando que se acaso os ymigos os achassem menos E os nam uissem 
iraagi = // nassem que estauam catiuos, E tratassem bem os nossos [66] 
que tinham consigo para que nos fizéssemos o mesmo cõ os seus. 


Gap. 12. Da carta que 0 
general Olandez man 
dou 0 O Gap.™ D5 Estevão 
d’Atayde E do que fez com 
, sua reposta. 

Em tal estado deyxou o assalto passado aos inimigos, que no dia 
seguinte cessaram toda a bateria, que custumauâo a dar a fortz.* sem 
auer em todos os prezldios pessoa que puzesse fogo abombarda nem 
disparasse mosqte contra ella, mostrando no silencio que em todo seu 
exercito auia o dano grande que tinhão recebido. O que uendo o Gap.”* 

Dora esteuám, mandou hum soldado de confiança, que fosse par fogo // fogo [66 v] 
as imantas, que estauâo arrimadas ao Muro, para o que da fortaleza lhe 
lançariam alcatrão E breu com que o fizesse, E que sendo casoque os 
inimigos lho impedissem, se recolhessem ap reuez do baluarte S. Gabriel, 
por onde poderia subir sem perigo pellas cordas poronde descesse, Fez 
0 deligente soldado o que o Gap."' lhe mandou, E chegandosse as mantas 
ajuntou de baixo delias todo o alcatrão B breu que da fortz." lhe tinham 
lançado, E pondo lhe fogo esteue esperando q acabassem de arder, B 
entam se recolheo com passo uagarozo, e confiado sem em todo este tpo 
uer Olandez, que lho uiesse impedir, nem ainda disparasse mosquete do 
baluarte uezinho estando tão perto como temos dito, 

Neste silencio e quletaçam estiuerão os rebeldes oito dias inteyros, 
no fim dos quais o seu general mandou pedir L,'’’* ao Gap,™ p." lhe enuiar 
hüa carta de;importância, E q // em quanto uinha, e lheya a reposta [67] 
cessassem de sua e nossa parte toda a artilheria E estrepito de guerra. 

O Gap,™ lhe mandou dizer que podia mandar a Carta com as condições que 
pedia. Recebida esta reposta pello general Olandez mandou seis soldados 
trajados a Espanhola E muy lustrosos, os quais chegados a fortaleza, 


(«q tempo. 

(M.) = licensa. 
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saudarão Cortezmeate aus que estauão no Muro, E mandarão por hú 
moço atar a carta num morrão que lhe lançarão a qualabrio logo o 
Cap.™ E em prezença de algüaa pessoas mais principais a leo E vio q 
continha o seguinte. 


Garta do General Olan 
dez a DÕ Esteuão de Ata 
ide Gap.'" B Gov.'”' da for 
taleza de Moçambique. 

[67 v] // Q’ inimigos hús aos outros façam todo o dano -possiuel, notorio e 
manifesto he a todos aqlles que algüa noticia tem da guerra. Pello que 
nossa Intenção lienesta que temos começada proseguir em queimar, 
abrazar, E destroir todas as Igrejas, mosteyros, cazas, E palmares desta 
Ilha, E assi também os Edeficios, E quintas da terra firme, E tudo o 
mais que com mão armada pudermos alcançar, e' antes que o ponhamos 
em effeito lho quizemos fazer a saber de nobre cortezia, que a todos os 
superiores em gouemo deue ser própria; para quç possam resgatar a 
perda e danno que disto se lhe pode conseguir para o que poderão 
mandar com toda abrevid.» algQs deputados aos quais otorgamos E pro¬ 
metemos osaluo conduto e liure passagê despois que pellos portadores 
desta ouuermos entendido sua intenção feita em Moçambiq a 7 de 
Mayo 1807. . 

Paulo Vacarden, 

[68] // Vista a carta do inimigo seresolveo o Gap."’ em lhe responder 
nesta forma 

Reposta fsic; de D. Esteuão de 
Ataide ao General dos 
Olandezes. ~ 

Obrigado da cortezia faço esta p.' lhe significar que namquero seu 
seguro, nem dou credito as palauras de sua carta, nem tenho outra 
ordem de Meus Mayores, nem outra intenção mais que decontinuar em 
lhe fazer toda a guerra e dano que me for possível. Desta fortaleza de 
Moçambique a 7 de Mayo de 607 

D. Esteuão d'Ataide. 

Gom esta reposta se deliberou o general dos inimigos ení abrazar, 
[68 v] ® destroir tudo // o que na povoação e fora delia ouuesse, o que executou 
comtanto impetu fsicj, E furor que embreue espaço começou a arder 
toda a pouoação, escureçendo o fumo de tam grande incêndio o ar de 
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maneyra que os da fortaleza nam uião da pouoação mais que as chamas 
de fogo, que por entre o espesso fumo algüas uezes appareciam. Os 
Iraigos sayram fora, e’ cortaram todas as palmeiras, E aruores da Ilha, 
tendo 0 f.‘“ (8^) primeyro as que estauão nas hortas E quintães da 
pouoaçam queerâo muytas E de muita importância, As Imagens de 
Chro N.Sor de sua bendltiss.“ may, B dos Santos que nas Igrejas auia 
ccm todas as cruzes que dentro ou fora delias acharão despois de muytos 
desacatos que destes hereges reçeberam, foram abrazados no inçendio 
comü onde também lançarão tudo o que seruia nas Igrejas E pertencia 
ao Culto diuino leuando consigo os sinos do // convento, E das mais [ 69 ] 
Igrejas, ainda que comprados com as uidas de algüs, a quem os Mesmos 
sinos matarão como que uingauão seus agrauos. 

Ao outro dia pella manhaa que forâo oyto de Mayo appareceo arui- 
nada toda a povoação, cazas, ygrejas, E mosteiro, sem ficar mais sinal 
detudo que as paredes do convento E de algüas poucas cazas nam dei¬ 
xando aruore em pê emtoda ailha noque os moradores receberão notauel 
perda particularm.‘‘ nas palmeiras que alem do ornato, E fermozura 
que comsua uerdura perpetua dauâo a Ilha, e fazião auista delia alegre 
E deleitoza aos nossos cançados nauegantes quando delonge a descobrião, 
indo surgir E descançar da prolixa, e’ enfadonha nauegação que do porto 
de Lx.‘ até aquelle custumâo fazer. ~ Foy aualiado o dano que os rebeldes 
fizerâo nesta pouoação em trezentos mil cruzados, entrando // entrando [69 v] 
nesta contia o roubo que fizerâo nas naos que qiümarâo, E no galleoto 
do capitão que tinha leuado consigo, mas de todas estas perdas secon- 
solauam os nossos com a uictoria e os inimigos pagarão com as uidas 
de muitos todo o danõ que fizerâo. 


Gap. 13. de como os 
rebeldes leuantarâo 
O Çerco, E do que lhe soc- 
cedeo ao sayr da barra. 

Destroida a pouoaçam E abrazado tudo o que nella auia, como temos 
dito, trataram os inimigos logo deleuantar o çerco, E embarcarse nas 
suas naos, pera o que forão a mesma noite depois do inçendio, leuando 
p» a praya a artilheria que tinham posta nos prezldios com tanto silencio 
que os da fortz.» o não sentirão a qual embarcarão com a mesma dissi- 
mulacão // e- silençio, E ao outro dia pella manhaa que forao oy o [70] 
de Mayo tocando os seus instrumentos se foram chegando p.^ o mar 
ònde. tinham'suas lanchas, e nellas se embarcarão e forâo tomando p. 

(“í) fruto. 
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as naos, ficando os da fortaleza por extremo alegres e contentes dando 
a Nosso Sõr infinitas graças por os auer liurado de tão grande perigo 
com tanta honra e credito do nome Portuguez, e’ tanto abatimento dos 
inimigos, os quais embarcados nas suas naos estiuerâo nellas oyto dias 
assy para com menos vigia ereceo descançarem do trabalho passado, 
como porque quizerão esperar conjunçam de agoas uiuas para poderem 
mais a seu saluo sayr da barra p.“ fora, ~ 

Aos dezaseis de Mayo húa manhaa muyto escura B de grande 
serração começando a mare auazar forão leuando as amarras E dando 
[70 v] os traquetes com tanto silençio // silençio (sic), que totalmente sepersoa- 
diâo nam poderem ser sentidos da fortaleza, mas enganarãose, que como 
nella estiuessem de auizo esperando todas as horas que ouessem de dar 
auella, e’ yrse daquelle porto, forão uistas da fortaleza por mais escura 
que a manhaá estiuesse e’ auizandoa experta vigia, que os inimigos yão 
fogindo, se tocou o sino de rebate, e’ acodlndo todos ao Muro, começou 
obaluarte S. Gabriel, que esta mais aterra vezinho ao surgidouro, a 
disparar, sendo Di." («i) Carualho Capitão delle o que fazia os tiros, que 
foram tais, que ouulram os soldados da Mesma estancia destinctamente 
os golpes, que os tres primeyros deram núa das naos, E ouuiram logo 
a inquietaçam que nella ouue,. grande indicio do dano que tlnhão feito, 

Os outros baluartes foram tambera disparando sua artllherla, E 
[ 71 ] todos // B todos empregarão muy bem seus tiros, porque ainda que senão 
divisauâo mais que as uellas, todauia ellas mostrauâo bem a parte para 
onde se podia apontar melhor. ~ Foy crescendo o dia, E descubrindo o 
tpo em que de todo uiram os da fortz." as naos inimigas surtas fora da 
barra todauia cora muita gente morta e multo destroçada ficando lhe 
húa delias encalhada da outra parte da terra firme, a qual estaua c5 as 
uergas e nellas caidas os pes dos raastos (sic), encalhandoa os inimigos 
depreposito por senão yr a pique ao fundo no meo do canal de q estaua 
perto pellas muytas bombardadas que tinha recebido deque estaua detodo 
destroçada: E para lhe tirarem a artllheria, E o mais recheo deram 
com ella acosta, contentandosse comperder o casco somente sem arris¬ 
car mais. 

Festejarão os da fortaleza o bom Effeito de sua artelherla, B para 
[71 v] se= // segurarem mais a perdição da Miserauel nao, forão continuando 
em lhe atirar ate as dez horas do dia, acertando lhe tantas uezes, que 
se deram por sasisfeitos, e seguros de namse auer deleuantar mais daquelle 
lugar. As lanchas das outras naos a uierâo descaiTegar do cabedal que 
nella uinha, da artllheria, munições, e mantimentos, arrlscandosse as 
nossas bombardadas, que ainda que matarão algufls todauia nam impe¬ 
diram que a não despayassem (sk) quasi de todo, E despejada lhe puze- 


(«) Diogo. 


ram fogo, pagando com aquelle desgosto o que os nossos tiuerâo do 
Inçendio dos Galleões que a entrada dos inimigos queimado tinham. ~ 

Foy a perda destanao muyto gr.*'' para os inimigos, porque era 
. a Mayor da Companhia E Sota capitania em q vinha o Cabedal de toda 

a armada, o mais // das munições, E cousas necessárias p." ella, mas [72] 
alem desta ficaram as outras tais, que lhe foy forçado reformar a todas 
muy devagar dando quereiia a tres delias, E tomando lhe a agoa q por 
muitas partes faziam, E depois derepararem suas naos como melhor 
puderâo (que nam deuia ser bem como logo uereraos) deram auela 
húa terça feira 29. de Mayo, avendo chegado aquelle lugar a 29. de 
Março do mesmo anno de 607. leuarâo consigo o galleote do Cap.” que 
tinham tomado o dia q entrarão a barra, E com elle suprirão o numero 
deoyto uellas comque uleram. ~ 

Foy de todo perfeyto ogosto dos nossos cõ a partida dos inimigos, 
dos quais de desembaraçados, B desaprecados abrirão as portas da 
fortaleza; pellas quais sayram quasi todos os que nella estauão com a 
pressa B aluoroço que se pode imaginar, quelogo // foram perdendo cÕ o [72 v] 
miserauel expectaculo das ruínas e’ inçendlos das Igrejas, E templos de 
suas casas E faz.'’”* entrando este sentim.*» mais nas molheres que ulão 
as cazas onde nasceram, E as faz.^'® de que uiuiâo, E que para dotes de 
suas filhas tinham guardadas, todas abrazadas, E destroidas do fogo, 

B furor inimigo, Todauia foram logo os moradores cobrindo algúas roinas 
que das paredes lhe ficaram ajudandosse das ollas e madr,“ (cs) da terra 
finne que lhe fez boa vezinhança assy na paz como na guerra, ~ 

A nao inimiga q elles deixaram quasi toda queimada descobrio na 
vazante da mare em occazião de agoas mayores, muita parte do casco 
a que o fogo não pode chegar, e mandando o Capitão saber o q nella 
aula lhe acharão no porão seiscentas barras de ferro muyto brando e 
frio, de duas braças // braças de comprido cada húa, E de húa mão [ 73 ] 
trauessa de largo, muitos picões, enxadas, e pãs, muitos quartos deca- 
patos de vaca p.” 0 Çerco, Olastro era de pelouros de bombarda todos 
de ferro coado. Acharãosse muitos quartos de Carne, muitos barris de 
manteiga: 0 q se festejou mais polia falta que aos ynimigos podia fazer 
que pelo proueyto que deu aos nossos, O que elles todauia estlmartio 
m,‘“ foy a peça de metal de que temos feito mensam que estaua na 
hermida dee S. Gabrieel, a q.' elles deixarão bem contra a sua vontade 
E foy desta Manr," ~ 

1 A noyte que 0 General mandou embarcar toda a artllheria que¬ 

rendo embarcar esta peça com as outras pareçe q cora a corrente foy 

a lancha que a leuaua dar na terra firma da outra parte da cabeceyra (««) 


(M) madeira. 
(«») Cabacelra, 
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173 V] 0 que sentindo hum dos dous soldados que o Cap."‘ // la tinha mandado, 
ajuntou algüs negros da terra, e’ matando algüs dos q estauam na lancha 
lhes poz 0 fogo, e leuantando a peça p.“ a praya a enterrou na area, 
porque se acaso as outras lanchas aulessem buscar (como de feito fizerâo) 
a não achassem. Vindas algüas lanchas lançarão gente, da qual lhe 
matarão os negros algüa, morrendo tmbem algüs delles as mosquetadas 
dos ynlmigos que vendo a rezistencia que achauam, E não vendo a peqa 
uoltarão sem ella, E despois de sua partida amandou o cap."’ desen¬ 
terrar E trazer p.“ a fortz.» 

Os que foram buscar o despojo da nao perdida notarão a fabrica 
Ecompostura, Pello que meparegeo bein dizer neste lugar qual fosse. 
Era 0 vazo de tres forros muyto fortes E de boa madeyra, E entre forro 

[ 74 ] E forro tinha outro de pastos de chumbo para // esfriar a madeira que 
com a quentura senão corrompesse, E daquilha paraçlma duas braças 
tinha hum forro de pinho de dous dedos degrossura, sobre aqual ya 
agala gala de certas pelles misturada,s com alcatrão E breu para durar 
mais, E se perservar do bichO'. 

Todos os paioes forrados de latam mourisco porque os mantimentos 
senão corrompessem nem humedece.ssem. Não tinha mesas de guarnição 
nem sintas, nem enxarcias p,“ fora, E era fechada na popa sem mais 
uaranda que huin Beliche em que serecolhia o Capitam. Todo o leme 
forrado das mesmas laminas de latam para lho nam queimarem nem 
apodreçer. Era de patana e não dequllha, B desta forma affirmáo que 
sam as mais de suas naos, e’ assy ficam sendO' fortíssimas, E müitó 
ligeiras menos arriscadas nos baixos demandando menos agua, E mais 
[74 V,] seguras nas // tormentas. Esta armada lheuentou tanto e teue tão roim 
sucesso, que pudera ser os faça aquietar de todo, ou ao menos perder 
, muyta p,‘° da soberba E brio que tinham concebido. ~ 

Cap. 14. de algüas couzas 
notaueis que neste Çer- 
co acontecerão, ~ 

A publicar as Merçes que D’s N. Sõr faz a seus seruos nos convida a 
rezão, E ensina o Anjo de Toblas quando lhe declarou quê era, E o res¬ 
peito porque o soocorrera em suas necessidades para que por tantos 
benefícios lhe rendesse as deuidas graças. Não será logo justo calar ob 
niuytos que .D’s faz a todos os que estauam, nesta fortaleza, liurandoos 
detam grãndes peègbs' comlampouco danS seu E tanto dós Inimigos prin- 

[75] clplmente estando todos // persoadldos, que o principal meio dç, seu 
remedlo foy o Mesmo Archanjo S. Gabriel antigo padroeyro daquella 
fortaleza, E pouoação, B a cujo nome foy dedicado o'■primi’;'’ templo, 
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que 03 Portuguezes nella ediff içarão, E a. quem estaua encomendado o 
baluarte sobre que os inimigos mais contenderão E de quem mayor 
danõ receberão assy na entrada E salda da barra, como no discurso do 
Çerco fsic), o que fica assaz manifesto no que temos relatado nesta 
historia. ~ 

Vindo pois ao intento deste capltolo se deue aduirtir que a occasiâo 
que começou a enfraqueçer aos inimigos E dar animo aos nossos, foy o 
assalto venturoso que os vinte E cinco soldados que temos ditto deram 
ao prezidio dos rebeldes: anoite que precede afesta do Gloriozo S. P,* (87) 

Martyr, do qual ficarão os inimigos tam atemorizados quecessando na 
bateria da fortz." se leuantarão de todo çerco (sic) delia. O' quetudo 
Deos foy // foy servido reuelar a hüa honrada, E deuota dona VeuUa, [75 v] 
que na fortaleza estaua, a qual nam cessaua todas as noytes depois da í i 
chegada dos rebeldes de pedir a D'’s N.sõr quizesse livrar aquella gente 
e a fortaleza de poder dos inimigos de su fee, tomando por ualedora 
íiquella SorA («s) que elle tinha escolhido por may sua; E ao Archanjo 
8, Gabriel padroeyro E protector daquella pouoação, E seu particular 
advogado aiuntando muytas disciplinas E abstinénçias a suas denotas 
orações, B ainda que muitas pessoas assy ecclesiasticas como seculares 
tinham também este exerçiçio fsicj, todauia esta deuota dona foy ouuida, 

E particularmente consolada, E passou o caso desta manr." 

Continuando ella em suas orações e hão cessando de bater as portas 
da divina mizericordia, B pedir o despacho de sUa petição lhe pareçia 
que ula hüa noyte a gloriosa uirgem may // de Deos E senhora nossa, [76] 

E lhe dizia sequeres deuota minha uer esta fortaleza liure è dezâpre 
sada dos inimigos como desejas, auisa ao Gap."’ que Mande gente fora 
dar sobreelles, E que com isto leuantarão o Çerco. A devota e’ humilde 
dona ficou tam indeterminada e’ confuza que nam sabia o que fizesse, 
nem di.sséssé, porque imaginar que se enganaua não lhe era possiuel,' 
e yr com aquelle aüiso ao Capitão não se atreuia, p." contar reuelações 
namtinha confiança, nem q as contasse lhe dariâo credito a seu pãreçer. 

Eássy sedeixou ficar não cessando comtudo em suas orações, E exercícios, 
antes continuando todas as outras molheres para que juntas fizessem 
oração na qual gastauão muytas delias toda anoyte, Tomculhe apareçer 
segunda Eterceyra uez q uia a Senhora, e’ quelhe dizia sempre as mesmas 
palauras, comq a deuota Dona seresolveeo a dar conta disto ao ■ seu 
confessor que era religiozo da Ordem dos pregadores de muita uirtude 
e boas Letras // Letras, o qual setinha com os mais do convento recolhido [76 v] 
a fortaleza. Nam sepersoadlo o P.“ logo no que ella dizia, sabendo quam i,-h 
facis fsioj são as molheres era relatar reuelações B quanto mais se dei-= 

(«7)= Pedro. 

n Senhora. 
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xam enganar de algüa ilusão; E assy lhe disse que aquella reuelação 
era de Deos, que lhe ahria caminho p." se effeituar o quesua May lhe 
tlulia prometido, e que de seu concelho ella se deuia callar por entam, 
não cessando porem em seus devotos exergigios (sic), Fello assy a deuota 
molher, Etres dias depois de sua configâo (sic) aconteceo o assalto dos 
vinte E cinco oompanheyros que dissemos, aos quais o mesmo P.' acom- 
panhou da Igreja onde disse as ladainhas por elles, até o postigo da 
praya por onde sayram, aporta do qual, pareçe que fazendolhe o Spiritu 
força lhe disse estas palauras. Ide meus Irmãos muyto confiados na 
bondade E Mlzericordia denosso Sor lesu C3iro (oo) que pellos mereci¬ 
mentos desua glorioso may nos hade dar ulctoria contra seus enossos 
inimigos. ~ 

177 ] // Oeffelto que este assalto teue mostra que não foy vaâ a pro¬ 
messa q 0 P.' lhe fez nem estaua mal fundada a revelação, que a devota 
molher lhe tinha relatada, pois daqlla hora por diante nunca mais os 
inimigos tratarão de offender a fortaleza, mas deleuntar o çerco delia, 
ordenando Deos que o mesmo P.“ publicasse em prezença detantos, o que 
nem em particular quiz permitir que o Cap.™ nem pessoa algüa soubessem, 
p,“ que sendo tantas as testemunhas que lhe ouuião as palavras queaos 
soldados disse as confirissem depois com o uccesso, E se confirmassem 
todos auerem sido verdadeiras, 

Outra çircunstancia teue este assalto, que também prova claramente 
serê os nossos nelle ajudados de virtude sobrenatural, e’ foy querecolhidos 
a fortaleza, e’ relatando cadaqual o que lhe accontegera, contara algum 
[77 V] os perigos em q seuira dlzenedo. Se ao tpo que // que raequebrou alança 
fulano nara rebatera os golpes q os inimigos me atirarão até eu cobrar 
outra, semfalta acabara naquella occazião, mas aquelle comque alegaua, 
affirmaua não ser o que lhe acodira por estar occupado pelejando noutra 
parte e’ assy contavão outros, que eayrão e querião agardeçer aos Com- 
panheyros que lhe derâo amâo, E os leuantarão, negando todos auer 
feito tal, nem dando fee algüs delles de auer uísto cayr ao Companlieyro 
seu, E como as occaziões em que quasi todos forão soccorridos fossem 
niuytas, e’ nenhum delles selembraua de auer ajudado E soccorrido ao 
outro, nena de o uer em occazião, em que julgasse serlhe necessário, vierão 
a crer de todo que o Archanjo S. Gabriel padroeyro comã da fortaleza, E o 
bem auenturado S. P.“ (7“) martyr a quem escolherão por Gap."» naquella 
empreza os tinha, ajudado efauoreçido p." poderem sayr delia sem perigo, 
E com vida. . 

[78] // Outra marauilha acconteçeo deque os mesmos inimigos p." mayor 
condenação sua foram testemunhas, e’ntre os templos E Igrejas queestes 


{*») Christo, 
(f) Pedro, 
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pérfidos hereges pretendilo arruinar, hüa delias era dedicada ao Spü 
(n) a qual jamais puderão derribar ao picão, antes começando alguns 
n querer desfazer o alpendre, cayram algüas pedras delle, B os matarão 
roas como he grande o odio que tem aos lugares onde se celebrão os diuinos 
officios, vendo quenão podiâo derribar este com ferro, odeterminarão 
abrazar com fogo, e mandando uir muytos barris dalcatrâo, B breu como 
qual foy ardendo otecto, Etudo o mais que na jgreja aula, uendo todos 
os circunstantes andar hüafermoza pomba voando com muyta inquietação 
por entree as chamas que o fogo leuantaua, B procurando algüs tomalla 
as mãos pareçendolhe que deuião ter as penas queimadas o não puderam 
fazer antes lhe daua cõ as // as azas no rostro, voando por junto delles [78 v] 
entrando e saindo pello fogo, E hüa uez que desçeo lhe atirarão com 
muyta moniçâo julgando q adeixauão morta aforam buscar mas dentre as 
mãos lhe dezapareçeo sem a poderem uer mais ficando os rebeldes attonitos 
mas não conuencidos. O cazo accontecido relatarão os nossos que estauão 
catluos, E algüs moços da terra que ficaram forada fortaleza, e forão 
testemunhas deuista. 

Pareçe que aquelle diuino Spirito que outras uezes tem aparecido em 
figura de pomba, qulz cõ esta manifestar o sentimento que tinha do 
sacrilégio que estes perfídos hereges cometião em lhe derrobar otemplo 
edifflcado em seu louuor: e’ ainda que lhe pudera dar mayor castigo 
todaula lho reserua para mais pena E tormento seu. 


//Caplt” 15. do numero dos [79] 

4 morrerão neste çerco, 
assy dos Inimigos como 
nossos, B de algüas pesso 
as que nelle seassinala 
rão mais. ~ 

Perderão os rebeldes na entrada da barra cem soldados, B sessenta 
noassalto que os uinte E cinco nossos fizeram (como fica ditto) acca- 
bando logo trinta, E os mais pouco despois, no presidio que estaua na 
hermida do Archanjo S. Gabriel morrerão ninte E cinco de hüa bom- 
bardada, que pareçe que guiada pello Archanjo: ostomou defeigâo- que 
pagarão estes bem os dezacatos que em sua Igreja fizerão, B em Sua 
Ymagem. 

Na sayda da- barra, e' em acodir a sua não que deu a costa morrerão 
tantos que com osque accabarão no discurso do Çerco Excederão o 
numero detrez.*”" como // como constou pello juramento que o Cap,™ ,[79 v] 


(w) Espirito Santo. 
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Dom Bsteuam mandou dar a Antonio Soarez, e’ Marcos Botelho que elles 
tinham consigo catiuos os quais depuzerão que erão tantos os que lhe mata- 
uamos que se cangauão os uiuos de os enterrar. E assl os ajuntaulo em 
húa coua de sete em sete e de oyto em oyto tâo mal cuhertos, que 
depeois do Çerco os caens E animais da Ilha, lhe tirauâo parte dos corpos 
dandolhe a sepultura em.' suas entranhas; que os parentes B companheyros 
lhe tinhão negado, E ainda que tais honras eram convenientes a tão 
pérfidos sugeitos, todauia o espectáculo era miserauel aos olhos humanos. 

Foy a perda dos nossos menor em numero, mas tal que com agrande 
dos inimigos senão pode aliuiar, pois húa so uida de algüas que no Çerco 
accabarâo, ualia mais que todas as que os seus perderão. Seja o primeyro 
[80] de que neste lugar se faça menção o Licengiado Pas= // Pascoal Corrêa 
Sourão, de quem fica ditto que auia ydo aquella fortaleza com alçada, 
e’ seruio nella demaneyra, que acabando sobre o muro de hüa mosquetada 
quelhe derão pellejando ualerosamente, m.erege ser contado entre os 
famosos soldados da índia, que ou aconquistarão, ou adefenderão. Traz 
elle não merege menor sentimento Andre dalpoem de Brito Gap.” do 
baluarte de N. Sor’a (t 2 ), Belchior de Araújo, E Ruy da Cunha de Mello, os 
quais morrerão todos a noite, que os inimigos chegarão as mantas ao 
muro para 0 picarem; No discurso do Çerco forão mortos Joam de 
Souza, Eusebio da Mata, Antonio da Sylua, João Soares, E outros que 
fizerão o numero de treze, e’ que podem fazer enueja aos que ficamos 
uiuos pois gozão 0 prêmio que meregem os que perdem auida na de- 
fenção dafeé. 

Aos que ficarão vivos Previsto que senão negue o louuor q merecã 
[80 V] assy porque este (como diz Seneca) custuma ser sombra da virtude // se- 
giiindoa sempre, como porquesatisfazendo em parte o muyto que se lhes 
deue excitemos a outros muytos a os imitarem; Verdade he queconheçendo 
eu rainha insufiçiencia (sio) não presumo engrandeger (sio) com minhas 
palauras humildes suas heroicas obras, mas referillas simplezmente 
entendendo quenão posso dar anenhum dos que neste çerco se achou 
niayorlouuor do que o que nelle fez. Começando pois pello Gap.™ D. Este- 
uão de Ataide. digo que seu progedimento foy tal, que não so vençeo 
aos inimigos com esforço, E valor desua pessoa, mas aos que consigo tinha 
obrigou demaneira, que desejauão ter mais corpos para milhor pelejar 
emsuaprezença. Eoy a todos companheyro nos trabalhos, tam ulgilante 
que se não rendeo quarto que senão achasse prezente, não tendo nunca 
lugar Certo onde repouzasse emquanto o Çerco durou, mas arrimado 
a espada, ou alabarda, ou assentado no muro tomaua o sono, onde 
0 uengia de todo. Dos feridos E enfermos teue sempre particular cuydado 
: [ 81 ] não // não se descuidando dossãos, E que pelejauâo, mandando dar Meza 


{”) = Senhora. 
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geral a todo,s, não chegando o que aula nos almazens a tanto, mas elle 
suprlo do seu, E pagou acada soldado hum quartel a sua custa porque de 
a Mag."" nam aula nenhum dlnheyro, E sobretudo com o temo (ui) brando 
e honroso comque a todos trataua, os teue em tanta paz, e’ conformidade 
cntresl que paregeo cousa notauel a que moula, pollo mao custume dos 
soldados da índia, B pella pouca concordla que entre elles ha, ainda 
emtals occazlõe,s, Etam perigozas, como esta. Pascoal florí dalmelda feitor 
E alcaydemor que neste tpo era da fortaleza de Moçambique seruio nella 
com tanto zello ciiyd." E dellgençla, quanta senão pode explicar façU- 
mento, sendo dos prlmeyros que acodlam aos rebates, E o prencipal em 
multas traças E ardis de guerra multo emdanno dos Inimigos, B prouelto 
dos nossos. 

// Os capltãos das o’stançias que atraz temos algüas uezes nomeado [81 v] 
são dignos de todo louuor, E porque na em que cu estaua que era do ba¬ 
luarte S. Gabriel tinha por Gap.'" a Diogo Canialho cazado em Goa, poderey 
ser milhor te,storaunha pois o sou deuista, E como tal affirmo que em todos 
os dous mezes que o Çerco durou, onâo uidormlr hora algüa denolte, nem 
assontarsse, nem practlcar cm outras materiais mais das que llie paregllo 
neccsaarlas para melhor nos defendermos, e’offendermos aos Inimigos, 
sendo sempre o pr." («) nos trabalhos que seus soldados tinham em 
caualgar aartllherla, E reparar o baluarte, e'com ser o primeyro ferido 
que na fortaleza ouue, o era tam bem eraqualquer occazião depellejar que 
seofferecia, não querendo pareger ferido, nem enfermo alndaque o estaua 
muyto, Tambom ajudou muyto aos enfermos E feridos com muitos regalos, 
doçes, E mezinhas que de Goa tinha trazido couzas todas deque aqlla 
•V terra carege sempre quanto mais em tal tempo, -v [’ 82 ] 

Todos os mala soldados, E cazados merecllo ser aqui nomeados, E 
conhecidos do Mundo, E mais partlculannente os vinte E glnco que 
forão fazer o assalto dequefizemos menção E os dous que passaram a 
cabeçelra («), B ainda premiados como suas obras meregem, mas nomear 
ostes era agrauar aos mais, E especificar todos seria cousa enfadonha. 

O P." frey João Lobo, que era prelado do Conv.‘“ de S. Domingos, 

E dous religiosos que consigo tinha teram de Deos o premlo q meregem 
pellas obras que fizerão, exhoriando e animando atodos, E admlnistran- 
dolhes os dlulnos Sacramentos, B fazendolhe companhia nos trabalhos, 
que nam he plqueno aliulo tâo boa comp,* em tal occazião. 0 P.“ Belchior 
Brás frade Arcediago da aee de Goa, E que o Arcebpo Dô fr, Aleixo 


* modo. 
primeiro. 

{’“) «Oabeceirah 

& Cahacelra, Há duas: Grande e Pequena, ambas no Mossurll, Na Grande, ponta 
ao Norte da Ilha de Moçambique, existe hoje um farolim que dá o enflamento para 
n entrada no porto Interior, 
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[82 v] ttaha trazido do R."» por seu Capelão // capeiam, E mandado a Mocam- 
biquee por vizitador das Igrejas daquella costa, nam he iusto que passe 
em esqueçimento (78) pello muito q montou sua assistengia naquelle 
Çerco. ^ 


E porque ymos tratando das pessoas benemerltas, razao he que entre 
ellaa tenham muyto bom lugar as nobres matronas que na fortaleza 
setinham recolhido, e’ ainda que todas possam competir com as mais 
famozas que o tpo antiguo E moderno Çelebra, todauia entre ellas se 
sinalou mais hüa dona viuua chamada Brizida fr’z (n) que com obras 
de piedade tinha soccorrido e seruido muyto a todos os enfermos e feridos 
comtudo 0 quee a sua possibilidade chegaua, (exercido deque senão 
esqueceo no segundo Çerco) Esta honrada uiuua estando na sua palhota 
recolhida anoyte que os inimigos chegarão as mantas ao baluarte S. Ga- 
brieel que foy a de mayor sobresalto que na fortaleza ouue não cessaua 
[83] cõ as mais de pedir a nosso Sõr desse // desse vlctorla aos nossos contra 
seus inimigos, eliurasse aquella Hha E fortaleza de poder dehereges. 
Tampiedosas oragões lhe fez interromper hum miserauel soldado, nam do- 
numero dos sessenta que dissemos, o qual estava enfermo E o esteue 
emquanto durou o Çerco, Este vendo acodir todos ao rebate, E’ que nem 
uelhos nem enfermos seescusauão, sobio tambê com os mais ao muro, 
e’ ainda que não pellejou todauia uio pellejar os nossos com os inimigos 
de tam perto, que julgou quela a fortz.» era entrada afigurandolhe o 
medo mais mal do que aula, sem lhe pareger que podia auer rezlstengia 
as machinas que tam chegadas estauâo ao muro, e’ como estiuesse fraco 
das forças, E muito mais do animo, deutudo por concluído, E assv se uevo 


xçwuiciiuü y," O seu 


ap™o cuzenao em alta voz. Coitados de nos que 
fazemos? Ja somos entradas dos inimigos, que tem rendida a fortaleza. 
Aualerosa matrona Ouvindo estas palauras deyxou seu recolhimento E 
[83 v] oragão // oragão: e’ saindo fora deseu apozento encontrou quem as dizia 
que era o soldado enfermo arrimado nãa alabarda, que (como dissemos) 
seja recolhendo, e’ metida em grande cólera lhe disse. 0 fraco e' infame 
soldado, opproblo do nome Portuguez, como foges deixando teus compa- 
^ayros pellejando no muro? se os inimigos o tem entrado mais honroza 
valerosos qu® entre molheres como 
fraco, nao bastaua teres perdido o animo, senão uires ainda tirado com 

mSí T ? «tar 0 teu lugar que 

meuto W. a,tra,u.„ p„ ^ ^ 


(”) «passe em esquecimento». 

pies lapso? "as tradufiôes espanholas. Sln 

(^) Tmmães. 
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meu Rey com mais animo do que tu mostras, pois o deixas em tal occazião. 
Ditas estas palauras lhe arrancou a alabarda das mãos, E com ella sobio 
ao muro, B achou aos nossos Ja descangando do trabalho // trabalho da 
batalha, porque os Inimigos se tinhão retirado, que uendoa e sabendo 
delia ao que uinha aflzerâo o uoltar a seu aposento com melhores novas 
das que ymaglnauão mas sem as armas com que sobio, que lhe podlão 
dar lugar entre as Illustres molheres do mundo se alcangara melhor tpõ, 
ou mais sablo Choronlsta. 


Cap. 16. de como Dom Jer.'"" 

Coutlnho chegou a barra 
de Moçambique, e’ os Olande 
zes voltaram sobre a fortaleza. 

Andaua o capitão com os soldados que lhe ficaram, E algüa gente 
deserulgo reparando a fortz.‘ o melhor que podia, E a gente da pouoagâo 
toda occupada em reformar as cazas que os olandezes tinham arruinado, 
quando hüa sexta feira a horas do meyo dia que forão 22. de Junho do 
mesmo anno, seuio appareger hüa uella ao mar, B traz // ella apparegeo [84 v] 
outra, que logo forão conhecidas por naos do R."" (70) pellas varandas que 
Q3 inimigos não trazlão, as quais surgirão no mesmo dia fora da barra, 

E ao outro entrarão, E dahy a poucos chegou outra da mesma Companhia. 

Nas prlmr.’" vinham D. Jer,"" Coutlnho que era o Capitão mor da armada, 

B D. João de Menezes, da que ultimamente chegou, era o Cap.'” Dom 
fran.'“ de Uma (to); Poram estas naos recebidas com extraordinária 
alegria, e' contentamento daquelle pouo, dando muytas graças a Nosso Sõr 
que não somente os llurara do poder dos inimigos, mas ainda lhe mandaua 
tam grande soccorro em tpÕ que senão esperaua, e' realmente meregia 
esta armada todo bom reçebimento, porque alem de chegar a tão boa 
occaziBn trazia muyta, e muy boa gente, muita artilherla, e munições.- 
O Cap.-" mor Dom Jer.'"» (ao) mostrou estimar muyto o chegar a tpõ 
que pudesse serulr a S. Mag.^' em reparar aquella fortz.» prouendoa de // de [86] 


(7*) tNaos qm uimm do fí."»», 

D. Jerônlmo Coutlnho comandava a «Nossa Senhora da Penha de Franca», 
capitalna; Dora João de Menezes, a «Nossa Senhora de Jesus»; Dom Francisco de 
Lima, a «S. Francisco» - partidas de Lisboa a B de Fevereiro. 

(W) «£)_ jr^odoisco de Uma», 

Por IB anos que serviu no Eelno e na índia, fol-Ihe dada a capitania de 
Ormuz em 1614 e «principalmente pela briga que a nao era que velo da índia teve 
com 4 holandeses, m Ilha de Santa Helena em que serviu multo bem». Bm 1616 
foi como «capltao mor das naus que vSo ô, índia este anno» (Besisto da Om da 
maj, 

(W) Jerônlmo. 
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muytas cousas, de q estaua muy falta, ainda 4 teue pezar de nam achar 
os Inimigos da barra p.‘ dentro, porque lhe paregeo que ainda 4 nam 
trazia tantas naos como elles todauia se podia ajudar da estreiteza da 
passagem, e’ impedir lhe totalraente asaida, ou ao menos meterlhe algüas 
no fundo. Nam lhe faltaram coratudo occaziões em que mostrou seu bom 
zelo, porque achando ainda os baluartes dos inimigos feitos, e’ as cauas 
abertas que os poucos E cangados soldados do Çerco nâo tinham ainda 
derrubado, E entupido, mandou com muyta deligengla a sua gente que 
estaua mais descançada ygualando as cauas, E por de todo por terra o 
Convento de S. Domingos, E a hermida de S, Gabriel, porque se acazo os 
inimigos uoltassera, nam fossem outra uez padrastos a fortaleza como 
auião sido antes, achandosse a todo o tempo B a todo o trabalho prezente, 
[86 V] 6' repartindo // partindo com a fortz.» dos prouim.‘““ e monigões que 
trazia.~ 

Nestas occaziões e noutras e bem daquelle pouo gastou o Gap.'" mor 
algüs dias, sendo Uie também necessário esperar pello tpõ da mongão para 
a índia, que he depois da entrada de Agosto. Sendo passados quatro deste 
mes, quando ja as naos estavam a pique (si) para se partir, a apparegerdo 
oyto uellas ao mar, que pello galeoto do Gap.™ Dom esteuâo que consigo 
leuarão daquella barra forâo conhecidas pellas mesmas que daly poucos 
dias auia se tinham ydo, e’ era, assy que faltandolhe o proulm,‘“ da terra 
firme (como temos ditto) sentindosse cangados e faltos de muytas cousas 
se foram reformar as Ilhas do Comoro (sa), que aly ficam perto com 
intengam deuoltar, E uer se achauão os da fortaleza c6 algum descuydo 
de que se pudessem aproueitar, E quando não esperar na barra as naos 
[86] do R."" // de que sabião que raramente uinham juntas, E assy lhe pareçia 
que a formiga (8!>) as poderlão tomar todas. ~ 

Chegados os inimigos a barra, E tendo uista das nossas tres naos 
que estauão surtas dentro, nam qulzerão entrar sem tomarem pr," lin- 
goa (w) do estado em que a fortaleza estaua, do poder que aquellas naos 
trouxerão, E de quem uiera por Gap.™ mor delias, para o que lançarão 
fora hfia lancha para aquella noite fazerem álgun assalto, na terra firme, 
e’ tomarem algüa pessoa que lhes desse Informação do que desejauâo. 


( 81 ) s, prontas, prestes. 

(“) «JUias Oomoresx 

Ao norte do Canal de Moçambique, são quatro as Comores: Grande Comore; 
Anjuão: Mohilia; Mayola, descobertas em 1698 pelo holandês Cornéllo Houtmann. 

O Canal, como é sabido, é limitado a Leste por Madagascar [«Magatsa ou 
Mudagalsar» de Marco Polo; «Madeigastar ou Ilha da Lua» dos Mouros, «a fermosa 
ilha de 9. Lourenco» dos nossos cronistas, porque foi encontrada no dia deste 
Santo (10 Agosto 1606) por Jo&o Gomes], Já em 1600, porém, Diogo Dias lá tocara. 
(“) = a uma e uma. 

(M) ss lato é, sem se informarem. 
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Com a vinda dos inimigos ouue grande reboligo na pouoagâo, na qual 
andaua amais da gente das naos com o Capitão Mor, o qual a mandou logo 
recolher a ellas. Os da pouoagâo serecolheram a fortz,*, comegandosse o 
Capitão Dom Esteuão a preparar nella pella mesma forma que dantes 
tinha feito, encomendando as estangias aos mesmos Capitães, que no Çerco 
as tinham defendido. Dom Jer.®" // Cout.* com o pareger de Dom Esteuão [86 v] 
0 dos mais fidalgos, E officiaes ordenou por hum prezidio (ss) de cinq.“ 
mosqueteiros no adro de húa hermida chamada nossa s5ra do baluarte 
que esta pegada com a fortaleza da banda do mar, E que fica acaualeyro 
sobre a barra, no qual poz cinco pegas de artilheria grossa com dous 
condestables para impedirem a entrada aos inimigos, debcando neste 
prezidio por Cap.“ a M.*’ dandrade Berenguel ( 80 ), E isto feito como con¬ 
vinha serecolheo as naos apparelhando as de maneyra que deixava que 
os inimigos cometessem a barra, p.“ os fazer boltar com mais dano, do 
que da primeyra uez tinham recebido. ~ 

Bem uião os rebeldes as preuengões q na fortz.* e fora delia auia, E 
desejando ter exacta informação de tudo, tanto que anoitegeo mandarão 
ao longo da terra firme da cabeceyra por fora das Ilhas de S. Jorge a 
lancha que para este effeito tinham langado fora, a qual pello escuro da // [87] 
da noyte se foy cozendo com a terra firme da outra parte metendosse 
no rio de Calunde se ser sentida dos nossos, onde esteue toda a noite sem 
poder effeituar ao que fora. Aoromper da manhaã foy uista das naos que 
se uinha recolhendo a toda a pressa, do que sendo auisado o Cap.” mor 
mandou armar sobrecella os bateis das tres naos, metendo em cada hum 
delles 25 mosqueteiros, os quais lhe foram dando caça ate perto das suas 
naos, acuja sombra se recolheo, sendo fauorecida no terrenho (87) de que 
os nossos senam podiam aproueitar porque não tinham vella, mas a remo 
a seguirão, tanto que hum dos bateis chegou a andar com ella as mosque- 
tadas, mas delles B dos outros escapou a uella, B remo sendo festejada 
das naos com grande salva de todolos mosquetes largando os galhardetes 
B bandr.** (88), E disparando toda a artilheria. O que também fizerâo 
por meter medo E pauor as nossas naos, dando-lhe notiçia da // da mui- [87 v] 
dam de suas pegas. Nam ouzaram comtudb langar mais lanchas, fora 
uendo a uigilangia com que os nossos estauão, E o dano que os bateis lhe 
podião fazer: nam se atreuerão acõmeter a entrada da barra, temendosse 
da artilheria da fortz.» E da que denouo D. Jer."“ Coutinho tinha man- 


(8*) = guarnifião. 

(8*) dandrade Berengueh. 

Deve tratar-se de Manuel de Andrade Birlngel, fidalgo da Casa Real, que, em 
1693, recebeu a capitania de Basaim por 9 anos de servigo na índia. 

(SI) « vento que sopra da terra para o mar. 

(88) bandeiras. 
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dado acestar junta da Igreja de N, S.» do baluarte pello multo dano que 
lhe podia fazer não auendo de ser menos o que recebessem das nossas 
naos, que nam desejauâo pouco sua entrada, mas os rebeldes se deixaram 
estar surtos na boca da barra, sem fazer desy moulmento algum, mais 
que entrar e sayr de guarda, disparando as espingardas e os mosquetes 
todas as uezes que o fazlão. 

Eram ja dez de Agosto tempo em q as naos do R."“ costumam par¬ 
tir p.* a índia o que DÕ Jer."’» Cout,” determinou fazer com as de sua 
comp.", ainda que fossem rompendo por entre os Inimigos para o que se 
[88] comegou a // aprestar, do que tendo o Cap."’ Dom Esteuão noticia, e’ 
Inteyrado em quam resoluto estaua em sua partida lhe mandou por dous 
escrluães fazer hum protesto a nao, no qual lhe requeria da parte de 
S, Mag.^' nam desaparasse aquolla fortaleza em tal tpõ ulsta a necessi¬ 
dade delia, B que julgasse quam arriscadas aalrlâo as suas naos rom¬ 
pendo por entre a artilherla dos Inimigos, que era o q em que consistia 
0 neruo de suas forgas, E quanto o ficaria tarahem a fortz.* de S. Mag."* 
com a vinda dos Inimigos que reformados das Ilhas do Comoro, onde 
estluerão, não voltauão senão com determlnagão demorrer ouvcnger, (aio) 
que ainda que elle com os que tinha defendera aquella fortaleza dous 
mezes dos mesmos inimigos, c Estaua prestes p.» lha defender todo o tpõ 
que lho durasse aulda por serulço de S. Mag."' todaula que dos mesmos 
ynlmlgos sabia q esperauão cada dia por nouo soccoito de Olanda B 
[88 V] Gclanda, B se acazo lhe ulcsse B successedesse (aio) II algõa desgraça 
na fortz,» seria o dano irreparável, O mesmo protesto se lhe notificou da 
parte do feitor Pascoal Flori dalmelda, E de todo o pouo de Moçambique, 
a que D. Jer.'"“ respondeo, quC' aquellas matérias setratauão melhor em 
prezença, que elle yrla aquella tarde a fortaleza ver se com o cap. e 
offlclaes de S. Mag. B juntos ordenarlão o que fosse mais serulço seu. 

Sendo duas horas depois de meyo dia dezembarcou D. ler.-"» Cou- 
tlnho E acompanhado dos capitães das outras naos, E de algtts fidalgos 
que consigo trazia se foy para a fortz.» onde achou o cap.'“ Dom Bsteuam 
com 0 feitor e’ mais offlclaes, E em prezença de todos elles lhe disse 
D. ler,'"» que elle era vindo aquelle lugar para que sua merçe lhe fizesse 
todos os requerim.‘°' que fosse seruldo, Ao que D, Esteuão respondeo q 
bastauão os que lhe tinham feito, E pois a sua merçe era tão manifesta 
[ 80 ] a rezam delles, e,speraua // esperaua que mudasse o intento, e nam dei¬ 
xasse aquella fortz.» em tpo tam necessário. D. ler.'"» lhe disse que 
bem ula o estado em que os rebeldes tinham posta aquella pouoagâo, E 
fortz.» E ponderaua as rezões do protesto que sua Merçe lhe mandara 
fazer, E notificar, mas que tinha ordem preclza de S. Mag.'» para passar 
a índia onde também aula necessidade de sua prezença e da chegada 
daquellas naos, pella m.‘» alteração que emtodos os Reys vezlnhos podia 
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auer, se naquelle anno faltasse, como o anno atraz tinha faltado (8«), pello- 
que era forga do partirsse, E remediar tamgrande incovenlente, B quepara 
defensão da fortaleza determinara deixarlhes, cem mosqueteyros, dous 
Condestables, E algüa artilherla, poluora, e monigões comque sepodlam 
defender não so dos inimigos ja uencidos, mas de outros se denouo ulessem, 

E alem disso que lhe queria esperar todo o tpo que os // os pilotos, e [89 v] 
os pilotos, emais Offlclaes das naos julgassem que lhe poderia durar a 
monção para chegar a índia, Ao Capitão, Ba todos os mais que estauão 
prezentes paregeo bem o meyo, que Dom Jer.’"» tomaua, e’chamados os 
pilotos E officiais assemtaram que as naos podião esperar naquella Ilha 
ateuinte B cinco de Agosto sem notauel risco, de perderem monção. - 
Com esta resolução se recolheo D. Jeronlmo para a sua nao, dei¬ 
xando a todos muy satisfeitos, E elle nomeou logo a gente q aula de ficar 
na fortz.» dando lhe ordem, e juntamente a sua partida. Sendo andados 
uinte dias do mesmo mes os inimigos se flzerão a uella na uolta da índia, 

E seguindo os Dom Jer.‘“ aos vinte E cinco ao sayr da barra a nao S. 
franc,»», em que ya por Cap."” D. fr."» de lima, tocou no baixo E encalhou, 
pello que foy forçado a Dom Jer.'"» sorgir no canal, mandando lhe logo 
cortar os mastros II mastros, e com toda a deligenoia recolheo a gente, [90] 

E raayor parte da carga a sua nao, E o que ficou se recolheo na fortaleza 
sem se perder couza algüa B dando auella com a outra nao que lhe ficaua 
se partlo p.» a índia, e’ ainda que era tarde, B tem calmarias chegou com 
ambas asalvam.'» a barra de (3oa primeyro que os Olandezes que tinham 
partido quinze dias prlmr.» que elle. Ajudando Ds’ Nsõr seu^bom zello E 
deligencla. Aos 16. de Sept." chegou a Moçambique o gaUão S, Andre, 
emquevlnha por Capitão luis de Brito E aos vinte E quatro a nao Nossa 
Sõra da Consolagam em que vinha por Cap.-" Di“ (0“) de Souza. 


rs.,..— 

(») a DiOgO. 
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Cap. 17. De como o anno 
seguinte de 608. chegarão 
treze naos Olandezas a bar 
ra de Moçambique, E do 
que logo flzerão ~ 

[90 v] // Era tanta a confiança que os rebeldes itinham de poder con¬ 
quistar Esta fortz.» de Moçambique facilmente, que antes que Paulo 
Vancarden general da primr.“ armada partisse de olanda deu a omenagem 
delia, prometendo conqulstala, E conseruada ate o agosto seg.*‘ com tal 
condição que antes da entrada deste mesmo mez serião os estados («i) 
obrigados athe mandar soccorro, com que se pudesse defender das nossas 
naos que do R."” custumão chegar naquelle tempo a Moçambique. Os 
gouemadores rebeldes daquelles estados comprirâo melhor a condição do 
que 0 General Paulo Vancarden comprio sua promessa, e’ para este effeito 
despedirão na força do Inverno treze naos muy bem petrechadas, cora 
mais de dous mil homens de perra, nam fallando na gente do mar que 
era muyta: assinando por general de toda Esta quadra a Petro Blens (82), 
[91] por seu almirante // Vis damaral. ~ 

Estas naos estiuerão algum tpõ na Ilha de S. Helena, asai para 
esperari a monção dos ponentes, com que pudessem dobrar o cabo de boa 
Esperança, como para roubar as nossas naos que vindo da índia custumão 
tomar esta Ilha, onde se refazem de tam prolixa nauegaçâo (0»), e’ se 
provem da agoa necessária p.‘ continuarem sua jornada ate o R."", E 
realmente lhe fora facil tomallas todas segundo chegam desbaratadas a 
esta Ilha, E raramente ainda q não sejão mais que duas ou tres chegâo 
a ella juntas senão deuedidas e apartadas, sendo a principal cousa a pouca 
conformid,' dos nossos officiaes sem auer para nenhíí delles castigo que 
se execute, por mais vezes que com elles sejam ameaçados, mas se a falta 
[91 v] delle perjudica muito a esta carreyra, muito mais sem // sem compara¬ 
ção perjudlca a mesma índia; a qual se os Olandezes açoutarão, foy por- 


(“1) = aa províncias dos Países Baixos. 

(”) iPedro Blens e VMamarab, 

O nome exacto do almirante do 1.» cerco é Paulus Vau Caerden; parece que 
0 2.» foi Pleter Willenazon Verhoeven. Não se sabe onde Durão encontrou Blens e 
Visdamaral. 

(“) «tóo prolixa navesação». 

As naus saíam de Lisboa direitos a Moçambique; ai íse refaziam, proviam 
de água», etc,, e seguiam para a índia. 

No regresso de Goa, vinham só ã Ilha de Santa Helena, normalmente, e daí 

a Lisboa (com escala ou não pela Ilha Terceira, dos Agores), 

É bem explícita na narrativa de Durão a confirmação destas duas rotas! do 
Ida directa Lisboa-Moçambique e daqui à índia, e do regresso da índia —Santa 
Helena—Lisboa, 
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que Deos permitio que uiesse oodio dos inimigos executar o que a justiça 
dos ministros proprios dissimula. — 

Todauia como S. Mag.^^ tiuesse auiso desta armada E de seus dese¬ 
nhos mandou ordem as naos para que aquelle anno que foy o de 608. não 
tomassem esta Ilha de S. Helena, B assi escaparão aos rebeldes, E elles 
desenganados de sua tardança, uendo que lhe era forçado chegar a 
Moçambique antes da entrada de Agosto conforme a instrução que tra- 
zião, deixaram a Ilha e fizeram sua derrota todas em conserva, passando 
juntas 0 cabo de Boa esperança, E chegando juntas a uista da fortz.* de 
Moçambique húa segunda feira atarde 28. de Julho, Foram logo tomando 
as vellas B algüas sorgirão da Ilha de S, Jorge (04) para dentro. Largou 
logo a capitania húa bandeira branca, que era pareçe o sinal que trazião 
para saber se a fortz.” estaua por sua, 0 qual entendido pello capitam ’ 
Dom Esteuão mandou por na // na fortz." outra vermelha, B desparar [92] 
húa peça com pilouro em sinal de guerra. O que vendo o general Olandez 
mandou logo a quatro naos das suas que ainda nam estauam surtas que 
entrassem a barra, e fossem lançar mão de duas nossas, que estauão no 
surgidouro junto a fortz.» E tras isto lançou fora todas as lanchas que 
trazia na armada, mandando meter nellas quinhentos mosqueteyros para 
que dezembarcassem em terra, nam dando tpÕ a gente da pouoação para 
poder recolher suas cousas, nem a fortz.” para se prouer milhor: o que 
fizerão se os inimigos nam entrarão com tanta pressa. No que tomou 
melhor concelho que o general Paulo Van Carden, a quem nam custou 
pouco húa noite de spaço que aos nossos deu, nam querendo entrar no 
dia que chegou senão ao outro seguinte como atraz dissemos. ~ 

Estando a não N. S.“ da Consolacam (sic) de que o anno atraz uiera 
por capitão Diogo de Souza, e’ auia invemado naquelle porto, quasi // [92 v] 
de todo aparelhada para se partir para a índia, tendo alem da sua carga 
parte da que ficou da nao S. Pr."’ da Companhia de Dom Jer.”'” Coutinho, 
que ao sahir da barra encalhou. Também estaua surto hum galeão do 
trato, mas despejado de gente e faz,'^“. A nao tinha pouca artilheria p.‘ se 
defender de tantos ininaigos, E de tanta quanta costumâo trazer em suas 
naos: alem disso o surgidouro he tal que se nam podem as naos chegar 
a fortz.* sem ficar encalhadas. O que esta pudera fazer se os inimigos 
nam forão entrando tam repentinam.‘e, mas a pressa foy tal que escassa- 
mente teue a gente de lugar para se recolher a fortz.* como o Cap.™ Dom 
Esteuão lhe mandou. As pessoas que quizerão leuar consigo algüa couza 
ficarão na nao, e’ com ella as tomarão os rebeldes, como também fizerão 
a outras na pouoação, que pello mesmo respeito se recolheram a fortz.* 
com mais vagar do que convinha. 


(**) hoje, dô Goa. 
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As quatro naos inimigas trazendo consigo as lanchas forão entrando : 

[93] a barra com pouco // pouco danõ, que da nossa artilheria receberam, 
porque estaua amare vazia, E passauão as bailas por alto. Entradas da 

barra para dentro uendo a pouca rezistengia, que o galeão do trato, E a i 

nao do R."'’ lhe faziâo mandarão as lanchas que lhe fossem cortar as 
amarras, o que fizerão muyto a seu saluo, por nam auer quem lho impe¬ 
disse, E as foram leuando para fora da barra, indo as inimigas emparadas 
com as nossas para mayor resguardo da nossa artilheria, mas nam lhe 
ualeo esta preuengão porque estaua ja acestada de inaneyra que nam 
errauâo os nossos Condestables tiro, E assy as apertarão tanto, que as 
fizeram encalhar todas da outra banda da terra firme com muita perda 
dos inimigos, mas como as suas naos demandassem menos agoa por 
serem de patana, tanto que amare foy sobindo, como estauâo descarre¬ 
gadas com ajuda de algüas lanchas se sahyram do baixo, E se foram 
para as outras que estavão surtas fora da barra, uerdade he que muyto 
[93 v] mal tratadas E cõ // cõ muyta gente morta. -- 

Eram quarenta as lanchas que estes Inimigos tinham langado fora; 

0 que lhe da m.*" grande auiamento em muitas occazides muy necessárias, 
e’ assy parte delias acodirão as naos, que como dissemos estauâo enca- 
ihadas, e as demais em que uinham os quinhentos mosqueteyros, ao tempo 
q as naos yam' saindo para fora, se forão remando p.* a parte de Mogi- 
nacate, onde o dezembarcadouro he mais seguro. B aly dezembarcarão 
sem auer pessoa algüa que lhe fizesse rezistencia, antes era tanta a 
pressa e’ confuzão assy na pouoagão como na fortz.' E tantas as couzas 
a que era forçado acodir, que hâas embaraçauão E empedião as outras. 

A gente foy recolhendo a fortz.‘ com aquilo somente que podia leuar 
consigo, deixando muytas fazendas em suas cazas, muytos mantimentos, 
e muytos uinhos, de que os inimigos se aproueytarão com grande senti¬ 
mento dos moradores. Os rebeldes uierlo marchando pello mesmo caminho 

[94] que os outros tinham trazido te // té as ruinas do Convento de S. Domin¬ 
gos tocando muitos instrumentos bélicos, E disparando seus mosquetes p.* 
terror dos nossos, que auezados aquelle estrondo o estranhauam bem 
pouco. — 

Do gerco passado ficou hum mogo olandez de pouca ydade, não se 
deixado a porta, se obrigado da infirmidade, do qual o feitor da fortz.* 

Pazcoal flori d’almeida, mandou leuar para sua caza, E achando-o fiel 
e experto se serula delle na feitoria trazendoo sempre consigo dentro e 
fora da fortz.» sem regeo de sua mallgea, que era multa, B com ella notaua t 

tudo 0 que auia na fortz.» .s. o prouimento dos almazens, e quantidade . 

das monigões, q numero degente, aduirtindo todas as matérias, que ouuia * 

tratar, langando sempre os olhos, e* ouuidos atudo como homê de mais ■ 

ydade. Este tanto que ulo as uellas Olandezas, sem que ninguém atentasse « 

nisso se auzentoui da pouoagam, E ao tpõ que os inimigos dezembarcarão 
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se langou com elles auisando os de tudo o q tinha visto, E ouuido, o que 
os nossos entenderam depois uindo a pratica // pratica com os rebeldes [ 9 év] 
achando logo menos o mogo olandez que o primeyro dia de sua chegada 
tinha desaparecido. Verdade he que ainda q os Inimigos estimarão o 
auizo que tiuerâo não festejarão muito saber quanta gente E quam reso¬ 
luta estaua na fortz.» sentindo grandemente a uictoria que os nossos 
tiueram de sua armada, e’ o mao successo de suas pretengões. ~ 

Cap. 18. Do que Dom Este 
uâo ordenou para defen 
são da fortz.», e’ de hum de 
sastre grande que nella 
accontegeo, E de como 
mandou queimar a 
nao Consolação ~ 

Húa das couzas com que estes rebeldes puderam mais danificar aos 
nossos, foy apressa com q as quatro naos entrarão a barra, e’ com que a 
gente das lanchas // Lanchas foy tomando terra; o que cauzou tam [ 95 ] 
grande alteragam E uolta na pouoagão, B fortz.» que senam entendião 
hüs aos outros, porque as portas da fortaleza era razam que se fechassem, 

B entupissem como 0 Cap."" mandaua. A gente da pouoagam queriasse 
recolher, E consigo 0 mais que pudessem. Dom Nuno Alurz (fs) Pereyra 
tinha mandado descarregar hum galleoto que trouxera de Goa carregado 
de proulraentos para a Conquista, e’ como era mais piqueno pode chegallo 
mais perto da fortz.», E emparalo a sombra da artelharia. 0‘ Cap.™ Dom 
Bsteuão Instaua com a gente que se sobissem aos muros para se preparar 
a artilheria, e’ se defender a entrada aos inimigos, para 0 que encomendou 
logo os baluartes a capitães particulares, E assinando soldados a cada 
hum para defensão deiles. No baluarte S. Gabriel poz Martim Gomez de 
Caruíüho (0«) que no Çerco passado tinha pelejado ualerozamente Di.» ( 07 ) 


(“) Alvares. 

(») <Martim Úomes de Carmlho», 

Encontra-se no Registo da Oasa da Mia (vol. 2,<>, pp. 462-63) interessante nota; 

Martim Gomes de Carvalho (pai de João Gome.s de Carvalho, capitão de 
Chaul em 1610) fez serviços na índia por espaço de 14 anos. Serviu de capitão 
embarcando em 12 armadas do Malabar; esteve com André Furtado de Mendonça 
na tomada de 3 naus de Meca e dez galeotes na Catimusa (?) e do reino de Jafa- 
napatão e com D. Álvaro de Abranches na tomada de Dabul. Foi cativo dos mouros 
2 anos. Libertado, achou-se no assalto e tomada de Cunhale e foi ferido. Depois 
esteve no cerco que os holandeses puzeram à fortaleza de Moçambique em 1607 e 
serviu de capitão do baluarte São João, onde também ficou ferido. No 2.» cerco, em 
1608, foi «morto de hüa mosquetada» servindo como capitão do baluarte Santo 
André. 

(M) BB Dlogo, 
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de Souza uo baluarte S. João M.'L (*>8) de Souza no de S. Antonio; Ant." de 
[95 v] // Ant.» de Barros no baluarte N. S.“ os quais acodindo com muyta deligen- 
çia a suas estancias mandaram seus soldados ao almazem tomar poluora, E 
monições que o capitão tinha mandado repartir entre os mais que forão 
buscar suas monigões se achou hum soldado bizonho, que com o desatento 
que causaua a prega E alteragam que aula na fortaleza se descuidou do 
murrio acezo que leuaua na mão, o qual ou lhe cayo, ou algfla faisca 
delle sobre hã caldeirão de poluora que tomou fogo B o pegou a outra 
muyta que estaua perto com notável dano dos circunstantes que erâo 
muytos, E estauâo m,"> juntos, E assi de trinta que forão abrazados mor¬ 
reram logo dezanove, E os outros ficarão de maneira que nam puderão 
seruir naquelle gerco: entre os quais ficou tal o feitor Pascoal flori 
dalm.’>‘ que muito tpõ senam pode leuantar dúa cama fazendo muita falta 
[96] em tal oceazião a deligencia E esforgo com q auia seruido na passada, // 
Aquelle dia se ouuera de perder a fortaleza porque nos almazens auia 
muita poluora, E o fogo tinha ateado nelles, E se passara auante pudera 
uoar a fortz.* ou grande parte delia, E quando menos ficara sem polvora, 
monlgões, breu E alcatrão, porque tudo estaua dentro, E tudo esteue 
arriscado se Es’ não soccorrera ajudando a boa deligencia do Gap."’ 
D, Bsteuão que leuando comslgo algüas pessoas entrou dentro cora notauel 
perigo de sua ulda a pagando todo o fogo, E liurando a fortz.“ de tam 
grande risco. ~ ~ 

Curados os feridos, repartidas as monigões com mais tento, B 
fechadas as portas da fortaleza assinou o capitão trinta soldados a cada 
estangia que sobidos delia fizerão mais dano as naos ao sayr da barra, 
do que lhe tinham feito a entrada, assy por estarem as pegas melhor 
apontadas, como porque estauão ja mais fora da alteragão passada, foy 
[96 v] também anoltegendo B os nossos notarão // notarão bem que os inimigos 
se firmauão no Convento de S, Domingos, onde se começarão a fortificar 
emq.‘" a luz do dia lhe deu lugar. ~ 

Sendo duas horas de noite alguns Portuguezes que por resp.^" de 
suas fazendas se ficaram na pouoagam, se recolheram a fortz.» E hum 
delles affirmou que passara por entre muitos dos inimigos sem nenhum 
oconheger, nem lhe perguntar quem era ajuntando a isto que os mais 
delles estauâo bêbados porque metendose aroubar pella pouoagão acharão 
nella muytos vinhos, assy dos quetinham vindo do R."“ como dos que na 
Ihdla chamâo Vrracas, E se fazem de palmeyras, E sam mais fortes que 
os nossos, respeito porque esta gente lhe he mais afeiçoada, E assy bebendo 
muyto perderão o juizo; Pello q aconcelhou o mesmo homem ao Cap.*", 
que mandasse dar aquella noyt© nos inimigos, que todos acharião lançados 


(••) = Manuel. 
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pellas ruas, E sem guardas, nem vigia, offeregendosse por companheyro 
E guia dos que saissem, // afirmando nam poderem perigar os nossos [97] 
porq em caso que fossem sentidos sabiam todos os passos E caminhos 
da pouoagão, E Ilha por onde se podião recolher seguramente a fortz.» 
Offereceosse logo p.‘ o assalto Christouão de Brito Godis, que auia ydo 
por capitam de hiia Companhia com Dom Nuno Aluarez para a Con¬ 
quista ao qual se ajuntarão cincoenta soldados parao acompanharem, 
e tendolhe dado o Capitão Lga, (“) lhe aconcelhaoram que o não fizesse 
E assi perdeo húa oceazião muyto grande em que os nossos puderam dar 
notauel castigo a estes rebeldes, E a experiengia mostrou que era ver- 
dadeyra a informagam que sedeu, B que fora o assalto agertado, porque 
os inimigos estauâo ainda tambebados ao outro dia que algús delles sem 
ordem, nem armas senam as que lhe fizerão perder o juizo se chegarão 
a fortalez.", E na sua lingoa começarão a dizer aos nossos que lhe entre¬ 
gassem a fortalez." que era sua. Outros mostravão chapins de molheres 
ou cousas de comer // E isto de tam perto que os nossos dispararão seus [97 v] 
Mosquetes e matarão algús delles, sendo o primr." que cayo o que Dom 
Nuno Aluarez Pr.» matou de húa mosquetada a uista de todos, e’ nem 
por ysso se recolhiâo os mais, ate que ueyo outro mais capaz do que 
estes estauâo, e’ os fez recolher, B era tanta a desordem em que o vinho 
os tinham metido que foy forçado ao Mestre do Campo arrombar todas 
as pipas que na pouoagão auia, porque deixado este exergigio seguisse 
0 a que uierão. ~ 

Nam se descuidaua o Cap.“ Dora Esteuão de todo o que convinha 
a boa defengão da fortz.» antes toda a noyte gastou em preparar as couzas 
necessárias, repartir Monições, encomendar a guarda dos Mantimentos 
uisitar as instancias para saber se faltaua nellas algüa couza, animar 
a gente, diuidir os aposentos que na fortz.» eram poucos, B a gente muyta, 

E assy apartou: os soldados dos cazados, e’ com estas ocupações senam 
esqueçeo da nao do trato, E da do R."» que estauâo // estauão encalhadas [98] 
na terra firme de fronte da fortz.» entendendo que tanto que fosse manhaâ 
os inimigos as auiâo de tirar do baixo como fizeram as suas; E uendo 
quam impossibilitado estaua para as soccorrer ao menos quiz impedir 
que os inimigos se nam aproueytassem delias: Pello quemandou ao outro 
dia que foram uinte e çlnco de Julho antes que o sol saysse a Bertolameu 
Corrêa, Mestre da mesma nao Consolagam com quatro ou cinco pessoas 
somente núa piquena embarcação com poluora, fogo, e outras matérias 
p.» que as fossem queimar: O que elles fizeram com tanta e tal deligengia 
que antes qüe as lanchas chegassem ellas foram ambas queimadas e 
abrazadas. Tomando a polvora da nao do R."» fogo arrebentou com hum 
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estalido notauel. Vinham neste tpõ as lanchas inimigas p.‘ as despejarem, 
B trabalharem de a por a nado, mas quando a uirão abrazada couza que 
[98 v] elles não imaginarão ficarão sentidissimos // E vendo que os çinco 
companheyros se yam recolhendo na sua embarcação' determinarão cas- 
tigalos pello que tinham feito, e’ assy os foram seguindo com tanta furia, 
que foy necesario aos nossos uararem na terra firme, e’ saltar fora por 
nam serem tomados, deixandolhe a piquena embarcagam, a que os rebeldes 
puzerão fogo, E os nossos se foram de noyte para a fortz.“ onde foram 
bem recebidos do Capitam, que lhe agardeceo muyto o bom seruiço que 
com tanta deligencia a tinhâo feito. 

Gap. 19. De como os inimi 
gos se fortificarão, e’ começa 
rão a bater a fortz.» E do as 
salto que os nossos lhe 
derão. ~ 

Começarão os inimigos a dezerabarcar sua artilheria, e entre as 
mais peças trouxeram dez muito grossas mais que as outras, as quais 
[99] pu // puzerão no convento de S. Domingos onde estaua o corpo do exercito, 
E nesta mesma parte se foram intrincheyrando, fechandoche de mar a 
mar, E reparandosse com quartos e pipas cheas de terra, inclinando hüas 
para outras de maneyra que o lugar que ficaua entre pipa pipa seruia 
de bombardeyra ficando os rebeldes seguros com tais repairos, Deste 
lugar se uierão chegando a fortz,‘ por vallos, e reuezes ate que quarenta 
pasos delia alevantarão dous baluartes em piquena distançia hum do 
outro, na qual fizerão hüa trincheyra, E para mais segurança forão con¬ 
tinuando com ella, de hum E outro baluarte ate o mar porque como disse¬ 
mos a Ilha de Moçambique fsicj lanca fsíoj hãa llngoa ao Mar sobre 
que a fortaleza esta fundanda fsioj e quanto mais se vem chegando ao 
Mar mais estreyta fica, Esta foy a ocaziam porque o» inimigos com tanta 
facilidade se puderam fechar de mar a mar com a primeyra trincheyra 
[99 v] que fizerão no convento, e’ comesta segunda // dos baluartes. Mas não 
fizerão isto tão a seu saluo que a nossa artilheria e mosqueteiros lhe nam 
matasse algüs que os fez trabalhar daly por diante com mais resguardo, 

, Tanto que os inimigos tiverão dous baluartes em sua perfeição pondo 

nelles boa guarda de mosqueteyros, trouxeram logo oyto peças de bater 
das que tinham no conuento e’ acestaram quatro em cada hum delles, 
e com as mais que ficaram no convento começarão húa bateria tam con¬ 
tinua E pertinaz, que ouue pessoas que naquelle pr.“ dia que forão 8 
d’agosto contarão mais de trezentas bombardadas, com as quais arrui¬ 
narão grande parte do pano do muro, que esta entre o baluarte S. Gabriel, 
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E S. Antonlo que ficaua fronteyro a sua artilheria. Bem uirão os rebeldes 
que tinham larga entrada para a fortz.‘ mas como elles não pelejâo senão 
com a artilheria, não ouzarão sobir pella quebrada do muro, vendo sobre 
elle seus ualerosos // defensores apparelhados p.‘ lho defender, B morrer [iqo] 
sobre elle. 

Acabouse o combate com o dia, e vindo a noyte mandou o cap." 
ajuntar muyta pedra, terra, sacos cheos de area, fardos de roupa, E tudo 
0 mais que podia seruir de contramuro, com que o quebrado se reparou 
de feição que senão reçeauâo os nossos de ser entrados por aquella parte, 
principalmente vendo a fraqueza dos inimigos que não ouzarão cometer 
a sobida do muro que tinham derribado. Ordenarãose logo as luminárias 
de que noçerco passado se Usauão p.''‘ descobrir o campo, E empedlr aos 
inimigos qualquer intento que tiuessem contra a fortaleza ymaginando 
que se quizessem ualer do escuro da noyte ja que de dia senam atreuerâo. 
Encomendou o Gap."’ D. Esteuão a guarda daquelle lanço do muro derri¬ 
bado a Christouâo de Brito Godis que com trinta soldados de sua compa¬ 
nhia assistio // nelle todo o tpõ que o çerco durou. ~ [lOO ] 

Amanheçeo e uirão inimigos a diligençia com que os nossos repara¬ 
ram 0 lanço do muro derribado E desconfiaram m.*» de uer a promptidão 
e animo cora que os nossos trabalhavam E pelejauão, E assy começarão 
a mostrar frieza nos combates que dauão sem tratarem nunca de dar 
assalto a fortz.” com o que cresçeo o esforço e brio dos cercados de ma¬ 
neyra que nam cessavão de importunar ao cap."* lhe desse Iça. (loo) para 
sayrem da fortz.*' E darem hum asalto aos inimigos, pois a dera no çerco 
passado tendo menos gente do que naquelle tinha, e’ arriscando muyto mais 
então que agora. O Gap.™ lha ouue de conceder para o que se aparelhou 
Christovão de Brito capitão do muro derribado com uinte e cinco de sua 
estancia, nos quais entraua Bertholameu Corrêa Mestre da Nao Consolação 
com algõas pessoas delia, B algõa gente da terra e aos // E aos quinze [101] 
de Agosto do meo dia sayrão da fortz.» com muita quietação, não leuando 
algfls delles mais armas que a espada e lança, E tanto q lhe pareçeo que 
podião ser descubertos derão com tanto Impetu na estancia dos inimigos, 
bradando S. tiago, sinal a que os da fortaleza aleuantarâo a voz atemori- 
zandoos de maneyra, que a todos fizerão desãparar as primeiras trin- 
cheyras, E quanto podião correr se forão recolhendo p.“ o corpo de parda, 
onde estaua o seu general. Os nossos foram dando nelles, e matando 
multo espaço ate que da fortz," lhe fizerão sinal, ~ , 

Ao tpõ que estes vinte e cinco soldados deram nos rebeldes hü dos 
da Companhia chamado Moraria, que era grumete de húa das Naos que 
a ly ficou uio tres Olandezes hü pouco apartados doa baluartes entre 
as suas trincheyras, e’ a fortz.» os quaes estauão armados de peitos e’ 


(W“) llcenca. 
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[101 vj morrioés com seus piques nas mãos, B sem esperar // por mais compa¬ 
nhia, arremeteo a elles so com Ma langa, e matou a dous a uista de todos 
os que estauão sobre os muros: o outro se lhe acolheo para a estançia 
mas ainda alcançou na sobida E o tratou muy mal. Os uinte e cinco 
companheyros tanto que ouuirão o sinal que da fortz.' lhe fizerão, se 
uieram recolhendo para ella deixando mortos vinte e oyto, q com os dous 
que moraria tinha alcançado fizerâo o numero de trinta, e vindosse reti¬ 
rando p.* a estançia por onde entrarão, trouxeram duas bandeiras, tres 
atambores, quinze mosquetes, peitos lanças, B outras couzas de comer 
q os rebeldes tinham, sendo tanta a pressa, e medo com que fogirâo, que 
lhe nam deixou leuar nada consigo. 

Tratarão os nossos de lhe encrauar a artilheria, mas não yam appa- 
relhados dos instrumentos necessários para este effeito, e da fortaleza 
sentindo abalarse o general dos rebeldes em fauor dos seus appressauão 
[ 102 ] os sinais a // a recolher o que fizerão com muyt boa ordem trazendo 
todos os despojos que na estançia acharam sem custar tam honrozo 
assalto aos nossos nem hüa so gotta de sanpe, donde se deixa bem enten¬ 
der qual seja o ualor B esforço destes rebeldes, pois tão informemente 
fogirâo de sos uinte B cinco Portuguezes, E se me disserem que não 
sabião quantos erâo, antes lhe pareçião muito mais: respondo que essa 
razão descobre mayor couardia, pois excede atodas as que obriga hum 
homem a fogir sem saber de que. ~ 

Os nossos foram recebidos do Gap."' E dos mais que na fortz,® estauão 
com grande contentamento, B alegria, festejando sobre tudo o não faltar 
nenhum dos que sayram fora, e’ disparando a artilheria, e mosqueteria, 
aruoraram as bandeyras inimigas, com o que mais quebrarão os ânimos 
[102 v] dos inimigos E os nossos o forão cobrando de novo.- 


Gap 20. de como fogirâo 
algüs do exercito inimigo 
para a fortz.» E do que sobre 
ysto fez 0 seu General ate 
leuantar o Çerco. ~ 

Ao outro dia depois deste assalto hum dos inimigos que estaua na 
Estancia mais uezinha a nossa fortaleza, largando as armas se ueo aco¬ 
lhendo para nos, bradando aos que uia estar sobre o muro que lhe vales¬ 
sem que era Gathollco. Chegado ao pe da fortaleza lhe lançarão delia Mas 
cordas com que se atou E ajudando o de riba foy sobindo a fortaleza, não 
cessando em todo este tpõ os rebeldes que da estancia ouuirão de desparar 
[103] seus mosquetes sem q lhe açertasse nenhum, entrado na fortaleza B // 
E leuado ao Gap."' lhe disse que era cathollco, E francês de naçao, E 
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que senão embarcara para fazer guerra a Catholicos, antes por se apartar 
de hereges lhe fogira com tanto perigo de sua uida, como todos tinham 
visto. O Gap."' Dom Esteuam o rrecebeo muy bem, louuando lhe tão bons 


intentos, e prometendolhe todo o fauor que para uoltar a sua terra lhe 
fosse necesario. Também lhe perpntou iuntamente pellas forças daquella 
armada, B pello intento que trazia, E pello numero de gente satisfazendo 
0 francês a tudo com rauyta diligencia, singileza, E uerdade, como despois 
se uio não só pella informação de outros quatro olandezes, q também 
se lançarão com os nossos, mas dos Portuguezes que forão catiuos na 
nao Consolação. Disse pois o francez ao Capitão que naquella esquadra 
vinham mais de dous mil homens de guerra, que destes lhe tinhão os 
nossos mortos mais de duzentos, // E que ymaginando achar a fortz.» [11)3 v] 
por sua quando a ella chegasse, segundo as promessas que disto auia feito 
O General da primeyra esquadra, E que de seu roim sucesso estauão 
muy sentidos e muito desconfiados de poder conseguir o effeito a que 
uierão e assi lhe pareçia que muy çedo levantarião o çerco, E que nam 
esperarião mais, que a vinda de algúa nao do R.'>" para ver se a podiâo 
tomar, Com isto se fariâo a vella para a índia. 

Aquella tarde mandou o General dos Olandezes hum trombeta ao 
Capitão da fortaleza com hiia carta muy chea de arrogancia na qual 
lhe dezia que pellos princípios que tinha uisto, poderia julgar quais serião 
os fins, que lhe aconselhaua mandasse com tempo algüas pessoas de 
confiança, que tratassem com elle algüa boa composição E comçerto, 
antes que de todo ficasse sogeito a furia de seus soldados, O Gap." 

Dom // Esteuão lhe respondeo que não tinha que tratar com elle couza [ 104 ,] 
algua, nem auia para que lhe mandar homens para composição, pois 
nenhüa queria com elle mais que a que as armas fizessem, como as quais 
estaua aparelhado para defender aquella fortz." a mayor poder que 0 
seu. <- 

Pouco depois fogirâo dos inimigos para a fortaleza quatro soldados 
Olandezes affirraando serem Catholicos, E como tais os mandou 0 Gap,™ 

Dom Esteuão recolher, E agazalhar, Sentio 0 general olandez grandemente 
a fogida dos seus, B assi mandou logo outra carta ao Capitão, pedindo lhe 
encareçidamente lhe mandasse entregar aquelles soldados fogitivos, E 
quando 0 nam quizesse fazer soubesse deçerto que auia de mandar matar 
todos quantos Portuguezes tomara na Nao E na povoação que erâo por 
todos trinta. 

O Capitão lhe respondeo (mi) que dos cativos que consigo tinha podia 


nO capitão lhe responãeoh 

A resposta foi redigida por Dom Nuno Alvares Pereira, filho do III Conde 
ãe, Velva, (nevi menãente); 

«Hespondl à conformidade do capitão D. Estevão de Atayde que nâo costu- 
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[104 V] fazer o que lhe parecesse // se, mas que os que com nome de Cathollcoa 
se tinhâo acolhido de baixo de seu emparo lhe não entregaria em nenhüa 
forma. Com este dezengano mandouo barbaro olandez apartar seis, dos 
mais Portuguezes Catiuos, entre os quais estaua o sotta piloto, B guardião 
da Consolação, e’ amarradas as mãos atras, E trazidas a uista dos nossos, 
mandou disparar nelles algüs mosquetes com q os miseraueis cayrão 
mortos, 0 que realmente fez não so por lhe não entregarem os quatro que 
lhe fogirâo, mas em vingança dos muytos que os nossos lhe tinham 
mortos. ~ 

Ao domingo seguinte que forão 17. de Agosto, appareçeo húa uella 
ao mar, q dos nossos, e dos inimigos foy logo conhecida por nao do R.’*“ 
como de feito era o galeão bom Jesus, em q vinha por capitão fran.'" 
Sodre P." ( 102 ) 0 qual tanto que reconheçeo as naos inimigos se fez na 
[106] uolta do mar, mas quatro delias lhe forão dando caça, E como são // 
são mais ligeiras sem comparação que as nossas a forão entrando dandolhe 
muitas surriadas de artelharia pello que vendo os do galleão a pouca 
defensão que tinhão selhe renderam. Trouxeram os inimigos 0 galeão para 
a barra, mudando para as suas naos a gente delle, que entre sãos E doentes 
fazião onumero de çento, E sessenta pessoas, com os quais catiuarâo 
também dous religiosos da ordê dos pregadores. Atodos mandou 0 general 
Olandez uir perante sy, B disse que escreuessem hüa carta ao Cap."* da 
fortz.» em quelhe relatassem, como todos ficauão em seu poder catiuos, 


mavâo os Portugueses dar a gente que se vinha amparar à fortaleza de Sua Mag.«» 
(Cf. António Balão — «Alguns documento,? relativos a João de Barrosí. Boletim da 
Academia de Ciências, 11 classe, Vol, XI). 

Serviu na índia por 9 anos (Reg. da Casa da Índia). Foi, em 1601, capitão 
de Columbo; em 1802, de Ormuz; em 1606, era capitão-mor de Armada do Malabar; 
em 1610, «capitão geral da conquista de ouro e prata doa reynos de Monomotapa»; 
em 1613, capitão-geral «de toda a gente de guerra da fortaleza de Moçambique e 
dos reinos de Monomotapa». Em 1613, foi substituir como «General e vlzo-rel da 
conquista de Ceilam> a seu (e meu) parente D. Jerônlmo de Azevedo, quando este 
foi para Vice-Rei da Índia, 

Este Dom Nuno, a, quem se fazem várias referências na «Hystorya», sempre 
se distinguiu por aotos de bravura singulares, sendo muito conceituado, como aliás 
se depreende deste rosário de situações de relevo que desempenhou, 

(*“) «Fron.s" Sodrê Per.% 

Francisco Sodré Pereira, «achou-se no assalto e tomada de Cunhale e, por 
isso e pelos serviços de seu pae Duarte Sodré Pereira», recebeu em 1605 a capitania 
de Amboino e. em 1608, a de Manar (Registo na Casa ãa Mia). 

Este Cunhale (de seu nome completo Maomé Cunhale Marcá) foi corsário 
célebre 6 poderoso, que, disfarcadamente protegido pelo gamorim, infestava com 
os seus paraus (ou juncos) as costas da índia Portuguesa. Foi derrotado por 
André Furtado de Mendonça (nd, nota 9), capturado e decapitado em Goa em 1600. 

-Amboíno é, como Temate e Tidore, ilha do arquipélago das Molucas, des¬ 
coberta em 1612 por António e Francisco de Abreu. Foi evangelizada por S. Fran¬ 
cisco Xavier e delas se apoderaram depois os Holandeses. 
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mas que a todos daria liberdade se lhe entregasse quatro Olandezes que 
se tinham recolhido para a fortaleza, affirmandolhe que se os não man- 
daua entregar, que atodos elles auia de dar fundo, ou mandar matar as 
raosquetadas a uista da fortz.“ como ja fizera a outros. 

Os pobres catiuos prometerão fazer tudo 0 que 0 general lhe man- 
daua, persoadidos da // da certeza de sua morte com a informação que [106 v] 
tiuerâo da dos seis Portuguezes que dissemos, E iuntos todos notarão húa 
carta mui lastimosa, e’muy digna detoda compaixão na qual relataram 
ao Capitão Dom Esteuâo seu infelice sucesso, E 0 estado emque ficauão 
condenados amorte em cazo que não quizesse entregar os quatro Olan- 
dezes q consigo tinha, e pedindollie instantiss," mente, que não arriscasse 
auida de tantos Portuguezes por quatro Olandezes, em que tão pouco 
lheya, E concluyão que elles 0 emprazauão para yr dar conta a D’s com 
elles do dezemparo de muytas molheres que por sua culpa ficarlão sem 
maridos, E m.*”* filhos sem pais. Dada esta carta ao Capitam Dom 
Bsteuão foy grande a compaixam que teue elle, E todos os mais a quem 
amostrou, receando que 0 barbaro inimigo executasse 0 castigo comq 
tinha ameaçado aos catiuos, mas vendo que 0 remedlo consistia na 
entrega dos quatro Olandezes // que se tinham acolhido para elle, se [100] 
deliberou emlho negar como couza que tanto encontraua sua consciençia, 
sua honra, e’sUa uerdade, e’assy respondeo aos catiuos, que tiuera muy 
grande sentimento de saber 0 estado em q ficauão, e'quepara os libertar 
acceytara todo 0 meyo que não fosse tam contrario á consciençia e a fee 
que deuia aos que fiarão delle suas uidas, deixando a Comp," de hereges 
para serem catholicos, no que estaua tão resoluto que ainda que entre 
elles estiuera hum so filho que tinha arriscado ao mesmo perigo, 0 não 
faria cometer hüa culpa tão ull como seria entregar o-s que tinha por 
obrigação defender, que outros meyos aueria para sua liberdade, que 
os pedissem a D’s que os sabia, E podia dar. Honroza deliberação por 
certo! E não somente digna de ser louuada mas imitada de muitos, e'mats 
emparticular dos q estão era semllhantes lugares que pois são mais // altos [106 v] 
qUe os outros, indecente couza sera cometerem baixezas nelles, E senem 
a.piedade B cõpaixão podia neste cazo desculpar ao Cap.’" Dom Bsteuão 
d.’Ataide, quanto menps desculpara a cobiça aos que por ella deixarem 
de fazer 0 que deuem. oflzerê 0 que não deuem. ~ 

Dada esta reposta aos nossos que estaulo cativos, ficarão muyto 
desconsolados mas duroulhes pouco esta desconsolação, porque não so 
0 general Olandez dissimulou como castigo ameaçado, mas aterça feira 
seguinte dezanove de Agosto, leuantou 0 Çerco mandando prlmeyro por 
fogo a pouoação, E atudo 0 que na Ilha escapara ao Inçendio passado, 
nam pareçendo em_ toda ella mais que pó, B cinza, e pello silencio, eescuro 
da hoyte' serecolheo agente, E' artilharia has lanchas passando a barra, 
sem receo da fortz.“ B lançando nas Ilhas de S. Jorge todos os Portugue- 
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[107] ws que na nao B galleão auião tomando, derâo a uella para // a índia. 
O Capitão sendo auizado que os nossos ficarão naquelle lugar os mandou 
buscar agazalliando os com mais amor doq elles tinham ymaginado db 
sua reposta. 

Com a ida dos inimigos tomarão os cançados moradores a reedlfficar 
apauoaçam ficando ainda que pobres, e mal agazalhados, todauia muy 
dignos nam so de fama, E louuor, mas de muyto grande satisfagão pellos 
seruigos q a S. Mg.^» fizerão, E pella constangia E ualor com que nü 
Çtrco enoutro pelejauão, perdendo quasi todos a mayor parte de suaa 
fazendas E alguns as próprias uidas, entre os quais foy oprlncipal Mar- 
tlm Gomez de Carualho, que acompanhando seu Irmão Sebastião de 
Maçedo ficou nella cazado, sendo hum dos que no primeyro Çerco 
mais esforgo E ualor tinha mostrado, E como tal lhe encomendou o capi¬ 
tão Dom Esteuão neste segundo obaluarte S. Gabriel por ser o demais 
[107 V] Importangia q // que na fortz.» aula, E que ficaua mais fronteyro aos 
combates dos inimigos. Elle o defendeo até perder sobre elle auida com 
graue sentimento do capitão, E de todos os que na fortz.» estauâo. Morrerão 
mais sete Portuguezes, E alguns mogos catiuos, uendendo suas uidas 
tam caras aos rebeldes, que não so lhe custarão mais de trezentos E 
cinq.t» homens, (como se soube pellos nossos que estauam catiuos, E pellos 
seus que para a fortz.” setinham acolhido) mas ainda os dezemganarâo 
do pouco que podem sem o fauor de sua artilheria(w3), e ja poderá 
serque hda B outra uez castigados dezistam de suas pertengões tam 
Injustas como mal fundadas. 


(iM) Viã, notas finais. 


NOTAS FINAIS 

No texto são citados os nomes de quatro vice-reis. Para esclarecimento do 
leitor daremos algumas notas biogiAfioas. 

(1) a) - Francisco Barreto (foi. 21) é figura muito ligada a Mogambique. Nas- 
ceu em Faro em 1620, filho de Rui Barreto, fronteiro-mor do Algarve., e, após ter sido 
capitão-mor de Bagalm, foi o 19.» Governador da índia, a partir de 1566 a 1669, com 
muito brilho, O seu nome está ligado ao desterro de Camões. 

Nomeado General duma Armada que foi coadjuvar a espanhola, em 1664, 
contra piratas mediterrânicos, houve-se com tal galhardia que Filipe II lhe agra¬ 
deceu, especialmente, em carta lisonjeira. 

Em 1669, feito, por el-rei D. Sebastião, Governador de Monomotapa e da 
conquista das suas minas de ouro, foi encarregado de vingar a morte de D. Gongalo 
da Silveira (cf. Meyrelles do Souto, «O mártir do Monomotapa: cronologia e Itine¬ 
rários»). 

Devido ao clima e à sujeição- que teve de manter perante o Jesuíta Monolaros, 
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orientador da expedição, esta foi mal sucedida, e Baireto velo a falecer, em 1673, em 
Sena, onde jaz. 

. Baoaim conserva ainda hoje fortes vestígios do domínio português; e disso 
é prova o livro de Braz Fernandes iiwaa e inscrições do forte de Baçaim, em 19B7 
editado pela Academia Portuguesa de História. 

b) — D. Luís de Atayde (foi. 3 v.), 8." Conde de Atougula, foi dos mais ilus¬ 
tres vice-reis da índia, de 1668 a 1672, e novaraente de 1678 a 1681, ano em que 
faleceu em Goa. 

Foi armado cavaleiro na Igreja de Santa Catarina do Monte Sinal e tomou 
parte distinta, junto de Carlos V, nas lutas deste Imperador com os Luteranos. 

Conquistou Onor e Bracelar e sustentou galhardamente o cerco de Goa posto 
pelo Hidaloão. Entrou solenemente em Lisboa sob o pálio, ao lado d'el-rei. 

O segundo governo da índia não desmereceu do primeiro. 

Foi feito l.° marquês de Santarém por Filipe I, Era senhor donatário e 
alcalde-mor de Peniche. 

O seu corpo esteve no Convento do Bom Jesus, daquela vila, em belo túmulo, 
e foi transferido, em 1834, pela extinção do Convento, para a Igreja da Misericórdia. 

c) — Matlas de Albuquerque (foi. 32 v.) foi vioe-rel da índia de 1691 a 1696, 
após ter sido capitão de Malaca e de Ormuz até 1687, Varão de grande mérito, fez 
respeitar o nome português em Ceilão. Morreu na Metrópole em 1609, 

d) —Martlra Afonso (de Sousa) (foi, 40v.). 

Nasceu em Vila Viçosa no fim de 1400 ou princípios de 1600, e faleceu em 
Li.sboa a 21-VII-1B64. Descendente do rei D, Afonso III, foi dos mais gloriosos 
guerreiros e governadores da índia, depois de se ter notabilizado no Brasil. Foi 
seu «físico» durante a estadia no Oriente o grande Garcia d'Orta. Vida tão cheia 
de trabalhos quase hercúleos não se pode resumir era duas palavras; o seu nome 
brilha alto na constelação dos nossos heróis ultramarinos, 

(=) Pode parecer estranho que Durão acoime os Holandeses de «rebeldes a seu 
Deus e a seu Eey», (foi, 18). 

Todavia, do ponto de vista católico e português (súbditos como éramos nesta 
altura dos Filipes), os Batavos, feitos protestantes e rebelando-se contra os suces¬ 
sores legítimos de Carlos V, que herdara de seus avoengos os Países Baixos, 
mereciam em cheio aquele duplo insulto, tanto mais que a independência das Pro¬ 
víncias do Norte (Holanda) só foi reconhecida em 1609. 

A maneira como se portaram com as igrejas e imagens da ilha transformou 
em verdadeira guerra de religião a luta dos nossos contra estes Invasores., Isso se 
confirmou, no 2.» cerco, com a deserção dos quatro soldados católicos para as 
nossas Unhas, 

4 « » 


(3) Durão tem esta afirmação sibílina e curiosa; 

«Desenganados do pouco que podem sem o favor da sua artilherla» (foi. 17 v.). 
Analisemo-la: 

Como se verificou pelo teor da narrativa, os Holandeses fugiam do combate 
corpo-a-corpo e queriam poupar-se quanto possível, O contrário se dava com os 
nossos, cujo esforço pessoal foi sempre, e, em todos os tempos, digno de nota, 
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Sem a artilharia, os Batavos pouco faziam, e esta observação serve para expli¬ 
car era grande parte os sucessos portugueses nos recontros com tais inimigos, quer 
no Continente Africano (Angola e Moijambique), quer no Brasil. 

Por lealdade, devemos Informar que os historiadores holandeses acusam 
nímero das suas baixas muito inferior ao indicado por Durão. 

A célebre bravura do soldado português, tão apreciada por Napoleão na 
Moskova, é chave dos heróicos feitos de Além-Mar. 

Laus Deo 
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BOXER, C. R.—Bace BetaUons in the Portugme Colonial Empire Ufis- 
: -ms. Clarendon Press, Oxford, 1963.136 págs. 

j . 0 ilustre lusdlogo Prof, C. R, Boxer não necessita de apresentagão 

I ao público português, tão numerosos e valiosos são os seus trabalhos sobre 

I a história ultramarina portuguesa, ffl actualmente, e sem favor, o maior 

I especialista do século XVII luso-asiático e brasileiro. A Universidade de 

Virgínia, dos Estados Unidos da América, convidou-o a proferir algumas 
i conferências que, com efeito, se realizaram era Novembro de 1962. o Prof. 

1 ’ Boxer escolheu para tema das mesmas o candente e interessante problema 

I das relagões raciais portuguesas, Poram agora publicadas em volume. 

I ' 0 tema das conferências foi-lhe, aparentemente, sugerido por três 

j referências à ausência de preconcéitos de raga e de cor nas relações de 

l portugueses com outros povos, feitas pelo Prof. Doutor Oliveira Salazar, 

I Presidente do Conselho, em entrevista concedida à revista Life em 1962; 

I pelo prof. Doutor Adriano Moreira, então Ministro do Ultramar, ao abolir 

i 0 regime de indigenato, no preâmbulo do decreto-lei n," 4-3 893, de 6-9-1961, 

I que algo desnecessàriamente recorda o Prof, Boxer «was slgned by 

j Dr. Salazar and all the members of his govemment» [p&g, s, n.); e, final¬ 

mente, pelo Prof. Doutor Armando Cortesão ■ era conferência na Sociedade 
I de Geografia de Lisboa em 9 de Junho de 1962. 

' O Prof. Doutor 0. R. Boxer não concordou com tais afirmações e pro¬ 

curou demonstrá-lo nestas conferências, 0 livro consta de três capítulos: 

I 0 I estuda a presença dos Portugueses em Marrocos e na África Ociden- 

i tal; 0 II em Moçambique e na índia; 0 III, finalmente, no Brasil, 

Ocupando-se das relações dos Portugueses com os habitantes de 
i Marrocos e da África Ocidental, 0 Prof. Boxer principia, como é natural, 

I pela conquista de Ceuta em 1416, Descreve o contínuo ou quase con- 

I tínuo estado de guerra entre portugueses e mouros; a mútua intolerância 

religiosa; o insucesso da evangelização portuguesa na África do Norte 
’ e na África Ocidental, com especial referência às missões da Costa da 

I Guiné; os conflitos armados entre portugueses e africanos; os protestos 
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dos missionários contra os costumes desenfreados dos portugueses que 
se amancebavam com mulheres locais; as opressões que os Portugueses 
praticavam a cada passo; ambição dos Portugueses, etc., etc. A escra¬ 
vatura merece-lhe, como é natural, particular desenvolvimento, e a cada 
passo volta ao tema. Reconhece certo mérito na tentativa portuguesa 
de evangelizar o reino do Congo. Refere-se ainda ao facto de, apesar 
de todos os excessos, a língua portuguesa se ter expandido muito nesta 
área, formando a base de vários crioulos, «some of which survive to thls 
day» (pãg. 19). Narra que a moralidade dos clérigos era baixa. Os mis¬ 
sionários advogavam sistemas duros de conversão. Cita António de Oli¬ 
veira Cadornega que era também de opinião que a única política a seguir 
com os angolanos era a da força. Apola-se em Manuel Severim de Faria 
que condenava os abusos que se praticavam. Apresenta testemunhos 
de eclesiásticos a oporem-se à ordenação sacerdotal de negros, etc., etc. 
E termina este capítulo opondo António de Oliveira Cadornega a António 
de Oliveira Salazar: «Captaln António de Oliveira Cadornega, who lived 
for over forty years in Angola, is a safer guide in this respect than 
Dr. António de Oliveira Salazar v?ho has never set foot In África». 

O segundo capítulo ocupa-se das relações dos Portugueses com os 
povos de Moçambique e Índia, o método é o mesmo: guerra que os 
Portugueses fizeram aos comerciantes africanos na costa oriental; actos 
da crueldade praticados pelos Portugueses contra as populações; acção da 
Inquisição contra costumes supersticiosos de Moçambique; clero escan¬ 
daloso e sem Influência; excessos praticados pelos senhores dos pram; 
desconfiança das ordenações sacerdotais indígenas, etc. Quanto à índia, 
ü Prof. Boxer tem um grande auxiliar em Diogo do Couto, autor de 0 Sol¬ 
dado Prátiooy tão conhecido. A miscigenação dos Portugueses com mulhe¬ 
res Indianas é encarada à luz de cartas de missionários, escandalizados 
com 0 que acontecia à sua roda. Homem houvera em Malaca que tinha 
tido 24 mulheres de várias raças!-Tudo fruto do «Lusitanlan libido» 
(pãg. 61). Refere, com bastante pormenor, a resistência das Ordens Reli¬ 
giosas era admitir indianos no seu seio. A respeito do colour-bar praticado 
pelos Portugueses na Índia, diz que a política da Coroa «was not always 
clear and consistent, but on the whole the Portupese kings took the 
Une that rellgion and not colour should be the criterion for Portupese 
citlzenshlp...» (págs. 69-n). 

Espraia-se também sobre as rivalidades entre castas, entre reinóis 
e mestiços, etc. Refere-se às conversões forçadas, que provocaram de 
vez em quando vinganças por parte dos hindus e até dos novos cristãos. 

O ni e último capítulo estuda o Brasil e o Maranhão. Fiel ao pro- 
pama traçado, o Prof. Boxer só vê sombras no quadro. E é fácil des- 
nobrir: diferenças de método entre missionários e colonos; conversões for- 
sadas; mancebias; escravidão dos índios; sua libertação definitiva só no 


550 


STVDIA-N.» 12 (Julho-1868) 


Bibliografia 


i 


tempo do Marquês de Pombal, etc. Refere a diferença de tratamento 
dada pelo Estado e pela Igreja aos negros africanos e aos ameríndios, 
O Prof. Boxer dá a conhecer um interessante folheto, publicado ainda 
no tempo do Marquês de Pombal, e intitulado Nova e curiosa relação 
de hum abuao emandado, ou evidencias da rasião; expostas a favor dos 
homens pretos em hum dialogo entre hum letrado e hum mineiro (Lisboa, 
1764). Trata-se de exemplar precioso, pois o Prof. Boxer não conhece 
outro qualquer exemplar. Como o título sugere, o letrado defende os 
«homens pretos», ao passo que o mineiro os ataca. O diálogo termina 
com as posições iniciais de cada um, sem o letrado ter podido convencer 
0 mineiro. 

A terminar, o Prof, Boxer escreve: «The Portuguêse have often been 
the severest crities of their own colonial misrule, but even the flercest 
of these crities seldom suggested that the conquests, colonies or provlnces 
— as they were variously termed—should be abandoned on that account» 
(pág. m). E cita três exemplos: D. João de Castro, do século XVI; Diogo 
do Couto, morto já no século XVII; e, finalmente, João de Andrade Corvo 
nos seus Estudos sobre as Províncias Ultramarinas, em 4 vols., no sé¬ 
culo XIX. A respeito desta obra, diz o Prof. Boxer o seguinte: «The reader 
of these volumes is left with the impression that if Portuguese colonlza- 
tion was only half as retrogade and inefficient as It is represented as 
having been in these pages, then the sooner the Portuguese left their 
overseas possesslons the better for all concerned». Não se percebe bem 
esta sibilina passagem, tanto mais que ultrapassa jâ a cronologia imposta 
às conferências: 1415-1825. Reconhece Imediatamente, todavia, que nunca 
Andrade Corvo pensou em tal; nem tal tinha acontecido com D. João de 
Castro ou Diogo do Couto. 

O Prof. Boxer termina também enlgmàticamente a sua obra: 

«Whatever the Portuguese workers and peasants may feel about 
Portugals past, present, and futura as a colonial power, the great majorlty 
of the educated classes are proud of her past history and present achieve- 
ments overseas and are resolved not to abdicate voluntarily in the fore- 
seeable future» (pág. is). 

O livro do Prof. Boxer encontra-se bem elaborado. 0 leitor pode 
controlar as principais afirmações, pois abundam as notas. Adivinha-se 
que 0 autor se preparou cuidadosamente. Que pensar dele? 

B um livro estranho. Eis alguns moüvos que podem justificar a 
asserção: 

1) O título induz em erro. 0 leitor espera encontrar uma obra impar¬ 
cial, mais ou menos completa, e depara apenas com o aspecto negativo 
da questão. Quanto ao positivo, foi propositadamente omitido. Trata-se 
de questão de método, sem dúvida, mas não deixa de impressionar esta 
escolha. Não há dúvida que cada um tem o seu critério especial, o Prof. 
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Boxer escolheu este. Mas deveria escolher este método ? E que o seu 
intento foi demonstrar que os Portugueses, apesar das suas declarações 
quanto à ausência de preconceitos de cor, nas suas relações raciais com 
outros povos, se tinham comportado como homens do seu tempo, intei¬ 
ramente iguais aos outros. Sendo assim, nâo deveria ele mostrar exac- 
tamente os portugueses, bem enquadrados no seu tempo, com os seus 
defeitos mas também com as suas qualidades? Escolhendo o método nega¬ 
tivo, como pode o leitor formular um juízo exacto sobre aquilo que o 
autor confessa ter querido estudar? 

2) Há um certo limite quando se estuda um assunto, sob o seu 
aspecto negativo. Quando se nega de mais, é porque não há a convicção 
do que se nega. Nestas circunstâncias, pode questionar-se sempre a sin¬ 
ceridade do autor. Além disso, as negações nâo produzem o seu efeito. 
Os leitores portugueses desta obra podem incomodar-se algum tanto com 
as suas primeiras é ou 6 páginas. Depois, vem-lhes um incontido sorriso 
aos lábios. E que, francamente, é demais. Quoã nimis probat, nihil probat. 

3) B difícil supor que o Prof. Boxer tenha desejado atribuir a igno¬ 
rância dos factos as afirmações dos três professores universitários portu¬ 
gueses, dois dos quais com responsabilidades de governo. A esmagadora 
maioria dos professores universitários portugueses subscreveria as mes¬ 
mas afirmações, sem hesitação alguma, e com pleno conhecimento de 
todos os factos mencionados neste livro e doutros ainda. Trata-se de 
abusos, de excessos e nâo de política oficial. Com o método do Prof. Boxer 
é possível denegrir seja o que for. Ele próprio parece concordar com 
esta interpretação a págs. 21, 26 e 69. A Coroa não se esquecia de con¬ 
denar, de vez em quando, tais excessos. 

4) O Prof. Boxer foi convidado para proferir conferências na univer¬ 
sidade americana de Virgínia, em 1962. Nesta altura, Portugal estava 
a ser violentamente atacado nâo só nos Estados Unidos, mas noutros 
países ainda. 0 Prof. Boxer conhecia isto. Escolhendo o tema «Race 
Relations...» e resolvendo tratá-lo apenas sob o seu aspecto negativo, 
prestou-se a surpreendente pragmatismo histórico. Agindo assim, ofe- 
receu aos inimigos da história de Portugal, que tão bem conhece, um 
florilégio, composto apenas de «fleurs du mab, quando podia entretecer 
um ramalhete mais belo e mais verdadeiro. Este livro vai ser a cartilha 
por onde hão-de ler, daqui em diante, os inimigos de Portugal. Esta pers¬ 
pectiva não agradará certamente ao espírito probo e científico do Prof. 
Boxer. 

6) Finalmente, após a leitura deste livro, fica-se na dúvida se 
0 Prof. Boxer estaria, verdadeiramente, preparado para estudar em pro¬ 
fundidade 0 complexo tema das relações raciais. Possivelmente, não cui¬ 
dou de 0 fazer, nem tal seria seu intento, c modo, por exemplo, como se 
aproxima do problema da escravatura, parece-nos bastante precipitado. 
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Sabe-se, com efeito, que se devem apreciar e examinar os acontecimentos 
históricos, bem situados na sua época. O Prof. Boxer olha para a escra¬ 
vatura do alto do nosso século XX apenas. Mas, como acima se disse, 
divergem os critérios. Veja-se, por exemplo, o que escreveu Toynbee a 
respeito deste mesmo assunto. Depois de se referir em geral ao pro¬ 
blema, escreve: 

«Again, the Engllsh Protestants took up the trade in negro 
slaves from Afiica to the New World and afterwards obtaíned the 
monopoly of this trade as one of the perquisites ín the Peace Settle- 
ment at Utrecht (A. D., 1713). The Spanlsh and Portuguese CathoUc 
•settlers bought the human merchandise which the Protestant slave- 
-traders offered them; but the Spanish and Portuguese Brapires and 
the «successor-states» which eventually took thelr place as Indepen- 
dent State members of the Western Society were not the flelds in 
which the institution of plantation slavery, which had thus been 
introduced into the New World, struck dcopest root and grew to 
the most formidable proportions. The stage on which the tragedy of 
negro slavery in the New World was played out on the grand scale 
was and Engllsh-speaklng coimtry: the United States;^. (A Stuãy 
of History, I, 212, ed. de 1955). 

O mesmo se poderia aplicar ainda a respeito do colour-bar a que o 
Prof. Boxer faz referência. Pode citar-se mais uma vez o Insuspeito 
Toynbee: 

«Instead of divldlng Manklnd, as we do, into Whlte people and 
Coloured people, our forefathers dlvlded it Into Christians and Hea- 
then; and we are bound to confess that thelr dichotomy was better 
than ours both intellectually and morally. It was better Intellectually 
because a human belng’s rellglon Is a vastly more Important and 
slgniflcant factor in his life than the colour of hls skln, and is there- 
fore a vastly better criterion for purposes of classlflcatlon. Agaln, 
the dichotomy Into Christians and Heathen is better morally than 
the dichotomy into White and Coloured, because the gulf between 
religlons, imllke the gulf between races, Is not Impassable. It Is a 
division between sheep in the fold and sheep astray on the moun- 
tains, not between sheep and goats». (A Stuãy of Eistory, 1,223-224), 

E uma leitura mais atenta do próprio Cadomega descobre que, ao 
lado de algumas referências à cor, abundam exactamente as referências 
ao gentio, à religião. Se esta política se aplicava na Índia, como confessa 
0 Prof. Boxer, deveria igualmente observar-se noutras regiões. 
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Quando se afirma a inexistência de segregação racial nas relações 
entre Portugueses e outras etnias, não se negam os muitos abusos regis¬ 
tados a tal respeito. Vinca-se apenas a ideia de que a cor não era obstá¬ 
culo «impassable», segundo a expressão de Toynbee. Pela conversão ao 
Cristianismo, desaparecia a barreira. Êi isto, aliás, o que o Prof. Boxer 
afirmou ao escrever que «on the whole the Portuguese kings took tlie line 
that religion and not colour should be the criterion for Portuguese 
ciüzenship», como atrás se referiu. 

Em suma: 

aj Era a religião, e não a cor, a principal barreira entre Portugueses 
e outras raças. • 

bj Caída esta barreira, nada obstava à perfeita fusão das duas etnias. 

cj Isto não impedia a existência de abusos individuais e colectivos, 
desvios administrativos, erros eclesiásticos, etc. 

dj Os Portugueses são os primeiros a lamentar este facto. É ainda o 
Prof. Boxer que o afirma: «The Portuguese have often been the 
severest critícs of their own colonial misrule...». 

Em história, porém, repete-se, variam os critérios metodológicos. O 
Prof, Boxer variou de critério neste seu livro que a política internacional 
transformará certamente num leat-seller. A cultura histórica portuguesa 
deve-lhe sincera gratidão pelo que por ela realizou no passado. E', esque¬ 
cido este incidente, espera continuar a contá-lo no número dos seus estu¬ 
diosos, imparciais e independentes. 

a. R. 


Publications de Vünimsité Lovanium de Léopolãville. Rescription ãu 
Rogaume de Congo et des Gontrées Environnantes par Filippo Figa- 
feita â Duarte Lopes fiS9iJ. Traduite de Vifalien et annotée par 
Willg Bal, Professem à VUniversité Lomnium de Léopoldville. Mi- 
tions M. NauwelaertSj Louvain. Béatrioe-Nauwelaerts, PariSj 196S 
(XXXVI pp., 250 pp. e, intercalados no texto 7 ff. n. n. com um 
mapa e com gravuras). 

_ A obra do humanista italiano Filipe Pigafetta, tirada das informa- 

W qm me deu o português Duarte Lopes, é sobejamenle oonheoida 

P r tota oa que ae luleressam pelos princípios da História escrita da 
Ainca Negra. 

Desse Uvro flzeram-se até hoíe vinte e duas edições em diversas lín¬ 
guas. duas em itaUano, a original e a facsimilada, publicada em Lisboa 
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em 1959, sete em holandês, três em alemão, cinco em inglês, duas em 
latim, outras tantas em francês e uma em português, a derradeira a 
aparecer antes da segunda em francês a que nos vamos referir, 

B esta, sem dúvida, a melhor de todas e a que deve ser consultada 
para qualquer estudo que tenha na obra de Lopes-Pigafetta elementos 
a aproveitar, A introdução, breve mas com todos os factos até hoje 
conhecidos sobre a vida de Duarte Lopes, é deveras interessante e mere¬ 
cedora de todo 0 louvor. As 393 notas eruditas sobre o texto, as quais 
ocupam nada menos do que 64 páginas de caracteres miúdos, quase que 
parecem esgotar o assunto em todos os aspectos, quer seja ò histórico, 
geográfico e linguístico, quer seja o referente à Botânica e Zoologia. 

No respeitante a assuntos portugueses, o Prof. Willy Bal mostra-se 
bom conhecedor, o que muito nos apraz salentar, e era, aliás, impres¬ 
cindível para um estudo desta natureza. Para isso o ajudaram os üíomií- 
menta Missionaria Africana, laboriosaraente coligidos pelo Senhor Padre 
António Brásio, que são frequentemente citados, ainda que, verdade se 
diga, quase todos os documentos relativos a Duarte Lopes já tivessem 
sido conhecidos e aproveitados nos estudos feitos por Th, Simar, ou por 
J. Cuveller ou L, Jadin. 

Naturalmente, como talvez não podia deixar de ser, há pequenas 
deficiências que escaparam ao erudito prefaciador e anotador e que, a 
nosso entender, se devem indicar nesta revista de estudos sobre o 
Ultramar português. 

Seja a primeira delas, a nosso entender também, a maneira de es¬ 
crever 0 nome de Duarte Lopes. Sabemos bera que no estrangeiro todos 
até agora têm escrito Lopes, à espanhola, como se de um espanhol se 
tratasse, mas muito nos agradaria que nesta obra, tão esmeradamente 
redigida e anotada, aparecesse finalmente a verdadeira grafia, Lopes, 
à portuguesa, pois trata-se de um português. Não ignoramos que no 
português antigo se escrevia multas vezes este apelido à espanhola, o 
que ainda esporàdicamente se observava em princípios do século passado. 
Contudo, também se escrevia à portuguesa, e o próprio Duarte Lopes, 
na única carta assinada que dele se conserva, ainda que redigida em 
espanhol, assim escreveu, (Veja-se Monumenta Missionaria Africana, 
vol. ni, Lisboa, 1953, pp. 353-361). 

Vem-nos à lembrança que nos jornais e publicações franceses se 
transcrevem geralmente com esmero os apelidos estrangeiros, por mais 
arrevezados que sejam; até no catalão Lopis n&o se esquecera de marcar 
bem 0 i e 0 s final, ainda que se trate de espanhóis. Há a única excepgão 
dos apelidos portugueses Lopes, Gomes, Mendes, Rodrigues, Álvares, 
Dias, Gonçalves, etc., que sistemàticamente são sempre escritos com 
um » final, retlntamente à espanhola. Desta anomalia não sabemos 
francamente o que dizer, se não é que o caso desta tradução de Lopes- 
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-Pigafetta é muito diferente, pois longe de nós querer compará-la com 
gazetas ou publicagóes escritas muito à pressa. 

Há pouco apareceu a óptima tradução francesa de Gomes Eanes 
de Zurara, ou Azurara, esmeradamente redigida pelo Prof. L. Bourdon, - 

e nela se escreve sempre com um s final, e nunca com um ss, o nome 
daquele cronista português. Eram nossos desejos de que o mesmo acon¬ 
tecesse nesta óptima tradução francesa de Lopes-Pigafetta, na qual, 
aliás, 0 primeiro nome do autor do conteúdo referente ao nosso Ultra¬ 
mar se escreve sempre Dmrte, à portuguesa, e não Oãoardo, Bdoart, 

Bdmri, Eduard, Edmrdn, Edwarâ, Edoardus, Êdouarã, como se lê em 
todas as outras traduções, exceptuando apenas a inglesa de 1881, em 
que por vez primeira aparece a forma Dmrte. 

O que dizemos do apelido Lope&, que sempre aparece assim grafado 
nessa tradução do Prof. Willy Bal, se aplica também aos nomes Gaspar 
Dicas, Sebastião Alvares e Paulo Dias, que se lêem no texto de Lopes- 
-Pigafetta. Sabemos bera que no original italiano assim se encontram 
escritos esses apelidos, mas, como se mudou a grafia dos nomes próprios 
das personagens conguesas para a forma portuguesa, nos parece que 
com maior razão se deviam mudar aqueles apelidos portugueses para a 
sua autêntica maneira de se escreverem, isto é, para Dias e Álvares. 

Não deixamos de salientar, • contudo, que nas notas já aparece escorrei¬ 
tamente escrito 0 nome de Paulo Dias de Novais. 

Ajuntemos que no texto de Lopes-Pigafetta se intrometeu a errada 
forma de Lionor, que em português se escreve Leonor. 

De bom grado confessamos que estas observações sobre a maneira 
de se escreverem certos apelidos portugueses talvez pareçam a alguns 
um pouco sentimentais, e, sem dúvida, em nada diminuem o valor desta 
óptima tradução francesa. 

Relativamente à vida de Duarte de Lopes, descrita com esmero, 
apenas notámos que Benavente, a povoação onde este autor nasceu, se 
encontra, não ao Sul de Lisboa, mas ao Norte, ou mais pròpriamente 
ao Norte-Nordeste, na margem esquerda ou sul do Tejo, a 5é, e não 
a uns 30 quilómetros da capital portuguesa. • 

Como se pode deduzir do principio desta recensão, a enumeração 
e descrição, indicada nesta tradução francesa, das edições de Lopes- 
-Pigafetta não está completa. 

A edição holandesa de 1650, assinalada por A. Burssens, que não 
indica a de 1658, não deve ter existido; ao menos não a lobrigámos em -f 

nenhuma parte, ao passo que a de 1658, que o Prof. Willy Bal diz en¬ 
contrar-se na Biblioteca do Governo Central da República do Gongo, 
em Léopoldville, está também no Museu Britânico, em Londres, e na 
Biblioteca Nacional de Paris. Na livraria do Museu Enschedé, em Haar- , 

lem, na Holanda, existiam dois exemplares dessa edição, que em fins : 
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do século passado foram vendidos a Asher & Companhia, como se lê 
nas anotações ao catálogo do leilão, que então se efectuou, daquela 
livraria. 

A edição italiana, publicada em Veneza em 1728 e indicada por 
Willy Bal, também parece não ter existido; ao menos não a encontrá¬ 
mos em nenhuma das grandes Bibliotecas da Itália. 

Descartadas estas duas edições hipotéticas, das vinte e duas certas 
a que atrás nos referimos, o Prof. Willy Bal indica apenas dezasseis, 
incluindo a sua própria. Falta a edição latina de 1624, publicada na 
colecçâo de viagens feita pelos irmãos De Bry, em Francfort. E muito 
mais rara do que a primeira edição de 1698, mas, ainda assim, dela se 
encontram três exemplares no Museu Britânico, dois na Biblioteca Na¬ 
cional de Paris, um na Biblioteca da Academia de Ciências de Lisboa 
e outro na Biblioteca. Nacional de Nápoles, além do que se conserva no 
National Maritime Museum, em Greenwlch, perto de Londres, onde se 
podem ver todas as edições dos irmãos De Bry, 

Falta também a edição alemã de 1628, editada em Francfort no 
livro raríssimo Orienialisohe Indien, de que há um exemplar no Mu¬ 
seu Britânico, de Londres. Esta edição, contudo, é um pouco abreviada, 
pois ocupa apenas as primeiras 40 páginas de grande formato daquele 
livro; a edição inglesa de 1626, referida por Willy Bal e incluída por 
Samuel Purchas no seu famoso Hakluytus posthumus or Purohas his 
Pilgrims, ocupa Igualmente 40 páginas de grande formato, 

A primitiva edição inglesa, feita por Abraham Hartwell, foi reim¬ 
pressa nas pp. 619-583. do segundo volume da obra, em fólio, A Oolleotion 
of Voyages anã Traveis.,,, compileã from the curious anã valmble 
Library of the late Earl of Oívforã, publicada em Londres em 1746. 
Esta mesma edição foi introduzida, ou reimpressa sem nenhuma dife¬ 
rença, no volume oitavo do livro A Oolleotion of Voyages anã Traveis, 
editado em Londres era 1752 por J. & J, Churchill. 

Das três edições holandesas feitas por Vander Aa, o Prof. Willy 
Bal indica apenas a primeira, de pequeno formato, publicada em 1706 
no vol. XVin da série intitulada Naauheurige Versameling der Gedenh 
-waarãigste Zee- en hanãrReysen na Oost en West-Inãiên, Há ainda 
outra edição, em fólio, que faz parte do segundo volume do livro De 
aanmerkens-waarãige Voyagm ãoor Franooisen, Italiaanen, Dennén, 
Hoogãuytsen en anãere vreemãe Volkeren geãaan na OosUInãiên,,, Tot 
Leyãen, Door Piefer Vander Aa, Boeckverkooper, alioaar ãeselve te 
bekommen mijn, sem ano de impressão. Esta mesmíssima edição foi 
introduzida, ou reimpressa sem nenhuma diferença, no oitavo volume 
da obra De aanmerkenswaarãgste en alomberoemãe Zee- en Lanãreim 
der Portugeesen Spanjaarãen, Engelsen en allerhcmãe Natiên.,., ãa. qual 
0 primeiro volume se publicou em 1727. 
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Também nas notas, esmeradamente elaboradas por Willy Bal, há 
pequeninas deficiências. Na nota 137, por exemplo, alguma coisa mais 
se poderia dizer sobre a Imaginária prata de Cambambe, que durante 
dezenas de anos, logo após a embaixada de Duarte Lopes, foi o prin¬ 
cipal móbil da penetração portuguesa em Angola. 

Na nota 276, indica-se para a obra Bistoriarum Indioarum lÁbri XVI, 
do jesuíta Joâo Pedro Maffei, obra citada por Lopes-Plgafetta, as 
edições latinas de 1588, 1689, 1590, 1693, 1605, 1614, 1637, 1751, 1762 e 
1888, as italianas de 1689,1749,1806 e 1830 e as francesas de 1571,1604 
e 1665. Esta enumeração está errada e não é completa. 

Em nenhuma parte nos foi dado encontrar a edição latina de 1888, 
que julgamos não ter existido e a francesa de 1571 não é deste livro, 
mas de outro do mesmo autor. 

O Padre Maffei, em 1570, tinha preparada a tradução latina duma 
obra do jesuíta português Manuel da Costa, na qual nada se diz do 
Congo; a 6 de Novembro daquele ano, já essa obra tinha licença para 
se imprimir, dada em Paris pelo Rei da França, mas afinal a primeira 
edição apareceu em Dillingen, na Baviera, em 1571, e a edição de Paria 
só saiu do prelo em 1572. O seu título é Berum a Societate lesv in Oriente 
gestarvm ad Annm vsqve à Deipara Virgine M, D, BXVIL oommentariua 
EmmanueUs Acostae Lusitani, sem se indicar no frontispício o nome do 
Padre Maffei, que foi o tradutor. No entanto, antes da edição latina 
de. Paris, apareceu em Lyon, em 1571, a tradução francesa com o titulo 
Histoire ães Choses memorables, m le faiot de Ia Beligion ChresUenne, 
diotes â essecutées és pays & Royaumes des Indes Orientales,., Traãuit 
du Latin de Mn Pierre Maffeo, en François: Par M, Emond Auger de 
la Compagnie ãn nom de lesvs... Como no frontispício se lê o nome do 
Padre Maffei, fàcllmente se tomou este livro, por engano, como uma 
das edições dos Historiarum Indioarum Libri XVI, o que não é. 

Esta última obra, da autoria e não simples tradução do Padre 
Maffei, teve a primeira edição, como diz o Prof. Willy Bal, em Flo¬ 
rença, publicada por Filipe Juncta em 1588. A seguir, foi editada em 
Veneza por Damiâo Zenarium sem ano e em 1689; em Lyon na Oficina 
dos Junctas em 1589; em Colónia na Oficina Birckmânnica em 1589; em 
Bérgamo por Comin Ventura em 1590; em Colónia na Oficina Birck¬ 
mânnica em 1590; em Colónia na mesma Oficina em 1593; em Bréscla 
pelos herdeiros de Tomás Bózzola em 1600; em Anvers por Martinho 
Nutlus em 1605; em Caen por Adão Cavelier em 1614; em Caen por 
Jacques Mangeant no mesmo ano; em Lyon por Mo Champion em 
1637; em Lyon pelo mesmo editor em 1638; em Bérgamo por Pedro 
Lancellotti em 1747 nas Opera Omnia Mine acripta de Maffei; em Viena 
de Anstrla na Oficina Trattneriana em 175L e em Viena de Áustria na 
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mesma Oficina em 1752. Houve, portanto, dezassete edições latinas da 
clássica obra do Padre Maffei. 

A tradução italiana teve duas edições em Florença por Filipe Giunti 
em 1589; foi depois novamente editada em Veneza por Damiâo Zenaro 
era 1589; em Bérgamo por Pedro Lancellotti em 1749; em Milão pela 
Sociedade tipográfica DeVlassici Italiani em 1806, em três volumes; 
em Reggio por Pedro Fiaccadori em 1826 e 1827 em seis volumes; em 
Génova na Tipografia de A. Pêndola em 1829 em dez volumes; em Milão 
por António Fontana em 1830 cm dois volumes; em Nápoles na Tipo¬ 
grafia alV insegna dei Biogene em 1844, e em Milão pela Nuova Libreria 
Italiana em 1898. 

•São, portanto, dez edições em italiano, às quais se devem ajuntar 
as três que se fizeram da tradução francesa, publicadas, respectivamente, 
em Lyon, em 1603 e 1604, por João Pillehotte, e em Paris por Roberto Nin- 
vllle em 1665. 

A obra clássica de João Pedro Maffei, citada por Lopes-Pigafetta, 
teve trinta edições, e muito contribuiu para divulgar largamente pela. 
Europa o conhecimento das empresas dos Portugueses no Ultramar. Por 
isso, nos detivemos a enumerar todas as suas edições que nos passaram 
pelas mãos. 

Sobre a nota referente a Francisco de Gouveia, o português que 
salvou 0 trono ao Rei do Congo Dom Alvaro I, repare-se que o epitáfio 
que se lia numa campa na Casa' do Capítulo do Convento de S. Fran¬ 
cisco da Cidade, em Lisboa, já não existe; como se sabe, o Convento e a 
Igreja foram arrasados no Terremoto, e no seu local encontra-se hoje a 
Biblioteca Nacional de Lisboa. Ao publicar-se novamente aquele epitáfio, 
nos Monumenta Misaionaria Africana, não se vincou que a campa onde 
se lia já não existe, e, assim, fàcilmente se engana quem não conheça 
bera a cidade de Lisboa. 

E óbvio que as observações aqui assinaladas se referem a pequeninos 
pormenores e em nada diminuem o valor desta óptima tradução fran¬ 
cesa, que 0 Prof. Willy Eal fez da obra de Lopes-Pigafetta, a melhor, 
sem dúvida, das vinte e duas edições que essa obra teve. 

Felicitamos o erudito e esmerado tradutor e anotador, e dos seus 
futuros trabalhos muito ficamos a esperar para a divulgação da His¬ 
tória do Congo, intimamente ligada à da nossa província de Angola, 

Francisco Leite de Faria 
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CENIRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS 

PORTUGAL 

1 —Sede do Oeníro —Calçada da Boa Hora, 30 (Palácio da Ega) 

Lisboa —Telefone 63.91.87 

H--Sede da FÜmoteca Ultramarina Portuguesa—Rm da Junqueira, 86 
(Palácio Biirnay)—Lisboa—Telefone 63.59.24 
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1—Boletim ãa Filmoteca Ultramarina Portuguesa (Publicação qua¬ 
drimestral). Vinte e três números publicados. Preço de cada 
número —25$00. 

2^STVDIA (Revista semestral) —Preço de cada número—60$00. 
OUTRAS PUBLICAÇÕES 

1— Diofifo Cão. Por Damião Feres,— Agência-Geral do Ultramar — 
Lisboa, 1967. 

2 —Os Irmãos Corte-Real. Por Francisco Fernandes Lopes.— Agên¬ 

cia-Geral do Ultramar.—Lisboa, 1957. 

3—Jodo Rodrigues Cahrilho.—Pelo Visconde de Lagoa.—Agência- 
-Geral do Ultramar. Lisboa, 1957, 

é—Pêro FsooDar—Por Frazão de Vasconcelos.— Agência-Geral do 
Ultramar. Lisboa, 1957. 

6 — 0 Homem das SS Perfeições, Lendas do folclore indiano colhidas 

pelo P.' Francisco Garcia S. J, (século XVII). Anotadas por 
Joseph Wicki, S. J,—Preço 46$00. 

^—JJlmage ãu Sud-Est Africain dans la Littérature Européeme du 
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Preço lOOÇOO. 

12—Documentação Ultramarina Portuguesa I {Mus, Brit.-Aãá, 28.461; 
Eg. 1646)—Lisboa, 1960. Prego 90$00, 




13—D. Antônio Barroso. Missionário —Oientista—Missiólogo, por 

António Brásio, O. S. Sp. —Preço 100$00. i 

14 — 0 Centro ãe Estudos Históricos e as Comemorações Henriquinas- f 

Por Humberto Leitão, Ralpb Delgado, C. R, Boxer, Francisco 
Leite de Faria, Georg Schurhammer e José Wicki. —Preço 50$00. 
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bique anã Central África Vol. I (1497-1506). National > 

Archives of Rhodesia and Nyaaaland - Centro de Estudos Histó¬ 
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18— Anídíiio de SaldmM. His Times anã his AcMevements. By Ale- i 
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Preço 26$00. 
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22— Documentação Ultramarina Portuguesa III (Mus. Brit.-Mã. 

9854): Arch. Gen. Simancas; —Secret. Prov. 1571)— Lisboa, 

1963. Preço 50?00. 

22—Da Navegação Portuguesa no Mico no sêc. XVII (Documentos 

do Arquivo Histórico Ultramarino). Lisboa, 1963. Por Alberto ' 

Iria. Preço 70800, 

Pedidos à 

LIVRARIA SÁ DA COSTA 
Rua Garrett, 100 — Lisboa 





Silvas, L.'>* “ Lisboa 


m 


